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A CRIANÇA DE 6 ANOS, A LINGUAGEM ESCRITA E O 
ENSINO FUNDAMENTAL DE NOVE ANOS. MINISTÉRIO 
DA EDUCAÇÃO/SECRETARIA DE EDUCAÇÃO BÁSICA. 

BRASÍLIA, 2009

A criança de 6 anos, a linguagem escrita e o ensino fundamen-
tal de nove anos: orientações para o trabalho com a linguagem 
escrita em turmas de crianças de seis anos de idade1

Crianças menores de sete anos, aprendizagem da linguagem 
escrita e o ensino fundamental de nove anos.

A discussão acerca do ensino e da aprendizagem da leitura 
e da escrita antes dos sete anos tem merecido a atenção de edu-
cadores e estudiosos da área, em diferentes contextos da história 
da educação brasileira. Sobretudo nas últimas décadas do século 
XX, com a divulgação da psicogênese da língua escrita (FERREIRO E 
TEBEROSKY, 1985), muito se discutiu sobre esse tema. Nos últimos 
anos, um novo impulso foi dado ao debate, estimulado pela anteci-
pação da escolarização obrigatória, concretizada com a entrada das 
crianças de seis anos no Ensino Fundamental. Ao se discutirem os 
conteúdos e as intervenções pedagógicas adequados tanto às crian-
ças que passaram a integrar o Ensino Fundamental, quanto àquelas 
que continuaram na Educação Infantil, tem-se problematizado a 
adequação ou inadequação de se trabalhar a aquisição da língua 
escrita nesse período da educação da infância. Sob nova perspec-
tiva e diante de novos desafios, o tratamento dado à questão vem 
revelando sua complexidade e a necessidade de se explicitarem os 
diferentes pontos de vista quanto aos pressupostos teóricos e prá-
ticos nela envolvidos. 

Mesmo correndo o risco de uma excessiva simplificação, pode-
-se afirmar que, em geral, este debate se circunscreve a duas posi-
ções hegemônicas e, ao mesmo tempo, antagônicas. De um lado, 
argumenta-se acerca da inadequação do trabalho com a língua es-
crita nessa faixa etária por considerá-lo uma antecipação indesejá-
vel de um modelo escolar típico do Ensino Fundamental. De acordo 
com essa concepção, ensinar a ler e a escrever equivaleria a “rou-
bar” das crianças a possibilidade de viver mais plenamente o tempo 
da infância. De outro lado, o trabalho com a língua escrita desde a 
educação infantil é avaliado positivamente e incentivado como uma 
medida “compensatória” ou propedêutica com vistas à obtenção 
de melhores resultados nas etapas posteriores da educação básica. 

Qualquer que seja a posição assumida, ambas, ao enfatizarem 
o objeto, concedem ao sujeito da aprendizagem um papel secundá-
rio e submetido às concepções e avaliações do adulto. As pergun-
tas a serem formuladas e respondidas no sentido de se construir 
uma prática educativa de qualidade, sobretudo considerando-se a 
complexidade que envolve essa temática, deveriam incidir sobre a 
criança e suas formas de expressão e relação com o mundo: Que 
significado possui a linguagem escrita para a criança menor de sete 
anos? Como ela se relaciona com os bens culturais e em específi-
co com esse objeto do conhecimento? Quais são suas condições 
psíquicas, sociais, emocionais e cognitivas para se apropriar dessa 
forma de linguagem? Seria desejável e possível ensinar a linguagem 
escrita a essa criança e, ao mesmo tempo, respeitar seus desejos, 
aspirações, possibilidades, competências e condições de aprendiza-
gem? Caso seja possível, que características teriam as práticas edu-
cativas capazes de respeitar esses pressupostos? 

Neste texto, pretendemos demonstrar que o aprendizado da 
linguagem escrita, desde a mais tenra idade, se constitui numa fer-
ramenta fundamental para assegurar às crianças, como atores so-

1 http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&i-
d=12624:ensinofundamental&Itemid=859

ciais que são, sua inclusão na sociedade contemporânea. Antes, po-
rém, de apresentarmos e discutirmos conceitos, práticas educativas 
e aspectos metodológicos que auxiliem as professoras a construí-
rem autonomamente sua própria prática, estabeleceremos, neste 
primeiro texto, algumas relações possíveis entre os termos desta 
equação: crianças menores de sete anos, aprendizado da linguagem 
escrita e Ensino Fundamental, agora com nove anos de duração. 

Num primeiro momento, ressaltaremos uma característica dis-
tintiva das sociedades contemporâneas: o fato de se constituírem 
em agrupamentos sociais marcados e definidos pela cultura escrita. 
E, em seguida, coerentes com a noção de infância como uma cons-
trução social, discutiremos como a criança se relaciona com essa 
“sociedade mediatizada pela escrita” e como, ao fazê-lo, ressignifica 
essa sociedade e esse objeto do conhecimento, ao mesmo tempo 
em que é por eles ressignificada. 

Em um segundo momento, partindo da noção de que a cultu-
ra infantil se constitui na inter-relação entre sujeitos de diferentes 
grupos sociais e entre os bens culturais produzidos por esses sujei-
tos, discutiremos não apenas o fato de que a apropriação da escrita 
se constitui em um instrumento de inserção cultural e social, mas 
também de que maneira, durante esse processo de apropriação, a 
criança vai introduzindo modificações, experimentando e transfor-
mando este objeto, imprimindo-lhe sua forma própria de se relacio-
nar com o mundo. 

Finalmente, após essa discussão acerca dos significados que 
a aquisição do sistema de escrita adquire tanto para o indivíduo 
quanto para o grupo social que dele se apropria, esperamos con-
tribuir com a consolidação de um trabalho pedagógico com a lin-
guagem escrita, capaz de respeitar as crianças como sujeitos com 
direitos e membros ativos de uma sociedade grafocêntrica.

Desenvolvimento infantil e aprendizagem da linguagem escri-
ta

Tendo como marco conceitual a obra “História social da criança 
e da família” (ARIÈS, 1981), as pesquisas no campo da História, da 
Sociologia e da Antropologia têm demonstrado que a infância, tal 
como a conhecemos hoje, não é um fenômeno natural e universal, 
mas, sim, o resultado de uma construção paulatina das sociedades 
moderna e contemporânea. A infância deixou de ser compreendida 
como uma “pré” etapa da fase adulta e passou a ser identificada 
como um estado diferenciado. Assim, ao mesmo tempo em que se 
reconhece que a definição de infância é tributária do contexto his-
tórico, social e cultural no qual se desenvolve, admite-se a especifi-
cidade que a constitui como uma das fases da vida humana. 

A Psicologia, ao longo das primeiras décadas do século XX, 
cumpriu um papel de destaque nesse reconhecimento da infância 
como um tempo específico da vida humana. Entretanto, a escassa 
produção científica sobre a infância, desde a perspectiva de outras 
áreas do conhecimento, tais como da Sociologia, da História ou da 
Antropologia, dificultou a construção de um saber capaz de perce-
bê-la como um fenômeno sóciohistórico. Sob a forte influência da 
Psicologia e sem o necessário intercâmbio entre os olhares concei-
tuais e metodológicos de outras áreas do saber científico, a infância 
foi compreendida como um fenômeno relacionado à vivência cro-
nológica, cuja lógica e estrutura se pautavam pelos aspectos ligados 
à natureza. Assim fundamentados, alguns estudos no campo da Psi-
cologia concederam pouca relevância à cultura na constituição da 
infância. (GOUVEIA, 2000). 

Inseridas nesse contexto de investigações psicológicas, as cha-
madas perspectivas psicogenéticas, baseadas na noção de que 
a psique infantil é qualitativamente diferente da adulta, enfatiza-
ram o estudo da gênese das funções psíquicas. Piaget, como um 
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dos eminentes teóricos da psicogênese, afirmava que suas inves-
tigações, ao analisarem os comportamentos infantis, tinham como 
objetivo principal investigar não a compreensão do conhecimento 
no seu estado final, mas, sim, na sua gênese e no seu processo de 
construção. De fato, desde a perspectiva piagetiana, a tentativa de 
compreender a gênese do pensamento e da inteligência humana, 
por meio do estudo de como a criança se desenvolve, enfatiza o pa-
pel do indivíduo. Ainda que Piaget tenha assinalado que os avanços 
cognitivos pressupunham adaptações ao meio, seu esforço funda-
mental se orientou em direção à análise de como o indivíduo dá 
sentido ao mundo compreendido genericamente (ROGOFF, 1993). 
Com isso, queremos destacar que a centralidade de sua investiga-
ção foi o indivíduo e não os aspectos presentes no mundo social 
nem tão pouco a forma como esse mundo exerce influência no de-
senvolvimento mental da criança. O processo de desenvolvimento 
é, a partir dessas construções teóricas, uma espécie de monólogo. 
A criança enfrenta solitariamente a tarefa de construir uma repre-
sentação do mundo e o faz graças a algumas propriedades lógicas 
que subjazem o pensamento e que caracterizam seu estágio de de-
senvolvimento. Resumidamente, pode-se afirmar que as investiga-
ções piagetianas, baseadas no método clínico, jogavam luz sobre o 
que as crianças eram capazes de realizar autonomamente e, a partir 
daí, identificavam o seu estágio de desenvolvimento psíquico. 

Ainda que pesem as indiscutíveis contribuições de Piaget, a 
centralidade atribuída à análise da interação da criança com o mun-
do físico impôs, em certa medida, a ideia de que o desenvolvimento 
humano era um desafio a ser alcançado individualmente, a partir de 
progressos naturais. De outra parte, implicou uma compreensão da 
infância como um universo isolado, como se adultos e crianças não 
compartissem práticas culturais comuns. Gouveia (2000) lembra 
que essas contribuições teóricas estruturaram a escola moderna 
ocidental, cujas práticas, técnicas e modelos pedagógicos se erigi-
ram a partir da distinção entre o universo adulto e o infantil. Ao 
tratar de estabelecer “o quê” - a que informação e práticas culturais 
as crianças poderiam ou deveriam ter acesso; “o quando” - a par-
tir de que faixa de idade; e “o como” - que modelo pedagógico de 
transmissão deveria ser adotado, ocorreu uma “artificialização” da 
cultura e de seu acesso, em uma relação que, efetivamente, excluiu 
a criança da cultura mais ampla da qual fazia parte. Gouveia (2000) 
destaca, ainda, o fato de se haver tomado como referência certa 
dimensão lúdica para caracterizar a infância, o que acabou por con-
formar uma representação infantilizada da criança. Alguns produ-
tos culturais, tais como: jogos, canções e brincadeiras, transmitidos 
através de gerações, foram transformados em um conjunto descon-
textualizado de práticas culturais. A cultura infantil se empobreceu 
e esse patrimônio cultural foi transformado em um conjunto de sig-
nos e símbolos organizado a partir da ideia que o adulto possui da 
infância e de seu universo simbólico. 

Assim como Piaget, Vygotsky também deu importância ao pa-
pel do sujeito na aprendizagem. Entretanto, se para o primeiro os 
suportes biológicos que fundamentam sua teoria dos estágios uni-
versais receberam maior destaque, para o segundo, a interação en-
tre as condições sociais e a base do comportamento humano foram 
os elementos fundamentais para sua teoria sobre o desenvolvimen-
to. Vejamos, a seguir, por que, para este teórico, as condições so-
ciais são os fatores determinantes do comportamento considerado 
tipicamente humano. 

Para Vygotsky, o que distingue o desenvolvimento biológico e 
psicológico dos animais mais evoluídos do desenvolvimento huma-
no é a diferença que se estabelece entre as funções psicológicas 
naturais, que caracterizam os primeiros, e as funções psicológicas 
superiores, que aparecem somente com o ser humano. A passagem 
dos processos naturais aos processos superiores, questão perse-

guida por Vygotsky e colaboradores, é o elemento estruturante da 
consciência e do intelecto humanos. E como ocorre essa passagem? 
Segundo os estudos de Vygotsky, ao nascer, os seres humanos dão 
respostas adaptativas por meio de estruturas mentais denomina-
das “elementares”, tais como: os reflexos condicionados e incon-
dicionados, as reações automatizadas, os processos de associação 
simples. Tais estruturas mentais são condicionadas principalmente 
por determinantes biológicos. O elemento central que faz com que 
às chamadas estruturas elementares de bases biológicas se sigam 
outras chamadas “superiores” é o uso de signos ou de outros ins-
trumentos psicológicos. Tais instrumentos psicológicos servem para 
ordenar e reposicionar externamente a informação. Um exemplo 
clássico que nos ajuda a entender essa proposição é o significado 
que adquire um barbante amarrado no dedo para memorizar algo 
que não se pode ou não se quer esquecer. Nesse caso, esse instru-
mento psicológico empregado permite ampliar uma função mental, 
a memória, e lhe confere uma abrangência muito mais ampla do 
que sua condição natural. Nesse exemplo, o barbante é um signo, 
ou seja, uma marca externa que fornece suporte concreto para a 
ação do homem no mundo (OLIVEIRA, 1997).

A partir do exemplo acima, fica fácil compreender que o de-
senvolvimento das funções psicológicas superiores é fruto do de-
senvolvimento da cultura e não do desenvolvimento biológico. 
Atribuir sentido a um objeto é uma condição dada culturalmente, 
assim como também o é a capacidade de transmitir a outras gera-
ções esses significados. Como veremos a seguir, essa capacidade de 
usar signos foi, ao longo da história da humanidade, sofrendo duas 
mudanças qualitativas fundamentais. Importante destacar que es-
sas mesmas transformações pelas quais a humanidade passou se 
verificam ao longo da história de cada ser humano. 

A primeira dessas mudanças é que os signos, as marcas exter-
nas, vão se transformando em processos internos de mediação. Vy-
gotsky denomina esse mecanismo de processo de internalização. 
Como explica Oliveira (1997), ao longo do processo de desenvol-
vimento, o indivíduo substitui as marcas externas e passa a utilizar 
“signos internos”, ou seja, representações mentais que substituem 
os objetos do mundo real. Por exemplo, a ideia que possuo acerca 
de um objeto, como a cadeira, me permite lidar mentalmente com 
ela, mesmo na sua ausência:

“Essa capacidade de lidar com representações que substituem 
o real é que possibilita ao homem libertar-se do espaço e do tempo 
presentes, fazer relações mentais na ausência das próprias coisas, 
imaginar, fazer planos e ter intenções (...). Essas possibilidades de 
operação mental não constituem uma relação direta com o mundo 
real fisicamente presente; a relação é mediada pelos signos inter-
nalizados que representam os elementos do mundo, libertando o 
homem da necessidade de interação concreta com os objetos de 
seu pensamento.” (OLIVEIRA, 1997: 35)

A segunda transformação é a organização dos símbolos em 
estruturas complexas e articuladas, denominadas sistemas simbóli-
cos. Como salientam Cole & Scribner (2000), os sistemas simbólicos 
(a linguagem, a escrita, o sistema de números, dentre outros) são 
criações das sociedades ao longo da história humana, que modifica-
ram substancialmente a forma social e o nível de desenvolvimento 
cultural dessas sociedades. 

Como tentamos assinalar, a inteligência humana, diferente-
mente de outras formas de inteligência, é resultado de um processo 
contínuo de aquisição de controle ativo sobre funções inicialmente 
passivas. Tal controle se desenvolve e adquire status de função psí-
quica superior graças à capacidade humana de fazer uso de signos e 
de outros instrumentos psicológicos. Ao considerar essa relevância 
atribuída aos signos e símbolos e, consequentemente, aos sistemas 
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simbólicos, Vygotsky ressalta que o acesso a esses instrumentos ou 
ferramentas psicológicas e a maneira como as crianças os manipu-
lam são fatores determinantes no processo de estruturação da sua 
mente. 

Chegamos, assim, à discussão central que aqui nos interessa. 
A aquisição do sistema de escrita, assim como de outros sistemas 
simbólicos, adquire uma relevância estrutural em termos mentais e 
cognitivos para o indivíduo que passa a dominá-lo e não pode ser 
alcançada de maneira puramente mecânica e externa, ao contrário, 
pressupõe o culminar, na criança, de um processo de desenvolvi-
mento de funções comportamentais complexas (VYGOTSKY, 2000). 
Essas conclusões a que chega Vygotsky, tornadas públicas nas pri-
meiras décadas do início do século XX, chamavam a atenção para 
aspectos do aprendizado da leitura e da escrita, que demorariam 
mais de meio século para serem identificados e tomados adequa-
damente como objeto de estudo de pesquisas científicas. Além de 
evidenciar os aspectos cognitivos, constitutivos da aprendizagem 
da leitura e da escrita, os estudos sociointeracionistas de Vygotsky 
e colaboradores advertiam que uma visão geral da história do de-
senvolvimento da linguagem escrita nas crianças conduziria natu-
ralmente a três conclusões fundamentais de caráter prático.

A primeira delas é que o ensino da escrita deveria ser transferi-
do para a pré-escola, sob o argumento de que as crianças menores 
são capazes de descobrir a função simbólica da escrita. Basean-
do-se em pesquisas de autores contemporâneos seus, Vygotsky 
(2000) menciona o fato de que oitenta por cento das crianças com 
três anos de idade seriam capazes de dominar uma combinação ar-
bitrária de sinais e significados, enquanto que, aos seis anos, quase 
todas as crianças seriam capazes de realizar essa operação. Conclui, 
ainda, com base nas observações feitas por essas investigações, que 
o desenvolvimento entre três e seis anos envolve não só o domínio 
de signos arbitrários, como também o progresso na atenção e na 
memória. 

A segunda conclusão prática a que chega é resultado desse 
reconhecimento de que é mais do que possível, mas, sobretudo, 
adequado se ensinar leitura e escrita às crianças pré-escolares. Vy-
gotsky ressalta, a partir dessa constatação, que esse ensino deve 
organizar-se de forma que a leitura e a escrita se tornem neces-
sárias às crianças. O autor se contrapõe claramente a um trabalho 
pedagógico no qual a escrita seja concebida puramente como uma 
habilidade motora, mecânica, pois toma como pressuposto central 
o fato de que a escrita deve ser “relevante à vida”, deve ter signi-
ficado para a criança e conclui: “Só então poderemos estar certos 
de que se desenvolverá (a escrita) não como uma habilidade que se 
executa com as mãos e os dedos, mas como uma forma de lingua-
gem realmente nova e complexa.” (VYGOTSKY, 2000, p.177). 

Finalmente, a terceira conclusão prática a que chegou Vygotsky, 
a partir da interpretação de estudos acerca do desenvolvimento da 
escrita nas crianças, foi quanto à necessidade de esta ser ensinada 
naturalmente. Ao referir-se a Montessori, salienta que essa educa-
dora demonstrou que os aspectos motores podem ser acoplados ao 
brinquedo infantil e que o escrever pode ser “cultivado” ao invés de 
“imposto”. Por esse método, segundo avalia Vygotsky, as crianças 
não aprendem a ler e a escrever, mas, sim, descobrem essas habili-
dades durante as situações de brincadeiras nas quais sentem a ne-
cessidade de ler e escrever. Vygotsky sugere que o que Montessori 
fez com relação a aspectos motores deveria ser feito igualmente 
em relação ao que ele definiu como sendo os aspectos internos da 
linguagem escrita e de sua assimilação funcional:

 
“[…] assim como o trabalho manual e o domínio do desenho 

são, para Montessori, exercícios preparatórios para o desenvolvi-
mento da habilidade da escrita, também o jogo e o desenho deve-
riam ser estágios preparatórios para o desenvolvimento da lingua-

gem escrita das crianças. Os educadores deveriam organizar todas 
essas ações e todo o complexo processo de transição de um tipo 
de linguagem escrita para outro. Deveriam seguir todo o processo 
através de seus momentos mais críticos até a descoberta de que 
não somente se podem desenhar objetos, mas que também se 
pode representar a linguagem. Se quiséssemos resumir todas es-
sas exigências práticas e expressá-las em uma só, poderíamos dizer 
simplesmente que às crianças dever-se-ia ensinar-lhes a linguagem, 
não a escrita das letras”. 

A infância e a aprendizagem da escrita como prática sociocul-
tural

Se, por um lado, como vimos anteriormente, a escrita introduz 
importantes modificações cognitivas para o indivíduo que a adqui-
re, por outro, ela implica alterações nas práticas sociais que pas-
sam a caracterizar o grupo que dela se apropria. Conforme assinala 
Britto (2003), participar de uma cultura escrita significa atuar em 
uma sociedade constituída por um desenho urbano, por formas de 
interlocução específicas no espaço público, expressões de cultura 
particulares, princípios morais, leis, que se apoiam nesse modo de 
produção de cultura. Por tudo isso, o autor conclui que pertencer a 
essa sociedade significa mais do que estar inserido em uma cultura 
cuja constituição seja a soma dos conhecimentos e capacidades in-
dividuais no uso da leitura e da escrita. Significa estar submetido à 
ordem da cultura escrita.

Ao considerarmos as crianças como membros efetivos dessa 
sociedade, devemos ter em conta não apenas que a linguagem es-
crita está presente no cotidiano desses sujeitos, mas também e, 
sobretudo, que ela confere um significado distinto a suas práticas 
sociais. Assim, ao reconhecermos a infância como uma constru-
ção social inserida em um contexto do qual as crianças participam 
efetivamente como atores sociais de pleno direito, devemos, igual-
mente, considerá-las sujeitos capazes de interagir com os signos e 
símbolos construídos socialmente, bem como de construir novos 
signos e símbolos a partir dessa interação. Para Sarmento e Pinto:

As culturas infantis não nascem no universo simbólico exclusivo 
da infância, este universo não está fechado – muito pelo contrário, 
é mais que qualquer outro, extremamente permeável - tão pouco 
está distante do reflexo social global. A interpretação das culturas 
infantis, em síntese, não pode realizar-se no vazio social, e necessita 
sustentar-se na análise das condições sociais nas quais as crianças 
vivem, interagem e dão sentido ao que fazem. (PINTO, SARMENTO: 
1997).

O que importa destacar é que o reconhecimento da especifici-
dade da infância, como esperamos ter assinalado, não pode signifi-
car seu isolamento diante dos demais grupos sociais. Se o estatuto 
de ator social é conferido aos seres humanos tendo em conta sua 
capacidade de interagir em sociedade e de atribuir sentido a suas 
ações, então, reconhecer a infância como uma construção social 
da qual participam as crianças como atores sociais de pleno direito 
implica considerar sua capacidade de produção simbólica, de re-
presentações e crenças em sistemas organizados. É na interrelação 
com as outras culturas que a cultura infantil se constitui como tal. 
Nesse sentido, pode-se afirmar que as crianças são sujeitos capazes 
de interagir com os signos e os símbolos construídos socialmente, 
e de atribuir distintos significados a esses signos e símbolos a partir 
dessa interação. 

O esforço que a criança faz de interagir com o mundo e com as 
ferramentas próprias deste mundo pode ser mais bem compreendi-
do a partir das contribuições de Leontiev (2001). Para esse teórico, 
o mundo objetivo do qual a criança é consciente está continuamen-
te se expandindo. Tal expansão não se refere simplesmente aos ob-
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jetos que constituem o universo infantil próximo, ou seja, aqueles 
objetos com os quais a criança opera. Ao contrário, tal expansão 
se relaciona aos objetos com os quais os adultos operam, mas que 
a criança, desejosa de fazê-lo, ainda não é capaz de operar por si 
só. Conforme salienta Leontiev (2001), durante o desenvolvimen-
to da consciência do mundo objetivo, a criança tenta compreender 
e apreender não apenas coisas diretamente acessíveis a ela, mas 
também aquilo que tem relação com o mundo mais amplo. Isto é, a 
criança se esforça para atuar como um adulto. 

O sistema de escrita, a priori percebido como parte constitu-
tiva do universo do mundo adulto, é um objeto do conhecimento 
humano que exerce forte influência na cultura infantil e, ao mesmo 
tempo, é por ela influenciado. Desde muito precocemente, a língua 
escrita invade o território das crianças e lhes desperta a atenção. 
Entretanto, a maneira como a criança se apropria desse objeto do 
conhecimento, assim como de outros sistemas simbólicos, revela 
sua forma de se relacionar com o mundo mais amplo. Sua tomada 
de consciência desse mundo ocorre não por meio da atividade teó-
rica abstrata, mas, sim, por meio da ação. “Uma criança que domina 
o mundo que a rodeia é uma criança que se esforça por atuar nesse 
mundo.” (LEONTIEV, 2001). 

A contradição entre o desejo da criança de agir sobre as coisas e a 
impossibilidade de fazê-lo exatamente por ainda não dominar as ope-
rações exigidas pelas condições objetivas reais da ação dada só pode 
ser solucionada pela atividade lúdica. De acordo com Leontiev (2001), 
essa atividade lúdica não é uma atividade produtiva; seu objetivo não é 
um determinado resultado, mas a ação em si mesma. Trata-se de uma 
atividade objetivamente determinada pela percepção que a criança 
possui do mundo e por seu desejo de apropriar-se dele. 

As contribuições de Vygotsky (2000) reforçam a importância da 
atividade lúdica para a aprendizagem e o desenvolvimento infantil. 
Para este autor, essa atividade não é importante por ser uma ativi-
dade prazerosa, mas, sim, por preencher necessidades fundamen-
tais da criança, tais como: permitir que resolva o impasse entre o 
seu desejo e a impossibilidade de satisfazê-lo imediatamente, exigir 
o cumprimento de regras, permitir certo distanciamento entre a 
percepção imediata dos objetos e a ação. Além dessas necessida-
des fundamentais, interessa-nos destacar que, segundo Vygotsky 
(2000), o jogo cria o que ele denomina de “zona de desenvolvimen-
to próximo”. Ao brincar, a criança cria uma situação imaginária, ex-
perimenta um nível acima da sua idade cronológica, da sua conduta 
diária, extrapolando suas capacidades imediatas:

O jogo cria uma zona de desenvolvimento próximo na criança. 
Durante o mesmo, a criança está sempre além da sua conduta diá-
ria; no jogo, é como se fosse maior do que é na realidade. Como no 
foco de uma lente de aumento, o jogo contém todas as tendências 
evolutivas de forma condensada, sendo em si mesmo uma conside-
rável fonte de desenvolvimento. (VYGOTSKY, 2000: 156).

Por tudo que argumentamos até aqui, gostaríamos de salientar que 
o desenvolvimento da linguagem escrita em crianças menores de sete 
anos pode e deve ser trabalhado por meio de estratégias de aprendiza-
gem capazes de respeitar as características das crianças e seu direito de 
viver plenamente esse momento da vida. Encontrar uma forma de ensi-
nar capaz de respeitar o direito ao conhecimento e, ao mesmo tempo, a 
capacidade, o interesse e o desejo de cada um de aprender se constitui 
em um desafio da Pedagogia para qualquer nível de ensino ou área de 
conhecimento. No caso da aprendizagem da leitura e da escrita na infân-
cia, há que se ter em conta pelo menos três exigências. 

A primeira é a consolidação de uma prática educativa na qual 
o aprendiz vai se apropriando da tecnologia da escrita, ao mesmo 
tempo em que vai se tornando um usuário competente desse sis-
tema. Uma prática que atenda igualmente a esses dois eixos que 
constituem o processo de aquisição da linguagem escrita, trabalha-
dos de forma integrada, sem que o desenvolvimento de um deles 
ocorra anteriormente ao do outro.

A segunda exigência é considerar a escola como espaço privi-
legiado para garantir esse aprendizado. A linguagem escrita possui 
pelo menos duas características que a aproximam da ação educati-
va formal. A primeira característica é que se trata de uma linguagem 
estruturante e, muitas vezes, pré-requisito para o acesso a outras 
linguagens. A segunda característica é que a linguagem escrita re-
quer, diferentemente de outros bens culturais, a sua apropriação 
por parte dos sujeitos. Como adverte Ferreiro (2003), é conveniente 
falar de “apropriação” da linguagem escrita, de um lado, porque, no 
caso desse sistema simbólico, o aprendiz precisa participar efetiva-
mente do seu modo de produção ou mesmo de seus processos de 
expansão. Como veremos a seguir, o aprendiz precisa reconstruir 
as bases do sistema de escrita. Por outro lado, é também adequa-
do falar em apropriação do sistema de escrita já que o desafio das 
sociedades contemporâneas é garantir que todos os indivíduos se 
alfabetizem. E, por fim, e como consequência, espera-se que, ao 
se apropriarem desse conhecimento, os sujeitos se convertam em 
membros da cultura escrita, tornem-se usuários desse sistema. O 
emprego do temo “apropriação” quer, pois, designar o ato de tornar 
próprio um conhecimento disponível na cultura (FERREIRO, 2003). 

A terceira e última exigência a ser considerada na formação 
dos pequenos usuários da linguagem escrita é o fato de que, por se 
tratar de um direito, sua aprendizagem deve respeitar as crianças 
como cidadãos e atores do seu próprio desenvolvimento. Quer con-
sideremos o ponto de vista da criança como um ser competente, cog-
nitivamente capaz de formular hipóteses, de interagir com os signos e 
símbolos veiculados socialmente; quer consideremos as características 
da sociedade contemporânea como sendo um mundo grafocêntrico, a 
linguagem escrita deve ser compreendida como um bem cultural com 
o qual as crianças devem interagir, mas, sobretudo, do qual devem se 
apropriar como forma de inclusão na sociedade. 

Como esperamos ter demonstrado, tanto a linguagem escrita 
quanto sua aprendizagem possuem elementos que as tornam coe-
rentes com o universo infantil, com sua forma de construir signifi-
cados para o que se faz, para o que se vê e para aquilo que se expe-
rimenta. O direito de ter acesso ao mundo da linguagem escrita e 
dele se apropriar não pode descuidar-se do direito de ser criança, e 
há muitas maneiras de se respeitarem ambos os direitos.

Dimensões da proposta pedagógica para o ensino da Lingua-
gem Escrita em classes de crianças de seis anos

Os próximos textos que integram esta segunda parte da publica-
ção tratarão de quatro dimensões ou eixos constitutivos do processo 
de apropriação da linguagem escrita. São eles: O letramento; O desen-
volvimento das habilidades de leitura e escrita de palavras, frases e tex-
tos em sala de aula; A aquisição do sistema de escrita e o desenvolvi-
mento da consciência fonológica; e O desenho e a brincadeira – formas 
de linguagem a serem exploradas no processo de alfabetização. Como 
esperamos conseguir demonstrar a seguir, esses eixos devem ser ana-
lisados na sua especificidade, mas, ao mesmo tempo, trabalhados de 
forma integrada e articulada. Antes de discutirmos cada um desses ei-
xos, é importante salientar como concebemos os atos de ler e escrever. 

Nesta publicação, a leitura não é compreendida como uma sim-
ples ação de decodificação de símbolos gráficos. Ler é um processo 
de interação entre um leitor e um texto no qual o leitor interpreta os 
conteúdos que o texto apresenta (SOLÉ, 1997). Ler, portanto, significa 
compreender os propósitos explícitos e implícitos da leitura e fazer 
uso de conhecimentos relevantes para interpretar a informação. Por 
sua vez, escrever não é a imagem de uma transcrição do próprio pen-
samento. Escrever exige que o sujeito reflita sobre o conteúdo, reor-
ganize as ideias, busque a melhor forma de expressar suas intenções, 
representando os possíveis destinatários e controlando todas as va-
riáveis que estão ao seu alcance em um intento de que o texto que se 
escreve esteja o mais próximo possível do texto que se lê.
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O letramento 
Tendo em vista algumas modificações culturais, econômicas e sociais que se processaram nas sociedades contemporâneas, observa-

mos, sobretudo a partir de meados do século XX, uma mudança no que, durante um bom tempo, consideramos como sendo alfabetização. 
Se até o início do século XX bastava que o sujeito assinasse Os conceitos de alfabetização e letramento ressaltam duas dimensões impor-
tantes da aprendizagem da escrita. De um lado, as capacidades de ler e escrever propriamente ditas, e, de outro, a apropriação efetiva da 
língua escrita: “[…] aprender a ler e escrever significa adquirir uma tecnologia, a de codificar em língua escrita e de decodificar a língua 
e propriedade” (SOARES, 1998, p.39).

A maneira como as pessoas se apropriam da escrita no contexto social pode ser reconhecida em seus comportamentos e atitudes 
diante de situações em que a escrita torna-se um instrumento fundamental para as suas interações e inserção no mundo. A condição 
letrada parece ser resultado de um conjunto de fatores que se articulam entre si: o convívio com pessoas letradas, a participação efetiva 
em eventos de letramento, o desenvolvimento das capacidades de leitura e escrita, o conhecimento de protocolos de uso da escrita. Esses 
são alguns dos elementos presentes na formação do perfil letrado dos diferentes grupos sociais e culturais que compõem uma sociedade.

Evidentemente, crianças e adultos participam de diferentes eventos de letramento e neles têm a oportunidade de ampliarem seus 
conhecimentos acerca da linguagem escrita. Entretanto, a escola desempenha um papel fundamental na inserção das crianças no mundo 
letrado, bem como na sua formação como usuário desse sistema simbólico. Em geral, é na escola que as crianças se alfabetizam, desenvol-
vem capacidades de leitura e produção de textos. Mas a importância da escola se acentua, sobretudo, para aquelas crianças cujo acesso a 
materiais escritos é restrito. A escola, para esse segmento, se constitui no espaço privilegiado e, às vezes, único para adquirir capacidades e 
habilidades que lhe permitam usufruir da cultura letrada, interagir com ela e ampliar suas oportunidades de se apropriar de bens culturais 
que, pela sua valorização, têm dominado as relações sociais em contextos mais amplos.

A formação de novos usuários da língua escrita se faz por meio de um longo caminho que exige prática constante e um olhar atento 
dos formadores para os interesses, as curiosidades, os materiais de acesso, os hábitos e os modos de viver das crianças. À medida que se 
avança nesse processo de formação, conquista-se familiaridade e altera-se a forma de se relacionar com o mundo e com as pessoas. Pensar 
em uma proposta pedagógica capaz de assegurar ao aprendiz a tecnologia da escrita e, ao mesmo tempo, a apropriação desse sistema 
impõe-nos algumas questões: Que tipo de leitores e escritores se quer formar por meio da ação pedagógica na escola? Como despertar 
o interesse das crianças pequenas para a leitura e a escrita? Como garantir que a criança se torne capaz de relacionar símbolos gráficos a 
sons e vice-versa, ao mesmo tempo desenvolver capacidades e habilidades que lhe permitam fazer uso da linguagem escrita nas diferentes 
formas como ela se apresenta na sociedade? Como assegurar às crianças a aquisição de capacidades e habilidades que lhes possibilitem 
compreender e produzir diferentes tipos de texto, de acordo com suas características? 

O pequeno trecho que vamos narrar a seguir compõe parte da trajetória escolar do Gustavo. Por meio dessa narrativa, problemati-
zaremos alguns aspectos presentes no processo de ensino/aprendizagem da leitura e da escrita. A reflexão acerca de alguns dos aspectos 
presentes nessa trajetória poderá nos ajudar a superar alguns equívocos e caminhar no sentido da concretização de uma prática educativa 
consistente e de qualidade capaz de cumprir o desafio de alfabetizar-letrando.

Aprendendo com a história do Gustavo
A seguir, narraremos uma situação de aprendizagem vivida por Gustavo, antes de completar seis anos de idade, numa classe de educação 

infantil. Vejamos como Gustavo, mesmo sem possuir as habilidades de decodificação e codificação do sistema de escrita, dominava diferen-
tes e importantes conhecimentos acerca desse sistema, o que lhe conferia um grau de letramento e uma proximidade com a cultura escrita. 
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Vejamos, a seguir, o resultado:

Gustavo, com seus cinco anos recém-concluídos, demonstrava grande interesse pelos textos escritos e dedicava um tempo significati-
vo da sua rotina diária à tentativa de decifrá-los. Era habitual brincadeiras de faz de conta, nas quais imitava a leitura de livros ou a escrita 
de bilhetes, cartas, poemas. 

Desde os seis meses de vida, frequentava uma instituição de educação infantil cujo trabalho pedagógico enfatizava a formação das 
crianças como pequenos usuários da linguagem escrita. Neste contexto educativo, a escrita era empregada como mediadora das relações 
entre adultos e crianças. Em todas as classes, desde o berçário até o chamado Terceiro Período (turmas de crianças de 6 anos de idade), 
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a escrita era empregada para anotar os acontecimentos considera-
dos importantes para o grupo, para dar recados, organizar a rotina, 
desfrutar um bom texto. 

Numa das rodas de conversa, situação de aprendizagem que 
ocorria todos os dias, um colega levou uma reportagem sobre uma 
cobra que havia engolido um dentista, na região amazônica. Muitas 
crianças já tinham conhecimento da notícia que havia sido manche-
te de jornais televisivos e que havia sido veiculada pela imprensa 
escrita durante os dias anteriores. Depois da leitura feita pela pro-
fessora, seguiu-se um debate animado sobre a matéria. Em segui-
da, a professora provocou uma discussão oral, chamando a atenção 
sobre a maneira como o texto estava escrito, as diferenças daquele 
tipo de texto para outros, tais como: os contos de fada, os bilhetes, 
etc. Depois, solicitou que alguns alunos recontassem oralmente a 
reportagem, como se fossem os repórteres dos jornais falados. Du-
rante o reconto, a professora ia interpelando as crianças, sugerindo 
a substituição de palavras ou expressões de acordo com a situação 
imaginária e o tipo de texto. Por fim, como tarefa para casa, sugeriu 
que os alunos ditassem para uma pessoa que soubesse ler e escre-
ver a reportagem discutida na Roda. Esclareceu, ainda, que deve-
riam fazê-lo como se fossem jornalistas e, portanto, destacando a 
necessidade de respeitarem o estilo do texto a ser escrito. 

Em casa, Gustavo cumpriu a tarefa exatamente como lhe in-
dicara a professora. Ditou para sua mãe e, enquanto o fazia, de 
tempos em tempos, pedia para que ela relesse o que havia escrito, 
indicando a troca de palavras, corrigindo expressões, alterando a 
ordem das informações, sempre buscando uma adequação em re-
lação à norma culta e ao tipo de texto.

Como destacamos acima, ainda que não houvesse desenvol-
vido a capacidade de identificar o som correspondente ao respec-
tivo símbolo gráfico, ou ao contrário, produzir símbolos gráficos a 
partir da identificação de fonemas, Gustavo realizou um intenso e 
extenuante trabalho de produção escrita. Vejamos, a seguir, como 
algumas das competências necessárias e fundamentais para que 
um aprendiz se torne um leitor e um produtor de textos proficiente 
estão presentes nesse processo. 

Em primeiro lugar, Gustavo não apenas compreendeu o tex-
to lido pela professora em sala, como também foi capaz de eleger 
aquilo que julgou mais importante de ser retomado quando assu-
miu o papel de escritor. 

Em segundo lugar, demonstrou sua capacidade de estabelecer 
uma distinção entre linguagem oral e escrita. Em seu texto, empre-
ga poucas expressões típicas do uso oral e tenta demarcar a diferen-
ça entre este texto e outros mais próximos do universo infantil. Tal-
vez a única exceção seja o desfecho que dá ao seu texto: “E esta não 
foi uma história feliz! Acabou.” Observa-se sua busca por encontrar 
palavras mais apropriadas e formas mais adequadas para o tipo de 
discurso e para o gênero textual que deveria produzir. É o caso, por 
exemplo, das expressões: “Reuniram três”; “O mais inteligente pes-
cador”; ou ainda, a situação em que emprega elementos de coesão 
textual, do tipo: “Logo depois; “Um dia”; “Quando amanheceu”; ou 
quando utiliza o gerúndio ou os pronomes oblíquos: “Usando um 
revólver”, “levando-a”, “colocando-a”. 

Em terceiro lugar, pode observar sua capacidade de distinguir 
o texto jornalístico de outros gêneros ou tipos textuais, o que se 
evidencia na sua preocupação de garantir as informações funda-
mentais, tais como: onde, quando, além do cuidado em apresentar 
dados quantitativos que comprovem a veracidade do fato ocorrido. 

Finalmente, poderíamos ainda mencionar sua preocupação 
com a inteligibilidade do texto. Gustavo o faz, por exemplo, ao bus-
car um título adequado, assegurar início, meio e fim, ou, ainda, ao 
empregar estratégias próprias de um escritor proficiente, interrom-

pendo o ditado do texto e solicitando a leitura do que havia sido 
produzido até então, substituindo palavras, refazendo frases, evi-
tando repetições, escolhendo estruturas mais adequadas e outras. 

Esses são alguns exemplos que nos permitem concluir que Gus-
tavo possuía um considerável número de informações privilegiadas 
sobre o sistema de escrita e sabia como empregá-las numa situação 
real de produção textual. Entretanto, como veremos a seguir, a tra-
jetória escolar do Gustavo continuou em uma instituição de ensino 
menos preocupada com o desenvolvimento dessas capacidades e 
habilidades e mais comprometida com o treino de aspectos per-
ceptivos e motores. Os exemplos a seguir nos permitem identificar 
a concepção de aprendizagem de língua escrita dessa escola, rela-
cionando-a com a noção de que, para aprender a ler e escrever, a 
criança deve percorrer um caminho que vai do treino de habilida-
des motrizes, passando pela memorização de letras, sílabas ou fo-
nemas até a escrita de frases curtas e destituídas de um significado 
mais amplo. Abaixo, um exemplo do material de leitura e escrita a 
que Gustavo passou a ter acesso nessa nova instituição educativa.

A atividade acima expressa o conjunto de atividades a que Gus-
tavo tinha acesso cotidianamente. Tais atividades requeriam a “tra-
dução” de sílabas em sons e de sons em sílabas. O material textual 
se constituía em um amontoado de frases, cujo sentido podia ser 
produzido sem que se seguisse uma ordem na leitura das frases. Po-
dia-se ler a partir de qualquer direção, invertendo-se a ordem das 
frases ou fazendo a leitura aleatoriamente. No exemplo acima, po-
dia-se ler: “Mamãe ama Mimi. Mimi mia...mia... Mimi é da mamãe. 
Mimi ama...ama...” ou qualquer outra ordenação que se queira dar. 
O trabalho requerido de Gustavo consistia, pois, em “decodificar” 
o escrito e de “codificar” o que deveria escrever, preenchendo as 
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lacunas, utilizando para tanto as palavras do texto, ou seja, exigia-
-se a habilidade perceptiva de identificação das grafias corretas e a 
capacidade motriz para realizar a cópia. 

As atividades que se seguiram, após esse momento considera-
do inicial de aprendizagem do sistema formal de escrita, pareciam 
sustentar uma concepção segundo a qual interpretar um texto é 
simplesmente identificar o trecho que reproduz a informação, e, 
por sua vez, produzir um texto é transcrever a linguagem oral. As-
sim, a primeira atividade apresentada a seguir, excetuando-se o pe-
queno texto exposto no cabeçalho, revela a apresentação de um 
material escrito cuja função é a de “ensinar a ler” e cuja utilização 
e circulação, consequentemente, se restringem ao universo escolar. 
As questões sobre o texto, por sua vez, se limitam à localização de 
informações explícitas e à sua cópia, sem que Gustavo fosse estimu-
lado a estabelecer relações com outros temas, perceber suas emo-
ções, fazer inferências, construir significados diversos, etc.

Também as atividades de produção textual revelam a estratégia 
de primeiro aprender a ler e a escrever para, em seguida, ser capaz 
de ler e escrever para aprender. Como neste exemplo, a professora 
sugere que as crianças sigam um breve roteiro. O produto final são 
frases respondendo a esse roteiro. Uma produção claramente iden-
tificada com o que se poderia chamar de “escolar”, no sentido de 
que sua circulação e sua função social apenas se entendem no con-
texto escolar. O resultado final se configura, pois, numa produção 
bastante distinta daquela que resultou na reescrita da reportagem 
sobre a cobra que engolira um dentista.
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Essa breve descrição de parte da trajetória escolar do Gustavo nos ajuda a refletir sobre as práticas de ensino e as concepções que as 
fundamentam. Em primeiro lugar, destaca-se a noção equivocada de que aprender a ler e a escrever é apropriar-se de um código e não de 
um sistema de representação.

A distinção entre sistema de codificação e sistema de representação não é meramente terminológica. Suas consequências para a 
ação alfabetizadora marcam uma linha divisória clara. Ao se conceber a escrita como um código de transcrição que converte as unidades 
sonoras em unidades gráficas, põe-se em primeiro plano a discriminação perceptiva nas modalidades envolvidas (visual e auditiva). As 
práticas educativas que derivam desta concepção se centram no exercício destas discriminações, sem questionar a natureza das unidades 
utilizadas. O pressuposto que sustenta esta prática é quase transparente: se não há dificuldades de discriminação entre duas formas visuais 
próximas, entre duas formas auditivas próximas, nem tão pouco para desenhá-las, ou se não há dificuldades para “manipular” fonemas, 
não deveria haver dificuldade para aprender a ler, já que se trata de uma simples transcrição do sonoro a um código visual. 

Por outro lado, ao se conceber a aprendizagem da língua escrita como a compreensão do modo de construção de um sistema de 
representação, o problema se apresenta em termos completamente diferentes. Ainda que se saiba falar adequadamente, ainda que se fa-
çam todas as discriminações perceptivas aparentemente necessárias, isso não resolve o problema central: compreender a natureza desse 
sistema de representação. Isso significa, por exemplo, compreender por que alguns elementos essenciais da linguagem oral (a entonação, 
entre outros) não são retidos na representação, apesar de pertencer a “classes” diferentes. Significa compreender por que se ignoram 
as semelhanças no significado e se privilegiam as semelhanças sonoras, por que se introduzem diferenças na representação ao invés das 
semelhanças conceituais, etc.

Em suma, conceber a escrita como um código de transcrição implica conceber que sua aprendizagem consiste na aquisição de uma 
técnica. Conceber a escrita como um sistema de representação converte sua aprendizagem na apropriação de um novo objeto de conhe-
cimento, ou seja, em uma aprendizagem conceitual. 

Em segundo lugar, a reflexão sobre a prática de ensino adotada pela segunda escola que Gustavo frequentou e as respectivas con-
cepções que a fundamentavam sugerem uma inadequada separação entre alfabetização e letramento. Reconhecer que o processo de 
apropriação da linguagem escrita envolve dois processos distintos, de natureza essencialmente diferente, não pode desconsiderar o fato 
de que são, ao mesmo tempo, processos interdependentes e indissociáveis:

A alfabetização – a aquisição da tecnologia da escrita – não precede nem é pré-requisito para o “letramento”, ou seja, para a participa-
ção nas práticas sociais de escrita, tanto é assim que os analfabetos podem ter um certo nível de “letramento”: sem que hajam adquirido a 
tecnologia da escrita, utilizam a quem a tem para fazer uso da leitura e da escrita, além disso, na concepção psicogenética de alfabetização 
atualmente em vigor, a tecnologia da escrita é aprendida não como em concepções anteriores com textos construídos artificialmente para 
a aquisição das ‘técnicas’ de leitura e escrita, e sim por meio de atividades de “letramento”, ou seja, de leitura e produção de textos reais, 
de práticas sociais de leitura e escrita. (SOARES, 1998, p. 92).
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Elementos para a construção de uma proposta pedagógica
Sabemos que as crianças são muito curiosas e se envolvem com entusiasmo em situações que as desafiam a explorar os mais diferen-

tes tipos de material de leitura; a manusear livros, jornais e revistas; a ouvir a leitura de contos, poemas, crônicas, reportagens; a brincar 
de ler e de escrever ou mesmo a criar e participar de jogos e brincadeiras nas quais a leitura e a escrita são objetos centrais. Todas essas 
são maneiras de aproximar as crianças da cultura letrada. 

Entretanto, além desse contato com o material escrito, as crianças precisam ter oportunidades de observar e reelaborar suas repre-
sentações sobre o “para que” e “como” as pessoas leem e escrevem em suas atividades diárias. Para isso, é importante que a ação pedagó-
gica promova a participação das crianças em práticas autênticas de leitura e de escrita, no cotidiano da sala de aula, nas quais elas possam 
sempre interagir com esse objeto do conhecimento. 

Mas o que ler e escrever para e com as crianças? A leitura de livros de literatura em voz alta pelas professoras pode ser um desses 
momentos em que se pratica a leitura com a participação dos alunos. A cada livro lido pela professora, as crianças vão incorporando novas 
referências sobre como se configuram os livros de literatura (localização do título, do nome do autor, da editora etc.). A leitura em voz alta 
desperta o desejo e a curiosidade das crianças. Quando elas gostam da história que foi lida em sala de aula, acabam buscando os livros em 
momentos livres de leitura. Portanto, a leitura em voz alta para as crianças pode despertar o desejo de ser leitor. Vale ressaltar a importân-
cia de se lerem outros materiais de leitura e buscar apresentar às crianças variados gêneros textuais. 

Também é importante levar para a sala de aula as experiências de leitura que as professoras têm como adultos. Trazer materiais que 
estão sendo lidos ou escritos pelos profissionais da escola e relatar para as crianças como são produzidos os textos e como se caracterizam 
os momentos de leitura na escola e em outros lugares são atitudes que podem aguçar o interesse das crianças para as práticas de leitura 
e escrita. 

Além disso, vale ressaltar a importância das práticas de leitura e escrita que se concretizam nos momentos em que a escrita torna-se 
mediadora das experiências escolares, ampliando as relações e regulando os comportamentos das crianças e dos adultos no interior da 
escola. Estamos nos referindo aos eventos de letramento que ocorrem quando as professoras levam livros de literatura, jornais, artigos 
etc. como recursos de estudo de algum projeto de trabalho das crianças ou quando elas são levadas a registrarem suas aprendizagens e 
alguns fatos da aula em um portifólio ou diário de bordo, por exemplo. É preciso, ainda, criar espaços apropriados e prever tempos na 
rotina escolar para que as crianças tenham contato com os materiais de leitura.

As crianças podem escolher um artigo ou uma reportagem de revista ou um livro sobre determinado tema, por exemplo, e a professo-
ra ler em voz alta para elas. Assim, elas podem decidir se o que está sendo lido é ou não interessante e útil para elas, e terão oportunidade 
de aprender modos de leitura que estão relacionados a determinados gêneros. Na escrita de texto, as situações em que as crianças são 
estimuladas a interagir com as demais turmas e outros profissionais da escola, ou ainda, a escrita de registros sobre fatos e atividades que 
compõem um ciclo de estudos com a mediação da professora, por exemplo, tornam-se oportunidades para o esclarecimento sobre as 
condições de produção (para quem estamos escrevendo, com qual intenção, por meio de que gênero etc.).
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O desenvolvimento das habilidades de leitura e escrita de pa-
lavras, frases e textos em sala de aula

O processo de compreensão da natureza alfabética do sistema 
de escrita desenvolve nas crianças mecanismos de leitura e de es-
crita de palavras. Apesar de muitas delas aprenderem esses meca-
nismos com relativa facilidade, o desenvolvimento das habilidades 
relacionadas à leitura e à escrita de palavras leva tempo e requer 
treino por parte das crianças. Para isso, um conjunto de atividades 
de leitura e escrita de palavras e frases deve fazer parte do planeja-
mento pedagógico das professoras desde o primeiro ano do Ensino 
Fundamental.

Como foi dito anteriormente, o reconhecimento das palavras é 
muito importante para o desenvolvimento das crianças como leito-
ras. Simultaneamente, elas terão ainda que desenvolver a capaci-
dade de ler e interpretar textos com autonomia. As habilidades de 
leitura e produção de textos envolvem o conhecimento de elemen-
tos que compõem os textos escritos, os seus estilos, a identificação 
do autor, da finalidade e do contexto de circulação do texto. Esses 
conhecimentos são construídos na prática cotidiana de leitura e 
escrita. É preciso prática e orientação adequada para desenvolver 
uma postura de leitor crítico. 

Nos contextos sociais em que os adultos fazem uso da língua 
escrita em suas ações cotidianas, desde muito cedo as crianças co-
meçam a lidar com textos escritos por meio da observação e do 
acompanhamento dessas situações de prática de leitura e escrita. 
Elas começam, mesmo antes de terem domínio do sistema de es-
crita, a conhecer as especificidades dos gêneros textuais, apreen-
dendo não apenas o sentido das atividades de leitura e escrita, mas 
também a maneira como os textos devem ser interpretados. 

Como vimos na dimensão “O letramento”, as práticas de leitura 
e escrita em sala de aula se concretizam de diferentes maneiras, 
dentre as quais, naquelas situações em que as professoras prepa-
ram um texto para ser lido e discutido com as crianças, ou seja, 
quando o texto se torna objeto de análise e conhecimento. Por meio 
de Situações de aprendizagem que tomam o texto como objeto de 
ensino, as crianças devem ter oportunidade de compartilhar com 
as professoras suas estratégias, seus conhecimentos, suas habilida-
des de leitura e escrita. Essa abordagem começa pela seleção dos 
textos que farão parte do repertório do trabalho analítico. É preciso 
ter cuidado com o vocabulário e a extensão dos textos trabalhados 
em sala de aula. As professoras devem realizar um reconhecimento 
das habilidades já desenvolvidas por seus alunos por meio de uma 
avaliação diagnóstica para traçar as metas de aprendizagem para 
a turma. Cabe assinalar que não é preciso esperar que as crianças 
escrevam convencionalmente para realizar atividades que visem 
desenvolver habilidades, estratégias e comportamentos de leitura 
e de escrita de textos. No caso de a turma ou parte dela ainda não 
escrever convencionalmente, podem ser pensadas diferentes estra-
tégias. Uma delas é a professora exercer o papel de escriba da clas-
se, produzindo os textos coletivamente, ou o papel de leitora, lendo 
para todos o texto escolhido. Outra estratégia é permitir e estimular 
que as escritas espontâneas sejam produzidas em sala. Também é 
possível aproveitar a diversidade da turma e agrupar os alunos de 
forma que aqueles que já decodificam e codificam possam servir de 
leitores ou de escribas para os colegas. Qualquer que seja a estraté-
gia adotada, a professora pode propor às crianças que:

- Reescrevam o texto com palavras mais simples para expressar 
seu conteúdo.

- Marquem partes dos textos lidos de acordo com a informação 
requerida ou com o objetivo da leitura.

- Grifem palavras de acordo com o que se quer ressaltar. 
- Façam resumos do que está escrito. 
- Façam anotações sobre o texto. 

- Realizem leituras individuais ou em duplas (um aluno que já 
se apropriou do funcionamento do sistema de escrita pode ler para 
outro que ainda não o faz),

- Realizem leituras teatralizadas de textos ou de trechos de tex-
tos. 

- Realizem leituras com pausas planejadas e contextualizadas, 
com perguntas que orientem a interpretação das crianças. 

- Realizem leituras seguidas de conversas orientadas por ques-
tões previamente planejadas pela professora. 

- Produzam textos em pequenos grupos ou em duplas (tam-
bém se podem agrupar as crianças de forma que aquelas que já são 
capazes de codificar e decodificar se façam de escribas do grupo).

- Produzam textos com apoio de roteiros definidos pelo cole-
tivo.

Há, ainda, as atividades que ampliam o trabalho com o conteú-
do dos textos. São aquelas atividades planejadas, como ampliação 
do momento de leitura e de escrita. Em geral, envolvem, dentre 
muitas possibilidades de trabalho, a produção e a apresentação de 
peças teatrais, pesquisas e estudos de aprofundamento, leitura de 
livros ou de outros textos sobre o mesmo assunto.

À medida que se vai trabalhando os textos com as crianças, é 
possível observar como elas passam a considerar as orientações da 
professora no momento em que entram em contato com novos tex-
tos. Por exemplo, quando vivenciam situações de aprendizagem em 
que a professora destaca certos elementos textuais, estando diante 
de um novo livro, a criança busca identificar os mesmos elementos, 
como, por exemplo, o sumário do livro, seu autor, seu título. Elas 
passam a demonstrar comportamentos e habilidades de leitores e 
escritores mesmo quando ainda não dominam o sistema de escrita. 

Para as crianças de seis anos, a mediação das professoras é 
muito necessária. Não apenas porque elas não conseguem ainda 
escrever e ler textos com autonomia, mas também porque para elas 
a interação por meio da língua escrita é uma situação que apresenta 
condições de produção ainda desconhecidas, como, por exemplo, a 
de ter o interlocutor ausente no momento da produção. Por isso é 
importante que a professora sirva de leitor e escriba em diferentes 
situações em sala de aula, principalmente nas atividades específi-
cas para o desenvolvimento das habilidades de leitura e escrita de 
textos.

Outro aspecto dessa dimensão que merece atenção das pro-
fessoras de crianças de seis anos diz respeito à necessidade de se 
deixar claro o objetivo das atividades e como elas deverão ser rea-
lizadas, ou seja, como as crianças devem proceder para realizá-las. 
Ao conduzir as Situações de aprendizagem que abordam o texto 
escrito em classes de seis anos, a professora deve prever formas de 
fazer com que as crianças fiquem atentas aos aspectos que estarão 
sendo abordados nas propostas de leitura ou de escrita dos textos, 
consequentemente, as crianças ficarão atentas também à forma 
como a atividade será realizada. 

 
Contando um caso...
Ao propor a leitura de uma reportagem para os alunos, a pro-

fessora disse: “olha, vamos ler uma reportagem dessa revista e 
conversar sobre o seu assunto. Vocês já sabem o que é uma re-
portagem, não é?” As crianças citaram algumas reportagens lidas 
anteriormente em sala de aula. “Então... eu vou ler a reportagem. 
Pode haver conversas enquanto eu estiver lendo?” As crianças res-
ponderam que não. “É isso mesmo. Vocês devem ficar em silêncio 
para que todos possam ouvir sem problemas, tá?” 

Para criar expectativa de leitura nas crianças, a professora an-
tecipa o assunto da reportagem: “Esta reportagem trata de um as-
sunto que está sendo muito discutido por nós nesta semana. Ela 
fala das brincadeiras coletivas na escola. Na reportagem, algumas 
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crianças dizem que elas são chatas, outras dizem que elas são legais 
e que gostam quando as professoras orientam as brincadeiras em 
sala de aula e no recreio. O que podemos encontrar nessa reporta-
gem? Vocês são capazes de imaginar o que leva algumas crianças 
a acharem as brincadeiras chatas na escola?” As crianças foram di-
zendo o que elas esperavam encontrar na reportagem e acabaram 
por levantar algumas hipóteses sobre os argumentos apresentados 
pelos entrevistados na reportagem em relação às brincadeiras na 
escola. Depois de feita a leitura em voz alta, a professora levou as 
crianças a relacionarem os argumentos previstos por elas e aqueles 
apresentados pelos entrevistados, fazendo com que elas refletis-
sem e também discutissem o assunto da reportagem. 

A aquisição do sistema de escrita e o desenvolvimento da cons-
ciência fonológica

Conforme salienta Ferreiro (2003), tradicionalmente, eram 
considerados, tanto por educadores, quanto por pesquisadores, os 
aspectos figurativos da escrita infantil, ou seja, aqueles aspectos re-
lacionados a elementos formais, tais como: a qualidade do traçado, 
a distribuição espacial das formas, a orientação predominante (da 
esquerda para a direita, de cima para baixo), a orientação dos carac-
teres individuais (inversões, rotações), etc. Os chamados aspectos 
construtivos da escrita costumavam ser ignorados pelas professo-
ras e pesquisadores interessados em compreender o fenômeno da 
alfabetização. Tais aspectos construtivos têm relação com o que o 
sujeito quer representar e os meios que emprega para criar dife-
renciações entre as representações. Não são, portanto, os aspectos 
figurais que designam se houve ou não uma escrita. Quando ocorre 
essa intencionalidade por parte da criança, ou seja, quando cons-
tatamos a presença de aspectos construtivos, é que consideramos 
que houve uma produção escrita. 

Em relação aos aspectos construtivos, como veremos a seguir, 
a escrita infantil segue uma linha regular de evolução que, confor-
me comprovaram as investigações de Ferreiro e Teberosky (1991), 
independem da procedência dos sujeitos quanto a meios culturais, 
situações educativas, línguas etc.

Aspectos centrais da evolução psicogenética da língua escrita
Na linha da evolução psicogenética, identificam-se três gran-

des períodos distintos entre si, dentro dos quais cabem múltiplas 
subdivisões:

- Primeiro período: Caracteriza-se pela distinção entre o modo 
de representação icônico e não icônico;

- Segundo período: Ocorre a construção de formas de diferen-
ciação; o aprendiz busca exercer um controle progressivo das varia-
ções sobre os eixos qualitativo e quantitativo;

- Terceiro período: Marcado pela fonetização da escrita, que se 
inicia com um período silábico e culmina em um período alfabético.

O primeiro período: a distinção entre o modo de representa-
ção icônico e não icônico

Neste primeiro período, a criança alcançará duas distinções bá-
sicas que sustentarão as construções subsequentes: de um lado, a 
diferenciação entre as marcas gráficas figurativas e as não figurati-
vas; de outro, a constituição da escrita como um objeto substituto. 
Vejamos, a seguir, cada uma delas.

Em relação à primeira distinção, é importante esclarecer que 
as marcas gráficas figurativas são aquelas que reproduzem aproxi-
madamente o contorno ou a figura do objeto representado. As não 
figurativas, por sua vez, são aquelas que não conservam nenhuma 
semelhança figural com o objeto representado. De forma simplifi-
cada, podemos dizer que, neste período, as crianças serão capazes 
de distinguir desenho de escrita e ainda compreender que a escrita 
substitui e não reproduz algo.

Se formos capazes de entender que essa distinção requer da 
criança um enorme esforço cognitivo, seremos igualmente capazes 
de atribuir à diferenciação entre desenho e escrita um papel central 
no processo de apropriação do sistema de escrita pelo aprendiz. O 
desenho está no domínio do icônico e, neste domínio, as formas 
dos grafismos importam porque reproduzem a forma dos objetos. 
Entretanto, a escrita está fora do icônico, ou seja, a forma dos gra-
fismos não guarda nenhuma relação com a forma dos objetos, nem 
sua ordenação espacial reproduz o contorno destes. Essa é uma das 
grandes descobertas que a criança deve ser capaz de fazer:

“Diferenciar a atividade de desenhar da atividade de escrever 
é importante porque a escrita, para as crianças pequenas, recupera 
o que se pode desenhar: o nome do objeto desenhado (‘hipótese 
do nome’). Esta ideia também lhes serve para interpretar os textos 
que aparecem acompanhados de imagens. A escrita por si mesma 
não é suficiente para garantir o significado e por isso as crianças 
costumam desenhar antes de escrever. A imagem, por outro lado, é 
a que permite interpretar a escrita (pelo menos como uma tentati-
va)” (FERREIRO, 2003).

A maioria das crianças, muito antes de completar os seis anos 
de idade, já foi capaz de resolver esse primeiro problema: a escri-
ta, mais do que uma marca, é um objeto que substitui algo, é uma 
representação de algo externo à escrita como tal. Apesar de saber 
que a escrita representa algo, a criança não necessariamente sabe 
que se trata de uma representação da linguagem e, menos ainda, 
dos aspectos formais da fala. Portanto, as primeiras questões a se-
rem resolvidas são “o que é que a escrita representa” e “qual é a 
estrutura desse modo de representação”. 

Para responder a essas questões, a criança tenta estabelecer 
a distinção entre desenho e escrita, e formula uma primeira ideia 
de que ambos formam uma unidade, e que, juntos, expressam o 
sentido de uma mensagem gráfica. 

Também quando passamos da interpretação de um texto para 
a produção, deparamos com o mesmo fato: “a criança espera que a 
escrita – como representação próxima, ainda que diferente, do de-
senho – conserve algumas das propriedades do objeto a que subs-
titui”. (FERREIRO E TEBEROSKY, 1991, p. 261). É o que se chamou 
“realismo nominal”. Por exemplo, aos objetos grandes corresponde 
uma escrita proporcional a seu tamanho. É que, para a criança, o 
signo que expressa um objeto não é a escrita de uma forma sonora. 
Isto é, a escrita, assim como o desenho, expressa simbolicamente 
o conteúdo de uma mensagem e não seus elementos linguísticos. 

A primeira indicação explícita da distinção entre imagem e tex-
to consiste em eliminar os artigos. Trata-se da chamada “hipótese 
do nome”, isto é, o texto retém somente um dos aspectos potencial-
mente representáveis, o nome do objeto ou objetos que aparecem 
na imagem. Ainda que não signifique que a criança já compreendeu 
a escrita como a expressão gráfica da linguagem, ao representar “os 
nomes”, ela dá um passo importante nessa direção. 

Evidentemente, antes de a criança ser capaz de distinguir es-
crita de desenho, ela não pode dedicar-se a considerar as proprie-
dades do texto. As primeiras propriedades que a criança começa a 
observar no texto são exatamente as variações quantitativas, tais 
como: quantidade de linhas, de partes ou fragmentos numa mesma 
linha. Ao atribuir nomes de objetos grandes a trechos maiores, a 
criança começa a considerar as propriedades do texto. 

A consideração de propriedades qualitativas, tais como: obser-
var tipos e formas de letras, diferenciar números de letras, sinais 
de pontuação, etc., aparece muito posteriormente e depende do 
conhecimento de modelos socialmente transmitidos, como as le-
tras do próprio nome ou de outras pessoas. Entretanto, para que se 
alcance esta possibilidade, é preciso haver superado minimamente 
a etapa descrita acima, na qual qualquer escrita serve para atribuir 
o significado desejado. 
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O segundo período: a construção de formas de diferenciação
Resolvida a questão da diferenciação entre escrita e desenho, a 

criança passa a considerar as características formais específicas do 
escrito. Sua busca é a de definir “o que serve para ser lido” e, para 
tanto, ela estabelece condições gráficas que a ajudam a construir 
formas de diferenciação entre as escritas. Essas condições gráficas 
buscam responder à sua indagação: “para que algo possa ser lido, 
o que é que deve possuir”. Para ela, para que algo seja lido, deve 
cumprir dois critérios: possuir uma quantidade suficiente de letras 
e respeitar uma variedade interna de caracteres. Isso significa que, 
para a criança, não basta que haja letras para que algo possa ser 
lido. Se há poucas letras e algumas se repetem demasiadamente, 
tão pouco se pode ler. Ferreiro (1991) denominou esse princípio de 
“variação interna”: com uma só letra não se obtém algo legível, mas 
tão pouco se pode obter algo legível com uma série composta pela 
mesma letra repetida três ou mais vezes. 

Evidentemente, tais critérios são exigências especificamente 
infantis, que não encontram respaldo nas regras do sistema escrito. 
Como sabemos, a escrita convencional do português apresenta inú-
meras situações nas quais se pode ler apenas uma letra, bem como 
existe uma variedade grande de palavras em que as letras se repe-
tem. Portanto, tal elaboração infantil não foi fruto de informações 
recebidas por usuários do sistema. Trata-se, pois, do resultado de 
uma intensa atividade cognitiva, fruto da tentativa da criança de se 
apropriar deste sistema de representação. 

Aqui cabe discutir e analisar a diferença entre o processo de 
elaboração de hipótese, que, como vimos, é fruto de um intenso 
trabalho cognitivo do aprendiz, e o aprendizado de determinadas 
informações oriundas do meio social. Ambos os aspectos estão pre-
sentes no processo de apropriação da linguagem escrita, entretan-
to, é importante que a professora faça essa distinção no processo 
educativo. O reconhecimento da grafia e do nome dos números, 
letras e sinais de pontuação, assim como também o reconhecimen-
to da orientação convencional da leitura e da escrita (da margem 
esquerda para a margem direita e de cima para baixo) são exem-
plos de conhecimentos socialmente transmitidos. Sem que me-
morize essas informações, a criança não será capaz de aprendê-los. 
Não se trata, portanto, de uma construção ou reconstrução cognitiva. 
Sua aquisição requer condições sociais específicas, tais como manipu-
lar objetos próprios ao universo da escrita, interagir com informantes 
para deles receber informações pertinentes e adequadas sobre esses 
conhecimentos formais. Importa destacar, como já o fizemos ante-
riormente, que as crianças não dedicam seus esforços intelectuais a 
inventar letras novas. Elas recebem a forma das letras da sociedade e 
as adotam tal e qual. Por isso o uso dessas formas convencionais cos-
tuma aparecer muito precocemente. O que lhes ocupa o pensamento 
e lhes exige a formulação de hipóteses são as questões: o que a escrita 
representa e como fazer para representar algo por meio da escrita.

O terceiro período: a fonetização da escrita 
Como vimos, nos dois primeiros períodos descritos anterior-

mente, para o aprendiz, até esse momento, o que se escreve não 
se regula por diferenças ou semelhanças entre os significantes so-
noros. É exatamente essa atenção às propriedades sonoras do sig-
nificante o que marca o ingresso no terceiro grande período desta 
evolução. 

A criança tenta fazer coincidir a escrita e o enunciado oral. Essa 
primeira relação entre fragmentos escritos e unidades orais se esta-
belece no nível da sílaba. Sobre o eixo quantitativo, isso se expressa 
na descoberta de que a quantidade de letras com que se vai escre-
ver uma palavra pode corresponder à quantidade de partes que re-
conhecem na emissão oral. Essas partes da palavra são inicialmente 
suas sílabas. Desta forma se inicia o período silábico, que evolui até 
chegar a uma exigência rigorosa: uma sílaba por letra, sem omitir 
sílabas e sem repetir letras. 

A hipótese silábica é extremamente importante por duas ra-
zões: permite à criança ter um critério geral para regular as varia-
ções na quantidade de letras que devem ser escritas e centra sua 
atenção sobre as variações sonoras entre as palavras. Entretanto, a 
hipótese silábica cria suas próprias condições de contradição. Uma 
delas se estabelece entre o controle silábico e a quantidade míni-
ma de letras que uma escrita deve possuir para ser interpretável. 
Seguindo essa lógica, a escrita de um monossílabo deveria possuir 
apenas uma letra, mas a essa hipótese se sobrepõe a noção da 
“quantidade mínima”: um escrito com apenas uma letra “não pode 
ser lido”, ou seja, não é interpretável. 

Outra contradição se estabelece entre a interpretação silábica 
e as escritas produzidas pelos adultos que, quase sempre, possuem 
mais letras do que a hipótese silábica permite antecipar. Neste mo-
mento da sua evolução, as crianças estão resolvendo o problema de 
quantas letras são necessárias para uma palavra dada. Entretanto, 
não estão aptas a resolver outro problema relacionado, mas dife-
rente: quais letras devem servir para escrever uma palavra dada. 
Para caminhar no seu processo de apropriação do sistema de escri-
ta, a criança terá que resolver problemas tanto de correspondência 
quantitativa, quanto de correspondência qualitativa. 

No mesmo período, mas não necessariamente ao mesmo tem-
po, as letras podem começar a adquirir valores sonoros (silábicos) 
relativamente estáveis, estabelecendo-se correspondências sobre o 
eixo qualitativo. As partes sonoras similares entre as palavras come-
çam a expressar-se por letras semelhantes. Como veremos a seguir, 
essa hipótese gera também formas particulares de conflito.

Os conflitos antes mencionados, aos quais se agrega às vezes a 
ação educativa, vão desestabilizando progressivamente a hipótese 
silábica, até que a criança se comprometa com um novo processo 
de construção. O sistema de escrita que a criança encontra no mun-
do circundante não se acomoda a este esquema por ela construído. 
Apesar de compreender o que faz, a criança não consegue explicar 
o que os outros fazem. Também não é capaz de compreender a in-
formação que recebe. Toda a informação vinda do meio ambiente é 
altamente perturbadora neste momento. Ferreiro (2003), mencio-
nando Piaget, descreve três tipos possíveis de reação frente a uma 
perturbação: pode-se deixá-la de lado, pode-se compensar local-
mente ou pode-se assimilá-la. Assimilar uma perturbação, na con-
cepção piagetiana, requer compensá-la inteiramente, modificando, 
para tanto, esquemas assimilatórios prévios, alcançando, assim, um 
novo nível de equilibração. Quando são capazes de fazer isso, as 
crianças abandonam a hipótese silábica e começam a reconstruir 
o sistema de escrita sobre bases alfabéticas. Mas antes de fazê-lo, 
tratarão de toda maneira de conservar os esquemas assimilatórios 
que tanto trabalho lhes custou construir (FERREIRO, 2003). 

O período silábico-alfabético marca a transição entre os esque-
mas prévios em vias de ser abandonados e os esquemas futuros em 
vias de ser construídos. Quando descobre que a sílaba não pode ser 
considerada como uma unidade e sim que ela é realizável em ele-
mentos menores, a criança ingressa no último passo da compreen-
são do sistema socialmente estabelecido. A partir daí, descobre no-
vos problemas. Por um lado quantitativo, se não é suficiente uma 
letra por sílaba, tão pouco pode estabelecer alguma regularidade 
duplicando a quantidade de letras por sílabas (já que há sílabas que 
se escrevem com uma, duas, três ou mais letras). Pelo lado qualita-
tivo, enfrentará os problemas ortográficos: a identidade de som não 
garante a identidade de letras nem a identidade de letras, a de sons. 

Como síntese do que foi abordado anteriormente, a seguir 
apresentaremos os níveis conceituais presentes na evolução psico-
genética da escrita.
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Os níveis conceituais da evolução psicogenética:

O desenvolvimento da consciência fonológica
Quando as crianças chegam ao Ensino Fundamental, possuem um bom domínio da língua materna: sabem utilizá-la para fins de 

comunicação, sabem sua estrutura sintática e têm um adequado conhecimento do léxico. Sobre a escrita, podemos dizer que as crianças 
chegam à escola sabendo suas funções (para que as pessoas leem e escrevem) e sua estrutura em muitos gêneros textuais, reconhecem 
os sinais gráficos, são capazes de fazer o reconhecimento de algumas palavras etc. O trabalho pedagógico desenvolvido na escola busca 
ampliar o desenvolvimento cognitivo e cultural das crianças.

Uma das capacidades das crianças que são desenvolvidas na escola, ao iniciarem o processo formal de alfabetização, está relacionada 
à análise do sistema fonológico da língua que elas aprenderam a falar desde muito cedo. Os estudos sobre a relação entre consciência 
fonológica e alfabetização vêm demonstrando o importante papel das habilidades metafonológicas no processo de aquisição da leitura e 
da escrita num sistema alfabético. No entanto, pode-se dizer que essas habilidades se desenvolvem concomitantemente a esse processo; 
e, não, previamente. 

Para dizer do processo de desenvolvimento dessa capacidade, vamos analisar a realização de uma atividade muito comum no início 
do ano letivo, em turmas de seis anos. A atividade será apresentada em colunas, nas quais serão destacadas as ações e as interações entre 
professora e crianças. Na terceira coluna, encontram-se comentários que apresentam análises com foco na discussão em torno do desen-
volvimento da consciência fonológica.

Uma Situação de aprendizagem desenvolvida em uma turma de crianças de seis anos nos primeiros dias do ano letivo – Primeira parte
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Os níveis conceituais da evolução psicogenética: níveis con-
ceituais da evolução psicogenética: níveis conceituais da evolução 
psicogenética: níveis conceituais da evolução psicogenética: níveis 
conceituais da evolução psicogenética: níveis conceituais da evo-
lução psicogenética: níveis conceituais da evolução psicogenética: 
níveis conceituais da evolução psicogenética: níveis conceituais da 
evolução psicogenética: 

Os níveis conceituais da evolução psicogenética: níveis con-
ceituais da evolução psicogenética: níveis conceituais da evolução 
psicogenética: níveis conceituais da evolução psicogenética: níveis 
conceituais da evolução psicogenética: 

Os estudos sobre o desenvolvimento da consciência fonológica 
das crianças pequenas sugerem a necessidade de uma abordagem 
sistemática do sistema fonológico ao longo do processo de alfabeti-
zação. Ao elaborar a proposta de ensino, é preciso considerar dife-
rentes níveis de abordagem através da atividade pedagógica:

- Análise das variações linguísticas que constituem a linguagem 
oral; 

- Análise das diferentes unidades fonológicas da língua oral; 
- Reconhecimento das correspondências entre unidades fono-

lógicas e unidades do sistema de escrita.

O desenho e a brincadeira - formas de linguagem a serem ex-
ploradas no processo de alfabetização

A criança vivencia, experimenta e apreende o mundo por meio 
de diferentes formas de interação com o outro e com os objetos. 
O uso de diferentes linguagens é o que lhe permitirá comunicar-se 
e compreender ideias, sentimentos e a organizar seu pensamento. 
O desenho, a brincadeira, a pintura, a linguagem corporal, dentre 
outras, são formas de linguagem que lhe permitirão o acesso aos 
símbolos e signos culturais e a possibilidade de construção de novos 
símbolos e signos que orientarão seu comportamento, sua maneira 
de ver, sentir e viver. 

Como vimos, na visão de Vygotsky (1998), a cultura impregna 
nosso modo de pensar, sentir e aprender. Compreendendo a cul-
tura como os modos de um povo, comunidade ou grupo fazer, ver, 
ser, sentir e estar no mundo e, portanto, como um sistema de signi-
ficação, não podemos percebê-la como algo pronto e estático, e sim 
como um processo dinâmico construído pelos diferentes grupos 
culturais aos quais pertencemos. Esses sistemas de significação ou 
sistemas simbólicos constituem e são, ao mesmo tempo, os meios 
pelos quais transmitimos e comunicamos, uns para os outros e para 
nós mesmos, as ideias e os sentidos compartilhados do mundo cul-
tural no qual estamos inseridos. Assim, as formas particulares de 
linguagem (a palavra, o gesto, a arte e o desenho, dentre outros) 
são instrumentos de apropriação da cultura pelas crianças, permi-
tindo-lhes a decifração do mundo e, consequentemente, orientan-
do suas ações e suas manifestações sobre o meio em que vivem. 

Nesta publicação, elegemos o desenho e a brincadeira como 
foco da proposta de ensino não apenas por sua proximidade com 
o trabalho frequentemente desenvolvido na maioria das escolas de 
Ensino Fundamental, mas, sobretudo, pela importância que adqui-
re para o desenvolvimento das habilidades relacionadas à apreen-
são do sistema de escrita enquanto sistema simbólico. 

Ambos, desenho e brincadeira, ajudam a criança a compreen-
der o caráter da representação. O desenho é uma manifestação 
simbólica da criança que tem uma estreita relação com o gesto. A 
representação gráfica tem origem na fixação do gesto no papel. A 
criança, ao desenhar ou ao apreciar uma ilustração ou desenho, vai 
compreendendo que aquilo que ela vê no mundo exterior pode ser 
representado.

Conforme salientamos no primeiro texto desta publicação, ao 
discutirmos a importância da atividade lúdica, a brincadeira ou o 
jogo de faz de conta, pela reversão do significado dos objetos (uma 
caixa de papelão pode representar um carro ou um avião), é con-
siderada por Vygotsky um simbolismo de segunda ordem. No jogo 
do faz de conta, a criança destaca o objeto de seu significado e da 
sua função, atuando com ele no plano imaginário como se fosse 
outro. Dessa forma, a criança liberta-se do plano imediato de sua 
percepção, criando um novo plano de ação, com novas fronteiras 
de significação. Assim, a brincadeira é uma atividade propícia ao 
processo de significação por envolver uma flexibilização na forma 
de compreender os signos e suas relações. Ela ajuda a criança a 
passar de ações concretas com objetos para ações com outros signi-
ficados. Por meio do jogo de faz de conta, os significados e as ações 
relacionadas aos objetos convencionalmente podem ser libertados, 
possibilitando avançar em direção ao pensamento abstrato.

Nesta perspectiva, a brincadeira e o jogo de faz de conta são 
considerados como espaços de compreensão do mundo pelas 
crianças, na medida em que os significados que ali transitam são 
apropriados por elas de forma específica. Essas linguagens devem 
ser compreendidas, no cotidiano de uma proposta educativa volta-
da para a infância, como inerentes ao processo de trocas e de ex-
periência de cultura. São tantas possibilidades quanto é permitido 
que as crianças imaginem e ajam guiadas pela imaginação, pelos 
significados criados, combinados e partilhados com os parceiros 
nos momentos das brincadeiras, dos desenhos, dos jogos de faz de 
conta etc. Conforme esperamos ter demonstrado, desenho e brin-
cadeira são atividades que levam diretamente à escrita, porque a 
divergência entre o campo do significado e o da visão se repete no 
início do processo de alfabetização, quando a criança percebe que 
pode desenhar também a fala.

Um diálogo com práticas pedagógicas de alfabetização e letra-
mento de crianças de seis anos

Ouvir, ver, ler histórias: narrativas verbais e visuais em práti-
cas de letramento literário na infância

Duas motivações me levam a tratar da temática deste texto. 
A primeira vem da surpresa com que me deparei com a expressão 
hoje usada pelo mercado editorial ‘livros para bebês’; e a segunda 
advém dos problemas de natureza conceitual gerados pelos gêne-
ros da literatura endereçados a crianças ainda não alfabetizadas ou 
a crianças que iniciam o seu processo de alfabetização, gêneros bem 
diferentes daqueles que tradicionalmente se reconhecem como li-
terários. Hoje se vê o crescimento da produção para crianças não só 
dos anos iniciais do Ensino Fundamental, mas também da educação 
infantil, fruto de discussões sobre a necessidade de inserção deste 
segmento na formação docente, com projeções em programas de 
aquisição de livros pelo governo. 

Nos dias atuais, as concepções de alfabetização se vinculam a 
duas fortes tendências. Uma para a qual a aprendizagem da língua 
escrita e seus usos sociais não se diferenciam, e, por isso, não se 
vê a necessidade de empregar a palavra “letramento” para desig-
nar esses usos; outra que considera a importância de reconhecer 
a concomitância de dois processos: o primeiro destaca especifici-
dades da alfabetização ligadas ao domínio da tecnologia da escrita; 
o segundo diz respeito ao letramento, ou seja, aos usos sociais da 
escrita e da leitura. Este texto tem como proposta tratar da leitura 
literária na fase em que as crianças estão aprendendo a ler e a es-
crever. Procuro mostrar como a segunda tendência é aquela que 
fornece melhores respostas quando se busca compreender as apro-
priações da literatura por crianças que iniciam ou consolidam seu 
processo de alfabetização. Parte-se, assim, do pressuposto de que 
a experiência com textos literários pode anteceder a alfabetização, 
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fazendo valer o que ensina Magda Soares: é possível participar de 
práticas de letramento mesmo sem ter o domínio do sistema da 
escrita (SOARES, 1998). 

Para me aproximar do tema da autonomia e da mediação na 
leitura literária por crianças, o qual proponho com este texto, lan-
çarei mão de uma estratégia para evitar me perder no emaranhado 
de livros que se produzem ano a ano para a faixa etária que se pre-
tende alcançar. Assumindo uma proposta mais modesta, analisarei 
três livros de uma escritora de carreira já consolidada por obras di-
rigidas a esse público especial, com o objetivo de levantar aspectos 
sobre elementos relevantes que compõem os gêneros, e que, em 
grande parte, se caracterizam pelo equilíbrio entre narrativa visual 
e narrativa verbal. A autora é Eva Furnari e foi escolhida por trazer, 
no conjunto de sua obra, muitos exemplos de livros que propiciam 
diferentes modos de interação com as crianças, cumprindo bem o 
trânsito entre a leitura autônoma e a leitura mediada, que, neste 
texto, denomino: histórias para ler sozinho e histórias para ouvir. 

As histórias que ficam da infância não são somente aquelas 
que lemos por conta própria, mas também aquelas que nos foram 
contadas. Neste caso, a memória guarda, além da história e seus 
personagens, a voz de quem contou, sua entonação, seus gestos, 
sua emoção. Ao contrário do que se imagina, os dois modos de 
conhecer as histórias são experiências que prosseguem pela vida 
afora, mesmo depois que se aprende a ler. Quando se pensa na for-
mação do leitor, ouvir e ler narrativas literárias são atos que mais 
comumente localizamos no aprendizado inicial da leitura, embora 
os encontremos, de modo menos frequente, em outras etapas da 
escolaridade. Não vamos refletir, aqui, sobre os atos de ler e ouvir 
histórias em toda essa abrangência, mas, sim, sobre o que significa 
a interação com o texto literário quando ainda não se tem o amplo 
domínio do código alfabético, fase em que a mediação é necessária 
e está em relação direta com a atividade de ler sozinho, que signifi-
ca a conquista da autonomia. 

A entrada da criança no mundo da escrita é responsável pela 
abertura de inúmeras portas, antes acessíveis a ela somente pela me-
diação do outro. Na infância, a presença do outro – nas interações 
com a linguagem escrita, ainda não totalmente familiar à criança pe-
quena –, faz-se constante. Quando começa a ler, a criança convida o 
leitor adulto mais experiente a participar com ela nos processos de 
construção de sentidos, em situações de leitura de livros, placas, ou-
tdoors, jornais, rótulos e tantos outros textos, que ela passa a ver/ler 
de modo diferente do que até bem pouco tempo via, quando não lia. 

É importante reforçar, assim, que, na infância, mais que em ou-
tras fases da formação do leitor, ler é atividade partilhada, na qual 
se confirmam sentidos e funções da leitura, construídos pela curio-
sidade de quem descobre que a letra diz o mundo. Com a literatura 
não poderia ser diferente. No início do processo de alfabetização, 
pode haver uma convivência harmoniosa entre diferentes maneiras 
de interagir com o texto ficcional ou poético – o texto em prosa ou 
em verso – que se faz ora pela escuta, ora pela leitura individual ou 
silenciosa. Este texto pretende mostrar que, embora muitas vezes 
as crianças ainda não tenham o domínio da tecnologia que lhe dará 
suporte para ler textos mais complexos, a alternância entre textos 
mais simples e textos mais complexos é importante para a constru-
ção da progressiva autonomia. 

Do simples ao complexo; do complexo ao simples
Parte-se do pressuposto de que a experiência da narrativa fic-

cional e da poesia deveria anteceder a aquisição do código da es-
crita. Antes de saber ler, a criança já pode conhecer – se lhe são 
contadas histórias, recitados poemas, cantadas cantigas – alguns 
gêneros da literatura. Este é um dado importante quando se pensa 
na formação de leitores, sobretudo na faixa que se estende da Edu-
cação Infantil aos primeiros anos do Ensino Fundamental, quando 
se dá o processo de alfabetização propriamente dito. 

Nesses segmentos da escolaridade, os livros da literatura que 
chegam até as bibliotecas escolares, e que supostamente chegam 
aos leitores, compreendem narrativas e poesias de diferentes níveis 
de complexidade. Temos desde livros que preveem um leitor com 
um nível mais avançado de capacidade de leitura, mas que já agra-
dam às crianças, até livros cujos textos oferecem menos dificuldade 
para os aprendizes. Daí a escolha dos livros de Eva Furnari para tra-
tar desse assunto, por apresentarem uma variedade no que diz res-
peito aos níveis de complexidade que queremos focalizar. A escrito-
ra foi escolhida para esta análise também pela qualidade dos textos 
literários que produz, nos quais se manifesta uma visível aversão a 
estereótipos temáticos, linguísticos, formais, imagéticos etc. Trata-
rei aqui, inicialmente, de três livros que exibem a harmonia entre a 
visualidade das ilustrações e a exploração dos aspectos linguísticos 
da narrativa/ poesia verbal, propiciando modos diferentes de inte-
ração com os pequenos leitores. Em seguida, focalizarei um des-
ses livros – uma narrativa construída apenas por imagens – que foi 
lida por uma criança que se encontrava em fase de alfabetização e 
achou por bem escrever a história que as imagens lhe contavam.

Esses livros podem apresentar interessantes elementos para a 
reflexão sobre o que estamos compreendendo por leitura autôno-
ma ou leitura mediada, na fase em que a criança inicia ou desenvol-
ve o processo de alfabetização. Estamos entendendo este processo 
em sua relação com o processo de letramento, tal como o propõe 
Magda Soares (1998; 2003), em recentes trabalhos em que trata 
da necessidade de “reinventar” a alfabetização, quando sugere a 
conciliação entre alfabetizar e letrar. Supõe-se, assim, um leitor que 
enfrenta as dificuldades próprias do processo de aquisição do códi-
go, mas que, simultaneamente a esse enfrentamento, convive com 
práticas de letramento, entre as quais as literárias, no contexto es-
colar e no contexto social mais amplo. 

Ressalta-se, ainda, como justificativa desse recorte, terem sido 
os primeiros livros de Eva Furnari as narrativas de imagens, conhe-
cidas como ‘livros de imagens’. Só depois de passar por essa ex-
periência, essencialmente imagética, a escritora “aprendeu” a es-
crever textos verbais que dialogassem com as imagens visuais. Isso 
talvez explique o fato de não haver, nos livros da autora, compostos 
por texto verbal e texto visual, uma predominância de uma lingua-
gem sobre a outra. O equilíbrio configura-se, assim, perfeito. 

Para ouvir e ler: quando o visual e o verbal aguçam sentidos 
e relações

Zig Zag é daqueles livros que complicam as classificações de 
gêneros da literatura habituais. Como nomeá-lo? Ele é jogo, ele é 
invenção, ele é rompimento criativo, ele é humor construtivo... mas 
e o tal do gênero – em sua tripla configuração: estilo, forma compo-
sicional, tema – como é que se caracteriza? O campo da literatura o 
incluiria na esfera literária? Vamos aqui tentar caracterizá-lo. 

Zig Zag é exploração poética, mas não é poema. As expressões 
brincam nas páginas fazendo cruzar sentidos e produzindo sur-
presas linguísticas. Na leitura, aqueles que iniciam o aprendizado 
podem realizar sozinhos algumas dessas descobertas que os jogos 
propiciam. As páginas, esquerda e direita, sempre em pares, pro-
põem trocas entre adjetivos que operam alterações inusitadas: de 
um lado, temos: no plano superior, Patinho feio; no inferior, Lobo 
mau; na página seguinte, temos: no plano superior, Lobo feio; no 
inferior, Patinho mau.

Quando se lê o desenho em relação com a troca de adjetivos, 
o leitor flagra o inusitado, que mostra como a língua pode ser re-
inventada, reinventando o imaginário. Nesse jogo aparentemente 
fácil, porque as expressões são curtas e não exigiriam o fôlego de 
leitura de textos mais extensos, muitas são as relações possíveis de 
se estabelecer, para que se produza o riso almejado. No mínimo, 
uma percepção de sentidos usuais e sentidos inusitados, novos, que 
deslocam o nosso olhar acostumado. 
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Para ouvir agora e ler depois: um leitor e muitos caminhos
“Cacoete” é nome da cidade e título de divertida história de 

Eva Furnari. Os cacoetecos, habitantes da cidade, cultivam as mais 
previsíveis manias de organização. Trata-se de uma narrativa mais 
extensa e complexa, embora se mantenha o diálogo equilibrado 
com as imagens que caracteriza a obra da escritora. 

O modo de vida – a um só tempo familiar e estranho – é apre-
sentado ao leitor numa linguagem essencialmente lúdica, pois, para 
cada sistema de organização, há um critério de ordenação, seja por 
ordem alfabética, tamanho, cor, formato, gênero, etc. Ordenação 
que rege até mesmo a relação das pessoas com o tempo e com o 
mundo que as cerca: 

“Foi contando as coisas que via pelo caminho. Dois gatos, três 
galinhas, cinco cachorros, quinze andorinhas. Vinte e cinco bichos. 
Sendo sete mamíferos e dezoito aves. Os cacoetecos eram assim, 
tinham a mania de contar e classificar tudo o que viam”. 

A linguagem verbal e visual da narrativa se coloca em primeiro 
plano para o leitor perceber que a história está colada ao modo 
como é contada. A narrativa verbal é um convidativo jogo simbólico 
reforçado pelo caráter lúdico e interativo das ilustrações. 

No percurso de descobertas linguísticas e visuais, a simples tro-
ca de letras – ‘Trufas’ por ‘Trutas’ – pode alterar os rumos da histó-
ria. A linguagem desponta assim como a mais evidente personagem 
dessa história um pouco mais complicada. A cidade se transforma, 
passando do estado da mesmice, do conhecido, do previsível, para 
o estado da novidade, do desconhecido:

“A pequena cidade de Cacoete já não era mais a mesma. Suas 
ruas, agora, se alinhavam numa tortuosa ordem desalfabética.” 
(p.30)

Com toda essa transformação, não podia ficar de fora a escola, 
lugar por excelência da manutenção da ordem e do apreço a classi-
ficações. Até mesmo as tradicionais disciplinas escolares cacoetecas 
mudaram “para sempre”:

A matemática ficou cheia de problemas. Em vez de multiplicar 
e dividir, agora se desmultiplicava e duvidava. Os números não eram 
mais inteiros, eram despedaçados. O estudo de línguas tinha muda-
do. Além do cacoetês, agora estudavam língua-de-gato, língua de 
sogra e língua-de-trapo. Complicou.” (p.28)

Texto verbal e texto visual se encontram casados na história. 
Na leitura, nada é em vão, nem mesmo os números ao pé da página 
deixam de dizer alguma coisa, de acrescentar uma ideia divertida. 
Os leitores, com ou sem cacoetes, poderão, por meio dessa propos-
ta lúdica, repensar a vida e suas regras que muitas vezes impedem 
de inventar e criar outros modos de viver e aprender. Essa é uma 
história que, com certeza, agradaria às crianças que se encontram 
em fase de alfabetização, mas que ainda encontram alguma difi-
culdade para ler de cabo a rabo o texto todo. Aqui a mediação se 
voltaria ao desempenho da leitura em voz alta por um adulto, com 
o apoio das ilustrações nada ranzinzas ou prontas demais. 

Quando as imagens contam a história: para ler sozinho?
Publicada no início da década de 90, a Coleção As meninas 

comprova que o gênero da literatura para crianças e jovens que não 
conta com o texto verbal não deve ser associado à incapacidade de 
ler o código escrito. Dentro da categoria genérica ‘livro de imagem’, 
encontramos endereçamentos vários, com níveis de complexidade 
também variados, não vinculados apenas à capacidade de o leitor 
construir sentidos, ao prescindir do texto verbal. Longe disso, al-
guns deles exigem uma participação do leitor, que, com a sua fami-
liaridade com outras narrativas, é incitado a relacionar elementos 
e textos que a narrativa visual retoma ou sugere. A temática pode 
também exigir conhecimentos de vida ou de mundo como condição 
para a cooperação ativa na construção de sentidos. 

Quando ainda não sabe ler, mas conta a história que vê dese-
nhada na sequência das páginas, o “leitor” já mostra um conheci-
mento narrativo que pressupõe ter ouvido histórias com textos ver-
bais. É comum usar expressões típicas desse repertório adquirido, 
tais como: “era uma vez...” ou “foram felizes...”, inventar diálogos, 
descrever as cenas. Quando já iniciou o processo de alfabetização, 
ao ler as narrativas visuais, a criança fica estimulada a escrever o 
texto verbal para aquela história só “ilustrada”.

No caso do livro Catarina e Josefina, verifica-se como um livro 
de imagem pode ser estimulante tanto para crianças que, já do-
minando elementos de construção narrativa, conhecimento con-
comitante ou mesmo anterior à aquisição do sistema alfabético 
de escrita, são levadas a criar um texto verbal para as imagens em 
sequência, como para aquelas que apreendem o modo de ser nar-
rativo das imagens ordenadas no fio do tempo, situadas no espaço, 
em que figuram as personagens e sua história. Para “ler sozinho” 
– alfabetizado ou não – há um caminho a ser percorrido pelo leitor 
que sempre pressupõe conhecimento mediado.

Para tratar da construção narrativa por crianças que aprendem 
a ler, mas já conhecem histórias contadas, analisarei um livro de 
imagens que foi lido por uma criança, em fase de alfabetização. A 
criança, na época com sete anos, em situação não escolar de leitura 
e sem qualquer mediação de adultos, escreveu uma história para a 
narrativa de imagens, de Eva Furnari. 

A criança que leu o livro e registrou por escrito a história que as 
imagens lhe contavam encontrava-se em pleno processo de alfabe-
tização. Pode-se dizer que a criança já estava “alfabética” e enfren-
tava, naquele momento, o domínio das convenções ortográficas da 
língua, como veremos na análise. A nossa pequena leitora/escritora 
passava por dificuldades próprias do processo de apropriação do 
sistema da escrita, mas, simultaneamente a esse enfrentamento, 
convivia com práticas de letramento, entre as quais, as literárias, 
no contexto escolar e no contexto familiar. Este trabalho reforça, 
assim, a perspectiva da alfabetização que supõe uma relação com o 
processo de letramento (SOARES, 2003). 

A criança do nosso exemplo revela um grande domínio de ele-
mentos de construção narrativa e cria um texto verbal para as ima-
gens em sequência, ordenadas no fio do tempo, situadas no espaço, 
em que figuram as personagens e sua trama. Vejamos, então, uma 
leitura/escrita de Catarina e Josefina por uma pequena neo-leitora 
chamada Tetê.

O livro de imagens da pequena leitora ganhou um texto ver-
bal porque ela, com o conhecimento que tinha sobre livros, achou 
por bem escrever a história, partilhando, assim, a autoria, já que as 
imagens faziam esse convite. Cada fragmento da história escrita foi 
registrado no alto da página, geralmente no espaço em branco do 
céu, de modo a não comprometer a integridade das imagens, num 
diálogo respeitoso. Mais que os desvios, interessa-nos, no texto de 
Tetê, o que ela já sabia a respeito do sistema da escrita, e mais do 
que isso, o que ela já havia internalizado sobre o modo de se estru-
turar uma narrativa. Em relação à apropriação da escrita, nota-se 
que a leitora/escritora já se encontra na fase alfabética e começa 
a compreender que o nosso sistema de escrita é também ortográ-
fico, ou seja, é regido por algumas convenções, pois nem sempre 
as correspondências grafema/fonema ou letra/som são as mesmas. 
Nesse sentido, os conflitos sobre como escrever determinadas pa-
lavras ficam bem visíveis já na primeira frase da história: quando 
usar m ou n? ch ou x? A escrita é uma representação da fala: então 
usa-se acho ou achou? No que diz respeito à construção narrativa e 
aos conhecimentos que a Tetê já construiu sobre isso, temos, nesse 
início de história, elementos fundamentais para que ela se susten-
te de pé: a apresentação de uma personagem, a ação transcorrida 
marcada pelo tempo verbal, atrelada à ideia de continuidade e mo-
vimento que ele sugere e a descrição do lugar onde se desenvolve a 
cena. Temos, portanto, personagem, passagem do tempo e espaço.
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Ao virar a página, interessa à Tetê dar continuidade ao fluxo da 
narrativa. Em primeiro lugar, utilizando o elemento de coesão “e”, 
responsável pela articulação das ações no tempo. Mais uma vez a 
escolha de um tempo verbal que indica continuidade e movimento 
e anuncia uma simultaneidade de ações que será apresentada na 
próxima página, quando entrará em cena uma outra personagem. 

São bem evidentes neste trecho as soluções encontradas por 
Tetê para os dilemas ortográficos. Interessante notar que as úni-
cas palavras da narrativa são aquelas que aparecem no título e dão 
nome às personagens: Catarina e Josefina. Não há indicações de 
quem é uma e quem é outra. A ordem em que aparecem os no-
mes no título, relacionada à ordem de entrada das personagens na 
narrativa visual, parece ter sido o critério de nomeação da leitora/
escritora. Nesta página, nota-se, em relação ao nome da nova per-
sonagem, uma confusão entre os desenhos das letras J e F maiús-
culos, o que é natural, pois, na sua forma cursiva, as duas letras têm 
alguma semelhança. A troca do “s” por “z” em “Fozefina” indica o 
reconhecimento de equivalências para essas duas representações 
de um determinado som. Pode-se dizer que, quanto aos conflitos 
ortográficos, o texto mostra uma intensa reflexão da criança sobre 
como escrever determinados sons. No caso do “ea” por “ia”, a hipó-
tese mostra que ela reconhece o duplo valor sonoro do “e”, mas ain-
da não sabe que isso ocorre em contexto de final de palavra. E no 
caso do emprego dos dois “ss” em início de palavra, ela faz analogia 
com a correspondência sonora em interior de palavra. Há, portanto, 
uma lógica nessas escolhas. Quanto à estrutura narrativa, o fluxo 
não se rompe. Mais uma vez comparece o elemento de coesão “e” 
que liga uma cena à outra. O tempo verbal recupera o que o olho 
vê entre uma cena e outra: quando aparece a nova personagem, a 
ação da outra personagem já havia se iniciado, e era preciso o movi-
mento de chegada (daí o gerúndio) que antecede a ação de montar 
a cabana. Na verdade, projetam-se na breve frase duas ações: uma 
que indica o presente e outra, o futuro. O que a personagem estava 
fazendo e o que ia fazer em seguida.

À medida que avançamos na narrativa, percebemos que al-
gumas escolhas linguísticas se repetem e essa repetição contribui 
significativamente para assegurar a coerência do texto. A criança 
tem uma boa percepção de limites de palavras, separando-as por 
espaços como convém. É interessante a ocorrência da expressão 
formada por duas palavras que, para a criança, é uma palavra só: 
“doque”. Nota-se que isso ocorre com duas palavras que são pre-
posição e conjunção, palavras às quais não se atribui um signifi-
cado. Elas permitem a realização da comparação pretendida pela 
escritora, que agora passa a lidar, na sua narrativa, com duas cenas, 
duas personagens, com simultaneidades. Recursos linguísticos mais 
complexos, tal como o empregado – a cabana de catarina estava 
mais melhor doque a de Fozefina – permitem concatenar ações de 
diferentes personagens no tempo e no espaço. 

Cria-se, na página acima, o clima que resultará numa ação clí-
max da história. A criança soube captar a força do olhar de Josefina 
que domina a cena, daí optou por centrar-se na “rraiva” de Josefina. 
A personagem confabula, pensa, arquiteta uma ação que será des-
ferida contra a outra personagem que observa calmamente. 

Nessa passagem, a criança faz a opção por um outro elemento 
coesivo – “imtão” –, e essa escolha intensifica o clímax que está por 
vir. Há, nesse período, uma complexidade na relação entre as ora-
ções que querem indicar duas ações simultâneas: “teve uma ideia” 
e “estava tomado uma xícara de xá”. Mais uma vez, destaca-se a 
junção de duas palavras que cumprem uma função estrutural, para 
que se alcance a concatenação dessas ações: “logoquado”.

Nota-se que aqui o elemento responsável pela coesão aparece 
com outra grafia, o que indica uma oscilação entre possibilidades de 
representação gráfica para os sons dessa palavra de coesão sequen-
cial. A coesão é construída também pela não repetição do sujeito 

de “jogou”, que já vem mostrado pela terminação verbal: (Josefina) 
jogou. É interessante a escolha da palavra ‘jogar’ nesse contexto, no 
sentido de atirar, lançar, como no jogo de bola. Observa-se, ainda, 
a propriedade do uso da preposição “sobri”, que torna a ação ainda 
mais forte e tensa. A criança sabe – sem a clara consciência disso – 
que escolher entre “jogou sua mágica sobre” ou “jogou sua mágica 
em” produz efeitos diferentes. 

No decorrer da história contada por Tetê, continua a prevalecer 
a boa distribuição de texto por página. Captam-se, assim, relevân-
cias que permitem a continuidade da narrativa. Na página anterior, 
mais um índice de reflexão sobre correspondências entre sons e 
letras. Reforça-se, assim, que a criança ainda não sabe das conven-
ções que dizem dos contextos de uso de ‘r’ ou ‘rr’ para som forte ou 
fraco. Mas já faz analogias.

Para esta cena, a criança mostrou um conhecimento sofistica-
do sobre a língua. O “iainda” articula dois elementos que mostram 
um grau de complexidade na compreensão da narrativa visual, para 
o qual devem ser criadas soluções na escrita. Há, na expressão, o 
elemento de ligação entre as ações, o “i”, mas há também uma ar-
ticulação lógica que se entende como uma concessão: ‘apesar de 
tudo isso’, Catarina ofereceu um vestido e uma cabana a Josefina. 
Há uma coerência interna na escrita da criança ligada à construção 
dessas duas personagens. 

As duas personagens agora se encontram no mesmo nível. Elas 
se aproximam. A escrita da criança permanece no alto da página, 
separada das duas cenas, os dois morros, em níveis diferentes, e 
vem separada por uma linha ondulada como se também estivesse 
acima de um morro. Quanto às dificuldades mostradas no texto an-
terior, a palavra “isperemetar” chama a atenção tanto pelo modo 
de representação propriamente dito, como pela escolha do infiniti-
vo – experimentar – que parece apontar a falta de um outro verbo 
que, com ele, daria a ideia de continuidade: ia experimentar? 

A partir desta página, a criança começa a ler as imagens de ma-
neira mais solta. A “cabana” de Catarina já havia ficado “feia” algu-
mas páginas atrás, mas isso não havia ainda sido mencionado no 
texto. Preocupa à criança, agora que as personagens se aproximam 
amistosamente, resolver o problema da feiura das cabanas que não 
foi resolvido. Este talvez seja o motivo do rompimento com o fluxo 
da narrativa que acontece no texto da Tetê, nesse momento. 

A criança percebe o rompimento e retoma o fluxo da narrativa 
na cena seguinte. Pôr o vestido e o chapéu sela a amizade entre as 
personagens. 

Faltou um detalhe, recuperado na página seguinte: o corte do 
cabelo. A criança não registra a ação posterior de Josefina; ela conta 
aqui com o apoio das imagens mostradas. 

Na última cena, Tetê encontra a solução para o grande proble-
ma que ainda não havia sido resolvido e ainda a incomodava: “as 
cabanas” também precisavam de um final feliz. O FIM, em caixa-
-alta, impresso perto das personagens, afasta-se do lugar onde se 
localiza a história que está sendo escrita por Tetê para dentro da 
cena. Unindo o fim dos dois textos – a narrativa visual e a narrativa 
verbal –, de autorias diferentes, que terminam ali. 

Algumas considerações finais
Pavimentar bem o caminho do letramento literário antes e 

no início do processo de alfabetização pode ser a mais importante 
tarefa à qual as professoras deveriam se lançar, se descobrirem a 
tempo o que significa o contato com bons livros da literatura para 
a vida, para a formação humana. Por mais fáceis e simples que se-
jam as histórias, elas sempre requerem algum ensinamento, que 
vai desde o modo como pegar o livro, passar as páginas; desde as 
indicações sobre a direção da escrita nos livros, sobre a ordenação 
sequencial que indica um fluxo narrativo – seja livro de imagens, 
seja texto verbal e visual – daí a aposta, no que a princípio parece 
ser um exagero, em se produzirem livros para bebês. 
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A autonomia do leitor é uma conquista contínua, que não se 
separa definitivamente das mediações. Por mais experientes que 
sejam os leitores, eles sempre participam de processos mediados, 
condição movida pelos desafios que os textos – e aqui nos interes-
sam de perto os literários – nos colocam. O simples, na literatura 
infantil, não pode ser confundido com o banal, que segue os mol-
des de uma produção que não respeita a inteligência infantil, em 
nome do favorecimento de leitura autônoma, sem a mediação de 
um adulto. Sem repetir fórmulas ou facilitar a linguagem, a simpli-
cidade na literatura para crianças pode propor desafios em direção 
a uma travessia para a autonomia, ao produzir estímulos que asse-
gurem a continuidade do processo de formação de leitores apenas 
iniciado.

As atividades relatadas foram desenvolvidas na Escola Muni-
cipal Dona Marucas, da rede municipal da cidade de Lagoa Santa/
MG, com crianças de 5/6 anos, ao longo do ano de 2008, em uma 
turma com 22 alunos, pela professora Juanice de Oliveira Vascon-
celos, e com o apoio e a colaboração da professora participante do 
Núcleo de Alfabetização e Letramento do município, Eliana Pereira 
Araújo. 

Partimos do princípio da importância do trabalho com a lite-
ratura na infância e da contribuição que esse trabalho traz para a 
aquisição da leitura e da escrita. Procuramos, sempre, incentivar o 
manuseio de livros de diferentes gêneros textuais e o convívio com 
diferentes portadores de textos, para melhor compreensão do uso 
social da escrita. 

Em nossa sala de aula, temos um cantinho de leitura com di-
versos portadores: convites, calendário, guia comercial da cidade, 
histórias em quadrinhos, livros de receitas, fábulas, poesias, contos 
de fadas, livros de imagem e muitos outros, que os alunos podem 
manusear, ler, explorar durante o período de aula. Além desse can-
tinho, todos os dias as crianças ouvem uma história, ora lida, ora 
contada, ora gravada em CD. 

Observando a turma, percebemos que, mesmo tendo contato 
com uma variedade de material escrito, os alunos ainda não conse-
guiam identificar o objetivo e as características de outros gêneros 
textuais que não fossem histórias. Resolvemos, então, trabalhar 
com o livro O carteiro chegou, de Janet & Allan Alberg, da editora 
Companhia das Letrinhas, que proporciona diversas situações de 
uso de diferentes gêneros aliados aos contos de fadas, o que possi-
bilitaria às crianças, de uma forma muito prazerosa, o contato com 
uma variedade de textos que circulam na sociedade.

A primeira etapa do trabalho foi uma sondagem para saber se 
todos os alunos conheciam todas as histórias citadas no livro; per-
cebemos que nem todas eram conhecidas e que algumas crianças 
conheciam finais diferentes para a mesma história.

Decidimos, então, recontar as histórias, discutindo os diferen-
tes finais, Vasconcelos e Eliana à medida que íamos realizando a 
leitura do livro usando diferentes versões. Depois de cada história, 
abríamos o envelope com a correspondência entregue pelo carteiro 
à personagem da história. 

O primeiro envelope é uma carta de Cachinhos Dourados pe-
dindo desculpas à família dos ursos. Analisamos a estrutura da carta 
e sua intencionalidade; logo surgiu a vontade de escrevermos nós 
também uma carta para a turma vizinha, pois os alunos, em um ou-
tro momento, tinham manifestado o desejo de cantar para aquelas 
crianças a música “De olhos vermelhos” de que eles gostavam mui-
to, e a carta foi vista como um recurso para comunicar o interesse 
de apresentar a música, sugerindo o dia e a hora. Assim foi feito. 

A próxima história no livro é a de João e Maria; o carteiro en-
trega à bruxa um panfleto de propaganda de artigos para bruxa. A 
partir dele, fizemos uma lista de objetos que uma bruxa usa e, ao 

compararmos a lista com os artigos oferecidos no panfleto, vimos 
que a loja não oferecia chapéu de bruxa. Criamos, então, o nosso 
panfleto de oferta de chapéus de bruxa, com diversos modelos. 

Em relação à história de João e o pé de feijão, o carteiro leva 
para o gigante um cartão postal enviado por João, em viagem de 
turismo com o dinheiro fornecido pela galinha de ovos de ouro. Tra-
balhar com o cartão postal não foi fácil, porque é um gênero e por-
tador muito ausente na vida das crianças; levou algum tempo para 
que compreendessem seus objetivos e características, mas quando 
isso aconteceu, foi mágico! 

Nessa mesma ocasião, estávamos, em outros momentos, tra-
balhando com o poema “As Borboletas”, de Vinicius de Morais, e as 
crianças tinham feito muitas borboletas que foram espalhadas pelo 
jardim da escola; tínhamos tirado algumas fotos, e quando as crian-
ças contemplaram, em sala, a “obra de arte” que tinham feito, uma 
delas propôs fazermos com uma das fotos um cartão postal para 
enviarmos às crianças de uma creche da rede, para mostrar a elas 
como era bonita e legal a nossa escola, já que a maioria das crianças 
dessa creche são direcionadas para a nossa escola. 

A personagem seguinte, no livro O carteiro chegou, é Cindere-
la; o carteiro entrega a ela um ofício de uma editora que pretende 
publicar um livro com a história dela, vindo junto o livrinho, para 
que ela dê sua autorização. A turma propôs escrever também um 
livro, e escolheu a história de Cachinhos Dourados para confecção 
de um livrão, com desenhos e texto deles, o que foi feito. 

A seguir, o carteiro entrega ao Sr. Lobo Mau uma carta do advo-
gado de Chapeuzinho Vermelho e dos Três Porquinhos, comunican-
do providências que iam ser tomadas contra as maldades que ele 
tinha praticado. Desta vez, votamos em sala qual a pena que o Lobo 
deveria cumprir por todas as maldades cometidas, e escrevemos 
uma carta para ser enviada ao Lobo; desta vez, demos uma atenção 
especial à escrita do endereçamento no envelope. 

A última carta que o carteiro entrega é um cartão de aniver-
sário que Chapeuzinho Vermelho envia para Cachinhos Dourados, 
que está comemorando mais um ano de vida, e junto manda uma 
nota – um “dinheirinho” – como presente. Os alunos trouxeram vá-
rias notas com as quais trabalhamos números e quantidades; além 
disso, construímos uma receita de gelatina que seria uma gulosei-
ma a ser servida na festa de aniversário. 

A segunda etapa do trabalho com o livro O carteiro chegou foi 
a pintura das histórias em tecido. Cada história foi dividida em três 
partes: o início, o meio e o fim, o que levou as crianças a perce-
berem a estrutura de uma narrativa. Votamos cenas para serem 
desenhadas e pintadas para cada parte. Cada criança recebeu um 
quadrado de tecido, desenhou e depois pintou sua cena com tinta 
para tecido; levamos os quadrados para uma costureira que juntou 
os retalhos na ordem adequada, colocou uma borda com uma chita 
bem colorida e alegre, formando, assim, uma linda colcha para a 
nossa sala: todas as vezes que buscávamos livros no nosso cantinho 
de leitura, nós a utilizávamos para forrar o chão e deitávamos sobre 
ela.

 A terceira e última atividade com base no livro O Carteiro Che-
gou foi a criação de uma outra versão para a história de Chapeu-
zinho Vermelho, levando as crianças a participarem da escrita de 
um livro. A história começa quando Chapeuzinho Vermelho recebe 
uma carta da vovó, comunicando que ela não estava muito bem de 
saúde. A partir daí, surgiu um livro com: a lista das guloseimas de 
que a vovó mais gostava; um cartaz informativo que Chapeuzinho 
encontra no meio do caminho, na floresta; um mapa para chegar à 
casa da vovó; um bilhete que a vovó deixara na porta de sua casa 
para Chapeuzinho; a lista de telefones que Chapeuzinho consultou 
para pedir ajuda; a lista de convidados que iriam participar da festa 
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de comemoração da prisão do lobo; a receita do delicioso bolo da 
vovó; e, finalizando, uma nova versão da música cantada por Cha-
peuzinho Vermelho. O resultado foi surpreendente! Do início ao fim 
da história, as crianças tinham uma situação a resolver e uma nova 
possibilidade de escrita.

Em síntese: foi desenvolvido um trabalho com textos literários, 
em que os contos de fadas foram também base para o conhecimen-
to e o uso de vários gêneros e portadores de textos, e as crianças 
tiveram a oportunidade de vivenciar experiências em que desem-
penharam o papel ora de leitores, ora de escritores, mesmo antes 
de estarem convencionalmente alfabetizadas.

O Jogo Linguístico: brincando com as hipóteses das crianças 
Em meados dos anos 90, tive a oportunidade de estudar Lin-

guística por meio de uma ação de formação continuada desenvol-
vida pela Universidade Federal de Minas Gerais. Nesse processo de 
formação, aprofundei meus conhecimentos sobre Fonética e Fo-
nologia, o que me levou a pensar na possibilidade de elaborar um 
procedimento de ensino voltado para o processo de alfabetização, 
apoiado nos estudos sobre análise fonológica. 

Iniciei, então, uma investigação didática, planejando um rotei-
ro de perguntas direcionadas a um grupo de crianças que apresen-
tavam diferentes hipóteses sobre o sistema de escrita. As crianças 
foram reagrupadas por níveis próximos de acordo com suas hipóte-
ses e conhecimentos sobre a língua, formando-se, assim, pequenos 
grupos: o grupo de crianças que revelavam hipótese pré-silábica, o 
grupo de crianças que revelavam hipóteses silábicas e o grupo de 
crianças que revelavam hipótese alfabética. 

Para cada grupo de crianças eram dirigidas perguntas sobre sí-
labas orais (iniciais, finais e mediais) e letras (sons das letras: iniciais, 
finais e mediais), dentro de uma determinada palavra. Por exemplo, 
crianças que ainda não faziam relação entre aliterações, rimas e não 
percebiam a pauta sonora das palavras eram questionadas com as 
seguintes perguntas:

- Há o som PA ou MA na palavra MALA?
- Há o som TÉ ou FÉ na palavra CAFÉ? 
- Há o som MI ou LI na palavra COMIDA?

Observe que as perguntas apresentadas às crianças demanda-
vam uma análise fonológica das sílabas, mediada pelas atividades 
de comparação destas. Depois que as crianças apresentavam suas 
respostas, as palavras eram registradas no quadro para que elas pu-
dessem ser analisadas na perspectiva de suas formas escritas.

Para as crianças com hipóteses mais avançadas sobre a língua 
escrita, como, por exemplo, as crianças que apresentavam hipóte-
ses silábicas de escrita, o foco das perguntas passava a ser a letra 
(correspondência letra/som) na mesma sequência de abordagem: 
letra inicial, final e medial.

Tais crianças eram previamente diagnosticadas nestas capaci-
dades. 

- Há a letra F ou L na palavra FOCA?
- Há a letra I ou U na palavra TATU? 
- Há a letra T ou B na palavra CABELO?

Para o grupo de crianças com hipóteses nos níveis silábico-al-
fabéticos e alfabéticos, as perguntas tinham como unidade de aná-
lise os fonemas surdos e sonoros, as consoantes nasais e algumas 
regularidades.

- Há a letra T ou D na palavra TOMATE? 
- Há a letra M ou N na palavra CANETA? 
- Há ou não há a letra R na palavra CARTA? 
- Há ou não há a letra N na palavra CANTA?

Após realizar o Jogo Linguístico com pequenos grupos de 
crianças, iniciei o processo de aplicação em turmas de crianças 
com agrupamento heterogêneo. Pude, então, observar com mais 
cuidado a forma como as crianças lidavam com essa situação de 
aprendizagem. Essa observação me permitiu aprimorar os encami-
nhamentos em sala de aula e a propor um jogo por meio do qual as 
crianças seriam desafiadas a superar suas hipóteses, cada uma de 
acordo com seu nível conceitual. 

Em que consiste o Jogo Linguístico 
O Jogo Linguístico é uma atividade didática que tem como ob-

jetivo estimular o processo de compreensão por parte das crianças 
acerca da língua escrita enquanto sistema de representação. Ape-
sar de ser um procedimento de ensino que emprega uma estratégia 
lúdica, não pode ser visto apenas como um “jogo de brincar”. O 
Jogo Linguístico exige um rigoroso processo de planejamento por 
parte da professora. A organização metodológica do jogo, o roteiro 
prévio a ser elaborado, a rotina com que é proposto em sala de 
aula, a sequência e a progressão que caracterizam o seu encami-
nhamento junto às crianças, a avaliação e o registro são elementos 
fundamentais que devem fazer parte do planejamento pedagógico 
desse jogo. 

A proposta baseia-se na ideia de que a tarefa de analisar pa-
lavras orais e escritas deve propiciar ao aprendiz um trabalho cog-
nitivo que o leve a comparar, identificar e classificar as unidades 
sonoras e gráficas que constituem as palavras, e compreender as 
regras de funcionamento do sistema de escrita, aplicando-as em 
suas práticas de escrita. Outra ideia que orienta o encaminhamento 
do Jogo Linguístico junto às crianças diz respeito à necessidade de 
se promover a interação entre as crianças para que elas tenham 
oportunidade de socializar e refletir sobre as hipóteses que cons-
troem ao longo do processo de aquisição da língua escrita. Duran-
te a realização do Jogo, a professora faz perguntas sobre a escrita 
de palavras, considerando o conhecimento que cada grupo tem a 
respeito do funcionamento do sistema de escrita. Essas perguntas 
geram “problemas” a serem resolvidos cooperativamente entre os 
membros de uma equipe. Desta forma, elas estimulam as crianças a 
refletir sobre conflitos que integram o aprendizado da língua escri-
ta. Ao mesmo tempo, é importante assegurar que as regras sejam 
respeitadas e que os integrantes das outras equipes respeitem o 
processo e a capacidade das demais equipes. Como veremos a se-
guir, o Jogo Linguístico não apenas respeita a heterogeneidade da 
classe em relação à apropriação do sistema de escrita, mas, sobre-
tudo, faz dessa heterogeneidade um pressuposto para a realização 
da atividade. 

Metodologia do Jogo Linguístico
O jogo linguístico segue três etapas: 
1. O planejamento por parte da professora; 
2. A realização do jogo com as crianças; 
3. A avaliação do desempenho demonstrado pelas crianças ao 

longo do jogo.

Aspectos presentes no planejamento
- Primeiro aspecto: avaliação diagnóstica
Para planejar o jogo, é preciso que se realize uma avaliação 

diagnóstica junto às crianças para identificar o nível conceitual em 
que se encontram. A professora deverá realizar com cada criança 
atividades de escrita espontânea a fim de diagnosticar seu nível de 
escrita. Esta etapa é fundamental para a realização e o sucesso do 
Jogo. Para maior precisão do diagnóstico, é importante que seja so-
licitado às crianças que escrevam palavras com sílabas canônicas e 
palavras com sílabas não canônicas.
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O exercício anterior é conhecido como auto ditado porque as 
crianças são solicitadas a escreverem palavras a partir do reconhe-
cimento de figuras. Nesta situação, elas precisam voltar suas aten-
ções para a palavra a ser escrita sem contar com a pronúncia da 
palavra feita pela professora – o que geralmente acontece no exer-
cício mais comum de ditado. No entanto, a professora precisa saber 
que palavras a criança teve a intenção de escrever para cada figura. 
Caso contrário, corre-se o risco de fazer uma análise inadequada da 
escrita produzida pela criança. Uma maneira de controlar esse pro-
blema é assegurar, antes da realização da escrita das palavras pelas 
crianças, que toda a classe fale em voz alta o nome dos objetos.

- Segundo aspecto: divisão das equipes
A partir do diagnóstico, a professora deverá dividir a turma em 

três equipes de acordo com os níveis conceituais das crianças em 
relação à língua escrita. Provavelmente, o número de crianças para 
cada equipe será diferente. Esta situação não afetará a realização 
do Jogo. Não há regras rígidas para a organização da turma em equi-
pes, pois a composição das equipes vai depender das características 
dos alunos e da turma como um todo em relação à apropriação 
do sistema de escrita. O importante é constituir cada equipe com 
crianças cujo nível de escrita seja o mais próximo possível, favore-
cendo que o conflito gerado pela pergunta do jogo seja um desafio 
para todas as crianças da equipe.

Orientações para elaborar as perguntas do Jogo 

1. Grupo de crianças que demonstram hipótese pré-silábica 
Para o grupo de crianças que demonstram hipótese pré-silábi-

ca em suas escritas, as perguntas devem abordar a correspondência 
entre a fala e a escrita no nível da sílaba. Nesta fase do jogo, deve-se 
iniciar o trabalho com as sílabas iniciais, depois as finais e, por últi-
mo, as mediais. 

Correspondências a serem exploradas nas perguntas dirigidas a 
esse grupo de crianças:

- P, B, F, V, T, D, R, L, M, N, X e Z (acompanhadas de vogais) 
- S, C, J, e G (acompanhadas das vogais A, O e U)
- Trabalhar com sílabas canônicas ou regidas por regras con-

textuais.

Exemplo:
2. Grupo de crianças que demonstram hipótese silábico-alfa-

bética e alfabética 
Para o grupo de crianças que demonstram hipótese silábico-al-

fabética e alfa- bética em suas escritas, as perguntas devem abordar 
a correspondência entre a fala e a escrita no nível da relação letra/
som. 

Primeiro exemplo:
Segundo exemplo - perguntas para os alunos perceberem as 

marcas da nasalidade (“N” no final da sílaba), do “R” no final de 
sílaba, do “S” no final de sílaba e do “NH” e “LH”:

Correspondências a serem exploradas nas perguntas dirigidas a 
esse grupo de crianças:

- B, C, D, F, G, J, L, M, N, P, R, S, T, V, X, Z; 
- Dígrafos LH e NH; 
- “R” no final de sílaba;
- “S” no final de sílaba; 
- “N” no final de sílaba.

3. Grupo de crianças que demonstram compreender a natu-
reza alfabética da escrita e em processo de domínio da ortografia 

Com relação ao grupo de crianças que demonstram compreen-
são da natureza alfa- bética do sistema de escrita, tem-se como 
meta o domínio progressivo da ortografia. Para esse grupo, as per-
guntas devem abordar as correspondências regulares. 

Exemplo:
Correspondências a serem exploradas nas perguntas dirigidas 

a esse grupo de crianças:
- Sons do “R”; 
- Dígrafos “QUA”, “QUE”, “QUI”, “GUA”, “GUE”, “GUI”; 
- Sílabas “GE” e “GI”; 
- Nasalidade; 
- “S” e “SS” entre vogais.
Depois de elaboradas as perguntas, a professora deve organizar 

um roteiro que oriente o encaminhamento do Jogo em sala de aula.

Realização do jogo

- Primeiro passo: organização da turma
Organizar a turma conforme os três grupos previamente defini-

dos, a partir do diagnóstico do nível de escrita de cada aluno. Para a 
realização do Jogo, os alunos da mesma equipe devem estar próxi-
mos. Conforme a disponibilidade de espaço na sala de aula, o Jogo 
poderá ser realizado com as crianças sentadas no chão, em rodinha 
ou nas mesinhas dispostas para o trabalho em pequenos grupos. 
Isso facilitará a interlocução das crianças em torno da pergunta feita 
para sua equipe. 

- Segundo passo: registro no quadro da sala 

Dividir o quadro em três colunas. Cada coluna recebe o nome 
de uma equipe.

Assim que a turma e o quadro estiverem organizados, dar iní-
cio ao Jogo. De acordo com o planejamento previamente realizado, 
fazer as perguntas para os alunos. Inicia-se com a pergunta para a 
equipe A, ou seja, dirige-se à equipe dos alunos com menor conhe-
cimento sobre a escrita. (Vamos imaginar que a equipe A desta tur-
ma seja composta por crianças que revelaram hipótese pré-silábica 
na produção escrita do diagnóstico).

Ao fazer a pergunta para a equipe A, a professora registra no 
quadro as opções de resposta. Veja um exemplo:

A resposta final da equipe é que determinará a pontuação, sen-
do 1 ponto para acerto e 0 para erro.

Assim que a 1ª pergunta estiver respondida e corrigida, segue-
-se com uma pergunta para a equipe B (alunos com conhecimen-
to intermediário) e, por último, para a equipe C (aluno com maior 
conhecimento). Assim que as três equipes tiverem participado, a 
primeira rodada é finalizada.

Dar continuidade ao Jogo, realizando a segunda rodada da 
mesma forma que a primeira e, assim, sucessivamente, até com-
pletar a terceira rodada. Ao final do Jogo, terão sido realizadas nove 
perguntas, sendo três perguntas para cada equipe. Vence a equipe 
que obtiver o maior número de pontos ao final do Jogo. 

Terminado o jogo, nove palavras estarão registradas no quadro. 
Os alunos fazem a leitura e a cópia de todas as palavras no caderno. 

Avaliação e replanejamento
Durante a realização do Jogo, é importante que a professora 

faça intervenções junto aos alunos para garantir que as regras se-
jam cumpridas, assegurando o sucesso da atividade: o aprendizado 
do aluno. Nas primeiras vezes em que o Jogo é realizado, as inter-
venções são mais frequentes. Com a constância da atividade na 
rotina de trabalho, as crianças se habituam às regras e tornam-se 
mais autônomas. Vale lembrar que, por se tratar de uma atividade 
lúdica, as crianças gostam de participar e cooperam com o trabalho, 
favorecendo o aprendizado.

Após o Jogo, a professora deve refletir sobre o desenvolvimen-
to da atividade, redirecionando o planejamento do Jogo nas próxi-
mas vezes em que for realizado:
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- A pergunta dirigida à equipe ofereceu desafio a todos os alu-
nos? Em caso negativo, o aluno pode passar a integrar uma equipe 
mais desafiadora (com maior conhecimento sobre a escrita); 

- As perguntas foram muito difíceis para cada equipe? Em caso 
afirmativo, a professora deve ficar atenta ao elaborar as perguntas 
para o próximo Jogo. 

- Todas as equipes estão tendo oportunidade de vencer o Jogo? 
Em caso negativo, a professora deve reorientar as perguntas que 
vêm fazendo para as equipes, no sentido de possibilitar que todas 
vençam (não fazer sempre perguntas muito difíceis para a mesma 
equipe).

- Periodicamente, a professora deve reavaliar o nível conceitual 
dos alunos, monitorando a evolução e reorganizando as equipes e 
as perguntas a serem feitas. Por exemplo, a professora deve ficar 
atenta ao momento em que o jogo deve mudar da sílaba para a 
letra.

A produção de textos e o desenho na sala de aula.
O relato apresentado a seguir descreve e analisa algumas si-

tuações de aprendizagem propostas pela professora Miriam, que 
leciona em uma escola da Rede Municipal de Belo Horizonte. Por 
meio desse relato, buscaremos refletir sobre as concepções e as in-
tervenções subjacentes à sua prática em sala de aula.

Para a professora Miriam, uma das ações pedagógicas mais sig-
nificativas na prática de ensino junto às crianças de seis anos é a ati-
vidade de desenho. Ao falar sobre a organização do seu trabalho, no 
início do ano, a professora afirmou que contava com a participação 
de todas as crianças para compor os painéis da sala. Na sua forma 
de ver, o ambiente da sala de aula não pode ser organizado exclusi-
vamente pelo professor alfabetizador. A professora explicitou essa 
concepção ao comentar sobre a organização do espaço escolar no 
momento em que as crianças são recebidas no início do ano letivo:

“No início do ano nós tivemos uma semana antes para decorar, 
arrumar, que no meu entender, com a minha experiência, precisa-
mos sim de uma organização anterior para conhecer pelo menos o que 
está escrito na ficha do aluno. Quem são esses alunos, onde eles mo-
ram, que experiências eles têm, mas o acontecimento, a organização 
da sala, ah..., isso é com eles. (...) Quando eu recebo os meninos, jun-
tos, nós vamos compondo esse ambiente que é nosso...”

No início do ano letivo, para compor o ambiente da sala de 
aula, a professora envolveu as crianças em produções de desenhos. 
Ela orientou as atividades de modo que as crianças soubessem o 
que e o para que desenhar, deixando claro para a turma qual era 
a função ou o destino dos desenhos que eles produziriam. Os de-
senhos poderiam compor capas de trabalhos ou de algum projeto, 
como também cartões, convites; poderiam ser expostos em painéis 
da escola, tanto na sala de aula quanto na área externa da sala, 
no pátio. Essa atitude se constituiu como condição importante que 
orientava as crianças. Temos, aqui, o sentido da tarefa, o por que, 
o para que e o para quem desenhar, objetivos que precisam ser 
previstos no planejamento pedagógico. A professora ressaltou que 
as crianças pediam constantemente para desenhar: 

“(...) eles têm pedido muito desenho, eu acho que eles já vêm 
muito com essa cultura de colorir o patinho, o gatinho, assim tudo 
pronto, e eu não quero... Em hipótese alguma eu dou um desenho 
para meu aluno colorir a troco de nada”.

Havia, também, algumas propostas em que o desenho era livre, 
embora estas não fossem as situações mais recorrentes na turma 
da professora Miriam. Mesmo nestas situações, o desenho não era 
visto como uma mera tarefa sem significado. Desenhar tinha um 
sentido para as crianças e para a turma naquele momento específi-
co. A professora acreditava que a expressão das crianças, por meio 
do desenho, poderia ser limitada, caso oferecesse apenas desenhos 
prontos para colorir: 

“Dependendo das experiências anteriores, vivenciadas pelas 
crianças em outros espaços institucionais, elas podem manifestar 
desinteresse ou mesmo dizer que não sabem desenhar e, em al-
guns casos, é possível perceber também que têm apenas o hábito 
de colorir as matrizes prontas reproduzidas.” 

Um enfoque que caracteriza a forma como a professora Miriam 
incorporava a prática do desenho no cotidiano escolar das crianças 
diz respeito ao fato de as atividades de desenho ocorrerem qua-
se sempre em situações contextualizadas. O trabalho que realizou 
com o poema “Gato da China”, de José Paulo Paes, da editora Ática, 
é um exemplo de uma situação em que a atividade de desenhar 
esteve presente de forma contextualizada. 

O trabalho realizado com o poema se configurou como uma 
situação voltada para o eixo da leitura. Priorizou-se o aspecto lúdico 
do texto, o prazer em ler e a sua compreensão. Outro aspecto im-
portante na exploração do poema “Gato da China’ pela professora 
Miriam foi a entonação de sua leitura para as crianças. Por meio da 
sua estratégia de leitura oral, a professora fez com que as crianças 
percebessem as rimas, os sons finais das palavras no poema. 

Sabemos que, na leitura de textos rimados, é importante cha-
mar a atenção para a percepção das rimas, pois, por meio delas, as 
crianças podem identificar os sons semelhantes, evidenciando-se, 
assim, aspectos sonoros da língua. Como veremos a seguir, a media-
ção da professora, assegurando a percepção sonora das palavras, 
foi fundamental para a realização da tarefa posterior. 

A tarefa proposta consistia em identificar as palavras que falta-
vam no texto, no momento em que a professora lia pausadamente. 
“Era uma vez, um gato...” Nesse momento, as crianças deveriam com-
pletar respondendo: “chinês”. O preenchimento dos espaços com as 
respectivas palavras ocorreu após todo o trabalho da percepção sono-
ra. A professora destacou as palavras no quadro, promovendo situação 
de leitura de cada uma delas, seguindo a ordem do texto.

A proposta de fazer um desenho contextualizado no tema do 
poema foi apresentada às crianças no dia seguinte, como uma ma-
neira de se ampliar a atividade de leitura do poema. Assim, após 
uma releitura coletiva do texto, a professora pediu às crianças que 
produzissem um desenho que representasse o que elas tinham 
achado de mais curioso ou o que elas passaram a imaginar a partir 
da leitura do poema.

O desenho é uma forma de representação que permite à crian-
ça demonstrar os seus conhecimentos e sentimentos. Assim ela 
pode representar o modo como percebeu a situação vivenciada, 
nesse caso, um poema lido pela professora. Garantir às crianças a 
apresentação dos desenhos, seja individualmente ou no coletivo, 
em situações de interação, torna-se relevante, pois se configura 
como um momento de expressão oral. Este é um momento real de 
interlocução com os pares, uma atividade contextualizada e que 
tem sentido para o grupo. Quando as atividades são previamente 
planejadas e acompanhadas, a professora pode reconhecer o pro-
cesso evolutivo de cada um. Quando as crianças expõem seus dese-
nhos, na roda de conversa, expressam seus desejos, argumentam, 
discorrem sobre as suas produções, situação que se configura como 
um momento de ouvir e falar de modo organizado.

Vale ressaltar que a proposta de desenhos não se vincula ape-
nas ao trabalho com os gêneros textuais. Ela também pode se con-
cretizar e se aliar aos conhecimentos de outras áreas, tais como as 
ciências naturais, a história, a geografia e a matemática, trabalha-
dos ao longo do ano letivo. 

Um sonho de criança mostrado através do texto escrito, da 
apresentação oral e do desenho

A professora Miriam pediu que as crianças representassem, 
por meio de desenho e escrita, o brinquedo que queriam ganhar no 
dia das crianças. Na apresentação do desenho, a professora deixou 
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que cada uma falasse sobre os seus desejos, situação que ocorreu 
com intervenções e com a mediação dela. Esta foi uma situação que 
envolveu a oralidade e que exigiu certa organização em relação ao 
que se falava, como se falava e para quem se falava. Nessa situação, 
as crianças puderam utilizar o desenho e a escrita como sinalizado-
res do que seria dito por elas aos colegas.

Todas as crianças da turma da Raquel fizeram seus desenhos e 
os apresentaram para os colegas numa roda de apresentação cole-
tiva. A apresentação de Raquel, do seu texto escrito e do seu dese-
nho para os colegas permitiu à professora conhecer, além do desejo 
da criança, importantes elementos acerca do que Raquel sabe so-
bre o sistema de escrita. Podemos observar, no material produzido, 
que a criança já diferenciava o sistema de escrita do desenho, sabia 
como funcionava o sistema alfabético, já conseguia representar as 
sílabas simples, formadas por uma consoante e uma vogal (CV) e, 
até mesmo, as mais complexas, como o NHO (CCV). A escrita de 
determinadas palavras, por exigirem um conhecimento ortográfico, 
gerou algumas ocorrências que não correspondiam à escrita con-
vencional, tal como rege o nosso sistema. Podemos confirmar esses 
dados em algumas palavras, como: RUSA para RUSSA, ASUSTADA 
para ASSUSTADA. Tendo em vista a idade em que se encontrava e as 
questões que apresentava, Raquel era incentivada pela professora, 
em alguns momentos da aula, a pensar em tais aspectos, principal-
mente em relação ao uso das letras s, z, ç, ss, x, entre outras. Nem 
todas as crianças sabiam escrever, por isso a professora Miriam, que 
já conhecia o nível de desenvolvimento da turma em relação ao 
processo de escrita, orientou a tarefa de modo que, se a criança não 
soubesse escrever, poderia apenas desenhar.

Raquel cumpriu a tarefa tal como foi solicitada pela professora, 
desenhou e fez o seu registro escrito. Entretanto, chama especial 
atenção o emprego de um recurso gráfico/estilístico comum nas 
histórias em quadrinhos. Ao grafar a palavra “assustada” repetindo 
a letra “a”, Raquel oferece ao leitor, de um lado, o prolongamento 
da sensação de susto e, por outro lado, o próprio movimento da 
montanha russa ou talvez a reprodução dos sons ou sentimentos 
expressos pelas pessoas quando estão nesse brinquedo. A familiari-
dade de Raquel com esse gênero textual pode ser explicada, como 
veremos a seguir, pelo trabalho sistemático feito pela professora 
com as Histórias em Quadrinho.

História em Quadrinhos
A História em Quadrinhos (HQ) é um gênero textual muito 

apreciado pelas crianças e adultos. Apresentamos, aqui, algumas 
situações em que a professora Miriam, ao trabalhar com as histó-
rias em quadrinhos na sala de aula, oportunizou às crianças per-
ceberem elementos que as compõem. Além do mais, a professora 
familiarizou as crianças com o gênero de modo a incentivá-las a 
ler e a produzir esses textos, respeitando suas características. Para 
concretizar seus objetivos, Miriam tornou as revistinhas acessíveis 
às crianças, garantindo momentos na rotina em que eram objeto 
de estudo e inserindo-as também na sacola de livros, disponível na 
sala de aula.

Como forma de facilitar a compreensão das crianças, a profes-
sora explorava as imagens da HQ vinculadas ao texto e ressaltava 
também os recursos gráficos presentes, tais como os balões, as 
onomatopeias, as cores, os pequenos desenhos e a expressão das 
personagens. Chamar a atenção para esses aspectos é relevante na 
medida em que as crianças aprendem observando, imitando os ou-
tros com os quais convivem, comparando e (re)significando objetos 
em suas ações cotidianas. 

Nas imagens acima, vimos presentes, em duas situações, a re-
petição da letra “a” para causar o efeito de sentido pretendido pelo 
autor, em “gorduchaa!!” e em “testemunhaaa...” Podemos dizer, 
então, que, diante desses e de outros modelos apresentados em 

outras histórias, e com a devida intervenção da professora, Raquel 
se apropriou desse recurso e utilizou-o de modo coerente em sua 
produção. Constatamos que, embora o gênero produzido não seja 
uma HQ, ainda assim ele foi utilizado em uma situação em que há 
uma articulação entre imagem e escrita, tal como se vê nos quadri-
nhos. 

 Essa situação permite confirmar a importância de se trabalhar 
com bons modelos de textos para as crianças, tal como eles se apre-
sentam na sociedade. Os suportes e os gêneros originais devem ser 
assegurados e disponibilizados para as crianças, de modo que elas 
percebam que a escrita é real e cumpre uma função social defini-
da. Nessa perspectiva, vimos presente uma concepção de que ler é 
ler escritos autênticos, que circulam socialmente, e que têm uma 
função para a comunidade de leitores ou mesmo futuros leitores, 
as crianças.

Considerações Finais: professoras, crianças de seis anos e o 
prazer de ler e escrever para aprender

A tarefa de escrever sobre o trabalho pedagógico com crianças 
de seis anos nos possibilitou diferentes questionamentos e alguns 
desafios. Sabemos que também as professoras, ao assumirem, no 
Ensino Fundamental, as crianças dessa idade, enfrentam desafios e 
inúmeras dificuldades. 

Ao pensarmos nesses desafios e dificuldades, não podemos ne-
gligenciar o fato de que esse público pertenceu à educação infantil, 
uma etapa de ensino com concepções de criança, aprendizagem, 
conhecimento, tempos e espaços diferenciados. Estamos, pois, 
dando prosseguimento a algo que se iniciou há muito tempo e que 
traz em si uma dimensão sempre presente na história da educação 
deste País: a luta pelo direito a uma educação de qualidade. Nessa 
perspectiva, as experiências, saberes e conhecimentos construídos 
na educação infantil acerca dessa criança precisam mais do que ser 
considerados, devem, sobretudo, servir de parâmetro para as prá-
ticas e as intervenções pedagógicas que se pretende construir com 
elas no novo Ensino Fundamental. 

Uma questão a ser considerada refere-se ao respeito a essa 
criança e a seu tempo de vida. A escolarização obrigatória não pode 
dar excessiva centralidade aos conteúdos pedagógicos em detri-
mento do sujeito e de suas formas de socialização. Essa proposi-
ção ganha especial destaque, principalmente se consideramos as 
características das sociedades contemporâneas. Quer pelas exigên-
cias de uma formação educacional futura; quer pela escassez ou 
ausência de espaços públicos adequados, tendo em vista a redução 
e, em alguns casos, o desaparecimento do espaço da rua como local 
de socialização; quer pela diminuição das situações de troca entre 
irmãos e primos acarretada pela redução das taxas de natalidade, a 
infância contemporânea encontra na escola um espaço importante 
para sua manifestação.

Por outro lado, não podemos perder de vista o direito desse 
segmento da população ao conhecimento, em particular, o direito 
de acesso à linguagem escrita. Como argumentamos, a criança pe-
quena é um sujeito que interage com outros grupos sociais e com 
suas produções simbólicas e a linguagem 

Orientações para o trabalho com a Linguagem Escrita em tur-
mas de seis anos de idade escrita é uma dessas produções com as 
quais as crianças têm, desde muito pequenas, uma familiaridade 
e uma curiosidade para conhecer e dela se apropriar. Entretanto, 
as famílias e os profissionais da educação sabem que assegurar o 
aprendizado da leitura e da escrita tem sido um dos maiores de-
safios para a escola, principalmente considerando as trajetórias de 
fracasso na apropriação desse conhecimento por parte de um seg-
mento importante da população.
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Para que as crianças se apropriem desse objeto do conhecimento humano sem serem desrespeitadas na sua condição, é preciso 
mudar a história da escola. Ainda estamos no caminho da construção de uma educação formal que respeite os direitos da criança, e essa 
publicação não é a resposta para todas as questões. Muito pelo contrário, ela foi (esperamos) mais um pequeno passo nessa direção. Nos-
sa preocupação central foi a de elaborar um instrumento que auxiliasse as professoras a percebem a criança como um sujeito que sabe 
algo sobre o mundo da escrita e, sobretudo, alguém que deseja se apropriar desse objeto do conhecimento. Buscamos, ainda, elaborar 
um material que respaldasse teoricamente as opções metodológicas das professoras.

Finalmente, com essa publicação esperamos ter contribuído para a ampliação de importantes conceitos e, sobretudo, ter propor-
cionado reflexões acerca do processo de apropriação da linguagem escrita pela criança de seis anos de idade. Esperamos, ainda, que a 
língua escrita possa a ser compreendida como uma ferramenta que deve interagir com o universo infantil, com a maneira de a criança se 
apropriar do mundo e não como um conteúdo escolar a ser aprendido

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. TÍTULO VIII – DA ORDEM SOCIAL: CAPÍTULO III – DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA E DO DES-
PORTO: SEÇÃO I – DA EDUCAÇÃO, E ARTIGO 60 DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS

O Título VIII da Constituição cuida da Ordem Social, elencada em seus artigos 193 a 232.

Educação, Cultura e Desporto

Educação
A educação é tratada nos artigos 205 a 214, da Constituição. Constituindo-se em um direito de todos e um dever do Estado e da famí-

lia, a educação visa ao desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.

Organização dos Sistemas de Ensino
Prevê o Art. 211, da CF, que: A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão em regime de colaboração seus sis-

temas de ensino.

2

CAPÍTULO III
DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA E DO DESPORTO

SEÇÃO I
DA EDUCAÇÃO

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, 
visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.

Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:
I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola;
II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o saber;
III - pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas, e coexistência de instituições públicas e privadas de ensino;
IV - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais;
V - valorização dos profissionais da educação escolar, garantidos, na forma da lei, planos de carreira, com ingresso exclusivamente por 

concurso público de provas e títulos, aos das redes públicas;
VI - gestão democrática do ensino público, na forma da lei;
VII - garantia de padrão de qualidade.
VIII - piso salarial profissional nacional para os profissionais da educação escolar pública, nos termos de lei federal.
IX - garantia do direito à educação e à aprendizagem ao longo da vida. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)
Parágrafo único. A lei disporá sobre as categorias de trabalhadores considerados profissionais da educação básica e sobre a fixação de 

prazo para a elaboração ou adequação de seus planos de carreira, no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.
Art. 207. As universidades gozam de autonomia didático-científica, administrativa e de gestão financeira e patrimonial, e obedecerão 

ao princípio de indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão.
§ 1º É facultado às universidades admitir professores, técnicos e cientistas estrangeiros, na forma da lei.
§ 2º O disposto neste artigo aplica-se às instituições de pesquisa científica e tecnológica.
Art. 208. O dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia de:
I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de idade, assegurada inclusive sua oferta gratuita 

para todos os que a ela não tiveram acesso na idade própria;

2 https://webcache.googleusercontent.com/search?q=cache:Zf8RGtlpQiwJ
https://www.grancursosonline.com.br/download-demonstrativo/download-aula-pdf-demo/codigo/47mLWGgdrdc%253D+&cd=3&hl=pt-BR&ct=clnk&gl=br
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II - progressiva universalização do ensino médio gratuito;
III - atendimento educacional especializado aos portadores de 

deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino;
IV - educação infantil, em creche e pré-escola, às crianças até 5 

(cinco) anos de idade;
V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da 

criação artística, segundo a capacidade de cada um;
VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às condições 

do educando;
VII - atendimento ao educando, em todas as etapas da edu-

cação básica, por meio de programas suplementares de material 
didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde.

§ 1º O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito público 
subjetivo.

§ 2º O não-oferecimento do ensino obrigatório pelo Poder Pú-
blico, ou sua oferta irregular, importa responsabilidade da autorida-
de competente.

§ 3º Compete ao Poder Público recensear os educandos no en-
sino fundamental, fazer-lhes a chamada e zelar, junto aos pais ou 
responsáveis, pela frequência à escola.

Art. 209. O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as se-
guintes condições:

I - cumprimento das normas gerais da educação nacional;
II - autorização e avaliação de qualidade pelo Poder Público.
Art. 210. Serão fixados conteúdos mínimos para o ensino fun-

damental, de maneira a assegurar formação básica comum e res-
peito aos valores culturais e artísticos, nacionais e regionais.

§ 1º O ensino religioso, de matrícula facultativa, constituirá discipli-
na dos horários normais das escolas públicas de ensino fundamental.

§ 2º O ensino fundamental regular será ministrado em língua por-
tuguesa, assegurada às comunidades indígenas também a utilização 
de suas línguas maternas e processos próprios de aprendizagem.

Art. 211. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
organizarão em regime de colaboração seus sistemas de ensino.

§ 1º A União organizará o sistema federal de ensino e o dos 
Territórios, financiará as instituições de ensino públicas federais e 
exercerá, em matéria educacional, função redistributiva e supletiva, 
de forma a garantir equalização de oportunidades educacionais e 
padrão mínimo de qualidade do ensino mediante assistência téc-
nica e financeira aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios;

§ 2º Os Municípios atuarão prioritariamente no ensino funda-
mental e na educação infantil.

§ 3º Os Estados e o Distrito Federal atuarão prioritariamente no 
ensino fundamental e médio.

§ 4º Na organização de seus sistemas de ensino, a União, os 
Estados, o Distrito Federal e os Municípios definirão formas de co-
laboração, de forma a assegurar a universalização, a qualidade e a 
equidade do ensino obrigatório. (Redação dada pela Emenda Cons-
titucional nº 108, de 2020)

§ 5º A educação básica pública atenderá prioritariamente ao 
ensino regular.

§ 6º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
exercerão ação redistributiva em relação a suas escolas. (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

§ 7º O padrão mínimo de qualidade de que trata o § 1º deste 
artigo considerará as condições adequadas de oferta e terá como 
referência o Custo Aluno Qualidade (CAQ), pactuados em regime de 
colaboração na forma disposta em lei complementar, conforme o 
parágrafo único do art. 23 desta Constituição. (Incluído pela Emen-
da Constitucional nº 108, de 2020)

Art. 212. A União aplicará, anualmente, nunca menos de dezoi-
to, e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios vinte e cinco por 
cento, no mínimo, da receita resultante de impostos, compreendida 
a proveniente de transferências, na manutenção e desenvolvimento 
do ensino.

§ 1º A parcela da arrecadação de impostos transferida pela 
União aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, ou pelos 
Estados aos respectivos Municípios, não é considerada, para efeito 
do cálculo previsto neste artigo, receita do governo que a transferir.

§ 2º Para efeito do cumprimento do disposto no «caput» deste 
artigo, serão considerados os sistemas de ensino federal, estadual e 
municipal e os recursos aplicados na forma do art. 213.

§ 3º A distribuição dos recursos públicos assegurará prioridade 
ao atendimento das necessidades do ensino obrigatório, no que se 
refere a universalização, garantia de padrão de qualidade e equida-
de, nos termos do plano nacional de educação.

§ 4º Os programas suplementares de alimentação e assistência 
à saúde previstos no art. 208, VII, serão financiados com recursos 
provenientes de contribuições sociais e outros recursos orçamentá-
rios.

§ 5º A educação básica pública terá como fonte adicional de 
financiamento a contribuição social do salário-educação, recolhida 
pelas empresas na forma da lei.

§ 6º As cotas estaduais e municipais da arrecadação da contri-
buição social do salário-educação serão distribuídas proporcional-
mente ao número de alunos matriculados na educação básica nas 
respectivas redes públicas de ensino.

§ 7º É vedado o uso dos recursos referidos no caput e nos §§ 5º 
e 6º deste artigo para pagamento de aposentadorias e de pensões. 
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

§ 8º Na hipótese de extinção ou de substituição de impostos, 
serão redefinidos os percentuais referidos no caput deste artigo e 
no inciso II do caput do art. 212-A, de modo que resultem recursos 
vinculados à manutenção e ao desenvolvimento do ensino, bem 
como os recursos subvinculados aos fundos de que trata o art. 212-
A desta Constituição, em aplicações equivalentes às anteriormente 
praticadas. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

§ 9º A lei disporá sobre normas de fiscalização, de avaliação e de 
controle das despesas com educação nas esferas estadual, distrital e 
municipal. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

 Art. 212-A. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios des-
tinarão parte dos recursos a que se refere o caput do art. 212 des-
ta Constituição à manutenção e ao desenvolvimento do ensino na 
educação básica e à remuneração condigna de seus profissionais, 
respeitadas as seguintes disposições: (Incluído pela Emenda Consti-
tucional nº 108, de 2020)

I - a distribuição dos recursos e de responsabilidades entre o 
Distrito Federal, os Estados e seus Municípios é assegurada median-
te a instituição, no âmbito de cada Estado e do Distrito Federal, de 
um Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e 
de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb), de natureza 
contábil; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

II - os fundos referidos no inciso I do caput deste artigo serão 
constituídos por 20% (vinte por cento) dos recursos a que se refe-
rem os incisos I, II e III do caput do art. 155, o inciso II do caput do 
art. 157, os incisos II, III e IV do caput do art. 158 e as alíneas “a” e 
“b” do inciso I e o inciso II do caput do art. 159 desta Constituição; 
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

III - os recursos referidos no inciso II do caput deste artigo se-
rão distribuídos entre cada Estado e seus Municípios, proporcio-
nalmente ao número de alunos das diversas etapas e modalidades 
da educação básica presencial matriculados nas respectivas redes, 
nos âmbitos de atuação prioritária, conforme estabelecido nos §§ 
2º e 3º do art. 211 desta Constituição, observadas as ponderações 
referidas na alínea “a” do inciso X do caput e no § 2º deste artigo; 
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

IV - a União complementará os recursos dos fundos a que se 
refere o inciso II do caput deste artigo; (Incluído pela Emenda Cons-
titucional nº 108, de 2020)
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V - a complementação da União será equivalente a, no mínimo, 
23% (vinte e três por cento) do total de recursos a que se refere o 
inciso II do caput deste artigo, distribuída da seguinte forma: (Incluí-
do pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

a) 10 (dez) pontos percentuais no âmbito de cada Estado e do 
Distrito Federal, sempre que o valor anual por aluno (VAAF), nos 
termos do inciso III do caput deste artigo, não alcançar o mínimo 
definido nacionalmente; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 
108, de 2020)

b) no mínimo, 10,5 (dez inteiros e cinco décimos) pontos per-
centuais em cada rede pública de ensino municipal, estadual ou 
distrital, sempre que o valor anual total por aluno (VAAT), referido 
no inciso VI do caput deste artigo, não alcançar o mínimo definido 
nacionalmente; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 
2020)

c) 2,5 (dois inteiros e cinco décimos) pontos percentuais nas 
redes públicas que, cumpridas condicionalidades de melhoria de 
gestão previstas em lei, alcançarem evolução de indicadores a se-
rem definidos, de atendimento e melhoria da aprendizagem com 
redução das desigualdades, nos termos do sistema nacional de ava-
liação da educação básica; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 
108, de 2020)

VI - o VAAT será calculado, na forma da lei de que trata o inciso 
X do caput deste artigo, com base nos recursos a que se refere o 
inciso II do caput deste artigo, acrescidos de outras receitas e de 
transferências vinculadas à educação, observado o disposto no § 1º 
e consideradas as matrículas nos termos do inciso III do caput deste 
artigo; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

VII - os recursos de que tratam os incisos II e IV do caput deste 
artigo serão aplicados pelos Estados e pelos Municípios exclusiva-
mente nos respectivos âmbitos de atuação prioritária, conforme 
estabelecido nos §§ 2º e 3º do art. 211 desta Constituição; (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

VIII - a vinculação de recursos à manutenção e ao desenvolvi-
mento do ensino estabelecida no art. 212 desta Constituição su-
portará, no máximo, 30% (trinta por cento) da complementação da 
União, considerados para os fins deste inciso os valores previstos no 
inciso V do caput deste artigo; (Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 108, de 2020)

IX - o disposto no caput do art. 160 desta Constituição aplica-se 
aos recursos referidos nos incisos II e IV do caput deste artigo, e seu 
descumprimento pela autoridade competente importará em crime 
de responsabilidade; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, 
de 2020)

X - a lei disporá, observadas as garantias estabelecidas nos inci-
sos I, II, III e IV do caput e no § 1º do art. 208 e as metas pertinentes 
do plano nacional de educação, nos termos previstos no art. 214 
desta Constituição, sobre: (Incluído pela Emenda Constitucional nº 
108, de 2020)

a) a organização dos fundos referidos no inciso I do caput deste 
artigo e a distribuição proporcional de seus recursos, as diferenças 
e as ponderações quanto ao valor anual por aluno entre etapas, 
modalidades, duração da jornada e tipos de estabelecimento de 
ensino, observados as respectivas especificidades e os insumos ne-
cessários para a garantia de sua qualidade; (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 108, de 2020)

b) a forma de cálculo do VAAF decorrente do inciso III do caput 
deste artigo e do VAAT referido no inciso VI do caput deste artigo; 
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

c) a forma de cálculo para distribuição prevista na alínea “c” do 
inciso V do caput deste artigo; (Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 108, de 2020)

d) a transparência, o monitoramento, a fiscalização e o controle 
interno, externo e social dos fundos referidos no inciso I do caput 
deste artigo, assegurada a criação, a autonomia, a manutenção e a 

consolidação de conselhos de acompanhamento e controle social, 
admitida sua integração aos conselhos de educação; (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

e) o conteúdo e a periodicidade da avaliação, por parte do ór-
gão responsável, dos efeitos redistributivos, da melhoria dos indica-
dores educacionais e da ampliação do atendimento; (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

XI - proporção não inferior a 70% (setenta por cento) de cada 
fundo referido no inciso I do caput deste artigo, excluídos os recur-
sos de que trata a alínea “c” do inciso V do caput deste artigo, será 
destinada ao pagamento dos profissionais da educação básica em 
efetivo exercício, observado, em relação aos recursos previstos na 
alínea “b” do inciso V do caput deste artigo, o percentual mínimo 
de 15% (quinze por cento) para despesas de capital; (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

XII - lei específica disporá sobre o piso salarial profissional na-
cional para os profissionais do magistério da educação básica públi-
ca; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

XIII - a utilização dos recursos a que se refere o § 5º do art. 212 
desta Constituição para a complementação da União ao Fundeb, 
referida no inciso V do caput deste artigo, é vedada. (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

§ 1º O cálculo do VAAT, referido no inciso VI do caput deste 
artigo, deverá considerar, além dos recursos previstos no inciso II 
do caput deste artigo, pelo menos, as seguintes disponibilidades: 
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

I - receitas de Estados, do Distrito Federal e de Municípios vin-
culadas à manutenção e ao desenvolvimento do ensino não inte-
grantes dos fundos referidos no inciso I do caput deste artigo; (In-
cluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

II - cotas estaduais e municipais da arrecadação do salário-edu-
cação de que trata o § 6º do art. 212 desta Constituição; (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

III - complementação da União transferida a Estados, ao Distrito 
Federal e a Municípios nos termos da alínea “a” do inciso V do caput 
deste artigo. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

§ 2º Além das ponderações previstas na alínea “a” do inciso 
X do caput deste artigo, a lei definirá outras relativas ao nível so-
cioeconômico dos educandos e aos indicadores de disponibilidade 
de recursos vinculados à educação e de potencial de arrecadação 
tributária de cada ente federado, bem como seus prazos de imple-
mentação. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

§ 3º Será destinada à educação infantil a proporção de 50% 
(cinquenta por cento) dos recursos globais a que se refere a alínea 
“b” do inciso V do caput deste artigo, nos termos da lei.” (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

Art. 213. Os recursos públicos serão destinados às escolas pú-
blicas, podendo ser dirigidos a escolas comunitárias, confessionais 
ou filantrópicas, definidas em lei, que:

I - comprovem finalidade não-lucrativa e apliquem seus exce-
dentes financeiros em educação;

II - assegurem a destinação de seu patrimônio a outra escola 
comunitária, filantrópica ou confessional, ou ao Poder Público, no 
caso de encerramento de suas atividades.

§ 1º - Os recursos de que trata este artigo poderão ser destina-
dos a bolsas de estudo para o ensino fundamental e médio, na forma 
da lei, para os que demonstrarem insuficiência de recursos, quando 
houver falta de vagas e cursos regulares da rede pública na localidade 
da residência do educando, ficando o Poder Público obrigado a investir 
prioritariamente na expansão de sua rede na localidade.

§ 2º As atividades de pesquisa, de extensão e de estímulo e fomen-
to à inovação realizadas por universidades e/ou por instituições de edu-
cação profissional e tecnológica poderão receber apoio financeiro do Po-
der Público. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 85, de 2015)
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Art. 214. A lei estabelecerá o plano nacional de educação, de 
duração decenal, com o objetivo de articular o sistema nacional de 
educação em regime de colaboração e definir diretrizes, objetivos, 
metas e estratégias de implementação para assegurar a manuten-
ção e desenvolvimento do ensino em seus diversos níveis, etapas 
e modalidades por meio de ações integradas dos poderes públicos 
das diferentes esferas federativas que conduzam a:

I - erradicação do analfabetismo;
II - universalização do atendimento escolar;
III - melhoria da qualidade do ensino;
IV - formação para o trabalho;
V - promoção humanística, científica e tecnológica do País.
VI - estabelecimento de meta de aplicação de recursos públicos 

em educação como proporção do produto interno bruto.

ATO DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS

Art. 60. A complementação da União referida no inciso IV do 
caput do art. 212-A da Constituição Federal será implementada 
progressivamente até alcançar a proporção estabelecida no inciso 
V do caput do mesmo artigo, a partir de 1º de janeiro de 2021, nos 
seguintes valores mínimos: (Redação dada pela Emenda Constitu-
cional nº 108, de 2020)

I - 12% (doze por cento), no primeiro ano; (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

II - 15% (quinze por cento), no segundo ano; (Redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

III - 17% (dezessete por cento), no terceiro ano; (Redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

IV - 19% (dezenove por cento), no quarto ano; (Redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

V - 21% (vinte e um por cento), no quinto ano; (Redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

VI - 23% (vinte e três por cento), no sexto ano. (Redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

§ 1º A parcela da complementação de que trata a alínea “b” do 
inciso V do caput do art. 212-A da Constituição Federal observará, 
no mínimo, os seguintes valores: (Redação dada pela Emenda Cons-
titucional nº 108, de 2020)

I - 2 (dois) pontos percentuais, no primeiro ano; (Redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

II - 5 (cinco) pontos percentuais, no segundo ano; (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

III - 6,25 (seis inteiros e vinte e cinco centésimos) pontos per-
centuais, no terceiro ano; (Redação dada pela Emenda Constitucio-
nal nº 108, de 2020)

IV - 7,5 (sete inteiros e cinco décimos) pontos percentuais, no quar-
to ano; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

V - 9 (nove) pontos percentuais, no quinto ano; (Redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

VI - 10,5 (dez inteiros e cinco décimos) pontos percentuais, no 
sexto ano. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 108, de 
2020)

§ 2º A parcela da complementação de que trata a alínea “c” do 
inciso V do caput do art. 212-A da Constituição Federal observará 
os seguintes valores: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 
108, de 2020)

I - 0,75 (setenta e cinco centésimos) ponto percentual, no ter-
ceiro ano; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 108, de 
2020)

II - 1,5 (um inteiro e cinco décimos) ponto percentual, no quar-
to ano; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

III - 2 (dois) pontos percentuais, no quinto ano; (Redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

IV - 2,5 (dois inteiros e cinco décimos) pontos percentuais, no 
sexto ano.(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 108, de 
2020)

EMENDA 14/96

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 14, DE 12 DE SETEMBRO DE 
1996

Modifica os arts. 34, 208, 211 e 212 da Constituição Federal e 
dá nova redação ao art. 60 do Ato das Disposições constitucionais 
Transitórias.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos 
termos do § 3º do art. 60 da Constituição Federal, promulgam a 
seguinte emenda ao texto constitucional:

Art. 1º É acrescentada no inciso VII do art. 34, da Constituição 
Federal, a alínea “e”:

“e) aplicação do mínimo exigido da receita resultante de im-
postos estaduais, compreendida a proveniente de transferência, na 
manutenção e desenvolvimento do ensino.”

Art. 2º É dada nova redação aos incisos I e II do art. 208 da 
Constituição Federal:

“I - ensino fundamental obrigatório e gratuito, assegurada, 
inclusive, sua oferta gratuita para todos os que a ele não tiveram 
acesso na idade própria;

II - progressiva universalização do ensino médio gratuito; “
Art. 3º É dada nova redação aos §§ 1º e 2º do art. 211 da Cons-

tituição Federal e nele são inseridos mais dois parágrafos:
“Art.211.........................
§ 1º A união organizará o sistema federal de ensino e o dos 

Territorios, financiará as instituições de ensino públicas federais e 
exercerá, em matéria educacional, função redistributiva e supletiva, 
de forma a garantir equalização de oportunidades educacionais e 
padrão mínimo de qualidade do ensino mediante assistência téc-
nica e financeira aos estados, ao Distrito Federal e aos Municípios.

§ 2º Os Municípios atuarão prioritariamente no ensino funda-
mental e na educação infantil.

§ 3º Os Estados e o Distrito Federal atuarão prioritariamente no 
ensino fundamental e médio.

§ 4º Na organização de seus sistemas de ensino, os Estados e os 
Municípios definirão formas de colaboração, de modo a assegurar a 
universalização do ensino obrigatório.”

Art. 4º É dada nova redação ao § 5º do art. 212 da Constituição 
Federal:

“§ 5º O ensino fundamental público terá como fonte adicional 
de financiamento a contribuição social do salário educação, recolhi-
da pelas empresas, na forma da lei.”

Art. 5º É alterado o art. 60 do ADCT e nele são inseridos novos 
parágrafos, passando o artigo a ter a seguinte redação:

“Art 60. Nos dez primeiros anos da promulgação desta emenda, 
os Estados, o Distrito Federal e os Municípios destinarão não menos 
de sessenta por cento dos recursos a que se refere o caput do art. 
212 da Constituição Federal, a manutenção e ao desenvolvimento 
do ensino fundamental, com o objetivo de assegurar a universaliza-
ção de seu atendimento e a remuneração condigna do magistério.

§ 1º A distribuição de responsabilidades e recursos entre os es-
tados e seus municípios a ser concretizada com parte dos recursos 
definidos neste artigo, na forma do disposto no art. 211 da Consti-
tuição Federal, e assegurada mediante a criação, no âmbito de cada 
Estado e do Distrito Federal, de um fundo de manutenção e desen-
volvimento do ensino fundamental e de valorização do magistério, 
de natureza contábil.
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§ 2º O Fundo referido no parágrafo anterior será constituído 
por, pelo menos, quinze por cento dos recursos a que se referem os 
arts. 155, inciso II; 158, inciso IV; e 159, inciso I, alíneas “a” e “b”; e 
inciso II, da Constituição Federal, e será distribuído entre cada Esta-
do e seus Municípios, proporcionalmente ao número de alunos nas 
respectivas redes de ensino fundamental.

§ 3º A União complementará os recursos dos Fundos a que se 
refere o § 1º, sempre que, em cada Estado e no Distrito Federal, 
seu valor por aluno não alcançar o mínimo definido nacionalmente.

§ 4º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
ajustarão progressivamente, em um prazo de cinco anos, suas con-
tribuições ao Fundo, de forma a garantir um valor por aluno corres-
pondente a um padrão mínimo de qualidade de ensino, definido 
nacionalmente.

§ 5º Uma proporção não inferior a sessenta por cento dos re-
cursos de cada Fundo referido no § 1º será destinada ao pagamen-
to dos professores do ensino fundamental em efetivo exercício no 
magistério.

§ 6º A União aplicará na erradicação do analfabetismo e na ma-
nutenção e no desenvolvimento do ensino fundamental, inclusive 
na complementação a que se refere o § 3º, nunca menos que o 
equivalente a trinta por cento dos recursos a que se refere o caput 
do art. 212 da Constituição Federal.

§ 7º A lei disporá sobre a organização dos Fundos, a distribui-
ção proporcional de seus recursos, sua fiscalização e controle, bem 
como sobre a forma de cálculo do valor mínimo nacional por aluno.’

Art. 6º Esta emenda entra em vigor a primeiro de janeiro do 
ano subseqüente ao de sua promulgação.

ENSINO FUNDAMENTAL DE NOVE ANOS: ORIENTA-
ÇÕES PARA A INCLUSÃO DA CRIANÇA DE SEIS ANOS 

DE IDADE. BRASÍLIA, 2007

ENSINO FUNDAMENTAL DE NOVE ANOS 

ORIENTAÇÕES PARA A INCLUSÃO DA CRIANÇA DE SEIS ANOS 
DE IDADE

A implantação de uma política de ampliação do ensino funda-
mental de oito para nove anos de duração exige tratamento polí-
tico, administrativo e pedagógico, uma vez que o objetivo de um 
maior número de anos no ensino obrigatório é assegurar a todas 
as crianças um tempo mais longo de convívio escolar com maiores 
oportunidades de aprendizagem.

Ressalte-se que a aprendizagem não depende apenas do au-
mento do tempo de permanência na escola, mas também do em-
prego mais eficaz desse tempo: a associação de ambos pode contri-
buir significativamente para que os estudantes aprendam mais e de 
maneira mais prazerosa.

Para a legitimidade e a efetividade dessa política educacional, 
são necessárias ações formativas da opinião pública, condições 
pedagógicas, administrativas, financeiras, materiais e de recursos 
humanos, bem como acompanhamento e avaliação em todos os 
níveis da gestão educacional.

Nesse sentido, elaboramos este documento Ensino Fundamen-
tal de Nove Anos: orientações para a inclusão da criança de seis 
anos de idade, uma vez que a implementação dessa política requer 
orientações pedagógicas que respeitem as crianças como sujeitos 
da aprendizagem.

Em se tratando dos aspectos administrativos, vale esclarecer 
que a organização federativa garante que cada sistema de ensino 
é competente e livre para construir, com a respectiva comunida-
de escolar, seu plano de ampliação do ensino fundamental, como 

também é responsável por desenvolver estudos com vistas à de-
mocratização do debate, o qual deve envolver todos os segmentos 
interessados em assegurar o padrão de qualidade do processo de 
ensino-aprendizagem. Faz-se necessário, ainda, que os sistemas de 
ensino garantam às crianças de seis anos de idade, ingressantes no 
ensino fundamental, nove anos de estudo nessa etapa da educação 
básica. Durante o período de transição entre as duas estruturas, os 
sistemas devem administrar uma proposta curricular que assegure 
as aprendizagens necessárias ao prosseguimento, com sucesso, nos 
estudos tanto às crianças de seis anos quanto às de sete anos de 
idade que estão ingressando no ensino fundamental de nove anos, 
bem como àquelas ingressantes no, até então, ensino fundamental 
de oito anos.

A ampliação do ensino fundamental demanda, ainda, provi-
dências para o atendimento das necessidades de recursos humanos 
– professores, gestores e demais profissionais de educação – para 
lhes assegurar, entre outras condições, uma política de formação 
continuada em serviço, o direito ao tempo para o planejamento da 
prática pedagógica, assim como melhorias em suas carreiras.

Além disso, os espaços educativos, os materiais didáticos, o 
mobiliário e os equipamentos precisam ser repensados para aten-
der às crianças com essa nova faixa etária no ensino fundamental, 
bem como à infância que já estava nessa etapa de ensino com oito 
anos de duração.

Neste início do processo de ampliação do ensino fundamen-
tal, existem muitas perguntas dos sistemas de ensino sobre o cur-
rículo para as classes das crianças de seis anos de idade, entre as 
quais destacamos: o que trabalhar? Qual é o currículo? O currículo 
para essa faixa etária será o mesmo do último ano da pré-escola? O 
conteúdo para essa criança será uma compilação dos conteúdos da 
pré-escola com os da primeira série ou do primeiro ano do ensino 
fundamental de oito anos?

Antes de refletirmos sobre essas questões, é importante salien-
tar que a mudança na estrutura do ensino fundamental não deve 
se restringir a o que fazer exclusivamente nos primeiros anos: este 
é o momento para repensar todo o ensino fundamental – tanto os 
cinco anos iniciais quanto os quatro anos finais.

Quanto às perguntas anteriores, lembramos que os sistemas, 
neste momento, terão a oportunidade de rever currículos, conteú-
dos e práticas pedagógicas não somente para o primeiro ano, mas 
para todo o ensino fundamental. A criança de seis anos de idade 
que passa a fazer parte desse nível de ensino não poderá ser vista 
como um sujeito a quem faltam conteúdos da educação infantil ou 
um sujeito que será preparado, nesse primeiro ano, para os anos 
seguintes do ensino fundamental.

Reafirmamos que essa criança está no ensino obrigatório e, 
portanto, precisa ser atendida em todos os objetivos legais e peda-
gógicos estabelecidos para essa etapa de ensino. Faz-se necessário 
destacar, ainda, que a educação infantil não tem como propósito 
preparar crianças para o ensino fundamental, essa etapa da educa-
ção básica possui objetivos próprios, os quais devem ser alcançados 
a partir do respeito, do cuidado e da educação de crianças que se 
encontram em um tempo singular da primeira infância. No que con-
cerne ao ensino fundamental, as crianças de seis anos, assim como 
as de sete a dez anos de idade, precisam de uma proposta curricular 
que atenda a suas características, potencialidades e necessidades 
específicas.

Nesse sentido, não se trata de compilar conteúdos de duas etapas 
da educação básica, trata-se de construirmos uma proposta pedagógica 
coerente com as especificidades da segunda infância e que atenda, tam-
bém, às necessidades de desenvolvimento da adolescência.

A ampliação do ensino fundamental para nove anos significa, 
também, uma possibilidade de qualificação do ensino e da apren-
dizagem da alfabetização e do letramento, pois a criança terá mais 
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tempo para se apropriar desses conteúdos. No entanto, o ensino 
nesse primeiro ano ou nesses dois primeiros anos não deverá se 
reduzir a essas aprendizagens. Por isso, neste documento de orien-
tações pedagógicas, reafirmamos a importância de um trabalho pe-
dagógico que assegure o estudo das diversas expressões e de todas 
as áreas do conhecimento, igualmente necessárias à formação do 
estudante do ensino fundamental.

Vale lembrar que todos nós – professores, gestores e demais 
profissionais de apoio à docência – temos, neste momento, uma 
complexa e urgente tarefa: a elaboração de diretrizes curriculares 
nacionais para o ensino fundamental de nove anos. Tendo em vista 
essa realidade, Ministério da Educação (MEC) e Conselho Nacional 
de Educação (CNE) já estão trabalhando para atender a essa nova 
exigência da educação básica.

Retomando as ideias iniciais deste texto, é preciso, ainda, que 
haja, de forma criteriosa, com base em estudos, debates e enten-
dimentos, a reorganização das propostas pedagógicas das secreta-
rias de educação e dos projetos pedagógicos das escolas, de modo 
que assegurem o pleno desenvolvimento das crianças em seus as-
pectos físico, psicológico, intelectual, social e cognitivo, tendo em 
vista alcançar os objetivos do ensino fundamental, sem restringir 
a aprendizagem das crianças de seis anos de idade à exclusividade 
da alfabetização no primeiro ano do ensino fundamental de nove 
anos, mas sim ampliando as possibilidades de aprendizagem.

Desse modo, neste documento, procuramos apresentar algu-
mas orientações pedagógicas e possibilidades de trabalho, a partir 
da reflexão e do estudo de alguns aspectos indispensáveis para sub-
sidiar a prática pedagógica nos anos iniciais do ensino fundamental, 
com especial atenção às crianças de seis anos de idade. A seguir, 
passamos a abordar alguns pontos específicos de cada um dos tex-
tos que compõem este documento.

No primeiro texto, exploramos A infância e sua singularidade, 
tendo como eixo de discussão as dimensões do desenvolvimen-
to humano, a cultura e o conhecimento. Consideramos a infância 
eixo primordial para a compreensão da nova proposta pedagógica 
necessária aos anos/séries iniciais do ensino fundamental e, con-
sequentemente, para a reestruturação qualitativa dessa etapa de 
ensino.

Logo em seguida, refletimos sobre a experiência, vivenciada 
por crianças, de chegar à escola pela primeira vez, o que, sem dú-
vida, é um acontecimento importante na vida do ser humano. Por 
isso, elegemos o tema A infância na escola e na vida: uma relação 
fundamental para conversarmos sobre o sentimento de milhares de 
crianças que adentram, cheias de expectativas, o universo chama-
do escola. Precisamos cuidar para não as frustrar, pois, por muitos 
anos, frequentarão esse espaço institucional. Optamos por enfati-
zar a infância das crianças de seis a dez anos de idade, partindo do 
pressuposto de que elas trazem muitas histórias, muitos saberes, 
jeitos singulares de ser e estar no mundo, formas diversas de viver a 
infância. Estamos convencidos de que são crianças constituídas de 
culturas diferentes. Então, como as receber sem as assustar com o 
rótulo de “alunos do ensino fundamental”? De que maneira é pos-
sível acolhê-las como crianças que vivem a singular experiência da 
infância? Como as encantar com outros saberes, considerando que 
algumas estão diante de sua primeira experiência escolar e outras 
já trazem boas referências da educação infantil?

Essas são algumas das reflexões propostas nesse texto. Par-
tindo do princípio de que o brincar é da natureza de ser criança, 
não poderíamos deixar de assegurar um espaço privilegiado para o 
diálogo sobre tal temática. Hoje, os profissionais da docência estão 
diante de uma boa oportunidade de revisão da proposta pedagógi-
ca e do projeto pedagógico da escola, pois chegaram, para compor 
essa trajetória de nove anos de ensino e aprendizagens, crianças de 
seis anos que, por sua vez, vão se encontrar com outras infâncias de 

sete, oito, nove e dez anos de idade. Se assim entendermos, esta-
remos convencidos de que este é o momento de recolocarmos no 
currículo dessa etapa da educação básica O brincar como um modo 
de ser e estar no mundo; o brincar como uma das prioridades de 
estudo nos espaços de debates pedagógicos, nos programas de for-
mação continuada, nos tempos de planejamento; o brincar como 
uma expressão legítima e única da infância; o lúdico como um dos 
princípios para a prática pedagógica; a brincadeira nos tempos e 
espaços da escola e das salas de aula; a brincadeira como possibili-
dade para conhecer mais as crianças e as infâncias que constituem 
os anos/séries iniciais do ensino fundamental de nove anos.

Mais adiante, convidamos cada profissional de educação, res-
ponsável pelo desenvolvimento e pela aprendizagem no ensino 
fundamental, para um debate sobre a importância das Diversas 
expressões e o desenvolvimento da criança na escola por entender-
mos que, para favorecer a aprendizagem, precisamos dialogar com 
o ser humano em todas as suas dimensões. Não com um sujeito 
que entra livre na escola e, de maneira cruel, é limitado em suas po-
tencialidades e reduzido em suas possibilidades de expressão. Para 
tanto, a escola deve garantir tempos e espaços para o movimento, 
a dança, a música, a arte, o teatro... Esse ser humano que carrega 
a leveza da infância ou a inquietude da adolescência precisa viven-
ciar, sentir, perceber a essência de cada uma das expressões que 
o tornam ainda mais humano. Portanto, é necessário rever o uso 
dessas expressões como pretexto para disciplinar o corpo, como, 
por exemplo, a utilização da música exclusivamente para anunciar 
a hora do lanche, da saída, de fazer silêncio, de aprender letras, de 
produzir textos, de ir ao banheiro... Sem permitir que crianças e 
adolescentes possam sentir a música em suas diferentes manifes-
tações; sem dar a esses estudantes a possibilidade de se tornarem 
mais sensíveis aos sons dos cantos dos pássaros, à leveza dos sons 
de uma flauta, felizes ou surpresos diante do acorde alegre ou me-
lancólico de um violão...

Ao apresentarmos, no quinto texto deste documento, a te-
mática As crianças de seis anos e as áreas do conhecimento, ob-
jetivamos discutir essas áreas e a relação delas entre si em uma 
perspectiva de menor fragmentação dos saberes no cotidiano es-
colar. Estamos diante de uma tarefa complexa que requer atitude 
de curiosidade científica e de reflexão, de investigação sobre o que 
sabemos a respeito de cada um dos conteúdos que compõem essas 
áreas, de inquietude diante de fazeres pedagógicos cristalizados. 
Neste texto, procuramos explorar, mesmo que de forma mínima, 
cada uma dessas áreas, na perspectiva de dialogar com o(a) profes-
sor(a) sobre as inúmeras possibilidades por elas apresentadas para 
o desenvolvimento curricular das crianças dos anos/séries inicias 
do ensino fundamental.

Outro tema de extrema relevância nesse processo de amplia-
ção da duração do ensino obrigatório é a questão da alfabetização 
nos anos/séries iniciais, por isso procuramos incentivar um debate 
sobre Letramento e alfabetização: pensando a prática pedagógica. 
Assim, optamos por abordar alguns aspectos que devem ser objeto 
de estudo dos professores: a importância da relação das crianças 
com o mundo da escrita; a incoerência pedagógica da exclusividade 
da alfabetização nesse primeiro ano/série do ensino fundamental 
em detrimento das demais áreas do conhecimento; a importância 
do investimento na formação de leitores, na criação de bibliotecas 
e salas de leitura; e a relevância do papel do professor como me-
diador de leitura. Este é um momento adequado, também, para 
revermos nossas concepções e práticas de alfabetização. É urgente 
garantir que os estudantes tenham direito de aprender a ler e a 
escrever de maneira contextualizada, assim como é essencial bus-
car assegurar a formação de estudantes que leem, escrevem, in-
terpretam, compreendem e fazem uso social desses saberes e, por 
isso, têm maiores condições de atuar como cidadãos nos tempos e 
espaços além da escola.
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Organizar o trabalho pedagógico da escola e da sala de aula é 
tarefa individual e coletiva de professores, coordenadores, orien-
tadores, supervisores, equipes de apoio e diretores. Para tanto, é 
fundamental que se sensibilizem com as especificidades, as poten-
cialidades, os saberes, os limites, as possibilidades das crianças e 
adolescentes diante do desafio de uma formação voltada para a 
cidadania, a autonomia e a liberdade responsável de aprender e 
transformar a realidade de maneira positiva. A forma como a escola 
percebe e concebe as necessidades e potencialidades de seus estu-
dantes reflete-se diretamente na organização do trabalho escolar. 
Por isso, vale ressaltar que, como cada escola está inserida em uma 
realidade com características específicas, não há um único modo 
de organizar as escolas e as salas de aula. Mas é necessário que 
tenhamos eixos norteadores comuns. Portanto, procuramos, neste 
momento de ampliação do ensino fundamental para nove anos, es-
tar atentos para a necessidade de que aspectos estruturantes da es-
cola precisam ser analisados e reelaborados. Por exemplo: como o 
projeto pedagógico da escola assegura a flexibilização dos tempos e 
dos espaços na lógica da diversidade, da pluralidade, da autonomia, 
da criatividade, dos agrupamentos e reagrupamentos dos estudan-
tes com vistas a uma efetiva aprendizagem em todas as dimensões 
do currículo? Como a instituição escolar tem pensado a alfabetiza-
ção e o letramento, ao organizar e planejar tempos e espaços que 
assegurem aprendizagens para a formação humana?

Com o objetivo de aprofundar o estudo sobre essas e outras 
questões que permeiam esse tema, elegemos A organização do 
trabalho pedagógico: alfabetização e letramento como eixos orien-
tadores um assunto relevante na reestruturação do ensino funda-
mental.

Compreendemos essa ampliação, também, como uma opor-
tunidade de rever concepções e práticas de avaliação do ensino-
-aprendizagem, partindo do princípio de que precisamos, na edu-
cação brasileira, de uma avaliação inclusiva. Para isso, tornam-se 
urgentes a revisão e a mudança de determinadas concepções de 
avaliação que se traduzem e se perpetuam em práticas discrimina-
tórias e redutoras das possibilidades de aprender. Assim, no texto 
Avaliação e aprendizagem na escola: a prática pedagógica como 
eixo da reflexão, tratamos da avaliação dando ênfase à escola que 
assegura aprendizagem de qualidade a todos. Ressaltamos a impor-
tância de uma escola que, para avaliar, lança mão da observação, 
do registro e da reflexão constantes do processo de ensino-aprendi-
zagem porque não se limita a resultados finais traduzidos em notas 
ou conceitos. Enfatizamos a escola que, para avaliar, elabora ou-
tros procedimentos e instrumentos além da prova bimestral e do 
exercício de verificação porque entende que o ser humano – seja 
ele criança, adolescente, jovem ou adulto – é singular na forma, na 
“quantidade” do aprender e em demonstrar suas aprendizagens, 
por isso precisa de diferentes oportunidades, procedimentos e ins-
trumentos para explicitar seus saberes. É nessa perspectiva de ava-
liação que reafirmamos um movimento que procura romper com o 
caráter meramente classificatório e de verificação dos saberes, que 
busca constituir nos tempos e espaços da escola e da sala de aula 
uma prática de avaliação ética e democrática.

Ao apresentarmos, no último texto, algumas Modalidades or-
ganizativas do trabalho pedagógico: uma possibilidade, partimos do 
princípio de que se faz necessário apresentar, neste momento de 
ampliação da duração do ensino fundamental, algumas propostas 
de trabalho cotidiano. Entretanto, nenhuma delas terá significado 
se o(a) professor(a) não se permitir assumir o seu legítimo lugar de 
mediador do processo ensino-aprendizagem, se não as recriar. As 
atividades aqui apresentadas não foram elaboradas como modelos, 
mas como subsídios ao planejamento da prática. Foram elaboradas, 
apostando na infinita capacidade criativa do(a) professor(a) de re-
inventar o já pronto, o já posto. Tais atividades têm como propósito 

encorajar o(a) professor(a) na elaboração de tantas outras muito 
mais ricas e de resultados mais eficientes para a aprendizagem dos 
estudantes; e foram propositadamente apresentadas para que o(a) 
professor(a) possa superá-las no estabelecimento de novas referên-
cias pedagógicas e metodológicas com vistas a um ensino funda-
mental de qualidade.

Finalmente, temos convicção de que a tarefa que nós – pro-
fessores, gestores e demais profissionais da educação – temos em 
mãos é da mais profunda complexidade. Sabemos, também, que as 
reflexões e possibilidades apresentadas neste documento não bas-
tam, não abrangem a diversidade da nossa escola em suas necessi-
dades curriculares, mas estamos certos de que tomamos a decisão 
ética de assegurar a todas as crianças brasileiras de seis anos de 
idade o direito a uma educação pública que, mais do que garantir 
acesso, tem o dever de assegurar a permanência e a aprendizagem 
com qualidade.

A INFÂNCIA E SUA SINGULARIDADE
Este texto tem o objetivo de refletir sobre a infância e sua sin-

gularidade. Nele, a infância é entendida, por um lado, como catego-
ria social e como categoria da história humana, englobando aspec-
tos que afetam também o que temos chamado de adolescência ou 
juventude. Por outro lado, a infância é entendida como período da 
história de cada um, que se estende, na nossa sociedade, do nasci-
mento até aproximadamente dez anos de idade. Pretendemos, com 
este texto, discutir a infância, a escola e os desafios colocados hoje 
para a educação infantil e o ensino fundamental de nove anos.

Inicialmente, são apresentadas algumas ideias sobre infância, 
história, sociedade e cultura contemporânea. Em seguida, analisa-
mos as crianças e a chamada cultura infantil, tentando refletir sobre 
o significado de atuarmos com as crianças como sujeitos. Aqui, fo-
calizamos também interações, tensões e contradições entre crian-
ças e adultos, um grande desafio enfrentado atualmente. Por fim, 
abordamos o impacto dessas reflexões, considerando os direitos 
das crianças, a educação infantil e o ensino fundamental.

Infância, História e Cultura Contemporânea
Profissionais que trabalham na educação e no âmbito das polí-

ticas sociais voltadas à infância enfrentam imensos desafios: ques-
tões relativas à situação política e econômica e à pobreza das nos-
sas populações, questões de natureza urbana e social, problemas 
específicos do campo educacional que, cada vez mais, assumem 
proporções graves e têm implicações sérias, exigindo respostas 
firmes e rápidas, nunca fáceis. Vivemos o paradoxo de possuir um 
conhecimento teórico complexo sobre a infância e de ter muita di-
ficuldade de lidar com populações infantis e juvenis. Refletir sobre 
esses paradoxos e sobre a infância, hoje, é condição para planejar 
o trabalho na creche e na escola e para implementar o currículo. 
Como as pessoas percebem as crianças? Qual é o papel social da 
infância na sociedade atual? Que valor é atribuído à criança por 
pessoas de diferentes classes e grupos sociais? Qual é o significa-
do de ser criança nas diferentes culturas? Como trabalhar com as 
crianças de maneira que sejam considerados seu contexto de ori-
gem, seu desenvolvimento e o acesso aos conhecimentos, direito 
social de todos? Como assegurar que a educação cumpra seu papel 
social diante da heterogeneidade das populações infantis e das con-
tradições da sociedade? Ao longo do século XX, cresceu o esforço 
pelo conhecimento da criança, em vários campos do conhecimento. 
Desde que o historiador francês Philippe Ariès publicou, nos anos 
1970, seu estudo sobre a história social da criança e da família, ana-
lisando o surgimento da noção de infância na sociedade moderna, 
sabemos que as visões sobre a infância são construídas social e his-
toricamente. A inserção concreta das crianças e seus papéis variam 
com as formas de organização da sociedade. Assim, a idéia de infân-
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cia não existiu sempre e da mesma maneira. Ao contrário, a noção 
de infância surgiu com a sociedade capitalista, urbano-industrial, na 
medida em que mudavam a inserção e o papel social da criança na 
sua comunidade. Aprendemos com esses estudos: 

(i) a condição e a natureza histórica e social das crianças; 
(ii) a necessidade de pesquisas que aprofundem o conhecimen-

to sobre as crianças em diferentes contextos; e 
(iii) a importância de atuar considerando-se essa diversidade. 

As contribuições do sociólogo francês Bernard Charlot, nos anos 
1970, também foram fundamentais e ajudaram a compreender o 
significado ideológico da criança e o valor social atribuído à infân-
cia: a distribuição desigual de poder entre adultos e crianças tem 
razões sociais e ideológicas, com consequências no controle e na 
dominação de grupos. 

As ideias de Charlot favorecem compreender a infância de 
maneira histórica, ideológica e cultural: a dependência da criança 
em relação ao adulto, diz o sociólogo, é fato social e não natural. 
Também a antropologia favorece conhecer a diversidade das po-
pulações infantis, as práticas culturais entre crianças e com adul-
tos, bem como brincadeiras, atividades, músicas, histórias, valores, 
significados. E a busca de uma psicologia baseada na história e na 
sociologia – as teorias de Vygotsky e Wallon e seu debate com Pia-
get – revelam esse avanço e revolucionam os estudos da infância. 
Numa sociedade desigual, as crianças desempenham, nos diversos 
contextos, papéis também interações, tensões e contradições entre 
crianças e adultos, um grande desafio enfrentado atualmente. Por 
fim, abordamos o impacto dessas reflexões, considerando os direi-
tos das crianças, a educação infantil e o ensino fundamental. Infân-
cia, História e Cultura Contemporânea Profissionais que trabalham 
na educação e no âmbito das políticas sociais voltadas à infância 
enfrentam imensos desafios: questões relativas à situação política 
e econômica e à pobreza das nossas populações, questões de natu-
reza urbana e social, problemas específicos do campo educacional 
que, cada vez mais, assumem proporções graves e têm implicações 
sérias, exigindo respostas firmes e rápidas, nunca fáceis. Vivemos 
o paradoxo de possuir um conhecimento teórico complexo sobre a 
infância e de ter muita dificuldade de lidar com populações infantis 
e juvenis. Refletir sobre esses paradoxos e sobre a infância, hoje, 
é condição para planejar o trabalho na creche e na escola e para 
implementar o currículo. Como as pessoas percebem as crianças? 
Qual é o papel social da infância na sociedade atual? Que valor é 
atribuído à criança por pessoas de diferentes classes e grupos so-
ciais? Qual é o significado de ser criança nas diferentes culturas? 
Como trabalhar com as crianças de maneira que sejam considera-
dos seu contexto de origem, seu desenvolvimento e o acesso aos 
conhecimentos, direito social de todos? Como assegurar que a edu-
cação cumpra seu papel social diante da heterogeneidade das po-
pulações infantis e das contradições da sociedade? Ao longo do sé-
culo XX, cresceu o esforço pelo conhecimento da criança, em vários 
campos do conhecimento. Desde que o historiador francês Philippe 
Ariès publicou, nos anos 1970, seu estudo sobre a história social da 
criança e da família, analisando o surgimento da noção diferentes. 
A idéia de infância moderna foi universalizada com base em um pa-
drão de crianças das classes médias, a partir de critérios de idade e 
de dependência do adulto, característicos de sua inserção no inte-
rior dessas classes. No entanto, é preciso considerar a diversidade 
de aspectos sociais, culturais e políticos: no Brasil, as nações indí-
genas, suas línguas e seus costumes; a escravidão das populações 
negras; a opressão e a pobreza de expressiva parte da população; 
o colonialismo e o imperialismo que deixaram marcas diferenciadas 
no processo de socialização de crianças e adultos. Recentemente, 
outras questões inquietam os que atuam na área: alguns pensado-
res denunciam o desaparecimento da infância. Perguntam “de que 

infância nós falamos?”, uma vez que a violência contra as crianças 
e entre elas se tornou constante. Imagens de pobreza de crianças e 
trabalho infantil retratam uma situação em que o reino encantado 
da infância teria chegado ao fim. Na era pós-industrial não haveria 
mais lugar para a idéia de infância, uma das invenções mais humani-
tárias da modernidade; com a mídia e a Internet, o acesso das crian-
ças à informação adulta teria terminado por expulsá-las do jardim 
da infância (Postman, 1999). Mas é a idéia de infância que entra em 
crise ou a crise é a do homem contemporâneo e de suas ideias? Es-
tará a infância desaparecendo? A idéia de infância surgiu no contex-
to histórico e social da modernidade, com a redução dos índices de 
mortalidade infantil, graças ao avanço da ciência e a mudanças eco-
nômicas e sociais. Essa concepção, para Ariès, nasceu nas classes 
médias e foi marcada por um duplo modo de ver as crianças, pela 
contradição entre moralizar (treinar, conduzir, controlar a criança) 
e paparicar (achá-la engraçadinha, ingênua, pura, querer mantê-la 
como criança). A miséria das populações infantis naquela época e 
o trabalho escravo e opressor desde o início da revolução indus-
trial condenavam-nas a não ser crianças: meninos trabalhavam nas 
fábricas, nas minas de carvão, nas ruas. Mas até hoje o projeto da 
modernidade não é real para a maioria das populações infantis, em 
países como o Brasil, onde não é assegurado às crianças o direito de 
brincar, de não trabalhar. Pode a criança deixar de ser infans (o que 
não fala) e adquirir voz num contexto que, por um lado, infantiliza 
jovens e adultos e empurra para frente o momento da maturidade 
e, por outro, os adultiza, jogando para trás a curta etapa da primeira 
infância? Crianças são sujeitos sociais e históricos, marcadas, por-
tanto, pelas contradições das sociedades em que estão inseridas. A 
criança não se resume a ser alguém que não é, mas que se tornará 
(adulto, no dia em que deixar de ser criança). Reconhecemos o que 
é específico da infância: seu poder de imaginação, a fantasia, a cria-
ção, a brincadeira entendida como experiência de cultura. Crianças 
são cidadãs, pessoas detentoras de direitos, que produzem cultura 
e são nela produzidas. Esse modo de ver as crianças favorece en-
tendê-las e também ver o mundo a partir do seu ponto de vista. A 
infância, mais que estágio, é categoria da história: existe uma his-
tória humana porque o homem tem infância. As crianças brincam, 
isso é o que as caracteriza. Construindo com pedaços, refazendo a 
partir de resíduos ou sobras (Benjamin, 1987b), na brincadeira, elas 
estabelecem novas relações e combinações. As crianças viram as 
coisas pelo avesso e, assim, revelam a possibilidade de criar. Uma 
cadeira de cabeça para baixo se torna barco, foguete, navio, trem, 
caminhão. Aprendemos, assim, com as crianças, que é possível mu-
dar o rumo estabelecido das coisas. 

As crianças e a cultura infantil 
Procurando entender a infância e as crianças na sociedade 

contemporânea, de modo que possamos compreender a delicada 
complexidade da infância e a dimensão criadora das ações infan-
tis, encontramos na obra de Walter Benjamin interessantes con-
tribuições.3 Muitos de seus textos expressam uma visão peculiar 
da infância e da cultura infantil e oferecem importantes eixos que 
orientam outra maneira de ver as crianças. Para nossa discussão, 
propomos quatro eixos, baseados em Benjamin: 

a) A criança cria cultura, brinca e nisso reside sua singulari-
dade 

As crianças “fazem história a partir dos restos da história”, o 
que as aproxima dos inúteis e dos marginalizados (Benjamin, 1984, 
p.14). Elas reconstroem das ruínas; refazem dos pedaços. Interessa-
das em brinquedos e bonecas, atraídas por contos de fadas, mitos, 
lendas, querendo aprender e criar, as crianças estão mais próximas 
do artista, do colecionador e do mágico, do que de pedagogos bem-
-intencionados. A cultura infantil é, pois, produção e criação. As 



LEGISLAÇÃO

34

crianças produzem cultura e são produzidas na cultura em que se 
inserem (em seu espaço) e que lhes é contemporânea (de seu tem-
po). A pergunta que cabe fazer é: quantos de nós, trabalhando nas 
políticas públicas, nos projetos educacionais e nas práticas cotidia-
nas, garantimos espaço para esse tipo de ação e interação das crian-
ças? Nossas creches, pré-escolas e escolas têm oferecido condições 
para que as crianças produzam cultura? Nossas propostas curricula-
res garantem o tempo e o espaço para criar? Nesse “refazer” reside 
o potencial da brincadeira, entendida como experiência de cultura. 
Não é por acaso que, em diversas línguas, a palavra “brincar” – spil-
len, to play, jouer – possui o sentido de dançar, praticar esporte, 
representar em uma peça teatral, tocar um instrumento musical, 
brincar. Ao valorizar a brincadeira, Benjamin critica a pedagogização 
da infância e faz cada um de nós pensar: é possível trabalhar com 
crianças sem saber brincar, sem ter nunca brincado? 

b) A criança é colecionadora, dá sentido ao mundo, produz 
história Como um colecionador, a criança caça, procura. 

As crianças, em sua tentativa de descobrir e conhecer o mun-
do, atuam sobre os objetos e os libertam de sua obrigação de ser 
úteis. Na ação infantil, vai se expressando, assim, uma experiência 
cultural na qual elas atribuem significados diversos às coisas, fatos 
e artefatos. Como um colecionador, a criança busca, perde e encon-
tra, separa os objetos de seus contextos, vai juntando figurinhas, 
chapinhas, ponteiras, pedaços de lápis, borrachas antigas, pedaços 
de brinquedos, lembranças, presentes, fotografias. A maioria de 
nós – adultos que estamos lendo este texto – tem também caixas 
e gavetas em que verdadeiras coleções vão sendo formadas dia a 
dia, como partes de uma trajetória. A história de cada um e cada 
uma de nós vai sendo reunida, e só pode ser contada por nós. Nós 
conhecemos os significados de cada uma dessas coisas que evocam 
situações vividas, conquistas ou perdas, pessoas, lugares, tempos 
esquecidos. Observar a coleção aciona a memória e desvela a nar-
rativa da história. Quantos de nós estamos dispostos a nos desfazer 
de nossas coleções, ou seja, de nossa história? “Arrumar significaria 
aniquilar”, diz Benjamin. Quantos de nós estamos sempre dispostos 
a arrumar as coleções infantis? Como garantir a ordem sem destruir 
a criação? 

c) A criança subverte a ordem e estabelece uma relação crítica 
com a tradição 

Olhar o mundo a partir do ponto de vista da criança pode re-
velar contradições e uma outra maneira de ver a realidade. Nesse 
processo, o papel do cinema, da fotografia, da imagem, é importan-
te para nos ajudar a constituir esse olhar infantil, sensível e crítico. 
Atuar com as crianças com esse olhar significa agir com a própria 
condição humana, com a história humana. Desvelando o real, sub-
vertendo a aparente ordem natural das coisas, as crianças falam 
não só do seu mundo e de sua ótica de crianças, mas também do 
mundo adulto, da sociedade contemporânea. Imbuir-se desse olhar 
infantil crítico, que vira as coisas pelo avesso, que desmonta brin-
quedos, desmancha construções, dá volta à costura do mundo, é 
aprender com as crianças e não se deixar infantilizar. Conhecer a 
infância e as crianças favorece que o humano continue sendo sujei-
to crítico da história que ele produz (e que o produz). Sendo huma-
no, esse processo é marcado por contradições: podemos aprender 
com as crianças a crítica, a brincadeira, a virar as coisas do mundo 
pelo avesso. Ao mesmo tempo, precisamos considerar o contexto, 
as condições concretas em que as crianças estão inseridas e onde se 
dão suas práticas e interações. Precisamos considerar os valores e 
princípios éticos que queremos transmitir na ação educativa. 

d) A criança pertence a uma classe social 
As crianças não formam uma comunidade isolada; elas são 

parte do grupo e suas brincadeiras expressam esse pertencimento. 
Elas não são filhotes, mas sujeitos sociais; nascem no interior de 
uma classe, de uma etnia, de um grupo social. Os costumes, valo-
res, hábitos, as práticas sociais, as experiências interferem em suas 
ações e nos significados que atribuem às pessoas, às coisas e às re-
lações. No entanto, apesar do seu direito de brincar, para muitas o 
trabalho é imposto como meio de sobrevivência. Considerar, simul-
taneamente, a singularidade da criança e as determinações sociais 
e econômicas que interferem na sua condição, exige reconhecer a 
diversidade cultural e combater a desigualdade de condições e a si-
tuação de pobreza da maioria de nossas populações com políticas e 
práticas capazes de assegurar igualdade e justiça social. Isso implica 
garantir o direito a condições dignas de vida, à brincadeira, ao co-
nhecimento, ao afeto e a interações saudáveis. No contexto dessa 
reflexão, um paradoxo fica evidenciado: as relações entre crianças 
e adultos atualmente e sua delicada complexidade. Discutiremos 
esse ponto a seguir. 

Crianças e adultos: identidade, diversidade e autoridade em 
risco? 

A história humana tem sido marcada pela destruição e pela 
barbárie. Mas, além dos problemas econômicos, políticos e sociais 
que temos enfrentado, os quais não são de solução rápida, os acon-
tecimentos recentes e a guerra nos inquietam. Ao discutir infân-
cia, creche e escola, é importante tratar de temas como: direitos 
humanos; a violência praticada contra/por crianças e jovens e seu 
impacto nas atitudes dos adultos, em particular dos professores; 
as relações entre adultos e crianças e a perda da autoridade como 
um dos problemas sociais mais graves do cenário contemporâneo. 
As relações estabelecidas com a infância expressam a crítica de 
uma cultura em que não nos reconhecemos. Reencontrar o sen-
tido de solidariedade e restabelecer com as crianças e os jovens 
laços de caráter afetivo, ético, social e político exigem a revisão do 
papel que tem sido desempenhado nas instituições educativas. Na 
modernidade, a narrativa entra em extinção porque a experiência 
vai definhando, sendo reduzida a vivências, em reação aos choques 
da vida cotidiana. Experiência e narrativa ajudam a compreender 
processos culturais (também educacionais) e seus impasses. Mais 
do que isso, esses conceitos contribuem para práticas com crianças 
e para estratégias de formação que abram o espaço da narrativa, 
para que crianças, jovens e adultos possam falar do que vivem, 
viveram, assistiram, enfrentaram. Muitas iniciativas têm tentado 
resgatar histórias de grupos, povos, pessoas, classes sociais; refa-
zendo as trajetórias, velhos sentidos são recuperados e as histórias 
ganham outras configurações. Os conceitos de infância, narrativa e 
experiência fornecem elementos básicos para pensar na delicada 
questão da autoridade. Para Benjamin (1987a), o que dá autoridade 
é a experiência: a proximidade da morte dava ao moribundo maior 
autoridade, derivada de sua maior experiência e de uma mais clara 
possibilidade de narrar o vivido, tornando-o infinito. A vivência, que 
é finita, se torna infinita (e ultrapassa a morte) graças à linguagem: 
é no outro que a narrativa se enraíza, o que significa que a narra-
tiva é fundamental para a constituição do sentido de coletividade, 
em que cada qual aprende a exercer o seu papel. A arte de narrar 
diminui porque a experiência entra em extinção. Em consequência, 
reduz a autoridade constituída e legitimada pela experiência. No 
que se refere aos desafios das relações contemporâneas entre adul-
tos e crianças, Sarmento alerta para os efeitos da “convergência de 
três mudanças centrais: a globalização social, a crise educacional e 
as mutações no mundo do trabalho” (2001, p. 16). Trata-se de um 
paradoxo duplo: os adultos permanecem cada vez mais tempo em 
casa graças à mudança nas formas de organização do trabalho e ao 
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desemprego crescente, enquanto as crianças saem mais de casa, 
sobretudo por conta da sua crescente permanência nas instituições. 
“Há, deste modo, como que uma troca de posições entre gerações. 
Este é um dos mais significativos efeitos gerados pelas mutações no 
mundo do trabalho” (Sarmento, 2001, p. 21). Além disso, a sociabi-
lidade se transforma e as relações entre adultos e crianças tomam 
rumos desconcertantes. O discurso da criança como sujeito de di-
reito e da infância como construção social é deturpado: nas classes 
médias, esse discurso reforça a idéia de que a vontade da criança 
deve ser atendida a qualquer custo, especialmente para consumir; 
nas classes populares, crianças assumem responsabilidades muito 
além do que podem. Em ambas, as crianças são expostas à mídia, 
à violência e à exploração. Por outro lado, o reconhecimento do 
papel social da criança tem levado muitos adultos a abdicarem de 
assumir seu papel. Parecem usar a concepção de “infância como 
sujeito” como desculpa para não estabelecerem regras, não expres-
sarem seu ponto de vista, não se posicionarem. O lugar do adulto 
fica desocupado, como se para a criança ocupar um lugar, o adulto 
precisasse desocupar o seu, o que revela uma distorção profunda 
do sentido da autoridade. E como valorizar e reconhecer a criança 
sem abandoná-la à própria sorte ou azar e sem apenas normatizar? 
Pergunto: como atuar, considerando as condições, sem expor e sem 
largar as crianças? Como reconhecer os seus direitos e preservá-los? 
Na escola, parece que as crianças pedem para o professor intervir e 
ele não o faz, impondo em vez de dividir com a criança em situações 
em que poderia fazê-lo, e exigindo demais quando deveria poupá-
-la. A questão da sociabilidade tornou-se tão frágil que os adultos 
– professores, pais – não veem as possibilidades da criança e ora 
controlam, regulam, conduzem, ora sequer intervêm, têm medo de 
crianças e jovens, medo de estabelecer regras, de fazer acordos, de 
lidar com as crianças no diálogo e na autoridade. O equilíbrio e o 
diálogo se perdem e esses adultos, ao abrirem mão da sua autoria 
(de pais ou professores), ao cederem seu lugar, só têm, como alter-
nativa, o confronto ou o descaso. No centro dessa questão parece 
se manifestar uma indisponibilidade em relação às crianças, uma 
das mais perversas mudanças de valores dos adultos: perguntas fi-
cam sem respostas; transgressões ficam sem sanção; dúvidas ficam 
sem esclarecimento; relatos ficam sem escuta. Diversos fatores in-
terferem nas relações entre crianças e adultos. Um aspecto se situa 
no centro da questão: a indisponibilidade do adulto que parece im-
pregnar a vida contemporânea, marcada pelo individualismo e pela 
mercantilização das relações. Com a perda da capacidade do diá-
logo na modernidade, as pessoas só conversam sobre o preço das 
coisas; sem o diálogo, sem a narrativa, ficam impossibilitadas de dar 
ou de ouvir um conselho que é, segundo Benjamin (1987a), sempre 
a sugestão de como poderia uma história continuar. Desocupando 
seu lugar, os adultos ora tratam a criança como companheira em 
situações nas quais ela não tem a menor condição de sê-lo, ora não 
assumem o papel de adultos em situações nas quais as crianças 
precisam aprender condutas, práticas e valores que só irão adqui-
rir se forem iniciadas pelo adulto. As crianças são negligenciadas 
e vão ficando também perdidas e confusas. Muitos adultos pare-
cem indiferentes e não mais as iniciam. A indiferença ocupa o lugar 
das diferenças. Em contextos em que não há garantia de direitos, 
acentuam-se a desigualdade e a injustiça social e as crianças enfren-
tam situações além de seu nível de compreensão, convivem com 
problemas além do que seu conhecimento e experiência permitem 
entender. Os adultos não sabem como responder ou agir diante de 
situações que não enfrentaram antes porque, embora adultos, não 
se constituíram na experiência e são cobrados a responder pergun-
tas para as quais nunca ninguém lhes deu respostas. Além disso, o 
panorama social e a conjuntura política mais ampla de banalização 
da violência, valorização da guerra e do confronto, agressão, impu-
nidade e corrupção geram perplexidade e o risco, que ela implica, 

do imobilismo. Sem autoridade (Sennett, 2001) e corroídos no seu 
caráter (Idem, 1999), os adultos têm encontrado soluções para lidar 
com identidade, diversidade e para delinear padrões de autoridade, 
ressignificando seu papel, na esfera social coletiva? Ou identidade, 
diversidade e autoridade estão em risco, agravando a desumani-
zação, se é possível usar essa expressão diante da barbárie que o 
século XX logrou nos deixar como herança? 

Direito das crianças, educação infantil e ensino fundamental: 
desafios 

Aprendemos com Paulo Freire que educação e pedagogia di-
zem respeito à formação cultural – o trabalho pedagógico precisa 
favorecer a experiência com o conhecimento científico e com a cul-
tura, entendida tanto na sua dimensão de produção nas relações 
sociais cotidianas e como produção historicamente acumulada, pre-
sente na literatura, na música, na dança, no teatro, no cinema, na 
produção artística, histórica e cultural que se encontra nos museus. 
Essa visão do pedagógico ajuda a pensar sobre a creche e a escola 
em suas dimensões políticas, éticas e estéticas. A educação, uma 
prática social, inclui o conhecimento científico, a arte e a vida coti-
diana. Educação infantil e ensino fundamental são frequentemente 
separados. Porém, do ponto de vista da criança, não há fragmen-
tação. Os adultos e as instituições é que muitas vezes opõem edu-
cação infantil e ensino fundamental, deixando de fora o que seria 
capaz de articulá-los: a experiência com a cultura. Questões como 
alfabetizar ou não na educação infantil e como integrar educação 
infantil e ensino fundamental continuam atuais. Temos crianças, 
sempre, na educação infantil e no ensino fundamental. Entender 
que as pessoas são sujeitos da história e da cultura, além de serem 
por elas produzidas, e considerar os milhões de estudantes brasilei-
ros de 0 a 10 anos como crianças e não só estudantes, implica ver 
o pedagógico na sua dimensão cultural, como conhecimento, arte 
e vida, e não só como algo instrucional, que visa a ensinar coisas. 
Essa reflexão vale para a educação infantil e o ensino fundamental. 
Educação infantil e ensino fundamental são indissociáveis: ambos 
envolvem conhecimentos e afetos; saberes e valores; cuidados e 
atenção; seriedade e riso. O cuidado, a atenção, os acolhimentos 
estão presentes na educação infantil; a alegria e a brincadeira tam-
bém. E, com as práticas realizadas, as crianças aprendem. Elas gos-
tam de aprender. Na educação infantil e no ensino fundamental, 
o objetivo é atuar com liberdade para assegurar a apropriação e 
a construção do conhecimento por todos. Na educação infantil, o 
objetivo é garantir o acesso, de todos que assim o desejarem, a va-
gas em creches e pré-escolas, assegurando o direito da criança de 
brincar, criar, aprender. Nos dois, temos grandes desafios: o de pen-
sar a creche, a pré-escola e a escola como instâncias de formação 
cultural; o de ver as crianças como sujeitos de cultura e história, 
sujeitos sociais. O ensino fundamental, no Brasil, passa agora a ter 
nove anos de duração e inclui as crianças de seis anos de idade, o 
que já é feito em vários países e em alguns municípios brasileiros há 
muito tempo. Mas muitos professores ainda perguntam: o melhor 
é que elas estejam na educação infantil ou no ensino fundamental? 
Defendemos aqui o ponto de vista de que os direitos sociais preci-
sam ser assegurados e que o trabalho pedagógico precisa levar em 
conta a singularidade das ações infantis e o direito à brincadeira, 
à produção cultural tanto na educação infantil quanto no ensino 
fundamental. É preciso garantir que as crianças sejam atendidas nas 
suas necessidades (a de aprender e a de brincar), que o trabalho 
seja planejado e acompanhado por adultos na educação infantil e 
no ensino fundamental e que saibamos, em ambos, ver, entender e 
lidar com as crianças como crianças e não apenas como estudantes. 
A inclusão de crianças de seis anos no ensino fundamental requer 
diálogo entre educação infantil e ensino fundamental, diálogo ins-
titucional e pedagógico, dentro da escola e entre as escolas, com 
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alternativas curriculares claras. No Brasil, temos hoje importantes 
documentos legais: a Constituição de 1988, a primeira que reco-
nhece a educação infantil como direito das crianças de 0 a 6 anos 
de idade, dever de Estado e opção da família; o Estatuto da Criança 
e do Adolescente (Lei no 8.069, de 1990), que afirma os direitos das 
crianças e as protege; e a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Na-
cional, de 1996, que reconhece a educação infantil como primeira 
etapa da educação básica. Todos esses documentos são conquistas 
dos movimentos sociais, movimentos de creches, movimentos dos 
fóruns permanentes de educação infantil. E qual tem sido a ação 
desses movimentos e das políticas públicas nos municípios? Como 
tem sido a participação das creches, pré-escolas e escolas? As con-
quistas formais têm se tornado ações de fato? Que impacto tais 
conquistas promovem no currículo? De que maneira a antecipação 
da escolaridade interfere nos processos de inserção social e nos 
modos de subjetivação de crianças, jovens e adultos? As escolas 
têm levado em conta essas questões na concepção e na construção 
dos seus currículos? Os sistemas de ensino têm se equipado para 
fazer frente às mudanças? 

O tempo da infância é o tempo de aprender e ... de aprender 
com as crianças 

As reflexões desenvolvidas aqui se voltam para uma perspecti-
va da educação contemporânea, na educação infantil ou no ensino 
fundamental, na qual o outro é visto como um eu e na qual estão 
em pauta a solidariedade, o respeito às diferenças e o combate à 
indiferença e à desigualdade. Assumir a defesa da escola – uma das 
instituições mais estáveis num momento de absoluta instabilidade 
– significa assumir uma posição contra o trabalho infantil. As crian-
ças têm o direito de estar numa escola estruturada de acordo com 
uma das muitas possibilidades de organização curricular que favo-
reçam a sua inserção crítica na cultura. Elas têm direito a condições 
oferecidas pelo Estado e pela sociedade que garantam o atendi-
mento de suas necessidades básicas em outras esferas da vida eco-
nômica e social, favorecendo mais que uma escola digna, uma vida 
digna. Como ensinar solidariedade e justiça social, e respeitando 
as diferenças, contra a discriminação e a dominação? Estão nossas 
crianças e jovens aprendendo a rir da dor do outro, a humilhar, a 
serem humilhadas, a não mais se sensibilizar? Perdemos o diálogo? 
Como recuperá-lo? As práticas, feitas com as crianças, humanizam-
-nas? Nosso maior desafio é obter entendimento e uma educação 
baseada no reconhecimento do outro e suas diferenças de cultura, 
etnia, religião, gênero, classe social, idade e combater a desigualda-
de; viver uma ética e implementar uma formação cultural que asse-
gure sua dimensão de experiência crítica. É preciso compreender os 
processos relativos aos modos de interação entre crianças e adultos 
em diferentes contextos sociais, culturais e institucionais. O diálo-
go com vários campos do conhecimento contribui para agir com as 
crianças. Conhecer as ações e produções infantis, as relações en-
tre adultos e crianças, é essencial para a intervenção e a mudança. 
Sem conhecer as interações, não há como educar crianças e jovens 
numa perspectiva de humanização necessária para subsidiar políti-
cas públicas e práticas educativas solidárias entre crianças, jovens 
e adultos, com ações coletivas e elos capazes de gerar o sentido de 
pertencer a. Que papel têm desempenhado a creche, a pré-escola 
e a escola? Que princípios de identidade, valores éticos e padrões 
de autoridade ensinam às crianças? As práticas contribuem para 
humanizar as relações? Como? As práticas de educação infantil e 
ensino fundamental têm levado em conta diferenças étnicas, reli-
giosas, regionais, experiências culturais, tradições e costumes ad-
quiridos pelas crianças e jovens no seu meio de origem e no seu 
cotidiano de relações? Têm favorecido às crianças experiências de 
cultura, com brinquedos, museus, cinema, teatro, com a literatura? 
E para os professores? Qual é a sua formação cultural? E sua inser-

ção cultural? Quais são suas experiências de cultura? Que relações 
têm com a leitura e a escrita? Esses e muitos outros desafios são 
atualmente enfrentados por nós. Ao considerarmos os paradoxos 
dos tempos em que vivemos e os valores de solidariedade e genero-
sidade que queremos transmitir, num contexto de intenso e visível 
individualismo, cinismo, pragmatismo e conformismo, são necessá-
rias condições concretas de trabalho com qualidade e ação coletiva 
que viabilizem formas de enfrentar os desafios e mudar o futuro.

A INFÂNCIA NA ESCOLA E NA VIDA: UMA RELAÇÃO FUNDA-
MENTAL

Este texto tem como objetivo contribuir para o debate sobre 
o ensino fundamental de nove anos, tendo como foco a busca de 
possibilidades adequadas para recebermos as crianças de seis anos 
de idade nessa etapa de ensino. Para tanto, faz-se necessário discu-
tir sobre quem são essas crianças, quais são as suas características 
e como essa fase da vida tem sido compreendida dentro e fora do 
ambiente escolar. Para superarmos o desafio da implantação de um 
ensino fundamental de nove anos, acreditamos que são necessá-
rias a participação de todos e a ampliação do debate no interior de 
cada escola. Nesse processo, a primeira pergunta que nos inquieta 
e abre a possibilidade de discussão é: quem são as crianças hoje? 
Tal pergunta é fundamental, pois encaminha o debate para pensar-
mos tanto sobre as concepções de infância que orientam as práticas 
escolares vigentes, quanto sobre as possibilidades de mudança que 
este momento anuncia. A literatura, as artes, a poesia e o cinema 
têm sido grandes aliados na percepção do modo como a sociedade 
vê a infância. Ao lado, encontram-se duas reproduções de pinturas 
para refletirmos sobre como esse conceito é socialmente construí-
do. Pensemos sobre a maneira como as crianças são retratadas pe-
los dois artistas. A criança do segundo quadro é o próprio Renoir 
que aparece como um bebê recebendo os cuidados de sua mãe. 
Sua vestimenta é diferente da dos adultos. Na imagem, que retrata 
um episódio cotidiano do fim do século XIX, há uma distinção entre 
criança e adulto. Já observando o quadro de Velásquez, pintado em 
meados do século XVII, podemos dizer que essa distinção não é tão 
explícita. O que marca a diferença entre os adultos e as crianças 
nesse quadro? O que podemos pensar sobre as concepções de in-
fância subjacentes às obras? Agora, vamos ler o poema O Pirata, de 
Roseana Muray: 

O pirata 
O menino brinca de pirata: 
sua espada é de ouro e sua roupa de prata. 
Atravessa os sete mares em busca do grande tesouro. 
Seu navio tem setecentas velas de pano e é o terror do oceano. 
Mas o tempo passa e ele se cansa de ser pirata. 
E vira outra vez menino. 

Quem é o menino do poema? Sem dúvida, o contexto históri-
co-social em que foram produzidos os quadros e a poesia é influen-
ciado tanto pelo conceito de infância vigente, quanto pelo olhar do 
próprio artista. A poesia destaca o papel que a imaginação desem-
penha na vida da criança, as diversas possibilidades de representa-
ção do real e os modos próprios de estar no mundo e de interagir 
com ele. Nos quadros de Velásquez e Renoir, embora evidenciem 
diferentes maneiras de conceber a infância, esse olhar matreiro e 
curioso da criança está ausente. 

Refletindo sobre a pluralidade da infância 
Ao contribuir para desmistificar um conceito único de infância, 

chamando atenção para o fato de que existem infâncias e não in-
fância, pelos aspectos sociais, culturais, políticos e econômicos que 
envolvem essa fase da vida, os estudos de Ariès apontam a neces-
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sidade de se desconstruir padrões relativos à concepção burguesa 
de infância. Esse olhar para a infância possibilita ver as crianças pelo 
que são no presente, sem se valer de estereótipos, ideias pré-con-
cebidas ou de práticas educativas que visam a moldá-las em função 
de visões ideológicas e rígidas de desenvolvimento e aprendizagem. 
No Brasil, as grandes desigualdades na distribuição de renda e de 
poder foram responsáveis por infâncias distintas para classes so-
ciais também distintas. As condições de vida das crianças fizeram 
com que o significado social dado à infância não fosse homogêneo. 
Del Priori (2000) afirma que a história da criança brasileira não foi 
diferente da dos adultos, tendo sido feita à sua sombra. Sombra de 
uma sociedade que viveu quase quatro séculos de escravidão, ten-
do a divisão entre senhores e escravos como determinante da sua 
estrutura social. As crianças das classes mais abastadas, segundo a 
autora, eram educadas por preceptores particulares, não tendo fre-
quentado escolas até o início do século XX, e os filhos dos pobres, 
desde muito cedo, eram considerados força produtiva, não tendo 
a educação como prioridade. Vale lembrar que, no Brasil, ainda é 
muito recente a busca pela democratização da escolarização obriga-
tória e presenciamos agora a sua ampliação. Se já caminhamos para 
a universalização desse atendimento, ainda temos muito a construir 
em direção a uma estrutura social em que a escolaridade seja con-
siderada prioridade na vida das crianças e jovens e estes, por sua 
vez, sejam olhados pela escola nas suas especificidades para que 
a democratização efetivamente aconteça. Nesse sentido, podemos 
ver o ensino fundamental de nove anos como mais uma estraté-
gia de democratização e acesso à escola. A Lei no 11.274, de 6 de 
fevereiro de 2006, assegura o direito das crianças de seis anos à 
educação formal, obrigando as famílias a matriculá-las e o Estado a 
oferecer o atendimento. Mas como assegurar a verdadeira efetiva-
ção desse direito? Como fazer para que essas crianças ingressantes 
nesse nível de ensino não engrossem futuras estatísticas negativas? 
Acreditamos que o diálogo proposto pelo Ministério da Educação 
com a publicação deste documento e os debates que devem ser 
promovidos em cada escola podem auxiliar nesse sentido. Pense-
mos: o que temos privilegiado no cotidiano escolar? As vozes das 
crianças são ouvidas ou silenciadas? Que temas estão presentes em 
nossas salas de aula e quais são evitados? Estamos abertos a todos 
os interesses das crianças? No poema Certas Palavras, Drummond 
busca o encontro com alguns sentimentos próprios da infância: 

Certas Palavras 
Certas palavras não podem ser ditas
Em qualquer lugar e hora qualquer. 
Estritamente reservadas 
Para companheiros de confiança, 
Devem ser sacralmente pronunciadas 
Em tom muito especial 
Lá onde a polícia dos adultos 
Não adivinha nem alcança. 
Entretanto são palavras simples 
Definem Partes do corpo, movimentos, atos 
Do viver que só os grandes se permitem E a nós é defendido 

por sentença 
Dos séculos. 

E tudo é proibido. Então, falamos. 
Que espaços e tempos estamos criando para que as crianças 

possam trazer para dentro da escola as muitas questões e inquietu-
des que envolvem esse período da vida? As peraltices infantis têm 
tido lugar na escola ou somos somente a “polícia dos adultos”? A 
estética dos espaços e as relações que se estabelecem revelam o 
que pensamos sobre criança e educação. Essas concepções estão 
presentes em todas as práticas existentes no interior da escola, 

deixando mais ou menos explícitos os valores e conceitos dessa 
instituição. Tomemos como exemplo os murais. O que compõem 
os murais? Por quem são organizados? Costumam trazer as produ-
ções das crianças? São um espaço de exposição em que podemos 
acompanhar o desenvolvimento delas? Os murais têm ocupado um 
espaço de comunicação dos saberes delas? Refletir sobre a infância 
em sua pluralidade dentro da escola é, também, pensar nos espa-
ços que têm sido destinados para que a criança possa viver esse 
tempo de vida com todos os direitos e deveres assegurados. Neste 
texto, embora tenhamos como objetivo o debate sobre a entrada 
das crianças de seis anos no ensino fundamental, queremos pensar 
que a infância não se resume a essa faixa etária e propor uma refle-
xão sobre que aspectos têm orientado a nossa prática. Quem sabe 
a entrada das crianças de seis anos não nos ajude a ver de forma 
diferente as crianças que já estavam em nossas salas de aula? Está 
posto aí um novo desafio: utilizar essa ocasião para revisitar velhos 
conceitos e colocar em cheque algumas convicções. Esse é um exer-
cício que requer tanto uma tomada de consciência pessoal, quanto 
o fortalecimento da organização coletiva de estudo acerca desse 
tema, envolvendo professores, gestores, coordenadores e demais 
profissionais que atuam na escola. Propomos esse exercício porque, 
ainda hoje, é comum observar atitudes de adultos, dentro e fora 
da escola, que desconsideram a criança como ator social e, assim, 
queremos chamar atenção para a necessidade de a escola trabalhar 
o sentido da infância em toda a sua dimensão. Diante disso, qual 
é o papel da escola? Quais dimensões do conhecimento precisa-
mos considerar? Se acreditamos que o principal papel da escola é 
o desenvolvimento integral da criança, devemos considerá-la: na 
dimensão afetiva, ou seja, nas relações com o meio, com as ou-
tras crianças e adultos com quem convive; na dimensão cognitiva, 
construindo conhecimentos por meio de trocas com parceiros mais 
e menos experientes e de contato com o conhecimento historica-
mente construído pela humanidade; na dimensão social, frequen-
tando não só a escola como também outros espaços de interação 
como praças, clubes, festas populares, espaços religiosos, cinemas 
e outras instituições culturais; na dimensão psicológica, atendendo 
suas necessidades básicas, como, por exemplo, espaço para fala e 
escuta, carinho, atenção, respeito aos seus direitos (Brasil. Minis-
tério da Educação, 2005). Cabe destacar que assumir o desenvol-
vimento integral da criança e se comprometer com ele não é uma 
tarefa só dos professores, mas de toda a comunidade escolar. 

Infância nos espaços e os espaços da infância 
A entrada das crianças de seis anos no ensino fundamental se 

faz em um contexto favorável, pois nunca se falou tanto da infância 
como se fala hoje. Os reflexos desse olhar podem ser percebidos 
em vários contextos da sociedade. No que diz respeito à escola, 
estamos em um momento de questionarmos nossas concepções 
e nossas práticas escolares. Esse questionamento é fundamental, 
pois, algumas vezes, durante o desenvolvimento do trabalho pe-
dagógico, podemos correr o risco de desconsiderar que a infância 
está presente nos anos/séries iniciais do ensino fundamental e não 
só na educação infantil. Nosso intuito é provocativo no sentido 
da reflexão e da investigação sobre quem são essas crianças que 
estão chegando às nossas salas de aula. De onde vêm? Já tiveram 
experiências escolares anteriores? Que grupos sociais frequentam? 
Para considerar a infância em toda a sua dimensão, é preciso olhar 
não só para o cotidiano das instituições de ensino como também 
para os outros espaços sociais em que as crianças estão inseridas. 
Em que atividades estão envolvidas quando não estão na escola? 
Existem locais de encontros com outras crianças? Ampliando o 
olhar, percebemos que não só a escola e a legislação têm voltado 
sua atenção para a criança. A mídia também encontrou na infância 
um grande público consumidor. Hoje as crianças estão expostas a 
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comerciais que buscam criar desejos e incentivar o consumo. Nos 
grandes centros urbanos, vemos o oferecimento de um novo “servi-
ço” que são os “cantinhos da criança”. São espaços reservados, por 
exemplo, em supermercados, que se propõem a oferecer um maior 
conforto para as famílias e um atendimento lúdico para a criança. 
Além das diferentes apropriações dos espaços sociais, outro ponto 
que nos inquieta diz respeito às condições de vida das crianças e às 
desigualdades que separam alguns grupos sociais, numa sociedade 
marcadamente estratificada. Crianças que vivem em situação de 
pobreza, que precisam, muitas vezes, trabalhar para se sustentar, 
que sofrem a violência doméstica e do entorno social, que são ame-
drontadas e amedrontam. Crianças destituídas de direitos, cujas 
vidas são pouco valorizadas. Crianças vistas como ameaças na rua 
enquanto, na escola, pouco se sabe sobre elas. Como são tratadas, 
vistas e olhadas essas crianças que estão nas ruas, nas escolas, nos 
lares e que sofrem toda sorte de opressão? Por outro lado, as crian-
ças que vivem nas pequenas cidades também trazem desafios para 
este momento. Quem são essas crianças? De quê e onde brincam? 
Quais são os seus interesses? Como realizar um diálogo entre as 
vivências da criança dentro e fora da escola? Será que a busca por 
essas respostas pode fazer com que tornemos a sala de aula um es-
paço mais dinâmico? Ou ainda, será que uma pesquisa sobre a reali-
dade sociocultural das crianças nesses diferentes contextos poderia 
abrir espaço para um projeto que buscasse esse diálogo? Ao nos 
propormos a receber a criança de seis anos no ensino fundamen-
tal, tenha ela frequentado, ou não, a educação infantil, devemos 
ter em mente que esse é o primeiro contato com o seu percurso 
no ensino fundamental. Como fazer para recebê-la? O momento 
da entrada na escola é um momento delicado que merece toda a 
atenção. Graciliano Ramos, na obra Infância, narra suas memórias 
de menino e conta como recebeu a notícia de que entraria para a 
escola: A notícia veio de sopetão: iam meter-me na escola. Já me 
haviam falado nisso, em horas de zanga, mas nunca me conven-
cera de que realizassem a ameaça. A escola, segundo informações 
dignas de crédito, era um lugar para onde se enviavam as crianças 
rebeldes. Eu me comportava direito: encolhido e morno, deslizava 
como sombra. As minhas brincadeiras eram silenciosas. E nem me 
afoitava a incomodar as pessoas grandes com perguntas. O que po-
demos pensar a partir da leitura desse trecho do livro? Que escola 
está presente no imaginário do menino? O que estamos fazendo 
para receber a criança que estava em uma instituição de educação 
infantil e agora vem para o ensino fundamental? Como está nossa 
organização para recebermos aquelas que nunca tiveram experiên-
cia escolar? Na perspectiva de refletirmos sobre essas questões, 
vejamos o relato a seguir: 

É o primeiro dia do ano, a escola está preparada para receber 
as crianças para mais um ano letivo. Para algumas crianças, essa já 
é uma rotina conhecida, mas para Luiza, que está indo para a escola 
pela primeira vez, não. Em seus olhos é possível notar um misto de 
medo e desejo. Ela chega acompanhada por sua mãe. (...) 

A sineta toca e todos se dirigem para as salas. Mariza acompa-
nha Luiza até o encontro com a professora. A escola parece enorme 
aos olhos de Luiza. Ao encontrar com a professora, essa lhe dirige a 
palavra, abaixa, ficando da sua altura e diz: 

–– Oi Luiza, eu estava te esperando. Sabe, podemos fazer mui-
tas coisas diferentes aqui na escola. Eu vou ser sua professora e nós 
vamos brincar muito juntas (Brasil/Ministério da Educação, 2005). 

A professora se coloca como mediadora entre as expectativas 
da menina e o novo mundo a ser descoberto. O nome, a proximida-
de, o olhar, o toque, a proposta do brincar: elos que abrem possibi-
lidades de continuidade, elementos essenciais para a inserção e o 
acolhimento. Se as ações de acolhimento e inserção são fundamen-
tais, há, também, um outro ponto que merece ser destacado: como 

são organizados os tempos e espaços escolares? Pensar sobre a in-
fância na escola e na sala de aula é um grande desafio para o ensino 
fundamental que, ao longo de sua história, não tem considerado 
o corpo, o universo lúdico, os jogos e as brincadeiras como prio-
ridade. Infelizmente, quando as crianças chegam a essa etapa de 
ensino, é comum ouvir a frase “Agora a brincadeira acabou! ”. Nosso 
convite, e desafio, é aprender sobre e com as crianças por meio de 
suas diferentes linguagens. Nesse sentido, a brincadeira se torna 
essencial, pois nela estão presentes as múltiplas formas de ver e 
interpretar o mundo. A brincadeira é responsável por muitas apren-
dizagens, como se vê no texto O brincar como um modo de ser e es-
tar no mundo. Faz-se necessário definir caminhos pedagógicos nos 
tempos e espaços da escola e da sala de aula que favoreçam o en-
contro da cultura infantil, valorizando as trocas entre todos os que 
ali estão, em que crianças possam recriar as relações da sociedade 
na qual estão inseridas, possam expressar suas emoções e formas 
de ver e de significar o mundo, espaços e tempos que favoreçam a 
construção da autonomia. Esse é um momento propício para tratar 
dos aspectos que envolvem a escola e do conhecimento que nela 
será produzido, tanto pelas crianças, a partir do seu olhar curioso 
sobre a realidade que as cerca, quanto pela mediação do adulto. 

Infância na escola e na vida: alguns desafios 
Como vimos, são muitas as questões relativas à entrada das 

crianças de seis anos no ensino fundamental. Não podemos fazer 
frente a esse momento somente considerando os aspectos legais 
que o envolvem. O direito efetivo à educação das crianças de seis 
anos não acontecerá somente com a promulgação da Lei nº 36082-, 
dependerá, principalmente, das práticas pedagógicas e de uma po-
lítica da escola para a verdadeira acolhida dessa faixa etária na insti-
tuição. Que trabalho pedagógico será realizado com essas crianças? 
Os estudos sobre aprendizagem e desenvolvimento realizados por 
Piaget e Vygotsky podem contribuir nesse sentido, assim como as 
pesquisas nas áreas da sociologia da infância e da história. Esses, 
como outros campos do saber, podem servir de suporte para a ela-
boração de um plano de trabalho com as crianças de seis anos. O 
desenvolvimento dessas crianças só ocorrerá em todas as dimen-
sões se sua inserção na escola fizer parte de algo que vá além da 
criação de mais uma sala de aula e da disponibilidade de vagas. É 
nesse sentido que somos convidados à reflexão sobre como a infân-
cia acontece dentro e fora das escolas. 

Quem são as crianças e que educação pretendemos lhes ofe-
recer? Os desafios que envolvem esse momento são muitos. Para 
algumas crianças, essa será a primeira experiência escolar, então, 
precisamos estar preparados para criar espaços de trocas e apren-
dizagens significativas, onde as crianças possam, nesse primeiro 
ano, viver a experiência de um ensino rico em afetividade e des-
cobertas. Algumas crianças trazem na sua história a experiência de 
uma pré-escola e agora terão a oportunidade de viver novas apren-
dizagens, que não devem se resumir a uma repetição da pré-escola, 
nem na transferência dos conteúdos e do trabalho pedagógico de-
senvolvido na primeira série do ensino fundamental de oito anos. 
As crianças possuem modos próprios de compreender e interagir 
com o mundo. A nós, professores, cabe favorecer a criação de um 
ambiente escolar onde a infância possa ser vivida em toda a sua 
plenitude, um espaço e um tempo de encontro entre os seus pró-
prios espaços e tempos de ser criança dentro e fora da escola.

O BRINCAR COMO UM MODO DE SER E ESTAR NO MUNDO
Pipa, esconde-esconde, pique, passa-raio, bolinha de gude, 

bate-mãos, amarelinha, queimada, cinco-marias, corda, pique-ban-
deira, polícia e ladrão, elástico, casinha, castelos de areia, mãe e 
filha, princesas, super-heróis...Brincadeiras que nos remetem à 
nossa própria infância e também nos levam a refletir sobre a crian-
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ça contemporânea: de que as crianças brincam hoje? Como e com 
quem brincam? De que forma o mundo contemporâneo, marcado 
pela falta de espaço nas grandes cidades, pela pressa, pela influên-
cia da mídia, pelo consumismo e pela violência, se reflete nas brin-
cadeiras? As brincadeiras de outros tempos estão presentes nas 
vidas das crianças hoje? Diferentes espaços geográficos e culturais 
implicam diferentes formas de brincar? Qual é o significado do brin-
car na vida e na constituição das subjetividades e identidades das 
crianças? Por que à medida que avançam os segmentos escolares se 
reduzem os espaços e tempos do brincar e as crianças vão deixando 
de ser crianças para serem alunos? A experiência do brincar cruza 
diferentes tempos e lugares, passados, presentes e futuros, sendo 
marcada ao mesmo tempo pela continuidade e pela mudança. A 
criança, pelo fato de se situar em um contexto histórico e social, ou 
seja, em um ambiente estruturado a partir de valores, significados, 
atividades e artefatos construídos e partilhados pelos sujeitos que 
ali vivem, incorpora a experiência social e cultural do brincar por 
meio das relações que estabelece com os outros – adultos e crian-
ças. Mas essa experiência não é simplesmente reproduzida, e sim 
recriada a partir do que a criança traz de novo, com o seu poder de 
imaginar, criar, reinventar e produzir cultura. 

Brincadeira, cultura e conhecimento: a função humanizadora 
da escola 

Vamos refletir agora sobre as relações entre o brincar, a cultura 
e o conhecimento na existência humana e, mais particularmente, 
na experiência da infância. Por um lado, podemos dizer que a brin-
cadeira é um fenômeno da cultura, uma vez que se configura como 
um conjunto de práticas, conhecimentos e artefatos construídos e 
acumulados pelos sujeitos nos contextos históricos e sociais em que 
se inserem. Representa, dessa forma, um acervo comum sobre o 
qual os sujeitos desenvolvem atividades conjuntas. Por outro lado, 
o brincar é um dos pilares da constituição de culturas da infância, 
compreendidas como significações e formas de ação social específi-
cas que estruturam as relações das crianças entre si, bem como os 
modos pelos quais interpretam, representam e agem sobre o mun-
do. Essas duas perspectivas configuram o brincar ao mesmo tempo 
como produto e prática cultural, ou seja, como patrimônio cultural, 
fruto das ações humanas transmitidas de modo inter e intrageracio-
nal, e como forma de ação que cria e transforma significados sobre 
o mundo. 

AS DIVERSAS EXPRESSÕES E O DESENVOLVIMENTO DA CRIAN-
ÇA NA ESCOLA

A dança, o teatro, a música, a literatura, as artes visuais e as 
artes plásticas representam formas de expressão criadas pelo ho-
mem como possibilidades diferenciadas de dialogar com o mun-
do. Esses diferentes domínios de significados constituem espaços 
de criação, transgressão, formação de sentidos e significados que 
fornecem aos sujeitos, autores ou contempladores, novas formas 
de inteligibilidade, comunicação e relação com a vida, reproduzin-
do-a e tornando-a objeto de reflexão. Sendo assim, convidamos os 
professores para refletirem conosco sobre esses espaços nas esco-
las. Que sentidos assumem na formação das crianças e dos adoles-
centes? Como incorporá-los nas práticas pedagógicas cotidianas e 
no currículo escolar? O debate atual em torno da necessidade de 
incluir a dimensão artístico-cultural na formação de crianças e de 
adolescentes caminha na direção não apenas das questões relativas 
ao acesso e à apropriação da produção existente, como também 
da organização da escola como espaço de criação estética. Nesse 
contexto, a arte não está a “serviço da educação” (Ostetto e Leite, 
2004), mas constitui-se como experiência estética e humana, como 
área de conhecimento que tem seus conteúdos próprios. É impor-
tante não reduzir a arte a mero recurso ou pretexto para o ensino 

de conteúdos privilegiados na escola, pois qualquer tentativa de 
normatizá-la como recurso didático leva à sua destruição. Como 
nos diz Kramer (1998) “Para ser educativa a arte precisa ser arte e 
não arte educativa”. O que significa então trabalhar com arte nas 
escolas? Para encaminhar essa discussão, vamos refletir sobre as 
relações entre arte, cultura e conhecimento no espaço escolar, fo-
calizando a importância da apreciação e da criação artístico-cultural 
na formação das crianças. Refletiremos, também, sobre possibili-
dades de trabalho com as variadas formas de expressões artísticas. 

Práticas pedagógicas com diferentes formas de expressão nas 
escolas 

Diferentes formas de expressão como desenho, pintura, dan-
ça, canto, teatro, modelagem, literatura (prosa e poesia), entre 
outras, encontram-se presentes nos espaços de educação infantil 
(ainda que muitas vezes de forma reduzida e pouco significativa), 
nas casas e nos demais espaços frequentados pelas crianças. E por 
que estão presentes? Porque são formas de expressão da vida, da 
realidade variada em que vivemos. Muitas vezes, à medida que a 
criança avança nos anos escolares ou séries do ensino fundamental, 
vê reduzidas suas possibilidades de expressão, leitura e produção 
com diferentes linguagens. Privilegia-se nas escolas um tipo de lin-
guagem, aquela vinculada aos usos escolares, ou seja, a que serve à 
reprodução dos conteúdos dos livros didáticos mediante sua trans-
missão, repetição e avaliação. Se antes a criança tinha possibilida-
des de utilizar outras linguagens para ler e dizer coisas sobre si e 
sobre o mundo, vê-se de repente cercada não apenas pelas amarras 
de uma única forma de se expressar, mas também pela unicidade 
e previsibilidade dos sentidos possíveis. Que implicações isso tem 
para as crianças e para a sua formação? Nesse contexto, qual é o 
impacto do ingresso no ensino fundamental para as crianças que 
vêm da educação infantil? Como será que elas se sentem? E para 
aquelas que estão se inserindo pela primeira vez em um espaço for-
mal de educação? Se compreendemos que as diversas linguagens 
artístico-culturais constituem modos de conhecer e de explicar a 
realidade tão válidos quanto os saberes organizados pelos diversos 
ramos da ciência, precisamos rever nossas práticas educativas. A 
apropriação pelas crianças dos conhecimentos produzidos pela arte 
contribui para alargar o seu entendimento da realidade e para abrir 
caminhos para a sua participação no mundo. Participação que se faz 
pela ação que reinterpreta, cria e transforma. Tomemos o exemplo 
do conhecimento produzido por meio da arte feita com a palavra. 
Compreender e expressar a realidade por meio da literatura – fic-
ção, contos tradicionais, poesia, etc. – mobiliza nossa sensibilidade, 
imaginação e criação; ajuda-nos a perceber que existem diferentes 
sistemas de referência do mundo que se abrem para muitos senti-
dos possíveis ao se conectarem com os sujeitos, suas histórias e ex-
periências singulares. Nesse sentido, devemos propiciar às crianças 
práticas de leitura e escrita que provoquem a imaginação, a fanta-
sia, a reflexão e a crítica. Tais práticas devem mobilizar o diálogo das 
crianças com a pluralidade de produções, com diferentes autores 
e modos de expressão, e encorajá-las a brincar com as palavras, a 
buscar novos sentidos, novas combinações, novas emoções e, as-
sim, se constituírem como autoras de suas palavras e modos de 
pensar, narrar o mundo.

AS CRIANÇAS DE SEIS ANOS E AS ÁREAS DO CONHECIMENTO
A inclusão das crianças de seis anos no ensino fundamental 

provoca uma série de indagações sobre o que e como se deve ou 
não ensiná-las nas diferentes áreas do currículo. Antes de discutir 
essas questões, trazemos texto de Walter Benjamin, filósofo e críti-
co da modernidade, como um convite para iniciar as reflexões. No 
fragmento, o autor compara a apropriação do conhecimento com 
um tapete tecido artesanalmente que, por ser único, carrega nos 
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desvios e imperfeições do tecido a autenticidade que o distingue 
de qualquer outro. É na singularidade e não na padronização de 
comportamentos e ações que cada sujeito, nas suas interações com 
o mundo sociocultural e natural, vai tecendo os seus conhecimen-
tos. Esse pressuposto traz um grande desafio para nós, professo-
res – tanto na educação infantil quanto no ensino fundamental –, 
o de observar o que e como cada criança está significando nesse 
processo de interação. O olhar sensível para as produções infantis 
permitirá conhecer os interesses das crianças, os conhecimentos 
que estão sendo apropriados por elas, assim como os elementos 
culturais do grupo social em que estão imersas. A partir daí, será 
possível desenvolver um trabalho pedagógico em que a criança es-
teja em foco. Em que consistiria esse desafio? A criança já não seria 
o foco das propostas educacionais? Não há dúvida de que muitos 
de nós, professores(as), consideramos as crianças sujeitos do pro-
cesso educativo e buscamos no cotidiano da sala de aula formas de 
conhecê-las, de aproximá-las de conhecimentos e de valorizar suas 
produções. Mas também podemos observar outras posições, como, 
por exemplo, situações em que, embora os objetivos a ser alcança-
dos digam respeito às crianças, o foco está no conteúdo a ser ensi-
nado, no livro didático, no tempo e no espaço impostos pela rotina 
escolar, na organização dos adultos e até mesmo nas suposições, 
nas idealizações e nos preconceitos sobre quem são as crianças e 
como deveriam aprender e se desenvolver. Numa outra posição, o 
foco na criança é compreendido como subordinação do trabalho às 
vontades da criança ou restrição das experiências educacionais ao 
seu universo sociocultural, como se fosse possível tecer o tapete 
sem ter os fios e sem aprender os pontos. 

Na primeira posição, cabe à criança se adaptar ou se encai-
xar ao que o adulto propõe porque é ele quem sabe e determina 
o que é bom para ela. Já na segunda, ocorre o inverso, tornam-se 
secundários a atuação do adulto e o compromisso da escola com a 
apropriação de conhecimentos e com a aprendizagem da criança. 
Essas duas tendências contraditórias são muito mais frequentes do 
que supomos. Para Pinto (1997), se analisarmos as concepções de 
criança que subjazem quer ao discurso comum, quer à produção 
científica centrada no mundo infantil, perceberemos uma grande 
disparidade de posições. Uns valorizam aquilo que a criança é e faz, 
outros enfatizam o que lhe falta ou o que ela poderá ou deverá vir 
a ser. E nós, professores(as), muitas vezes oscilamos entre as duas 
posições. Seria, então, possível entender essa oscilação, trazendo 
as contradições e paradoxos de forma dialética para se buscar a 
superação dessa dicotomia? Como pensar num trabalho focado na 
criança sem perder o compromisso com a sua inserção sociocultu-
ral? Na busca desse foco, pensamos que um ponto de partida seria 
conhecer as crianças, saber quais são os seus interesses e preferên-
cias, suas formas de aprender, suas facilidades e dificuldades, como 
é seu grupo familiar e social, sua vida dentro e fora da escola. Co-
nhecer, por sua vez, implica sensibilidade, conhecimentos e dispo-
nibilidade para observar, indagar, devolver respostas para articular 
o que as crianças sabem com os objetivos das diferentes áreas do 
currículo. Implica, também, uma organização pedagógica flexível, 
aberta ao novo e ao imprevisível; pois não há como ouvir as crian-
ças e considerar as suas falas, interesses e produções sem alterar a 
ordem inicial do trabalho, sem torná-lo uma via de mão dupla onde 
as trocas mútuas sejam capazes de promover ampliações, provocar 
os saltos dos conhecimentos, como Benjamin sugere. Esse enfoque 
coloca-nos num lugar estratégico porque cabe a nós, professo-
res(as), planejar, propor e coordenar atividades significativas e de-
safiadoras capazes de impulsionar o desenvolvimento das crianças 
e de amplificar as suas experiências e práticas socioculturais. Somos 
nós que mediamos as relações das crianças com os elementos da 
natureza e da cultura, ao disponibilizarmos materiais, ao promo-
vermos situações que abram caminhos, provoquem trocas e desco-

bertas, incluam cuidados e afetos, favoreçam a expressão por meio 
de diferentes linguagens, articulem as diferentes áreas do conheci-
mento e se fundamentem nos princípios éticos, políticos e estéti-
cos, conforme estabelecem as Diretrizes Curriculares para o Ensino 
Fundamental (Brasil. Ministério da Educação/Conselho Nacional de 
Educação – Resolução CEB no 02/1998). Mediar essas relações, en-
tretanto, é uma tarefa desafiadora pelas escolhas que precisamos 
continuamente fazer em relação à eleição de conteúdos e temas e 
às propostas metodológicas para aproximá-los das crianças. Quan-
to ao conteúdo, há várias indagações: o que selecionar em face do 
acúmulo de produções e informações a que estamos sujeitos e suas 
constantes transformações? Que conhecimentos são fundamentais 
e indispensáveis à formação das crianças? E como essas escolhas 
são políticas, alargam-se as perguntas: que elementos e de que cul-
tura(s) estão sendo selecionados e adaptados para serem introdu-
zidos às crianças? Quais os que estão sendo silenciados? De que 
ponto de vista estão sendo abordados e para que grupos sociais? 
Quais são as condições concretas de produção do trabalho esco-
lar? Quanto à metodologia, indagamos: que intervenções do pro-
fessor contribuem para os processos de desenvolvimento integral 
das crianças? Como ampliar o universo cultural das crianças e suas 
possibilidades de interação? Que construções estão sendo realiza-
das pelas crianças ante os elementos culturais e naturais que as cir-
cundam? Que situações permitem e favorecem a manifestação das 
diferentes linguagens? As indagações são muitas e as respostas se 
abrem a vários caminhos e novas questões. 

Entendemos que o conhecimento é uma construção coletiva 
e é na troca dos sentidos construídos, no diálogo e na valorização 
das diferentes vozes que circulam nos espaços de interação que a 
aprendizagem vai se dando. Sendo assim, é nosso objetivo neste 
texto discutir algumas das questões apresentadas, trazer suas ten-
sões e favorecer possíveis respostas para pensarmos juntos as dife-
rentes áreas do currículo e a inclusão das crianças de seis anos de 
idade no ensino fundamental de nove anos. A seguir, abordaremos 
o tema, trazendo alguns pontos para reflexão neste momento de 
acolhida dessas crianças. 

LETRAMENTO E ALFABETIZAÇÃO: PENSANDO A PRÁTICA PE-
DAGÓGICA

A criança e a linguagem: interação e inclusão social 
As crianças, desde muito cedo, convivem com a língua oral em 

diferentes situações: os adultos que as cercam falam perto delas 
e com elas. A linguagem ocupa, assim, um papel central nas rela-
ções sociais vivenciadas por crianças e adultos. Por meio da orali-
dade, as crianças participam de diferentes situações de interação 
social e aprendem sobre elas próprias, sobre a natureza e sobre a 
sociedade. Vivenciando tais situações, as crianças aprendem a fa-
lar muito cedo e, quando chegam ao ensino fundamental, salvo 
algumas exceções, já conseguem interagir com autonomia. Na es-
cola, no entanto, aprendem a produzir textos orais mais formais e 
se deparam com outros que não são comuns no dia-a-dia de seus 
grupos familiares ou de sua comunidade. Na instituição escolar, 
portanto, elas ampliam suas capacidades de compreensão e pro-
dução de textos orais, o que favorece a convivência delas com uma 
variedade maior de contextos de interação e a sua reflexão sobre as 
diferenças entre essas situações e sobre os textos nelas produzidos. 
O mesmo ocorre em relação à escrita. As crianças e os adolescen-
tes observam palavras escritas em diferentes suportes, como pla-
cas, outdoors, rótulos de embalagens; escutam histórias lidas por 
outras pessoas, etc. Nessas experiências culturais com práticas de 
leitura e escrita, muitas vezes mediadas pela oralidade, meninos 
e meninas vão se constituindo como sujeitos letrados. Sabemos 
hoje (cf. Morais e Albuquerque, 2004) que as crianças que vivem 
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em ambientes ricos em experiências de leitura e escrita, não só se 
motivam para ler e escrever, mas começam, desde cedo, a refletir 
sobre as características dos diferentes textos que circulam ao seu 
redor, sobre seus estilos, usos e finalidades. Disso deriva uma de-
cisão pedagógica fundamental: para reduzir as diferenças sociais, 
a escola precisa assegurar a todos os estudantes – diariamente – a 
vivência de práticas reais de leitura e produção de textos diversifi-
cados. Cabe, então, à instituição escolar, responsável pelo ensino 
da leitura e da escrita, ampliar as experiências das crianças e dos 
adolescentes de modo que eles possam ler e produzir diferentes 
textos com autonomia. Para isso, é importante que, desde a educa-
ção infantil, a escola também se preocupe com o desenvolvimento 
dos conhecimentos relativos à aprendizagem da escrita alfabética, 
assim como daqueles ligados ao uso e à produção da linguagem 
escrita. Nessa perspectiva, convidamos professores e professoras 
a refletir sobre o papel do contato dos estudantes com diferentes 
textos, em atividades de leitura e escrita realizadas dentro e fora da 
escola. No entanto, é preciso recordar que esse contato por si só, 
sem mediação, não garante que nossas crianças e nossos jovens se 
alfabetizem, ou seja, que se apropriem do Sistema de Escrita Alfa-
bética. Desse modo, consideramos relevante a distinção feita pela 
professora Magda Soares (1998) entre alfabetização e letramento. 
O primeiro termo, alfabetização, corresponderia ao processo pelo 
qual se adquire uma tecnologia – a escrita alfabética e as habili-
dades de utilizá-la para ler e para escrever. Dominar tal tecnologia 
envolve conhecimentos e destrezas variados, como compreender 
o funcionamento do alfabeto, memorizar as convenções letra/som 
e dominar seu traçado, usando instrumentos como lápis, papel ou 
outros que os substituam. Já o segundo termo, letramento, rela-
ciona-se ao exercício efetivo e competente daquela tecnologia da 
escrita, nas situações em que precisamos ler e produzir textos reais. 
Ainda segundo a professora Magda Soares (1998, p. 47), “alfabeti-
zar e letrar são duas ações distintas, mas não inseparáveis, ao con-
trário: o ideal seria alfabetizar letrando, ou seja: ensinar a ler e a 
escrever no contexto das práticas sociais da leitura e da escrita”. 
Os(as) professores(as), há algum tempo, vêm participando des-
se debate, no centro do qual se questionam as práticas de ensino 
restritas aos velhos métodos de alfabetização e se busca garantir 
que os meninos e as meninas possam, desde cedo, alfabetizar-se 
e letrar-se, simultaneamente. Resumindo o que foi descoberto nos 
últimos 25 anos, Morais e Albuquerque (2004) afirmam que para 
“alfabetizar letrando” é necessário: 

(i) democratizar a vivência de práticas de uso da leitura e da 
escrita; e 

(ii) ajudar o estudante a, ativamente, reconstruir essa invenção 
social que é a escrita alfabética. Assim, a nossa proposta agora é re-
fletir de forma mais aprofundada sobre aqueles aspectos constitu-
tivos de uma prática de alfabetização na perspectiva do letramento. 

A ORGANIZAÇÃO DO TRABALHO PEDAGÓGICO: ALFABETIZA-
ÇÃO E LETRAMENTO COMO EIXOS ORIENTADORES

Muitas perguntas aparecem para nós, professoras, no momen-
to de organizar e planejar o trabalho, a ação pedagógica: para que 
serve a escola? Qual é o seu papel social? O que fazer para que as 
crianças aprendam mais e melhor? E as crianças? Será que também 
surgem perguntas para elas? Como é a escola? O que acontece lá 
dentro? Como acontece? O que podemos fazer lá e o que não po-
demos? O que vamos aprender? Nosso diálogo neste texto trata 
da organização do trabalho pedagógico nos anos/séries iniciais do 
ensino fundamental de nove anos, considerando que a cada ano 
recomeçamos nossa ação educativa com novas crianças e adoles-
centes num mundo em constante mudança. Daí a necessidade de 
estudo contínuo, demandando, assim, atualização e revisão de nos-
sas práticas. 

A forma como organizamos o trabalho pedagógico está ligada 
ao sentido que atribuímos à escola e à sua função social; aos modos 
como entendemos a criança; aos sentidos que damos à infância e à 
adolescência e aos processos de ensino-aprendizagem. Está ligado 
do mesmo modo a outras instâncias, relacionadas aos bairros em 
que as escolas estão localizadas; ao espaço físico da própria escola 
e às atividades que aí ocorrem; às características individuais do(a)s 
professore(a)s e às peculiaridades de suas formações profissionais 
e histórias de vida – muitos fatores então condicionam a organiza-
ção do trabalho pedagógico. 

Em síntese, está ligado à nossa concepção de educação: educar 
para quê? Como? Liga-se em consequência à construção de sujeitos 
cidadãos que cada vez mais adentram os espaços sociais, partici-
pando e atuando no sentido da sua transformação. E nós, professo-
res e professoras, nos perguntamos: como se constrói a educação 
como prática de liberdade, no sentido de Paulo Freire? Educar para 
que as crianças e os adolescentes possam cada vez mais compreen-
der o mundo em que vivem por meio do trabalho pedagógico com 
os conhecimentos que têm e com aqueles conhecimentos de que 
vão, aos poucos, se apropriando pelo sentido vivo que possuem e 
pelos interesses e desejos que geram. Nessa perspectiva, nossas 
crianças e jovens vão se sentindo cada vez mais livres para transitar 
socialmente porque entendem melhor a complexidade do mundo. 
Ao mesmo tempo, vão se sentindo cada vez mais integrados e for-
talecidos pela dimensão de cidadania que a prática de trabalho or-
ganizado e colaborativo abre para todos. 

As experiências pedagógicas coletivas de que participam sina-
lizam a partilha e a construção cooperativa de ações comuns – e o 
valor de todos e de cada um se revela. Dúvidas, apreensões e dese-
jos mobilizam todos os que se envolvem em novas experiências. E 
nós, professores/professoras, a cada ano vivemos novas experiên-
cias e novos modos de viver a prática pedagógica porque trabalha-
mos com pessoas, com crianças - trabalhamos então com sujeitos 
vivos e pulsantes, e com conhecimentos em constante ampliação, 
revisão e transformação. Que diferença de uma fábrica, onde o que 
se almeja é a homogeneidade, o padrão! Na fábrica, um produto de 
uma mesma série deve ser rigorosamente igual ao outro para que 
passe pelo controle de qualidade! Na escola e na vida, encontramos 
a multiplicidade de sujeitos e de modos de viver, pensar e ser. Mas 
encontramos também características e marcas que nos identificam 
como seres humanos, pertencentes a um período histórico, a uma 
região geográfica e a tantos outros agrupamentos que se entrela-
çam. 

E por que isso acontece? Porque somos sujeitos culturais, não 
somos sujeitos errantes: criamos vínculos, sentimentos, mundos, 
literatura, teorias, moda, receitas culinárias, filosofia, brincadeiras, 
jogos, arte, máquinas – tudo nos enreda e nos diz que, mesmo sem 
caminhos traçados, como de modo geral acontece com os animais, 
construímos história e histórias, cultura e culturas que nos enraí-
zam, nos envolvem e nos identificam. E a escola faz parte dessas 
criações humanas. É a instituição, o lugar de nos fortalecermos, de 
nos entranharmos nessa história com cada uma de nossas histó-
rias, de nos fazermos fortes porque nos integramos socialmente, 
compreendendo a força e a capacidade criadora do ser humano. 
Compreendendo também a vida e a luta dos homens através dos 
tempos, os conhecimentos produzidos e os modos de produção, 
as desigualdades criadas e as diferenças. E nós sabemos bem disso 
porque convivemos diariamente com crianças e adolescentes que 
trazem experiências e histórias que não são encantadas, são vividas 
concretamente, muitas vezes dramaticamente. Às vezes, preocupa-
das em demasia com os conteúdos de ensino, não paramos para 
conhecer nossos alunos, para ouvir os conteúdos tão significativos 
de suas vidas. E aprendizagem envolve sensibilidade e mudança! 
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Como diz Barbosa (1990), aprendizagem envolve risco, e não nos 
dispomos a correr ricos com qualquer pessoa – se não conseguimos 
desenvolver relações de confiança e afeto com os alunos, dificil-
mente construímos uma relação de ensino-aprendizagem. 

A escola é, então, lugar de encontro de muitas pessoas; lugar 
de partilha de conhecimentos, ideias, crenças, sentimentos, lugar 
de conflitos, portanto, uma vez que acolhe pessoas diferentes, com 
valores e saberes diferentes. É na tensão viva e dinâmica desse 
movimento que organizamos a principal função social da escola: 
ensinar e aprender – professoras, crianças, funcionários, famílias e 
todas as demais pessoas que fazem parte da comunidade escolar. 
Nosso objetivo é convidar o(a) professor(a) para conversar sobre 
princípios e questões relevantes para a organização do trabalho 
pedagógico no ensino fundamental de nove anos, considerando as 
primeiras séries ou anos iniciais desse nível de ensino, com ênfase 
no trabalho com as crianças de seis anos. Sua experiência profissio-
nal é fundamental para esta conversa. 

A ênfase na criança de seis anos 
Parafraseando Vinícius de Moraes, a criança de seis anos está 

naquela “idade inquieta” em que já não é uma pequena criança, e 
não é ainda uma criança grande. Do ponto de vista escolar, espe-
ra-se que a criança de seis anos possa ser iniciada no processo formal 
de alfabetização, visto que possui condições de compreender e siste-
matizar determinados conhecimentos. Espera-se, também, que tenha 
condições, por exemplo, de permanecer mais tempo concentrada em 
uma atividade, além de ter certa autonomia em relação à satisfação de 
necessidades básicas e à convivência social. É importante observar que 
essas respostas variam de criança para criança e a escola deve lidar de 
modo atento com essas e muitas outras diferenças. Nossa experiência na 
escola mostra-nos que a criança de seis anos encontra-se no espaço de 
interseção da educação infantil com o ensino fundamental. Sendo assim, 
o planejamento de ensino deve prever aquelas diferenças e também ati-
vidades que alternem movimentos, tempos e espaços. 

É importante que não haja rupturas na passagem da educação 
infantil para o ensino fundamental, mas que haja continuidade dos 
processos de aprendizagem. Em relação às crianças que não fre-
quentaram espaços educativos de educação infantil, habituadas, 
portanto, às atividades do cotidiano de suas casas e espaços pró-
ximos, também aprendendo e dando sentidos à realidade viva do 
mundo que as cerca, o mesmo cuidado deve ser tomado. É essen-
cial que elas possam sentir a escola como um espaço diferente de 
seus lares, visto que aquele se organiza como um espaço público e 
não privado como a casa, mas se sintam acolhidas e também pos-
sam continuar aprendendo criativamente. 

A escola potencializa, desse modo, a vivência da infância pelas 
crianças, etapa essa tão importante da vida, em que se aprende tan-
to. Assim, considerando a participação ativa das crianças de seis a dez 
anos de idade na escola, em espaços e tempos adequados à singula-
ridade dessa fase da vida, a experiência de aprender ganha significa-
do social na perspectiva da constituição da autonomia e da cidadania, 
como mencionamos anteriormente. Na interação com seus pares e 
com os professores, por meio de variadas e dinâmicas atividades, as 
crianças vivenciam os processos de aprender e também de ensinar, 
com empenho, responsabilidade e alegria. Assim, a escola pode ser 
(sempre) um lugar de afirmação do que as crianças e os adolescentes 
já são e sabem, ao mesmo tempo em que os leva a mudanças significa-
tivas, a novos conhecimentos, por meio da aprendizagem, em relação 
à compreensão do grupo a que pertencem na escola e à compreensão 
de novas possibilidades de vida, de modo geral. 

Prezado candidato, o arquivo na íntegra está disponível em:
http://portal.mec.gov.br/seb/arquivos/pdf/Ensfund/ensi-

fund9anobasefinal.pdf

LEI FEDERAL Nº 8.069/1990 – DISPÕE SOBRE O ESTA-
TUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS

LEI FEDERAL Nº 8.069/90 – DISPÕE SOBRE O ESTATUTO DA 
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE; 

O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) é uma lei federal 
(8.069 promulgada em julho de 1990), que trata sobre os direitos 
das crianças e adolescentes em todo o Brasil. 

Trata-se de um ramo do direito especializado, dividido em par-
tes geral e especial, onde a primeira traça, como as demais codifica-
ções existentes, os princípios norteadores do Estatuto. Já a segunda 
parte estrutura a política de atendimento, medidas, conselho tute-
lar, acesso jurisdicional e apuração de atos infracionais.

A partir do Estatuto, crianças e adolescentes brasileiros, sem dis-
tinção de raça, cor ou classe social, passaram a ser reconhecidos como 
sujeitos de direitos e deveres, considerados como pessoas em desen-
volvimento a quem se deve prioridade absoluta do Estado.

O objetivo estatutário é a proteção dos menores de 18 anos, 
proporcionando a eles um desenvolvimento físico, mental, moral e 
social condizentes com os princípios constitucionais da liberdade e 
da dignidade, preparando para a vida adulta em sociedade.

O ECA estabelece direitos à vida, à saúde, à alimentação, à 
educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao 
respeito, à liberdade, à convivência familiar e comunitária para me-
ninos e meninas, e também aborda questões de políticas de aten-
dimento, medidas protetivas ou medidas socioeducativas, entre 
outras providências. Trata-se de direitos diretamente relacionados 
à Constituição da República de 1988.

Para o Estatuto, considera-se criança a pessoa de até doze 
anos de idade incompletos, e adolescente aquela compreendida 
entre doze e dezoito anos. Entretanto, aplica-se o estatuto, excep-
cionalmente, às pessoas entre dezoito e vinte e um anos de idade, 
em situações que serão aqui demonstradas. 

Dispõe, ainda, que nenhuma criança ou adolescente será ob-
jeto de qualquer forma de negligência, discriminação, exploração, 
violência, crueldade e opressão, por qualquer pessoa que seja, de-
vendo ser punido qualquer ação ou omissão que atente aos seus 
direitos fundamentais. Ainda, no seu artigo 7º, disciplina que a 
criança e o adolescente têm direito à proteção à vida e à saúde, 
mediante a efetivação de políticas sociais públicas que permitam 
o nascimento e o desenvolvimento sadio e harmonioso, em condi-
ções dignas de existência.

As medidas protetivas adotadas pelo ECA são para salvaguar-
dar a família natural ou a família substituta, sendo está ultima pela 
guarda, tutela ou adoção. A guarda obriga a prestação de assis-
tência material, moral e educacional, a tutela pressupõe todos os 
deveres da guarda e pode ser conferida a pessoa de até 21 anos 
incompletos, já a adoção atribui condição de filho, com mesmos 
direito e deveres, inclusive sucessórios.

A instituição familiar é a base da sociedade, sendo indispensá-
vel à organização social, conforme preceitua o art. 226 da CR/88. 
Não sendo regra, mas os adolescentes correm maior risco quando 
fazem parte de famílias desestruturadas ou violentas.

Cabe aos pais o dever de sustento, guarda e educação dos fi-
lhos, não constituindo motivo de escusa a falta ou a carência de 
recursos materiais, sob pena da perda ou a suspensão do pátrio 
poder. 

Caso a família natural, comunidade formada pelos pais ou 
qualquer deles e seus descendentes, descumpra qualquer de suas 
obrigações, a criança ou adolescente serão colocados em família 
substituta mediante guarda, tutela ou adoção.
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Toda criança ou adolescente tem direito a ser criado e educa-
do no seio da sua família e, excepcionalmente, em família substituta, 
assegurada a convivência familiar e comunitária, em ambiente livre da 
presença de pessoas dependentes de substâncias entorpecentes.

Por tal razão que a responsabilidade dos pais é enorme no de-
senvolvimento familiar e dos filhos, cujo objetivo é manter ao má-
ximo a estabilidade emocional, econômica e social.

A perda de valores sociais, ao longo do tempo, também são fa-
tores que interferem diretamente no desenvolvimento das crianças 
e adolescentes, visto que não permanecem exclusivamente inseri-
dos na entidade familiar.

Por isso é dever de todos prevenir a ocorrência de ameaça ou 
violação dos direitos das crianças e dos adolescentes. Tanto que 
cabe a sociedade, família e ao poder público proibir a venda e co-
mercialização à criança e ao adolescente de armas, munições e 
explosivos, bebida alcoólicas, drogas, fotos de artifício, revistas de 
conteúdo adulto e bilhetes lotéricos ou equivalentes. 

Cada município deverá haver, no mínimo, um Conselho Tutelar 
composto de cinco membros, escolhidos pela comunidade local, re-
gularmente eleitos e empossados, encarregado pela sociedade de 
zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente. 

O Conselho Tutelar é uma das entidades públicas competentes a 
salvaguardar os direitos das crianças e dos adolescentes nas hipóteses 
em que haja desrespeito, inclusive com relação a seus pais e responsá-
veis, bem como aos direitos e deveres previstos na legislação do ECA e 
na Constituição. São deveres dos Conselheiros Tutelares:

1. Atender crianças e adolescentes e aplicar medidas de pro-
teção.

2. Atender e aconselhar os pais ou responsável e aplicar medi-
das pertinentes previstas no Estatuto da Criança e do Adolescente.

3. Promover a execução de suas decisões, podendo requisitar 
serviços públicos e entrar na Justiça quando alguém, injustificada-
mente, descumprir suas decisões.

4. Levar ao conhecimento do Ministério Público fatos que o 
Estatuto tenha como infração administrativa ou penal.

5. Encaminhar à Justiça os casos que a ela são pertinentes.
6. Tomar providências para que sejam cumpridas as medidas 

sócio-educativas aplicadas pela Justiça a adolescentes infratores.
7. Expedir notificações em casos de sua competência.
8. Requisitar certidões de nascimento e de óbito de crianças e 

adolescentes, quando necessário.
9. Assessorar o Poder Executivo local na elaboração da pro-

posta orçamentaria para planos e programas de atendimento dos 
direitos da criança e do adolescente.

10. Entrar na Justiça, em nome das pessoas e das famílias, para 
que estas se defendam de programas de rádio e televisão que con-
trariem princípios constitucionais bem como de propaganda de 
produtos, práticas e serviços que possam ser nocivos à saúde e ao 
meio ambiente.

11. Levar ao Ministério Público casos que demandam ações ju-
diciais de perda ou suspensão do pátrio poder.

12. Fiscalizar as entidades governamentais e não-governamen-
tais que executem programas de proteção e socioeducativos. 

Considerando que todos têm o dever de zelar pela dignidade 
da criança e do adolescente, pondo-os a salvo de qualquer trata-
mento desumano, violento, aterrorizante, vexatório ou constran-
gedor, havendo suspeita ou confirmação de maus-tratos contra 
alguma criança ou adolescente, serão obrigatoriamente comunica-
dos ao Conselho Tutelar para providências cabíveis.

Ainda com toda proteção às crianças e aos adolescentes, a de-
linquência é uma realidade social, principalmente nas grandes cida-
des, sem previsão de término, fazendo com que tenha tratamento 
diferenciado dos crimes praticados por agentes imputáveis. 

Os crimes praticados por adolescentes entre 12 e 18 anos 
incompletos são denominados atos infracionais passíveis de apli-
cação de medidas socioeducativas. Os dispositivos do Estatuto da 
Criança e do Adolescente disciplinam situações nas quais tanto o 
responsável, quanto o menor devem ser instados a modificarem 
atitudes, definindo sanções para os casos mais graves.

Nas hipóteses do menor cometer ato infracional, cuja conduta 
sempre estará descrita como crime ou contravenção penal para os 
imputáveis, poderão sofrer sanções específicas aquelas descritas 
no estatuto como medidas socioeducativas.

Os menores de 18 anos são penalmente inimputáveis, mas res-
pondem pela prática de ato infracional cuja sanção será desde a 
adoção de medida protetiva de encaminhamento aos pais ou res-
ponsável, orientação, apoio e acompanhamento, matricula e fre-
quência em estabelecimento de ensino, inclusão em programa de 
auxílio à família, encaminhamento a tratamento médico, psicológi-
co ou psiquiátrico, abrigo, tratamento toxicológico e, até, coloca-
ção em família substituta.

Já o adolescente entre 12 e 18 anos incompletos (inimputáveis) 
que pratica algum ato infracional, além das medidas protetivas já 
descritas, a autoridade competente poderá aplicar medida socioe-
ducativa de acordo com a capacidade do ofensor, circunstâncias do 
fato e a gravidade da infração, são elas:

1) Advertências – admoestação verbal, reduzida a termo e assi-
nada pelos adolescentes e genitores sob os riscos do envolvimento 
em atos infracionais e sua reiteração, 

2) Obrigação de reparar o dano – caso o ato infracional seja 
passível de reparação patrimonial, compensando o prejuízo da ví-
tima, 

3) Prestação de serviços à comunidade – tem por objetivo 
conscientizar o menor infrator sobre valores e solidariedade social, 

4) Liberdade assistida – medida de grande eficácia para o en-
fretamento da prática de atos infracionais, na medida em que atua 
juntamente com a família e o controle por profissionais (psicólogos 
e assistentes sociais) do Juizado da Infância e Juventude, 

5) Semiliberdade – medida de média extremidade, uma vez 
que exigem dos adolescentes infratores o trabalho e estudo duran-
te o dia, mas restringe sua liberdade no período noturno, mediante 
recolhimento em entidade especializada

6) Internação por tempo indeterminado – medida mais extre-
ma do Estatuto da Criança e do Adolescente devido à privação total 
da liberdade. Aplicada em casos mais graves e em caráter excep-
cional.

Antes da sentença, a internação somente pode ser determina-
da pelo prazo máximo de 45 dias, mediante decisão fundamentada 
baseada em fortes indícios de autoria e materialidade do ato infra-
cional.

Nessa vertente, as entidades que desenvolvem programas de 
internação têm a obrigação de: 

1) Observar os direitos e garantias de que são titulares os ado-
lescentes; 

2) Não restringir nenhum direito que não tenha sido objeto de 
restrição na decisão de internação, 

3) Preservar a identidade e oferecer ambiente de respeito e 
dignidade ao adolescente, 

4) Diligenciar no sentido do restabelecimento e da preservação 
dos vínculos familiares, 

5) Oferecer instalações físicas em condições adequadas, e toda 
infraestrutura e cuidados médicos e educacionais, inclusive na área 
de lazer e atividades culturais e desportivas. 

6) Reavaliar periodicamente cada caso, com intervalo máximo 
de seis meses, dando ciência dos resultados à autoridade compe-
tente.
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Uma vez aplicada as medidas socioeducativas podem ser im-
plementadas até que sejam completados 18 anos de idade. Contu-
do, o cumprimento pode chegar aos 21 anos de idade nos casos de 
internação, nos termos do art. 121, §5º do ECA.

Assim como no sistema penal tradicional, as sanções previstas 
no Estatuto da Criança e do Adolescente apresentam preocupação 
com a reeducação e a ressocialização dos menores infratores.

Antes de iniciado o procedimento de apuração do ato infracio-
nal, o representante do Ministério Público poderá conceder o perdão 
(remissão), como forma de exclusão do processo, se atendido às cir-
cunstâncias e consequências do fato, contexto social, personalidade 
do adolescente e sua maior ou menor participação no ato infracional.

Por fim, o Estatuto da Criança e do Adolescente institui medi-
das aplicáveis aos pais ou responsáveis de encaminhamento a pro-
grama de proteção a família, inclusão em programa de orientação 
a alcoólatras e toxicômanos, encaminhamento a tratamento psi-
cológico ou psiquiátrico, encaminhamento a cursos ou programas 
de orientação, obrigação de matricular e acompanhar o aproveita-
mento escolar do menor, advertência, perda da guarda, destituição 
da tutela e até suspensão ou destituição do pátrio poder.

O importante é observar que as crianças e os adolescentes não 
podem ser considerados autênticas propriedades de seus genito-
res, visto que são titulas de direitos humanos como quaisquer pes-
soas, dotados de direitos e deveres como demonstrado. 

A implantação integral do ECA sofre grande resistência de par-
te da sociedade brasileira, que o considera excessivamente pater-
nalista em relação aos atos infracionais cometidos por crianças e 
adolescentes, uma vez que os atos infracionais estão ficando cada 
vez mais violentos e reiterados.

Consideram, ainda, que o estatuto, que deveria proteger e 
educar a criança e o adolescente, na prática, acaba deixando-os 
sem nenhum tipo de punição ou mesmo ressocialização, bem como 
é utilizado por grupos criminosos para livrar-se de responsabilida-
des criminais fazendo com que adolescentes assumam a culpa. 

Cabe ao Estado zelas para que as crianças e adolescentes se 
desenvolvam em condições sociais que favoreçam a integridade 
física, liberdade e dignidade. Contudo, não se pode atribuir tal res-
ponsabilidade apenas a uma suposta inaplicabilidade do estatuto 
da criança e do adolescente, uma vez que estes nada mais são do 
que o produto da entidade familiar e da sociedade, as quais têm 
importância fundamental no comportamento dos mesmos.3

Últimas alterações no ECA 

As mais recentes:
São quatro os pontos modificados no ECA durante a atual ad-

ministração:
- A instituição da Semana Nacional de Prevenção da Gravidez 

na Adolescência, na lei nº 13.798, de 3 de janeiro de 2019;
- A criação do Cadastro Nacional de Pessoas Desaparecidas - na 

lei nº 13.812, de 16 de março 2019;
- A mudança na idade mínima para que uma criança ou adoles-

cente possa viajar sem os pais ou responsáveis e sem autorização 
judicial, passando de 12 para 16 anos - na mesma lei nº 13.812;

- A mudança na lei sobre a reeleição dos conselheiros tutelares, 
que agora podem ser reeleitos por vários mandatos consecutivos, 
em vez de apenas uma vez - lei 13.824, de 9 de maio 2019.

Lei nº 13.509/17, publicada em 22 de novembro de 2017 al-
tera o ECA ao estabelecer novos prazos e procedimentos para o 
trâmite dos processos de adoção, além de prever novas hipóteses 
de destituição do poder familiar, de apadrinhamento afetivo e dis-
ciplinar a entrega voluntária de crianças e adolescentes à adoção.

3 Fonte: www.ambito-juridico.com.br – Texto adaptado de Cláudia Mara de Al-
meida Rabelo Viegas / Cesar Leandro de Almeida Rabelo

Lei Federal nº 13.431/2017 – Lei da Escuta Protegida
Esta lei estabelece novas diretrizes para o atendimento de 

crianças ou adolescentes vítimas ou testemunhas de violências, 
e que frequentemente são expostos a condutas profissionais não 
qualificadas, sendo obrigados a relatar por várias vezes, ou para 
pessoas diferentes, violências sofridas, revivendo desnecessaria-
mente seu drama.

Denominada “Lei da Escuta Protegida”, essa lei tem como ob-
jetivo a proteção de crianças e adolescentes após a revelação da 
violência sofrida, promovendo uma escuta única nos serviços de 
atendimento e criando um protocolo de atendimento a ser adota-
do por todos os órgãos do Sistema de Garantia de Direitos.

Lei 13.436, de 12 de abril de 2017 - Garantia do direito a acom-
panhamento e orientação à mãe com relação à amamentação

Esta lei introduziu no artigo 10 do ECA uma responsabilidade 
adicional para os hospitais e demais estabelecimentos de atenção 
à saúde de gestantes, públicos e particulares: daqui em diante eles 
estão obrigados a acompanhar a prática do processo de amamen-
tação, prestando orientações quanto à técnica adequada, enquan-
to a mãe permanecer na unidade hospitalar.

Lei 13.438, de 26 de abril de 2017 – Protocolo de Avaliação de 
riscos para o desenvolvimento psíquico das crianças

Esta lei determina que o Sistema Único de Saúde (SUS) será 
obrigado a adotar protocolo com padrões para a avaliação de riscos 
ao desenvolvimento psíquico de crianças de até 18 meses de ida-
de. A lei estabelece que crianças de até 18 meses de idade façam 
acompanhamento através de protocolo ou outro instrumento de 
detecção de risco. Esse acompanhamento se dará em consulta pe-
diátrica. Por meio de exames poderá ser detectado precocemente, 
por exemplo, o transtorno do espectro autista, o que permitirá um 
melhor acompanhamento no desenvolvimento futuro da criança.

Lei nº 13.440, de 8 de maio de 2017 – Aumento na penali-
zação de crimes de exploração sexual de crianças e adolescentes

Esta lei promoveu a inclusão de mais uma penalidade no artigo 
244-A do ECA. A pena previa reclusão de quatro a dez anos e multa 
nos crimes de exploração sexual de crianças e adolescentes. Agora 
o texto está acrescido de perda de bens e que os valores advindos 
dessas práticas serão revertidos em favor do Fundo dos Direitos 
da Criança e do Adolescente da unidade da Federação (Estado ou 
Distrito Federal) em que foi cometido o crime.

Lei nº 13.441, de 8 de maio de 2017 - Prevê a infiltração de 
agentes de polícia na internet com o fim de investigar crimes con-
tra a dignidade sexual de criança e de adolescente

Esta lei prevê a infiltração policial virtual no combate aos crimes 
contra a dignidade sexual de vulneráveis. A nova lei acrescentou ao 
ECA os artigos 190-A a 190-E e normatizou a investigação em meio 
cibernético.

Revogação do artigo 248 que versava sobre trabalho domés-
tico de adolescentes

Foi revogado o artigo 248 do ECA que possibilitava a regu-
larização da guarda de adolescentes para o serviço doméstico. A 
Constituição Brasileira proíbe o trabalho infantil, mas este artigo 
estabelecia prazo de cinco dias para que o responsável, ou novo 
guardião, apresentasse à Vara de Justiça de sua cidade ou comarca 
o adolescente trazido de outra localidade para prestação de serviço 
doméstico, o que, segundo os autores do projeto de lei que resul-
tou na revogação do artigo, abria espaço para a regularização do 
trabalho infantil ilegal.
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Lei 13.306 de 2016 publicada no dia 04 de julho, alterou o Es-
tatuto da Criança e do Adolescente fixando em cinco anos a idade 
máxima para o atendimento na educação infantil.4

O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) é uma lei federal 
(8.069 promulgada em julho de 1990), que trata sobre os direitos 
das crianças e adolescentes em todo o Brasil.

Trata-se de um ramo do direito especializado, dividido em par-
tes geral e especial, onde a primeira traça, como as demais codifica-
ções existentes, os princípios norteadores do Estatuto. Já a segunda 
parte estrutura a política de atendimento, medidas, conselho tute-
lar, acesso jurisdicional e apuração de atos infracionais.

Na presente Lei estão dispostos os procedimentos de adoção 
(Livro I, capítulo V), a aplicação de medidas socioeducativas (Livro 
II, capítulo II), do Conselho Tutelar (Livro II, capítulo V), e também 
dos crimes cometidos contra crianças e adolescentes.

O objetivo estatutário é a proteção dos menores de 18 anos, 
proporcionando a eles um desenvolvimento físico, mental, moral e 
social condizentes com os princípios constitucionais da liberdade e 
da dignidade, preparando para a vida adulta em sociedade.

O ECA estabelece direitos à vida, à saúde, à alimentação, à 
educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao 
respeito, à liberdade, à convivência familiar e comunitária para me-
ninos e meninas, e também aborda questões de políticas de aten-
dimento, medidas protetivas ou medidas socioeducativas, entre 
outras providências. Trata-se de direitos diretamente relacionados 
à Constituição da República de 1988.

Dispõe a Lei 8.069/1990 que nenhuma criança ou adolescente 
será objeto de qualquer forma de negligência, discriminação, ex-
ploração, violência, crueldade e opressão, por qualquer pessoa que 
seja, devendo ser punido qualquer ação ou omissão que atente aos 
seus direitos fundamentais.

LEI Nº 8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990

Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá ou-
tras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA: Faço saber que o Congresso Na-
cional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a proteção integral à criança e ao 
adolescente.

Art. 2º Considera-se criança, para os efeitos desta Lei, a pessoa 
até doze anos de idade incompletos, e adolescente aquela entre 
doze e dezoito anos de idade.

Parágrafo único. Nos casos expressos em lei, aplica-se excep-
cionalmente este Estatuto às pessoas entre dezoito e vinte e um 
anos de idade.

Art. 3º A criança e o adolescente gozam de todos os direitos 
fundamentais inerentes à pessoa humana, sem prejuízo da prote-
ção integral de que trata esta Lei, assegurando-se-lhes, por lei ou 
por outros meios, todas as oportunidades e facilidades, a fim de 
lhes facultar o desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e 
social, em condições de liberdade e de dignidade.

Parágrafo único. Os direitos enunciados nesta Lei aplicam-se 
a todas as crianças e adolescentes, sem discriminação de nasci-
mento, situação familiar, idade, sexo, raça, etnia ou cor, religião ou 
crença, deficiência, condição pessoal de desenvolvimento e apren-

4 Fonte: www.equipeagoraeupasso.com.br/www.g1.globo.com

dizagem, condição econômica, ambiente social, região e local de 
moradia ou outra condição que diferencie as pessoas, as famílias ou 
a comunidade em que vivem.(incluído pela Lei nº 13.257, de 2016)

Art. 4º É dever da família, da comunidade, da sociedade em 
geral e do poder público assegurar, com absoluta prioridade, a 
efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, 
à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à 
dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e co-
munitária.

Parágrafo único. A garantia de prioridade compreende:
a) primazia de receber proteção e socorro em quaisquer cir-

cunstâncias;
b) precedência de atendimento nos serviços públicos ou de re-

levância pública;
c) preferência na formulação e na execução das políticas so-

ciais públicas;
d) destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas rela-

cionadas com a proteção à infância e à juventude.
Art. 5º Nenhuma criança ou adolescente será objeto de qual-

quer forma de negligência, discriminação, exploração, violência, 
crueldade e opressão, punido na forma da lei qualquer atentado, 
por ação ou omissão, aos seus direitos fundamentais.

Art. 6º Na interpretação desta Lei levar-se-ão em conta os fins 
sociais a que ela se dirige, as exigências do bem comum, os direitos 
e deveres individuais e coletivos, e a condição peculiar da criança e 
do adolescente como pessoas em desenvolvimento.

TÍTULO II
DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS

CAPÍTULO I
DO DIREITO À VIDA E À SAÚDE

Art. 7º A criança e o adolescente têm direito a proteção à vida 
e à saúde, mediante a efetivação de políticas sociais públicas que 
permitam o nascimento e o desenvolvimento sadio e harmonioso, 
em condições dignas de existência.

Art. 8o É assegurado a todas as mulheres o acesso aos progra-
mas e às políticas de saúde da mulher e de planejamento reprodu-
tivo e, às gestantes, nutrição adequada, atenção humanizada à gra-
videz, ao parto e ao puerpério e atendimento pré-natal, perinatal e 
pós-natal integral no âmbito do Sistema Único de Saúde. (Redação 
dada pela Lei nº 13.257, de 2016)

§ 1o O atendimento pré-natal será realizado por profissionais 
da atenção primária. (Redação dada pela Lei nº 13.257, de 2016)

§ 2o Os profissionais de saúde de referência da gestante ga-
rantirão sua vinculação, no último trimestre da gestação, ao esta-
belecimento em que será realizado o parto, garantido o direito de 
opção da mulher. (Redação dada pela Lei nº 13.257, de 2016)

§ 3o Os serviços de saúde onde o parto for realizado assegu-
rarão às mulheres e aos seus filhos recém-nascidos alta hospitalar 
responsável e contrarreferência na atenção primária, bem como o 
acesso a outros serviços e a grupos de apoio à amamentação. (Re-
dação dada pela Lei nº 13.257, de 2016)

§ 4o Incumbe ao poder público proporcionar assistência psi-
cológica à gestante e à mãe, no período pré e pós-natal, inclusive 
como forma de prevenir ou minorar as consequências do estado 
puerperal. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 5o A assistência referida no § 4o deste artigo deverá ser pres-
tada também a gestantes e mães que manifestem interesse em en-
tregar seus filhos para adoção, bem como a gestantes e mães que 
se encontrem em situação de privação de liberdade. (Redação dada 
pela Lei nº 13.257, de 2016)
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§ 6o A gestante e a parturiente têm direito a 1 (um) acom-
panhante de sua preferência durante o período do pré-natal, do 
trabalho de parto e do pós-parto imediato. (Incluído pela Lei nº 
13.257, de 2016)

§ 7o A gestante deverá receber orientação sobre aleitamento 
materno, alimentação complementar saudável e crescimento e de-
senvolvimento infantil, bem como sobre formas de favorecer a cria-
ção de vínculos afetivos e de estimular o desenvolvimento integral 
da criança. (Incluído pela Lei nº 13.257, de 2016)

§ 8o A gestante tem direito a acompanhamento saudável du-
rante toda a gestação e a parto natural cuidadoso, estabelecendo-
-se a aplicação de cesariana e outras intervenções cirúrgicas por 
motivos médicos. (Incluído pela Lei nº 13.257, de 2016)

§ 9o A atenção primária à saúde fará a busca ativa da gestante 
que não iniciar ou que abandonar as consultas de pré-natal, bem 
como da puérpera que não comparecer às consultas pós-parto. (In-
cluído pela Lei nº 13.257, de 2016)

§ 10. Incumbe ao poder público garantir, à gestante e à mulher 
com filho na primeira infância que se encontrem sob custódia em 
unidade de privação de liberdade, ambiência que atenda às normas 
sanitárias e assistenciais do Sistema Único de Saúde para o acolhi-
mento do filho, em articulação com o sistema de ensino competen-
te, visando ao desenvolvimento integral da criança. (Incluído pela 
Lei nº 13.257, de 2016)

Art. 8º-A. Fica instituída a Semana Nacional de Prevenção da 
Gravidez na Adolescência, a ser realizada anualmente na semana 
que incluir o dia 1º de fevereiro, com o objetivo de disseminar in-
formações sobre medidas preventivas e educativas que contribuam 
para a redução da incidência da gravidez na adolescência. (Incluído 
pela Lei nº 13.798, de 2019)

Parágrafo único. As ações destinadas a efetivar o disposto no 
caput deste artigo ficarão a cargo do poder público, em conjunto 
com organizações da sociedade civil, e serão dirigidas prioritaria-
mente ao público adolescente.(Incluído pela Lei nº 13.798, de 2019)

Art. 9º O poder público, as instituições e os empregadores pro-
piciarão condições adequadas ao aleitamento materno, inclusive 
aos filhos de mães submetidas a medida privativa de liberdade.

§ 1o Os profissionais das unidades primárias de saúde desenvolve-
rão ações sistemáticas, individuais ou coletivas, visando ao planejamen-
to, à implementação e à avaliação de ações de promoção, proteção e 
apoio ao aleitamento materno e à alimentação complementar saudável, 
de forma contínua. (Incluído pela Lei nº 13.257, de 2016)

§ 2o Os serviços de unidades de terapia intensiva neonatal de-
verão dispor de banco de leite humano ou unidade de coleta de 
leite humano. (Incluído pela Lei nº 13.257, de 2016)

Art. 10. Os hospitais e demais estabelecimentos de atenção à 
saúde de gestantes, públicos e particulares, são obrigados a:

I - manter registro das atividades desenvolvidas, através de 
prontuários individuais, pelo prazo de dezoito anos;

II - identificar o recém-nascido mediante o registro de sua im-
pressão plantar e digital e da impressão digital da mãe, sem prejuí-
zo de outras formas normatizadas pela autoridade administrativa 
competente;

III - proceder a exames visando ao diagnóstico e terapêutica 
de anormalidades no metabolismo do recém-nascido, bem como 
prestar orientação aos pais;

IV - fornecer declaração de nascimento onde constem neces-
sariamente as intercorrências do parto e do desenvolvimento do 
neonato;

V - manter alojamento conjunto, possibilitando ao neonato a 
permanência junto à mãe.

VI - acompanhar a prática do processo de amamentação, pres-
tando orientações quanto à técnica adequada, enquanto a mãe 
permanecer na unidade hospitalar, utilizando o corpo técnico já 
existente. (Incluído pela Lei nº 13.436, de 2017) (Vigência)

Art. 11. É assegurado acesso integral às linhas de cuidado vol-
tadas à saúde da criança e do adolescente, por intermédio do Siste-
ma Único de Saúde, observado o princípio da equidade no acesso a 
ações e serviços para promoção, proteção e recuperação da saúde. 
(Redação dada pela Lei nº 13.257, de 2016)

§ 1o A criança e o adolescente com deficiência serão atendi-
dos, sem discriminação ou segregação, em suas necessidades ge-
rais de saúde e específicas de habilitação e reabilitação. (Redação 
dada pela Lei nº 13.257, de 2016)

§ 2o Incumbe ao poder público fornecer gratuitamente, àque-
les que necessitarem, medicamentos, órteses, próteses e outras 
tecnologias assistivas relativas ao tratamento, habilitação ou rea-
bilitação para crianças e adolescentes, de acordo com as linhas de 
cuidado voltadas às suas necessidades específicas. (Redação dada 
pela Lei nº 13.257, de 2016)

§ 3o Os profissionais que atuam no cuidado diário ou frequen-
te de crianças na primeira infância receberão formação específica 
e permanente para a detecção de sinais de risco para o desenvol-
vimento psíquico, bem como para o acompanhamento que se fizer 
necessário. (Incluído pela Lei nº 13.257, de 2016)

Art. 12. Os estabelecimentos de atendimento à saúde, inclu-
sive as unidades neonatais, de terapia intensiva e de cuidados in-
termediários, deverão proporcionar condições para a permanência 
em tempo integral de um dos pais ou responsável, nos casos de 
internação de criança ou adolescente. (Redação dada pela Lei nº 
13.257, de 2016)

Art. 13. Os casos de suspeita ou confirmação de castigo físico, 
de tratamento cruel ou degradante e de maus-tratos contra criança 
ou adolescente serão obrigatoriamente comunicados ao Conselho 
Tutelar da respectiva localidade, sem prejuízo de outras providên-
cias legais. (Redação dada pela Lei nº 13.010, de 2014)

§ 1o As gestantes ou mães que manifestem interesse em en-
tregar seus filhos para adoção serão obrigatoriamente encaminha-
das, sem constrangimento, à Justiça da Infância e da Juventude. 
(Incluído pela Lei nº 13.257, de 2016)

§ 2o Os serviços de saúde em suas diferentes portas de entra-
da, os serviços de assistência social em seu componente especia-
lizado, o Centro de Referência Especializado de Assistência Social 
(Creas) e os demais órgãos do Sistema de Garantia de Direitos da 
Criança e do Adolescente deverão conferir máxima prioridade ao 
atendimento das crianças na faixa etária da primeira infância com 
suspeita ou confirmação de violência de qualquer natureza, formu-
lando projeto terapêutico singular que inclua intervenção em rede 
e, se necessário, acompanhamento domiciliar. (Incluído pela Lei nº 
13.257, de 2016)

Art. 14. O Sistema Único de Saúde promoverá programas de 
assistência médica e odontológica para a prevenção das enfermida-
des que ordinariamente afetam a população infantil, e campanhas 
de educação sanitária para pais, educadores e alunos.

§ 1o É obrigatória a vacinação das crianças nos casos recomen-
dados pelas autoridades sanitárias. (Renumerado do parágrafo úni-
co pela Lei nº 13.257, de 2016)

§ 2o O Sistema Único de Saúde promoverá a atenção à saúde 
bucal das crianças e das gestantes, de forma transversal, integral e 
intersetorial com as demais linhas de cuidado direcionadas à mu-
lher e à criança. (Incluído pela Lei nº 13.257, de 2016)

§ 3o A atenção odontológica à criança terá função educativa 
protetiva e será prestada, inicialmente, antes de o bebê nascer, por 
meio de aconselhamento pré-natal, e, posteriormente, no sexto e 
no décimo segundo anos de vida, com orientações sobre saúde bu-
cal. (Incluído pela Lei nº 13.257, de 2016)

§ 4o A criança com necessidade de cuidados odontológicos es-
peciais será atendida pelo Sistema Único de Saúde.(Incluído pela 
Lei nº 13.257, de 2016)
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§ 5º É obrigatória a aplicação a todas as crianças, nos seus pri-
meiros dezoito meses de vida, de protocolo ou outro instrumento 
construído com a finalidade de facilitar a detecção, em consulta 
pediátrica de acompanhamento da criança, de risco para o seu 
desenvolvimento psíquico. (Incluído pela Lei nº 13.438, de 2017)
(Vigência)

CAPÍTULO II
DO DIREITO À LIBERDADE, AO RESPEITO E À DIGNIDADE

Art. 15. A criança e o adolescente têm direito à liberdade, ao 
respeito e à dignidade como pessoas humanas em processo de de-
senvolvimento e como sujeitos de direitos civis, humanos e sociais 
garantidos na Constituição e nas leis.

Art. 16. O direito à liberdade compreende os seguintes aspec-
tos:

I - ir, vir e estar nos logradouros públicos e espaços comunitá-
rios, ressalvadas as restrições legais;

II - opinião e expressão;
III - crença e culto religioso;
IV - brincar, praticar esportes e divertir-se;
V - participar da vida familiar e comunitária, sem discrimina-

ção;
VI - participar da vida política, na forma da lei;
VII - buscar refúgio, auxílio e orientação.
Art. 17. O direito ao respeito consiste na inviolabilidade da 

integridade física, psíquica e moral da criança e do adolescente, 
abrangendo a preservação da imagem, da identidade, da autono-
mia, dos valores, idéias e crenças, dos espaços e objetos pessoais.

Art. 18. É dever de todos velar pela dignidade da criança e do 
adolescente, pondo-os a salvo de qualquer tratamento desumano, 
violento, aterrorizante, vexatório ou constrangedor.

Art. 18-A. A criança e o adolescente têm o direito de ser educa-
dos e cuidados sem o uso de castigo físico ou de tratamento cruel 
ou degradante, como formas de correção, disciplina, educação ou 
qualquer outro pretexto, pelos pais, pelos integrantes da família 
ampliada, pelos responsáveis, pelos agentes públicos executores 
de medidas socioeducativas ou por qualquer pessoa encarregada 
de cuidar deles, tratá-los, educá-los ou protegê-los. (Incluído pela 
Lei nº 13.010, de 2014)

Parágrafo único. Para os fins desta Lei, considera-se: (Incluído 
pela Lei nº 13.010, de 2014)

I - castigo físico: ação de natureza disciplinar ou punitiva apli-
cada com o uso da força física sobre a criança ou o adolescente que 
resulte em: (Incluído pela Lei nº 13.010, de 2014)

a) sofrimento físico; ou (Incluído pela Lei nº 13.010, de 2014)
b) lesão; (Incluído pela Lei nº 13.010, de 2014)
II - tratamento cruel ou degradante: conduta ou forma cruel de 

tratamento em relação à criança ou ao adolescente que: (Incluído 
pela Lei nº 13.010, de 2014)

a) humilhe; ou (Incluído pela Lei nº 13.010, de 2014)
b) ameace gravemente; ou (Incluído pela Lei nº 13.010, de 

2014)
c) ridicularize. (Incluído pela Lei nº 13.010, de 2014)
Art. 18-B. Os pais, os integrantes da família ampliada, os res-

ponsáveis, os agentes públicos executores de medidas socioedu-
cativas ou qualquer pessoa encarregada de cuidar de crianças e de 
adolescentes, tratá-los, educá-los ou protegê-los que utilizarem 
castigo físico ou tratamento cruel ou degradante como formas de 
correção, disciplina, educação ou qualquer outro pretexto estarão 
sujeitos, sem prejuízo de outras sanções cabíveis, às seguintes me-
didas, que serão aplicadas de acordo com a gravidade do caso: (In-
cluído pela Lei nº 13.010, de 2014)

I - encaminhamento a programa oficial ou comunitário de pro-
teção à família; (Incluído pela Lei nº 13.010, de 2014)

II - encaminhamento a tratamento psicológico ou psiquiátrico; 
(Incluído pela Lei nº 13.010, de 2014)

III - encaminhamento a cursos ou programas de orientação; 
(Incluído pela Lei nº 13.010, de 2014)

IV - obrigação de encaminhar a criança a tratamento especiali-
zado; (Incluído pela Lei nº 13.010, de 2014)

V - advertência. (Incluído pela Lei nº 13.010, de 2014)
Parágrafo único. As medidas previstas neste artigo serão apli-

cadas pelo Conselho Tutelar, sem prejuízo de outras providências 
legais. (Incluído pela Lei nº 13.010, de 2014)

CAPÍTULO III
DO DIREITO À CONVIVÊNCIA FAMILIAR E COMUNITÁRIA

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 19. É direito da criança e do adolescente ser criado e edu-
cado no seio de sua família e, excepcionalmente, em família substi-
tuta, assegurada a convivência familiar e comunitária, em ambiente 
que garanta seu desenvolvimento integral. (Redação dada pela Lei 
nº 13.257, de 2016)

§ 1o Toda criança ou adolescente que estiver inserido em pro-
grama de acolhimento familiar ou institucional terá sua situação 
reavaliada, no máximo, a cada 3 (três) meses, devendo a autoridade 
judiciária competente, com base em relatório elaborado por equipe 
interprofissional ou multidisciplinar, decidir de forma fundamentada 
pela possibilidade de reintegração familiar ou pela colocação em fa-
mília substituta, em quaisquer das modalidades previstas no art. 28 
desta Lei. (Redação dada pela Lei nº 13.509, de 2017)

§ 2o A permanência da criança e do adolescente em progra-
ma de acolhimento institucional não se prolongará por mais de 18 
(dezoito meses), salvo comprovada necessidade que atenda ao seu 
superior interesse, devidamente fundamentada pela autoridade ju-
diciária. (Redação dada pela Lei nº 13.509, de 2017)

§ 3o A manutenção ou a reintegração de criança ou adolescen-
te à sua família terá preferência em relação a qualquer outra pro-
vidência, caso em que será esta incluída em serviços e programas 
de proteção, apoio e promoção, nos termos do § 1o do art. 23, dos 
incisos I e IV do caput do art. 101 e dos incisos I a IV do caput do art. 
129 desta Lei. (Redação dada pela Lei nº 13.257, de 2016)

§ 4o Será garantida a convivência da criança e do adolescente 
com a mãe ou o pai privado de liberdade, por meio de visitas perió-
dicas promovidas pelo responsável ou, nas hipóteses de acolhimen-
to institucional, pela entidade responsável, independentemente de 
autorização judicial. (Incluído pela Lei nº 12.962, de 2014)

 § 5o Será garantida a convivência integral da criança com a 
mãe adolescente que estiver em acolhimento institucional. (Incluí-
do pela Lei nº 13.509, de 2017)

§ 6o A mãe adolescente será assistida por equipe especializada 
multidisciplinar. (Incluído pela Lei nº 13.509, de 2017)

Art. 19-A. A gestante ou mãe que manifeste interesse em en-
tregar seu filho para adoção, antes ou logo após o nascimento, será 
encaminhada à Justiça da Infância e da Juventude. (Incluído pela Lei 
nº 13.509, de 2017)

§ 1o A gestante ou mãe será ouvida pela equipe interprofissional 
da Justiça da Infância e da Juventude, que apresentará relatório à auto-
ridade judiciária, considerando inclusive os eventuais efeitos do estado 
gestacional e puerperal. (Incluído pela Lei nº 13.509, de 2017)

§ 2o De posse do relatório, a autoridade judiciária poderá de-
terminar o encaminhamento da gestante ou mãe, mediante sua 
expressa concordância, à rede pública de saúde e assistência so-
cial para atendimento especializado. (Incluído pela Lei nº 13.509, 
de 2017)
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§ 3o A busca à família extensa, conforme definida nos termos 
do parágrafo único do art. 25 desta Lei, respeitará o prazo máximo 
de 90 (noventa) dias, prorrogável por igual período. (Incluído pela 
Lei nº 13.509, de 2017)

§ 4o Na hipótese de não haver a indicação do genitor e de não 
existir outro representante da família extensa apto a receber a 
guarda, a autoridade judiciária competente deverá decretar a ex-
tinção do poder familiar e determinar a colocação da criança sob a 
guarda provisória de quem estiver habilitado a adotá-la ou de enti-
dade que desenvolva programa de acolhimento familiar ou institu-
cional. (Incluído pela Lei nº 13.509, de 2017)

§ 5o Após o nascimento da criança, a vontade da mãe ou de 
ambos os genitores, se houver pai registral ou pai indicado, deve 
ser manifestada na audiência a que se refere o § 1o do art. 166 
desta Lei, garantido o sigilo sobre a entrega. (Incluído pela Lei nº 
13.509, de 2017)

§ 6º Na hipótese de não comparecerem à audiência nem o ge-
nitor nem representante da família extensa para confirmar a inten-
ção de exercer o poder familiar ou a guarda, a autoridade judiciária 
suspenderá o poder familiar da mãe, e a criança será colocada sob 
a guarda provisória de quem esteja habilitado a adotá-la. (Incluído 
pela Lei nº 13.509, de 2017)

§ 7o Os detentores da guarda possuem o prazo de 15 (quinze) 
dias para propor a ação de adoção, contado do dia seguinte à data 
do término do estágio de convivência. (Incluído pela Lei nº 13.509, 
de 2017)

§ 8o Na hipótese de desistência pelos genitores - manifestada 
em audiência ou perante a equipe interprofissional - da entrega da 
criança após o nascimento, a criança será mantida com os genito-
res, e será determinado pela Justiça da Infância e da Juventude o 
acompanhamento familiar pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias. 
(Incluído pela Lei nº 13.509, de 2017)

§ 9o É garantido à mãe o direito ao sigilo sobre o nascimen-
to, respeitado o disposto no art. 48 desta Lei. (Incluído pela Lei nº 
13.509, de 2017)

§ 10. Serão cadastrados para adoção recém-nascidos e crian-
ças acolhidas não procuradas por suas famílias no prazo de 30 (trin-
ta) dias, contado a partir do dia do acolhimento. (Incluído pela Lei 
nº 13.509, de 2017)

Art. 19-B. A criança e o adolescente em programa de acolhi-
mento institucional ou familiar poderão participar de programa de 
apadrinhamento. (Incluído pela Lei nº 13.509, de 2017)

§ 1o O apadrinhamento consiste em estabelecer e proporcio-
nar à criança e ao adolescente vínculos externos à instituição para 
fins de convivência familiar e comunitária e colaboração com o seu 
desenvolvimento nos aspectos social, moral, físico, cognitivo, edu-
cacional e financeiro. (Incluído pela Lei nº 13.509, de 2017)

§ 2º Podem ser padrinhos ou madrinhas pessoas maiores de 
18 (dezoito) anos não inscritas nos cadastros de adoção, desde que 
cumpram os requisitos exigidos pelo programa de apadrinhamento 
de que fazem parte. (Incluído pela Lei nº 13.509, de 2017)

§ 3o Pessoas jurídicas podem apadrinhar criança ou adolescen-
te a fim de colaborar para o seu desenvolvimento. (Incluído pela Lei 
nº 13.509, de 2017)

§ 4o O perfil da criança ou do adolescente a ser apadrinha-
do será definido no âmbito de cada programa de apadrinhamento, 
com prioridade para crianças ou adolescentes com remota possibi-
lidade de reinserção familiar ou colocação em família adotiva. (In-
cluído pela Lei nº 13.509, de 2017)

§ 5o Os programas ou serviços de apadrinhamento apoiados 
pela Justiça da Infância e da Juventude poderão ser executados por 
órgãos públicos ou por organizações da sociedade civil. (Incluído 
pela Lei nº 13.509, de 2017)

§ 6o Se ocorrer violação das regras de apadrinhamento, os res-
ponsáveis pelo programa e pelos serviços de acolhimento deverão 
imediatamente notificar a autoridade judiciária competente. (In-
cluído pela Lei nº 13.509, de 2017)

Art. 20. Os filhos, havidos ou não da relação do casamento, 
ou por adoção, terão os mesmos direitos e qualificações, proibidas 
quaisquer designações discriminatórias relativas à filiação.

Art. 21. O poder familiar será exercido, em igualdade de con-
dições, pelo pai e pela mãe, na forma do que dispuser a legislação 
civil, assegurado a qualquer deles o direito de, em caso de discor-
dância, recorrer à autoridade judiciária competente para a solução 
da divergência. (Expressão substituída pela Lei nº 12.010, de 2009) 
Vigência

Art. 22. Aos pais incumbe o dever de sustento, guarda e edu-
cação dos filhos menores, cabendo-lhes ainda, no interesse destes, 
a obrigação de cumprir e fazer cumprir as determinações judiciais.

Parágrafo único. A mãe e o pai, ou os responsáveis, têm direi-
tos iguais e deveres e responsabilidades compartilhados no cuida-
do e na educação da criança, devendo ser resguardado o direito 
de transmissão familiar de suas crenças e culturas, assegurados 
os direitos da criança estabelecidos nesta Lei. (Incluído pela Lei nº 
13.257, de 2016)

Art. 23. A falta ou a carência de recursos materiais não consti-
tui motivo suficiente para a perda ou a suspensão do poder fami-
liar. (Expressão substituída pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 1o Não existindo outro motivo que por si só autorize a de-
cretação da medida, a criança ou o adolescente será mantido em 
sua família de origem, a qual deverá obrigatoriamente ser incluída 
em serviços e programas oficiais de proteção, apoio e promoção. 
(Redação dada pela Lei nº 13.257, de 2016)

§ 2º A condenação criminal do pai ou da mãe não implicará a 
destituição do poder familiar, exceto na hipótese de condenação 
por crime doloso sujeito à pena de reclusão contra outrem igual-
mente titular do mesmo poder familiar ou contra filho, filha ou ou-
tro descendente. (Redação dada pela Lei nº 13.715, de 2018)

Art. 24. A perda e a suspensão do poder familiar serão decre-
tadas judicialmente, em procedimento contraditório, nos casos 
previstos na legislação civil, bem como na hipótese de descumpri-
mento injustificado dos deveres e obrigações a que alude o art. 22. 
(Expressão substituída pela Lei nº 12.010, de 2009)Vigência

SEÇÃO II
DA FAMÍLIA NATURAL

Art. 25. Entende-se por família natural a comunidade forma-
da pelos pais ou qualquer deles e seus descendentes. (Vide Lei nº 
12.010, de 2009) Vigência

Parágrafo único. Entende-se por família extensa ou ampliada 
aquela que se estende para além da unidade pais e filhos ou da 
unidade do casal, formada por parentes próximos com os quais a 
criança ou adolescente convive e mantém vínculos de afinidade e 
afetividade. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

Art. 26. Os filhos havidos fora do casamento poderão ser reco-
nhecidos pelos pais, conjunta ou separadamente, no próprio termo 
de nascimento, por testamento, mediante escritura ou outro docu-
mento público, qualquer que seja a origem da filiação.

Parágrafo único. O reconhecimento pode preceder o nasci-
mento do filho ou suceder-lhe ao falecimento, se deixar descen-
dentes.

Art. 27. O reconhecimento do estado de filiação é direito per-
sonalíssimo, indisponível e imprescritível, podendo ser exercitado 
contra os pais ou seus herdeiros, sem qualquer restrição, observa-
do o segredo de Justiça.
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SEÇÃO III
DA FAMÍLIA SUBSTITUTA

SUBSEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 28. A colocação em família substituta far-se-á mediante 
guarda, tutela ou adoção, independentemente da situação jurídica 
da criança ou adolescente, nos termos desta Lei.

§ 1o Sempre que possível, a criança ou o adolescente será 
previamente ouvido por equipe interprofissional, respeitado seu 
estágio de desenvolvimento e grau de compreensão sobre as im-
plicações da medida, e terá sua opinião devidamente considerada. 
(Redação dada pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 2o Tratando-se de maior de 12 (doze) anos de idade, será ne-
cessário seu consentimento, colhido em audiência. (Redação dada 
pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 3o Na apreciação do pedido levar-se-á em conta o grau de 
parentesco e a relação de afinidade ou de afetividade, a fim de evi-
tar ou minorar as consequências decorrentes da medida. (Incluído 
pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 4o Os grupos de irmãos serão colocados sob adoção, tutela 
ou guarda da mesma família substituta, ressalvada a comprovada 
existência de risco de abuso ou outra situação que justifique plena-
mente a excepcionalidade de solução diversa, procurando-se, em 
qualquer caso, evitar o rompimento definitivo dos vínculos frater-
nais. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 5o A colocação da criança ou adolescente em família subs-
tituta será precedida de sua preparação gradativa e acompanha-
mento posterior, realizados pela equipe interprofissional a serviço 
da Justiça da Infância e da Juventude, preferencialmente com o 
apoio dos técnicos responsáveis pela execução da política munici-
pal de garantia do direito à convivência familiar. (Incluído pela Lei 
nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 6o Em se tratando de criança ou adolescente indígena ou 
proveniente de comunidade remanescente de quilombo, é ainda 
obrigatório: (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

I - que sejam consideradas e respeitadas sua identidade social 
e cultural, os seus costumes e tradições, bem como suas institui-
ções, desde que não sejam incompatíveis com os direitos funda-
mentais reconhecidos por esta Lei e pela Constituição Federal; (In-
cluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

II - que a colocação familiar ocorra prioritariamente no seio de 
sua comunidade ou junto a membros da mesma etnia; (Incluído 
pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

III - a intervenção e oitiva de representantes do órgão federal 
responsável pela política indigenista, no caso de crianças e adoles-
centes indígenas, e de antropólogos, perante a equipe interprofis-
sional ou multidisciplinar que irá acompanhar o caso. (Incluído pela 
Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

Art. 29. Não se deferirá colocação em família substituta a pes-
soa que revele, por qualquer modo, incompatibilidade com a natu-
reza da medida ou não ofereça ambiente familiar adequado.

Art. 30. A colocação em família substituta não admitirá transfe-
rência da criança ou adolescente a terceiros ou a entidades gover-
namentais ou não-governamentais, sem autorização judicial.

Art. 31. A colocação em família substituta estrangeira constitui 
medida excepcional, somente admissível na modalidade de adoção.

Art. 32. Ao assumir a guarda ou a tutela, o responsável presta-
rá compromisso de bem e fielmente desempenhar o encargo, me-
diante termo nos autos.

SUBSEÇÃO II
DA GUARDA

Art. 33. A guarda obriga a prestação de assistência material, 
moral e educacional à criança ou adolescente, conferindo a seu de-
tentor o direito de opor-se a terceiros, inclusive aos pais. (Vide Lei 
nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 1º A guarda destina-se a regularizar a posse de fato, podendo 
ser deferida, liminar ou incidentalmente, nos procedimentos de tu-
tela e adoção, exceto no de adoção por estrangeiros.

§ 2º Excepcionalmente, deferir-se-á a guarda, fora dos casos 
de tutela e adoção, para atender a situações peculiares ou suprir 
a falta eventual dos pais ou responsável, podendo ser deferido o 
direito de representação para a prática de atos determinados.

§ 3º A guarda confere à criança ou adolescente a condição de 
dependente, para todos os fins e efeitos de direito, inclusive previ-
denciários.

§ 4o Salvo expressa e fundamentada determinação em con-
trário, da autoridade judiciária competente, ou quando a medida 
for aplicada em preparação para adoção, o deferimento da guarda 
de criança ou adolescente a terceiros não impede o exercício do 
direito de visitas pelos pais, assim como o dever de prestar alimen-
tos, que serão objeto de regulamentação específica, a pedido do 
interessado ou do Ministério Público. (Incluído pela Lei nº 12.010, 
de 2009) Vigência

Art. 34. O poder público estimulará, por meio de assistência 
jurídica, incentivos fiscais e subsídios, o acolhimento, sob a forma 
de guarda, de criança ou adolescente afastado do convívio familiar. 
(Redação dada pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 1o A inclusão da criança ou adolescente em programas de 
acolhimento familiar terá preferência a seu acolhimento institucio-
nal, observado, em qualquer caso, o caráter temporário e excepcio-
nal da medida, nos termos desta Lei. (Incluído pela Lei nº 12.010, 
de 2009) Vigência

§ 2o Na hipótese do § 1o deste artigo a pessoa ou casal cadas-
trado no programa de acolhimento familiar poderá receber a crian-
ça ou adolescente mediante guarda, observado o disposto nos arts. 
28 a 33 desta Lei. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009)

§ 3o A União apoiará a implementação de serviços de acolhi-
mento em família acolhedora como política pública, os quais de-
verão dispor de equipe que organize o acolhimento temporário de 
crianças e de adolescentes em residências de famílias selecionadas, 
capacitadas e acompanhadas que não estejam no cadastro de ado-
ção. (Incluído pela Lei nº 13.257, de 2016)

§ 4o Poderão ser utilizados recursos federais, estaduais, distri-
tais e municipais para a manutenção dos serviços de acolhimento 
em família acolhedora, facultando-se o repasse de recursos para a 
própria família acolhedora. (Incluído pela Lei nº 13.257, de 2016)

Art. 35. A guarda poderá ser revogada a qualquer tempo, me-
diante ato judicial fundamentado, ouvido o Ministério Público.

SUBSEÇÃO III
DA TUTELA

Art. 36. A tutela será deferida, nos termos da lei civil, a pessoa 
de até 18 (dezoito) anos incompletos. (Redação dada pela Lei nº 
12.010, de 2009) Vigência

Parágrafo único. O deferimento da tutela pressupõe a prévia 
decretação da perda ou suspensão do poder familiar e implica ne-
cessariamente o dever de guarda. (Expressão substituída pela Lei 
nº 12.010, de 2009) Vigência

Art. 37. O tutor nomeado por testamento ou qualquer docu-
mento autêntico, conforme previsto no parágrafo único do art. 
1.729 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código Civil, 



LEGISLAÇÃO

50

deverá, no prazo de 30 (trinta) dias após a abertura da sucessão, 
ingressar com pedido destinado ao controle judicial do ato, obser-
vando o procedimento previsto nos arts. 165 a 170 desta Lei. (Re-
dação dada pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

Parágrafo único. Na apreciação do pedido, serão observados 
os requisitos previstos nos arts. 28 e 29 desta Lei, somente sendo 
deferida a tutela à pessoa indicada na disposição de última vonta-
de, se restar comprovado que a medida é vantajosa ao tutelando e 
que não existe outra pessoa em melhores condições de assumi-la. 
(Redação dada pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

Art. 38. Aplica-se à destituição da tutela o disposto no art. 24.

SUBSEÇÃO IV
DA ADOÇÃO

Art. 39. A adoção de criança e de adolescente reger-se-á se-
gundo o disposto nesta Lei.

§ 1o A adoção é medida excepcional e irrevogável, à qual se 
deve recorrer apenas quando esgotados os recursos de manuten-
ção da criança ou adolescente na família natural ou extensa, na 
forma do parágrafo único do art. 25 desta Lei. (Incluído pela Lei nº 
12.010, de 2009)Vigência

§ 2o É vedada a adoção por procuração. (Incluído pela Lei nº 
12.010, de 2009) Vigência

§ 3o Em caso de conflito entre direitos e interesses do ado-
tando e de outras pessoas, inclusive seus pais biológicos, devem 
prevalecer os direitos e os interesses do adotando. (Incluído pela 
Lei nº 13.509, de 2017)

Art. 40. O adotando deve contar com, no máximo, dezoito anos 
à data do pedido, salvo se já estiver sob a guarda ou tutela dos 
adotantes.

Art. 41. A adoção atribui a condição de filho ao adotado, com 
os mesmos direitos e deveres, inclusive sucessórios, desligando-o 
de qualquer vínculo com pais e parentes, salvo os impedimentos 
matrimoniais.

§ 1º Se um dos cônjuges ou concubinos adota o filho do outro, 
mantêm-se os vínculos de filiação entre o adotado e o cônjuge ou 
concubino do adotante e os respectivos parentes.

§ 2º É recíproco o direito sucessório entre o adotado, seus des-
cendentes, o adotante, seus ascendentes, descendentes e colate-
rais até o 4º grau, observada a ordem de vocação hereditária.

Art. 42. Podem adotar os maiores de 18 (dezoito) anos, inde-
pendentemente do estado civil. (Redação dada pela Lei nº 12.010, 
de 2009) Vigência

§ 1º Não podem adotar os ascendentes e os irmãos do ado-
tando.

§ 2o Para adoção conjunta, é indispensável que os adotantes 
sejam casados civilmente ou mantenham união estável, comprova-
da a estabilidade da família. (Redação dada pela Lei nº 12.010, de 
2009) Vigência

§ 3º O adotante há de ser, pelo menos, dezesseis anos mais 
velho do que o adotando.

§ 4o Os divorciados, os judicialmente separados e os ex-com-
panheiros podem adotar conjuntamente, contanto que acordem 
sobre a guarda e o regime de visitas e desde que o estágio de con-
vivência tenha sido iniciado na constância do período de convivên-
cia e que seja comprovada a existência de vínculos de afinidade e 
afetividade com aquele não detentor da guarda, que justifiquem a 
excepcionalidade da concessão. (Redação dada pela Lei nº 12.010, 
de 2009) Vigência

§ 5o Nos casos do § 4o deste artigo, desde que demonstrado 
efetivo benefício ao adotando, será assegurada a guarda compar-
tilhada, conforme previsto no art. 1.584 da Lei no 10.406, de 10 de 
janeiro de 2002 - Código Civil. (Redação dada pela Lei nº 12.010, de 
2009) Vigência

§ 6o A adoção poderá ser deferida ao adotante que, após ine-
quívoca manifestação de vontade, vier a falecer no curso do pro-
cedimento, antes de prolatada a sentença.(Incluído pela Lei nº 
12.010, de 2009) Vigência

Art. 43. A adoção será deferida quando apresentar reais vanta-
gens para o adotando e fundar-se em motivos legítimos.

Art. 44. Enquanto não der conta de sua administração e saldar 
o seu alcance, não pode o tutor ou o curador adotar o pupilo ou o 
curatelado.

Art. 45. A adoção depende do consentimento dos pais ou do 
representante legal do adotando.

§ 1º. O consentimento será dispensado em relação à criança ou 
adolescente cujos pais sejam desconhecidos ou tenham sido desti-
tuídos do poder familiar. (Expressão substituída pela Lei nº 12.010, 
de 2009) Vigência

§ 2º. Em se tratando de adotando maior de doze anos de idade, 
será também necessário o seu consentimento.

Art. 46. A adoção será precedida de estágio de convivência 
com a criança ou adolescente, pelo prazo máximo de 90 (noventa) 
dias, observadas a idade da criança ou adolescente e as peculiarida-
des do caso. (Redação dada pela Lei nº 13.509, de 2017)

§ 1o O estágio de convivência poderá ser dispensado se o ado-
tando já estiver sob a tutela ou guarda legal do adotante durante 
tempo suficiente para que seja possível avaliar a conveniência da 
constituição do vínculo. (Redação dada pela Lei nº 12.010, de 2009) 
Vigência

§ 2o A simples guarda de fato não autoriza, por si só, a dispensa 
da realização do estágio de convivência. (Redação dada pela Lei nº 
12.010, de 2009) Vigência

§ 2o-A. O prazo máximo estabelecido no caput deste artigo 
pode ser prorrogado por até igual período, mediante decisão fun-
damentada da autoridade judiciária. (Incluído pela Lei nº 13.509, 
de 2017)

§ 3o Em caso de adoção por pessoa ou casal residente ou domi-
ciliado fora do País, o estágio de convivência será de, no mínimo, 30 
(trinta) dias e, no máximo, 45 (quarenta e cinco) dias, prorrogável 
por até igual período, uma única vez, mediante decisão fundamen-
tada da autoridade judiciária. (Redação dada pela Lei nº 13.509, de 
2017)

§ 3o-A. Ao final do prazo previsto no § 3o deste artigo, deverá 
ser apresentado laudo fundamentado pela equipe mencionada no 
§ 4o deste artigo, que recomendará ou não o deferimento da ado-
ção à autoridade judiciária. (Incluído pela Lei nº 13.509, de 2017)

 § 4o O estágio de convivência será acompanhado pela equi-
pe interprofissional a serviço da Justiça da Infância e da Juventude, 
preferencialmente com apoio dos técnicos responsáveis pela exe-
cução da política de garantia do direito à convivência familiar, que 
apresentarão relatório minucioso acerca da conveniência do defe-
rimento da medida. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 5o O estágio de convivência será cumprido no território na-
cional, preferencialmente na comarca de residência da criança ou 
adolescente, ou, a critério do juiz, em cidade limítrofe, respeitada, 
em qualquer hipótese, a competência do juízo da comarca de resi-
dência da criança. (Incluído pela Lei nº 13.509, de 2017)

Art. 47. O vínculo da adoção constitui-se por sentença judicial, 
que será inscrita no registro civil mediante mandado do qual não se 
fornecerá certidão.

§ 1º A inscrição consignará o nome dos adotantes como pais, 
bem como o nome de seus ascendentes.

§ 2º O mandado judicial, que será arquivado, cancelará o regis-
tro original do adotado.

§ 3o A pedido do adotante, o novo registro poderá ser lavrado 
no Cartório do Registro Civil do Município de sua residência. (Reda-
ção dada pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência
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§ 4o Nenhuma observação sobre a origem do ato poderá cons-
tar nas certidões do registro. (Redação dada pela Lei nº 12.010, de 
2009) Vigência

§ 5o A sentença conferirá ao adotado o nome do adotante e, 
a pedido de qualquer deles, poderá determinar a modificação do 
prenome. (Redação dada pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 6o Caso a modificação de prenome seja requerida pelo ado-
tante, é obrigatória a oitiva do adotando, observado o disposto nos 
§§ 1o e 2o do art. 28 desta Lei. (Redação dada pela Lei nº 12.010, 
de 2009) Vigência

§ 7o A adoção produz seus efeitos a partir do trânsito em julga-
do da sentença constitutiva, exceto na hipótese prevista no § 6o do 
art. 42 desta Lei, caso em que terá força retroativa à data do óbito. 
(Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 8o O processo relativo à adoção assim como outros a ele rela-
cionados serão mantidos em arquivo, admitindo-se seu armazena-
mento em microfilme ou por outros meios, garantida a sua conser-
vação para consulta a qualquer tempo. (Incluído pela Lei nº 12.010, 
de 2009) Vigência 

§ 9º Terão prioridade de tramitação os processos de adoção 
em que o adotando for criança ou adolescente com deficiência ou 
com doença crônica. (Incluído pela Lei nº 12.955, de 2014)

§ 10. O prazo máximo para conclusão da ação de adoção será 
de 120 (cento e vinte) dias, prorrogável uma única vez por igual 
período, mediante decisão fundamentada da autoridade judiciária. 
(Incluído pela Lei nº 13.509, de 2017)

Art. 48. O adotado tem direito de conhecer sua origem bioló-
gica, bem como de obter acesso irrestrito ao processo no qual a 
medida foi aplicada e seus eventuais incidentes, após completar 18 
(dezoito) anos. (Redação dada pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

Parágrafo único. O acesso ao processo de adoção poderá ser 
também deferido ao adotado menor de 18 (dezoito) anos, a seu 
pedido, assegurada orientação e assistência jurídica e psicológica. 
(Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

Art. 49. A morte dos adotantes não restabelece o poder fami-
liar dos pais naturais. (Expressão substituída pela Lei nº 12.010, de 
2009) Vigência

Art. 50. A autoridade judiciária manterá, em cada comarca ou 
foro regional, um registro de crianças e adolescentes em condições 
de serem adotados e outro de pessoas interessadas na adoção. 
(Vide Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 1º O deferimento da inscrição dar-se-á após prévia consulta 
aos órgãos técnicos do juizado, ouvido o Ministério Público.

§ 2º Não será deferida a inscrição se o interessado não satis-
fizer os requisitos legais, ou verificada qualquer das hipóteses pre-
vistas no art. 29.

§ 3o A inscrição de postulantes à adoção será precedida de um 
período de preparação psicossocial e jurídica, orientado pela equi-
pe técnica da Justiça da Infância e da Juventude, preferencialmente 
com apoio dos técnicos responsáveis pela execução da política mu-
nicipal de garantia do direito à convivência familiar. (Incluído pela 
Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 4o Sempre que possível e recomendável, a preparação re-
ferida no § 3o deste artigo incluirá o contato com crianças e ado-
lescentes em acolhimento familiar ou institucional em condições 
de serem adotados, a ser realizado sob a orientação, supervisão e 
avaliação da equipe técnica da Justiça da Infância e da Juventude, 
com apoio dos técnicos responsáveis pelo programa de acolhimen-
to e pela execução da política municipal de garantia do direito à 
convivência familiar. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 5o Serão criados e implementados cadastros estaduais e na-
cional de crianças e adolescentes em condições de serem adotados 
e de pessoas ou casais habilitados à adoção. (Incluído pela Lei nº 
12.010, de 2009) Vigência

§ 6o Haverá cadastros distintos para pessoas ou casais residen-
tes fora do País, que somente serão consultados na inexistência de 
postulantes nacionais habilitados nos cadastros mencionados no § 
5o deste artigo. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 7o As autoridades estaduais e federais em matéria de ado-
ção terão acesso integral aos cadastros, incumbindo-lhes a troca 
de informações e a cooperação mútua, para melhoria do sistema. 
(Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 8o A autoridade judiciária providenciará, no prazo de 48 
(quarenta e oito) horas, a inscrição das crianças e adolescentes em 
condições de serem adotados que não tiveram colocação familiar 
na comarca de origem, e das pessoas ou casais que tiveram deferi-
da sua habilitação à adoção nos cadastros estadual e nacional refe-
ridos no § 5o deste artigo, sob pena de responsabilidade. (Incluído 
pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 9o Compete à Autoridade Central Estadual zelar pela manu-
tenção e correta alimentação dos cadastros, com posterior comu-
nicação à Autoridade Central Federal Brasileira. (Incluído pela Lei nº 
12.010, de 2009) Vigência

§ 10. Consultados os cadastros e verificada a ausência de pre-
tendentes habilitados residentes no País com perfil compatível e 
interesse manifesto pela adoção de criança ou adolescente inscri-
to nos cadastros existentes, será realizado o encaminhamento da 
criança ou adolescente à adoção internacional. (Redação dada pela 
Lei nº 13.509, de 2017)

§ 11. Enquanto não localizada pessoa ou casal interessado em 
sua adoção, a criança ou o adolescente, sempre que possível e re-
comendável, será colocado sob guarda de família cadastrada em 
programa de acolhimento familiar. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 
2009) Vigência

§ 12. A alimentação do cadastro e a convocação criteriosa dos 
postulantes à adoção serão fiscalizadas pelo Ministério Público. (In-
cluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 13. Somente poderá ser deferida adoção em favor de candi-
dato domiciliado no Brasil não cadastrado previamente nos termos 
desta Lei quando: (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

I - se tratar de pedido de adoção unilateral; (Incluído pela Lei nº 
12.010, de 2009) Vigência

II - for formulada por parente com o qual a criança ou adoles-
cente mantenha vínculos de afinidade e afetividade; (Incluído pela 
Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

III - oriundo o pedido de quem detém a tutela ou guarda legal 
de criança maior de 3 (três) anos ou adolescente, desde que o lapso 
de tempo de convivência comprove a fixação de laços de afinidade 
e afetividade, e não seja constatada a ocorrência de má-fé ou qual-
quer das situações previstas nos arts. 237 ou 238 desta Lei. (Incluí-
do pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 14. Nas hipóteses previstas no § 13 deste artigo, o candidato 
deverá comprovar, no curso do procedimento, que preenche os re-
quisitos necessários à adoção, conforme previsto nesta Lei. (Incluí-
do pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

 § 15. Será assegurada prioridade no cadastro a pessoas inte-
ressadas em adotar criança ou adolescente com deficiência, com 
doença crônica ou com necessidades específicas de saúde, além de 
grupo de irmãos. (Incluído pela Lei nº 13.509, de 2017)

Art. 51. Considera-se adoção internacional aquela na qual o 
pretendente possui residência habitual em país-parte da Conven-
ção de Haia, de 29 de maio de 1993, Relativa à Proteção das Crian-
ças e à Cooperação em Matéria de Adoção Internacional, promul-
gada pelo Decreto no 3.087, de 21 junho de 1999, e deseja adotar 
criança em outro país-parte da Convenção. (Redação dada pela Lei 
nº 13.509, de 2017)

§ 1o A adoção internacional de criança ou adolescente bra-
sileiro ou domiciliado no Brasil somente terá lugar quando restar 
comprovado: (Redação dada pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência



LEGISLAÇÃO

52

I - que a colocação em família adotiva é a solução adequada ao 
caso concreto; (Redação dada pela Lei nº 13.509, de 2017)

II - que foram esgotadas todas as possibilidades de colocação 
da criança ou adolescente em família adotiva brasileira, com a com-
provação, certificada nos autos, da inexistência de adotantes habi-
litados residentes no Brasil com perfil compatível com a criança ou 
adolescente, após consulta aos cadastros mencionados nesta Lei; 
(Redação dada pela Lei nº 13.509, de 2017)

III - que, em se tratando de adoção de adolescente, este foi 
consultado, por meios adequados ao seu estágio de desenvolvi-
mento, e que se encontra preparado para a medida, mediante pa-
recer elaborado por equipe interprofissional, observado o disposto 
nos §§ 1o e 2o do art. 28 desta Lei. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 
2009) Vigência

§ 2o Os brasileiros residentes no exterior terão preferência 
aos estrangeiros, nos casos de adoção internacional de criança ou 
adolescente brasileiro. (Redação dada pela Lei nº 12.010, de 2009) 
Vigência

§ 3o A adoção internacional pressupõe a intervenção das Auto-
ridades Centrais Estaduais e Federal em matéria de adoção interna-
cional. (Redação dada pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

Art. 52. A adoção internacional observará o procedimento pre-
visto nos arts. 165 a 170 desta Lei, com as seguintes adaptações: 
(Redação dada pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

I - a pessoa ou casal estrangeiro, interessado em adotar criança 
ou adolescente brasileiro, deverá formular pedido de habilitação à 
adoção perante a Autoridade Central em matéria de adoção inter-
nacional no país de acolhida, assim entendido aquele onde está si-
tuada sua residência habitual; (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) 
Vigência

II - se a Autoridade Central do país de acolhida considerar que 
os solicitantes estão habilitados e aptos para adotar, emitirá um re-
latório que contenha informações sobre a identidade, a capacidade 
jurídica e adequação dos solicitantes para adotar, sua situação pes-
soal, familiar e médica, seu meio social, os motivos que os animam 
e sua aptidão para assumir uma adoção internacional; (Incluído 
pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

III - a Autoridade Central do país de acolhida enviará o relatório 
à Autoridade Central Estadual, com cópia para a Autoridade Central 
Federal Brasileira; (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

IV - o relatório será instruído com toda a documentação ne-
cessária, incluindo estudo psicossocial elaborado por equipe inter-
profissional habilitada e cópia autenticada da legislação pertinente, 
acompanhada da respectiva prova de vigência; (Incluído pela Lei nº 
12.010, de 2009) Vigência

V - os documentos em língua estrangeira serão devidamente 
autenticados pela autoridade consular, observados os tratados e 
convenções internacionais, e acompanhados da respectiva tradu-
ção, por tradutor público juramentado; (Incluído pela Lei nº 12.010, 
de 2009) Vigência

VI - a Autoridade Central Estadual poderá fazer exigências e 
solicitar complementação sobre o estudo psicossocial do postulan-
te estrangeiro à adoção, já realizado no país de acolhida; (Incluído 
pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

VII - verificada, após estudo realizado pela Autoridade Central 
Estadual, a compatibilidade da legislação estrangeira com a nacio-
nal, além do preenchimento por parte dos postulantes à medida 
dos requisitos objetivos e subjetivos necessários ao seu deferimen-
to, tanto à luz do que dispõe esta Lei como da legislação do país de 
acolhida, será expedido laudo de habilitação à adoção internacio-
nal, que terá validade por, no máximo, 1 (um) ano; (Incluído pela 
Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

VIII - de posse do laudo de habilitação, o interessado será auto-
rizado a formalizar pedido de adoção perante o Juízo da Infância e 
da Juventude do local em que se encontra a criança ou adolescente, 
conforme indicação efetuada pela Autoridade Central Estadual. (In-
cluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 1o Se a legislação do país de acolhida assim o autorizar, ad-
mite-se que os pedidos de habilitação à adoção internacional sejam 
intermediados por organismos credenciados. (Incluído pela Lei nº 
12.010, de 2009) Vigência

§ 2o Incumbe à Autoridade Central Federal Brasileira o creden-
ciamento de organismos nacionais e estrangeiros encarregados de 
intermediar pedidos de habilitação à adoção internacional, com 
posterior comunicação às Autoridades Centrais Estaduais e publica-
ção nos órgãos oficiais de imprensa e em sítio próprio da internet. 
(Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 3o Somente será admissível o credenciamento de organis-
mos que: (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

I - sejam oriundos de países que ratificaram a Convenção de 
Haia e estejam devidamente credenciados pela Autoridade Central 
do país onde estiverem sediados e no país de acolhida do adotando 
para atuar em adoção internacional no Brasil; (Incluído pela Lei nº 
12.010, de 2009) Vigência

II - satisfizerem as condições de integridade moral, competên-
cia profissional, experiência e responsabilidade exigidas pelos paí-
ses respectivos e pela Autoridade Central Federal Brasileira; (Incluí-
do pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

III - forem qualificados por seus padrões éticos e sua formação 
e experiência para atuar na área de adoção internacional; (Incluído 
pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

IV - cumprirem os requisitos exigidos pelo ordenamento jurídi-
co brasileiro e pelas normas estabelecidas pela Autoridade Central 
Federal Brasileira. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 4o Os organismos credenciados deverão ainda: (Incluído pela 
Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

I - perseguir unicamente fins não lucrativos, nas condições e den-
tro dos limites fixados pelas autoridades competentes do país onde 
estiverem sediados, do país de acolhida e pela Autoridade Central Fe-
deral Brasileira; (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

II - ser dirigidos e administrados por pessoas qualificadas e de 
reconhecida idoneidade moral, com comprovada formação ou expe-
riência para atuar na área de adoção internacional, cadastradas pelo 
Departamento de Polícia Federal e aprovadas pela Autoridade Central 
Federal Brasileira, mediante publicação de portaria do órgão federal 
competente; (Incluída pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

III - estar submetidos à supervisão das autoridades competen-
tes do país onde estiverem sediados e no país de acolhida, inclusive 
quanto à sua composição, funcionamento e situação financeira; (In-
cluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

IV - apresentar à Autoridade Central Federal Brasileira, a cada 
ano, relatório geral das atividades desenvolvidas, bem como relató-
rio de acompanhamento das adoções internacionais efetuadas no 
período, cuja cópia será encaminhada ao Departamento de Polícia 
Federal; (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

V - enviar relatório pós-adotivo semestral para a Autoridade 
Central Estadual, com cópia para a Autoridade Central Federal Bra-
sileira, pelo período mínimo de 2 (dois) anos. O envio do relatório 
será mantido até a juntada de cópia autenticada do registro civil, 
estabelecendo a cidadania do país de acolhida para o adotado; (In-
cluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

VI - tomar as medidas necessárias para garantir que os adotan-
tes encaminhem à Autoridade Central Federal Brasileira cópia da 
certidão de registro de nascimento estrangeira e do certificado de 
nacionalidade tão logo lhes sejam concedidos. (Incluído pela Lei nº 
12.010, de 2009) Vigência
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§ 5o A não apresentação dos relatórios referidos no § 4o deste 
artigo pelo organismo credenciado poderá acarretar a suspensão 
de seu credenciamento. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vi-
gência

§ 6o O credenciamento de organismo nacional ou estrangeiro 
encarregado de intermediar pedidos de adoção internacional terá 
validade de 2 (dois) anos. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vi-
gência

§ 7o A renovação do credenciamento poderá ser concedida 
mediante requerimento protocolado na Autoridade Central Fede-
ral Brasileira nos 60 (sessenta) dias anteriores ao término do res-
pectivo prazo de validade. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) 
Vigência

§ 8o Antes de transitada em julgado a decisão que concedeu a 
adoção internacional, não será permitida a saída do adotando do 
território nacional. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 9o Transitada em julgado a decisão, a autoridade judiciária 
determinará a expedição de alvará com autorização de viagem, 
bem como para obtenção de passaporte, constando, obrigatoria-
mente, as características da criança ou adolescente adotado, como 
idade, cor, sexo, eventuais sinais ou traços peculiares, assim como 
foto recente e a aposição da impressão digital do seu polegar di-
reito, instruindo o documento com cópia autenticada da decisão 
e certidão de trânsito em julgado. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 
2009) Vigência

§ 10. A Autoridade Central Federal Brasileira poderá, a qual-
quer momento, solicitar informações sobre a situação das crianças 
e adolescentes adotados. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vi-
gência

§ 11. A cobrança de valores por parte dos organismos creden-
ciados, que sejam considerados abusivos pela Autoridade Central 
Federal Brasileira e que não estejam devidamente comprovados, é 
causa de seu descredenciamento. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 
2009) Vigência

§ 12. Uma mesma pessoa ou seu cônjuge não podem ser re-
presentados por mais de uma entidade credenciada para atuar na 
cooperação em adoção internacional. (Incluído pela Lei nº 12.010, 
de 2009) Vigência

§ 13. A habilitação de postulante estrangeiro ou domiciliado 
fora do Brasil terá validade máxima de 1 (um) ano, podendo ser 
renovada. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 14. É vedado o contato direto de representantes de organis-
mos de adoção, nacionais ou estrangeiros, com dirigentes de pro-
gramas de acolhimento institucional ou familiar, assim como com 
crianças e adolescentes em condições de serem adotados, sem a 
devida autorização judicial. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) 
Vigência

§ 15. A Autoridade Central Federal Brasileira poderá limitar ou 
suspender a concessão de novos credenciamentos sempre que jul-
gar necessário, mediante ato administrativo fundamentado. (Incluí-
do pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

Art. 52-A. É vedado, sob pena de responsabilidade e descre-
denciamento, o repasse de recursos provenientes de organismos 
estrangeiros encarregados de intermediar pedidos de adoção inter-
nacional a organismos nacionais ou a pessoas físicas. (Incluído pela 
Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

Parágrafo único. Eventuais repasses somente poderão ser efe-
tuados via Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente e esta-
rão sujeitos às deliberações do respectivo Conselho de Direitos da 
Criança e do Adolescente. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) 
Vigência

Art. 52-B. A adoção por brasileiro residente no exterior em país 
ratificante da Convenção de Haia, cujo processo de adoção tenha 

sido processado em conformidade com a legislação vigente no país 
de residência e atendido o disposto na Alínea “c” do Artigo 17 da 
referida Convenção, será automaticamente recepcionada com o 
reingresso no Brasil. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 1o Caso não tenha sido atendido o disposto na Alínea “c” do 
Artigo 17 da Convenção de Haia, deverá a sentença ser homologa-
da pelo Superior Tribunal de Justiça. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 
2009) Vigência

§ 2o O pretendente brasileiro residente no exterior em país 
não ratificante da Convenção de Haia, uma vez reingressado no 
Brasil, deverá requerer a homologação da sentença estrangeira 
pelo Superior Tribunal de Justiça. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 
2009) Vigência

Art. 52-C. Nas adoções internacionais, quando o Brasil for o país 
de acolhida, a decisão da autoridade competente do país de origem 
da criança ou do adolescente será conhecida pela Autoridade Cen-
tral Estadual que tiver processado o pedido de habilitação dos pais 
adotivos, que comunicará o fato à Autoridade Central Federal e de-
terminará as providências necessárias à expedição do Certificado 
de Naturalização Provisório. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) 
Vigência

§ 1o A Autoridade Central Estadual, ouvido o Ministério Pú-
blico, somente deixará de reconhecer os efeitos daquela decisão 
se restar demonstrado que a adoção é manifestamente contrária 
à ordem pública ou não atende ao interesse superior da criança 
ou do adolescente. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 2o Na hipótese de não reconhecimento da adoção, prevista 
no § 1o deste artigo, o Ministério Público deverá imediatamente re-
querer o que for de direito para resguardar os interesses da criança 
ou do adolescente, comunicando-se as providências à Autoridade 
Central Estadual, que fará a comunicação à Autoridade Central Fe-
deral Brasileira e à Autoridade Central do país de origem. (Incluído 
pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

Art. 52-D. Nas adoções internacionais, quando o Brasil for o 
país de acolhida e a adoção não tenha sido deferida no país de ori-
gem porque a sua legislação a delega ao país de acolhida, ou, ainda, 
na hipótese de, mesmo com decisão, a criança ou o adolescente 
ser oriundo de país que não tenha aderido à Convenção referida, o 
processo de adoção seguirá as regras da adoção nacional. (Incluído 
pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

CAPÍTULO IV
DO DIREITO À EDUCAÇÃO, À CULTURA, AO ESPORTE E AO 

LAZER

Art. 53. A criança e o adolescente têm direito à educação, vi-
sando ao pleno desenvolvimento de sua pessoa, preparo para o 
exercício da cidadania e qualificação para o trabalho, asseguran-
do-se-lhes:

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na es-
cola;

II - direito de ser respeitado por seus educadores;
III - direito de contestar critérios avaliativos, podendo recorrer 

às instâncias escolares superiores;
IV - direito de organização e participação em entidades estu-

dantis;
V - acesso à escola pública e gratuita, próxima de sua residên-

cia, garantindo-se vagas no mesmo estabelecimento a irmãos que 
frequentem a mesma etapa ou ciclo de ensino da educação básica.
(Redação dada pela Lei nº 13.845, de 2019)

Parágrafo único. É direito dos pais ou responsáveis ter ciência 
do processo pedagógico, bem como participar da definição das pro-
postas educacionais.
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Art. 53-A.É dever da instituição de ensino, clubes e agremia-
ções recreativas e de estabelecimentos congêneres assegurar me-
didas de conscientização, prevenção e enfrentamento ao uso ou 
dependência de drogas ilícitas.(Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019)

Art. 54. É dever do Estado assegurar à criança e ao adolescente:
I - ensino fundamental, obrigatório e gratuito, inclusive para os 

que a ele não tiveram acesso na idade própria;
II - progressiva extensão da obrigatoriedade e gratuidade ao 

ensino médio;
III - atendimento educacional especializado aos portadores de 

deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino;
IV – atendimento em creche e pré-escola às crianças de zero 

a cinco anos de idade; (Redação dada pela Lei nº 13.306, de 2016)
V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da 

criação artística, segundo a capacidade de cada um;
VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às condições 

do adolescente trabalhador;
VII - atendimento no ensino fundamental, através de progra-

mas suplementares de material didático-escolar, transporte, ali-
mentação e assistência à saúde.

§ 1º O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito público 
subjetivo.

§ 2º O não oferecimento do ensino obrigatório pelo poder pú-
blico ou sua oferta irregular importa responsabilidade da autorida-
de competente.

§ 3º Compete ao poder público recensear os educandos no en-
sino fundamental, fazer-lhes a chamada e zelar, junto aos pais ou 
responsável, pela frequência à escola.

Art. 55. Os pais ou responsável têm a obrigação de matricular 
seus filhos ou pupilos na rede regular de ensino.

Art. 56. Os dirigentes de estabelecimentos de ensino funda-
mental comunicarão ao Conselho Tutelar os casos de:

I - maus-tratos envolvendo seus alunos;
II - reiteração de faltas injustificadas e de evasão escolar, esgo-

tados os recursos escolares;
III - elevados níveis de repetência.
Art. 57. O poder público estimulará pesquisas, experiências e 

novas propostas relativas a calendário, seriação, currículo, meto-
dologia, didática e avaliação, com vistas à inserção de crianças e 
adolescentes excluídos do ensino fundamental obrigatório.

Art. 58. No processo educacional respeitar-se-ão os valores 
culturais, artísticos e históricos próprios do contexto social da crian-
ça e do adolescente, garantindo-se a estes a liberdade da criação e 
o acesso às fontes de cultura.

Art. 59. Os municípios, com apoio dos estados e da União, esti-
mularão e facilitarão a destinação de recursos e espaços para pro-
gramações culturais, esportivas e de lazer voltadas para a infância 
e a juventude.

CAPÍTULO V
DO DIREITO À PROFISSIONALIZAÇÃO E À PROTEÇÃO NO 

TRABALHO

Art. 60. É proibido qualquer trabalho a menores de quatorze 
anos de idade, salvo na condição de aprendiz. (Vide Constituição 
Federal)

Art. 61. A proteção ao trabalho dos adolescentes é regulada 
por legislação especial, sem prejuízo do disposto nesta Lei.

Art. 62. Considera-se aprendizagem a formação técnico-pro-
fissional ministrada segundo as diretrizes e bases da legislação de 
educação em vigor.

Art. 63. A formação técnico-profissional obedecerá aos seguin-
tes princípios:

I - garantia de acesso e frequência obrigatória ao ensino regu-
lar;

II - atividade compatível com o desenvolvimento do adolescen-
te;

III - horário especial para o exercício das atividades.
Art. 64. Ao adolescente até quatorze anos de idade é assegura-

da bolsa de aprendizagem.
Art. 65. Ao adolescente aprendiz, maior de quatorze anos, são 

assegurados os direitos trabalhistas e previdenciários.
Art. 66. Ao adolescente portador de deficiência é assegurado 

trabalho protegido.
Art. 67. Ao adolescente empregado, aprendiz, em regime fa-

miliar de trabalho, aluno de escola técnica, assistido em entidade 
governamental ou não-governamental, é vedado trabalho:

I - noturno, realizado entre as vinte e duas horas de um dia e as 
cinco horas do dia seguinte;

II - perigoso, insalubre ou penoso;
III - realizado em locais prejudiciais à sua formação e ao seu 

desenvolvimento físico, psíquico, moral e social;
IV - realizado em horários e locais que não permitam a fre-

quência à escola.
Art. 68. O programa social que tenha por base o trabalho edu-

cativo, sob responsabilidade de entidade governamental ou não-
-governamental sem fins lucrativos, deverá assegurar ao adoles-
cente que dele participe condições de capacitação para o exercício 
de atividade regular remunerada.

§ 1º Entende-se por trabalho educativo a atividade laboral em 
que as exigências pedagógicas relativas ao desenvolvimento pes-
soal e social do educando prevalecem sobre o aspecto produtivo.

§ 2º A remuneração que o adolescente recebe pelo trabalho 
efetuado ou a participação na venda dos produtos de seu trabalho 
não desfigura o caráter educativo.

Art. 69. O adolescente tem direito à profissionalização e à pro-
teção no trabalho, observados os seguintes aspectos, entre outros:

I - respeito à condição peculiar de pessoa em desenvolvimento;
II - capacitação profissional adequada ao mercado de trabalho.

TÍTULO III
DA PREVENÇÃO

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 70. É dever de todos prevenir a ocorrência de ameaça ou 
violação dos direitos da criança e do adolescente.

Art. 70-A. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municí-
pios deverão atuar de forma articulada na elaboração de políticas 
públicas e na execução de ações destinadas a coibir o uso de castigo 
físico ou de tratamento cruel ou degradante e difundir formas não 
violentas de educação de crianças e de adolescentes, tendo como 
principais ações: (Incluído pela Lei nº 13.010, de 2014)

I - a promoção de campanhas educativas permanentes para a 
divulgação do direito da criança e do adolescente de serem educa-
dos e cuidados sem o uso de castigo físico ou de tratamento cruel 
ou degradante e dos instrumentos de proteção aos direitos huma-
nos; (Incluído pela Lei nº 13.010, de 2014)

II - a integração com os órgãos do Poder Judiciário, do Minis-
tério Público e da Defensoria Pública, com o Conselho Tutelar, com 
os Conselhos de Direitos da Criança e do Adolescente e com as en-
tidades não governamentais que atuam na promoção, proteção e 
defesa dos direitos da criança e do adolescente; (Incluído pela Lei 
nº 13.010, de 2014)

III - a formação continuada e a capacitação dos profissionais 
de saúde, educação e assistência social e dos demais agentes que 
atuam na promoção, proteção e defesa dos direitos da criança e do 
adolescente para o desenvolvimento das competências necessárias 
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à prevenção, à identificação de evidências, ao diagnóstico e ao en-
frentamento de todas as formas de violência contra a criança e o 
adolescente; (Incluído pela Lei nº 13.010, de 2014)

IV - o apoio e o incentivo às práticas de resolução pacífica de 
conflitos que envolvam violência contra a criança e o adolescente; 
(Incluído pela Lei nº 13.010, de 2014)

V - a inclusão, nas políticas públicas, de ações que visem a 
garantir os direitos da criança e do adolescente, desde a atenção 
pré-natal, e de atividades junto aos pais e responsáveis com o obje-
tivo de promover a informação, a reflexão, o debate e a orientação 
sobre alternativas ao uso de castigo físico ou de tratamento cruel 
ou degradante no processo educativo; (Incluído pela Lei nº 13.010, 
de 2014)

VI - a promoção de espaços intersetoriais locais para a articula-
ção de ações e a elaboração de planos de atuação conjunta focados 
nas famílias em situação de violência, com participação de profis-
sionais de saúde, de assistência social e de educação e de órgãos de 
promoção, proteção e defesa dos direitos da criança e do adoles-
cente. (Incluído pela Lei nº 13.010, de 2014)

Parágrafo único. As famílias com crianças e adolescentes com 
deficiência terão prioridade de atendimento nas ações e políticas 
públicas de prevenção e proteção. (Incluído pela Lei nº 13.010, de 
2014)

Art. 70-B. As entidades, públicas e privadas, que atuem nas 
áreas a que se refere o art. 71, dentre outras, devem contar, em 
seus quadros, com pessoas capacitadas a reconhecer e comunicar 
ao Conselho Tutelar suspeitas ou casos de maus-tratos praticados 
contra crianças e adolescentes. (Incluído pela Lei nº 13.046, de 
2014)

Parágrafo único. São igualmente responsáveis pela comunica-
ção de que trata este artigo, as pessoas encarregadas, por razão de 
cargo, função, ofício, ministério, profissão ou ocupação, do cuida-
do, assistência ou guarda de crianças e adolescentes, punível, na 
forma deste Estatuto, o injustificado retardamento ou omissão, cul-
posos ou dolosos. (Incluído pela Lei nº 13.046, de 2014)

Art. 71. A criança e o adolescente têm direito a informação, 
cultura, lazer, esportes, diversões, espetáculos e produtos e servi-
ços que respeitem sua condição peculiar de pessoa em desenvol-
vimento.

Art. 72. As obrigações previstas nesta Lei não excluem da pre-
venção especial outras decorrentes dos princípios por ela adotados.

Art. 73. A inobservância das normas de prevenção importará 
em responsabilidade da pessoa física ou jurídica, nos termos desta 
Lei.

CAPÍTULO II
DA PREVENÇÃO ESPECIAL

SEÇÃO I
DA INFORMAÇÃO, CULTURA, LAZER, ESPORTES, DIVERSÕES E 

ESPETÁCULOS

Art. 74. O poder público, através do órgão competente, regu-
lará as diversões e espetáculos públicos, informando sobre a na-
tureza deles, as faixas etárias a que não se recomendem, locais e 
horários em que sua apresentação se mostre inadequada.

Parágrafo único. Os responsáveis pelas diversões e espetáculos 
públicos deverão afixar, em lugar visível e de fácil acesso, à entrada 
do local de exibição, informação destacada sobre a natureza do es-
petáculo e a faixa etária especificada no certificado de classificação.

Art. 75. Toda criança ou adolescente terá acesso às diversões 
e espetáculos públicos classificados como adequados à sua faixa 
etária.

Parágrafo único. As crianças menores de dez anos somente po-
derão ingressar e permanecer nos locais de apresentação ou exibi-
ção quando acompanhadas dos pais ou responsável.

Art. 76. As emissoras de rádio e televisão somente exibirão, 
no horário recomendado para o público infanto juvenil, programas 
com finalidades educativas, artísticas, culturais e informativas.

Parágrafo único. Nenhum espetáculo será apresentado ou 
anunciado sem aviso de sua classificação, antes de sua transmissão, 
apresentação ou exibição.

Art. 77. Os proprietários, diretores, gerentes e funcionários de 
empresas que explorem a venda ou aluguel de fitas de programa-
ção em vídeo cuidarão para que não haja venda ou locação em de-
sacordo com a classificação atribuída pelo órgão competente.

Parágrafo único. As fitas a que alude este artigo deverão exibir, 
no invólucro, informação sobre a natureza da obra e a faixa etária 
a que se destinam.

Art. 78. As revistas e publicações contendo material impróprio 
ou inadequado a crianças e adolescentes deverão ser comercializa-
das em embalagem lacrada, com a advertência de seu conteúdo.

Parágrafo único. As editoras cuidarão para que as capas que 
contenham mensagens pornográficas ou obscenas sejam protegi-
das com embalagem opaca.

Art. 79. As revistas e publicações destinadas ao público infan-
to-juvenil não poderão conter ilustrações, fotografias, legendas, 
crônicas ou anúncios de bebidas alcoólicas, tabaco, armas e mu-
nições, e deverão respeitar os valores éticos e sociais da pessoa e 
da família.

Art. 80. Os responsáveis por estabelecimentos que explorem 
comercialmente bilhar, sinuca ou congênere ou por casas de jogos, 
assim entendidas as que realizem apostas, ainda que eventualmen-
te, cuidarão para que não seja permitida a entrada e a permanência 
de crianças e adolescentes no local, afixando aviso para orientação 
do público.

SEÇÃO II
DOS PRODUTOS E SERVIÇOS

Art. 81. É proibida a venda à criança ou ao adolescente de:
I - armas, munições e explosivos;
II - bebidas alcoólicas;
III - produtos cujos componentes possam causar dependência 

física ou psíquica ainda que por utilização indevida;
IV - fogos de estampido e de artifício, exceto aqueles que pelo 

seu reduzido potencial sejam incapazes de provocar qualquer dano 
físico em caso de utilização indevida;

V - revistas e publicações a que alude o art. 78;
VI - bilhetes lotéricos e equivalentes.
Art. 82. É proibida a hospedagem de criança ou adolescente 

em hotel, motel, pensão ou estabelecimento congênere, salvo se 
autorizado ou acompanhado pelos pais ou responsável.

SEÇÃO III
DA AUTORIZAÇÃO PARA VIAJAR

Art. 83. Nenhuma criança ou adolescente menor de 16 (dezes-
seis) anos poderá viajar para fora da comarca onde reside desa-
companhado dos pais ou dos responsáveis sem expressa autoriza-
ção judicial. (Redação dada pela Lei nº 13.812, de 2019)

§ 1º A autorização não será exigida quando:
a) tratar-se de comarca contígua à da residência da criança ou 

do adolescente menor de 16 (dezesseis) anos, se na mesma uni-
dade da Federação, ou incluída na mesma região metropolitana; 
(Redação dada pela Lei nº 13.812, de 2019)

b) a criança ou o adolescente menor de 16 (dezesseis) anos 
estiver acompanhado: (Redação dada pela Lei nº 13.812, de 2019)
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1) de ascendente ou colateral maior, até o terceiro grau, com-
provado documentalmente o parentesco;

2) de pessoa maior, expressamente autorizada pelo pai, mãe 
ou responsável.

§ 2º A autoridade judiciária poderá, a pedido dos pais ou res-
ponsável, conceder autorização válida por dois anos.

Art. 84. Quando se tratar de viagem ao exterior, a autorização 
é dispensável, se a criança ou adolescente:

I - estiver acompanhado de ambos os pais ou responsável;
II - viajar na companhia de um dos pais, autorizado expressa-

mente pelo outro através de documento com firma reconhecida.
Art. 85. Sem prévia e expressa autorização judicial, nenhuma 

criança ou adolescente nascido em território nacional poderá sair 
do País em companhia de estrangeiro residente ou domiciliado no 
exterior.

PARTE ESPECIAL

TÍTULO I
DA POLÍTICA DE ATENDIMENTO

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 86. A política de atendimento dos direitos da criança e do 
adolescente far-se-á através de um conjunto articulado de ações 
governamentais e não-governamentais, da União, dos estados, do 
Distrito Federal e dos municípios.

Art. 87. São linhas de ação da política de atendimento: (Vide Lei 
nº 12.010, de 2009) Vigência

I - políticas sociais básicas;
II - serviços, programas, projetos e benefícios de assistência 

social de garantia de proteção social e de prevenção e redução de 
violações de direitos, seus agravamentos ou reincidências; (Reda-
ção dada pela Lei nº 13.257, de 2016)

III - serviços especiais de prevenção e atendimento médico 
e psicossocial às vítimas de negligência, maus-tratos, exploração, 
abuso, crueldade e opressão;

IV - serviço de identificação e localização de pais, responsável, 
crianças e adolescentes desaparecidos;

V - proteção jurídico-social por entidades de defesa dos direi-
tos da criança e do adolescente.

VI - políticas e programas destinados a prevenir ou abreviar o 
período de afastamento do convívio familiar e a garantir o efetivo 
exercício do direito à convivência familiar de crianças e adolescen-
tes; (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

VII - campanhas de estímulo ao acolhimento sob forma de 
guarda de crianças e adolescentes afastados do convívio familiar e 
à adoção, especificamente inter-racial, de crianças maiores ou de 
adolescentes, com necessidades específicas de saúde ou com de-
ficiências e de grupos de irmãos. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 
2009) Vigência

Art. 88. São diretrizes da política de atendimento:
I - municipalização do atendimento;
II - criação de conselhos municipais, estaduais e nacional dos 

direitos da criança e do adolescente, órgãos deliberativos e contro-
ladores das ações em todos os níveis, assegurada a participação po-
pular paritária por meio de organizações representativas, segundo 
leis federal, estaduais e municipais;

III - criação e manutenção de programas específicos, observada 
a descentralização político-administrativa;

IV - manutenção de fundos nacional, estaduais e municipais 
vinculados aos respectivos conselhos dos direitos da criança e do 
adolescente;

V - integração operacional de órgãos do Judiciário, Ministério 
Público, Defensoria, Segurança Pública e Assistência Social, pre-
ferencialmente em um mesmo local, para efeito de agilização do 
atendimento inicial a adolescente a quem se atribua autoria de ato 
infracional;

VI - integração operacional de órgãos do Judiciário, Ministério 
Público, Defensoria, Conselho Tutelar e encarregados da execução 
das políticas sociais básicas e de assistência social, para efeito de 
agilização do atendimento de crianças e de adolescentes inseridos 
em programas de acolhimento familiar ou institucional, com vista 
na sua rápida reintegração à família de origem ou, se tal solução 
se mostrar comprovadamente inviável, sua colocação em família 
substituta, em quaisquer das modalidades previstas no art. 28 des-
ta Lei; (Redação dada pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

VII - mobilização da opinião pública para a indispensável parti-
cipação dos diversos segmentos da sociedade. (Incluído pela Lei nº 
12.010, de 2009)Vigência

VIII - especialização e formação continuada dos profissionais 
que trabalham nas diferentes áreas da atenção à primeira infância, 
incluindo os conhecimentos sobre direitos da criança e sobre de-
senvolvimento infantil;(Incluído pela Lei nº 13.257, de 2016)

IX - formação profissional com abrangência dos diversos direi-
tos da criança e do adolescente que favoreça a intersetorialidade 
no atendimento da criança e do adolescente e seu desenvolvimen-
to integral;(Incluído pela Lei nº 13.257, de 2016)

X - realização e divulgação de pesquisas sobre desenvolvi-
mento infantil e sobre prevenção da violência.(Incluído pela Lei nº 
13.257, de 2016)

Art. 89. A função de membro do conselho nacional e dos con-
selhos estaduais e municipais dos direitos da criança e do adoles-
cente é considerada de interesse público relevante e não será re-
munerada.

CAPÍTULO II
DAS ENTIDADES DE ATENDIMENTO

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 90. As entidades de atendimento são responsáveis pela 
manutenção das próprias unidades, assim como pelo planejamento 
e execução de programas de proteção e sócio-educativos destina-
dos a crianças e adolescentes, em regime de:

I - orientação e apoio sócio-familiar;
II - apoio sócio-educativo em meio aberto;
III - colocação familiar;
IV - acolhimento institucional; (Redação dada pela Lei nº 

12.010, de 2009) Vigência
V - prestação de serviços à comunidade; (Redação dada pela 

Lei nº 12.594, de 2012) (Vide)
VI - liberdade assistida; (Redação dada pela Lei nº 12.594, de 

2012) (Vide)
VII - semiliberdade; e (Redação dada pela Lei nº 12.594, de 

2012) (Vide)
VIII - internação. (Incluído pela Lei nº 12.594, de 2012) (Vide)
§ 1o As entidades governamentais e não governamentais de-

verão proceder à inscrição de seus programas, especificando os re-
gimes de atendimento, na forma definida neste artigo, no Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, o qual manterá 
registro das inscrições e de suas alterações, do que fará comunica-
ção ao Conselho Tutelar e à autoridade judiciária. (Incluído pela Lei 
nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 2o Os recursos destinados à implementação e manutenção 
dos programas relacionados neste artigo serão previstos nas dota-
ções orçamentárias dos órgãos públicos encarregados das áreas de 
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Educação, Saúde e Assistência Social, dentre outros, observando-se 
o princípio da prioridade absoluta à criança e ao adolescente preco-
nizado pelo caput do art. 227 da Constituição Federal e pelo caput 
e parágrafo único do art. 4o desta Lei. (Incluído pela Lei nº 12.010, 
de 2009) Vigência

§ 3o Os programas em execução serão reavaliados pelo Con-
selho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, no máxi-
mo, a cada 2 (dois) anos, constituindo-se critérios para renovação 
da autorização de funcionamento: (Incluído pela Lei nº 12.010, de 
2009) Vigência

I - o efetivo respeito às regras e princípios desta Lei, bem como 
às resoluções relativas à modalidade de atendimento prestado ex-
pedidas pelos Conselhos de Direitos da Criança e do Adolescente, 
em todos os níveis; (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009)Vigência

II - a qualidade e eficiência do trabalho desenvolvido, atesta-
das pelo Conselho Tutelar, pelo Ministério Público e pela Justiça 
da Infância e da Juventude; (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) 
Vigência

III - em se tratando de programas de acolhimento institucional 
ou familiar, serão considerados os índices de sucesso na reintegra-
ção familiar ou de adaptação à família substituta, conforme o caso. 
(Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009)Vigência

Art. 91. As entidades não-governamentais somente poderão 
funcionar depois de registradas no Conselho Municipal dos Direi-
tos da Criança e do Adolescente, o qual comunicará o registro ao 
Conselho Tutelar e à autoridade judiciária da respectiva localidade.

§ 1o Será negado o registro à entidade que: (Incluído pela Lei 
nº 12.010, de 2009) Vigência

a) não ofereça instalações físicas em condições adequadas de 
habitabilidade, higiene, salubridade e segurança;

b) não apresente plano de trabalho compatível com os princí-
pios desta Lei;

c) esteja irregularmente constituída;
d) tenha em seus quadros pessoas inidôneas.
e) não se adequar ou deixar de cumprir as resoluções e delibe-

rações relativas à modalidade de atendimento prestado expedidas 
pelos Conselhos de Direitos da Criança e do Adolescente, em todos 
os níveis. (Incluída pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 2o O registro terá validade máxima de 4 (quatro) anos, ca-
bendo ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adoles-
cente, periodicamente, reavaliar o cabimento de sua renovação, 
observado o disposto no § 1o deste artigo.(Incluído pela Lei nº 
12.010, de 2009)Vigência

Art. 92. As entidades que desenvolvam programas de acolhi-
mento familiar ou institucional deverão adotar os seguintes princí-
pios: (Redação dada pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

I - preservação dos vínculos familiares e promoção da reinte-
gração familiar;(Redação dada pela Lei nº 12.010, de 2009)Vigência

II - integração em família substituta, quando esgotados os 
recursos de manutenção na família natural ou extensa; (Redação 
dada pela Lei nº 12.010, de 2009)Vigência

III - atendimento personalizado e em pequenos grupos;
IV - desenvolvimento de atividades em regime de co-educação;
V - não desmembramento de grupos de irmãos;
VI - evitar, sempre que possível, a transferência para outras 

entidades de crianças e adolescentes abrigados;
VII - participação na vida da comunidade local;
VIII - preparação gradativa para o desligamento;
IX - participação de pessoas da comunidade no processo edu-

cativo.
§ 1o O dirigente de entidade que desenvolve programa de 

acolhimento institucional é equiparado ao guardião, para todos os 
efeitos de direito. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 2o Os dirigentes de entidades que desenvolvem programas 
de acolhimento familiar ou institucional remeterão à autoridade ju-
diciária, no máximo a cada 6 (seis) meses, relatório circunstanciado 
acerca da situação de cada criança ou adolescente acolhido e sua 
família, para fins da reavaliação prevista no § 1o do art. 19 desta 
Lei.(Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009)Vigência

§ 3o Os entes federados, por intermédio dos Poderes Execu-
tivo e Judiciário, promoverão conjuntamente a permanente qua-
lificação dos profissionais que atuam direta ou indiretamente em 
programas de acolhimento institucional e destinados à colocação 
familiar de crianças e adolescentes, incluindo membros do Poder 
Judiciário, Ministério Público e Conselho Tutelar. (Incluído pela Lei 
nº 12.010, de 2009)Vigência

§ 4o Salvo determinação em contrário da autoridade judiciá-
ria competente, as entidades que desenvolvem programas de aco-
lhimento familiar ou institucional, se necessário com o auxílio do 
Conselho Tutelar e dos órgãos de assistência social, estimularão o 
contato da criança ou adolescente com seus pais e parentes, em 
cumprimento ao disposto nos incisos I e VIII do caput deste artigo. 
(Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009)Vigência

§ 5o As entidades que desenvolvem programas de acolhimen-
to familiar ou institucional somente poderão receber recursos pú-
blicos se comprovado o atendimento dos princípios, exigências e 
finalidades desta Lei.(Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 6o O descumprimento das disposições desta Lei pelo dirigen-
te de entidade que desenvolva programas de acolhimento familiar 
ou institucional é causa de sua destituição, sem prejuízo da apura-
ção de sua responsabilidade administrativa, civil e criminal. (Incluí-
do pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 7o Quando se tratar de criança de 0 (zero) a 3 (três) anos 
em acolhimento institucional, dar-se-á especial atenção à atuação 
de educadores de referência estáveis e qualitativamente significa-
tivos, às rotinas específicas e ao atendimento das necessidades bá-
sicas, incluindo as de afeto como prioritárias. (Incluído pela Lei nº 
13.257, de 2016)

Art. 93. As entidades que mantenham programa de acolhimen-
to institucional poderão, em caráter excepcional e de urgência, 
acolher crianças e adolescentes sem prévia determinação da auto-
ridade competente, fazendo comunicação do fato em até 24 (vinte 
e quatro) horas ao Juiz da Infância e da Juventude, sob pena de res-
ponsabilidade. (Redação dada pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

Parágrafo único. Recebida a comunicação, a autoridade judi-
ciária, ouvido o Ministério Público e se necessário com o apoio do 
Conselho Tutelar local, tomará as medidas necessárias para promo-
ver a imediata reintegração familiar da criança ou do adolescente 
ou, se por qualquer razão não for isso possível ou recomendável, 
para seu encaminhamento a programa de acolhimento familiar, 
institucional ou a família substituta, observado o disposto no § 2o 
do art. 101 desta Lei.(Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009)Vigência

Art. 94. As entidades que desenvolvem programas de interna-
ção têm as seguintes obrigações, entre outras:

I - observar os direitos e garantias de que são titulares os ado-
lescentes;

II - não restringir nenhum direito que não tenha sido objeto de 
restrição na decisão de internação;

III - oferecer atendimento personalizado, em pequenas unida-
des e grupos reduzidos;

IV - preservar a identidade e oferecer ambiente de respeito e 
dignidade ao adolescente;

V - diligenciar no sentido do restabelecimento e da preserva-
ção dos vínculos familiares;

VI - comunicar à autoridade judiciária, periodicamente, os ca-
sos em que se mostre inviável ou impossível o reatamento dos vín-
culos familiares;
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VII - oferecer instalações físicas em condições adequadas de 
habitabilidade, higiene, salubridade e segurança e os objetos ne-
cessários à higiene pessoal;

VIII - oferecer vestuário e alimentação suficientes e adequados 
à faixa etária dos adolescentes atendidos;

IX - oferecer cuidados médicos, psicológicos, odontológicos e 
farmacêuticos;

X - propiciar escolarização e profissionalização;
XI - propiciar atividades culturais, esportivas e de lazer;
XII - propiciar assistência religiosa àqueles que desejarem, de 

acordo com suas crenças;
XIII - proceder a estudo social e pessoal de cada caso;
XIV - reavaliar periodicamente cada caso, com intervalo máxi-

mo de seis meses, dando ciência dos resultados à autoridade com-
petente;

XV - informar, periodicamente, o adolescente internado sobre 
sua situação processual;

XVI - comunicar às autoridades competentes todos os casos de 
adolescentes portadores de moléstias infecto-contagiosas;

XVII - fornecer comprovante de depósito dos pertences dos 
adolescentes;

XVIII - manter programas destinados ao apoio e acompanha-
mento de egressos;

XIX - providenciar os documentos necessários ao exercício da 
cidadania àqueles que não os tiverem;

XX - manter arquivo de anotações onde constem data e cir-
cunstâncias do atendimento, nome do adolescente, seus pais ou 
responsável, parentes, endereços, sexo, idade, acompanhamento 
da sua formação, relação de seus pertences e demais dados que 
possibilitem sua identificação e a individualização do atendimento.

§ 1o Aplicam-se, no que couber, as obrigações constantes des-
te artigo às entidades que mantêm programas de acolhimento ins-
titucional e familiar. (Redação dada pela Lei nº 12.010, de 2009) 
Vigência

§ 2º No cumprimento das obrigações a que alude este artigo as 
entidades utilizarão preferencialmente os recursos da comunidade.

Art. 94-A. As entidades, públicas ou privadas, que abriguem ou 
recepcionem crianças e adolescentes, ainda que em caráter tempo-
rário, devem ter, em seus quadros, profissionais capacitados a re-
conhecer e reportar ao Conselho Tutelar suspeitas ou ocorrências 
de maus-tratos. (Incluído pela Lei nº 13.046, de 2014)

SEÇÃO II
DA FISCALIZAÇÃO DAS ENTIDADES

Art. 95. As entidades governamentais e não-governamentais 
referidas no art. 90 serão fiscalizadas pelo Judiciário, pelo Ministé-
rio Público e pelos Conselhos Tutelares.

Art. 96. Os planos de aplicação e as prestações de contas serão 
apresentados ao estado ou ao município, conforme a origem das 
dotações orçamentárias.

Art. 97. São medidas aplicáveis às entidades de atendimento 
que descumprirem obrigação constante do art. 94, sem prejuízo da 
responsabilidade civil e criminal de seus dirigentes ou prepostos: 
(Vide Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

I - às entidades governamentais:
a) advertência;
b) afastamento provisório de seus dirigentes;
c) afastamento definitivo de seus dirigentes;
d) fechamento de unidade ou interdição de programa.
II - às entidades não-governamentais:
a) advertência;
b) suspensão total ou parcial do repasse de verbas públicas;

c) interdição de unidades ou suspensão de programa;
d) cassação do registro.
§ 1o Em caso de reiteradas infrações cometidas por entidades 

de atendimento, que coloquem em risco os direitos assegurados 
nesta Lei, deverá ser o fato comunicado ao Ministério Público ou 
representado perante autoridade judiciária competente para as 
providências cabíveis, inclusive suspensão das atividades ou dis-
solução da entidade. (Redação dada pela Lei nº 12.010, de 2009) 
Vigência

§ 2o As pessoas jurídicas de direito público e as organizações 
não governamentais responderão pelos danos que seus agentes 
causarem às crianças e aos adolescentes, caracterizado o descum-
primento dos princípios norteadores das atividades de proteção es-
pecífica. (Redação dada pela Lei nº 12.010, de 2009)Vigência

TÍTULO II
DAS MEDIDAS DE PROTEÇÃO

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 98. As medidas de proteção à criança e ao adolescente 
são aplicáveis sempre que os direitos reconhecidos nesta Lei forem 
ameaçados ou violados:

I - por ação ou omissão da sociedade ou do Estado;
II - por falta, omissão ou abuso dos pais ou responsável;
III - em razão de sua conduta.

CAPÍTULO II
DAS MEDIDAS ESPECÍFICAS DE PROTEÇÃO

Art. 99. As medidas previstas neste Capítulo poderão ser apli-
cadas isolada ou cumulativamente, bem como substituídas a qual-
quer tempo.

Art. 100. Na aplicação das medidas levar-se-ão em conta as ne-
cessidades pedagógicas, preferindo-se aquelas que visem ao forta-
lecimento dos vínculos familiares e comunitários.

Parágrafo único. São também princípios que regem a aplicação 
das medidas:(Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

I - condição da criança e do adolescente como sujeitos de direi-
tos: crianças e adolescentes são os titulares dos direitos previstos 
nesta e em outras Leis, bem como na Constituição Federal; (Incluí-
do pela Lei nº 12.010, de 2009)Vigência

II - proteção integral e prioritária: a interpretação e aplicação 
de toda e qualquer norma contida nesta Lei deve ser voltada à pro-
teção integral e prioritária dos direitos de que crianças e adoles-
centes são titulares; (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

III - responsabilidade primária e solidária do poder público: a 
plena efetivação dos direitos assegurados a crianças e a adolescen-
tes por esta Lei e pela Constituição Federal, salvo nos casos por esta 
expressamente ressalvados, é de responsabilidade primária e soli-
dária das 3 (três) esferas de governo, sem prejuízo da municipaliza-
ção do atendimento e da possibilidade da execução de programas 
por entidades não governamentais; (Incluído pela Lei nº 12.010, de 
2009) Vigência

IV - interesse superior da criança e do adolescente: a inter-
venção deve atender prioritariamente aos interesses e direitos da 
criança e do adolescente, sem prejuízo da consideração que for 
devida a outros interesses legítimos no âmbito da pluralidade dos 
interesses presentes no caso concreto; (Incluído pela Lei nº 12.010, 
de 2009) Vigência

V - privacidade: a promoção dos direitos e proteção da criança 
e do adolescente deve ser efetuada no respeito pela intimidade, 
direito à imagem e reserva da sua vida privada;(Incluído pela Lei nº 
12.010, de 2009) Vigência
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VI - intervenção precoce: a intervenção das autoridades com-
petentes deve ser efetuada logo que a situação de perigo seja co-
nhecida; (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

VII - intervenção mínima: a intervenção deve ser exercida ex-
clusivamente pelas autoridades e instituições cuja ação seja indis-
pensável à efetiva promoção dos direitos e à proteção da criança 
e do adolescente; (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

VIII - proporcionalidade e atualidade: a intervenção deve ser a 
necessária e adequada à situação de perigo em que a criança ou o 
adolescente se encontram no momento em que a decisão é toma-
da; (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

IX - responsabilidade parental: a intervenção deve ser efetuada 
de modo que os pais assumam os seus deveres para com a criança e 
o adolescente; (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

X - prevalência da família: na promoção de direitos e na prote-
ção da criança e do adolescente deve ser dada prevalência às me-
didas que os mantenham ou reintegrem na sua família natural ou 
extensa ou, se isso não for possível, que promovam a sua integra-
ção em família adotiva; (Redação dada pela Lei nº 13.509, de 2017)

XI - obrigatoriedade da informação: a criança e o adolescente, 
respeitado seu estágio de desenvolvimento e capacidade de com-
preensão, seus pais ou responsável devem ser informados dos seus 
direitos, dos motivos que determinaram a intervenção e da forma 
como esta se processa; (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vi-
gência

XII - oitiva obrigatória e participação: a criança e o adolescen-
te, em separado ou na companhia dos pais, de responsável ou de 
pessoa por si indicada, bem como os seus pais ou responsável, têm 
direito a ser ouvidos e a participar nos atos e na definição da me-
dida de promoção dos direitos e de proteção, sendo sua opinião 
devidamente considerada pela autoridade judiciária competente, 
observado o disposto nos §§ 1o e 2o do art. 28 desta Lei.(Incluído 
pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

Art. 101. Verificada qualquer das hipóteses previstas no art. 
98, a autoridade competente poderá determinar, dentre outras, as 
seguintes medidas:

I - encaminhamento aos pais ou responsável, mediante termo 
de responsabilidade;

II - orientação, apoio e acompanhamento temporários;
III - matrícula e frequência obrigatórias em estabelecimento 

oficial de ensino fundamental;
IV - inclusão em serviços e programas oficiais ou comunitários 

de proteção, apoio e promoção da família, da criança e do adoles-
cente; (Redação dada pela Lei nº 13.257, de 2016)

V - requisição de tratamento médico, psicológico ou psiquiátri-
co, em regime hospitalar ou ambulatorial;

VI - inclusão em programa oficial ou comunitário de auxílio, 
orientação e tratamento a alcoólatras e toxicômanos;

VII - acolhimento institucional; (Redação dada pela Lei nº 
12.010, de 2009) Vigência

VIII - inclusão em programa de acolhimento familiar; (Redação 
dada pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

IX - colocação em família substituta. (Incluído pela Lei nº 
12.010, de 2009) Vigência

§ 1o O acolhimento institucional e o acolhimento familiar são 
medidas provisórias e excepcionais, utilizáveis como forma de tran-
sição para reintegração familiar ou, não sendo esta possível, para 
colocação em família substituta, não implicando privação de liber-
dade. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 2o Sem prejuízo da tomada de medidas emergenciais para 
proteção de vítimas de violência ou abuso sexual e das providên-
cias a que alude o art. 130 desta Lei, o afastamento da criança ou 
adolescente do convívio familiar é de competência exclusiva da au-
toridade judiciária e importará na deflagração, a pedido do Ministé-

rio Público ou de quem tenha legítimo interesse, de procedimento 
judicial contencioso, no qual se garanta aos pais ou ao responsável 
legal o exercício do contraditório e da ampla defesa.(Incluído pela 
Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 3o Crianças e adolescentes somente poderão ser encami-
nhados às instituições que executam programas de acolhimento 
institucional, governamentais ou não, por meio de uma Guia de 
Acolhimento, expedida pela autoridade judiciária, na qual obriga-
toriamente constará, dentre outros: (Incluído pela Lei nº 12.010, 
de 2009) Vigência

I - sua identificação e a qualificação completa de seus pais ou 
de seu responsável, se conhecidos;(Incluído pela Lei nº 12.010, de 
2009) Vigência

II - o endereço de residência dos pais ou do responsável, com 
pontos de referência;(Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

III - os nomes de parentes ou de terceiros interessados em tê-
-los sob sua guarda;(Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

IV - os motivos da retirada ou da não reintegração ao convívio 
familiar.(Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 4o Imediatamente após o acolhimento da criança ou do ado-
lescente, a entidade responsável pelo programa de acolhimento 
institucional ou familiar elaborará um plano individual de atendi-
mento, visando à reintegração familiar, ressalvada a existência de 
ordem escrita e fundamentada em contrário de autoridade judi-
ciária competente, caso em que também deverá contemplar sua 
colocação em família substituta, observadas as regras e princípios 
desta Lei.(Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 5o O plano individual será elaborado sob a responsabilidade 
da equipe técnica do respectivo programa de atendimento e levará 
em consideração a opinião da criança ou do adolescente e a oitiva 
dos pais ou do responsável.(Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) 
Vigência

§ 6o Constarão do plano individual, dentre outros: (Incluído 
pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

I - os resultados da avaliação interdisciplinar; (Incluído pela Lei 
nº 12.010, de 2009) Vigência

II - os compromissos assumidos pelos pais ou responsável; e 
(Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

III - a previsão das atividades a serem desenvolvidas com a 
criança ou com o adolescente acolhido e seus pais ou responsável, 
com vista na reintegração familiar ou, caso seja esta vedada por 
expressa e fundamentada determinação judicial, as providências a 
serem tomadas para sua colocação em família substituta, sob dire-
ta supervisão da autoridade judiciária. (Incluído pela Lei nº 12.010, 
de 2009) Vigência

§ 7o O acolhimento familiar ou institucional ocorrerá no local 
mais próximo à residência dos pais ou do responsável e, como parte 
do processo de reintegração familiar, sempre que identificada a ne-
cessidade, a família de origem será incluída em programas oficiais 
de orientação, de apoio e de promoção social, sendo facilitado e 
estimulado o contato com a criança ou com o adolescente acolhido.
(Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 8o Verificada a possibilidade de reintegração familiar, o res-
ponsável pelo programa de acolhimento familiar ou institucional 
fará imediata comunicação à autoridade judiciária, que dará vista 
ao Ministério Público, pelo prazo de 5 (cinco) dias, decidindo em 
igual prazo. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 9o Em sendo constatada a impossibilidade de reintegração 
da criança ou do adolescente à família de origem, após seu enca-
minhamento a programas oficiais ou comunitários de orientação, 
apoio e promoção social, será enviado relatório fundamentado ao 
Ministério Público, no qual conste a descrição pormenorizada das 
providências tomadas e a expressa recomendação, subscrita pelos 
técnicos da entidade ou responsáveis pela execução da política mu-
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nicipal de garantia do direito à convivência familiar, para a destitui-
ção do poder familiar, ou destituição de tutela ou guarda.(Incluído 
pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 10. Recebido o relatório, o Ministério Público terá o prazo de 
15 (quinze) dias para o ingresso com a ação de destituição do po-
der familiar, salvo se entender necessária a realização de estudos 
complementares ou de outras providências indispensáveis ao ajui-
zamento da demanda. (Redação dada pela Lei nº 13.509, de 2017)

§ 11. A autoridade judiciária manterá, em cada comarca ou 
foro regional, um cadastro contendo informações atualizadas so-
bre as crianças e adolescentes em regime de acolhimento familiar 
e institucional sob sua responsabilidade, com informações porme-
norizadas sobre a situação jurídica de cada um, bem como as pro-
vidências tomadas para sua reintegração familiar ou colocação em 
família substituta, em qualquer das modalidades previstas no art. 
28 desta Lei. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 12. Terão acesso ao cadastro o Ministério Público, o Con-
selho Tutelar, o órgão gestor da Assistência Social e os Conselhos 
Municipais dos Direitos da Criança e do Adolescente e da Assistên-
cia Social, aos quais incumbe deliberar sobre a implementação de 
políticas públicas que permitam reduzir o número de crianças e 
adolescentes afastados do convívio familiar e abreviar o período 
de permanência em programa de acolhimento. (Incluído pela Lei nº 
12.010, de 2009) Vigência

Art. 102. As medidas de proteção de que trata este Capítulo 
serão acompanhadas da regularização do registro civil. (Vide Lei nº 
12.010, de 2009) Vigência

§ 1º Verificada a inexistência de registro anterior, o assento 
de nascimento da criança ou adolescente será feito à vista dos ele-
mentos disponíveis, mediante requisição da autoridade judiciária.

§ 2º Os registros e certidões necessários à regularização de que 
trata este artigo são isentos de multas, custas e emolumentos, go-
zando de absoluta prioridade.

§ 3o Caso ainda não definida a paternidade, será deflagrado 
procedimento específico destinado à sua averiguação, conforme 
previsto pela Lei no 8.560, de 29 de dezembro de 1992. (Incluído 
pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 4o Nas hipóteses previstas no § 3o deste artigo, é dispen-
sável o ajuizamento de ação de investigação de paternidade pelo 
Ministério Público se, após o não comparecimento ou a recusa do 
suposto pai em assumir a paternidade a ele atribuída, a criança for 
encaminhada para adoção. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) 
Vigência

§ 5o Os registros e certidões necessários à inclusão, a qualquer 
tempo, do nome do pai no assento de nascimento são isentos de 
multas, custas e emolumentos, gozando de absoluta prioridade. 
(Incluído dada pela Lei nº 13.257, de 2016)

§ 6o São gratuitas, a qualquer tempo, a averbação requerida 
do reconhecimento de paternidade no assento de nascimento e 
a certidão correspondente. (Incluído dada pela Lei nº 13.257, de 
2016)

TÍTULO III
DA PRÁTICA DE ATO INFRACIONAL

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 103. Considera-se ato infracional a conduta descrita como 
crime ou contravenção penal.

Art. 104. São penalmente inimputáveis os menores de dezoito 
anos, sujeitos às medidas previstas nesta Lei.

Parágrafo único. Para os efeitos desta Lei, deve ser considera-
da a idade do adolescente à data do fato.

Art. 105. Ao ato infracional praticado por criança corresponde-
rão as medidas previstas no art. 101.

CAPÍTULO II
DOS DIREITOS INDIVIDUAIS

Art. 106. Nenhum adolescente será privado de sua liberdade 
senão em flagrante de ato infracional ou por ordem escrita e fun-
damentada da autoridade judiciária competente.

Parágrafo único. O adolescente tem direito à identificação dos 
responsáveis pela sua apreensão, devendo ser informado acerca de 
seus direitos.

Art. 107. A apreensão de qualquer adolescente e o local onde 
se encontra recolhido serão incontinenti comunicados à autoridade 
judiciária competente e à família do apreendido ou à pessoa por 
ele indicada.

Parágrafo único. Examinar-se-á, desde logo e sob pena de res-
ponsabilidade, a possibilidade de liberação imediata.

Art. 108. A internação, antes da sentença, pode ser determina-
da pelo prazo máximo de quarenta e cinco dias.

Parágrafo único. A decisão deverá ser fundamentada e basear-
-se em indícios suficientes de autoria e materialidade, demonstrada 
a necessidade imperiosa da medida.

Art. 109. O adolescente civilmente identificado não será subme-
tido a identificação compulsória pelos órgãos policiais, de proteção e 
judiciais, salvo para efeito de confrontação, havendo dúvida fundada.

CAPÍTULO III
DAS GARANTIAS PROCESSUAIS

Art. 110. Nenhum adolescente será privado de sua liberdade 
sem o devido processo legal.

Art. 111. São asseguradas ao adolescente, entre outras, as se-
guintes garantias:

I - pleno e formal conhecimento da atribuição de ato infracio-
nal, mediante citação ou meio equivalente;

II - igualdade na relação processual, podendo confrontar-se 
com vítimas e testemunhas e produzir todas as provas necessárias 
à sua defesa;

III - defesa técnica por advogado;
IV - assistência judiciária gratuita e integral aos necessitados, 

na forma da lei;
V - direito de ser ouvido pessoalmente pela autoridade com-

petente;
VI - direito de solicitar a presença de seus pais ou responsável 

em qualquer fase do procedimento.

CAPÍTULO IV
DAS MEDIDAS SÓCIO-EDUCATIVAS

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 112. Verificada a prática de ato infracional, a autoridade 
competente poderá aplicar ao adolescente as seguintes medidas:

I - advertência;
II - obrigação de reparar o dano;
III - prestação de serviços à comunidade;
IV - liberdade assistida;
V - inserção em regime de semi-liberdade;
VI - internação em estabelecimento educacional;
VII - qualquer uma das previstas no art. 101, I a VI.
§ 1º A medida aplicada ao adolescente levará em conta a sua 

capacidade de cumpri-la, as circunstâncias e a gravidade da infração.
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§ 2º Em hipótese alguma e sob pretexto algum, será admitida a 
prestação de trabalho forçado.

§ 3º Os adolescentes portadores de doença ou deficiência 
mental receberão tratamento individual e especializado, em local 
adequado às suas condições.

Art. 113. Aplica-se a este Capítulo o disposto nos arts. 99 e 100.
Art. 114. A imposição das medidas previstas nos incisos II a VI 

do art. 112 pressupõe a existência de provas suficientes da autoria 
e da materialidade da infração, ressalvada a hipótese de remissão, 
nos termos do art. 127.

Parágrafo único. A advertência poderá ser aplicada sempre 
que houver prova da materialidade e indícios suficientes da autoria.

SEÇÃO II
DA ADVERTÊNCIA

Art. 115. A advertência consistirá em admoestação verbal, que 
será reduzida a termo e assinada.

SEÇÃO III
DA OBRIGAÇÃO DE REPARAR O DANO

Art. 116. Em se tratando de ato infracional com reflexos pa-
trimoniais, a autoridade poderá determinar, se for o caso, que o 
adolescente restitua a coisa, promova o ressarcimento do dano, ou, 
por outra forma, compense o prejuízo da vítima.

Parágrafo único. Havendo manifesta impossibilidade, a medida 
poderá ser substituída por outra adequada.

SEÇÃO IV
DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS À COMUNIDADE

Art. 117. A prestação de serviços comunitários consiste na 
realização de tarefas gratuitas de interesse geral, por período não 
excedente a seis meses, junto a entidades assistenciais, hospitais, 
escolas e outros estabelecimentos congêneres, bem como em pro-
gramas comunitários ou governamentais.

Parágrafo único. As tarefas serão atribuídas conforme as apti-
dões do adolescente, devendo ser cumpridas durante jornada má-
xima de oito horas semanais, aos sábados, domingos e feriados ou 
em dias úteis, de modo a não prejudicar a frequência à escola ou à 
jornada normal de trabalho.

SEÇÃO V
DA LIBERDADE ASSISTIDA

Art. 118. A liberdade assistida será adotada sempre que se afi-
gurar a medida mais adequada para o fim de acompanhar, auxiliar 
e orientar o adolescente.

§ 1º A autoridade designará pessoa capacitada para acompa-
nhar o caso, a qual poderá ser recomendada por entidade ou pro-
grama de atendimento.

§ 2º A liberdade assistida será fixada pelo prazo mínimo de 
seis meses, podendo a qualquer tempo ser prorrogada, revogada 
ou substituída por outra medida, ouvido o orientador, o Ministério 
Público e o defensor.

Art. 119. Incumbe ao orientador, com o apoio e a supervisão da 
autoridade competente, a realização dos seguintes encargos, entre 
outros:

I - promover socialmente o adolescente e sua família, forne-
cendo-lhes orientação e inserindo-os, se necessário, em programa 
oficial ou comunitário de auxílio e assistência social;

II - supervisionar a frequência e o aproveitamento escolar do 
adolescente, promovendo, inclusive, sua matrícula;

III - diligenciar no sentido da profissionalização do adolescente 
e de sua inserção no mercado de trabalho;

IV - apresentar relatório do caso.

SEÇÃO VI
DO REGIME DE SEMI-LIBERDADE

Art. 120. O regime de semi-liberdade pode ser determinado 
desde o início, ou como forma de transição para o meio aberto, 
possibilitada a realização de atividades externas, independente-
mente de autorização judicial.

§ 1º São obrigatórias a escolarização e a profissionalização, de-
vendo, sempre que possível, ser utilizados os recursos existentes 
na comunidade.

§ 2º A medida não comporta prazo determinado aplicando-se, 
no que couber, as disposições relativas à internação.

SEÇÃO VII
DA INTERNAÇÃO

Art. 121. A internação constitui medida privativa da liberdade, 
sujeita aos princípios de brevidade, excepcionalidade e respeito à 
condição peculiar de pessoa em desenvolvimento.

§ 1º Será permitida a realização de atividades externas, a cri-
tério da equipe técnica da entidade, salvo expressa determinação 
judicial em contrário.

§ 2º A medida não comporta prazo determinado, devendo sua 
manutenção ser reavaliada, mediante decisão fundamentada, no 
máximo a cada seis meses.

§ 3º Em nenhuma hipótese o período máximo de internação 
excederá a três anos.

§ 4º Atingido o limite estabelecido no parágrafo anterior, o 
adolescente deverá ser liberado, colocado em regime de semi-li-
berdade ou de liberdade assistida.

§ 5º A liberação será compulsória aos vinte e um anos de idade.
§ 6º Em qualquer hipótese a desinternação será precedida de 

autorização judicial, ouvido o Ministério Público.
§ 7o A determinação judicial mencionada no § 1o poderá ser 

revista a qualquer tempo pela autoridade judiciária. (Incluído pela 
Lei nº 12.594, de 2012) (Vide)

Art. 122. A medida de internação só poderá ser aplicada quan-
do:

I - tratar-se de ato infracional cometido mediante grave amea-
ça ou violência a pessoa;

II - por reiteração no cometimento de outras infrações graves;
III - por descumprimento reiterado e injustificável da medida 

anteriormente imposta.
§ 1o O prazo de internação na hipótese do inciso III deste artigo 

não poderá ser superior a 3 (três) meses, devendo ser decretada 
judicialmente após o devido processo legal. (Redação dada pela Lei 
nº 12.594, de 2012) (Vide)

§ 2º. Em nenhuma hipótese será aplicada a internação, haven-
do outra medida adequada.

Art. 123. A internação deverá ser cumprida em entidade ex-
clusiva para adolescentes, em local distinto daquele destinado ao 
abrigo, obedecida rigorosa separação por critérios de idade, com-
pleição física e gravidade da infração.

Parágrafo único. Durante o período de internação, inclusive 
provisória, serão obrigatórias atividades pedagógicas.

Art. 124. São direitos do adolescente privado de liberdade, en-
tre outros, os seguintes:

I - entrevistar-se pessoalmente com o representante do Minis-
tério Público;

II - peticionar diretamente a qualquer autoridade;
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III - avistar-se reservadamente com seu defensor;
IV - ser informado de sua situação processual, sempre que so-

licitada;
V - ser tratado com respeito e dignidade;
VI - permanecer internado na mesma localidade ou naquela 

mais próxima ao domicílio de seus pais ou responsável;
VII - receber visitas, ao menos, semanalmente;
VIII - corresponder-se com seus familiares e amigos;
IX - ter acesso aos objetos necessários à higiene e asseio pes-

soal;
X - habitar alojamento em condições adequadas de higiene e 

salubridade;
XI - receber escolarização e profissionalização;
XII - realizar atividades culturais, esportivas e de lazer:
XIII - ter acesso aos meios de comunicação social;
XIV - receber assistência religiosa, segundo a sua crença, e des-

de que assim o deseje;
XV - manter a posse de seus objetos pessoais e dispor de local 

seguro para guardá-los, recebendo comprovante daqueles porven-
tura depositados em poder da entidade;

XVI - receber, quando de sua desinternação, os documentos 
pessoais indispensáveis à vida em sociedade.

§ 1º Em nenhum caso haverá incomunicabilidade.
§ 2º A autoridade judiciária poderá suspender temporariamen-

te a visita, inclusive de pais ou responsável, se existirem motivos 
sérios e fundados de sua prejudicialidade aos interesses do ado-
lescente.

Art. 125. É dever do Estado zelar pela integridade física e men-
tal dos internos, cabendo-lhe adotar as medidas adequadas de con-
tenção e segurança.

CAPÍTULO V
DA REMISSÃO

Art. 126. Antes de iniciado o procedimento judicial para apu-
ração de ato infracional, o representante do Ministério Público po-
derá conceder a remissão, como forma de exclusão do processo, 
atendendo às circunstâncias e consequências do fato, ao contexto 
social, bem como à personalidade do adolescente e sua maior ou 
menor participação no ato infracional.

Parágrafo único. Iniciado o procedimento, a concessão da re-
missão pela autoridade judiciária importará na suspensão ou extin-
ção do processo.

Art. 127. A remissão não implica necessariamente o reconhe-
cimento ou comprovação da responsabilidade, nem prevalece para 
efeito de antecedentes, podendo incluir eventualmente a aplicação 
de qualquer das medidas previstas em lei, exceto a colocação em 
regime de semi-liberdade e a internação.

Art. 128. A medida aplicada por força da remissão poderá ser 
revista judicialmente, a qualquer tempo, mediante pedido expres-
so do adolescente ou de seu representante legal, ou do Ministério 
Público.

TÍTULO IV
DAS MEDIDAS PERTINENTES AOS PAIS OU RESPONSÁVEL

Art. 129. São medidas aplicáveis aos pais ou responsável:
I - encaminhamento a serviços e programas oficiais ou comu-

nitários de proteção, apoio e promoção da família; (Redação dada 
pela Lei nº 13.257, de 2016)

II - inclusão em programa oficial ou comunitário de auxílio, 
orientação e tratamento a alcoólatras e toxicômanos;

III - encaminhamento a tratamento psicológico ou psiquiátrico;

IV - encaminhamento a cursos ou programas de orientação;
V - obrigação de matricular o filho ou pupilo e acompanhar sua 

frequência e aproveitamento escolar;
VI - obrigação de encaminhar a criança ou adolescente a trata-

mento especializado;
VII - advertência;
VIII - perda da guarda;
IX - destituição da tutela;
X - suspensão ou destituição do poder familiar. (Expressão 

substituída pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência
Parágrafo único. Na aplicação das medidas previstas nos inci-

sos IX e X deste artigo, observar-se-á o disposto nos arts. 23 e 24.
Art. 130. Verificada a hipótese de maus-tratos, opressão ou 

abuso sexual impostos pelos pais ou responsável, a autoridade ju-
diciária poderá determinar, como medida cautelar, o afastamento 
do agressor da moradia comum.

Parágrafo único. Da medida cautelar constará, ainda, a fixação 
provisória dos alimentos de que necessitem a criança ou o adoles-
cente dependentes do agressor. (Incluído pela Lei nº 12.415, de 
2011)

TÍTULO V
DO CONSELHO TUTELAR

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 131. O Conselho Tutelar é órgão permanente e autônomo, 
não jurisdicional, encarregado pela sociedade de zelar pelo cumpri-
mento dos direitos da criança e do adolescente, definidos nesta Lei.

Art. 132. Em cada Município e em cada Região Administrati-
va do Distrito Federal haverá, no mínimo, 1 (um) Conselho Tutelar 
como órgão integrante da administração pública local, composto 
de 5 (cinco) membros, escolhidos pela população local para manda-
to de 4 (quatro) anos, permitida recondução por novos processos 
de escolha.(Redação dada pela Lei nº 13.824, de 2019)

Art. 133. Para a candidatura a membro do Conselho Tutelar, 
serão exigidos os seguintes requisitos:

I - reconhecida idoneidade moral;
II - idade superior a vinte e um anos;
III - residir no município.
Art. 134. Lei municipal ou distrital disporá sobre o local, dia e 

horário de funcionamento do Conselho Tutelar, inclusive quanto à 
remuneração dos respectivos membros, aos quais é assegurado o 
direito a: (Redação dada pela Lei nº 12.696, de 2012)

I - cobertura previdenciária; (Incluído pela Lei nº 12.696, de 
2012)

II - gozo de férias anuais remuneradas, acrescidas de 1/3 
(um terço) do valor da remuneração mensal; (Incluído pela Lei nº 
12.696, de 2012)

III - licença-maternidade; (Incluído pela Lei nº 12.696, de 2012)
IV - licença-paternidade; (Incluído pela Lei nº 12.696, de 2012)
V - gratificação natalina. (Incluído pela Lei nº 12.696, de 2012)
Parágrafo único. Constará da lei orçamentária municipal e da 

do Distrito Federal previsão dos recursos necessários ao funciona-
mento do Conselho Tutelar e à remuneração e formação continua-
da dos conselheiros tutelares. (Redação dada pela Lei nº 12.696, 
de 2012)

Art. 135. O exercício efetivo da função de conselheiro consti-
tuirá serviço público relevante e estabelecerá presunção de idonei-
dade moral. (Redação dada pela Lei nº 12.696, de 2012)
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CAPÍTULO II
DAS ATRIBUIÇÕES DO CONSELHO

Art. 136. São atribuições do Conselho Tutelar:
I - atender as crianças e adolescentes nas hipóteses previstas 

nos arts. 98 e 105, aplicando as medidas previstas no art. 101, I a 
VII;

II - atender e aconselhar os pais ou responsável, aplicando as 
medidas previstas no art. 129, I a VII;

III - promover a execução de suas decisões, podendo para tan-
to:

a) requisitar serviços públicos nas áreas de saúde, educação, 
serviço social, previdência, trabalho e segurança;

b) representar junto à autoridade judiciária nos casos de des-
cumprimento injustificado de suas deliberações.

IV - encaminhar ao Ministério Público notícia de fato que cons-
titua infração administrativa ou penal contra os direitos da criança 
ou adolescente;

V - encaminhar à autoridade judiciária os casos de sua compe-
tência;

VI - providenciar a medida estabelecida pela autoridade judi-
ciária, dentre as previstas no art. 101, de I a VI, para o adolescente 
autor de ato infracional;

VII - expedir notificações;
VIII - requisitar certidões de nascimento e de óbito de criança 

ou adolescente quando necessário;
IX - assessorar o Poder Executivo local na elaboração da pro-

posta orçamentária para planos e programas de atendimento dos 
direitos da criança e do adolescente;

X - representar, em nome da pessoa e da família, contra a viola-
ção dos direitos previstos no art. 220, § 3º, inciso II, da Constituição 
Federal;

XI - representar ao Ministério Público para efeito das ações de 
perda ou suspensão do poder familiar, após esgotadas as possibili-
dades de manutenção da criança ou do adolescente junto à família 
natural. (Redação dada pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

XII - promover e incentivar, na comunidade e nos grupos profis-
sionais, ações de divulgação e treinamento para o reconhecimento 
de sintomas de maus-tratos em crianças e adolescentes. (Incluído 
pela Lei nº 13.046, de 2014)

Parágrafo único. Se, no exercício de suas atribuições, o Conse-
lho Tutelar entender necessário o afastamento do convívio familiar, 
comunicará incontinenti o fato ao Ministério Público, prestando-
-lhe informações sobre os motivos de tal entendimento e as provi-
dências tomadas para a orientação, o apoio e a promoção social da 
família. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

Art. 137. As decisões do Conselho Tutelar somente poderão ser 
revistas pela autoridade judiciária a pedido de quem tenha legítimo 
interesse.

CAPÍTULO III
DA COMPETÊNCIA

Art. 138. Aplica-se ao Conselho Tutelar a regra de competência 
constante do art. 147.

CAPÍTULO IV
DA ESCOLHA DOS CONSELHEIROS

Art. 139. O processo para a escolha dos membros do Conselho 
Tutelar será estabelecido em lei municipal e realizado sob a res-
ponsabilidade do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente, e a fiscalização do Ministério Público. (Redação dada 
pela Lei nº 8.242, de 12.10.1991)

§ 1o O processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar 
ocorrerá em data unificada em todo o território nacional a cada 4 
(quatro) anos, no primeiro domingo do mês de outubro do ano sub-
sequente ao da eleição presidencial. (Incluído pela Lei nº 12.696, 
de 2012)

§ 2o A posse dos conselheiros tutelares ocorrerá no dia 10 de 
janeiro do ano subsequente ao processo de escolha. (Incluído pela 
Lei nº 12.696, de 2012)

§ 3o No processo de escolha dos membros do Conselho Tute-
lar, é vedado ao candidato doar, oferecer, prometer ou entregar ao 
eleitor bem ou vantagem pessoal de qualquer natureza, inclusive 
brindes de pequeno valor. (Incluído pela Lei nº 12.696, de 2012)

CAPÍTULO V
DOS IMPEDIMENTOS

Art. 140. São impedidos de servir no mesmo Conselho marido 
e mulher, ascendentes e descendentes, sogro e genro ou nora, ir-
mãos, cunhados, durante o cunhadio, tio e sobrinho, padrasto ou 
madrasta e enteado.

Parágrafo único. Estende-se o impedimento do conselheiro, na 
forma deste artigo, em relação à autoridade judiciária e ao repre-
sentante do Ministério Público com atuação na Justiça da Infância 
e da Juventude, em exercício na comarca, foro regional ou distrital.

TÍTULO VI
DO ACESSO À JUSTIÇA

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 141. É garantido o acesso de toda criança ou adolescente à 
Defensoria Pública, ao Ministério Público e ao Poder Judiciário, por 
qualquer de seus órgãos.

§ 1º. A assistência judiciária gratuita será prestada aos que dela 
necessitarem, através de defensor público ou advogado nomeado.

§ 2º As ações judiciais da competência da Justiça da Infância 
e da Juventude são isentas de custas e emolumentos, ressalvada a 
hipótese de litigância de má-fé.

Art. 142. Os menores de dezesseis anos serão representados 
e os maiores de dezesseis e menores de vinte e um anos assistidos 
por seus pais, tutores ou curadores, na forma da legislação civil ou 
processual.

Parágrafo único. A autoridade judiciária dará curador especial 
à criança ou adolescente, sempre que os interesses destes colidi-
rem com os de seus pais ou responsável, ou quando carecer de re-
presentação ou assistência legal ainda que eventual.

Art. 143. E vedada a divulgação de atos judiciais, policiais e ad-
ministrativos que digam respeito a crianças e adolescentes a que se 
atribua autoria de ato infracional.

Parágrafo único. Qualquer notícia a respeito do fato não pode-
rá identificar a criança ou adolescente, vedando-se fotografia, refe-
rência a nome, apelido, filiação, parentesco, residência e, inclusive, 
iniciais do nome e sobrenome. (Redação dada pela Lei nº 10.764, 
de 12.11.2003)

Art. 144. A expedição de cópia ou certidão de atos a que se 
refere o artigo anterior somente será deferida pela autoridade 
judiciária competente, se demonstrado o interesse e justificada a 
finalidade.
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CAPÍTULO II
DA JUSTIÇA DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 145. Os estados e o Distrito Federal poderão criar varas 
especializadas e exclusivas da infância e da juventude, cabendo ao 
Poder Judiciário estabelecer sua proporcionalidade por número de 
habitantes, dotá-las de infraestrutura e dispor sobre o atendimen-
to, inclusive em plantões.

SEÇÃO II
DO JUIZ

Art. 146. A autoridade a que se refere esta Lei é o Juiz da Infân-
cia e da Juventude, ou o juiz que exerce essa função, na forma da 
lei de organização judiciária local.

Art. 147. A competência será determinada:
I - pelo domicílio dos pais ou responsável;
II - pelo lugar onde se encontre a criança ou adolescente, à fal-

ta dos pais ou responsável.
§ 1º. Nos casos de ato infracional, será competente a autorida-

de do lugar da ação ou omissão, observadas as regras de conexão, 
continência e prevenção.

§ 2º A execução das medidas poderá ser delegada à autorida-
de competente da residência dos pais ou responsável, ou do local 
onde sediar-se a entidade que abrigar a criança ou adolescente.

§ 3º Em caso de infração cometida através de transmissão si-
multânea de rádio ou televisão, que atinja mais de uma comarca, 
será competente, para aplicação da penalidade, a autoridade judi-
ciária do local da sede estadual da emissora ou rede, tendo a sen-
tença eficácia para todas as transmissoras ou retransmissoras do 
respectivo estado.

Art. 148. A Justiça da Infância e da Juventude é competente 
para:

I - conhecer de representações promovidas pelo Ministério 
Público, para apuração de ato infracional atribuído a adolescente, 
aplicando as medidas cabíveis;

II - conceder a remissão, como forma de suspensão ou extinção 
do processo;

III - conhecer de pedidos de adoção e seus incidentes;
IV - conhecer de ações civis fundadas em interesses individuais, 

difusos ou coletivos afetos à criança e ao adolescente, observado o 
disposto no art. 209;

V - conhecer de ações decorrentes de irregularidades em enti-
dades de atendimento, aplicando as medidas cabíveis;

VI - aplicar penalidades administrativas nos casos de infrações 
contra norma de proteção à criança ou adolescente;

VII - conhecer de casos encaminhados pelo Conselho Tutelar, 
aplicando as medidas cabíveis.

Parágrafo único. Quando se tratar de criança ou adolescente 
nas hipóteses do art. 98, é também competente a Justiça da Infân-
cia e da Juventude para o fim de:

a) conhecer de pedidos de guarda e tutela;
b) conhecer de ações de destituição do poder familiar, perda 

ou modificação da tutela ou guarda; (Expressão substituída pela Lei 
nº 12.010, de 2009) Vigência

c) suprir a capacidade ou o consentimento para o casamento;
d) conhecer de pedidos baseados em discordância paterna ou 

materna, em relação ao exercício do poder familiar; (Expressão 
substituída pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

e) conceder a emancipação, nos termos da lei civil, quando fal-
tarem os pais;

f) designar curador especial em casos de apresentação de quei-
xa ou representação, ou de outros procedimentos judiciais ou ex-
trajudiciais em que haja interesses de criança ou adolescente;

g) conhecer de ações de alimentos;
h) determinar o cancelamento, a retificação e o suprimento 

dos registros de nascimento e óbito.
Art. 149. Compete à autoridade judiciária disciplinar, através 

de portaria, ou autorizar, mediante alvará:
I - a entrada e permanência de criança ou adolescente, desa-

companhado dos pais ou responsável, em:
a) estádio, ginásio e campo desportivo;
b) bailes ou promoções dançantes;
c) boate ou congêneres;
d) casa que explore comercialmente diversões eletrônicas;
e) estúdios cinematográficos, de teatro, rádio e televisão.
II - a participação de criança e adolescente em:
a) espetáculos públicos e seus ensaios;
b) certames de beleza.
§ 1º Para os fins do disposto neste artigo, a autoridade judiciá-

ria levará em conta, dentre outros fatores:
a) os princípios desta Lei;
b) as peculiaridades locais;
c) a existência de instalações adequadas;
d) o tipo de frequência habitual ao local;
e) a adequação do ambiente a eventual participação ou fre-

quência de crianças e adolescentes;
f) a natureza do espetáculo.
§ 2º As medidas adotadas na conformidade deste artigo deve-

rão ser fundamentadas, caso a caso, vedadas as determinações de 
caráter geral.

SEÇÃO III
DOS SERVIÇOS AUXILIARES

Art. 150. Cabe ao Poder Judiciário, na elaboração de sua proposta 
orçamentária, prever recursos para manutenção de equipe interprofis-
sional, destinada a assessorar a Justiça da Infância e da Juventude.

Art. 151. Compete à equipe interprofissional dentre outras 
atribuições que lhe forem reservadas pela legislação local, fornecer 
subsídios por escrito, mediante laudos, ou verbalmente, na audiên-
cia, e bem assim desenvolver trabalhos de aconselhamento, orien-
tação, encaminhamento, prevenção e outros, tudo sob a imediata 
subordinação à autoridade judiciária, assegurada a livre manifesta-
ção do ponto de vista técnico.

Parágrafo único. Na ausência ou insuficiência de servidores pú-
blicos integrantes do Poder Judiciário responsáveis pela realização 
dos estudos psicossociais ou de quaisquer outras espécies de ava-
liações técnicas exigidas por esta Lei ou por determinação judicial, 
a autoridade judiciária poderá proceder à nomeação de perito, nos 
termos do art. 156 da Lei no 13.105, de 16 de março de 2015 (Códi-
go de Processo Civil). (Incluído pela Lei nº 13.509, de 2017)

CAPÍTULO III
DOS PROCEDIMENTOS

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 152. Aos procedimentos regulados nesta Lei aplicam-se 
subsidiariamente as normas gerais previstas na legislação proces-
sual pertinente.

§ 1º É assegurada, sob pena de responsabilidade, prioridade 
absoluta na tramitação dos processos e procedimentos previstos 
nesta Lei, assim como na execução dos atos e diligências judiciais 
a eles referentes. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência
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§ 2º Os prazos estabelecidos nesta Lei e aplicáveis aos seus proce-
dimentos são contados em dias corridos, excluído o dia do começo e 
incluído o dia do vencimento, vedado o prazo em dobro para a Fazen-
da Pública e o Ministério Público. (Incluído pela Lei nº 13.509, de 2017)

Art. 153. Se a medida judicial a ser adotada não corresponder 
a procedimento previsto nesta ou em outra lei, a autoridade judi-
ciária poderá investigar os fatos e ordenar de ofício as providências 
necessárias, ouvido o Ministério Público.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica para o 
fim de afastamento da criança ou do adolescente de sua família de 
origem e em outros procedimentos necessariamente contenciosos. 
(Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

Art. 154. Aplica-se às multas o disposto no art. 214.

SEÇÃO II
DA PERDA E DA SUSPENSÃO DO PODER FAMILIAR

(EXPRESSÃO SUBSTITUÍDA PELA LEI Nº 12.010, DE 2009) 
VIGÊNCIA

Art. 155. O procedimento para a perda ou a suspensão do po-
der familiar terá início por provocação do Ministério Público ou de 
quem tenha legítimo interesse. (Expressão substituída pela Lei nº 
12.010, de 2009) Vigência

Art. 156. A petição inicial indicará:
I - a autoridade judiciária a que for dirigida;
II - o nome, o estado civil, a profissão e a residência do reque-

rente e do requerido, dispensada a qualificação em se tratando de 
pedido formulado por representante do Ministério Público;

III - a exposição sumária do fato e o pedido;
IV - as provas que serão produzidas, oferecendo, desde logo, o 

rol de testemunhas e documentos.
Art. 157. Havendo motivo grave, poderá a autoridade judiciá-

ria, ouvido o Ministério Público, decretar a suspensão do poder fa-
miliar, liminar ou incidentalmente, até o julgamento definitivo da 
causa, ficando a criança ou adolescente confiado a pessoa idônea, 
mediante termo de responsabilidade. (Expressão substituída pela 
Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 1o Recebida a petição inicial, a autoridade judiciária determi-
nará, concomitantemente ao despacho de citação e independen-
temente de requerimento do interessado, a realização de estudo 
social ou perícia por equipe interprofissional ou multidisciplinar 
para comprovar a presença de uma das causas de suspensão ou 
destituição do poder familiar, ressalvado o disposto no § 10 do art. 
101 desta Lei, e observada a Lei no 13.431, de 4 de abril de 2017. 
(Incluído pela Lei nº 13.509, de 2017)

§ 2o Em sendo os pais oriundos de comunidades indígenas, é ain-
da obrigatória a intervenção, junto à equipe interprofissional ou mul-
tidisciplinar referida no § 1o deste artigo, de representantes do órgão 
federal responsável pela política indigenista, observado o disposto no 
§ 6o do art. 28 desta Lei. (Incluído pela Lei nº 13.509, de 2017)

Art. 158. O requerido será citado para, no prazo de dez dias, 
oferecer resposta escrita, indicando as provas a serem produzidas e 
oferecendo desde logo o rol de testemunhas e documentos.

§ 1o A citação será pessoal, salvo se esgotados todos os meios 
para sua realização. (Incluído pela Lei nº 12.962, de 2014)

§ 2o O requerido privado de liberdade deverá ser citado pes-
soalmente. (Incluído pela Lei nº 12.962, de 2014)

§ 3o Quando, por 2 (duas) vezes, o oficial de justiça houver pro-
curado o citando em seu domicílio ou residência sem o encontrar, 
deverá, havendo suspeita de ocultação, informar qualquer pessoa 
da família ou, em sua falta, qualquer vizinho do dia útil em que vol-
tará a fim de efetuar a citação, na hora que designar, nos termos 
do art. 252 e seguintes da Lei no 13.105, de 16 de março de 2015 
(Código de Processo Civil). (Incluído pela Lei nº 13.509, de 2017)

§ 4o Na hipótese de os genitores encontrarem-se em local in-
certo ou não sabido, serão citados por edital no prazo de 10 (dez) 
dias, em publicação única, dispensado o envio de ofícios para a lo-
calização. (Incluído pela Lei nº 13.509, de 2017)

Art. 159. Se o requerido não tiver possibilidade de constituir 
advogado, sem prejuízo do próprio sustento e de sua família, po-
derá requerer, em cartório, que lhe seja nomeado dativo, ao qual 
incumbirá a apresentação de resposta, contando-se o prazo a partir 
da intimação do despacho de nomeação.

Parágrafo único. Na hipótese de requerido privado de liberda-
de, o oficial de justiça deverá perguntar, no momento da citação 
pessoal, se deseja que lhe seja nomeado defensor. (Incluído pela 
Lei nº 12.962, de 2014)

Art. 160. Sendo necessário, a autoridade judiciária requisitará 
de qualquer repartição ou órgão público a apresentação de docu-
mento que interesse à causa, de ofício ou a requerimento das par-
tes ou do Ministério Público.

Art. 161. Se não for contestado o pedido e tiver sido concluído 
o estudo social ou a perícia realizada por equipe interprofissional ou 
multidisciplinar, a autoridade judiciária dará vista dos autos ao Minis-
tério Público, por 5 (cinco) dias, salvo quando este for o requerente, e 
decidirá em igual prazo. (Redação dada pela Lei nº 13.509, de 2017)

§ 1º A autoridade judiciária, de ofício ou a requerimento das 
partes ou do Ministério Público, determinará a oitiva de testemu-
nhas que comprovem a presença de uma das causas de suspensão 
ou destituição do poder familiar previstas nos arts. 1.637 e 1.638 da 
Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), ou no art. 24 
desta Lei. (Redação dada pela Lei nº 13.509, de 2017)

§ 2o (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 13.509, de 2017)
§ 3o Se o pedido importar em modificação de guarda, será 

obrigatória, desde que possível e razoável, a oitiva da criança ou 
adolescente, respeitado seu estágio de desenvolvimento e grau de 
compreensão sobre as implicações da medida. (Incluído pela Lei nº 
12.010, de 2009) Vigência

§ 4º É obrigatória a oitiva dos pais sempre que eles forem iden-
tificados e estiverem em local conhecido, ressalvados os casos de 
não comparecimento perante a Justiça quando devidamente cita-
dos. (Redação dada pela Lei nº 13.509, de 2017)

§ 5o Se o pai ou a mãe estiverem privados de liberdade, a auto-
ridade judicial requisitará sua apresentação para a oitiva. (Incluído 
pela Lei nº 12.962, de 2014)

Art. 162. Apresentada a resposta, a autoridade judiciária dará 
vista dos autos ao Ministério Público, por cinco dias, salvo quando 
este for o requerente, designando, desde logo, audiência de instru-
ção e julgamento.

§ 1º (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 13.509, de 2017)
§ 2o Na audiência, presentes as partes e o Ministério Público, 

serão ouvidas as testemunhas, colhendo-se oralmente o parecer 
técnico, salvo quando apresentado por escrito, manifestando-se 
sucessivamente o requerente, o requerido e o Ministério Público, 
pelo tempo de 20 (vinte) minutos cada um, prorrogável por mais 10 
(dez) minutos. (Redação dada pela Lei nº 13.509, de 2017)

§ 3o A decisão será proferida na audiência, podendo a autoridade 
judiciária, excepcionalmente, designar data para sua leitura no prazo 
máximo de 5 (cinco) dias. (Incluído pela Lei nº 13.509, de 2017)

§ 4o Quando o procedimento de destituição de poder familiar 
for iniciado pelo Ministério Público, não haverá necessidade de no-
meação de curador especial em favor da criança ou adolescente. 
(Incluído pela Lei nº 13.509, de 2017)

Art. 163. O prazo máximo para conclusão do procedimento 
será de 120 (cento e vinte) dias, e caberá ao juiz, no caso de notó-
ria inviabilidade de manutenção do poder familiar, dirigir esforços 
para preparar a criança ou o adolescente com vistas à colocação 
em família substituta. (Redação dada pela Lei nº 13.509, de 2017)
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Parágrafo único. A sentença que decretar a perda ou a suspen-
são do poder familiar será averbada à margem do registro de nas-
cimento da criança ou do adolescente. (Incluído pela Lei nº 12.010, 
de 2009) Vigência

SEÇÃO III
DA DESTITUIÇÃO DA TUTELA

Art. 164. Na destituição da tutela, observar-se-á o procedimen-
to para a remoção de tutor previsto na lei processual civil e, no que 
couber, o disposto na seção anterior.

SEÇÃO IV
DA COLOCAÇÃO EM FAMÍLIA SUBSTITUTA

Art. 165. São requisitos para a concessão de pedidos de coloca-
ção em família substituta:

I - qualificação completa do requerente e de seu eventual côn-
juge, ou companheiro, com expressa anuência deste;

II - indicação de eventual parentesco do requerente e de seu 
cônjuge, ou companheiro, com a criança ou adolescente, especifi-
cando se tem ou não parente vivo;

III - qualificação completa da criança ou adolescente e de seus 
pais, se conhecidos;

IV - indicação do cartório onde foi inscrito nascimento, anexan-
do, se possível, uma cópia da respectiva certidão;

V - declaração sobre a existência de bens, direitos ou rendi-
mentos relativos à criança ou ao adolescente.

Parágrafo único. Em se tratando de adoção, observar-se-ão 
também os requisitos específicos.

Art. 166. Se os pais forem falecidos, tiverem sido destituídos ou 
suspensos do poder familiar, ou houverem aderido expressamente 
ao pedido de colocação em família substituta, este poderá ser for-
mulado diretamente em cartório, em petição assinada pelos pró-
prios requerentes, dispensada a assistência de advogado. (Redação 
dada pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 1o Na hipótese de concordância dos pais, o juiz: (Redação 
dada pela Lei nº 13.509, de 2017)

I - na presença do Ministério Público, ouvirá as partes, devi-
damente assistidas por advogado ou por defensor público, para 
verificar sua concordância com a adoção, no prazo máximo de 10 
(dez) dias, contado da data do protocolo da petição ou da entrega 
da criança em juízo, tomando por termo as declarações; e (Incluído 
pela Lei nº 13.509, de 2017)

II - declarará a extinção do poder familiar. (Incluído pela Lei nº 
13.509, de 2017)

 § 2o O consentimento dos titulares do poder familiar será 
precedido de orientações e esclarecimentos prestados pela equipe 
interprofissional da Justiça da Infância e da Juventude, em especial, 
no caso de adoção, sobre a irrevogabilidade da medida. (Incluído 
pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

 § 3o São garantidos a livre manifestação de vontade dos de-
tentores do poder familiar e o direito ao sigilo das informações. 
(Redação dada pela Lei nº 13.509, de 2017)

 § 4o O consentimento prestado por escrito não terá validade 
se não for ratificado na audiência a que se refere o § 1o deste arti-
go. (Redação dada pela Lei nº 13.509, de 2017)

§ 5o O consentimento é retratável até a data da realização da 
audiência especificada no § 1o deste artigo, e os pais podem exer-
cer o arrependimento no prazo de 10 (dez) dias, contado da data de 
prolação da sentença de extinção do poder familiar. (Redação dada 
pela Lei nº 13.509, de 2017)

§ 6o O consentimento somente terá valor se for dado após o 
nascimento da criança. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vi-
gência

§ 7o A família natural e a família substituta receberão a devi-
da orientação por intermédio de equipe técnica interprofissional 
a serviço da Justiça da Infância e da Juventude, preferencialmente 
com apoio dos técnicos responsáveis pela execução da política mu-
nicipal de garantia do direito à convivência familiar. (Redação dada 
pela Lei nº 13.509, de 2017)

Art. 167. A autoridade judiciária, de ofício ou a requerimento 
das partes ou do Ministério Público, determinará a realização de 
estudo social ou, se possível, perícia por equipe interprofissional, 
decidindo sobre a concessão de guarda provisória, bem como, no 
caso de adoção, sobre o estágio de convivência.

Parágrafo único. Deferida a concessão da guarda provisória ou 
do estágio de convivência, a criança ou o adolescente será entregue 
ao interessado, mediante termo de responsabilidade. (Incluído pela 
Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

Art. 168. Apresentado o relatório social ou o laudo pericial, e 
ouvida, sempre que possível, a criança ou o adolescente, dar-se-á 
vista dos autos ao Ministério Público, pelo prazo de cinco dias, de-
cidindo a autoridade judiciária em igual prazo.

Art. 169. Nas hipóteses em que a destituição da tutela, a per-
da ou a suspensão do poder familiar constituir pressuposto lógico 
da medida principal de colocação em família substituta, será ob-
servado o procedimento contraditório previsto nas Seções II e III 
deste Capítulo. (Expressão substituída pela Lei nº 12.010, de 2009) 
Vigência

Parágrafo único. A perda ou a modificação da guarda poderá 
ser decretada nos mesmos autos do procedimento, observado o 
disposto no art. 35.

Art. 170. Concedida a guarda ou a tutela, observar-se-á o dis-
posto no art. 32, e, quanto à adoção, o contido no art. 47.

Parágrafo único. A colocação de criança ou adolescente sob 
a guarda de pessoa inscrita em programa de acolhimento familiar 
será comunicada pela autoridade judiciária à entidade por este res-
ponsável no prazo máximo de 5 (cinco) dias. (Incluído pela Lei nº 
12.010, de 2009) Vigência

SEÇÃO V
DA APURAÇÃO DE ATO INFRACIONAL ATRIBUÍDO A ADOLES-

CENTE

Art. 171. O adolescente apreendido por força de ordem judicial 
será, desde logo, encaminhado à autoridade judiciária.

Art. 172. O adolescente apreendido em flagrante de ato infra-
cional será, desde logo, encaminhado à autoridade policial compe-
tente.

Parágrafo único. Havendo repartição policial especializada 
para atendimento de adolescente e em se tratando de ato infra-
cional praticado em coautoria com maior, prevalecerá a atribuição 
da repartição especializada, que, após as providências necessárias 
e conforme o caso, encaminhará o adulto à repartição policial pró-
pria.

Art. 173. Em caso de flagrante de ato infracional cometido me-
diante violência ou grave ameaça a pessoa, a autoridade policial, 
sem prejuízo do disposto nos arts. 106, parágrafo único, e 107, de-
verá:

I - lavrar auto de apreensão, ouvidos as testemunhas e o ado-
lescente;

II - apreender o produto e os instrumentos da infração;
III - requisitar os exames ou perícias necessários à comprova-

ção da materialidade e autoria da infração.
Parágrafo único. Nas demais hipóteses de flagrante, a lavratura 

do auto poderá ser substituída por boletim de ocorrência circuns-
tanciada.
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Art. 174. Comparecendo qualquer dos pais ou responsável, o 
adolescente será prontamente liberado pela autoridade policial, 
sob termo de compromisso e responsabilidade de sua apresen-
tação ao representante do Ministério Público, no mesmo dia ou, 
sendo impossível, no primeiro dia útil imediato, exceto quando, 
pela gravidade do ato infracional e sua repercussão social, deva o 
adolescente permanecer sob internação para garantia de sua segu-
rança pessoal ou manutenção da ordem pública.

Art. 175. Em caso de não liberação, a autoridade policial enca-
minhará, desde logo, o adolescente ao representante do Ministério 
Público, juntamente com cópia do auto de apreensão ou boletim 
de ocorrência.

§ 1º Sendo impossível a apresentação imediata, a autoridade 
policial encaminhará o adolescente à entidade de atendimento, 
que fará a apresentação ao representante do Ministério Público no 
prazo de vinte e quatro horas.

§ 2º Nas localidades onde não houver entidade de atendi-
mento, a apresentação far-se-á pela autoridade policial. À falta de 
repartição policial especializada, o adolescente aguardará a apre-
sentação em dependência separada da destinada a maiores, não 
podendo, em qualquer hipótese, exceder o prazo referido no pa-
rágrafo anterior.

Art. 176. Sendo o adolescente liberado, a autoridade policial 
encaminhará imediatamente ao representante do Ministério Públi-
co cópia do auto de apreensão ou boletim de ocorrência.

Art. 177. Se, afastada a hipótese de flagrante, houver indícios 
de participação de adolescente na prática de ato infracional, a au-
toridade policial encaminhará ao representante do Ministério Pú-
blico relatório das investigações e demais documentos.

Art. 178. O adolescente a quem se atribua autoria de ato in-
fracional não poderá ser conduzido ou transportado em compar-
timento fechado de veículo policial, em condições atentatórias à 
sua dignidade, ou que impliquem risco à sua integridade física ou 
mental, sob pena de responsabilidade.

Art. 179. Apresentado o adolescente, o representante do Mi-
nistério Público, no mesmo dia e à vista do auto de apreensão, 
boletim de ocorrência ou relatório policial, devidamente autuados 
pelo cartório judicial e com informação sobre os antecedentes do 
adolescente, procederá imediata e informalmente à sua oitiva e, 
em sendo possível, de seus pais ou responsável, vítima e testemu-
nhas.

Parágrafo único. Em caso de não apresentação, o represen-
tante do Ministério Público notificará os pais ou responsável para 
apresentação do adolescente, podendo requisitar o concurso das 
polícias civil e militar.

Art. 180. Adotadas as providências a que alude o artigo ante-
rior, o representante do Ministério Público poderá:

I - promover o arquivamento dos autos;
II - conceder a remissão;
III - representar à autoridade judiciária para aplicação de me-

dida sócio-educativa.
Art. 181. Promovido o arquivamento dos autos ou concedida a 

remissão pelo representante do Ministério Público, mediante ter-
mo fundamentado, que conterá o resumo dos fatos, os autos serão 
conclusos à autoridade judiciária para homologação.

§ 1º Homologado o arquivamento ou a remissão, a autoridade 
judiciária determinará, conforme o caso, o cumprimento da medi-
da.

§ 2º Discordando, a autoridade judiciária fará remessa dos au-
tos ao Procurador-Geral de Justiça, mediante despacho fundamen-
tado, e este oferecerá representação, designará outro membro do 
Ministério Público para apresentá-la, ou ratificará o arquivamento 
ou a remissão, que só então estará a autoridade judiciária obrigada 
a homologar.

Art. 182. Se, por qualquer razão, o representante do Ministé-
rio Público não promover o arquivamento ou conceder a remissão, 
oferecerá representação à autoridade judiciária, propondo a ins-
tauração de procedimento para aplicação da medida sócio-educati-
va que se afigurar a mais adequada.

§ 1º A representação será oferecida por petição, que conte-
rá o breve resumo dos fatos e a classificação do ato infracional e, 
quando necessário, o rol de testemunhas, podendo ser deduzida 
oralmente, em sessão diária instalada pela autoridade judiciária.

§ 2º A representação independe de prova pré-constituída da 
autoria e materialidade.

Art. 183. O prazo máximo e improrrogável para a conclusão do 
procedimento, estando o adolescente internado provisoriamente, 
será de quarenta e cinco dias.

Art. 184. Oferecida a representação, a autoridade judiciária 
designará audiência de apresentação do adolescente, decidindo, 
desde logo, sobre a decretação ou manutenção da internação, ob-
servado o disposto no art. 108 e parágrafo.

§ 1º O adolescente e seus pais ou responsável serão cientifica-
dos do teor da representação, e notificados a comparecer à audiên-
cia, acompanhados de advogado.

§ 2º Se os pais ou responsável não forem localizados, a autori-
dade judiciária dará curador especial ao adolescente.

§ 3º Não sendo localizado o adolescente, a autoridade judiciá-
ria expedirá mandado de busca e apreensão, determinando o so-
brestamento do feito, até a efetiva apresentação.

§ 4º Estando o adolescente internado, será requisitada a sua 
apresentação, sem prejuízo da notificação dos pais ou responsável.

Art. 185. A internação, decretada ou mantida pela autoridade 
judiciária, não poderá ser cumprida em estabelecimento prisional.

§ 1º Inexistindo na comarca entidade com as características de-
finidas no art. 123, o adolescente deverá ser imediatamente trans-
ferido para a localidade mais próxima.

§ 2º Sendo impossível a pronta transferência, o adolescente 
aguardará sua remoção em repartição policial, desde que em seção 
isolada dos adultos e com instalações apropriadas, não podendo 
ultrapassar o prazo máximo de cinco dias, sob pena de responsa-
bilidade.

Art. 186. Comparecendo o adolescente, seus pais ou responsá-
vel, a autoridade judiciária procederá à oitiva dos mesmos, poden-
do solicitar opinião de profissional qualificado.

§ 1º Se a autoridade judiciária entender adequada a remissão, 
ouvirá o representante do Ministério Público, proferindo decisão.

§ 2º Sendo o fato grave, passível de aplicação de medida de 
internação ou colocação em regime de semi-liberdade, a autorida-
de judiciária, verificando que o adolescente não possui advogado 
constituído, nomeará defensor, designando, desde logo, audiência 
em continuação, podendo determinar a realização de diligências e 
estudo do caso.

§ 3º O advogado constituído ou o defensor nomeado, no prazo 
de três dias contado da audiência de apresentação, oferecerá defe-
sa prévia e rol de testemunhas.

§ 4º Na audiência em continuação, ouvidas as testemunhas 
arroladas na representação e na defesa prévia, cumpridas as dili-
gências e juntado o relatório da equipe interprofissional, será dada 
a palavra ao representante do Ministério Público e ao defensor, 
sucessivamente, pelo tempo de vinte minutos para cada um, pror-
rogável por mais dez, a critério da autoridade judiciária, que em 
seguida proferirá decisão.

Art. 187. Se o adolescente, devidamente notificado, não com-
parecer, injustificadamente à audiência de apresentação, a autori-
dade judiciária designará nova data, determinando sua condução 
coercitiva.
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Art. 188. A remissão, como forma de extinção ou suspensão do 
processo, poderá ser aplicada em qualquer fase do procedimento, 
antes da sentença.

Art. 189. A autoridade judiciária não aplicará qualquer medida, 
desde que reconheça na sentença:

I - estar provada a inexistência do fato;
II - não haver prova da existência do fato;
III - não constituir o fato ato infracional;
IV - não existir prova de ter o adolescente concorrido para o 

ato infracional.
Parágrafo único. Na hipótese deste artigo, estando o adoles-

cente internado, será imediatamente colocado em liberdade.
Art. 190. A intimação da sentença que aplicar medida de inter-

nação ou regime de semi-liberdade será feita:
I - ao adolescente e ao seu defensor;
II - quando não for encontrado o adolescente, a seus pais ou 

responsável, sem prejuízo do defensor.
§ 1º Sendo outra a medida aplicada, a intimação far-se-á unica-

mente na pessoa do defensor.
§ 2º Recaindo a intimação na pessoa do adolescente, deverá 

este manifestar se deseja ou não recorrer da sentença.

SEÇÃO V-A
(INCLUÍDO PELA LEI Nº 13.441, DE 2017)

DA INFILTRAÇÃO DE AGENTES DE POLÍCIA PARA A INVESTI-
GAÇÃO DE CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL DE CRIAN-

ÇA E DE ADOLESCENTE”

Art. 190-A. A infiltração de agentes de polícia na internet com 
o fim de investigar os crimes previstos nos arts. 240, 241, 241-A, 
241-B, 241-C e 241-D desta Lei e nos arts. 154-A, 217-A, 218, 218-A 
e 218-B do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código 
Penal), obedecerá às seguintes regras: (Incluído pela Lei nº 13.441, 
de 2017)

I – será precedida de autorização judicial devidamente circuns-
tanciada e fundamentada, que estabelecerá os limites da infiltra-
ção para obtenção de prova, ouvido o Ministério Público; (Incluído 
pela Lei nº 13.441, de 2017)

II – dar-se-á mediante requerimento do Ministério Público ou 
representação de delegado de polícia e conterá a demonstração 
de sua necessidade, o alcance das tarefas dos policiais, os nomes 
ou apelidos das pessoas investigadas e, quando possível, os dados 
de conexão ou cadastrais que permitam a identificação dessas pes-
soas; (Incluído pela Lei nº 13.441, de 2017)

III – não poderá exceder o prazo de 90 (noventa) dias, sem pre-
juízo de eventuais renovações, desde que o total não exceda a 720 
(setecentos e vinte) dias e seja demonstrada sua efetiva necessi-
dade, a critério da autoridade judicial. (Incluído pela Lei nº 13.441, 
de 2017)

§ 1º A autoridade judicial e o Ministério Público poderão requi-
sitar relatórios parciais da operação de infiltração antes do término 
do prazo de que trata o inciso II do § 1º deste artigo. (Incluído pela 
Lei nº 13.441, de 2017)

§ 2º Para efeitos do disposto no inciso I do § 1º deste artigo, 
consideram-se: (Incluído pela Lei nº 13.441, de 2017)

I – dados de conexão: informações referentes a hora, data, iní-
cio, término, duração, endereço de Protocolo de Internet (IP) utili-
zado e terminal de origem da conexão; (Incluído pela Lei nº 13.441, 
de 2017)

II – dados cadastrais: informações referentes a nome e ende-
reço de assinante ou de usuário registrado ou autenticado para a 
conexão a quem endereço de IP, identificação de usuário ou código 
de acesso tenha sido atribuído no momento da conexão. 

§ 3º A infiltração de agentes de polícia na internet não será 
admitida se a prova puder ser obtida por outros meios. (Incluído 
pela Lei nº 13.441, de 2017)

 Art. 190-B. As informações da operação de infiltração serão en-
caminhadas diretamente ao juiz responsável pela autorização da me-
dida, que zelará por seu sigilo. (Incluído pela Lei nº 13.441, de 2017)

Parágrafo único. Antes da conclusão da operação, o acesso aos 
autos será reservado ao juiz, ao Ministério Público e ao delegado 
de polícia responsável pela operação, com o objetivo de garantir o 
sigilo das investigações. (Incluído pela Lei nº 13.441, de 2017)

Art. 190-C. Não comete crime o policial que oculta a sua iden-
tidade para, por meio da internet, colher indícios de autoria e ma-
terialidade dos crimes previstos nos arts. 240, 241, 241-A, 241-B, 
241-C e 241-D desta Lei e nos arts. 154-A, 217-A, 218, 218-A e218-B 
do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal). 
(Incluído pela Lei nº 13.441, de 2017)

Parágrafo único. O agente policial infiltrado que deixar de ob-
servar a estrita finalidade da investigação responderá pelos exces-
sos praticados. (Incluído pela Lei nº 13.441, de 2017)

Art. 190-D. Os órgãos de registro e cadastro público poderão 
incluir nos bancos de dados próprios, mediante procedimento si-
giloso e requisição da autoridade judicial, as informações necessá-
rias à efetividade da identidade fictícia criada. (Incluído pela Lei nº 
13.441, de 2017)

Parágrafo único. O procedimento sigiloso de que trata esta Se-
ção será numerado e tombado em livro específico. (Incluído pela 
Lei nº 13.441, de 2017)

Art. 190-E. Concluída a investigação, todos os atos eletrôni-
cos praticados durante a operação deverão ser registrados, grava-
dos, armazenados e encaminhados ao juiz e ao Ministério Público, 
juntamente com relatório circunstanciado. (Incluído pela Lei nº 
13.441, de 2017)

Parágrafo único. Os atos eletrônicos registrados citados no 
caput deste artigo serão reunidos em autos apartados e apensados 
ao processo criminal juntamente com o inquérito policial, assegu-
rando-se a preservação da identidade do agente policial infiltrado e 
a intimidade das crianças e dos adolescentes envolvidos. (Incluído 
pela Lei nº 13.441, de 2017)

SEÇÃO VI
DA APURAÇÃO DE IRREGULARIDADES

EM ENTIDADE DE ATENDIMENTO

Art. 191. O procedimento de apuração de irregularidades em enti-
dade governamental e não-governamental terá início mediante portaria 
da autoridade judiciária ou representação do Ministério Público ou do 
Conselho Tutelar, onde conste, necessariamente, resumo dos fatos.

Parágrafo único. Havendo motivo grave, poderá a autoridade 
judiciária, ouvido o Ministério Público, decretar liminarmente o 
afastamento provisório do dirigente da entidade, mediante decisão 
fundamentada.

Art. 192. O dirigente da entidade será citado para, no prazo de 
dez dias, oferecer resposta escrita, podendo juntar documentos e 
indicar as provas a produzir.

Art. 193. Apresentada ou não a resposta, e sendo necessário, a 
autoridade judiciária designará audiência de instrução e julgamen-
to, intimando as partes.

§ 1º Salvo manifestação em audiência, as partes e o Ministério 
Público terão cinco dias para oferecer alegações finais, decidindo a 
autoridade judiciária em igual prazo.

§ 2º Em se tratando de afastamento provisório ou definitivo de 
dirigente de entidade governamental, a autoridade judiciária ofi-
ciará à autoridade administrativa imediatamente superior ao afas-
tado, marcando prazo para a substituição.
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§ 3º Antes de aplicar qualquer das medidas, a autoridade judi-
ciária poderá fixar prazo para a remoção das irregularidades verifi-
cadas. Satisfeitas as exigências, o processo será extinto, sem julga-
mento de mérito.

§ 4º A multa e a advertência serão impostas ao dirigente da 
entidade ou programa de atendimento.

SEÇÃO VII
DA APURAÇÃO DE INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA ÀS

NORMAS DE PROTEÇÃO À CRIANÇA E AO ADOLESCENTE

Art. 194. O procedimento para imposição de penalidade admi-
nistrativa por infração às normas de proteção à criança e ao ado-
lescente terá início por representação do Ministério Público, ou do 
Conselho Tutelar, ou auto de infração elaborado por servidor efe-
tivo ou voluntário credenciado, e assinado por duas testemunhas, 
se possível.

§ 1º No procedimento iniciado com o auto de infração, pode-
rão ser usadas fórmulas impressas, especificando-se a natureza e as 
circunstâncias da infração.

§ 2º Sempre que possível, à verificação da infração seguir-se-á 
a lavratura do auto, certificando-se, em caso contrário, dos motivos 
do retardamento.

Art. 195. O requerido terá prazo de dez dias para apresentação 
de defesa, contado da data da intimação, que será feita:

I - pelo autuante, no próprio auto, quando este for lavrado na 
presença do requerido;

II - por oficial de justiça ou funcionário legalmente habilitado, 
que entregará cópia do auto ou da representação ao requerido, ou 
a seu representante legal, lavrando certidão;

III - por via postal, com aviso de recebimento, se não for encon-
trado o requerido ou seu representante legal;

IV - por edital, com prazo de trinta dias, se incerto ou não sabi-
do o paradeiro do requerido ou de seu representante legal.

Art. 196. Não sendo apresentada a defesa no prazo legal, a au-
toridade judiciária dará vista dos autos do Ministério Público, por 
cinco dias, decidindo em igual prazo.

Art. 197. Apresentada a defesa, a autoridade judiciária pro-
cederá na conformidade do artigo anterior, ou, sendo necessário, 
designará audiência de instrução e julgamento. (Vide Lei nº 12.010, 
de 2009) Vigência

Parágrafo único. Colhida a prova oral, manifestar-se-ão suces-
sivamente o Ministério Público e o procurador do requerido, pelo 
tempo de vinte minutos para cada um, prorrogável por mais dez, 
a critério da autoridade judiciária, que em seguida proferirá sen-
tença.

SEÇÃO VIII
(INCLUÍDA PELA LEI Nº 12.010, DE 2009) VIGÊNCIA
DA HABILITAÇÃO DE PRETENDENTES À ADOÇÃO

Art. 197-A. Os postulantes à adoção, domiciliados no Brasil, 
apresentarão petição inicial na qual conste: (Incluído pela Lei nº 
12.010, de 2009) Vigência

I - qualificação completa; (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) 
Vigência

II - dados familiares; (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vi-
gência

III - cópias autenticadas de certidão de nascimento ou casa-
mento, ou declaração relativa ao período de união estável; (Incluí-
do pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

IV - cópias da cédula de identidade e inscrição no Cadastro de 
Pessoas Físicas; (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

V - comprovante de renda e domicílio; (Incluído pela Lei nº 
12.010, de 2009) Vigência

VI - atestados de sanidade física e mental; (Incluído pela Lei nº 
12.010, de 2009) Vigência

VII - certidão de antecedentes criminais; (Incluído pela Lei nº 
12.010, de 2009) Vigência

VIII - certidão negativa de distribuição cível. (Incluído pela Lei 
nº 12.010, de 2009) Vigência

Art. 197-B. A autoridade judiciária, no prazo de 48 (quarenta e 
oito) horas, dará vista dos autos ao Ministério Público, que no pra-
zo de 5 (cinco) dias poderá: (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) 
Vigência

I - apresentar quesitos a serem respondidos pela equipe in-
terprofissional encarregada de elaborar o estudo técnico a que se 
refere o art. 197-C desta Lei; (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) 
Vigência

II - requerer a designação de audiência para oitiva dos pos-
tulantes em juízo e testemunhas; (Incluído pela Lei nº 12.010, de 
2009) Vigência

III - requerer a juntada de documentos complementares e a 
realização de outras diligências que entender necessárias. (Incluído 
pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

Art. 197-C. Intervirá no feito, obrigatoriamente, equipe inter-
profissional a serviço da Justiça da Infância e da Juventude, que 
deverá elaborar estudo psicossocial, que conterá subsídios que 
permitam aferir a capacidade e o preparo dos postulantes para o 
exercício de uma paternidade ou maternidade responsável, à luz 
dos requisitos e princípios desta Lei. (Incluído pela Lei nº 12.010, 
de 2009) Vigência

§ 1o É obrigatória a participação dos postulantes em programa 
oferecido pela Justiça da Infância e da Juventude, preferencialmen-
te com apoio dos técnicos responsáveis pela execução da política 
municipal de garantia do direito à convivência familiar e dos grupos 
de apoio à adoção devidamente habilitados perante a Justiça da 
Infância e da Juventude, que inclua preparação psicológica, orien-
tação e estímulo à adoção inter-racial, de crianças ou de adoles-
centes com deficiência, com doenças crônicas ou com necessidades 
específicas de saúde, e de grupos de irmãos. (Redação dada pela Lei 
nº 13.509, de 2017)

§ 2o Sempre que possível e recomendável, a etapa obrigató-
ria da preparação referida no § 1o deste artigo incluirá o contato 
com crianças e adolescentes em regime de acolhimento familiar ou 
institucional, a ser realizado sob orientação, supervisão e avaliação 
da equipe técnica da Justiça da Infância e da Juventude e dos gru-
pos de apoio à adoção, com apoio dos técnicos responsáveis pelo 
programa de acolhimento familiar e institucional e pela execução 
da política municipal de garantia do direito à convivência familiar. 
(Redação dada pela Lei nº 13.509, de 2017)

§ 3o É recomendável que as crianças e os adolescentes acolhi-
dos institucionalmente ou por família acolhedora sejam prepara-
dos por equipe interprofissional antes da inclusão em família adoti-
va. (Incluído pela Lei nº 13.509, de 2017)

Art. 197-D. Certificada nos autos a conclusão da participação 
no programa referido no art. 197-C desta Lei, a autoridade judiciá-
ria, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, decidirá acerca das dili-
gências requeridas pelo Ministério Público e determinará a juntada 
do estudo psicossocial, designando, conforme o caso, audiência de 
instrução e julgamento. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vi-
gência

Parágrafo único. Caso não sejam requeridas diligências, ou sen-
do essas indeferidas, a autoridade judiciária determinará a juntada 
do estudo psicossocial, abrindo a seguir vista dos autos ao Ministé-
rio Público, por 5 (cinco) dias, decidindo em igual prazo. (Incluído 
pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência
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Art. 197-E. Deferida a habilitação, o postulante será inscrito 
nos cadastros referidos no art. 50 desta Lei, sendo a sua convoca-
ção para a adoção feita de acordo com ordem cronológica de ha-
bilitação e conforme a disponibilidade de crianças ou adolescentes 
adotáveis. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 1o A ordem cronológica das habilitações somente poderá 
deixar de ser observada pela autoridade judiciária nas hipóteses 
previstas no § 13 do art. 50 desta Lei, quando comprovado ser essa 
a melhor solução no interesse do adotando. (Incluído pela Lei nº 
12.010, de 2009) Vigência

§ 2o A habilitação à adoção deverá ser renovada no mínimo 
trienalmente mediante avaliação por equipe interprofissional. (Re-
dação dada pela Lei nº 13.509, de 2017)

§ 3o Quando o adotante candidatar-se a uma nova adoção, 
será dispensável a renovação da habilitação, bastando a avaliação 
por equipe interprofissional. (Incluído pela Lei nº 13.509, de 2017)

§ 4o Após 3 (três) recusas injustificadas, pelo habilitado, à ado-
ção de crianças ou adolescentes indicados dentro do perfil escolhi-
do, haverá reavaliação da habilitação concedida. (Incluído pela Lei 
nº 13.509, de 2017)

§ 5o A desistência do pretendente em relação à guarda para fins 
de adoção ou a devolução da criança ou do adolescente depois do 
trânsito em julgado da sentença de adoção importará na sua exclusão 
dos cadastros de adoção (Incluído pela Lei nº 13.509, de 2017)

Art. 197-F. O prazo máximo para conclusão da habilitação à 
adoção será de 120 (cento e vinte) dias, prorrogável por igual pe-
ríodo, mediante decisão fundamentada da autoridade judiciária. 
(Incluído pela Lei nº 13.509, de 2017)

CAPÍTULO IV
DOS RECURSOS

Art. 198. Nos procedimentos afetos à Justiça da Infância e da 
Juventude, inclusive os relativos à execução das medidas socioe-
ducativas, adotar-se-á o sistema recursal da Lei no 5.869, de 11 de 
janeiro de 1973 (Código de Processo Civil), com as seguintes adap-
tações: (Redação dada pela Lei nº 12.594, de 2012) (Vide)

I - os recursos serão interpostos independentemente de pre-
paro;

II - em todos os recursos, salvo nos embargos de declaração, o 
prazo para o Ministério Público e para a defesa será sempre de 10 
(dez) dias; (Redação dada pela Lei nº 12.594, de 2012) (Vide)

III - os recursos terão preferência de julgamento e dispensarão 
revisor;

IV - (Revogado pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência
V - (Revogado pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência
VI - (Revogado pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência
VII - antes de determinar a remessa dos autos à superior ins-

tância, no caso de apelação, ou do instrumento, no caso de agravo, 
a autoridade judiciária proferirá despacho fundamentado, manten-
do ou reformando a decisão, no prazo de cinco dias;

VIII - mantida a decisão apelada ou agravada, o escrivão reme-
terá os autos ou o instrumento à superior instância dentro de vinte 
e quatro horas, independentemente de novo pedido do recorrente; 
se a reformar, a remessa dos autos dependerá de pedido expresso 
da parte interessada ou do Ministério Público, no prazo de cinco 
dias, contados da intimação.

Art. 199. Contra as decisões proferidas com base no art. 149 
caberá recurso de apelação.

Art. 199-A. A sentença que deferir a adoção produz efeito des-
de logo, embora sujeita a apelação, que será recebida exclusiva-
mente no efeito devolutivo, salvo se se tratar de adoção internacio-
nal ou se houver perigo de dano irreparável ou de difícil reparação 
ao adotando. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

Art. 199-B. A sentença que destituir ambos ou qualquer dos 
genitores do poder familiar fica sujeita a apelação, que deverá ser 
recebida apenas no efeito devolutivo. (Incluído pela Lei nº 12.010, 
de 2009) Vigência

Art. 199-C. Os recursos nos procedimentos de adoção e de 
destituição de poder familiar, em face da relevância das questões, 
serão processados com prioridade absoluta, devendo ser imedia-
tamente distribuídos, ficando vedado que aguardem, em qualquer 
situação, oportuna distribuição, e serão colocados em mesa para 
julgamento sem revisão e com parecer urgente do Ministério Públi-
co. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

Art. 199-D. O relator deverá colocar o processo em mesa para 
julgamento no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contado da sua 
conclusão. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

Parágrafo único. O Ministério Público será intimado da data do 
julgamento e poderá na sessão, se entender necessário, apresentar 
oralmente seu parecer. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

Art. 199-E. O Ministério Público poderá requerer a instauração 
de procedimento para apuração de responsabilidades se constatar 
o descumprimento das providências e do prazo previstos nos arti-
gos anteriores. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

CAPÍTULO V
DO MINISTÉRIO PÚBLICO

Art. 200. As funções do Ministério Público previstas nesta Lei 
serão exercidas nos termos da respectiva lei orgânica.

Art. 201. Compete ao Ministério Público:
I - conceder a remissão como forma de exclusão do processo;
II - promover e acompanhar os procedimentos relativos às in-

frações atribuídas a adolescentes;
III - promover e acompanhar as ações de alimentos e os proce-

dimentos de suspensão e destituição do poder familiar, nomeação 
e remoção de tutores, curadores e guardiães, bem como oficiar em 
todos os demais procedimentos da competência da Justiça da In-
fância e da Juventude; (Expressão substituída pela Lei nº 12.010, 
de 2009) Vigência

IV - promover, de ofício ou por solicitação dos interessados, a 
especialização e a inscrição de hipoteca legal e a prestação de con-
tas dos tutores, curadores e quaisquer administradores de bens de 
crianças e adolescentes nas hipóteses do art. 98;

V - promover o inquérito civil e a ação civil pública para a prote-
ção dos interesses individuais, difusos ou coletivos relativos à infân-
cia e à adolescência, inclusive os definidos no art. 220, § 3º inciso II, 
da Constituição Federal;

VI - instaurar procedimentos administrativos e, para instruí-los:
a) expedir notificações para colher depoimentos ou esclareci-

mentos e, em caso de não comparecimento injustificado, requisitar 
condução coercitiva, inclusive pela polícia civil ou militar;

b) requisitar informações, exames, perícias e documentos de au-
toridades municipais, estaduais e federais, da administração direta ou 
indireta, bem como promover inspeções e diligências investigatórias;

c) requisitar informações e documentos a particulares e insti-
tuições privadas;

VII - instaurar sindicâncias, requisitar diligências investigatórias 
e determinar a instauração de inquérito policial, para apuração de 
ilícitos ou infrações às normas de proteção à infância e à juventude;

VIII - zelar pelo efetivo respeito aos direitos e garantias legais 
assegurados às crianças e adolescentes, promovendo as medidas 
judiciais e extrajudiciais cabíveis;

IX - impetrar mandado de segurança, de injunção e habeas 
corpus, em qualquer juízo, instância ou tribunal, na defesa dos 
interesses sociais e individuais indisponíveis afetos à criança e ao 
adolescente;



LEGISLAÇÃO

71

X - representar ao juízo visando à aplicação de penalidade por 
infrações cometidas contra as normas de proteção à infância e à 
juventude, sem prejuízo da promoção da responsabilidade civil e 
penal do infrator, quando cabível;

XI - inspecionar as entidades públicas e particulares de atendi-
mento e os programas de que trata esta Lei, adotando de pronto 
as medidas administrativas ou judiciais necessárias à remoção de 
irregularidades porventura verificadas;

XII - requisitar força policial, bem como a colaboração dos ser-
viços médicos, hospitalares, educacionais e de assistência social, 
públicos ou privados, para o desempenho de suas atribuições.

§ 1º A legitimação do Ministério Público para as ações cíveis 
previstas neste artigo não impede a de terceiros, nas mesmas hipó-
teses, segundo dispuserem a Constituição e esta Lei.

§ 2º As atribuições constantes deste artigo não excluem ou-
tras, desde que compatíveis com a finalidade do Ministério Público.

§ 3º O representante do Ministério Público, no exercício de 
suas funções, terá livre acesso a todo local onde se encontre crian-
ça ou adolescente.

§ 4º O representante do Ministério Público será responsável 
pelo uso indevido das informações e documentos que requisitar, 
nas hipóteses legais de sigilo.

§ 5º Para o exercício da atribuição de que trata o inciso VIII 
deste artigo, poderá o representante do Ministério Público:

a) reduzir a termo as declarações do reclamante, instaurando o 
competente procedimento, sob sua presidência;

b) entender-se diretamente com a pessoa ou autoridade re-
clamada, em dia, local e horário previamente notificados ou acer-
tados;

c) efetuar recomendações visando à melhoria dos serviços pú-
blicos e de relevância pública afetos à criança e ao adolescente, 
fixando prazo razoável para sua perfeita adequação.

Art. 202. Nos processos e procedimentos em que não for parte, 
atuará obrigatoriamente o Ministério Público na defesa dos direitos 
e interesses de que cuida esta Lei, hipótese em que terá vista dos 
autos depois das partes, podendo juntar documentos e requerer 
diligências, usando os recursos cabíveis.

Art. 203. A intimação do Ministério Público, em qualquer caso, 
será feita pessoalmente.

Art. 204. A falta de intervenção do Ministério Público acarreta 
a nulidade do feito, que será declarada de ofício pelo juiz ou a re-
querimento de qualquer interessado.

Art. 205. As manifestações processuais do representante do 
Ministério Público deverão ser fundamentadas.

CAPÍTULO VI
DO ADVOGADO

Art. 206. A criança ou o adolescente, seus pais ou responsável, 
e qualquer pessoa que tenha legítimo interesse na solução da lide 
poderão intervir nos procedimentos de que trata esta Lei, através 
de advogado, o qual será intimado para todos os atos, pessoalmen-
te ou por publicação oficial, respeitado o segredo de justiça.

Parágrafo único. Será prestada assistência judiciária integral e 
gratuita àqueles que dela necessitarem.

Art. 207. Nenhum adolescente a quem se atribua a prática de 
ato infracional, ainda que ausente ou foragido, será processado 
sem defensor.

§ 1º Se o adolescente não tiver defensor, ser-lhe-á nomeado 
pelo juiz, ressalvado o direito de, a todo tempo, constituir outro de 
sua preferência.

§ 2º A ausência do defensor não determinará o adiamento de 
nenhum ato do processo, devendo o juiz nomear substituto, ainda 
que provisoriamente, ou para o só efeito do ato.

§ 3º Será dispensada a outorga de mandato, quando se tratar 
de defensor nomeado ou, sido constituído, tiver sido indicado por 
ocasião de ato formal com a presença da autoridade judiciária.

CAPÍTULO VII
DA PROTEÇÃO JUDICIAL DOS INTERESSES INDIVIDUAIS, 

DIFUSOS E COLETIVOS

Art. 208. Regem-se pelas disposições desta Lei as ações de res-
ponsabilidade por ofensa aos direitos assegurados à criança e ao 
adolescente, referentes ao não oferecimento ou oferta irregular: 
(Vide Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

I - do ensino obrigatório;
II - de atendimento educacional especializado aos portadores 

de deficiência;
III – de atendimento em creche e pré-escola às crianças de zero 

a cinco anos de idade; (Redação dada pela Lei nº 13.306, de 2016)
IV - de ensino noturno regular, adequado às condições do edu-

cando;
V - de programas suplementares de oferta de material didáti-

co-escolar, transporte e assistência à saúde do educando do ensino 
fundamental;

VI - de serviço de assistência social visando à proteção à famí-
lia, à maternidade, à infância e à adolescência, bem como ao ampa-
ro às crianças e adolescentes que dele necessitem;

VII - de acesso às ações e serviços de saúde;
VIII - de escolarização e profissionalização dos adolescentes 

privados de liberdade.
IX - de ações, serviços e programas de orientação, apoio e pro-

moção social de famílias e destinados ao pleno exercício do direito 
à convivência familiar por crianças e adolescentes. (Incluído pela 
Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

X - de programas de atendimento para a execução das medidas 
socioeducativas e aplicação de medidas de proteção. (Incluído pela 
Lei nº 12.594, de 2012) (Vide)

XI - de políticas e programas integrados de atendimento à 
criança e ao adolescente vítima ou testemunha de violência.(Incluí-
do pela Lei nº 13.431, de 2017) (Vigência)

§ 1o As hipóteses previstas neste artigo não excluem da prote-
ção judicial outros interesses individuais, difusos ou coletivos, pró-
prios da infância e da adolescência, protegidos pela Constituição e 
pela Lei. (Renumerado do Parágrafo único pela Lei nº 11.259, de 
2005)

§ 2o A investigação do desaparecimento de crianças ou adoles-
centes será realizada imediatamente após notificação aos órgãos 
competentes, que deverão comunicar o fato aos portos, aeropor-
tos, Polícia Rodoviária e companhias de transporte interestaduais e 
internacionais, fornecendo-lhes todos os dados necessários à iden-
tificação do desaparecido. (Incluído pela Lei nº 11.259, de 2005)

Art. 209. As ações previstas neste Capítulo serão propostas no 
foro do local onde ocorreu ou deva ocorrer a ação ou omissão, cujo 
juízo terá competência absoluta para processar a causa, ressalva-
das a competência da Justiça Federal e a competência originária 
dos tribunais superiores.

Art. 210. Para as ações cíveis fundadas em interesses coletivos 
ou difusos, consideram-se legitimados concorrentemente:

I - o Ministério Público;
II - a União, os estados, os municípios, o Distrito Federal e os 

territórios;
III - as associações legalmente constituídas há pelo menos um 

ano e que incluam entre seus fins institucionais a defesa dos inte-
resses e direitos protegidos por esta Lei, dispensada a autorização 
da assembleia, se houver prévia autorização estatutária.]



LEGISLAÇÃO

72

§ 1º Admitir-se-á litisconsórcio facultativo entre os Ministérios 
Públicos da União e dos estados na defesa dos interesses e direitos 
de que cuida esta Lei.

§ 2º Em caso de desistência ou abandono da ação por asso-
ciação legitimada, o Ministério Público ou outro legitimado poderá 
assumir a titularidade ativa.

Art. 211. Os órgãos públicos legitimados poderão tomar dos 
interessados compromisso de ajustamento de sua conduta às exi-
gências legais, o qual terá eficácia de título executivo extrajudicial.

Art. 212. Para defesa dos direitos e interesses protegidos por 
esta Lei, são admissíveis todas as espécies de ações pertinentes.

§ 1º Aplicam-se às ações previstas neste Capítulo as normas do 
Código de Processo Civil.

§ 2º Contra atos ilegais ou abusivos de autoridade pública ou 
agente de pessoa jurídica no exercício de atribuições do poder pú-
blico, que lesem direito líquido e certo previsto nesta Lei, caberá 
ação mandamental, que se regerá pelas normas da lei do mandado 
de segurança.

Art. 213. Na ação que tenha por objeto o cumprimento de obri-
gação de fazer ou não fazer, o juiz concederá a tutela específica da 
obrigação ou determinará providências que assegurem o resultado 
prático equivalente ao do adimplemento.

§ 1º Sendo relevante o fundamento da demanda e havendo 
justificado receio de ineficácia do provimento final, é lícito ao juiz 
conceder a tutela liminarmente ou após justificação prévia, citando 
o réu.

§ 2º O juiz poderá, na hipótese do parágrafo anterior ou na 
sentença, impor multa diária ao réu, independentemente de pedi-
do do autor, se for suficiente ou compatível com a obrigação, fixan-
do prazo razoável para o cumprimento do preceito.

§ 3º A multa só será exigível do réu após o trânsito em julgado 
da sentença favorável ao autor, mas será devida desde o dia em 
que se houver configurado o descumprimento.

Art. 214. Os valores das multas reverterão ao fundo gerido pelo 
Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente do respectivo 
município.

§ 1º As multas não recolhidas até trinta dias após o trânsito em 
julgado da decisão serão exigidas através de execução promovida 
pelo Ministério Público, nos mesmos autos, facultada igual iniciati-
va aos demais legitimados.

§ 2º Enquanto o fundo não for regulamentado, o dinheiro fica-
rá depositado em estabelecimento oficial de crédito, em conta com 
correção monetária.

Art. 215. O juiz poderá conferir efeito suspensivo aos recursos, 
para evitar dano irreparável à parte.

Art. 216. Transitada em julgado a sentença que impuser con-
denação ao poder público, o juiz determinará a remessa de peças à 
autoridade competente, para apuração da responsabilidade civil e 
administrativa do agente a que se atribua a ação ou omissão.

Art. 217. Decorridos sessenta dias do trânsito em julgado da 
sentença condenatória sem que a associação autora lhe promova a 
execução, deverá fazê-lo o Ministério Público, facultada igual inicia-
tiva aos demais legitimados.

Art. 218. O juiz condenará a associação autora a pagar ao réu 
os honorários advocatícios arbitrados na conformidade do § 4º do 
art. 20 da Lei n.º 5.869, de 11 de janeiro de 1973 (Código de Pro-
cesso Civil), quando reconhecer que a pretensão é manifestamente 
infundada.

Parágrafo único. Em caso de litigância de má-fé, a associação 
autora e os diretores responsáveis pela propositura da ação serão 
solidariamente condenados ao décuplo das custas, sem prejuízo de 
responsabilidade por perdas e danos.

Art. 219. Nas ações de que trata este Capítulo, não haverá 
adiantamento de custas, emolumentos, honorários periciais e 
quaisquer outras despesas.

Art. 220. Qualquer pessoa poderá e o servidor público deverá 
provocar a iniciativa do Ministério Público, prestando-lhe informa-
ções sobre fatos que constituam objeto de ação civil, e indicando-
-lhe os elementos de convicção.

Art. 221. Se, no exercício de suas funções, os juízos e tribunais 
tiverem conhecimento de fatos que possam ensejar a propositura 
de ação civil, remeterão peças ao Ministério Público para as provi-
dências cabíveis.

Art. 222. Para instruir a petição inicial, o interessado poderá re-
querer às autoridades competentes as certidões e informações que 
julgar necessárias, que serão fornecidas no prazo de quinze dias.

Art. 223. O Ministério Público poderá instaurar, sob sua presi-
dência, inquérito civil, ou requisitar, de qualquer pessoa, organis-
mo público ou particular, certidões, informações, exames ou pe-
rícias, no prazo que assinalar, o qual não poderá ser inferior a dez 
dias úteis.

§ 1º Se o órgão do Ministério Público, esgotadas todas as dili-
gências, se convencer da inexistência de fundamento para a pro-
positura da ação cível, promoverá o arquivamento dos autos do 
inquérito civil ou das peças informativas, fazendo-o fundamenta-
damente.

§ 2º Os autos do inquérito civil ou as peças de informação ar-
quivados serão remetidos, sob pena de se incorrer em falta grave, 
no prazo de três dias, ao Conselho Superior do Ministério Público.

§ 3º Até que seja homologada ou rejeitada a promoção de ar-
quivamento, em sessão do Conselho Superior do Ministério públi-
co, poderão as associações legitimadas apresentar razões escritas 
ou documentos, que serão juntados aos autos do inquérito ou ane-
xados às peças de informação.

§ 4º A promoção de arquivamento será submetida a exame e 
deliberação do Conselho Superior do Ministério Público, conforme 
dispuser o seu regimento.

§ 5º Deixando o Conselho Superior de homologar a promoção 
de arquivamento, designará, desde logo, outro órgão do Ministério 
Público para o ajuizamento da ação.

Art. 224. Aplicam-se subsidiariamente, no que couber, as dis-
posições da Lei n.º 7.347, de 24 de julho de 1985.

TÍTULO VII
DOS CRIMES E DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS

CAPÍTULO I
DOS CRIMES

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 225. Este Capítulo dispõe sobre crimes praticados contra 
a criança e o adolescente, por ação ou omissão, sem prejuízo do 
disposto na legislação penal.

Art. 226. Aplicam-se aos crimes definidos nesta Lei as normas 
da Parte Geral do Código Penal e, quanto ao processo, as pertinen-
tes ao Código de Processo Penal.

Art. 227. Os crimes definidos nesta Lei são de ação pública in-
condicionada

Art. 227-AOs efeitos da condenação prevista no inciso I do 
caput do art. 92 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 
(Código Penal), para os crimes previstos nesta Lei, praticados por 
servidores públicos com abuso de autoridade, são condicionados 
à ocorrência de reincidência.(Incluído pela Lei nº 13.869. de 2019)

Parágrafo único.A perda do cargo, do mandato ou da função, 
nesse caso, independerá da pena aplicada na reincidência.(Incluído 
pela Lei nº 13.869. de 2019)
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SEÇÃO II
DOS CRIMES EM ESPÉCIE

Art. 228. Deixar o encarregado de serviço ou o dirigente de es-
tabelecimento de atenção à saúde de gestante de manter registro 
das atividades desenvolvidas, na forma e prazo referidos no art. 10 
desta Lei, bem como de fornecer à parturiente ou a seu responsá-
vel, por ocasião da alta médica, declaração de nascimento, onde 
constem as intercorrências do parto e do desenvolvimento do neo-
nato:

Pena - detenção de seis meses a dois anos.
Parágrafo único. Se o crime é culposo:
Pena - detenção de dois a seis meses, ou multa.
Art. 229. Deixar o médico, enfermeiro ou dirigente de estabe-

lecimento de atenção à saúde de gestante de identificar correta-
mente o neonato e a parturiente, por ocasião do parto, bem como 
deixar de proceder aos exames referidos no art. 10 desta Lei:

Pena - detenção de seis meses a dois anos.
Parágrafo único. Se o crime é culposo:
Pena - detenção de dois a seis meses, ou multa.
Art. 230. Privar a criança ou o adolescente de sua liberdade, 

procedendo à sua apreensão sem estar em flagrante de ato infra-
cional ou inexistindo ordem escrita da autoridade judiciária com-
petente:

Pena - detenção de seis meses a dois anos.
Parágrafo único. Incide na mesma pena aquele que procede à 

apreensão sem observância das formalidades legais.
Art. 231. Deixar a autoridade policial responsável pela apreen-

são de criança ou adolescente de fazer imediata comunicação à 
autoridade judiciária competente e à família do apreendido ou à 
pessoa por ele indicada:

Pena - detenção de seis meses a dois anos.
Art. 232. Submeter criança ou adolescente sob sua autoridade, 

guarda ou vigilância a vexame ou a constrangimento:
Pena - detenção de seis meses a dois anos.
Art. 233. (Revogado pela Lei nº 9.455, de 7.4.1997:
Art. 234. Deixar a autoridade competente, sem justa causa, de 

ordenar a imediata liberação de criança ou adolescente, tão logo 
tenha conhecimento da ilegalidade da apreensão:

Pena - detenção de seis meses a dois anos.
Art. 235. Descumprir, injustificadamente, prazo fixado nesta 

Lei em benefício de adolescente privado de liberdade:
Pena - detenção de seis meses a dois anos.
Art. 236. Impedir ou embaraçar a ação de autoridade judiciá-

ria, membro do Conselho Tutelar ou representante do Ministério 
Público no exercício de função prevista nesta Lei:

Pena - detenção de seis meses a dois anos.
Art. 237. Subtrair criança ou adolescente ao poder de quem o 

tem sob sua guarda em virtude de lei ou ordem judicial, com o fim 
de colocação em lar substituto:

Pena - reclusão de dois a seis anos, e multa.
Art. 238. Prometer ou efetivar a entrega de filho ou pupilo a 

terceiro, mediante paga ou recompensa:
Pena - reclusão de um a quatro anos, e multa.
Parágrafo único. Incide nas mesmas penas quem oferece ou 

efetiva a paga ou recompensa.
Art. 239. Promover ou auxiliar a efetivação de ato destinado ao 

envio de criança ou adolescente para o exterior com inobservância 
das formalidades legais ou com o fito de obter lucro:

Pena - reclusão de quatro a seis anos, e multa.
Parágrafo único. Se há emprego de violência, grave ameaça ou 

fraude: (Incluído pela Lei nº 10.764, de 12.11.2003)
Pena - reclusão, de 6 (seis) a 8 (oito) anos, além da pena corres-

pondente à violência.

Art. 240. Produzir, reproduzir, dirigir, fotografar, filmar ou re-
gistrar, por qualquer meio, cena de sexo explícito ou pornográfi-
ca, envolvendo criança ou adolescente: (Redação dada pela Lei nº 
11.829, de 2008)

Pena – reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa. (Reda-
ção dada pela Lei nº 11.829, de 2008)

§ 1o Incorre nas mesmas penas quem agencia, facilita, recruta, 
coage, ou de qualquer modo intermedeia a participação de criança 
ou adolescente nas cenas referidas no caput deste artigo, ou ainda 
quem com esses contracena. (Redação dada pela Lei nº 11.829, de 
2008)

§ 2o Aumenta-se a pena de 1/3 (um terço) se o agente comete 
o crime: (Redação dada pela Lei nº 11.829, de 2008)

I – no exercício de cargo ou função pública ou a pretexto de 
exercê-la; (Redação dada pela Lei nº 11.829, de 2008)

II – prevalecendo-se de relações domésticas, de coabitação ou 
de hospitalidade; ou (Redação dada pela Lei nº 11.829, de 2008)

III – prevalecendo-se de relações de parentesco consanguíneo 
ou afim até o terceiro grau, ou por adoção, de tutor, curador, pre-
ceptor, empregador da vítima ou de quem, a qualquer outro título, 
tenha autoridade sobre ela, ou com seu consentimento. (Incluído 
pela Lei nº 11.829, de 2008) 

Art. 241. Vender ou expor à venda fotografia, vídeo ou ou-
tro registro que contenha cena de sexo explícito ou pornográfica 
envolvendo criança ou adolescente: (Redação dada pela Lei nº 
11.829, de 2008)

Pena – reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa. (Reda-
ção dada pela Lei nº 11.829, de 2008)

Art. 241-A. Oferecer, trocar, disponibilizar, transmitir, distri-
buir, publicar ou divulgar por qualquer meio, inclusive por meio de 
sistema de informática ou telemático, fotografia, vídeo ou outro 
registro que contenha cena de sexo explícito ou pornográfica en-
volvendo criança ou adolescente: (Incluído pela Lei nº 11.829, de 
2008)

Pena – reclusão, de 3 (três) a 6 (seis) anos, e multa. (Incluído 
pela Lei nº 11.829, de 2008)

§ 1o Nas mesmas penas incorre quem: (Incluído pela Lei nº 
11.829, de 2008)

I – assegura os meios ou serviços para o armazenamento das 
fotografias, cenas ou imagens de que trata o caput deste artigo; 
(Incluído pela Lei nº 11.829, de 2008)

II – assegura, por qualquer meio, o acesso por rede de compu-
tadores às fotografias, cenas ou imagens de que trata o caput deste 
artigo. (Incluído pela Lei nº 11.829, de 2008)

 § 2o As condutas tipificadas nos incisos I e II do § 1o deste 
artigo são puníveis quando o responsável legal pela prestação do 
serviço, oficialmente notificado, deixa de desabilitar o acesso ao 
conteúdo ilícito de que trata o caput deste artigo. (Incluído pela Lei 
nº 11.829, de 2008)

 Art. 241-B. Adquirir, possuir ou armazenar, por qualquer meio, 
fotografia, vídeo ou outra forma de registro que contenha cena de 
sexo explícito ou pornográfica envolvendo criança ou adolescente: 
(Incluído pela Lei nº 11.829, de 2008)

 Pena – reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa. (Incluído 
pela Lei nº 11.829, de 2008)

 § 1o A pena é diminuída de 1 (um) a 2/3 (dois terços) se de pe-
quena quantidade o material a que se refere o caput deste artigo. 
(Incluído pela Lei nº 11.829, de 2008)

§ 2o Não há crime se a posse ou o armazenamento tem a fi-
nalidade de comunicar às autoridades competentes a ocorrência 
das condutas descritas nos arts. 240, 241, 241-A e 241-C desta Lei, 
quando a comunicação for feita por: (Incluído pela Lei nº 11.829, 
de 2008)
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 I – agente público no exercício de suas funções; (Incluído pela 
Lei nº 11.829, de 2008)

 II – membro de entidade, legalmente constituída, que inclua, 
entre suas finalidades institucionais, o recebimento, o processa-
mento e o encaminhamento de notícia dos crimes referidos neste 
parágrafo;(Incluído pela Lei nº 11.829, de 2008)

 III – representante legal e funcionários responsáveis de prove-
dor de acesso ou serviço prestado por meio de rede de computado-
res, até o recebimento do material relativo à notícia feita à autori-
dade policial, ao Ministério Público ou ao Poder Judiciário. (Incluído 
pela Lei nº 11.829, de 2008)

 § 3o As pessoas referidas no § 2o deste artigo deverão manter 
sob sigilo o material ilícito referido. (Incluído pela Lei nº 11.829, de 
2008)

 Art. 241-C. Simular a participação de criança ou adolescente 
em cena de sexo explícito ou pornográfica por meio de adultera-
ção, montagem ou modificação de fotografia, vídeo ou qualquer 
outra forma de representação visual: (Incluído pela Lei nº 11.829, 
de 2008)

 Pena – reclusão, de 1 (um) a 3 (três) anos, e multa. (Incluído 
pela Lei nº 11.829, de 2008)

Parágrafo único. Incorre nas mesmas penas quem vende, ex-
põe à venda, disponibiliza, distribui, publica ou divulga por qual-
quer meio, adquire, possui ou armazena o material produzido na 
forma do caput deste artigo. (Incluído pela Lei nº 11.829, de 2008)

 Art. 241-D. Aliciar, assediar, instigar ou constranger, por qual-
quer meio de comunicação, criança, com o fim de com ela praticar 
ato libidinoso:(Incluído pela Lei nº 11.829, de 2008)

 Pena – reclusão, de 1 (um) a 3 (três) anos, e multa. (Incluído 
pela Lei nº 11.829, de 2008)

 Parágrafo único. Nas mesmas penas incorre quem: (Incluído 
pela Lei nº 11.829, de 2008)

 I – facilita ou induz o acesso à criança de material contendo 
cena de sexo explícito ou pornográfica com o fim de com ela prati-
car ato libidinoso;(Incluído pela Lei nº 11.829, de 2008)

 II – pratica as condutas descritas no caput deste artigo com o 
fim de induzir criança a se exibir de forma pornográfica ou sexual-
mente explícita.(Incluído pela Lei nº 11.829, de 2008)

 Art. 241-E. Para efeito dos crimes previstos nesta Lei, a expres-
são “cena de sexo explícito ou pornográfica” compreende qualquer 
situação que envolva criança ou adolescente em atividades sexuais 
explícitas, reais ou simuladas, ou exibição dos órgãos genitais de 
uma criança ou adolescente para fins primordialmente sexuais(In-
cluído pela Lei nº 11.829, de 2008)

Art. 242. Vender, fornecer ainda que gratuitamente ou entre-
gar, de qualquer forma, a criança ou adolescente arma, munição 
ou explosivo:

Pena - reclusão, de 3 (três) a 6 (seis) anos. (Redação dada pela 
Lei nº 10.764, de 12.11.2003)

Art. 243. Vender, fornecer, servir, ministrar ou entregar, ainda 
que gratuitamente, de qualquer forma, a criança ou a adolescente, 
bebida alcoólica ou, sem justa causa, outros produtos cujos com-
ponentes possam causar dependência física ou psíquica: (Redação 
dada pela Lei nº 13.106, de 2015)

Pena - detenção de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa, se o fato 
não constitui crime mais grave. (Redação dada pela Lei nº 13.106, 
de 2015)

Art. 244. Vender, fornecer ainda que gratuitamente ou entre-
gar, de qualquer forma, a criança ou adolescente fogos de estampi-
do ou de artifício, exceto aqueles que, pelo seu reduzido potencial, 
sejam incapazes de provocar qualquer dano físico em caso de uti-
lização indevida:

Pena - detenção de seis meses a dois anos, e multa.

Art. 244-A. Submeter criança ou adolescente, como tais defi-
nidos no caput do art. 2o desta Lei, à prostituição ou à exploração 
sexual: (Incluído pela Lei nº 9.975, de 23.6.2000)

Pena – reclusão de quatro a dez anos e multa, além da per-
da de bens e valores utilizados na prática criminosa em favor do 
Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente da unidade da Fe-
deração (Estado ou Distrito Federal) em que foi cometido o crime, 
ressalvado o direito de terceiro de boa-fé. (Redação dada pela Lei 
nº 13.440, de 2017)

§ 1o Incorrem nas mesmas penas o proprietário, o gerente ou 
o responsável pelo local em que se verifique a submissão de criança 
ou adolescente às práticas referidas no caput deste artigo. (Incluído 
pela Lei nº 9.975, de 23.6.2000)

§ 2o Constitui efeito obrigatório da condenação a cassação da 
licença de localização e de funcionamento do estabelecimento. (In-
cluído pela Lei nº 9.975, de 23.6.2000)

Art. 244-B. Corromper ou facilitar a corrupção de menor de 18 
(dezoito) anos, com ele praticando infração penal ou induzindo-o a 
praticá-la:(Incluído pela Lei nº 12.015, de 2009)

Pena - reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos.(Incluído pela Lei 
nº 12.015, de 2009)

§ 1o Incorre nas penas previstas no caput deste artigo quem 
pratica as condutas ali tipificadas utilizando-se de quaisquer meios 
eletrônicos, inclusive salas de bate-papo da internet. (Incluído pela 
Lei nº 12.015, de 2009)

§ 2o As penas previstas no caput deste artigo são aumenta-
das de um terço no caso de a infração cometida ou induzida estar 
incluída no rol do art. 1o da Lei no 8.072, de 25 de julho de 1990. 
(Incluído pela Lei nº 12.015, de 2009)

CAPÍTULO II
DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS

Art. 245. Deixar o médico, professor ou responsável por esta-
belecimento de atenção à saúde e de ensino fundamental, pré-es-
cola ou creche, de comunicar à autoridade competente os casos de 
que tenha conhecimento, envolvendo suspeita ou confirmação de 
maus-tratos contra criança ou adolescente:

Pena - multa de três a vinte salários de referência, aplicando-se 
o dobro em caso de reincidência.

Art. 246. Impedir o responsável ou funcionário de entidade de 
atendimento o exercício dos direitos constantes nos incisos II, III, 
VII, VIII e XI do art. 124 desta Lei:

Pena - multa de três a vinte salários de referência, aplicando-se 
o dobro em caso de reincidência.

Art. 247. Divulgar, total ou parcialmente, sem autorização de-
vida, por qualquer meio de comunicação, nome, ato ou documento 
de procedimento policial, administrativo ou judicial relativo a crian-
ça ou adolescente a que se atribua ato infracional:

Pena - multa de três a vinte salários de referência, aplicando-se 
o dobro em caso de reincidência.

§ 1º Incorre na mesma pena quem exibe, total ou parcialmen-
te, fotografia de criança ou adolescente envolvido em ato infracio-
nal, ou qualquer ilustração que lhe diga respeito ou se refira a atos 
que lhe sejam atribuídos, de forma a permitir sua identificação, di-
reta ou indiretamente.

§ 2º Se o fato for praticado por órgão de imprensa ou emissora 
de rádio ou televisão, além da pena prevista neste artigo, a auto-
ridade judiciária poderá determinar a apreensão da publicação ou 
a suspensão da programação da emissora até por dois dias, bem 
como da publicação do periódico até por dois números. (Expressão 
declara inconstitucional pela ADIN 869-2).

Art. 248. (Revogado pela Lei nº 13.431, de 2017) (Vigência)
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Art. 249. Descumprir, dolosa ou culposamente, os deveres ine-
rentes ao poder familiar ou decorrente de tutela ou guarda, bem 
assim determinação da autoridade judiciária ou Conselho Tutelar: 
(Expressão substituída pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

Pena - multa de três a vinte salários de referência, aplicando-se 
o dobro em caso de reincidência.

Art. 250. Hospedar criança ou adolescente desacompanhado 
dos pais ou responsável, ou sem autorização escrita desses ou da 
autoridade judiciária, em hotel, pensão, motel ou congênere:(Re-
dação dada pela Lei nº 12.038, de 2009).

Pena – multa. (Redação dada pela Lei nº 12.038, de 2009).
§ 1º Em caso de reincidência, sem prejuízo da pena de multa, 

a autoridade judiciária poderá determinar o fechamento do esta-
belecimento por até 15 (quinze) dias. (Incluído pela Lei nº 12.038, 
de 2009).

§ 2º Se comprovada a reincidência em período inferior a 30 
(trinta) dias, o estabelecimento será definitivamente fechado e terá 
sua licença cassada. (Incluído pela Lei nº 12.038, de 2009).

Art. 251. Transportar criança ou adolescente, por qualquer 
meio, com inobservância do disposto nos arts. 83, 84 e 85 desta Lei:

Pena - multa de três a vinte salários de referência, aplicando-se 
o dobro em caso de reincidência.

Art. 252. Deixar o responsável por diversão ou espetáculo pú-
blico de afixar, em lugar visível e de fácil acesso, à entrada do local 
de exibição, informação destacada sobre a natureza da diversão ou 
espetáculo e a faixa etária especificada no certificado de classifica-
ção:

Pena - multa de três a vinte salários de referência, aplicando-se 
o dobro em caso de reincidência.

Art. 253. Anunciar peças teatrais, filmes ou quaisquer repre-
sentações ou espetáculos, sem indicar os limites de idade a que não 
se recomendem:

Pena - multa de três a vinte salários de referência, duplicada 
em caso de reincidência, aplicável, separadamente, à casa de espe-
táculo e aos órgãos de divulgação ou publicidade.

Art. 254. Transmitir, através de rádio ou televisão, espetáculo 
em horário diverso do autorizado ou sem aviso de sua classificação:

Pena - multa de vinte a cem salários de referência; duplicada 
em caso de reincidência a autoridade judiciária poderá determinar 
a suspensão da programação da emissora por até dois dias.

Art. 255. Exibir filme, trailer, peça, amostra ou congênere clas-
sificado pelo órgão competente como inadequado às crianças ou 
adolescentes admitidos ao espetáculo:

Pena - multa de vinte a cem salários de referência; na reinci-
dência, a autoridade poderá determinar a suspensão do espetáculo 
ou o fechamento do estabelecimento por até quinze dias.

Art. 256. Vender ou locar a criança ou adolescente fita de pro-
gramação em vídeo, em desacordo com a classificação atribuída 
pelo órgão competente:

Pena - multa de três a vinte salários de referência; em caso 
de reincidência, a autoridade judiciária poderá determinar o fecha-
mento do estabelecimento por até quinze dias.

Art. 257. Descumprir obrigação constante dos arts. 78 e 79 des-
ta Lei:

Pena - multa de três a vinte salários de referência, duplicando-
-se a pena em caso de reincidência, sem prejuízo de apreensão da 
revista ou publicação.

Art. 258. Deixar o responsável pelo estabelecimento ou o em-
presário de observar o que dispõe esta Lei sobre o acesso de crian-
ça ou adolescente aos locais de diversão, ou sobre sua participação 
no espetáculo: (Vide Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

Pena - multa de três a vinte salários de referência; em caso 
de reincidência, a autoridade judiciária poderá determinar o fecha-
mento do estabelecimento por até quinze dias.

Art. 258-A. Deixar a autoridade competente de providenciar a 
instalação e operacionalização dos cadastros previstos no art. 50 e 
no § 11 do art. 101 desta Lei: (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) 
Vigência

Pena - multa de R$ 1.000,00 (mil reais) a R$ 3.000,00 (três mil 
reais). (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

Parágrafo único. Incorre nas mesmas penas a autoridade que 
deixa de efetuar o cadastramento de crianças e de adolescentes 
em condições de serem adotadas, de pessoas ou casais habilitados 
à adoção e de crianças e adolescentes em regime de acolhimento 
institucional ou familiar. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vi-
gência

Art. 258-B. Deixar o médico, enfermeiro ou dirigente de esta-
belecimento de atenção à saúde de gestante de efetuar imediato 
encaminhamento à autoridade judiciária de caso de que tenha co-
nhecimento de mãe ou gestante interessada em entregar seu filho 
para adoção: (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

Pena - multa de R$ 1.000,00 (mil reais) a R$ 3.000,00 (três mil 
reais). (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

Parágrafo único. Incorre na mesma pena o funcionário de pro-
grama oficial ou comunitário destinado à garantia do direito à con-
vivência familiar que deixa de efetuar a comunicação referida no 
caput deste artigo. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

Art. 258-C. Descumprir a proibição estabelecida no inciso II do 
art. 81: (Redação dada pela Lei nº 13.106, de 2015)

Pena - multa de R$ 3.000,00 (três mil reais) a R$ 10.000,00 (dez 
mil reais);(Redação dada pela Lei nº 13.106, de 2015)

Medida Administrativa - interdição do estabelecimento comer-
cial até o recolhimento da multa aplicada. (Redação dada pela Lei 
nº 13.106, de 2015)

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 259. A União, no prazo de noventa dias contados da pu-
blicação deste Estatuto, elaborará projeto de lei dispondo sobre 
a criação ou adaptação de seus órgãos às diretrizes da política de 
atendimento fixadas no art. 88 e ao que estabelece o Título V do 
Livro II.

Parágrafo único. Compete aos estados e municípios promove-
rem a adaptação de seus órgãos e programas às diretrizes e princí-
pios estabelecidos nesta Lei.

Art. 260. Os contribuintes poderão efetuar doações aos Fun-
dos dos Direitos da Criança e do Adolescente nacional, distrital, 
estaduais ou municipais, devidamente comprovadas, sendo essas 
integralmente deduzidas do imposto de renda, obedecidos os se-
guintes limites:(Redação dada pela Lei nº 12.594, de 2012) (Vide)

I - 1% (um por cento) do imposto sobre a renda devido apurado 
pelas pessoas jurídicas tributadas com base no lucro real; e(Reda-
ção dada pela Lei nº 12.594, de 2012) (Vide)

II - 6% (seis por cento) do imposto sobre a renda apurado pelas 
pessoas físicas na Declaração de Ajuste Anual, observado o dispos-
to no art. 22 da Lei no 9.532, de 10 de dezembro de 1997.(Redação 
dada pela Lei nº 12.594, de 2012) (Vide)

§ 1º - (Revogado pela Lei nº 9.532, de 10.12.1997)
§ 1o-A. Na definição das prioridades a serem atendidas com 

os recursos captados pelos fundos nacional, estaduais e municipais 
dos direitos da criança e do adolescente, serão consideradas as 
disposições do Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa do 
Direito de Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e Comu-
nitária e as do Plano Nacional pela Primeira Infância. (Redação dada 
dada pela Lei nº 13.257, de 2016)

§ 2o Os conselhos nacional, estaduais e municipais dos direi-
tos da criança e do adolescente fixarão critérios de utilização, por 
meio de planos de aplicação, das dotações subsidiadas e demais 
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receitas, aplicando necessariamente percentual para incentivo ao 
acolhimento, sob a forma de guarda, de crianças e adolescentes e 
para programas de atenção integral à primeira infância em áreas 
de maior carência socioeconômica e em situações de calamidade. 
(Redação dada pela Lei nº 13.257, de 2016)

 § 3º O Departamento da Receita Federal, do Ministério da 
Economia, Fazenda e Planejamento, regulamentará a comprovação 
das doações feitas aos fundos, nos termos deste artigo. (Incluído 
pela Lei nº 8.242, de 12.10.1991)

 § 4º O Ministério Público determinará em cada comarca a for-
ma de fiscalização da aplicação, pelo Fundo Municipal dos Direitos 
da Criança e do Adolescente, dos incentivos fiscais referidos neste 
artigo. (Incluído pela Lei nº 8.242, de 12.10.1991) 

§ 5o Observado o disposto no § 4o do art. 3o da Lei no 9.249, 
de 26 de dezembro de 1995, a dedução de que trata o inciso I do 
caput: (Redação dada pela Lei nº 12.594, de 2012) (Vide)

I - será considerada isoladamente, não se submetendo a limite 
em conjunto com outras deduções do imposto; e (Incluído pela Lei 
nº 12.594, de 2012) (Vide)

II - não poderá ser computada como despesa operacional na 
apuração do lucro real. (Incluído pela Lei nº 12.594, de 2012) (Vide)

Art. 260-A. A partir do exercício de 2010, ano-calendário de 
2009, a pessoa física poderá optar pela doação de que trata o inciso 
II do caput do art. 260 diretamente em sua Declaração de Ajuste 
Anual. (Incluído pela Lei nº 12.594, de 2012) (Vide)

§ 1o A doação de que trata o caput poderá ser deduzida até os 
seguintes percentuais aplicados sobre o imposto apurado na decla-
ração: (Incluído pela Lei nº 12.594, de 2012) (Vide)

I - (VETADO); (Incluído pela Lei nº 12.594, de 2012) (Vide)
II - (VETADO); (Incluído pela Lei nº 12.594, de 2012) (Vide)
III - 3% (três por cento) a partir do exercício de 2012. (Incluído 

pela Lei nº 12.594, de 2012) (Vide)
§ 2o A dedução de que trata o caput: (Incluído pela Lei nº 

12.594, de 2012) (Vide)
I - está sujeita ao limite de 6% (seis por cento) do imposto so-

bre a renda apurado na declaração de que trata o inciso II do caput 
do art. 260; (Incluído pela Lei nº 12.594, de 2012) (Vide)

II - não se aplica à pessoa física que: (Incluído pela Lei nº 12.594, 
de 2012) (Vide)

a) utilizar o desconto simplificado; (Incluído pela Lei nº 12.594, 
de 2012) (Vide)

b) apresentar declaração em formulário; ou (Incluído pela Lei 
nº 12.594, de 2012) (Vide)

c) entregar a declaração fora do prazo; (Incluído pela Lei nº 
12.594, de 2012) (Vide)

III - só se aplica às doações em espécie; e (Incluído pela Lei nº 
12.594, de 2012) (Vide)

IV - não exclui ou reduz outros benefícios ou deduções em vi-
gor. (Incluído pela Lei nº 12.594, de 2012) (Vide)

§ 3o O pagamento da doação deve ser efetuado até a data de 
vencimento da primeira quota ou quota única do imposto, obser-
vadas instruções específicas da Secretaria da Receita Federal do 
Brasil. (Incluído pela Lei nº 12.594, de 2012) (Vide)

§ 4o O não pagamento da doação no prazo estabelecido no 
§ 3o implica a glosa definitiva desta parcela de dedução, ficando 
a pessoa física obrigada ao recolhimento da diferença de imposto 
devido apurado na Declaração de Ajuste Anual com os acréscimos 
legais previstos na legislação. (Incluído pela Lei nº 12.594, de 2012) 
(Vide)

§ 5o A pessoa física poderá deduzir do imposto apurado na De-
claração de Ajuste Anual as doações feitas, no respectivo ano-ca-
lendário, aos fundos controlados pelos Conselhos dos Direitos da 
Criança e do Adolescente municipais, distrital, estaduais e nacional 

concomitantemente com a opção de que trata o caput, respeitado 
o limite previsto no inciso II do art. 260. (Incluído pela Lei nº 12.594, 
de 2012) (Vide)

Art. 260-B. A doação de que trata o inciso I do art. 260 poderá 
ser deduzida: (Incluído pela Lei nº 12.594, de 2012) (Vide)

I - do imposto devido no trimestre, para as pessoas jurídicas 
que apuram o imposto trimestralmente; e (Incluído pela Lei nº 
12.594, de 2012) (Vide)

II - do imposto devido mensalmente e no ajuste anual, para as 
pessoas jurídicas que apuram o imposto anualmente. (Incluído pela 
Lei nº 12.594, de 2012) (Vide)

Parágrafo único. A doação deverá ser efetuada dentro do pe-
ríodo a que se refere a apuração do imposto. (Incluído pela Lei nº 
12.594, de 2012) (Vide)

Art. 260-C. As doações de que trata o art. 260 desta Lei podem 
ser efetuadas em espécie ou em bens. (Incluído pela Lei nº 12.594, 
de 2012) (Vide)

Parágrafo único. As doações efetuadas em espécie devem ser 
depositadas em conta específica, em instituição financeira pública, 
vinculadas aos respectivos fundos de que trata o art. 260. (Incluído 
pela Lei nº 12.594, de 2012) (Vide)

Art. 260-D. Os órgãos responsáveis pela administração das 
contas dos Fundos dos Direitos da Criança e do Adolescente na-
cional, estaduais, distrital e municipais devem emitir recibo em fa-
vor do doador, assinado por pessoa competente e pelo presidente 
do Conselho correspondente, especificando: (Incluído pela Lei nº 
12.594, de 2012) (Vide)

I - número de ordem; (Incluído pela Lei nº 12.594, de 2012) 
(Vide)

II - nome, Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) e ende-
reço do emitente; (Incluído pela Lei nº 12.594, de 2012) (Vide)

III - nome, CNPJ ou Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) do doa-
dor; (Incluído pela Lei nº 12.594, de 2012) (Vide)

IV - data da doação e valor efetivamente recebido; e (Incluído 
pela Lei nº 12.594, de 2012) (Vide)

V - ano-calendário a que se refere a doação. (Incluído pela Lei 
nº 12.594, de 2012) (Vide)

§ 1o O comprovante de que trata o caput deste artigo pode ser 
emitido anualmente, desde que discrimine os valores doados mês 
a mês. (Incluído pela Lei nº 12.594, de 2012) (Vide)

§ 2o No caso de doação em bens, o comprovante deve conter 
a identificação dos bens, mediante descrição em campo próprio ou 
em relação anexa ao comprovante, informando também se houve 
avaliação, o nome, CPF ou CNPJ e endereço dos avaliadores. (Incluí-
do pela Lei nº 12.594, de 2012) (Vide)

Art. 260-E. Na hipótese da doação em bens, o doador deverá: 
(Incluído pela Lei nº 12.594, de 2012) (Vide)

I - comprovar a propriedade dos bens, mediante documenta-
ção hábil; (Incluído pela Lei nº 12.594, de 2012) (Vide)

II - baixar os bens doados na declaração de bens e direitos, 
quando se tratar de pessoa física, e na escrituração, no caso de pes-
soa jurídica; e (Incluído pela Lei nº 12.594, de 2012) (Vide)

III - considerar como valor dos bens doados: (Incluído pela Lei 
nº 12.594, de 2012) (Vide)

a) para as pessoas físicas, o valor constante da última declara-
ção do imposto de renda, desde que não exceda o valor de merca-
do; (Incluído pela Lei nº 12.594, de 2012) (Vide)

b) para as pessoas jurídicas, o valor contábil dos bens. (Incluído 
pela Lei nº 12.594, de 2012) (Vide)

Parágrafo único. O preço obtido em caso de leilão não será 
considerado na determinação do valor dos bens doados, exceto se 
o leilão for determinado por autoridade judiciária. (Incluído pela Lei 
nº 12.594, de 2012) (Vide)
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Art. 260-F. Os documentos a que se referem os arts. 260-D e 
260-E devem ser mantidos pelo contribuinte por um prazo de 5 
(cinco) anos para fins de comprovação da dedução perante a Re-
ceita Federal do Brasil. (Incluído pela Lei nº 12.594, de 2012) (Vide)

Art. 260-G. Os órgãos responsáveis pela administração das 
contas dos Fundos dos Direitos da Criança e do Adolescente na-
cional, estaduais, distrital e municipais devem: (Incluído pela Lei nº 
12.594, de 2012) (Vide)

I - manter conta bancária específica destinada exclusivamente a 
gerir os recursos do Fundo; (Incluído pela Lei nº 12.594, de 2012) (Vide)

II - manter controle das doações recebidas; e (Incluído pela Lei 
nº 12.594, de 2012) (Vide)

III - informar anualmente à Secretaria da Receita Federal do 
Brasil as doações recebidas mês a mês, identificando os seguintes 
dados por doador: (Incluído pela Lei nº 12.594, de 2012) (Vide)

a) nome, CNPJ ou CPF; (Incluído pela Lei nº 12.594, de 2012) 
(Vide)

b) valor doado, especificando se a doação foi em espécie ou em 
bens. (Incluído pela Lei nº 12.594, de 2012) (Vide)

Art. 260-H. Em caso de descumprimento das obrigações pre-
vistas no art. 260-G, a Secretaria da Receita Federal do Brasil dará 
conhecimento do fato ao Ministério Público. (Incluído pela Lei nº 
12.594, de 2012) (Vide)

Art. 260-I. Os Conselhos dos Direitos da Criança e do Adoles-
cente nacional, estaduais, distrital e municipais divulgarão ampla-
mente à comunidade: (Incluído pela Lei nº 12.594, de 2012) (Vide)

I - o calendário de suas reuniões; (Incluído pela Lei nº 12.594, 
de 2012) (Vide)

II - as ações prioritárias para aplicação das políticas de atendi-
mento à criança e ao adolescente; (Incluído pela Lei nº 12.594, de 
2012) (Vide)

III - os requisitos para a apresentação de projetos a serem be-
neficiados com recursos dos Fundos dos Direitos da Criança e do 
Adolescente nacional, estaduais, distrital ou municipais; (Incluído 
pela Lei nº 12.594, de 2012) (Vide)

IV - a relação dos projetos aprovados em cada ano-calendário 
e o valor dos recursos previstos para implementação das ações, por 
projeto; (Incluído pela Lei nº 12.594, de 2012) (Vide)

V - o total dos recursos recebidos e a respectiva destinação, por 
projeto atendido, inclusive com cadastramento na base de dados 
do Sistema de Informações sobre a Infância e a Adolescência; e (In-
cluído pela Lei nº 12.594, de 2012) (Vide)

VI - a avaliação dos resultados dos projetos beneficiados com 
recursos dos Fundos dos Direitos da Criança e do Adolescente na-
cional, estaduais, distrital e municipais. (Incluído pela Lei nº 12.594, 
de 2012) (Vide)

Art. 260-J. O Ministério Público determinará, em cada Comar-
ca, a forma de fiscalização da aplicação dos incentivos fiscais refe-
ridos no art. 260 desta Lei. (Incluído pela Lei nº 12.594, de 2012) 
(Vide)

Parágrafo único. O descumprimento do disposto nos arts. 260-
G e 260-I sujeitará os infratores a responder por ação judicial pro-
posta pelo Ministério Público, que poderá atuar de ofício, a reque-
rimento ou representação de qualquer cidadão. (Incluído pela Lei 
nº 12.594, de 2012) (Vide)

Art. 260-K. A Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da 
República (SDH/PR) encaminhará à Secretaria da Receita Federal 
do Brasil, até 31 de outubro de cada ano, arquivo eletrônico con-
tendo a relação atualizada dos Fundos dos Direitos da Criança e do 
Adolescente nacional, distrital, estaduais e municipais, com a indi-
cação dos respectivos números de inscrição no CNPJ e das contas 
bancárias específicas mantidas em instituições financeiras públicas, 
destinadas exclusivamente a gerir os recursos dos Fundos. (Incluído 
pela Lei nº 12.594, de 2012) (Vide)

Art. 260-L. A Secretaria da Receita Federal do Brasil expedirá as 
instruções necessárias à aplicação do disposto nos arts. 260 a 260-
K. (Incluído pela Lei nº 12.594, de 2012) (Vide)

Art. 261. A falta dos conselhos municipais dos direitos da crian-
ça e do adolescente, os registros, inscrições e alterações a que se 
referem os arts. 90, parágrafo único, e 91 desta Lei serão efetuados 
perante a autoridade judiciária da comarca a que pertencer a en-
tidade.

Parágrafo único. A União fica autorizada a repassar aos estados 
e municípios, e os estados aos municípios, os recursos referentes 
aos programas e atividades previstos nesta Lei, tão logo estejam 
criados os conselhos dos direitos da criança e do adolescente nos 
seus respectivos níveis.

Art. 262. Enquanto não instalados os Conselhos Tutelares, as 
atribuições a eles conferidas serão exercidas pela autoridade judi-
ciária.

Art. 263. O Decreto-Lei n.º 2.848, de 7 de dezembro de 1940 
(Código Penal), passa a vigorar com as seguintes alterações:

1) Art. 121 ............................................................
§ 4º No homicídio culposo, a pena é aumentada de um terço, 

se o crime resulta de inobservância de regra técnica de profissão, 
arte ou ofício, ou se o agente deixa de prestar imediato socorro à 
vítima, não procura diminuir as conseqüências do seu ato, ou foge 
para evitar prisão em flagrante. Sendo doloso o homicídio, a pena 
é aumentada de um terço, se o crime é praticado contra pessoa 
menor de catorze anos.

2) Art. 129 ...............................................................
§ 7º Aumenta-se a pena de um terço, se ocorrer qualquer das 

hipóteses do art. 121, § 4º.
§ 8º Aplica-se à lesão culposa o disposto no § 5º do art. 121.
3) Art. 136.................................................................
§ 3º Aumenta-se a pena de um terço, se o crime é praticado 

contra pessoa menor de catorze anos.
4) Art. 213 ..................................................................
Parágrafo único. Se a ofendida é menor de catorze anos:
Pena - reclusão de quatro a dez anos.
5) Art. 214...................................................................
Parágrafo único. Se o ofendido é menor de catorze anos:
Pena - reclusão de três a nove anos.»
Art. 264. O art. 102 da Lei n.º 6.015, de 31 de dezembro de 

1973, fica acrescido do seguinte item:
“Art. 102 ....................................................................
6º) a perda e a suspensão do pátrio poder. “
Art. 265. A Imprensa Nacional e demais gráficas da União, da 

administração direta ou indireta, inclusive fundações instituídas e 
mantidas pelo poder público federal promoverão edição popular 
do texto integral deste Estatuto, que será posto à disposição das 
escolas e das entidades de atendimento e de defesa dos direitos da 
criança e do adolescente.

Art. 265-A. O poder público fará periodicamente ampla divul-
gação dos direitos da criança e do adolescente nos meios de comu-
nicação social. (Redação dada dada pela Lei nº 13.257, de 2016)

Parágrafo único. A divulgação a que se refere o caput será vei-
culada em linguagem clara, compreensível e adequada a crianças 
e adolescentes, especialmente às crianças com idade inferior a 6 
(seis) anos. (Incluído dada pela Lei nº 13.257, de 2016)

Art. 266. Esta Lei entra em vigor noventa dias após sua publi-
cação.

Parágrafo único. Durante o período de vacância deverão ser 
promovidas atividades e campanhas de divulgação e esclarecimen-
tos acerca do disposto nesta Lei.

Art. 267. Revogam-se as Leis n.º 4.513, de 1964, e 6.697, de 10 
de outubro de 1979 (Código de Menores), e as demais disposições 
em contrário.
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LEI FEDERAL Nº 9394, DE 20/12/96 – ESTABELECE AS 
DIRETRIZES E BASES DA EDUCAÇÃO NACIONAL

LEI Nº 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996

Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Na-
cional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO I
DA EDUCAÇÃO

Art. 1º A educação abrange os processos formativos que se de-
senvolvem na vida familiar, na convivência humana, no trabalho, 
nas instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e or-
ganizações da sociedade civil e nas manifestações culturais.

§ 1º Esta Lei disciplina a educação escolar, que se desenvolve, 
predominantemente, por meio do ensino, em instituições próprias.

§ 2º A educação escolar deverá vincular-se ao mundo do traba-
lho e à prática social.

TÍTULO II
DOS PRINCÍPIOS E FINS DA EDUCAÇÃO NACIONAL

Art. 2º A educação, dever da família e do Estado, inspirada nos 
princípios de liberdade e nos ideais de solidariedade humana, tem 
por finalidade o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo 
para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.

Art. 3º O ensino será ministrado com base nos seguintes prin-
cípios:

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na es-
cola;

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultu-
ra, o pensamento, a arte e o saber;

III - pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas;
IV - respeito à liberdade e apreço à tolerância;
V - coexistência de instituições públicas e privadas de ensino;
VI - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais;
VII - valorização do profissional da educação escolar;
VIII - gestão democrática do ensino público, na forma desta Lei 

e da legislação dos sistemas de ensino;
IX - garantia de padrão de qualidade;
X - valorização da experiência extraescolar;
XI - vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as práti-

cas sociais.
XII - consideração com a diversidade étnico-racial. (Incluído 

pela Lei nº 12.796, de 2013)
XIII - garantia do direito à educação e à aprendizagem ao longo 

da vida. (Incluído pela Lei nº 13.632, de 2018)

TÍTULO III
DO DIREITO À EDUCAÇÃO E DO DEVER DE EDUCAR

Art. 4º O dever do Estado com educação escolar pública será 
efetivado mediante a garantia de:

I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 
(dezessete) anos de idade, organizada da seguinte forma: (Redação 
dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

a) pré-escola; (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013)
b) ensino fundamental; (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013)
c) ensino médio; (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013)
II - educação infantil gratuita às crianças de até 5 (cinco) anos 

de idade; (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

III - atendimento educacional especializado gratuito aos edu-
candos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento 
e altas habilidades ou superdotação, transversal a todos os níveis, 
etapas e modalidades, preferencialmente na rede regular de ensi-
no; (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

IV - acesso público e gratuito aos ensinos fundamental e médio 
para todos os que não os concluíram na idade própria; (Redação 
dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da 
criação artística, segundo a capacidade de cada um;

VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às condições 
do educando;

VII - oferta de educação escolar regular para jovens e adultos, 
com características e modalidades adequadas às suas necessidades 
e disponibilidades, garantindo-se aos que forem trabalhadores as 
condições de acesso e permanência na escola;

VIII - atendimento ao educando, em todas as etapas da edu-
cação básica, por meio de programas suplementares de material 
didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde; (Re-
dação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

IX - padrões mínimos de qualidade de ensino, definidos como a 
variedade e quantidade mínimas, por aluno, de insumos indispen-
sáveis ao desenvolvimento do processo de ensino-aprendizagem.

X – vaga na escola pública de educação infantil ou de ensino 
fundamental mais próxima de sua residência a toda criança a partir 
do dia em que completar 4 (quatro) anos de idade. (Incluído pela Lei 
nº 11.700, de 2008).

Art. 4º-A. É assegurado atendimento educacional, durante o 
período de internação, ao aluno da educação básica internado para 
tratamento de saúde em regime hospitalar ou domiciliar por tem-
po prolongado, conforme dispuser o Poder Público em regulamen-
to, na esfera de sua competência federativa. (Incluído pela Lei nº 
13.716, de 2018).

Art. 5o O acesso à educação básica obrigatória é direito público 
subjetivo, podendo qualquer cidadão, grupo de cidadãos, associação 
comunitária, organização sindical, entidade de classe ou outra legal-
mente constituída e, ainda, o Ministério Público, acionar o poder públi-
co para exigi-lo. (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

§ 1o O poder público, na esfera de sua competência federativa, 
deverá: (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

I - recensear anualmente as crianças e adolescentes em idade 
escolar, bem como os jovens e adultos que não concluíram a educa-
ção básica; (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

II - fazer-lhes a chamada pública;
III - zelar, junto aos pais ou responsáveis, pela frequência à es-

cola.
§ 2º Em todas as esferas administrativas, o Poder Público as-

segurará em primeiro lugar o acesso ao ensino obrigatório, nos 
termos deste artigo, contemplando em seguida os demais níveis e 
modalidades de ensino, conforme as prioridades constitucionais e 
legais.

§ 3º Qualquer das partes mencionadas no caput deste artigo 
tem legitimidade para peticionar no Poder Judiciário, na hipótese 
do § 2º do art. 208 da Constituição Federal, sendo gratuita e de rito 
sumário a ação judicial correspondente.

§ 4º Comprovada a negligência da autoridade competente para 
garantir o oferecimento do ensino obrigatório, poderá ela ser impu-
tada por crime de responsabilidade.

§ 5º Para garantir o cumprimento da obrigatoriedade de ensi-
no, o Poder Público criará formas alternativas de acesso aos diferen-
tes níveis de ensino, independentemente da escolarização anterior.

Art. 6o É dever dos pais ou responsáveis efetuar a matrícula das 
crianças na educação básica a partir dos 4 (quatro) anos de idade. 
(Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)
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Art. 7º O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as seguin-
tes condições:

I - cumprimento das normas gerais da educação nacional e do 
respectivo sistema de ensino;

II - autorização de funcionamento e avaliação de qualidade 
pelo Poder Público;

III - capacidade de autofinanciamento, ressalvado o previsto no 
art. 213 da Constituição Federal.

Art. 7º-A Ao aluno regularmente matriculado em instituição de 
ensino pública ou privada, de qualquer nível, é assegurado, no exer-
cício da liberdade de consciência e de crença, o direito de, mediante 
prévio e motivado requerimento, ausentar-se de prova ou de aula 
marcada para dia em que, segundo os preceitos de sua religião, seja 
vedado o exercício de tais atividades, devendo-se-lhe atribuir, a critério 
da instituição e sem custos para o aluno, uma das seguintes prestações 
alternativas, nos termos do inciso VIII do caput do art. 5º da Constitui-
ção Federal: (Incluído pela Lei nº 13.796, de 2019) (Vigência)

I - prova ou aula de reposição, conforme o caso, a ser realiza-
da em data alternativa, no turno de estudo do aluno ou em outro 
horário agendado com sua anuência expressa; (Incluído pela Lei nº 
13.796, de 2019) (Vigência)

II - trabalho escrito ou outra modalidade de atividade de pes-
quisa, com tema, objetivo e data de entrega definidos pela institui-
ção de ensino. (Incluído pela Lei nº 13.796, de 2019) (Vigência)

§ 1ºA prestação alternativa deverá observar os parâmetros cur-
riculares e o plano de aula do dia da ausência do aluno. (Incluído 
pela Lei nº 13.796, de 2019) (Vigência)

§ 2ºO cumprimento das formas de prestação alternativa de que 
trata este artigo substituirá a obrigação original para todos os efei-
tos, inclusive regularização do registro de frequência. (Incluído pela 
Lei nº 13.796, de 2019)(Vigência)

§ 3ºAs instituições de ensino implementarão progressivamen-
te, no prazo de 2 (dois) anos, as providências e adaptações necessá-
rias à adequação de seu funcionamento às medidas previstas neste 
artigo.(Incluído pela Lei nº 13.796, de 2019) (Vigência)

§ 4ºO disposto neste artigo não se aplica ao ensino militar a 
que se refere o art. 83 desta Lei. (Incluído pela Lei nº 13.796, de 
2019)(Vigência) (Vide parágrafo único do art. 2)

TÍTULO IV
DA ORGANIZAÇÃO DA EDUCAÇÃO NACIONAL

Art. 8º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios orga-
nizarão, em regime de colaboração, os respectivos sistemas de ensino.

§ 1º Caberá à União a coordenação da política nacional de 
educação, articulando os diferentes níveis e sistemas e exercendo 
função normativa, redistributiva e supletiva em relação às demais 
instâncias educacionais.

§ 2º Os sistemas de ensino terão liberdade de organização nos 
termos desta Lei.

Art. 9º A União incumbir-se-á de: (Regulamento)
I - elaborar o Plano Nacional de Educação, em colaboração com 

os Estados, o Distrito Federal e os Municípios;
II - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições ofi-

ciais do sistema federal de ensino e o dos Territórios;
III - prestar assistência técnica e financeira aos Estados, ao 

Distrito Federal e aos Municípios para o desenvolvimento de seus 
sistemas de ensino e o atendimento prioritário à escolaridade obri-
gatória, exercendo sua função redistributiva e supletiva;

IV - estabelecer, em colaboração com os Estados, o Distrito Fe-
deral e os Municípios, competências e diretrizes para a educação 
infantil, o ensino fundamental e o ensino médio, que nortearão os 
currículos e seus conteúdos mínimos, de modo a assegurar forma-
ção básica comum;

IV-A - estabelecer, em colaboração com os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios, diretrizes e procedimentos para identifica-
ção, cadastramento e atendimento, na educação básica e na edu-
cação superior, de alunos com altas habilidades ou superdotação; 
(Incluído pela Lei nº 13.234, de 2015)

V - coletar, analisar e disseminar informações sobre a educa-
ção;

 VI - assegurar processo nacional de avaliação do rendimento 
escolar no ensino fundamental, médio e superior, em colaboração 
com os sistemas de ensino, objetivando a definição de prioridades 
e a melhoria da qualidade do ensino;

VII - baixar normas gerais sobre cursos de graduação e pós-gra-
duação;

 VIII - assegurar processo nacional de avaliação das instituições 
de educação superior, com a cooperação dos sistemas que tiverem 
responsabilidade sobre este nível de ensino;

IX - autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar, 
respectivamente, os cursos das instituições de educação superior e 
os estabelecimentos do seu sistema de ensino. (Vide Lei nº 10.870, 
de 2004)

§ 1º Na estrutura educacional, haverá um Conselho Nacional 
de Educação, com funções normativas e de supervisão e atividade 
permanente, criado por lei.

§ 2° Para o cumprimento do disposto nos incisos V a IX, a União 
terá acesso a todos os dados e informações necessários de todos os 
estabelecimentos e órgãos educacionais.

§ 3º As atribuições constantes do inciso IX poderão ser delega-
das aos Estados e ao Distrito Federal, desde que mantenham insti-
tuições de educação superior.

Art. 10. Os Estados incumbir-se-ão de:
I - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições ofi-

ciais dos seus sistemas de ensino;
II - definir, com os Municípios, formas de colaboração na ofer-

ta do ensino fundamental, as quais devem assegurar a distribuição 
proporcional das responsabilidades, de acordo com a população a 
ser atendida e os recursos financeiros disponíveis em cada uma des-
sas esferas do Poder Público;

III - elaborar e executar políticas e planos educacionais, em 
consonância com as diretrizes e planos nacionais de educação, in-
tegrando e coordenando as suas ações e as dos seus Municípios;

IV - autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar, 
respectivamente, os cursos das instituições de educação superior e 
os estabelecimentos do seu sistema de ensino;

V - baixar normas complementares para o seu sistema de en-
sino;

VI - assegurar o ensino fundamental e oferecer, com prioridade, 
o ensino médio a todos que o demandarem, respeitado o disposto 
no art. 38 desta Lei; (Redação dada pela Lei nº 12.061, de 2009)

VII - assumir o transporte escolar dos alunos da rede estadual. 
(Incluído pela Lei nº 10.709, de 31.7.2003)

Parágrafo único. Ao Distrito Federal aplicar-se-ão as competên-
cias referentes aos Estados e aos Municípios.

Art. 11. Os Municípios incumbir-se-ão de:
I - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições ofi-

ciais dos seus sistemas de ensino, integrando-os às políticas e pla-
nos educacionais da União e dos Estados;

II - exercer ação redistributiva em relação às suas escolas;
III - baixar normas complementares para o seu sistema de en-

sino;
IV - autorizar, credenciar e supervisionar os estabelecimentos 

do seu sistema de ensino;
V - oferecer a educação infantil em creches e pré-escolas, e, 

com prioridade, o ensino fundamental, permitida a atuação em ou-
tros níveis de ensino somente quando estiverem atendidas plena-
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mente as necessidades de sua área de competência e com recursos 
acima dos percentuais mínimos vinculados pela Constituição Fede-
ral à manutenção e desenvolvimento do ensino.

VI - assumir o transporte escolar dos alunos da rede municipal. 
(Incluído pela Lei nº 10.709, de 31.7.2003)

Parágrafo único. Os Municípios poderão optar, ainda, por se 
integrar ao sistema estadual de ensino ou compor com ele um sis-
tema único de educação básica.

Art. 12. Os estabelecimentos de ensino, respeitadas as normas 
comuns e as do seu sistema de ensino, terão a incumbência de:

I - elaborar e executar sua proposta pedagógica;
II - administrar seu pessoal e seus recursos materiais e finan-

ceiros;
III - assegurar o cumprimento dos dias letivos e horas-aula es-

tabelecidas;
IV - velar pelo cumprimento do plano de trabalho de cada do-

cente;
V - prover meios para a recuperação dos alunos de menor ren-

dimento;
VI - articular-se com as famílias e a comunidade, criando pro-

cessos de integração da sociedade com a escola;
VII - informar pai e mãe, conviventes ou não com seus filhos, e, 

se for o caso, os responsáveis legais, sobre a frequência e rendimen-
to dos alunos, bem como sobre a execução da proposta pedagógica 
da escola; (Redação dada pela Lei nº 12.013, de 2009)

VIII – notificar ao Conselho Tutelar do Município a relação dos 
alunos que apresentem quantidade de faltas acima de 30% (trinta 
por cento) do percentual permitido em lei; (Redação dada pela Lei 
nº 13.803, de 2019)

IX - promover medidas de conscientização, de prevenção e de 
combate a todos os tipos de violência, especialmente a intimidação 
sistemática (bullying), no âmbito das escolas;(Incluído pela Lei nº 
13.663, de 2018)

X - estabelecer ações destinadas a promover a cultura de paz 
nas escolas.(Incluído pela Lei nº 13.663, de 2018) 

XI - promover ambiente escolar seguro, adotando estratégias 
de prevenção e enfrentamento ao uso ou dependência de drogas.
(Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019)

Art. 13. Os docentes incumbir-se-ão de:
I - participar da elaboração da proposta pedagógica do estabe-

lecimento de ensino;
II - elaborar e cumprir plano de trabalho, segundo a proposta 

pedagógica do estabelecimento de ensino;
III - zelar pela aprendizagem dos alunos;
IV - estabelecer estratégias de recuperação para os alunos de 

menor rendimento;
V - ministrar os dias letivos e horas-aula estabelecidos, além de 

participar integralmente dos períodos dedicados ao planejamento, 
à avaliação e ao desenvolvimento profissional;

VI - colaborar com as atividades de articulação da escola com as 
famílias e a comunidade.

Art. 14. Os sistemas de ensino definirão as normas da gestão 
democrática do ensino público na educação básica, de acordo com 
as suas peculiaridades e conforme os seguintes princípios:

I - participação dos profissionais da educação na elaboração do 
projeto pedagógico da escola;

II - participação das comunidades escolar e local em conselhos 
escolares ou equivalentes.

Art. 15. Os sistemas de ensino assegurarão às unidades escola-
res públicas de educação básica que os integram progressivos graus 
de autonomia pedagógica e administrativa e de gestão financeira, 
observadas as normas gerais de direito financeiro público.

Art. 16. O sistema federal de ensino compreende: (Regulamen-
to)

I - as instituições de ensino mantidas pela União;
II - as instituições de educação superior mantidas pela iniciativa 

privada;(Redação dada pela Lei nº 13.868, de 2019)
III - os órgãos federais de educação.
Art. 17. Os sistemas de ensino dos Estados e do Distrito Federal 

compreendem:
I - as instituições de ensino mantidas, respectivamente, pelo 

Poder Público estadual e pelo Distrito Federal;
II - as instituições de educação superior mantidas pelo Poder 

Público municipal;
III - as instituições de ensino fundamental e médio criadas e 

mantidas pela iniciativa privada;
IV - os órgãos de educação estaduais e do Distrito Federal, res-

pectivamente.
Parágrafo único. No Distrito Federal, as instituições de educa-

ção infantil, criadas e mantidas pela iniciativa privada, integram seu 
sistema de ensino.

Art. 18. Os sistemas municipais de ensino compreendem:
I - as instituições do ensino fundamental, médio e de educação 

infantil mantidas pelo Poder Público municipal;
II - as instituições de educação infantil criadas e mantidas pela 

iniciativa privada;
III – os órgãos municipais de educação.
Art. 19. As instituições de ensino dos diferentes níveis classi-

ficam-se nas seguintes categorias administrativas: (Regulamento)
(Regulamento)

I - públicas, assim entendidas as criadas ou incorporadas, man-
tidas e administradas pelo Poder Público;

II - privadas, assim entendidas as mantidas e administradas por 
pessoas físicas ou jurídicas de direito privado.

III - comunitárias, na forma da lei.(Incluído pela Lei nº 13.868, 
de 2019)

§ 1º As instituições de ensino a que se referem os incisos II e 
III do caput deste artigo podem qualificar-se como confessionais, 
atendidas a orientação confessional e a ideologia específicas. (In-
cluído pela Lei nº 13.868, de 2019)

§ 2º As instituições de ensino a que se referem os incisos II e III 
do caput deste artigo podem ser certificadas como filantrópicas, na 
forma da lei.(Incluído pela Lei nº 13.868, de 2019)

Art. 20. (Revogado pela Lei nº 13.868, de 2019)

TÍTULO V
DOS NÍVEIS E DAS MODALIDADES DE EDUCAÇÃO E ENSINO

CAPÍTULO I
DA COMPOSIÇÃO DOS NÍVEIS ESCOLARES

Art. 21. A educação escolar compõe-se de:
I - educação básica, formada pela educação infantil, ensino fun-

damental e ensino médio;
II - educação superior.

CAPÍTULO II
DA EDUCAÇÃO BÁSICA

SEÇÃO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 22. A educação básica tem por finalidades desenvolver o 
educando, assegurar-lhe a formação comum indispensável para o 
exercício da cidadania e fornecer-lhe meios para progredir no tra-
balho e em estudos posteriores.

Art. 23. A educação básica poderá organizar-se em séries 
anuais, períodos semestrais, ciclos, alternância regular de períodos 
de estudos, grupos não-seriados, com base na idade, na compe-
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tência e em outros critérios, ou por forma diversa de organização, 
sempre que o interesse do processo de aprendizagem assim o re-
comendar.

§ 1º A escola poderá reclassificar os alunos, inclusive quando se 
tratar de transferências entre estabelecimentos situados no País e 
no exterior, tendo como base as normas curriculares gerais.

§ 2º O calendário escolar deverá adequar-se às peculiaridades 
locais, inclusive climáticas e econômicas, a critério do respectivo 
sistema de ensino, sem com isso reduzir o número de horas letivas 
previsto nesta Lei.

Art. 24. A educação básica, nos níveis fundamental e médio, 
será organizada de acordo com as seguintes regras comuns:

I - a carga horária mínima anual será de oitocentas horas para o 
ensino fundamental e para o ensino médio, distribuídas por um mí-
nimo de duzentos dias de efetivo trabalho escolar, excluído o tempo 
reservado aos exames finais, quando houver; (Redação dada pela 
Lei nº 13.415, de 2017)

II - a classificação em qualquer série ou etapa, exceto a primeira 
do ensino fundamental, pode ser feita:

a) por promoção, para alunos que cursaram, com aproveita-
mento, a série ou fase anterior, na própria escola;

b) por transferência, para candidatos procedentes de outras 
escolas;

c) independentemente de escolarização anterior, mediante ava-
liação feita pela escola, que defina o grau de desenvolvimento e ex-
periência do candidato e permita sua inscrição na série ou etapa ade-
quada, conforme regulamentação do respectivo sistema de ensino;

III - nos estabelecimentos que adotam a progressão regular por 
série, o regimento escolar pode admitir formas de progressão par-
cial, desde que preservada a sequência do currículo, observadas as 
normas do respectivo sistema de ensino;

IV - poderão organizar-se classes, ou turmas, com alunos de sé-
ries distintas, com níveis equivalentes de adiantamento na matéria, 
para o ensino de línguas estrangeiras, artes, ou outros componen-
tes curriculares;

V - a verificação do rendimento escolar observará os seguintes 
critérios:

a) avaliação contínua e cumulativa do desempenho do aluno, 
com prevalência dos aspectos qualitativos sobre os quantitativos e 
dos resultados ao longo do período sobre os de eventuais provas 
finais;

b) possibilidade de aceleração de estudos para alunos com 
atraso escolar;

c) possibilidade de avanço nos cursos e nas séries mediante ve-
rificação do aprendizado;

d) aproveitamento de estudos concluídos com êxito;
e) obrigatoriedade de estudos de recuperação, de preferência 

paralelos ao período letivo, para os casos de baixo rendimento es-
colar, a serem disciplinados pelas instituições de ensino em seus 
regimentos;

VI - o controle de frequência fica a cargo da escola, conforme o 
disposto no seu regimento e nas normas do respectivo sistema de 
ensino, exigida a frequência mínima de setenta e cinco por cento do 
total de horas letivas para aprovação;

VII - cabe a cada instituição de ensino expedir históricos escola-
res, declarações de conclusão de série e diplomas ou certificados de 
conclusão de cursos, com as especificações cabíveis.

§ 1º A carga horária mínima anual de que trata o inciso I do 
caput deverá ser ampliada de forma progressiva, no ensino médio, 
para mil e quatrocentas horas, devendo os sistemas de ensino ofe-
recer, no prazo máximo de cinco anos, pelo menos mil horas anuais 
de carga horária, a partir de 2 de março de 2017. (Incluído pela Lei 
nº 13.415, de 2017)

§ 2o Os sistemas de ensino disporão sobre a oferta de educação 
de jovens e adultos e de ensino noturno regular, adequado às con-
dições do educando, conforme o inciso VI do art. 4o. (Incluído pela 
Lei nº 13.415, de 2017)

Art. 25. Será objetivo permanente das autoridades responsá-
veis alcançar relação adequada entre o número de alunos e o pro-
fessor, a carga horária e as condições materiais do estabelecimento.

Parágrafo único. Cabe ao respectivo sistema de ensino, à vista 
das condições disponíveis e das características regionais e locais, 
estabelecer parâmetro para atendimento do disposto neste artigo.

Art. 26. Os currículos da educação infantil, do ensino funda-
mental e do ensino médio devem ter base nacional comum, a ser 
complementada, em cada sistema de ensino e em cada estabeleci-
mento escolar, por uma parte diversificada, exigida pelas caracterís-
ticas regionais e locais da sociedade, da cultura, da economia e dos 
educandos. (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

§ 1º Os currículos a que se refere o caput devem abranger, 
obrigatoriamente, o estudo da língua portuguesa e da matemática, 
o conhecimento do mundo físico e natural e da realidade social e 
política, especialmente do Brasil.

§ 2o O ensino da arte, especialmente em suas expressões re-
gionais, constituirá componente curricular obrigatório da educação 
básica. (Redação dada pela Lei nº 13.415, de 2017)

§ 3o A educação física, integrada à proposta pedagógica da 
escola, é componente curricular obrigatório da educação básica, 
sendo sua prática facultativa ao aluno: (Redação dada pela Lei nº 
10.793, de 1º.12.2003)

I – que cumpra jornada de trabalho igual ou superior a seis ho-
ras; (Incluído pela Lei nº 10.793, de 1º.12.2003)

II – maior de trinta anos de idade; (Incluído pela Lei nº 10.793, 
de 1º.12.2003)

III – que estiver prestando serviço militar inicial ou que, em si-
tuação similar, estiver obrigado à prática da educação física; (Incluí-
do pela Lei nº 10.793, de 1º.12.2003)

IV – amparado pelo Decreto-Lei no 1.044, de 21 de outubro de 
1969; (Incluído pela Lei nº 10.793, de 1º.12.2003)

V – (VETADO) (Incluído pela Lei nº 10.793, de 1º.12.2003)
VI – que tenha prole. (Incluído pela Lei nº 10.793, de 1º.12.2003)
§ 4º O ensino da História do Brasil levará em conta as contribui-

ções das diferentes culturas e etnias para a formação do povo bra-
sileiro, especialmente das matrizes indígena, africana e europeia.

§ 5o No currículo do ensino fundamental, a partir do sexto ano, 
será ofertada a língua inglesa. (Redação dada pela Lei nº 13.415, 
de 2017)

§ 6o As artes visuais, a dança, a música e o teatro são as lingua-
gens que constituirão o componente curricular de que trata o § 2o 
deste artigo. (Redação dada pela Lei nº 13.278, de 2016)

§ 7o A integralização curricular poderá incluir, a critério dos sis-
temas de ensino, projetos e pesquisas envolvendo os temas trans-
versais de que trata o caput. (Redação dada pela Lei nº 13.415, de 
2017)

§ 8º A exibição de filmes de produção nacional constituirá com-
ponente curricular complementar integrado à proposta pedagógica 
da escola, sendo a sua exibição obrigatória por, no mínimo, 2 (duas) 
horas mensais. (Incluído pela Lei nº 13.006, de 2014)

§ 9o Conteúdos relativos aos direitos humanos e à prevenção 
de todas as formas de violência contra a criança e o adolescente 
serão incluídos, como temas transversais, nos currículos escolares 
de que trata o caput deste artigo, tendo como diretriz a Lei no 8.069, 
de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), ob-
servada a produção e distribuição de material didático adequado. 
(Incluído pela Lei nº 13.010, de 2014)

§ 9º-A. A educação alimentar e nutricional será incluída entre 
os temas transversais de que trata o caput. (Incluído pela Lei nº 
13.666, de 2018)
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§ 10. A inclusão de novos componentes curriculares de cará-
ter obrigatório na Base Nacional Comum Curricular dependerá de 
aprovação do Conselho Nacional de Educação e de homologação 
pelo Ministro de Estado da Educação. (Incluído pela Lei nº 13.415, 
de 2017)

Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e de 
ensino médio, públicos e privados, torna-se obrigatório o estudo da 
história e cultura afro-brasileira e indígena. (Redação dada pela Lei 
nº 11.645, de 2008).

§ 1o O conteúdo programático a que se refere este artigo in-
cluirá diversos aspectos da história e da cultura que caracterizam 
a formação da população brasileira, a partir desses dois grupos ét-
nicos, tais como o estudo da história da África e dos africanos, a 
luta dos negros e dos povos indígenas no Brasil, a cultura negra e 
indígena brasileira e o negro e o índio na formação da sociedade 
nacional, resgatando as suas contribuições nas áreas social, econô-
mica e política, pertinentes à história do Brasil. (Redação dada pela 
Lei nº 11.645, de 2008).

§ 2o Os conteúdos referentes à história e cultura afro-brasileira 
e dos povos indígenas brasileiros serão ministrados no âmbito de 
todo o currículo escolar, em especial nas áreas de educação artís-
tica e de literatura e história brasileiras. (Redação dada pela Lei nº 
11.645, de 2008).

Art. 27. Os conteúdos curriculares da educação básica observa-
rão, ainda, as seguintes diretrizes:

I - a difusão de valores fundamentais ao interesse social, aos 
direitos e deveres dos cidadãos, de respeito ao bem comum e à 
ordem democrática;

II - consideração das condições de escolaridade dos alunos em 
cada estabelecimento;

III - orientação para o trabalho;
IV - promoção do desporto educacional e apoio às práticas des-

portivas não-formais.
Art. 28. Na oferta de educação básica para a população rural, 

os sistemas de ensino promoverão as adaptações necessárias à sua 
adequação às peculiaridades da vida rural e de cada região, espe-
cialmente:

I - conteúdos curriculares e metodologias apropriadas às reais 
necessidades e interesses dos alunos da zona rural;

II - organização escolar própria, incluindo adequação do calen-
dário escolar às fases do ciclo agrícola e às condições climáticas;

III - adequação à natureza do trabalho na zona rural.
Parágrafo único. O fechamento de escolas do campo, indígenas 

e quilombolas será precedido de manifestação do órgão normati-
vo do respectivo sistema de ensino, que considerará a justificativa 
apresentada pela Secretaria de Educação, a análise do diagnóstico 
do impacto da ação e a manifestação da comunidade escolar. (In-
cluído pela Lei nº 12.960, de 2014)

SEÇÃO II
DA EDUCAÇÃO INFANTIL

Art. 29. A educação infantil, primeira etapa da educação básica, 
tem como finalidade o desenvolvimento integral da criança de até 
5 (cinco) anos, em seus aspectos físico, psicológico, intelectual e so-
cial, complementando a ação da família e da comunidade. (Redação 
dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

Art. 30. A educação infantil será oferecida em:
I - creches, ou entidades equivalentes, para crianças de até três 

anos de idade;
II - pré-escolas, para as crianças de 4 (quatro) a 5 (cinco) anos 

de idade. (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)
Art. 31. A educação infantil será organizada de acordo com 

as seguintes regras comuns: (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 
2013)

I - avaliação mediante acompanhamento e registro do desen-
volvimento das crianças, sem o objetivo de promoção, mesmo para 
o acesso ao ensino fundamental; (Incluído pela Lei nº 12.796, de 
2013)

II - carga horária mínima anual de 800 (oitocentas) horas, distri-
buída por um mínimo de 200 (duzentos) dias de trabalho educacio-
nal; (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013)

III - atendimento à criança de, no mínimo, 4 (quatro) horas diá-
rias para o turno parcial e de 7 (sete) horas para a jornada integral; 
(Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013)

IV - controle de frequência pela instituição de educação pré-es-
colar, exigida a frequência mínima de 60% (sessenta por cento) do 
total de horas; (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013)

V - expedição de documentação que permita atestar os proces-
sos de desenvolvimento e aprendizagem da criança. (Incluído pela 
Lei nº 12.796, de 2013)

SEÇÃO III
DO ENSINO FUNDAMENTAL

Art. 32. O ensino fundamental obrigatório, com duração de 
9 (nove) anos, gratuito na escola pública, iniciando-se aos 6 (seis) 
anos de idade, terá por objetivo a formação básica do cidadão, me-
diante: (Redação dada pela Lei nº 11.274, de 2006)

I - o desenvolvimento da capacidade de aprender, tendo como 
meios básicos o pleno domínio da leitura, da escrita e do cálculo;

II - a compreensão do ambiente natural e social, do sistema po-
lítico, da tecnologia, das artes e dos valores em que se fundamenta 
a sociedade;

III - o desenvolvimento da capacidade de aprendizagem, tendo 
em vista a aquisição de conhecimentos e habilidades e a formação 
de atitudes e valores;

IV - o fortalecimento dos vínculos de família, dos laços de so-
lidariedade humana e de tolerância recíproca em que se assenta a 
vida social.

§ 1º É facultado aos sistemas de ensino desdobrar o ensino fun-
damental em ciclos.

§ 2º Os estabelecimentos que utilizam progressão regular por 
série podem adotar no ensino fundamental o regime de progres-
são continuada, sem prejuízo da avaliação do processo de ensino-
-aprendizagem, observadas as normas do respectivo sistema de 
ensino.

§ 3º O ensino fundamental regular será ministrado em língua 
portuguesa, assegurada às comunidades indígenas a utilização de 
suas línguas maternas e processos próprios de aprendizagem.

§ 4º O ensino fundamental será presencial, sendo o ensino a 
distância utilizado como complementação da aprendizagem ou em 
situações emergenciais.

§ 5o O currículo do ensino fundamental incluirá, obrigatoria-
mente, conteúdo que trate dos direitos das crianças e dos adoles-
centes, tendo como diretriz a Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990, 
que institui o Estatuto da Criança e do Adolescente, observada a 
produção e distribuição de material didático adequado. (Incluído 
pela Lei nº 11.525, de 2007).

§ 6º O estudo sobre os símbolos nacionais será incluído como 
tema transversal nos currículos do ensino fundamental. (Incluído 
pela Lei nº 12.472, de 2011).

Art. 33. O ensino religioso, de matrícula facultativa, é parte in-
tegrante da formação básica do cidadão e constitui disciplina dos 
horários normais das escolas públicas de ensino fundamental, asse-
gurado o respeito à diversidade cultural religiosa do Brasil, vedadas 
quaisquer formas de proselitismo. (Redação dada pela Lei nº 9.475, 
de 22.7.1997)
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§ 1º Os sistemas de ensino regulamentarão os procedimentos 
para a definição dos conteúdos do ensino religioso e estabelecerão 
as normas para a habilitação e admissão dos professores. (Incluído 
pela Lei nº 9.475, de 22.7.1997)

§ 2º Os sistemas de ensino ouvirão entidade civil, constituída 
pelas diferentes denominações religiosas, para a definição dos con-
teúdos do ensino religioso. (Incluído pela Lei nº 9.475, de 22.7.1997)

Art. 34. A jornada escolar no ensino fundamental incluirá pelo 
menos quatro horas de trabalho efetivo em sala de aula, sendo pro-
gressivamente ampliado o período de permanência na escola.

§ 1º São ressalvados os casos do ensino noturno e das formas 
alternativas de organização autorizadas nesta Lei.

§ 2º O ensino fundamental será ministrado progressivamente 
em tempo integral, a critério dos sistemas de ensino.

SEÇÃO IV
DO ENSINO MÉDIO

Art. 35. O ensino médio, etapa final da educação básica, com 
duração mínima de três anos, terá como finalidades:

I - a consolidação e o aprofundamento dos conhecimentos ad-
quiridos no ensino fundamental, possibilitando o prosseguimento 
de estudos;

II - a preparação básica para o trabalho e a cidadania do edu-
cando, para continuar aprendendo, de modo a ser capaz de se 
adaptar com flexibilidade a novas condições de ocupação ou aper-
feiçoamento posteriores;

III - o aprimoramento do educando como pessoa humana, in-
cluindo a formação ética e o desenvolvimento da autonomia inte-
lectual e do pensamento crítico;

IV - a compreensão dos fundamentos científico-tecnológicos 
dos processos produtivos, relacionando a teoria com a prática, no 
ensino de cada disciplina.

Art. 35-A. A Base Nacional Comum Curricular definirá direitos 
e objetivos de aprendizagem do ensino médio, conforme diretrizes 
do Conselho Nacional de Educação, nas seguintes áreas do conheci-
mento: (Incluído pela Lei nº 13.415, de 2017)

I - linguagens e suas tecnologias; (Incluído pela Lei nº 13.415, 
de 2017)

II - matemática e suas tecnologias; (Incluído pela Lei nº 13.415, 
de 2017)

III - ciências da natureza e suas tecnologias; (Incluído pela Lei 
nº 13.415, de 2017)

IV - ciências humanas e sociais aplicadas. (Incluído pela Lei nº 
13.415, de 2017)

§ 1o A parte diversificada dos currículos de que trata o caput do 
art. 26, definida em cada sistema de ensino, deverá estar harmoni-
zada à Base Nacional Comum Curricular e ser articulada a partir do 
contexto histórico, econômico, social, ambiental e cultural. (Incluí-
do pela Lei nº 13.415, de 2017)

§ 2o A Base Nacional Comum Curricular referente ao ensino mé-
dio incluirá obrigatoriamente estudos e práticas de educação física, 
arte, sociologia e filosofia. (Incluído pela Lei nº 13.415, de 2017)

§ 3o O ensino da língua portuguesa e da matemática será obri-
gatório nos três anos do ensino médio, assegurada às comunidades 
indígenas, também, a utilização das respectivas línguas maternas. 
(Incluído pela Lei nº 13.415, de 2017)

§ 4o Os currículos do ensino médio incluirão, obrigatoriamente, 
o estudo da língua inglesa e poderão ofertar outras línguas estran-
geiras, em caráter optativo, preferencialmente o espanhol, de acor-
do com a disponibilidade de oferta, locais e horários definidos pelos 
sistemas de ensino. (Incluído pela Lei nº 13.415, de 2017)

§ 5o A carga horária destinada ao cumprimento da Base Nacional 
Comum Curricular não poderá ser superior a mil e oitocentas horas do 
total da carga horária do ensino médio, de acordo com a definição dos 
sistemas de ensino. (Incluído pela Lei nº 13.415, de 2017)

§ 6o A União estabelecerá os padrões de desempenho espera-
dos para o ensino médio, que serão referência nos processos na-
cionais de avaliação, a partir da Base Nacional Comum Curricular. 
(Incluído pela Lei nº 13.415, de 2017)

§ 7o Os currículos do ensino médio deverão considerar a for-
mação integral do aluno, de maneira a adotar um trabalho voltado 
para a construção de seu projeto de vida e para sua formação nos 
aspectos físicos, cognitivos e socioemocionais. (Incluído pela Lei nº 
13.415, de 2017)

§ 8o Os conteúdos, as metodologias e as formas de avaliação pro-
cessual e formativa serão organizados nas redes de ensino por meio 
de atividades teóricas e práticas, provas orais e escritas, seminários, 
projetos e atividades on-line, de tal forma que ao final do ensino mé-
dio o educando demonstre: (Incluído pela Lei nº 13.415, de 2017)

I - domínio dos princípios científicos e tecnológicos que presi-
dem a produção moderna; (Incluído pela Lei nº 13.415, de 2017)

II - conhecimento das formas contemporâneas de linguagem. 
(Incluído pela Lei nº 13.415, de 2017)

Art. 36. O currículo do ensino médio será composto pela Base 
Nacional Comum Curricular e por itinerários formativos, que deve-
rão ser organizados por meio da oferta de diferentes arranjos cur-
riculares, conforme a relevância para o contexto local e a possibi-
lidade dos sistemas de ensino, a saber: (Redação dada pela Lei nº 
13.415, de 2017)

I - linguagens e suas tecnologias; (Redação dada pela Lei nº 
13.415, de 2017)

II - matemática e suas tecnologias; (Redação dada pela Lei nº 
13.415, de 2017)

III - ciências da natureza e suas tecnologias; (Redação dada pela 
Lei nº 13.415, de 2017)

IV - ciências humanas e sociais aplicadas; (Redação dada pela 
Lei nº 13.415, de 2017)

V - formação técnica e profissional. (Incluído pela Lei nº 13.415, 
de 2017)

§ 1o A organização das áreas de que trata o caput e das respec-
tivas competências e habilidades será feita de acordo com critérios 
estabelecidos em cada sistema de ensino. (Redação dada pela Lei 
nº 13.415, de 2017) 

I - (revogado); (Redação dada pela Lei nº 13.415, de 2017) 
II - (revogado); (Redação dada pela Lei nº 13.415, de 2017)
III – (revogado). (Redação dada pela Lei nº 11.684, de 2008)
§ 2º (Revogado pela Lei nº 11.741, de 2008)
§ 3o A critério dos sistemas de ensino, poderá ser composto iti-

nerário formativo integrado, que se traduz na composição de com-
ponentes curriculares da Base Nacional Comum Curricular - BNCC 
e dos itinerários formativos, considerando os incisos I a V do caput. 
(Redação dada pela Lei nº 13.415, de 2017)

§ 4º (Revogado pela Lei nº 11.741, de 2008)
§ 5o Os sistemas de ensino, mediante disponibilidade de vagas 

na rede, possibilitarão ao aluno concluinte do ensino médio cursar 
mais um itinerário formativo de que trata o caput. (Incluído pela Lei 
nº 13.415, de 2017) 

§ 6o A critério dos sistemas de ensino, a oferta de formação 
com ênfase técnica e profissional considerará: (Incluído pela Lei nº 
13.415, de 2017)

I - a inclusão de vivências práticas de trabalho no setor pro-
dutivo ou em ambientes de simulação, estabelecendo parcerias e 
fazendo uso, quando aplicável, de instrumentos estabelecidos pela 
legislação sobre aprendizagem profissional; (Incluído pela Lei nº 
13.415, de 2017) 
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II - a possibilidade de concessão de certificados intermediários 
de qualificação para o trabalho, quando a formação for estruturada 
e organizada em etapas com terminalidade. (Incluído pela Lei nº 
13.415, de 2017) 

§ 7o A oferta de formações experimentais relacionadas ao inci-
so V do caput, em áreas que não constem do Catálogo Nacional dos 
Cursos Técnicos, dependerá, para sua continuidade, do reconheci-
mento pelo respectivo Conselho Estadual de Educação, no prazo de 
três anos, e da inserção no Catálogo Nacional dos Cursos Técnicos, 
no prazo de cinco anos, contados da data de oferta inicial da forma-
ção. (Incluído pela Lei nº 13.415, de 2017)

§ 8o A oferta de formação técnica e profissional a que se refere 
o inciso V do caput, realizada na própria instituição ou em parce-
ria com outras instituições, deverá ser aprovada previamente pelo 
Conselho Estadual de Educação, homologada pelo Secretário Esta-
dual de Educação e certificada pelos sistemas de ensino. (Incluído 
pela Lei nº 13.415, de 2017) 

§ 9o As instituições de ensino emitirão certificado com validade 
nacional, que habilitará o concluinte do ensino médio ao prosse-
guimento dos estudos em nível superior ou em outros cursos ou 
formações para os quais a conclusão do ensino médio seja etapa 
obrigatória. (Incluído pela Lei nº 13.415, de 2017) 

§ 10. Além das formas de organização previstas no art. 23, o 
ensino médio poderá ser organizado em módulos e adotar o siste-
ma de créditos com terminalidade específica. (Incluído pela Lei nº 
13.415, de 2017) 

§ 11. Para efeito de cumprimento das exigências curriculares 
do ensino médio, os sistemas de ensino poderão reconhecer com-
petências e firmar convênios com instituições de educação a distân-
cia com notório reconhecimento, mediante as seguintes formas de 
comprovação: (Incluído pela Lei nº 13.415, de 2017) 

I - demonstração prática; (Incluído pela Lei nº 13.415, de 2017)
II - experiência de trabalho supervisionado ou outra experiên-

cia adquirida fora do ambiente escolar; (Incluído pela Lei nº 13.415, 
de 2017)

III - atividades de educação técnica oferecidas em outras institui-
ções de ensino credenciadas; (Incluído pela Lei nº 13.415, de 2017) 

IV - cursos oferecidos por centros ou programas ocupacionais; 
(Incluído pela Lei nº 13.415, de 2017) 

V - estudos realizados em instituições de ensino nacionais ou 
estrangeiras; (Incluído pela Lei nº 13.415, de 2017) 

VI - cursos realizados por meio de educação a distância ou 
educação presencial mediada por tecnologias. (Incluído pela Lei nº 
13.415, de 2017) 

§ 12. As escolas deverão orientar os alunos no processo de es-
colha das áreas de conhecimento ou de atuação profissional previs-
tas no caput. (Incluído pela Lei nº 13.415, de 2017)

SEÇÃO IV-A
DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL TÉCNICA DE NÍVEL MÉDIO

(INCLUÍDO PELA LEI Nº 11.741, DE 2008)

Art. 36-A. Sem prejuízo do disposto na Seção IV deste Capítulo, 
o ensino médio, atendida a formação geral do educando, poderá 
prepará-lo para o exercício de profissões técnicas. (Incluído pela Lei 
nº 11.741, de 2008)

Parágrafo único. A preparação geral para o trabalho e, faculta-
tivamente, a habilitação profissional poderão ser desenvolvidas nos 
próprios estabelecimentos de ensino médio ou em cooperação com 
instituições especializadas em educação profissional. (Incluído pela 
Lei nº 11.741, de 2008)

Art. 36-B. A educação profissional técnica de nível médio será 
desenvolvida nas seguintes formas: (Incluído pela Lei nº 11.741, de 
2008)

I - articulada com o ensino médio; (Incluído pela Lei nº 11.741, 
de 2008)

II - subsequente, em cursos destinados a quem já tenha con-
cluído o ensino médio. (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008)

Parágrafo único. A educação profissional técnica de nível médio 
deverá observar: (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008)

I - os objetivos e definições contidos nas diretrizes curriculares 
nacionais estabelecidas pelo Conselho Nacional de Educação; (In-
cluído pela Lei nº 11.741, de 2008)

II - as normas complementares dos respectivos sistemas de en-
sino; (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008)

III - as exigências de cada instituição de ensino, nos termos de 
seu projeto pedagógico. (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008)

Art. 36-C. A educação profissional técnica de nível médio ar-
ticulada, prevista no inciso I do caput do art. 36-B desta Lei, será 
desenvolvida de forma: (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008)

I - integrada, oferecida somente a quem já tenha concluído o 
ensino fundamental, sendo o curso planejado de modo a conduzir 
o aluno à habilitação profissional técnica de nível médio, na mesma 
instituição de ensino, efetuando-se matrícula única para cada alu-
no; (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008)

II - concomitante, oferecida a quem ingresse no ensino médio 
ou já o esteja cursando, efetuando-se matrículas distintas para cada 
curso, e podendo ocorrer: (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008)

a) na mesma instituição de ensino, aproveitando-se as oportuni-
dades educacionais disponíveis; (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008)

b) em instituições de ensino distintas, aproveitando-se as opor-
tunidades educacionais disponíveis; (Incluído pela Lei nº 11.741, de 
2008)

c) em instituições de ensino distintas, mediante convênios de 
intercomplementaridade, visando ao planejamento e ao desen-
volvimento de projeto pedagógico unificado. (Incluído pela Lei nº 
11.741, de 2008)

Art. 36-D. Os diplomas de cursos de educação profissional téc-
nica de nível médio, quando registrados, terão validade nacional e 
habilitarão ao prosseguimento de estudos na educação superior. 
(Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008)

Parágrafo único. Os cursos de educação profissional técnica de 
nível médio, nas formas articulada concomitante e subsequente, 
quando estruturados e organizados em etapas com terminalidade, 
possibilitarão a obtenção de certificados de qualificação para o tra-
balho após a conclusão, com aproveitamento, de cada etapa que 
caracterize uma qualificação para o trabalho. (Incluído pela Lei nº 
11.741, de 2008)

SEÇÃO V
DA EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS

Art. 37. A educação de jovens e adultos será destinada àqueles 
que não tiveram acesso ou continuidade de estudos nos ensinos 
fundamental e médio na idade própria e constituirá instrumento 
para a educação e a aprendizagem ao longo da vida. (Redação dada 
pela Lei nº 13.632, de 2018)

§ 1º Os sistemas de ensino assegurarão gratuitamente aos jo-
vens e aos adultos, que não puderam efetuar os estudos na idade 
regular, oportunidades educacionais apropriadas, consideradas as 
características do alunado, seus interesses, condições de vida e de 
trabalho, mediante cursos e exames.

§ 2º O Poder Público viabilizará e estimulará o acesso e a per-
manência do trabalhador na escola, mediante ações integradas e 
complementares entre si.

§ 3o A educação de jovens e adultos deverá articular-se, pre-
ferencialmente, com a educação profissional, na forma do regula-
mento. (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008)
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Art. 38. Os sistemas de ensino manterão cursos e exames su-
pletivos, que compreenderão a base nacional comum do currículo, 
habilitando ao prosseguimento de estudos em caráter regular.

§ 1º Os exames a que se refere este artigo realizar-se-ão:
I - no nível de conclusão do ensino fundamental, para os maio-

res de quinze anos;
II - no nível de conclusão do ensino médio, para os maiores de 

dezoito anos.
§ 2º Os conhecimentos e habilidades adquiridos pelos educan-

dos por meios informais serão aferidos e reconhecidos mediante 
exames.

CAPÍTULO III
DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL

DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA
(REDAÇÃO DADA PELA LEI Nº 11.741, DE 2008)

Art. 39. A educação profissional e tecnológica, no cumprimento 
dos objetivos da educação nacional, integra-se aos diferentes níveis 
e modalidades de educação e às dimensões do trabalho, da ciência 
e da tecnologia. (Redação dada pela Lei nº 11.741, de 2008)

§ 1o Os cursos de educação profissional e tecnológica poderão 
ser organizados por eixos tecnológicos, possibilitando a construção 
de diferentes itinerários formativos, observadas as normas do res-
pectivo sistema e nível de ensino. (Incluído pela Lei nº 11.741, de 
2008)

§ 2o A educação profissional e tecnológica abrangerá os seguin-
tes cursos: (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008)

I – de formação inicial e continuada ou qualificação profissio-
nal; (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008)

II – de educação profissional técnica de nível médio; (Incluído 
pela Lei nº 11.741, de 2008)

III – de educação profissional tecnológica de graduação e pós-
-graduação. (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008)

§ 3o Os cursos de educação profissional tecnológica de gradua-
ção e pós-graduação organizar-se-ão, no que concerne a objetivos, 
características e duração, de acordo com as diretrizes curriculares 
nacionais estabelecidas pelo Conselho Nacional de Educação. (In-
cluído pela Lei nº 11.741, de 2008)

Art. 40. A educação profissional será desenvolvida em articula-
ção com o ensino regular ou por diferentes estratégias de educação 
continuada, em instituições especializadas ou no ambiente de tra-
balho. (Regulamento) (Regulamento) (Regulamento)

Art. 41. O conhecimento adquirido na educação profissional e 
tecnológica, inclusive no trabalho, poderá ser objeto de avaliação, 
reconhecimento e certificação para prosseguimento ou conclusão 
de estudos. (Redação dada pela Lei nº 11.741, de 2008)

Art. 42. As instituições de educação profissional e tecnológi-
ca, além dos seus cursos regulares, oferecerão cursos especiais, 
abertos à comunidade, condicionada a matrícula à capacidade de 
aproveitamento e não necessariamente ao nível de escolaridade. 
(Redação dada pela Lei nº 11.741, de 2008)

CAPÍTULO IV
DA EDUCAÇÃO SUPERIOR

Art. 43. A educação superior tem por finalidade:
I - estimular a criação cultural e o desenvolvimento do espírito 

científico e do pensamento reflexivo;
II - formar diplomados nas diferentes áreas de conhecimento, 

aptos para a inserção em setores profissionais e para a participação 
no desenvolvimento da sociedade brasileira, e colaborar na sua for-
mação contínua;

III - incentivar o trabalho de pesquisa e investigação científica, 
visando o desenvolvimento da ciência e da tecnologia e da criação e 
difusão da cultura, e, desse modo, desenvolver o entendimento do 
homem e do meio em que vive;

IV - promover a divulgação de conhecimentos culturais, científi-
cos e técnicos que constituem patrimônio da humanidade e comu-
nicar o saber através do ensino, de publicações ou de outras formas 
de comunicação;

V - suscitar o desejo permanente de aperfeiçoamento cultural 
e profissional e possibilitar a correspondente concretização, inte-
grando os conhecimentos que vão sendo adquiridos numa estru-
tura intelectual sistematizadora do conhecimento de cada geração;

VI - estimular o conhecimento dos problemas do mundo presente, 
em particular os nacionais e regionais, prestar serviços especializados 
à comunidade e estabelecer com esta uma relação de reciprocidade;

VII - promover a extensão, aberta à participação da população, 
visando à difusão das conquistas e benefícios resultantes da criação 
cultural e da pesquisa científica e tecnológica geradas na instituição.

VIII - atuar em favor da universalização e do aprimoramento da 
educação básica, mediante a formação e a capacitação de profissio-
nais, a realização de pesquisas pedagógicas e o desenvolvimento 
de atividades de extensão que aproximem os dois níveis escolares. 
(Incluído pela Lei nº 13.174, de 2015)

Art. 44. A educação superior abrangerá os seguintes cursos e 
programas: (Regulamento)

I - cursos sequenciais por campo de saber, de diferentes níveis 
de abrangência, abertos a candidatos que atendam aos requisitos 
estabelecidos pelas instituições de ensino, desde que tenham con-
cluído o ensino médio ou equivalente; (Redação dada pela Lei nº 
11.632, de 2007).

II - de graduação, abertos a candidatos que tenham concluído 
o ensino médio ou equivalente e tenham sido classificados em pro-
cesso seletivo;

III - de pós-graduação, compreendendo programas de mestra-
do e doutorado, cursos de especialização, aperfeiçoamento e ou-
tros, abertos a candidatos diplomados em cursos de graduação e 
que atendam às exigências das instituições de ensino;

IV - de extensão, abertos a candidatos que atendam aos requi-
sitos estabelecidos em cada caso pelas instituições de ensino.

§ 1º O resultado do processo seletivo referido no inciso II do 
caput deste artigo será tornado público pela instituição de ensino 
superior, sendo obrigatórios a divulgação da relação nominal dos 
classificados, a respectiva ordem de classificação e o cronograma 
das chamadas para matrícula, de acordo com os critérios para 
preenchimento das vagas constantes do edital, assegurado o direito 
do candidato, classificado ou não, a ter acesso a suas notas ou in-
dicadores de desempenho em provas, exames e demais atividades 
da seleção e a sua posição na ordem de classificação de todos os 
candidatos.(Redação dada pela Lei nº 13.826, de 2019)

§ 2º No caso de empate no processo seletivo, as instituições 
públicas de ensino superior darão prioridade de matrícula ao can-
didato que comprove ter renda familiar inferior a dez salários míni-
mos, ou ao de menor renda familiar, quando mais de um candidato 
preencher o critério inicial. (Incluído pela Lei nº 13.184, de 2015)

§ 3o O processo seletivo referido no inciso II considerará as 
competências e as habilidades definidas na Base Nacional Comum 
Curricular. (Incluído pela lei nº 13.415, de 2017)

Art. 45. A educação superior será ministrada em instituições de 
ensino superior, públicas ou privadas, com variados graus de abran-
gência ou especialização. (Regulamento) (Regulamento)

Art. 46. A autorização e o reconhecimento de cursos, bem 
como o credenciamento de instituições de educação superior, terão 
prazos limitados, sendo renovados, periodicamente, após proces-
so regular de avaliação. (Regulamento) (Regulamento) (Vide Lei nº 
10.870, de 2004)
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§ 1º Após um prazo para saneamento de deficiências even-
tualmente identificadas pela avaliação a que se refere este artigo, 
haverá reavaliação, que poderá resultar, conforme o caso, em de-
sativação de cursos e habilitações, em intervenção na instituição, 
em suspensão temporária de prerrogativas da autonomia, ou em 
descredenciamento. (Regulamento) (Regulamento) (Vide Lei nº 
10.870, de 2004)

§ 2º No caso de instituição pública, o Poder Executivo respon-
sável por sua manutenção acompanhará o processo de saneamento 
e fornecerá recursos adicionais, se necessários, para a superação 
das deficiências.

§ 3o No caso de instituição privada, além das sanções previs-
tas no § 1o deste artigo, o processo de reavaliação poderá resultar 
em redução de vagas autorizadas e em suspensão temporária de 
novos ingressos e de oferta de cursos. (Incluído pela Lei nº 13.530, 
de 2017)

§ 4o É facultado ao Ministério da Educação, mediante procedi-
mento específico e com aquiescência da instituição de ensino, com 
vistas a resguardar os interesses dos estudantes, comutar as pe-
nalidades previstas nos §§ 1oe 3o deste artigo por outras medidas, 
desde que adequadas para superação das deficiências e irregulari-
dades constatadas. (Incluído pela Lei nº 13.530, de 2017)

§ 5o Para fins de regulação, os Estados e o Distrito Federal de-
verão adotar os critérios definidos pela União para autorização de 
funcionamento de curso de graduação em Medicina. (Incluído pela 
Lei nº 13.530, de 2017)

Art. 47. Na educação superior, o ano letivo regular, indepen-
dente do ano civil, tem, no mínimo, duzentos dias de trabalho 
acadêmico efetivo, excluído o tempo reservado aos exames finais, 
quando houver.

§ 1o As instituições informarão aos interessados, antes de cada 
período letivo, os programas dos cursos e demais componentes cur-
riculares, sua duração, requisitos, qualificação dos professores, re-
cursos disponíveis e critérios de avaliação, obrigando-se a cumprir 
as respectivas condições, e a publicação deve ser feita, sendo as 3 
(três) primeiras formas concomitantemente: (Redação dada pela lei 
nº 13.168, de 2015)

I - em página específica na internet no sítio eletrônico oficial da 
instituição de ensino superior, obedecido o seguinte: (Incluído pela 
lei nº 13.168, de 2015)

a) toda publicação a que se refere esta Lei deve ter como título 
“Grade e Corpo Docente”; (Incluída pela lei nº 13.168, de 2015)

b) a página principal da instituição de ensino superior, bem 
como a página da oferta de seus cursos aos ingressantes sob a for-
ma de vestibulares, processo seletivo e outras com a mesma finali-
dade, deve conter a ligação desta com a página específica prevista 
neste inciso; (Incluída pela lei nº 13.168, de 2015)

c) caso a instituição de ensino superior não possua sítio eletrô-
nico, deve criar página específica para divulgação das informações 
de que trata esta Lei; (Incluída pela lei nº 13.168, de 2015)

d) a página específica deve conter a data completa de sua últi-
ma atualização; (Incluída pela lei nº 13.168, de 2015)

II - em toda propaganda eletrônica da instituição de ensino su-
perior, por meio de ligação para a página referida no inciso I; (Incluí-
do pela lei nº 13.168, de 2015)

III - em local visível da instituição de ensino superior e de fácil 
acesso ao público; (Incluído pela lei nº 13.168, de 2015)

IV - deve ser atualizada semestralmente ou anualmente, de 
acordo com a duração das disciplinas de cada curso oferecido, ob-
servando o seguinte: (Incluído pela lei nº 13.168, de 2015)

a) caso o curso mantenha disciplinas com duração diferencia-
da, a publicação deve ser semestral; (Incluída pela lei nº 13.168, de 
2015)

b) a publicação deve ser feita até 1 (um) mês antes do início das 
aulas; (Incluída pela lei nº 13.168, de 2015)

c) caso haja mudança na grade do curso ou no corpo docente 
até o início das aulas, os alunos devem ser comunicados sobre as 
alterações; (Incluída pela lei nº 13.168, de 2015)

V - deve conter as seguintes informações: (Incluído pela lei nº 
13.168, de 2015)

a) a lista de todos os cursos oferecidos pela instituição de ensi-
no superior; (Incluída pela lei nº 13.168, de 2015)

b) a lista das disciplinas que compõem a grade curricular de 
cada curso e as respectivas cargas horárias; (Incluída pela lei nº 
13.168, de 2015)

c) a identificação dos docentes que ministrarão as aulas em 
cada curso, as disciplinas que efetivamente ministrará naquele cur-
so ou cursos, sua titulação, abrangendo a qualificação profissional 
do docente e o tempo de casa do docente, de forma total, contínua 
ou intermitente. (Incluída pela lei nº 13.168, de 2015)

§ 2º Os alunos que tenham extraordinário aproveitamento nos 
estudos, demonstrado por meio de provas e outros instrumentos 
de avaliação específicos, aplicados por banca examinadora especial, 
poderão ter abreviada a duração dos seus cursos, de acordo com as 
normas dos sistemas de ensino.

§ 3º É obrigatória a frequência de alunos e professores, salvo 
nos programas de educação a distância.

§ 4º As instituições de educação superior oferecerão, no perío-
do noturno, cursos de graduação nos mesmos padrões de qualidade 
mantidos no período diurno, sendo obrigatória a oferta noturna nas 
instituições públicas, garantida a necessária previsão orçamentária.

Art. 48. Os diplomas de cursos superiores reconhecidos, quan-
do registrados, terão validade nacional como prova da formação 
recebida por seu titular.

§ 1º Os diplomas expedidos pelas universidades serão por elas 
próprias registrados, e aqueles conferidos por instituições não-uni-
versitárias serão registrados em universidades indicadas pelo Con-
selho Nacional de Educação.

§ 2º Os diplomas de graduação expedidos por universidades 
estrangeiras serão revalidados por universidades públicas que te-
nham curso do mesmo nível e área ou equivalente, respeitando-se 
os acordos internacionais de reciprocidade ou equiparação.

§ 3º Os diplomas de Mestrado e de Doutorado expedidos por uni-
versidades estrangeiras só poderão ser reconhecidos por universida-
des que possuam cursos de pós-graduação reconhecidos e avaliados, 
na mesma área de conhecimento e em nível equivalente ou superior.

Art. 49. As instituições de educação superior aceitarão a trans-
ferência de alunos regulares, para cursos afins, na hipótese de exis-
tência de vagas, e mediante processo seletivo.

Parágrafo único. As transferências ex officio dar-se-ão na forma 
da lei. (Regulamento)

Art. 50. As instituições de educação superior, quando da ocor-
rência de vagas, abrirão matrícula nas disciplinas de seus cursos a 
alunos não regulares que demonstrarem capacidade de cursá-las 
com proveito, mediante processo seletivo prévio.

Art. 51. As instituições de educação superior credenciadas 
como universidades, ao deliberar sobre critérios e normas de sele-
ção e admissão de estudantes, levarão em conta os efeitos desses 
critérios sobre a orientação do ensino médio, articulando-se com os 
órgãos normativos dos sistemas de ensino.

Art. 52. As universidades são instituições pluridisciplinares de 
formação dos quadros profissionais de nível superior, de pesquisa, 
de extensão e de domínio e cultivo do saber humano, que se carac-
terizam por: (Regulamento) (Regulamento)

I - produção intelectual institucionalizada mediante o estudo 
sistemático dos temas e problemas mais relevantes, tanto do ponto 
de vista científico e cultural, quanto regional e nacional;

II - um terço do corpo docente, pelo menos, com titulação aca-
dêmica de mestrado ou doutorado;
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III - um terço do corpo docente em regime de tempo integral.
Parágrafo único. É facultada a criação de universidades espe-

cializadas por campo do saber. (Regulamento) (Regulamento)
Art. 53. No exercício de sua autonomia, são asseguradas às uni-

versidades, sem prejuízo de outras, as seguintes atribuições:
I - criar, organizar e extinguir, em sua sede, cursos e programas 

de educação superior previstos nesta Lei, obedecendo às normas 
gerais da União e, quando for o caso, do respectivo sistema de en-
sino; (Regulamento)

II - fixar os currículos dos seus cursos e programas, observadas 
as diretrizes gerais pertinentes;

III - estabelecer planos, programas e projetos de pesquisa cien-
tífica, produção artística e atividades de extensão;

IV - fixar o número de vagas de acordo com a capacidade insti-
tucional e as exigências do seu meio;

V - elaborar e reformar os seus estatutos e regimentos em con-
sonância com as normas gerais atinentes;

VI - conferir graus, diplomas e outros títulos;
VII - firmar contratos, acordos e convênios;
VIII - aprovar e executar planos, programas e projetos de inves-

timentos referentes a obras, serviços e aquisições em geral, bem 
como administrar rendimentos conforme dispositivos institucio-
nais;

IX - administrar os rendimentos e deles dispor na forma previs-
ta no ato de constituição, nas leis e nos respectivos estatutos;

X - receber subvenções, doações, heranças, legados e coope-
ração financeira resultante de convênios com entidades públicas e 
privadas.

§ 1º Para garantir a autonomia didático-científica das univer-
sidades, caberá aos seus colegiados de ensino e pesquisa decidir, 
dentro dos recursos orçamentários disponíveis, sobre: (Redação 
dada pela Lei nº 13.490, de 2017)

I - criação, expansão, modificação e extinção de cursos; (Reda-
ção dada pela Lei nº 13.490, de 2017)

II - ampliação e diminuição de vagas; (Redação dada pela Lei nº 
13.490, de 2017)

III - elaboração da programação dos cursos; (Redação dada pela 
Lei nº 13.490, de 2017)

IV - programação das pesquisas e das atividades de extensão; 
(Redação dada pela Lei nº 13.490, de 2017)

V - contratação e dispensa de professores; (Redação dada pela 
Lei nº 13.490, de 2017)

VI - planos de carreira docente. (Redação dada pela Lei nº 
13.490, de 2017)

§ 2o As doações, inclusive monetárias, podem ser dirigidas a 
setores ou projetos específicos, conforme acordo entre doadores e 
universidades. (Incluído pela Lei nº 13.490, de 2017)

§ 3o No caso das universidades públicas, os recursos das doa-
ções devem ser dirigidos ao caixa único da instituição, com destina-
ção garantida às unidades a serem beneficiadas. (Incluído pela Lei 
nº 13.490, de 2017)

Art. 54. As universidades mantidas pelo Poder Público goza-
rão, na forma da lei, de estatuto jurídico especial para atender às 
peculiaridades de sua estrutura, organização e financiamento pelo 
Poder Público, assim como dos seus planos de carreira e do regime 
jurídico do seu pessoal. (Regulamento) (Regulamento)

§ 1º No exercício da sua autonomia, além das atribuições as-
seguradas pelo artigo anterior, as universidades públicas poderão:

I - propor o seu quadro de pessoal docente, técnico e admi-
nistrativo, assim como um plano de cargos e salários, atendidas as 
normas gerais pertinentes e os recursos disponíveis;

II - elaborar o regulamento de seu pessoal em conformidade 
com as normas gerais concernentes;

III - aprovar e executar planos, programas e projetos de investi-
mentos referentes a obras, serviços e aquisições em geral, de acor-
do com os recursos alocados pelo respectivo Poder mantenedor;

IV - elaborar seus orçamentos anuais e plurianuais;
V - adotar regime financeiro e contábil que atenda às suas pe-

culiaridades de organização e funcionamento;
VI - realizar operações de crédito ou de financiamento, com 

aprovação do Poder competente, para aquisição de bens imóveis, 
instalações e equipamentos;

VII - efetuar transferências, quitações e tomar outras providên-
cias de ordem orçamentária, financeira e patrimonial necessárias 
ao seu bom desempenho.

§ 2º Atribuições de autonomia universitária poderão ser esten-
didas a instituições que comprovem alta qualificação para o ensino 
ou para a pesquisa, com base em avaliação realizada pelo Poder 
Público.

Art. 55. Caberá à União assegurar, anualmente, em seu Orça-
mento Geral, recursos suficientes para manutenção e desenvolvi-
mento das instituições de educação superior por ela mantidas.

Art. 56. As instituições públicas de educação superior obedece-
rão ao princípio da gestão democrática, assegurada a existência de 
órgãos colegiados deliberativos, de que participarão os segmentos 
da comunidade institucional, local e regional.

Parágrafo único. Em qualquer caso, os docentes ocuparão se-
tenta por cento dos assentos em cada órgão colegiado e comissão, 
inclusive nos que tratarem da elaboração e modificações estatutá-
rias e regimentais, bem como da escolha de dirigentes.

Art. 57. Nas instituições públicas de educação superior, o pro-
fessor ficará obrigado ao mínimo de oito horas semanais de aulas. 
(Regulamento)

CAPÍTULO V
DA EDUCAÇÃO ESPECIAL

Art. 58. Entende-se por educação especial, para os efeitos des-
ta Lei, a modalidade de educação escolar oferecida preferencial-
mente na rede regular de ensino, para educandos com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou su-
perdotação. (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

§ 1º Haverá, quando necessário, serviços de apoio especializa-
do, na escola regular, para atender às peculiaridades da clientela de 
educação especial.

§ 2º O atendimento educacional será feito em classes, escolas 
ou serviços especializados, sempre que, em função das condições 
específicas dos alunos, não for possível a sua integração nas classes 
comuns de ensino regular.

§ 3º A oferta de educação especial, nos termos do caput des-
te artigo, tem início na educação infantil e estende-se ao longo da 
vida, observados o inciso III do art. 4º e o parágrafo único do art. 60 
desta Lei. (Redação dada pela Lei nº 13.632, de 2018)

Art. 59. Os sistemas de ensino assegurarão aos educandos com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habili-
dades ou superdotação: (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

I - currículos, métodos, técnicas, recursos educativos e organi-
zação específicos, para atender às suas necessidades;

II - terminalidade específica para aqueles que não puderem 
atingir o nível exigido para a conclusão do ensino fundamental, em 
virtude de suas deficiências, e aceleração para concluir em menor 
tempo o programa escolar para os superdotados;

III - professores com especialização adequada em nível médio 
ou superior, para atendimento especializado, bem como professo-
res do ensino regular capacitados para a integração desses educan-
dos nas classes comuns;
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IV - educação especial para o trabalho, visando a sua efetiva in-
tegração na vida em sociedade, inclusive condições adequadas para 
os que não revelarem capacidade de inserção no trabalho compe-
titivo, mediante articulação com os órgãos oficiais afins, bem como 
para aqueles que apresentam uma habilidade superior nas áreas 
artística, intelectual ou psicomotora;

V - acesso igualitário aos benefícios dos programas sociais su-
plementares disponíveis para o respectivo nível do ensino regular.

Art. 59-A. O poder público deverá instituir cadastro nacional de 
alunos com altas habilidades ou superdotação matriculados na edu-
cação básica e na educação superior, a fim de fomentar a execução 
de políticas públicas destinadas ao desenvolvimento pleno das po-
tencialidades desse alunado. (Incluído pela Lei nº 13.234, de 2015)

Parágrafo único. A identificação precoce de alunos com altas 
habilidades ou superdotação, os critérios e procedimentos para in-
clusão no cadastro referido no caput deste artigo, as entidades res-
ponsáveis pelo cadastramento, os mecanismos de acesso aos dados 
do cadastro e as políticas de desenvolvimento das potencialidades 
do alunado de que trata o caput serão definidos em regulamento.

Art. 60. Os órgãos normativos dos sistemas de ensino estabele-
cerão critérios de caracterização das instituições privadas sem fins 
lucrativos, especializadas e com atuação exclusiva em educação es-
pecial, para fins de apoio técnico e financeiro pelo Poder Público.

Parágrafo único. O poder público adotará, como alternativa 
preferencial, a ampliação do atendimento aos educandos com defi-
ciência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades 
ou superdotação na própria rede pública regular de ensino, inde-
pendentemente do apoio às instituições previstas neste artigo. (Re-
dação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

TÍTULO VI
DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO

Art. 61. Consideram-se profissionais da educação escolar bási-
ca os que, nela estando em efetivo exercício e tendo sido formados 
em cursos reconhecidos, são: (Redação dada pela Lei nº 12.014, de 
2009)

I – professores habilitados em nível médio ou superior para a 
docência na educação infantil e nos ensinos fundamental e médio; 
(Redação dada pela Lei nº 12.014, de 2009)

II – trabalhadores em educação portadores de diploma de pe-
dagogia, com habilitação em administração, planejamento, super-
visão, inspeção e orientação educacional, bem como com títulos de 
mestrado ou doutorado nas mesmas áreas; (Redação dada pela Lei 
nº 12.014, de 2009)

III – trabalhadores em educação, portadores de diploma de cur-
so técnico ou superior em área pedagógica ou afim. (Incluído pela 
Lei nº 12.014, de 2009)

IV - profissionais com notório saber reconhecido pelos respec-
tivos sistemas de ensino, para ministrar conteúdos de áreas afins à 
sua formação ou experiência profissional, atestados por titulação 
específica ou prática de ensino em unidades educacionais da rede 
pública ou privada ou das corporações privadas em que tenham 
atuado, exclusivamente para atender ao inciso V do caput do art. 
36; (Incluído pela lei nº 13.415, de 2017)

V - profissionais graduados que tenham feito complementação 
pedagógica, conforme disposto pelo Conselho Nacional de Educa-
ção. (Incluído pela lei nº 13.415, de 2017)

Parágrafo único. A formação dos profissionais da educação, 
de modo a atender às especificidades do exercício de suas ativida-
des, bem como aos objetivos das diferentes etapas e modalidades 
da educação básica, terá como fundamentos: (Incluído pela Lei nº 
12.014, de 2009)

I – a presença de sólida formação básica, que propicie o conhe-
cimento dos fundamentos científicos e sociais de suas competên-
cias de trabalho; (Incluído pela Lei nº 12.014, de 2009)

II – a associação entre teorias e práticas, mediante estágios 
supervisionados e capacitação em serviço; (Incluído pela Lei nº 
12.014, de 2009)

III – o aproveitamento da formação e experiências anteriores, 
em instituições de ensino e em outras atividades. (Incluído pela Lei 
nº 12.014, de 2009)

Art. 62. A formação de docentes para atuar na educação básica 
far-se-á em nível superior, em curso de licenciatura plena, admitida, 
como formação mínima para o exercício do magistério na educação 
infantil e nos cinco primeiros anos do ensino fundamental, a ofere-
cida em nível médio, na modalidade normal. (Redação dada pela lei 
nº 13.415, de 2017)

§ 1º A União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios, em 
regime de colaboração, deverão promover a formação inicial, a con-
tinuada e a capacitação dos profissionais de magistério. (Incluído 
pela Lei nº 12.056, de 2009).

§ 2º A formação continuada e a capacitação dos profissionais 
de magistério poderão utilizar recursos e tecnologias de educação a 
distância. (Incluído pela Lei nº 12.056, de 2009).

§ 3º A formação inicial de profissionais de magistério dará pre-
ferência ao ensino presencial, subsidiariamente fazendo uso de re-
cursos e tecnologias de educação a distância. (Incluído pela Lei nº 
12.056, de 2009).

§ 4o A União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios ado-
tarão mecanismos facilitadores de acesso e permanência em cursos 
de formação de docentes em nível superior para atuar na educação 
básica pública. (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013)

§ 5o A União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios in-
centivarão a formação de profissionais do magistério para atuar na 
educação básica pública mediante programa institucional de bolsa 
de iniciação à docência a estudantes matriculados em cursos de li-
cenciatura, de graduação plena, nas instituições de educação supe-
rior. (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013)

§ 6o O Ministério da Educação poderá estabelecer nota mínima 
em exame nacional aplicado aos concluintes do ensino médio como 
pré-requisito para o ingresso em cursos de graduação para forma-
ção de docentes, ouvido o Conselho Nacional de Educação - CNE. 
(Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013)

§ 7o (VETADO). (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013)
§ 8o Os currículos dos cursos de formação de docentes terão 

por referência a Base Nacional Comum Curricular. (Incluído pela lei 
nº 13.415, de 2017) (Vide Lei nº 13.415, de 2017)

Art. 62-A. A formação dos profissionais a que se refere o inciso 
III do art. 61 far-se-á por meio de cursos de conteúdo técnico-peda-
gógico, em nível médio ou superior, incluindo habilitações tecnoló-
gicas. (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013)

Parágrafo único. Garantir-se-á formação continuada para os 
profissionais a que se refere o caput, no local de trabalho ou em 
instituições de educação básica e superior, incluindo cursos de edu-
cação profissional, cursos superiores de graduação plena ou tecno-
lógicos e de pós-graduação. (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013)

Art. 62-B. O acesso de professores das redes públicas de edu-
cação básica a cursos superiores de pedagogia e licenciatura será 
efetivado por meio de processo seletivo diferenciado. (Incluído pela 
Lei nº 13.478, de 2017)

§ 1º Terão direito de pleitear o acesso previsto no caput des-
te artigo os professores das redes públicas municipais, estaduais e 
federal que ingressaram por concurso público, tenham pelo menos 
três anos de exercício da profissão e não sejam portadores de diplo-
ma de graduação. (Incluído pela Lei nº 13.478, de 2017)
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§ 2o As instituições de ensino responsáveis pela oferta de cur-
sos de pedagogia e outras licenciaturas definirão critérios adicionais 
de seleção sempre que acorrerem aos certames interessados em 
número superior ao de vagas disponíveis para os respectivos cur-
sos. (Incluído pela Lei nº 13.478, de 2017)

§ 3o Sem prejuízo dos concursos seletivos a serem definidos em 
regulamento pelas universidades, terão prioridade de ingresso os 
professores que optarem por cursos de licenciatura em matemáti-
ca, física, química, biologia e língua portuguesa. (Incluído pela Lei 
nº 13.478, de 2017)

Art. 63. Os institutos superiores de educação manterão: (Re-
gulamento)

I - cursos formadores de profissionais para a educação básica, 
inclusive o curso normal superior, destinado à formação de docen-
tes para a educação infantil e para as primeiras séries do ensino 
fundamental;

II - programas de formação pedagógica para portadores de di-
plomas de educação superior que queiram se dedicar à educação 
básica;

III - programas de educação continuada para os profissionais de 
educação dos diversos níveis.

Art. 64. A formação de profissionais de educação para adminis-
tração, planejamento, inspeção, supervisão e orientação educacio-
nal para a educação básica, será feita em cursos de graduação em 
pedagogia ou em nível de pós-graduação, a critério da instituição de 
ensino, garantida, nesta formação, a base comum nacional.

Art. 65. A formação docente, exceto para a educação superior, 
incluirá prática de ensino de, no mínimo, trezentas horas.

Art. 66. A preparação para o exercício do magistério superior 
far-se-á em nível de pós-graduação, prioritariamente em programas 
de mestrado e doutorado.

Parágrafo único. O notório saber, reconhecido por universidade 
com curso de doutorado em área afim, poderá suprir a exigência de 
título acadêmico.

Art. 67. Os sistemas de ensino promoverão a valorização dos 
profissionais da educação, assegurando-lhes, inclusive nos termos 
dos estatutos e dos planos de carreira do magistério público:

I - ingresso exclusivamente por concurso público de provas e 
títulos;

II - aperfeiçoamento profissional continuado, inclusive com li-
cenciamento periódico remunerado para esse fim;

III - piso salarial profissional;
IV - progressão funcional baseada na titulação ou habilitação, e 

na avaliação do desempenho;
V - período reservado a estudos, planejamento e avaliação, in-

cluído na carga de trabalho;
VI - condições adequadas de trabalho.
§ 1o A experiência docente é pré-requisito para o exercício pro-

fissional de quaisquer outras funções de magistério, nos termos 
das normas de cada sistema de ensino. (Renumerado pela Lei nº 
11.301, de 2006)

§ 2o Para os efeitos do disposto no § 5º do art. 40 e no § 8o 
do art. 201 da Constituição Federal, são consideradas funções de 
magistério as exercidas por professores e especialistas em educa-
ção no desempenho de atividades educativas, quando exercidas em 
estabelecimento de educação básica em seus diversos níveis e mo-
dalidades, incluídas, além do exercício da docência, as de direção 
de unidade escolar e as de coordenação e assessoramento pedagó-
gico. (Incluído pela Lei nº 11.301, de 2006)

§ 3o A União prestará assistência técnica aos Estados, ao Dis-
trito Federal e aos Municípios na elaboração de concursos públicos 
para provimento de cargos dos profissionais da educação. (Incluído 
pela Lei nº 12.796, de 2013)

TÍTULO VII
DOS RECURSOS FINANCEIROS

Art. 68. Serão recursos públicos destinados à educação os ori-
ginários de:

I - receita de impostos próprios da União, dos Estados, do Dis-
trito Federal e dos Municípios;

II - receita de transferências constitucionais e outras transfe-
rências;

III - receita do salário-educação e de outras contribuições so-
ciais;

IV - receita de incentivos fiscais;
V - outros recursos previstos em lei.
Art. 69. A União aplicará, anualmente, nunca menos de dezoi-

to, e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, vinte e cinco 
por cento, ou o que consta nas respectivas Constituições ou Leis 
Orgânicas, da receita resultante de impostos, compreendidas as 
transferências constitucionais, na manutenção e desenvolvimento 
do ensino público. (Vide Medida Provisória nº 773, de 2017) (Vigên-
cia encerrada)

§ 1º A parcela da arrecadação de impostos transferida pela 
União aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, ou pelos Es-
tados aos respectivos Municípios, não será considerada, para efeito 
do cálculo previsto neste artigo, receita do governo que a transferir.

§ 2º Serão consideradas excluídas das receitas de impostos 
mencionadas neste artigo as operações de crédito por antecipação 
de receita orçamentária de impostos.

§ 3º Para fixação inicial dos valores correspondentes aos míni-
mos estatuídos neste artigo, será considerada a receita estimada 
na lei do orçamento anual, ajustada, quando for o caso, por lei que 
autorizar a abertura de créditos adicionais, com base no eventual 
excesso de arrecadação.

§ 4º As diferenças entre a receita e a despesa previstas e as efe-
tivamente realizadas, que resultem no não atendimento dos per-
centuais mínimos obrigatórios, serão apuradas e corrigidas a cada 
trimestre do exercício financeiro.

§ 5º O repasse dos valores referidos neste artigo do caixa da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios ocorrerá 
imediatamente ao órgão responsável pela educação, observados os 
seguintes prazos:

I - recursos arrecadados do primeiro ao décimo dia de cada 
mês, até o vigésimo dia;

II - recursos arrecadados do décimo primeiro ao vigésimo dia 
de cada mês, até o trigésimo dia;

III - recursos arrecadados do vigésimo primeiro dia ao final de 
cada mês, até o décimo dia do mês subsequente.

§ 6º O atraso da liberação sujeitará os recursos a correção mo-
netária e à responsabilização civil e criminal das autoridades com-
petentes.

Art. 70. Considerar-se-ão como de manutenção e desenvolvi-
mento do ensino as despesas realizadas com vistas à consecução 
dos objetivos básicos das instituições educacionais de todos os ní-
veis, compreendendo as que se destinam a:

I - remuneração e aperfeiçoamento do pessoal docente e de-
mais profissionais da educação;

II - aquisição, manutenção, construção e conservação de insta-
lações e equipamentos necessários ao ensino;

III – uso e manutenção de bens e serviços vinculados ao ensino;
IV - levantamentos estatísticos, estudos e pesquisas visando 

precipuamente ao aprimoramento da qualidade e à expansão do 
ensino;

V - realização de atividades-meio necessárias ao funcionamen-
to dos sistemas de ensino;
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VI - concessão de bolsas de estudo a alunos de escolas públicas 
e privadas;

VII - amortização e custeio de operações de crédito destinadas 
a atender ao disposto nos incisos deste artigo;

VIII - aquisição de material didático-escolar e manutenção de 
programas de transporte escolar.

Art. 71. Não constituirão despesas de manutenção e desenvol-
vimento do ensino aquelas realizadas com:

I - pesquisa, quando não vinculada às instituições de ensino, 
ou, quando efetivada fora dos sistemas de ensino, que não vise, 
precipuamente, ao aprimoramento de sua qualidade ou à sua ex-
pansão;

II - subvenção a instituições públicas ou privadas de caráter as-
sistencial, desportivo ou cultural;

III - formação de quadros especiais para a administração públi-
ca, sejam militares ou civis, inclusive diplomáticos;

IV - programas suplementares de alimentação, assistência mé-
dico-odontológica, farmacêutica e psicológica, e outras formas de 
assistência social;

V - obras de infraestrutura, ainda que realizadas para beneficiar 
direta ou indiretamente a rede escolar;

VI - pessoal docente e demais trabalhadores da educação, 
quando em desvio de função ou em atividade alheia à manutenção 
e desenvolvimento do ensino.

Art. 72. As receitas e despesas com manutenção e desenvol-
vimento do ensino serão apuradas e publicadas nos balanços do 
Poder Público, assim como nos relatórios a que se refere o § 3º do 
art. 165 da Constituição Federal.

Art. 73. Os órgãos fiscalizadores examinarão, prioritariamente, 
na prestação de contas de recursos públicos, o cumprimento do dis-
posto no art. 212 da Constituição Federal, no art. 60 do Ato das Dis-
posições Constitucionais Transitórias e na legislação concernente.

Art. 74. A União, em colaboração com os Estados, o Distrito Fe-
deral e os Municípios, estabelecerá padrão mínimo de oportunida-
des educacionais para o ensino fundamental, baseado no cálculo do 
custo mínimo por aluno, capaz de assegurar ensino de qualidade.

Parágrafo único. O custo mínimo de que trata este artigo será 
calculado pela União ao final de cada ano, com validade para o ano 
subsequente, considerando variações regionais no custo dos insu-
mos e as diversas modalidades de ensino.

Art. 75. A ação supletiva e redistributiva da União e dos Estados 
será exercida de modo a corrigir, progressivamente, as disparidades 
de acesso e garantir o padrão mínimo de qualidade de ensino.

§ 1º A ação a que se refere este artigo obedecerá a fórmula 
de domínio público que inclua a capacidade de atendimento e a 
medida do esforço fiscal do respectivo Estado, do Distrito Federal 
ou do Município em favor da manutenção e do desenvolvimento 
do ensino.

§ 2º A capacidade de atendimento de cada governo será defini-
da pela razão entre os recursos de uso constitucionalmente obriga-
tório na manutenção e desenvolvimento do ensino e o custo anual 
do aluno, relativo ao padrão mínimo de qualidade.

§ 3º Com base nos critérios estabelecidos nos §§ 1º e 2º, a 
União poderá fazer a transferência direta de recursos a cada esta-
belecimento de ensino, considerado o número de alunos que efeti-
vamente frequentam a escola.

§ 4º A ação supletiva e redistributiva não poderá ser exercida 
em favor do Distrito Federal, dos Estados e dos Municípios se es-
tes oferecerem vagas, na área de ensino de sua responsabilidade, 
conforme o inciso VI do art. 10 e o inciso V do art. 11 desta Lei, em 
número inferior à sua capacidade de atendimento.

Art. 76. A ação supletiva e redistributiva prevista no artigo an-
terior ficará condicionada ao efetivo cumprimento pelos Estados, 
Distrito Federal e Municípios do disposto nesta Lei, sem prejuízo de 
outras prescrições legais.

Art. 77. Os recursos públicos serão destinados às escolas públi-
cas, podendo ser dirigidos a escolas comunitárias, confessionais ou 
filantrópicas que:

I - comprovem finalidade não-lucrativa e não distribuam resul-
tados, dividendos, bonificações, participações ou parcela de seu 
patrimônio sob nenhuma forma ou pretexto;

II - apliquem seus excedentes financeiros em educação;
III - assegurem a destinação de seu patrimônio a outra escola 

comunitária, filantrópica ou confessional, ou ao Poder Público, no 
caso de encerramento de suas atividades;

IV - prestem contas ao Poder Público dos recursos recebidos.
§ 1º Os recursos de que trata este artigo poderão ser destina-

dos a bolsas de estudo para a educação básica, na forma da lei, para 
os que demonstrarem insuficiência de recursos, quando houver fal-
ta de vagas e cursos regulares da rede pública de domicílio do edu-
cando, ficando o Poder Público obrigado a investir prioritariamente 
na expansão da sua rede local.

§ 2º As atividades universitárias de pesquisa e extensão pode-
rão receber apoio financeiro do Poder Público, inclusive mediante 
bolsas de estudo.

TÍTULO VIII
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 78. O Sistema de Ensino da União, com a colaboração das 
agências federais de fomento à cultura e de assistência aos índios, 
desenvolverá programas integrados de ensino e pesquisa, para 
oferta de educação escolar bilingue e intercultural aos povos indí-
genas, com os seguintes objetivos:

I - proporcionar aos índios, suas comunidades e povos, a recu-
peração de suas memórias históricas; a reafirmação de suas identi-
dades étnicas; a valorização de suas línguas e ciências;

II - garantir aos índios, suas comunidades e povos, o acesso às 
informações, conhecimentos técnicos e científicos da sociedade na-
cional e demais sociedades indígenas e não-índias.

Art. 79. A União apoiará técnica e financeiramente os sistemas de 
ensino no provimento da educação intercultural às comunidades in-
dígenas, desenvolvendo programas integrados de ensino e pesquisa.

§ 1º Os programas serão planejados com audiência das comu-
nidades indígenas.

§ 2º Os programas a que se refere este artigo, incluídos nos 
Planos Nacionais de Educação, terão os seguintes objetivos:

I - fortalecer as práticas socioculturais e a língua materna de 
cada comunidade indígena;

II - manter programas de formação de pessoal especializado, 
destinado à educação escolar nas comunidades indígenas;

III - desenvolver currículos e programas específicos, neles in-
cluindo os conteúdos culturais correspondentes às respectivas co-
munidades;

IV - elaborar e publicar sistematicamente material didático espe-
cífico e diferenciado.

§ 3o No que se refere à educação superior, sem prejuízo de outras 
ações, o atendimento aos povos indígenas efetivar-se-á, nas universi-
dades públicas e privadas, mediante a oferta de ensino e de assistên-
cia estudantil, assim como de estímulo à pesquisa e desenvolvimento 
de programas especiais. (Incluído pela Lei nº 12.416, de 2011)

Art. 79-A. (VETADO) (Incluído pela Lei nº 10.639, de 9.1.2003)
Art. 79-B. O calendário escolar incluirá o dia 20 de novembro 

como ‘Dia Nacional da Consciência Negra’. (Incluído pela Lei nº 
10.639, de 9.1.2003)

Art. 80. O Poder Público incentivará o desenvolvimento e a vei-
culação de programas de ensino a distância, em todos os níveis e 
modalidades de ensino, e de educação continuada. (Regulamento) 
(Regulamento)
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§ 1º A educação a distância, organizada com abertura e regime 
especiais, será oferecida por instituições especificamente creden-
ciadas pela União.

§ 2º A União regulamentará os requisitos para a realização de 
exames e registro de diploma relativos a cursos de educação a dis-
tância.

§ 3º As normas para produção, controle e avaliação de progra-
mas de educação a distância e a autorização para sua implemen-
tação, caberão aos respectivos sistemas de ensino, podendo haver 
cooperação e integração entre os diferentes sistemas. (Regulamen-
to)

§ 4º A educação a distância gozará de tratamento diferenciado, 
que incluirá:

I - custos de transmissão reduzidos em canais comerciais de 
radiodifusão sonora e de sons e imagens e em outros meios de co-
municação que sejam explorados mediante autorização, concessão 
ou permissão do poder público; (Redação dada pela Lei nº 12.603, 
de 2012)

II - concessão de canais com finalidades exclusivamente edu-
cativas;

III - reserva de tempo mínimo, sem ônus para o Poder Público, 
pelos concessionários de canais comerciais.

Art. 81. É permitida a organização de cursos ou instituições de 
ensino experimentais, desde que obedecidas as disposições desta 
Lei.

Art. 82. Os sistemas de ensino estabelecerão as normas de rea-
lização de estágio em sua jurisdição, observada a lei federal sobre a 
matéria. (Redação dada pela Lei nº 11.788, de 2008)

 Parágrafo único. (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 11.788, 
de 2008)

Art. 83. O ensino militar é regulado em lei específica, admitida 
a equivalência de estudos, de acordo com as normas fixadas pelos 
sistemas de ensino.

Art. 84. Os discentes da educação superior poderão ser apro-
veitados em tarefas de ensino e pesquisa pelas respectivas institui-
ções, exercendo funções de monitoria, de acordo com seu rendi-
mento e seu plano de estudos.

Art. 85. Qualquer cidadão habilitado com a titulação própria 
poderá exigir a abertura de concurso público de provas e títulos para 
cargo de docente de instituição pública de ensino que estiver sen-
do ocupado por professor não concursado, por mais de seis anos, 
ressalvados os direitos assegurados pelos arts. 41 da Constituição 
Federal e 19 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias.

Art. 86. As instituições de educação superior constituídas como 
universidades integrar-se-ão, também, na sua condição de institui-
ções de pesquisa, ao Sistema Nacional de Ciência e Tecnologia, nos 
termos da legislação específica.

TÍTULO IX
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

 Art. 87. É instituída a Década da Educação, a iniciar-se um ano 
a partir da publicação desta Lei.

§ 1º A União, no prazo de um ano a partir da publicação des-
ta Lei, encaminhará, ao Congresso Nacional, o Plano Nacional de 
Educação, com diretrizes e metas para os dez anos seguintes, em 
sintonia com a Declaração Mundial sobre Educação para Todos.

§ 2º (Revogado). (Redação dada pela lei nº 12.796, de 2013)
§ 3o O Distrito Federal, cada Estado e Município, e, supletiva-

mente, a União, devem: (Redação dada pela Lei nº 11.330, de 2006)
I - (revogado); (Redação dada pela lei nº 12.796, de 2013)
a) (Revogado) (Redação dada pela Lei nº 11.274, de 2006)
b) (Revogado) (Redação dada pela Lei nº 11.274, de 2006)
c) (Revogado) (Redação dada pela Lei nº 11.274, de 2006)

II - prover cursos presenciais ou a distância aos jovens e adultos 
insuficientemente escolarizados;

III - realizar programas de capacitação para todos os professo-
res em exercício, utilizando também, para isto, os recursos da edu-
cação a distância;

IV - integrar todos os estabelecimentos de ensino fundamental 
do seu território ao sistema nacional de avaliação do rendimento 
escolar.

§ 4º (Revogado). (Redação dada pela lei nº 12.796, de 2013)
§ 5º Serão conjugados todos os esforços objetivando a progres-

são das redes escolares públicas urbanas de ensino fundamental 
para o regime de escolas de tempo integral.

§ 6º A assistência financeira da União aos Estados, ao Distrito 
Federal e aos Municípios, bem como a dos Estados aos seus Muni-
cípios, ficam condicionadas ao cumprimento do art. 212 da Cons-
tituição Federal e dispositivos legais pertinentes pelos governos 
beneficiados.

Art. 87-A. (VETADO). (Incluído pela lei nº 12.796, de 2013)
Art. 88. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 

adaptarão sua legislação educacional e de ensino às disposições 
desta Lei no prazo máximo de um ano, a partir da data de sua publi-
cação. (Regulamento) (Regulamento)

§ 1º As instituições educacionais adaptarão seus estatutos e 
regimentos aos dispositivos desta Lei e às normas dos respectivos 
sistemas de ensino, nos prazos por estes estabelecidos.

§ 2º O prazo para que as universidades cumpram o disposto 
nos incisos II e III do art. 52 é de oito anos.

Art. 89. As creches e pré-escolas existentes ou que venham a 
ser criadas deverão, no prazo de três anos, a contar da publicação 
desta Lei, integrar-se ao respectivo sistema de ensino.

Art. 90. As questões suscitadas na transição entre o regime an-
terior e o que se institui nesta Lei serão resolvidas pelo Conselho 
Nacional de Educação ou, mediante delegação deste, pelos órgãos 
normativos dos sistemas de ensino, preservada a autonomia uni-
versitária.

Art. 91. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 92. Revogam-se as disposições das Leis nºs 4.024, de 20 

de dezembro de 1961, e 5.540, de 28 de novembro de 1968, não 
alteradas pelas Leis nºs 9.131, de 24 de novembro de 1995 e 9.192, 
de 21 de dezembro de 1995 e, ainda, as Leis nºs 5.692, de 11 de 
agosto de 1971 e 7.044, de 18 de outubro de 1982, e as demais leis 
e decretos-lei que as modificaram e quaisquer outras disposições 
em contrário.

RESOLUÇÃO CNE/CEB 04/2010 – DIRETRIZES CURRICU-
LARES NACIONAIS GERAIS PARA A EDUCAÇÃO BÁSI-

CA. BRASÍLIA: CNE, 2010

DIRETRIZES CURRICULARES NACIONAIS PARA A EDUCAÇÃO 
BÁSICA

(RESOLUÇÃO CNE/CEB Nº04 DE 13/07/2010)

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO

CÂMARA DE EDUCAÇÃO BÁSICA

Art. 1º A presente Resolução define Diretrizes Curriculares Na-
cionais Gerais para o conjunto orgânico, sequencial e articulado das 
etapas e modalidades da Educação Básica, baseando-se no direito 
de toda pessoa ao seu pleno desenvolvimento, à preparação para o 
exercício da cidadania e à qualificação para o trabalho, na vivência 
e convivência em ambiente educativo, e tendo como fundamento 
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a responsabilidade que o Estado brasileiro, a família e a sociedade 
têm de garantir a democratização do acesso, a inclusão, a perma-
nência e a conclusão com sucesso das crianças, dos jovens e adultos 
na instituição educacional, a aprendizagem para continuidade dos 
estudos e a extensão da obrigatoriedade e da gratuidade da Educa-
ção Básica.

TÍTULO I
OBJETIVOS

Art. 2º Estas Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a 
Educação Básica têm por objetivos:

I - sistematizar os princípios e as diretrizes gerais da Educação 
Básica contidos na Constituição, na Lei de Diretrizes e Bases da Edu-
cação Nacional (LDB) e demais dispositivos legais, traduzindo-os 
em orientações que contribuam para assegurar a formação básica 
comum nacional, tendo como foco os sujeitos que dão vida ao cur-
rículo e à escola;

II - estimular a reflexão crítica e propositiva que deve subsidiar 
a formulação, a execução e a avaliação do projeto político-pedagó-
gico da escola de Educação Básica;

III - orientar os cursos de formação inicial e continuada de do-
centes e demais profissionais da Educação Básica, os sistemas edu-
cativos dos diferentes entes federados e as escolas que os integram, 
indistintamente da rede a que pertençam.

Art. 3º As Diretrizes Curriculares Nacionais específicas para as 
etapas e modalidades da Educação Básica devem evidenciar o seu 
papel de indicador de opções políticas, sociais, culturais, educacio-
nais, e a função da educação, na sua relação com um projeto de 
Nação, tendo como referência os objetivos constitucionais, funda-
mentando-se na cidadania e na dignidade da pessoa, o que pressu-
põe igualdade, liberdade, pluralidade, diversidade, respeito, justiça 
social, solidariedade e sustentabilidade.

(*) Resolução CNE/CEB 4/2010. Diário Oficial da União, Brasília, 
14 de julho de 2010, Seção 1, p. 824.

TÍTULO II
REFERÊNCIAS CONCEITUAIS

Art. 4º As bases que dão sustentação ao projeto nacional de 
educação responsabilizam o poder público, a família, a sociedade e 
a escola pela garantia a todos os educandos de um ensino ministra-
do de acordo com os princípios de:

I - igualdade de condições para o acesso, inclusão, permanên-
cia e sucesso na escola;

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultu-
ra, o pensamento, a arte e o saber;

III - pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas;
IV - respeito à liberdade e aos direitos;
V - coexistência de instituições públicas e privadas de ensino;
VI - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais;
VII - valorização do profissional da educação escolar;
VIII - gestão democrática do ensino público, na forma da legis-

lação e das normas dos respectivos sistemas de ensino;
IX - garantia de padrão de qualidade;
X - valorização da experiência extraescolar;
XI - vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as práti-

cas sociais.
Art. 5º A Educação Básica é direito universal e alicerce indispen-

sável para o exercício da cidadania em plenitude, da qual depende 
a possibilidade de conquistar todos os demais direitos, definidos 
na Constituição Federal, no Estatuto da Criança e do Adolescente 
(ECA), na legislação ordinária e nas demais disposições que consa-
gram as prerrogativas do cidadão.

Art. 6º Na Educação Básica, é necessário considerar as dimen-
sões do educar e do cuidar, em sua inseparabilidade, buscando re-
cuperar, para a função social desse nível da educação, a sua cen-
tralidade, que é o educando, pessoa em formação na sua essência 
humana.

TÍTULO III
SISTEMA NACIONAL DE EDUCAÇÃO

Art. 7º A concepção de educação deve orientar a instituciona-
lização do regime de colaboração entre União, Estados, Distrito Fe-
deral e Municípios, no contexto da estrutura federativa brasileira, 
em que convivem sistemas educacionais autônomos, para assegu-
rar efetividade ao projeto da educação nacional, vencer a fragmen-
tação das políticas públicas e superar a desarticulação institucional.

§ 1º Essa institucionalização é possibilitada por um Sistema 
Nacional de Educação, no qual cada ente federativo, com suas pe-
culiares competências, é chamado a colaborar para transformar a 
Educação Básica em um sistema orgânico, sequencial e articulado.

§ 2º O que caracteriza um sistema é a atividade intencional e 
organicamente concebida, que se justifica pela realização de ativi-
dades voltadas para as mesmas finalidades ou para a concretização 
dos mesmos objetivos.

§ 3º O regime de colaboração entre os entes federados pressu-
põe o estabelecimento de regras de equivalência entre as funções 
distributiva, supletiva, normativa, de supervisão e avaliação da edu-
cação nacional, respeitada a autonomia dos sistemas e valorizadas 
as diferenças regionais.

TÍTULO IV
ACESSO E PERMANÊNCIA PARA A

CONQUISTA DA QUALIDADE SOCIAL

Art. 8º A garantia de padrão de qualidade, com pleno acesso, 
inclusão e permanência dos sujeitos das aprendizagens na escola 
e seu sucesso, com redução da evasão, da retenção e da distorção 
de idade/ano/série, resulta na qualidade social da educação, que é 
uma conquista coletiva de todos os sujeitos do processo educativo.

Art. 9º A escola de qualidade social adota como centralidade 
o estudante e a aprendizagem, o que pressupõe atendimento aos 
seguintes requisitos:

I - revisão das referências conceituais quanto aos diferentes es-
paços e tempos educativos, abrangendo espaços sociais na escola 
e fora dela;

II - consideração sobre a inclusão, a valorização das diferenças 
e o atendimento à pluralidade e à diversidade cultural, resgatando e 
respeitando as várias manifestações de cada comunidade;

III - foco no projeto político-pedagógico, no gosto pela aprendi-
zagem e na avaliação das aprendizagens como instrumento de con-
tínua progressão dos estudantes;

IV - inter-relação entre organização do currículo, do trabalho 
pedagógico e da jornada de trabalho do professor, tendo como ob-
jetivo a aprendizagem do estudante;

V - preparação dos profissionais da educação, gestores, profes-
sores, especialistas, técnicos, monitores e outros;

VI - compatibilidade entre a proposta curricular e a infraestru-
tura entendida como espaço formativo dotado de efetiva disponibi-
lidade de tempos para a sua utilização e acessibilidade;

VII - integração dos profissionais da educação, dos estudantes, 
das famílias, dos agentes da comunidade interessados na educação;

VIII - valorização dos profissionais da educação, com programa 
de formação continuada, critérios de acesso, permanência, remu-
neração compatível com a jornada de trabalho definida no projeto 
político-pedagógico;
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IX - realização de parceria com órgãos, tais como os de assistên-
cia social e desenvolvimento humano, cidadania, ciência e tecnolo-
gia, esporte, turismo, cultura e arte, saúde, meio ambiente.

Art. 10. A exigência legal de definição de padrões mínimos de 
qualidade da educação traduz a necessidade de reconhecer que a 
sua avaliação associa-se à ação planejada, coletivamente, pelos su-
jeitos da escola.

§ 1º O planejamento das ações coletivas exercidas pela escola 
supõe que os sujeitos tenham clareza quanto:

I - aos princípios e às finalidades da educação, além do reco-
nhecimento e da análise dos dados indicados pelo Índice de Desen-
volvimento da Educação Básica (IDEB) e/ou outros indicadores, que 
o complementem ou substituam;

II - à relevância de um projeto político-pedagógico concebido e 
assumido colegiadamente pela comunidade educacional, respeita-
das as múltiplas diversidades e a pluralidade cultural;

III - à riqueza da valorização das diferenças manifestadas pelos 
sujeitos do processo educativo, em seus diversos segmentos, res-
peitados o tempo e o contexto sociocultural;

IV - aos padrões mínimos de qualidade (Custo Aluno-Qualidade 
Inicial – CAQi);

§ 2º Para que se concretize a educação escolar, exige-se um 
padrão mínimo de insumos, que tem como base um investimento 
com valor calculado a partir das despesas essenciais ao desenvolvi-
mento dos processos e procedimentos formativos, que levem, gra-
dualmente, a uma educação integral, dotada de qualidade social:

I - creches e escolas que possuam condições de infraestrutura e 
adequados equipamentos;

II - professores qualificados com remuneração adequada e 
compatível com a de outros profissionais com igual nível de forma-
ção, em regime de trabalho de 40 (quarenta) horas em tempo inte-
gral em uma mesma escola;

III - definição de uma relação adequada entre o número de alu-
nos por turma e por professor, que assegure aprendizagens rele-
vantes;

IV - pessoal de apoio técnico e administrativo que responda às 
exigências do que se estabelece no projeto político-pedagógico.

TÍTULO V
ORGANIZAÇÃO CURRICULAR:

CONCEITO, LIMITES, POSSIBILIDADES

Art. 11. A escola de Educação Básica é o espaço em que se res-
significa e se recria a cultura herdada, reconstruindo-se as identida-
des culturais, em que se aprende a valorizar as raízes próprias das 
diferentes regiões do País.

Parágrafo único. Essa concepção de escola exige a superação 
do rito escolar, desde a construção do currículo até os critérios que 
orientam a organização do trabalho escolar em sua multidimensio-
nalidade, privilegia trocas, acolhimento e aconchego, para garantir 
o bem-estar de crianças, adolescentes, jovens e adultos, no relacio-
namento entre todas as pessoas.

Art. 12. Cabe aos sistemas educacionais, em geral, definir o 
programa de escolas de tempo parcial diurno (matutino ou ves-
pertino), tempo parcial noturno, e tempo integral (turno e contra-
-turno ou turno único com jornada escolar de 7 horas, no mínimo, 
durante todo o período letivo), tendo em vista a amplitude do papel 
socioeducativo atribuído ao conjunto orgânico da Educação Básica, 
o que requer outra organização e gestão do trabalho pedagógico.

§ 1º Deve-se ampliar a jornada escolar, em único ou diferentes 
espaços educativos, nos quais a permanência do estudante vincu-
la-se tanto à quantidade e qualidade do tempo diário de escolariza-
ção quanto à diversidade de atividades de aprendizagens.

§ 2º A jornada em tempo integral com qualidade implica a ne-
cessidade da incorporação efetiva e orgânica, no currículo, de ati-
vidades e estudos pedagogicamente planejados e acompanhados.

§ 3º Os cursos em tempo parcial noturno devem estabelecer 
metodologia adequada às idades, à maturidade e à experiência de 
aprendizagens, para atenderem aos jovens e adultos em escolari-
zação no tempo regular ou na modalidade de Educação de Jovens 
e Adultos.

CAPÍTULO I
FORMAS PARA A ORGANIZAÇÃO CURRICULAR

Art. 13. O currículo, assumindo como referência os princípios 
educacionais garantidos à educação, assegurados no artigo 4º desta 
Resolução, configura-se como o conjunto de valores e práticas que 
proporcionam a produção, a socialização de significados no espaço 
social e contribuem intensamente para a construção de identidades 
socioculturais dos educandos.

§ 1º O currículo deve difundir os valores fundamentais do in-
teresse social, dos direitos e deveres dos cidadãos, do respeito ao 
bem comum e à ordem democrática, considerando as condições de 
escolaridade dos estudantes em cada estabelecimento, a orienta-
ção para o trabalho, a promoção de práticas educativas formais e 
não-formais.

§ 2º Na organização da proposta curricular, deve-se assegurar 
o entendimento de currículo como experiências escolares que se 
desdobram em torno do conhecimento, permeadas pelas relações 
sociais, articulando vivências e saberes dos estudantes com os co-
nhecimentos historicamente acumulados e contribuindo para cons-
truir as identidades dos educandos.

§ 3º A organização do percurso formativo, aberto e contextua-
lizado, deve ser construída em função das peculiaridades do meio 
e das características, interesses e necessidades dos estudantes, in-
cluindo não só os componentes curriculares centrais obrigatórios, 
previstos na legislação e nas normas educacionais, mas outros, 
também, de modo flexível e variável, conforme cada projeto esco-
lar, e assegurando:

I - concepção e organização do espaço curricular e físico que 
se imbriquem e alarguem, incluindo espaços, ambientes e equipa-
mentos que não apenas as salas de aula da escola, mas, igualmente, 
os espaços de outras escolas e os socioculturais e esportivorecrea-
tivos do entorno, da cidade e mesmo da região;

II - ampliação e diversificação dos tempos e espaços curricula-
res que pressuponham profissionais da educação dispostos a inven-
tar e construir a escola de qualidade social, com responsabilidade 
compartilhada com as demais autoridades que respondem pela 
gestão dos órgãos do poder público, na busca de parcerias possíveis 
e necessárias, até porque educar é responsabilidade da família, do 
Estado e da sociedade;

III - escolha da abordagem didático-pedagógica disciplinar, 
pluridisciplinar, interdisciplinar ou transdisciplinar pela escola, que 
oriente o projeto político-pedagógico e resulte de pacto estabeleci-
do entre os profissionais da escola, conselhos escolares e comuni-
dade, subsidiando a organização da matriz curricular, a definição de 
eixos temáticos e a constituição de redes de aprendizagem;

IV - compreensão da matriz curricular entendida como pro-
pulsora de movimento, dinamismo curricular e educacional, de tal 
modo que os diferentes campos do conhecimento possam se coa-
dunar com o conjunto de atividades educativas;

V - organização da matriz curricular entendida como alternativa 
operacional que embase a gestão do currículo escolar e represente 
subsídio para a gestão da escola (na organização do tempo e do 
espaço curricular, distribuição e controle do tempo dos trabalhos 
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docentes), passo para uma gestão centrada na abordagem inter-
disciplinar, organizada por eixos temáticos, mediante interlocução 
entre os diferentes campos do conhecimento;

VI - entendimento de que eixos temáticos são uma forma de 
organizar o trabalho pedagógico, limitando a dispersão do conheci-
mento, fornecendo o cenário no qual se constroem objetos de es-
tudo, propiciando a concretização da proposta pedagógica centrada 
na visão interdisciplinar, superando o isolamento das pessoas e a 
compartimentalização de conteúdos rígidos;

VII - estímulo à criação de métodos didático-pedagógicos uti-
lizando-se recursos tecnológicos de informação e comunicação, a 
serem inseridos no cotidiano escolar, a fim de superar a distância 
entre estudantes que aprendem a receber informação com rapidez 
utilizando a linguagem digital e professores que dela ainda não se 
apropriaram;

VIII - constituição de rede de aprendizagem, entendida como 
um conjunto de ações didático-pedagógicas, com foco na aprendi-
zagem e no gosto de aprender, subsidiada pela consciência de que 
o processo de comunicação entre estudantes e professores é efeti-
vado por meio de práticas e recursos diversos;

IX - adoção de rede de aprendizagem, também, como ferra-
menta didático-pedagógica relevante nos programas de formação 
inicial e continuada de profissionais da educação, sendo que esta 
opção requer planejamento sistemático integrado estabelecido en-
tre sistemas educativos ou conjunto de unidades escolares;

§ 4º A transversalidade é entendida como uma forma de orga-
nizar o trabalho didáticopedagógico em que temas e eixos temáti-
cos são integrados às disciplinas e às áreas ditas convencionais, de 
forma a estarem presentes em todas elas.

§ 5º A transversalidade difere da interdisciplinaridade e ambas 
complementam-se, rejeitando a concepção de conhecimento que 
toma a realidade como algo estável, pronto e acabado.

§ 6º A transversalidade refere-se à dimensão didático-peda-
gógica, e ainterdisciplinaridade, à abordagem epistemológica dos 
objetos de conhecimento.

CAPÍTULO II
FORMAÇÃO BÁSICA COMUM E PARTE DIVERSIFICADA

Art. 14. A base nacional comum na Educação Básica constitui-
-se de conhecimentos, saberes e valores produzidos culturalmente, 
expressos nas políticas públicas e gerados nas instituições produto-
ras do conhecimento científico e tecnológico; no mundo do traba-
lho; no desenvolvimento das linguagens; nas atividades desportivas 
e corporais; na produção artística; nas formas diversas de exercício 
da cidadania; e nos movimentos sociais.

§ 1º Integram a base nacional comum nacional:
a) a Língua Portuguesa;
b) a Matemática;
c) o conhecimento do mundo físico, natural, da realidade social 

e política, especialmente do Brasil, incluindo-se o estudo da História 
e das Culturas Afro-Brasileira e Indígena,

d) a Arte, em suas diferentes formas de expressão, incluindo-se 
a música;

e) a Educação Física;
f) o Ensino Religioso.
§ 2º Tais componentes curriculares são organizados pelos sis-

temas educativos, em forma de áreas de conhecimento, disciplinas, 
eixos temáticos, preservando-se a especificidade dos diferentes 
campos do conhecimento, por meio dos quais se desenvolvem 
as habilidades indispensáveis ao exercício da cidadania, em ritmo 
compatível com as etapas do desenvolvimento integral do cidadão.

§ 3º A base nacional comum e a parte diversificada não podem 
se constituir em dois blocos distintos, com disciplinas específicas 
para cada uma dessas partes, mas devem ser organicamente pla-

nejadas e geridas de tal modo que as tecnologias de informação 
e comunicação perpassem transversalmente a proposta curricular, 
desde a Educação Infantil até o Ensino Médio, imprimindo direção 
aos projetos político-pedagógicos.

Art. 15. A parte diversificada enriquece e complementa a base 
nacional comum, prevendo o estudo das características regionais 
e locais da sociedade, da cultura, da economia e da comunidade 
escolar, perpassando todos os tempos e espaços curriculares cons-
tituintes do Ensino Fundamental e do Ensino Médio, independente-
mente do ciclo da vida no qual os sujeitos tenham acesso à escola.

§ 1º A parte diversificada pode ser organizada em temas gerais, 
na forma de eixos temáticos, selecionados colegiadamente pelos 
sistemas educativos ou pela unidade escolar.

§ 2º A LDB inclui o estudo de, pelo menos, uma língua estran-
geira moderna na parte diversificada, cabendo sua escolha à comu-
nidade escolar, dentro das possibilidades da escola, que deve consi-
derar o atendimento das características locais, regionais, nacionais 
e transnacionais, tendo em vista as demandas do mundo do traba-
lho e da internacionalização de toda ordem de relações.

§ 3º A língua espanhola, por força da Lei nº 11.161/2005, é 
obrigatoriamente ofertada no Ensino Médio, embora facultativa 
para o estudante, bem como possibilitada no Ensino Fundamental, 
do 6º ao 9º ano.

Art. 16. Leis específicas, que complementam a LDB, determi-
nam que sejam incluídos componentes não disciplinares, como te-
mas relativos ao trânsito, ao meio ambiente e à condição e direitos 
do idoso.

Art. 17. No Ensino Fundamental e no Ensino Médio, destinar-
-se-ão, pelo menos, 20% do total da carga horária anual ao conjun-
to de programas e projetos interdisciplinares eletivos criados pela 
escola, previsto no projeto pedagógico, de modo que os estudantes 
do Ensino Fundamental e do Médio possam escolher aquele pro-
grama ou projeto com que se identifiquem e que lhes permitam 
melhor lidar com o conhecimento e a experiência.

§ 1º Tais programas e projetos devem ser desenvolvidos de 
modo dinâmico, criativo e flexível, em articulação com a comunida-
de em que a escola esteja inserida.

§ 2º A interdisciplinaridade e a contextualização devem asse-
gurar a transversalidade do conhecimento de diferentes disciplinas 
e eixos temáticos, perpassando todo o currículo e propiciando a 
interlocução entre os saberes e os diferentes campos do conheci-
mento.

TÍTULO VI
ORGANIZAÇÃO DA EDUCAÇÃO BÁSICA

Art. 18. Na organização da Educação Básica, devem-se observar 
as Diretrizes

Curriculares Nacionais comuns a todas as suas etapas, modali-
dades e orientações temáticas, respeitadas as suas especificidades 
e as dos sujeitos a que se destinam.

§ 1º As etapas e as modalidades do processo de escolarização 
estruturam-se de modo orgânico, sequencial e articulado, de ma-
neira complexa, embora permanecendo individualizadas ao logo do 
percurso do estudante, apesar das mudanças por que passam:

I - a dimensão orgânica é atendida quando são observadas as 
especificidades e as diferenças de cada sistema educativo, sem per-
der o que lhes é comum: as semelhanças e as identidades que lhe 
são inerentes;

II - a dimensão sequencial compreende os processos educati-
vos que acompanham as exigências de aprendizagens definidas em 
cada etapa do percurso formativo, contínuo e progressivo, da Edu-
cação Básica até a Educação Superior, constituindo-se em diferen-
tes e insubstituíveis momentos da vida dos educandos;
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III - a articulação das dimensões orgânica e sequencial das eta-
pas e das modalidades da Educação Básica, e destas com a Educação 
Superior, implica ação coordenada e integradora do seu conjunto.

§ 2º A transição entre as etapas da Educação Básica e suas fases 
requer formas de articulação das dimensões orgânica e sequencial 
que assegurem aos educandos, sem tensões e rupturas, a continui-
dade de seus processos peculiares de aprendizagem e desenvolvi-
mento.

Art. 19. Cada etapa é delimitada por sua finalidade, seus prin-
cípios, objetivos e diretrizes educacionais, fundamentando-se na 
inseparabilidade dos conceitos referenciais: cuidar e educar, pois 
esta é uma concepção norteadora do projeto político-pedagógico 
elaborado e executado pela comunidade educacional.

Art. 20. O respeito aos educandos e a seus tempos mentais, 
socioemocionais, culturais e identitários é um princípio orientador 
de toda a ação educativa, sendo responsabilidade dos sistemas 
a criação de condições para que crianças, adolescentes, jovens e 
adultos, com sua diversidade, tenham a oportunidade de receber 
a formação que corresponda à idade própria de percurso escolar.

CAPÍTULO I
ETAPAS DA EDUCAÇÃO BÁSICA

Art. 21. São etapas correspondentes a diferentes momentos 
constitutivos do desenvolvimento educacional:

I - a Educação Infantil, que compreende: a Creche, engloban-
do as diferentes etapas do desenvolvimento da criança até 3 (três) 
anos e 11 (onze) meses; e a Pré-Escola, com duração de 2 (dois) 
anos;

II - o Ensino Fundamental, obrigatório e gratuito, com duração 
de 9 (nove) anos, é organizado e tratado em duas fases: a dos 5 
(cinco) anos iniciais e a dos 4 (quatro) anos finais;

III - o Ensino Médio, com duração mínima de 3 (três) anos.
Parágrafo único. Essas etapas e fases têm previsão de idades 

próprias, as quais, no entanto, são diversas quando se atenta para 
sujeitos com características que fogem à norma, como é o caso, en-
tre outros:

I - de atraso na matrícula e/ou no percurso escolar;
II - de retenção, repetência e retorno de quem havia abando-

nado os estudos;
III - de portadores de deficiência limitadora;
IV - de jovens e adultos sem escolarização ou com esta incom-

pleta;
V - de habitantes de zonas rurais;
VI - de indígenas e quilombolas;
VII - de adolescentes em regime de acolhimento ou internação, 

jovens e adultos em situação de privação de liberdade nos estabe-
lecimentos penais.

SEÇÃO I
EDUCAÇÃO INFANTIL

Art. 22. A Educação Infantil tem por objetivo o desenvolvimen-
to integral da criança, em seus aspectos físico, afetivo, psicológico, 
intelectual, social, complementando a ação da família e da comu-
nidade.

§ 1º As crianças provêm de diferentes e singulares contextos 
socioculturais, socioeconômicos e étnicos, por isso devem ter a 
oportunidade de ser acolhidas e respeitadas pela escola e pelos 
profissionais da educação, com base nos princípios da individuali-
dade, igualdade, liberdade, diversidade e pluralidade.

§ 2º Para as crianças, independentemente das diferentes con-
dições físicas, sensoriais, intelectuais, linguísticas, étnico-raciais, 
socioeconômicas, de origem, de religião, entre outras, as relações 

sociais e intersubjetivas no espaço escolar requerem a atenção 
intensiva dos profissionais da educação, durante o tempo de de-
senvolvimento das atividades que lhes são peculiares, pois este é 
o momento em que a curiosidade deve ser estimulada, a partir da 
brincadeira orientada pelos profissionais da educação.

§ 3º Os vínculos de família, dos laços de solidariedade humana 
e do respeito mútuo em que se assenta a vida social devem iniciar-
-se na Educação Infantil e sua intensificação deve ocorrer ao longo 
da Educação Básica.

§ 4º Os sistemas educativos devem envidar esforços promo-
vendo ações a partir das quais as unidades de Educação Infantil se-
jam dotadas de condições para acolher as crianças, em estreita rela-
ção com a família, com agentes sociais e com a sociedade, prevendo 
programas e projetos em parceria, formalmente estabelecidos.

§ 5º A gestão da convivência e as situações em que se torna ne-
cessária a solução de problemas individuais e coletivos pelas crian-
ças devem ser previamente programadas, com foco nas motivações 
estimuladas e orientadas pelos professores e demais profissionais 
da educação e outros de áreas pertinentes, respeitados os limites e 
as potencialidades de cada criança e os vínculos desta com a família 
ou com o seu responsável direto.

SEÇÃO II
ENSINO FUNDAMENTAL

Art. 23. O Ensino Fundamental com 9 (nove) anos de duração, 
de matrícula obrigatória para as crianças a partir dos 6 (seis) anos 
de idade, tem duas fases sequentes com características próprias, 
chamadas de anos iniciais, com 5 (cinco) anos de duração, em regra 
para estudantes de 6 (seis) a 10 (dez) anos de idade; e anos finais, 
com 4 (quatro) anos de duração, para os de 11 (onze) a 14 (quator-
ze) anos.

Parágrafo único. No Ensino Fundamental, acolher significa tam-
bém cuidar e educar, como forma de garantir a aprendizagem dos 
conteúdos curriculares, para que o estudante desenvolva interesses 
e sensibilidades que lhe permitam usufruir dos bens culturais dis-
poníveis na comunidade, na sua cidade ou na sociedade em geral, e 
que lhe possibilitem ainda sentir-se como produtor valorizado des-
ses bens.

Art. 24. Os objetivos da formação básica das crianças, definidos 
para a Educação Infantil, prolongam-se durante os anos iniciais do 
Ensino Fundamental, especialmente no primeiro, e completam-se 
nos anos finais, ampliando e intensificando, gradativamente, o pro-
cesso educativo, mediante:

I - desenvolvimento da capacidade de aprender, tendo como 
meios básicos o pleno domínio da leitura, da escrita e do cálculo;

II - foco central na alfabetização, ao longo dos 3 (três) primeiros 
anos;

III - compreensão do ambiente natural e social, do sistema polí-
tico, da economia, da tecnologia, das artes, da cultura e dos valores 
em que se fundamenta a sociedade;

IV - o desenvolvimento da capacidade de aprendizagem, tendo 
em vista a aquisição de conhecimentos e habilidades e a formação 
de atitudes e valores;

V - fortalecimento dos vínculos de família, dos laços de solida-
riedade humana e de respeito recíproco em que se assenta a vida 
social.

Art. 25. Os sistemas estaduais e municipais devem estabelecer 
especial forma de colaboração visando à oferta do Ensino Funda-
mental e à articulação sequente entre a primeira fase, no geral as-
sumida pelo Município, e a segunda, pelo Estado, para evitar obstá-
culos ao acesso de estudantes que se transfiram de uma rede para 
outra para completar esta escolaridade obrigatória, garantindo a 
organicidade e a totalidade do processo formativo do escolar.
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SEÇÃO III
ENSINO MÉDIO

Art. 26. O Ensino Médio, etapa final do processo formativo da 
Educação Básica, é orientado por princípios e finalidades que pre-
veem:

I - a consolidação e o aprofundamento dos conhecimentos ad-
quiridos no Ensino Fundamental, possibilitando o prosseguimento 
de estudos;

II - a preparação básica para a cidadania e o trabalho, toma-
do este como princípio educativo, para continuar aprendendo, de 
modo a ser capaz de enfrentar novas condições de ocupação e 
aperfeiçoamento posteriores;

III - o desenvolvimento do educando como pessoa humana, in-
cluindo a formação ética e estética, o desenvolvimento da autono-
mia intelectual e do pensamento crítico;

IV - a compreensão dos fundamentos científicos e tecnológicos 
presentes na sociedade contemporânea, relacionando a teoria com 
a prática.

§ 1º O Ensino Médio deve ter uma base unitária sobre a qual 
podem se assentar possibilidades diversas como preparação geral 
para o trabalho ou, facultativamente, para profissões técnicas; na 
ciência e na tecnologia, como iniciação científica e tecnológica; na 
cultura, como ampliação da formação cultural.

§ 2º A definição e a gestão do currículo inscrevem-se em uma 
lógica que se dirige aos jovens, considerando suas singularidades, 
que se situam em um tempo determinado.

§ 3º Os sistemas educativos devem prever currículos flexíveis, 
com diferentes alternativas, para que os jovens tenham a oportuni-
dade de escolher o percurso formativo que atenda seus interesses, 
necessidades e aspirações, para que se assegure a permanência dos 
jovens na escola, com proveito, até a conclusão da Educação Básica.

CAPÍTULO II
MODALIDADES DA EDUCAÇÃO BÁSICA

Art. 27. A cada etapa da Educação Básica pode corresponder 
uma ou mais das modalidades de ensino: Educação de Jovens e Adul-
tos, Educação Especial, Educação Profissional e Tecnológica, Educa-
ção do Campo, Educação Escolar Indígena e Educação aDistância.

SEÇÃO I
EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS

Art. 28. A Educação de Jovens e Adultos (EJA) destina-se aos 
que se situam na faixa etária superior à considerada própria, no ní-
vel de conclusão do Ensino Fundamental e do Ensino Médio.

§ 1º Cabe aos sistemas educativos viabilizar a oferta de cursos 
gratuitos aos jovens e aos adultos, proporcionando-lhes oportuni-
dades educacionais apropriadas, consideradas as características do 
alunado, seus interesses, condições de vida e de trabalho, mediante 
cursos, exames, ações integradas e complementares entre si, estru-
turados em um projeto pedagógico próprio.

§ 2º Os cursos de EJA, preferencialmente tendo a Educação 
Profissional articulada com a Educação Básica, devem pautar-se 
pela flexibilidade, tanto de currículo quanto de tempo e espaço, 
para que seja(m):

I - rompida a simetria com o ensino regular para crianças e ado-
lescentes, de modo a permitir percursos individualizados e conteú-
dos significativos para os jovens e adultos;

II - providos o suporte e a atenção individuais às diferentes ne-
cessidades dos estudantes no processo de aprendizagem, mediante 
atividades diversificadas;

III - valorizada a realização de atividades e vivências socializa-
doras, culturais, recreativas e esportivas, geradoras de enriqueci-
mento do percurso formativo dos estudantes;

IV - desenvolvida a agregação de competências para o trabalho;
V - promovida a motivação e a orientação permanente dos es-

tudantes, visando maior participação nas aulas e seu melhor apro-
veitamento e desempenho;

VI - realizada, sistematicamente, a formação continuada, desti-
nada, especificamente, aos educadores de jovens e adultos.

SEÇÃO II
EDUCAÇÃO ESPECIAL

Art. 29. A Educação Especial, como modalidade transversal a 
todos os níveis, etapas e modalidades de ensino, é parte integrante 
da educação regular, devendo ser prevista no projeto político-peda-
gógico da unidade escolar.

§ 1º Os sistemas de ensino devem matricular os estudantes 
com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades/superdotação nas classes comuns do ensino regular e 
no Atendimento Educacional Especializado (AEE), complementar ou 
suplementar à escolarização, ofertado em salas de recursos multi-
funcionais ou em centros de AEE da rede pública ou de instituições 
comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos.

§ 2º Os sistemas e as escolas devem criar condições para que 
o professor da classe comum possa explorar as potencialidades de 
todos os estudantes, adotando uma pedagogia dialógica, interativa, 
interdisciplinar e inclusiva e, na interface, o professor do AEE deve 
identificar habilidades e necessidades dos estudantes, organizar e 
orientar sobre os serviços e recursos pedagógicos e de acessibilida-
de para a participação e aprendizagem dos estudantes.

§ 3º Na organização desta modalidade, os sistemas de ensino 
devem observar as seguintes orientações fundamentais:

I - o pleno acesso e a efetiva participação dos estudantes no 
ensino regular;

II - a oferta do atendimento educacional especializado;
III - a formação de professores para o AEE e para o desenvolvi-

mento de práticas educacionais inclusivas;
IV - a participação da comunidade escolar;
V - a acessibilidade arquitetônica, nas comunicações e informa-

ções, nos mobiliários e equipamentos e nos transportes;
VI - a articulação das políticas públicas intersetoriais.

SEÇÃO III
EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA

Art. 30. A Educação Profissional e Tecnológica, no cumprimento 
dos objetivos da educação nacional, integra-se aos diferentes níveis 
e modalidades de educação e às dimensões do trabalho, da ciência 
e da tecnologia, e articula-se com o ensino regular e com outras 
modalidades educacionais: Educação de Jovens e Adultos, Educa-
ção Especial e Educação a Distância.

Art. 31. Como modalidade da Educação Básica, a Educação 
Profissional e Tecnológica ocorre na oferta de cursos de formação 
inicial e continuada ou qualificação profissional e nos de Educação 
Profissional Técnica de nível médio.

Art. 32. A Educação Profissional Técnica de nível médio é de-
senvolvida nas seguintes formas:

I - articulada com o Ensino Médio, sob duas formas:
a) integrada, na mesma instituição; ou
b) concomitante, na mesma ou em distintas instituições;
II - subsequente, em cursos destinados a quem já tenha con-

cluído o Ensino Médio.
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§ 1º Os cursos articulados com o Ensino Médio, organizados na 
forma integrada, são cursos de matrícula única, que conduzem os 
educandos à habilitação profissional técnica de nível médio ao mes-
mo tempo em que concluem a última etapa da Educação Básica.

§ 2º Os cursos técnicos articulados com o Ensino Médio, ofer-
tados na forma concomitante, com dupla matrícula e dupla certifi-
cação, podem ocorrer:

I - na mesma instituição de ensino, aproveitando-se as oportu-
nidades educacionais disponíveis;

II - em instituições de ensino distintas, aproveitando-se as 
oportunidades educacionais disponíveis;

III - em instituições de ensino distintas, mediante convênios de 
intercomplementaridade, com planejamento e desenvolvimento de 
projeto pedagógico unificado.

§ 3º São admitidas, nos cursos de Educação Profissional Técnica 
de nível médio, a organização e a estruturação em etapas que pos-
sibilitem qualificação profissional intermediária.

§ 4º A Educação Profissional e Tecnológica pode ser desenvol-
vida por diferentes estratégias de educação continuada, em institui-
ções especializadas ou no ambiente de trabalho, incluindo os pro-
gramas e cursos de aprendizagem, previstos na Consolidação das 
Leis do Trabalho (CLT).

Art. 33. A organização curricular da Educação Profissional e Tec-
nológica por eixo tecnológico fundamenta-se na identificação das 
tecnologias que se encontram na base de uma dada formação pro-
fissional e dos arranjos lógicos por elas constituídos.

Art. 34. Os conhecimentos e as habilidades adquiridos tanto 
nos cursos de Educação Profissional e Tecnológica, como os adqui-
ridos na prática laboral pelos trabalhadores, podem ser objeto de 
avaliação, reconhecimento e certificação para prosseguimento ou 
conclusão de estudos.

SEÇÃO IV
EDUCAÇÃO BÁSICA DO CAMPO

Art. 35. Na modalidade de Educação Básica do Campo, a edu-
cação para a população rural está prevista com adequações neces-
sárias às peculiaridades da vida no campo e de cada região, definin-
do-se orientações para três aspectos essenciais à organização da 
ação pedagógica:

I - conteúdos curriculares e metodologias apropriadas às reais 
necessidades e interesses dos estudantes da zona rural;

II - organização escolar própria, incluindo adequação do calen-
dário escolar às fases do ciclo agrícola e às condições climáticas;

III - adequação à natureza do trabalho na zona rural.
Art. 36. A identidade da escola do campo é definida pela vincu-

lação com as questões inerentes à sua realidade, com propostas pedagó-
gicas que contemplam sua diversidade em todos os aspectos, tais como 
sociais, culturais, políticos, econômicos, de gênero, geração e etnia.

Parágrafo único. Formas de organização e metodologias perti-
nentes à realidade do campo devem ter acolhidas, como a pedago-
gia da terra, pela qual se busca um trabalho pedagógico fundamen-
tado no princípio da sustentabilidade, para assegurar a preservação 
da vida das futuras gerações, e a pedagogia da alternância, na qual 
o estudante participa, concomitante e alternadamente, de dois am-
bientes/situações de aprendizagem: o escolar e o laboral, supondo 
parceria educativa, em que ambas as partes são corresponsáveis 
pelo aprendizado e pela formação do estudante.

SEÇÃO V
EDUCAÇÃO ESCOLAR INDÍGENA

Art. 37. A Educação Escolar Indígena ocorre em unidades edu-
cacionais inscritas em suas terras e culturas, as quais têm uma rea-
lidade singular, requerendo pedagogia própria em respeito à espe-

cificidade étnico-cultural de cada povo ou comunidade e formação 
específica de seu quadro docente, observados os princípios cons-
titucionais, a base nacional comum e os princípios que orientam a 
Educação Básica brasileira.

Parágrafo único. Na estruturação e no funcionamento das es-
colas indígenas, é reconhecida a sua condição de possuidores de 
normas e ordenamento jurídico próprios, com ensino intercultural 
e bilíngue, visando à valorização plena das culturas dos povos indí-
genas e à afirmação e manutenção de sua diversidade étnica.

Art. 38. Na organização de escola indígena, deve ser considera-
da a participação da comunidade, na definição do modelo de orga-
nização e gestão, bem como:

I - suas estruturas sociais;
II - suas práticas socioculturais e religiosas;
III - suas formas de produção de conhecimento, processos pró-

prios e métodos de ensino-aprendizagem;
IV - suas atividades econômicas;
V - edificação de escolas que atendam aos interesses das comu-

nidades indígenas;
VI - uso de materiais didático-pedagógicos produzidos de acor-

do com o contexto sociocultural de cada povo indígena.

SEÇÃO VI
EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA

Art. 39. A modalidade Educação a Distância caracteriza-se pela 
mediação didáticopedagógica nos processos de ensino e aprendiza-
gem que ocorre com a utilização de meios e tecnologias de informa-
ção e comunicação, com estudantes e professores desenvolvendo 
atividades educativas em lugares ou tempos diversos.

Art. 40. O credenciamento para a oferta de cursos e progra-
mas de Educação de Jovens e Adultos, de Educação Especial e de 
Educação Profissional Técnica de nível médio e Tecnológica, na mo-
dalidade a distância, compete aos sistemas estaduais de ensino, 
atendidas a regulamentação federal e as normas complementares 
desses sistemas.

SEÇÃO VII
EDUCAÇÃO ESCOLAR QUILOMBOLA

Art. 41. A Educação Escolar Quilombola é desenvolvida em uni-
dades educacionais inscritas em suas terras e cultura, requerendo 
pedagogia própria em respeito à especificidade étnico-cultural de 
cada comunidade e formação específica de seu quadro docente, 
observados os princípios constitucionais, a base nacional comum e 
os princípios que orientam a Educação Básica brasileira.

Parágrafo único. Na estruturação e no funcionamento das es-
colas quilombolas, bem com nas demais, deve ser reconhecida e 
valorizada a diversidade cultural.

TÍTULO VII
ELEMENTOS CONSTITUTIVOS PARA A ORGANIZAÇÃO DAS
 DIRETRIZES CURRICULARES NACIONAIS GERAIS PARA A 

EDUCAÇÃO BÁSICA

Art. 42. São elementos constitutivos para a operacionalização 
destas Diretrizes o projeto político-pedagógico e o regimento esco-
lar; o sistema de avaliação; a gestão democrática e a organização da 
escola; o professor e o programa de formação docente.
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CAPÍTULO I
O PROJETO POLÍTICO-PEDAGÓGICO E O  REGIMENTO ES-

COLAR

Art. 43. O projeto político-pedagógico, interdependentemen-
te da autonomia pedagógica, administrativa e de gestão financeira 
da instituição educacional, representa mais do que um documento, 
sendo um dos meios de viabilizar a escola democrática para todos 
e de qualidade social.

§ 1º A autonomia da instituição educacional baseia-se na busca 
de sua identidade, que se expressa na construção de seu projeto 
pedagógico e do seu regimento escolar, enquanto manifestação de 
seu ideal de educação e que permite uma nova e democrática orde-
nação pedagógica das relações escolares.

§ 2º Cabe à escola, considerada a sua identidade e a de seus 
sujeitos, articular a formulação do projeto político-pedagógico com 
os planos de educação – nacional, estadual, municipal –, o contexto 
em que a escola se situa e as necessidades locais e de seus estu-
dantes.

§ 3º A missão da unidade escolar, o papel socioeducativo, artís-
tico, cultural, ambiental, as questões de gênero, etnia e diversidade 
cultural que compõem as ações educativas, a organização e a ges-
tão curricular são componentes integrantes do projeto político-pe-
dagógico, devendo ser previstas as prioridades institucionais que 
a identificam, definindo o conjunto das ações educativas próprias 
das etapas da Educação Básica assumidas, de acordo com as espe-
cificidades que lhes correspondam, preservando a sua articulação 
sistêmica.

Art. 44. O projeto político-pedagógico, instância de construção 
coletiva que respeita os sujeitos das aprendizagens, entendidos 
como cidadãos com direitos à proteção e à participação social, deve 
contemplar:

I - o diagnóstico da realidade concreta dos sujeitos do processo 
educativo, contextualizados no espaço e no tempo;

II - a concepção sobre educação, conhecimento, avaliação da 
aprendizagem e mobilidade escolar;

III - o perfil real dos sujeitos – crianças, jovens e adultos – que 
justificam e instituem a vida da e na escola, do ponto de vista inte-
lectual, cultural, emocional, afetivo, socioeconômico, como base da 
reflexão sobre as relações vida-conhecimento-culturaprofessor-es-
tudante e instituição escolar;

IV - as bases norteadoras da organização do trabalho pedagó-
gico;

V - a definição de qualidade das aprendizagens e, por conse-
quência, da escola, no contexto das desigualdades que se refletem 
na escola;

VI - os fundamentos da gestão democrática, compartilhada e 
participativa (órgãos colegiados e de representação estudantil);

VII - o programa de acompanhamento de acesso, de perma-
nência dos estudantes e de superação da retenção escolar;

VIII - o programa de formação inicial e continuada dos profis-
sionais da educação, regentes e não regentes;

IX - as ações de acompanhamento sistemático dos resultados 
do processo de avaliação interna e externa (Sistema de Avaliação da 
Educação Básica – SAEB, Prova Brasil, dados estatísticos, pesquisas 
sobre os sujeitos da Educação Básica), incluindo dados referentes 
ao IDEB e/ou que complementem ou substituam os desenvolvidos 
pelas unidades da federação e outros;

X - a concepção da organização do espaço físico da instituição 
escolar de tal modo que este seja compatível com as características 
de seus sujeitos, que atenda as normas de acessibilidade, além da 
natureza e das finalidades da educação, deliberadas e assumidas 
pela comunidade educacional.

Art. 45. O regimento escolar, discutido e aprovado pela comu-
nidade escolar e conhecido por todos, constitui-se em um dos ins-
trumentos de execução do projeto políticopedagógico, com trans-
parência e responsabilidade.

Parágrafo único. O regimento escolar trata da natureza e da fi-
nalidade da instituição, da relação da gestão democrática com os ór-
gãos colegiados, das atribuições de seus órgãos e sujeitos, das suas 
normas pedagógicas, incluindo os critérios de acesso, promoção, 
mobilidade do estudante, dos direitos e deveres dos seus sujeitos: 
estudantes, professores, técnicos e funcionários, gestores, famílias, 
representação estudantil e função das suas instâncias colegiadas.

CAPÍTULO II
AVALIAÇÃO

Art. 46. A avaliação no ambiente educacional compreende 3 
(três) dimensões básicas:

I - avaliação da aprendizagem;
II - avaliação institucional interna e externa;
III - avaliação de redes de Educação Básica.

SEÇÃO I
AVALIAÇÃO DA APRENDIZAGEM

Art. 47. A avaliação da aprendizagem baseia-se na concepção 
de educação que norteia a relação professor-estudante-conheci-
mento-vida em movimento, devendo ser um ato reflexo de recons-
trução da prática pedagógica avaliativa, premissa básica e funda-
mental para se questionar o educar, transformando a mudança em 
ato, acima de tudo, político.

§ 1º A validade da avaliação, na sua função diagnóstica, liga-se 
à aprendizagem, possibilitando o aprendiz a recriar, refazer o que 
aprendeu, criar, propor e, nesse contexto, aponta para uma avalia-
ção global, que vai além do aspecto quantitativo, porque identifica 
o desenvolvimento da autonomia do estudante, que é indissocia-
velmente ético, social, intelectual.

§ 2º Em nível operacional, a avaliação da aprendizagem tem, 
como referência, o conjunto de conhecimentos, habilidades, atitu-
des, valores e emoções que os sujeitos do processo educativo pro-
jetam para si de modo integrado e articulado com aqueles princí-
pios definidos para a Educação Básica, redimensionados para cada 
uma de suas etapas, bem assim no projeto político-pedagógico da 
escola.

§ 3º A avaliação na Educação Infantil é realizada mediante 
acompanhamento e registro do desenvolvimento da criança, sem o 
objetivo de promoção, mesmo em se tratando de acesso ao Ensino 
Fundamental.

§ 4º A avaliação da aprendizagem no Ensino Fundamental e no 
Ensino Médio, de caráter formativo predominando sobre o quanti-
tativo e classificatório, adota uma estratégia de progresso individual 
e contínuo que favorece o crescimento do educando, preservando a 
qualidade necessária para a sua formação escolar, sendo organiza-
da de acordo com regras comuns a essas duas etapas.

SEÇÃO II
PROMOÇÃO, ACELERAÇÃO DE ESTUDOS E CLASSIFICAÇÃO

Art. 48. A promoção e a classificação no Ensino Fundamental e 
no Ensino Médio podem ser utilizadas em qualquer ano, série, ciclo, 
módulo ou outra unidade de percurso adotada, exceto na primei-
ra do Ensino Fundamental, alicerçando-se na orientação de que a 
avaliação do rendimento escolar observará os seguintes critérios:
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I - avaliação contínua e cumulativa do desempenho do estu-
dante, com prevalência dos aspectos qualitativos sobre os quanti-
tativos e dos resultados ao longo do período sobre os de eventuais 
provas finais;

II - possibilidade de aceleração de estudos para estudantes com 
atraso escolar;

III - possibilidade de avanço nos cursos e nas séries mediante 
verificação do aprendizado;

IV - aproveitamento de estudos concluídos com êxito;
V - oferta obrigatória de apoio pedagógico destinado à recu-

peração contínua e concomitante de aprendizagem de estudantes 
com déficit de rendimento escolar, a ser previsto no regimento es-
colar.

Art. 49. A aceleração de estudos destina-se a estudantes com 
atraso escolar, àqueles que, por algum motivo, encontram-se em 
descompasso de idade, por razões como ingresso tardio, retenção, 
dificuldades no processo de ensino-aprendizagem ou outras.

Art. 50. A progressão pode ser regular ou parcial, sendo que 
esta deve preservar a sequência do currículo e observar as normas 
do respectivo sistema de ensino, requerendo o redesenho da orga-
nização das ações pedagógicas, com previsão de horário de traba-
lho e espaço de atuação para professor e estudante, com conjunto 
próprio de recursos didáticopedagógicos.

Art. 51. As escolas que utilizam organização por série podem 
adotar, no Ensino Fundamental, sem prejuízo da avaliação do pro-
cesso ensino-aprendizagem, diversas formas de progressão, inclusi-
ve a de progressão continuada, jamais entendida como promoção 
automática, o que supõe tratar o conhecimento como processo e 
vivência que não se harmoniza com a ideia de interrupção, mas sim 
de construção, em que o estudante, enquanto sujeito da ação, está 
em processo contínuo de formação, construindo significados.

SEÇÃO III
AVALIAÇÃO INSTITUCIONAL

Art. 52. A avaliação institucional interna deve ser prevista no 
projeto políticopedagógico e detalhada no plano de gestão, reali-
zada anualmente, levando em consideração as orientações conti-
das na regulamentação vigente, para rever o conjunto de objetivos 
e metas a serem concretizados, mediante ação dos diversos seg-
mentos da comunidade educativa, o que pressupõe delimitação de 
indicadores compatíveis com a missão da escola, além de clareza 
quanto ao que seja qualidade social da aprendizagem e da escola.

SEÇÃO IV
AVALIAÇÃO DE REDES DE EDUCAÇÃO BÁSICA

Art. 53. A avaliação de redes de Educação Básica ocorre perio-
dicamente, é realizada por órgãos externos à escola e engloba os 
resultados da avaliação institucional, sendo que os resultados dessa 
avaliação sinalizam para a sociedade se a escola apresenta qualida-
de suficiente para continuar funcionando como está.

CAPÍTULO III
GESTÃO DEMOCRÁTICA E ORGANIZAÇÃO DA ESCOLA

Art. 54. É pressuposto da organização do trabalho pedagógico 
e da gestão da escola conceber a organização e a gestão das pes-
soas, do espaço, dos processos e procedimentos que viabilizam o 
trabalho expresso no projeto político-pedagógico e em planos da 
escola, em que se conformam as condições de trabalho definidas 
pelas instâncias colegiadas.

§ 1º As instituições, respeitadas as normas legais e as do seu 
sistema de ensino, têm incumbências complexas e abrangentes, 
que exigem outra concepção de organização do trabalho pedagó-

gico, como distribuição da carga horária, remuneração, estratégias 
claramente definidas para a ação didático-pedagógica coletiva que 
inclua a pesquisa, a criação de novas abordagens e práticas meto-
dológicas, incluindo a produção de recursos didáticos adequados às 
condições da escola e da comunidade em que esteja ela inserida.

§ 2º É obrigatória a gestão democrática no ensino público e 
prevista, em geral, para todas as instituições de ensino, o que im-
plica decisões coletivas que pressupõem a participação da comuni-
dade escolar na gestão da escola e a observância dos princípios e 
finalidades da educação.

§ 3º No exercício da gestão democrática, a escola deve se em-
penhar para constituir-se em espaço das diferenças e da pluralida-
de, inscrita na diversidade do processo tornado possível por meio 
de relações intersubjetivas, cuja meta é a de se fundamentar em 
princípio educativo emancipador, expresso na liberdade de apren-
der, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o pensamento, a arte e 
o saber.

Art. 55. A gestão democrática constitui-se em instrumento de 
horizontalização das relações, de vivência e convivência colegiada, 
superando o autoritarismo no planejamento e na concepção e or-
ganização curricular, educando para a conquista da cidadania plena 
e fortalecendo a ação conjunta que busca criar e recriar o trabalho 
da e na escola mediante:

I - a compreensão da globalidade da pessoa, enquanto ser que 
aprende, que sonha e ousa, em busca de uma convivência social 
libertadora fundamentada na ética cidadã;

II - a superação dos processos e procedimentos burocráticos, assu-
mindo com pertinência e relevância: os planos pedagógicos, os objeti-
vos institucionais e educacionais, e as atividades de avaliação contínua;

III - a prática em que os sujeitos constitutivos da comunidade 
educacional discutam a própria práxis pedagógica impregnando-a 
de entusiasmo e de compromisso com a sua própria comunidade, 
valorizando-a, situando-a no contexto das relações sociais e bus-
cando soluções conjuntas;

IV - a construção de relações interpessoais solidárias, geridas 
de tal modo que os professores se sintam estimulados a conhecer 
melhor os seus pares (colegas de trabalho, estudantes, famílias), a 
expor as suas ideias, a traduzir as suas dificuldades e expectativas 
pessoais e profissionais;

V - a instauração de relações entre os estudantes, proporcio-
nando-lhes espaços de convivência e situações de aprendizagem, 
por meio dos quais aprendam a se compreender e se organizar em 
equipes de estudos e de práticas esportivas, artísticas e políticas;

VI - a presença articuladora e mobilizadora do gestor no coti-
diano da escola e nos espaços com os quais a escola interage, em 
busca da qualidade social das aprendizagens que lhe caiba desen-
volver, com transparência e responsabilidade.

CAPÍTULO IV
O PROFESSOR E A FORMAÇÃO INICIAL E CONTINUADA

Art. 56. A tarefa de cuidar e educar, que a fundamentação da 
ação docente e os programas de formação inicial e continuada dos 
profissionais da educação instauram, reflete-se na eleição de um 
ou outro método de aprendizagem, a partir do qual é determinado 
o perfil de docente para a Educação Básica, em atendimento às di-
mensões técnicas, políticas, éticas e estéticas.

§ 1º Para a formação inicial e continuada, as escolas de forma-
ção dos profissionais da educação, sejam gestores, professores ou 
especialistas, deverão incluir em seus currículos e programas:

a) o conhecimento da escola como organização complexa que 
tem a função de promover a educação para e na cidadania;

b) a pesquisa, a análise e a aplicação dos resultados de investi-
gações de interesse da área educacional;
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c) a participação na gestão de processos educativos e na orga-
nização e funcionamento de sistemas e instituições de ensino;

d) a temática da gestão democrática, dando ênfase à constru-
ção do projeto políticopedagógico, mediante trabalho coletivo de 
que todos os que compõem a comunidade escolar são responsá-
veis.

Art. 57. Entre os princípios definidos para a educação nacional 
está a valorização do profissional da educação, com a compreensão 
de que valorizá-lo é valorizar a escola, com qualidade gestorial, edu-
cativa, social, cultural, ética, estética, ambiental.

§ 1º A valorização do profissional da educação escolar vincula-
-se à obrigatoriedade da garantia de qualidade e ambas se associam 
à exigência de programas de formação inicial e continuada de do-
centes e não docentes, no contexto do conjunto de múltiplas atri-
buições definidas para os sistemas educativos, em que se inscrevem 
as funções do professor.

§ 2º Os programas de formação inicial e continuada dos pro-
fissionais da educação, vinculados às orientações destas Diretrizes, 
devem prepará-los para o desempenho de suas atribuições, consi-
derando necessário:

a) além de um conjunto de habilidades cognitivas, saber pes-
quisar, orientar, avaliar e elaborar propostas, isto é, interpretar e 
reconstruir o conhecimento coletivamente;

b) trabalhar cooperativamente em equipe;
c) compreender, interpretar e aplicar a linguagem e os instru-

mentos produzidos ao longo da evolução tecnológica, econômica e 
organizativa;

d) desenvolver competências para integração com a comunida-
de e para relacionamento com as famílias.

Art. 58. A formação inicial, nos cursos de licenciatura, não es-
gota o desenvolvimento dos conhecimentos, saberes e habilidades 
referidas, razão pela qual um programa de formação continuada 
dos profissionais da educação será contemplado no projeto políti-
co-pedagógico.

Art. 59. Os sistemas educativos devem instituir orientações 
para que o projeto de formação dos profissionais preveja:

a) a consolidação da identidade dos profissionais da educação, 
nas suas relações com a escola e com o estudante;

b) a criação de incentivos para o resgate da imagem social do 
professor, assim como da autonomia docente tanto individual como 
coletiva;

c) a definição de indicadores de qualidade social da educação 
escolar, a fim de que as agências formadoras de profissionais da 
educação revejam os projetos dos cursos de formação inicial e con-
tinuada de docentes, de modo que correspondam às exigências de 
um projeto de Nação.

Art. 60. Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publi-
cação.

RESOLUÇÃO CNE/CEB 07/2010 – DIRETRIZES CURRICU-
LARES NACIONAIS PARA O ENSINO FUNDAMENTAL DE 

9 (NOVE) ANOS. BRASÍLIA: CNE, 2010

RESOLUÇÃO Nº 7, DE 14 DE DEZEMBRODE 2010 (*)

Fixa Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Funda-
mental de 9 (nove) anos.

O Presidente da Câmara de Educação Básica do Conselho Na-
cional de Educação, de conformidade com o disposto na alínea “c” 
do § 1º do art. 9º da Lei nº 4.024/61, com a redação dada pela Lei 
nº 9.131/95, no art. 32 da Lei nº 9.394/96, na Lei nº 11.274/2006, e 

com fundamento no Parecer CNE/CEB nº 11/2010, homologado por 
Despacho do Senhor Ministro de Estado da Educação, publicado no 
DOU de 9 de dezembro de 2010, resolve:

Art. 1º A presente Resolução fixa as Diretrizes Curriculares Na-
cionais para o Ensino Fundamental de 9 (nove) anos a serem obser-
vadas na organização curricular dos sistemas de ensino e de suas 
unidades escolares.

Art. 2º As Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fun-
damental de 9 (nove) anos articulam-se com as Diretrizes Curricu-
lares Nacionais Gerais para a Educação Básica (Parecer CNE/CEB 
nº 7/2010 e Resolução CNE/CEB nº 4/2010) e reúnem princípios, 
fundamentos e procedimentos definidos pelo Conselho Nacional de 
Educação, para orientar as políticas públicas educacionais e a elabo-
ração, implementação e avaliação das orientações curriculares na-
cionais, das propostas curriculares dos Estados, do Distrito Federal, 
dos Municípios, e dos projetos político-pedagógicos das escolas.

Parágrafo único. Estas Diretrizes Curriculares Nacionais apli-
cam-se a todas as modalidades do Ensino Fundamental previstas na 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, bem como à Edu-
cação do Campo, à Educação Escolar Indígena e à Educação Escolar 
Quilombola.

FUNDAMENTOS

Art. 3º O Ensino Fundamental se traduz como um direito pú-
blico subjetivo de cada um e como dever do Estado e da família na 
sua oferta a todos.

Art. 4º É dever do Estado garantir a oferta do Ensino Funda-
mental público, gratuito e de qualidade, sem requisito de seleção.

Parágrafo único. As escolas que ministram esse ensino deverão 
trabalhar considerando essa etapa da educação como aquela capaz 
de assegurar a cada um e a todos o acesso ao conhecimento e aos 
elementos da cultura imprescindíveis para o seu desenvolvimento 
pessoal e para a vida em sociedade, assim como os benefícios de 
uma formação comum, independentemente da grande diversidade 
da população escolar e das demandas sociais.

Art. 5º O direito à educação, entendido como um direito inalie-
nável do ser humano, constitui o fundamento maior destas Diretri-
zes. A educação, ao proporcionar o desenvolvimento do potencial 
humano, permite o exercício dos direitos civis, políticos, sociais e 
do direito à diferença, sendo ela mesma também um direito social, 
e possibilita a formação cidadã e o usufruto dos bens sociais e cul-
turais.

§ 1º O Ensino Fundamental deve comprometer-se com uma 
educação com qualidade social, igualmente entendida como direito 
humano.

(*) Resolução CNE/CEB 7/2010. Diário Oficial da União, Brasília, 
15 de dezembro de 2010, Seção 1, p. 34

§ 2º A educação de qualidade, como um direito fundamental, 
é, antes de tudo, relevante, pertinente e equitativa.

I – A relevância reporta-se à promoção de aprendizagens sig-
nificativas do ponto de vista das exigências sociais e de desenvolvi-
mento pessoal.

II – A pertinência refere-se à possibilidade de atender às neces-
sidades e às características dos estudantes de diversos contextos 
sociais e culturais e com diferentes capacidades e interesses.

III – A equidade alude à importância de tratar de forma dife-
renciada o que se apresenta como desigual no ponto de partida, 
com vistas a obter desenvolvimento e aprendizagens equiparáveis, 
assegurando a todos a igualdade de direito à educação.

§ 3º Na perspectiva de contribuir para a erradicação da pobre-
za e das desigualdades, a equidade requer que sejam oferecidos 
mais recursos e melhores condições às escolas menos providas e 
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aos alunos que deles mais necessitem. Ao lado das políticas univer-
sais, dirigidas a todos sem requisito de seleção, é preciso também 
sustentar políticas reparadoras que assegurem maior apoio aos di-
ferentes grupos sociais em desvantagem.

§ 4º A educação escolar, comprometida com a igualdade do 
acesso de todos ao conhecimento e especialmente empenhada em 
garantir esse acesso aos grupos da população em desvantagem na 
sociedade, será uma educação com qualidade social e contribuirá 
para dirimir as desigualdades historicamente produzidas, assegu-
rando, assim, o ingresso, a permanência e o sucesso na escola, com 
a consequente redução da evasão, da retenção e das distorções de 
idade/ano/série (Parecer CNE/CEB nº 7/2010 e Resolução CNE/CEB 
nº 4/2010, que define as Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais 
para a Educação Básica).

PRINCÍPIOS

Art. 6º Os sistemas de ensino e as escolas adotarão, como nor-
teadores das políticas educativas e das ações pedagógicas, os se-
guintes princípios:

I – Éticos: de justiça, solidariedade, liberdade e autonomia; de 
respeito à dignidade da pessoa humana e de compromisso com a 
promoção do bem de todos, contribuindo para combater e eliminar 
quaisquer manifestações de preconceito de origem, raça, sexo, cor, 
idade e quaisquer outras formas de discriminação.

II – Políticos: de reconhecimento dos direitos e deveres de ci-
dadania, de respeito ao bem comum e à preservação do regime 
democrático e dos recursos ambientais; da busca da equidade no 
acesso à educação, à saúde, ao trabalho, aos bens culturais e outros 
benefícios; da exigência de diversidade de tratamento para asse-
gurar a igualdade de direitos entre os alunos que apresentam di-
ferentes necessidades; da redução da pobreza e das desigualdades 
sociais e regionais.

III – Estéticos: do cultivo da sensibilidade juntamente com o 
da racionalidade; do enriquecimento das formas de expressão e do 
exercício da criatividade; da valorização das diferentes manifesta-
ções culturais, especialmente a da cultura brasileira; da construção 
de identidades plurais e solidárias.

Art. 7º De acordo com esses princípios, e em conformidade 
com o art. 22 e o art. 32 da Lei nº 9.394/96 (LDB), as propostas cur-
riculares do Ensino Fundamental visarão desenvolver o educando, 
assegurar-lhe a formação comum indispensável para o exercício da 
cidadania e fornecer-lhe os meios para progredir no trabalho e em 
estudos posteriores, mediante os objetivos previstos para esta eta-
pa da escolarização, a saber:

I – o desenvolvimento da capacidade de aprender, tendo como 
meios básicos o pleno domínio da leitura, da escrita e do cálculo;

II – a compreensão do ambiente natural e social, do sistema 
político, das artes, da tecnologia e dos valores em que se funda-
menta a sociedade;

III – a aquisição de conhecimentos e habilidades, e a formação 
de atitudes e valores como instrumentos para uma visão crítica do 
mundo;

IV – o fortalecimento dos vínculos de família, dos laços de so-
lidariedade humana e de tolerância recíproca em que se assenta a 
vida social.

MATRÍCULA NO ENSINO FUNDAMENTAL DE 9 (NOVE) ANOS E 
CARGA HORÁRIA

Art. 8º O Ensino Fundamental, com duração de 9 (nove) anos, 
abrange a população na faixa etária dos 6 (seis) aos 14 (quatorze) 
anos de idade e se estende, também, a todos os que, na idade pró-
pria, não tiveram condições de frequentá-lo.

§ 1º É obrigatória a matrícula no Ensino Fundamental de crian-
ças com 6 (seis) anos completos ou a completar até o dia 31 de 
março do ano em que ocorrer a matrícula, nos termos da Lei e das 
normas nacionais vigentes.

§ 2º As crianças que completarem 6 (seis) anos após essa data 
deverão ser matriculadas na Educação Infantil (Pré-Escola).

§ 3º A carga horária mínima anual do Ensino Fundamental re-
gular será de 800 (oitocentas) horas relógio, distribuídas em, pelo 
menos, 200 (duzentos) dias de efetivo trabalho escolar.

CURRÍCULO

Art. 9º O currículo do Ensino Fundamental é entendido, nesta 
Resolução, como constituído pelas experiências escolares que se 
desdobram em torno do conhecimento, permeadas pelas relações 
sociais, buscando articular vivências e saberes dos alunos com os 
conhecimentos historicamente acumulados e contribuindo para 
construir as identidades dos estudantes.

§ 1º O foco nas experiências escolares significa que as orienta-
ções e as propostas curriculares que provêm das diversas instâncias 
só terão concretude por meio das ações educativas que envolvem 
os alunos.

§ 2º As experiências escolares abrangem todos os aspectos do 
ambiente escolar:, aqueles que compõem a parte explícita do cur-
rículo, bem como os que também contribuem, de forma implícita, 
para a aquisição de conhecimentos socialmente relevantes. Valo-
res, atitudes, sensibilidade e orientações de conduta são veicula-
dos não só pelos conhecimentos, mas por meio de rotinas, rituais, 
normas de convívio social, festividades, pela distribuição do tempo 
e organização do espaço educativo, pelos materiais utilizados na 
aprendizagem e pelo recreio, enfim, pelas vivências proporciona-
das pela escola.

§ 3º Os conhecimentos escolares são aqueles que as diferentes 
instâncias que produzem orientações sobre o currículo, as escolas 
e os professores selecionam e transformam a fim de que possam 
ser ensinados e aprendidos, ao mesmo tempo em que servem de 
elementos para a formação ética, estética e política do aluno.

BASE NACIONAL COMUM E PARTE DIVERSIFICADA: COMPLE-
MENTARIDADE

Art. 10 O currículo do Ensino Fundamental tem uma base na-
cional comum, complementada em cada sistema de ensino e em 
cada estabelecimento escolar por uma parte diversificada.

Art. 11 A base nacional comum e a parte diversificada do cur-
rículo do Ensino Fundamental constituem um todo integrado e não 
podem ser consideradas como dois blocos distintos.

§ 1º A articulação entre a base nacional comum e a parte diver-
sificada do currículo do Ensino Fundamental possibilita a sintonia 
dos interesses mais amplos de formação básica do cidadão com a 
realidade local, as necessidades dos alunos, as características re-
gionais da sociedade, da cultura e da economia e perpassa todo o 
currículo.

§ 2º Voltados à divulgação de valores fundamentais ao interes-
se social e à preservação da ordem democrática, os conhecimentos 
que fazem parte da base nacional comum a que todos devem ter 
acesso, independentemente da região e do lugar em que vivem, 
asseguram a característica unitária das orientações curriculares na-
cionais, das propostas curriculares dos Estados, do Distrito Federal, 
dos Municípios, e dos projetos político-pedagógicos das escolas.

§ 3º Os conteúdos curriculares que compõem a parte diversifi-
cada do currículo serão definidos pelos sistemas de ensino e pelas 
escolas, de modo a complementar e enriquecer o currículo, assegu-
rando a contextualização dos conhecimentos escolares em face das 
diferentes realidades.
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Art. 12 Os conteúdos que compõem a base nacional comum e 
a parte diversificada têm origem nas disciplinas científicas, no de-
senvolvimento das linguagens, no mundo do trabalho, na cultura 
e na tecnologia, na produção artística, nas atividades desportivas 
e corporais, na área da saúde e ainda incorporam saberes como 
os que advêm das formas diversas de exercício da cidadania, dos 
movimentos sociais, da cultura escolar, da experiência docente, do 
cotidiano e dos alunos.

Art. 13 Os conteúdos a que se refere o art. 12 são constituídos 
por componentes curriculares que, por sua vez, se articulam com as 
áreas de conhecimento, a saber: Linguagens, Matemática, Ciências 
da Natureza e Ciências Humanas. As áreas de conhecimento favore-
cem a comunicação entre diferentes conhecimentos sistematizados 
e entre estes e outros saberes, mas permitem que os referenciais 
próprios de cada componente curricular sejam preservados.

Art. 14 O currículo da base nacional comum do Ensino Fun-
damental deve abranger, obrigatoriamente, conforme o art. 26 da 
Lei nº 9.394/96, o estudo da Língua Portuguesa e da Matemática, 
o conhecimento do mundo físico e natural e da realidade social e 
política, especialmente a do Brasil, bem como o ensino da Arte, a 
Educação Física e o Ensino Religioso.

Art. 15 Os componentes curriculares obrigatórios do Ensino 
Fundamental serão assim organizados em relação às áreas de co-
nhecimento:

I – Linguagens:
Língua Portuguesa;
Língua Materna, para populações indígenas;
Língua Estrangeira moderna;
Arte; e Educação Física; 
II – Matemática;
III – Ciências da Natureza; 
IV – Ciências Humanas:
História;
Geografia;
V – Ensino Religioso.
§ 1º O Ensino Fundamental deve ser ministrado em língua por-

tuguesa, assegurada também às comunidades indígenas a utiliza-
ção de suas línguas maternas e processos próprios de aprendiza-
gem, conforme o art. 210, § 2º, da Constituição Federal.

§ 2º O ensino de História do Brasil levará em conta as contri-
buições das diferentes culturas e etnias para a formação do povo 
brasileiro, especialmente das matrizes indígena, africana e européia 
(art. 26, § 4º, da Lei nº 9.394/96).

§ 3º A história e as culturas indígena e afro-brasileira, presen-
tes, obrigatoriamente, nos conteúdos desenvolvidos no âmbito de 
todo o currículo escolar e, em especial, no ensino de Arte, Litera-
tura e História do Brasil, assim como a História da África, deverão 
assegurar o conhecimento e o reconhecimento desses povos para 
a constituição da nação (conforme art. 26-A da Lei nº 9.394/96, al-
terado pela Lei nº 11.645/2008). Sua inclusão possibilita ampliar o 
leque de referências culturais de toda a população escolar e contri-
bui para a mudança das suas concepções de mundo, transformando 
os conhecimentos comuns veiculados pelo currículo e contribuindo 
para a construção de identidades mais plurais e solidárias.

§ 4º A Música constitui conteúdo obrigatório, mas não exclusi-
vo, do componente curricular Arte, o qual compreende também as 
artes visuais, o teatro e a dança, conforme o § 6º do art. 26 da Lei 
nº 9.394/96.

§ 5º A Educação Física, componente obrigatório do currículo do 
Ensino Fundamental, integra a proposta político-pedagógica da es-
cola e será facultativa ao aluno apenas nas circunstâncias previstas 
no § 3º do art. 26 da Lei nº 9.394/96.

§ 6º O Ensino Religioso, de matrícula facultativa ao aluno, é 
parte integrante da formação básica do cidadão e constitui com-
ponente curricular dos horários normais das escolas públicas de 

Ensino Fundamental, assegurado o respeito à diversidade cultural 
e religiosa do Brasil e vedadas quaisquer formas de proselitismo, 
conforme o art. 33 da Lei nº 9.394/96.

Art. 16 Os componentes curriculares e as áreas de conhecimen-
to devem articular em seus conteúdos, a partir das possibilidades 
abertas pelos seus referenciais, a abordagem de temas abrangentes 
e contemporâneos que afetam a vida humana em escala global, re-
gional e local, bem como na esfera individual. Temas como saúde, 
sexualidade e gênero, vida familiar e social, assim como os direitos 
das crianças e adolescentes, de acordo com o Estatuto da Criança 
e do Adolescente (Lei nº 8.069/90), preservação do meio ambien-
te, nos termos da política nacional de educação ambiental (Lei nº 
9.795/99), educação para o consumo, educação fiscal, trabalho, 
ciência e tecnologia, e diversidade cultural devem permear o de-
senvolvimento dos conteúdos da base nacional comum e da parte 
diversificada do currículo.

§ 1º Outras leis específicas que complementam a Lei nº 
9.394/96 determinam que sejam ainda incluídos temas relativos à 
condição e aos direitos dos idosos (Lei nº 10.741/2003) e à educa-
ção para o trânsito (Lei nº 9.503/97).

§ 2º A transversalidade constitui uma das maneiras de traba-
lhar os componentes curriculares, as áreas de conhecimento e os 
temas sociais em uma perspectiva integrada, conforme a Diretrizes 
Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Básica (Parecer CNE/
CEB nº 7/2010 e Resolução CNE/CEB nº 4/2010).

§ 3º Aos órgãos executivos dos sistemas de ensino compete a 
produção e a disseminação de materiais subsidiários ao trabalho 
docente, que contribuam para a eliminação de discriminações, ra-
cismo, sexismo, homofobia e outros preconceitos e que conduzam 
à adoção de comportamentos responsáveis e solidários em relação 
aos outros e ao meio ambiente.

Art. 17 Na parte diversificada do currículo do Ensino Funda-
mental será incluído, obrigatoriamente, a partir do 6º ano, o ensino 
de, pelo menos, uma Língua Estrangeira moderna, cuja escolha fica-
rá a cargo da comunidade escolar.

Parágrafo único. Entre as línguas estrangeiras modernas, 
a língua espanhola poderá ser a opção, nos termos da Lei nº 
11.161/2005.

PROJETO POLÍTICO-PEDAGÓGICO

Art. 18 O currículo do Ensino Fundamental com 9 (nove) anos 
de duração exige a estruturação de um projeto educativo coeren-
te, articulado e integrado, de acordo com os modos de ser e de se 
desenvolver das crianças e adolescentes nos diferentes contextos 
sociais.

Art. 19 Ciclos, séries e outras formas de organização a que se 
refere a Lei nº 9.394/96 serão compreendidos como tempos e espa-
ços interdependentes e articulados entre si, ao longo dos 9 (nove) 
anos de duração do Ensino Fundamental.

GESTÃO DEMOCRÁTICA E PARTICIPATIVA COMO GARANTIA 
DO DIREITO À EDUCAÇÃO

Art. 20 As escolas deverão formular o projeto político-pedagó-
gico e elaborar o regimento escolar de acordo com a proposta do 
Ensino Fundamental de 9 (nove) anos, por meio de processos parti-
cipativos relacionados à gestão democrática.

§ 1º O projeto político-pedagógico da escola traduz a proposta 
educativa construída pela comunidade escolar no exercício de sua 
autonomia, com base nas características dos alunos, nos profissio-
nais e recursos disponíveis, tendo como referência as orientações 
curriculares nacionais e dos respectivos sistemas de ensino.
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§ 2º Será assegurada ampla participação dos profissionais da 
escola, da família, dos alunos e da comunidade local na definição 
das orientações imprimidas aos processos educativos e nas formas 
de implementá-las, tendo como apoio um processo contínuo de 
avaliação das ações, a fim de garantir a distribuição social do conhe-
cimento e contribuir para a construção de uma sociedade democrá-
tica e igualitária.

§ 3º O regimento escolar deve assegurar as condições institu-
cionais adequadas para a execução do projeto político-pedagógico 
e a oferta de uma educação inclusiva e com qualidade social, igual-
mente garantida a ampla participação da comunidade escolar na 
sua elaboração.

§ 4º O projeto político-pedagógico e o regimento escolar, em 
conformidade com a legislação e as normas vigentes, conferirão es-
paço e tempo para que os profissionais da escola e, em especial, 
os professores, possam participar de reuniões de trabalho coletivo, 
planejar e executar as ações educativas de modo articulado, avaliar 
os trabalhos dos alunos, tomar parte em ações de formação conti-
nuada e estabelecer contatos com a comunidade.

§ 5º Na implementação de seu projeto político-pedagógico, as 
escolas se articularão com as instituições formadoras com vistas a 
assegurar a formação continuada de seus profissionais.

Art. 21 No projeto político-pedagógico do Ensino Fundamental 
e no regimento escolar, o aluno, centro do planejamento curricular, 
será considerado como sujeito que atribui sentidos à natureza e à 
sociedade nas práticas sociais que vivencia, produzindo cultura e 
construindo sua identidade pessoal e social.

Parágrafo único. Como sujeito de direitos, o aluno tomará parte 
ativa na discussão e na implementação das normas que regem as 
formas de relacionamento na escola, fornecerá indicações relevan-
tes a respeito do que deve ser trabalhado no currículo e será incen-
tivado a participar das organizações estudantis.

Art. 22 O trabalho educativo no Ensino Fundamental deve 
empenhar-se na promoção de uma cultura escolar acolhedora e 
respeitosa, que reconheça e valorize as experiências dos alunos 
atendendo as suas diferenças e necessidades específicas, de modo 
a contribuir para efetivar a inclusão escolar e o direito de todos à 
educação.

Art. 23 Na implementação do projeto político-pedagógico, o 
cuidar e o educar, indissociáveis funções da escola, resultarão em 
ações integradas que buscam articular-se, pedagogicamente, no 
interior da própria instituição, e também externamente, com os 
serviços de apoio aos sistemas educacionais e com as políticas de 
outras áreas, para assegurar a aprendizagem, o bem-estar e o de-
senvolvimento do aluno em todas as suas dimensões.

RELEVÂNCIA DOS CONTEÚDOS, INTEGRAÇÃO E ABORDAGENS

Art. 24 A necessária integração dos conhecimentos escolares 
no currículo favorece a sua contextualização e aproxima o processo 
educativo das experiências dos alunos.

§ 1º A oportunidade de conhecer e analisar experiências assen-
tadas em diversas concepções de currículo integrado e interdiscipli-
nar oferecerá aos docentes subsídios para desenvolver propostas 
pedagógicas que avancem na direção de um trabalho colaborativo, 
capaz de superar a fragmentação dos componentes curriculares.

§ 2º Constituem exemplos de possibilidades de integração do 
currículo, entre outros, as propostas curriculares ordenadas em tor-
no de grandes eixos articuladores, projetos interdisciplinares com 
base em temas geradores formulados a partir de questões da co-
munidade e articulados aos componentes curriculares e às áreas de 
conhecimento, currículos em rede, propostas ordenadas em torno 
de conceitos-chave ou conceitos nucleares que permitam trabalhar 
as questões cognitivas e as questões culturais numa perspectiva 
transversal, e projetos de trabalho com diversas acepções.

§ 3º Os projetos propostos pela escola, comunidade, redes e 
sistemas de ensino serão articulados ao desenvolvimento dos com-
ponentes curriculares e às áreas de conhecimento, observadas as 
disposições contidas nas Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais 
para a Educação Básica (Resolução CNE/CEB nº 4/2010, art. 17) e 
nos termos do Parecer que dá base à presente Resolução.

Art. 25 Os professores levarão em conta a diversidade sociocul-
tural da população escolar, as desigualdades de acesso ao consumo 
de bens culturais e a multiplicidade de interesses e necessidades 
apresentadas pelos alunos no desenvolvimento de metodologias e 
estratégias variadas que melhor respondam às diferenças de apren-
dizagem entre os estudantes e às suas demandas.

Art. 26 Os sistemas de ensino e as escolas assegurarão adequa-
das condições de trabalho aos seus profissionais e o provimento de 
outros insumos, de acordo com os padrões mínimos de qualidade 
referidos no inciso IX do art. 4º da Lei nº 9.394/96 e em normas 
específicas estabelecidas pelo Conselho Nacional de Educação, com 
vistas à criação de um ambiente propício à aprendizagem, com 
base:

I – no trabalho compartilhado e no compromisso individual 
e coletivo dos professores e demais profissionais da escola com a 
aprendizagem dos alunos;

II – no atendimento às necessidades específicas de aprendiza-
gem de cada um mediante abordagens apropriadas;

III – na utilização dos recursos disponíveis na escola e nos espa-
ços sociais e culturais do entorno;

IV – na contextualização dos conteúdos, assegurando que a 
aprendizagem seja relevante e socialmente significativa;

V – no cultivo do diálogo e de relações de parceria com as fa-
mílias.

Parágrafo único. Como protagonistas das ações pedagógicas, 
caberá aos docentes equilibrar a ênfase no reconhecimento e valo-
rização da experiência do aluno e da cultura local que contribui para 
construir identidades afirmativas, e a necessidade de lhes fornecer 
instrumentos mais complexos de análise da realidade que possi-
bilitem o acesso a níveis universais de explicação dos fenômenos, 
propiciando-lhes os meios para transitar entre a sua e outras rea-
lidades e culturas e participar de diferentes esferas da vida social, 
econômica e política.

Art. 27 Os sistemas de ensino, as escolas e os professores, com 
o apoio das famílias e da comunidade, envidarão esforços para as-
segurar o progresso contínuo dos alunos no que se refere ao seu de-
senvolvimento pleno e à aquisição de aprendizagens significativas, 
lançando mão de todos os recursos disponíveis e criando renovadas 
oportunidades para evitar que a trajetória escolar discente seja re-
tardada ou indevidamente interrompida.

§ 1º Devem, portanto, adotar as providências necessárias para 
que a operacionalização do princípio da continuidade não seja tra-
duzida como “promoção automática” de alunos de um ano, série 
ou ciclo para o seguinte, e para que o combate à repetência não se 
transforme em descompromisso com o ensino e a aprendizagem.

§ 2º A organização do trabalho pedagógico incluirá a mobilida-
de e a flexibilização dos tempos e espaços escolares, a diversidade 
nos agrupamentos de alunos, as diversas linguagens artísticas, a diver-
sidade de materiais, os variados suportes literários, as atividades que 
mobilizem o raciocínio, as atitudes investigativas, as abordagens com-
plementares e as atividades de reforço, a articulação entre a escola e a 
comunidade, e o acesso aos espaços de expressão cultural.

Art. 28 A utilização qualificada das tecnologias e conteúdos das 
mídias como recurso aliado ao desenvolvimento do currículo con-
tribui para o importante papel que tem a escola como ambiente de 
inclusão digital e de utilização crítica das tecnologias da informação 
e comunicação, requerendo o aporte dos sistemas de ensino no que 
se refere à:
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I – provisão de recursos midiáticos atualizados e em número 
suficiente para o atendimento aos alunos;

II – adequada formação do professor e demais profissionais da 
escola.

ARTICULAÇÕES E CONTINUIDADE DA TRAJETÓRIA ESCOLAR

Art. 29 A necessidade de assegurar aos alunos um percurso 
contínuo de aprendizagens torna imperativa a articulação de todas 
as etapas da educação, especialmente do Ensino Fundamental com 
a Educação Infantil, dos anos iniciais e dos anos finais no interior 
do Ensino Fundamental, bem como do Ensino Fundamental com o 
Ensino Médio, garantindo a qualidade da Educação Básica.

§ 1º O reconhecimento do que os alunos já aprenderam antes 
da sua entrada no Ensino Fundamental e a recuperação do caráter 
lúdico do ensino contribuirão para melhor qualificar a ação peda-
gógica junto às crianças, sobretudo nos anos iniciais dessa etapa da 
escolarização.

§ 2º Na passagem dos anos iniciais para os anos finais do Ensi-
no Fundamental, especial atenção será dada:

I – pelos sistemas de ensino, ao planejamento da oferta educa-
tiva dos alunos transferidos das redes municipais para as estaduais;

II – pelas escolas, à coordenação das demandas específicas 
feitas pelos diferentes professores aos alunos, a fim de que os es-
tudantes possam melhor organizar as suas atividades diante das 
solicitações muito diversas que recebem.

Art. 30 Os três anos iniciais do Ensino Fundamental devem as-
segurar: 

I – a alfabetização e o letramento;
II– o desenvolvimento das diversas formas de expressão, in-

cluindo o aprendizado da Língua Portuguesa, a Literatura, a Música 
e demais artes, a Educação Física, assim como o aprendizado da 
Matemática, da Ciência, da História e da Geografia;

III – a continuidade da aprendizagem, tendo em conta a com-
plexidade do processo de alfabetização e os prejuízos que a re-
petência pode causar no Ensino Fundamental como um todo e, 
particularmente, na passagem do primeiro para o segundo ano de 
escolaridade e deste para o terceiro.

§ 1º Mesmo quando o sistema de ensino ou a escola, no uso de 
sua autonomia, fizerem opção pelo regime seriado, será necessário 
considerar os três anos iniciais do Ensino Fundamental como um 
bloco pedagógico ou um ciclo sequencial não passível de interrup-
ção, voltado para ampliar a todos os alunos as oportunidades de 
sistematização e aprofundamento das aprendizagens básicas, im-
prescindíveis para o prosseguimento dos estudos.

§ 2º Considerando as características de desenvolvimento dos 
alunos, cabe aos professores adotar formas de trabalho que pro-
porcionem maior mobilidade das crianças nas salas de aula e as 
levem a explorar mais intensamente as diversas linguagens artís-
ticas, a começar pela literatura, a utilizar materiais que ofereçam 
oportunidades de raciocinar, manuseando-os e explorando as suas 
características e propriedades.

Art. 31 Do 1º ao 5º ano do Ensino Fundamental, os compo-
nentes curriculares Educação Física e Arte poderão estar a cargo 
do professor de referência da turma, aquele com o qual os alunos 
permanecem a maior parte do período escolar, ou de professores 
licenciados nos respectivos componentes.

§ 1º Nas escolas que optarem por incluir Língua Estrangeira nos 
anos iniciais do Ensino Fundamental, o professor deverá ter licen-
ciatura específica no componente curricular.

§ 2º Nos casos em que esses componentes curriculares sejam 
desenvolvidos por professores com licenciatura específica (confor-
me Parecer CNE/CEB nº 2/2008), deve ser assegurada a integração 
com os demais componentes trabalhados pelo professor de refe-
rência da turma.

AVALIAÇÃO: PARTE INTEGRANTE DO CURRÍCULO

Art. 32 A avaliação dos alunos, a ser realizada pelos professores e 
pela escola como parte integrante da proposta curricular e da implemen-
tação do currículo, é redimensionadora da ação pedagógica e deve:

I – assumir um caráter processual, formativo e participativo, ser 
contínua, cumulativa e diagnóstica, com vistas a:

a) identificar potencialidades e dificuldades de aprendizagem e 
detectar problemas de ensino;

b) subsidiar decisões sobre a utilização de estratégias e aborda-
gens de acordo com as necessidades dos alunos, criar condições de 
intervir de modo imediato e a mais longo prazo para sanar dificul-
dades e redirecionar o trabalho docente;

c) manter a família informada sobre o desempenho dos alunos;
d) reconhecer o direito do aluno e da família de discutir os resulta-

dos de avaliação, inclusive em instâncias superiores à escola, revendo 
procedimentos sempre que as reivindicações forem procedentes.

II – utilizar vários instrumentos e procedimentos, tais como 
a observação, o registro descritivo e reflexivo, os trabalhos indivi-
duais e coletivos, os portfólios, exercícios, provas, questionários, 
dentre outros, tendo em conta a sua adequação à faixa etária e às 
características de desenvolvimento do educando;

III – fazer prevalecer os aspectos qualitativos da aprendizagem 
do aluno sobre os quantitativos, bem como os resultados ao longo 
do período sobre os de eventuais provas finais, tal com determina a 
alínea “a” do inciso V do art. 24 da Lei nº 9.394/96;

IV – assegurar tempos e espaços diversos para que os alunos 
com menor rendimento tenham condições de ser devidamente 
atendidos ao longo do ano letivo;

V – prover, obrigatoriamente, períodos de recuperação, de 
preferência paralelos ao período letivo, como determina a Lei nº 
9.394/96;

VI – assegurar tempos e espaços de reposição dos conteúdos 
curriculares, ao longo do ano letivo, aos alunos com frequência in-
suficiente, evitando, sempre que possível, a retenção por faltas;

VII – possibilitar a aceleração de estudos para os alunos com 
defasagem idade-série.

Art. 33 Os procedimentos de avaliação adotados pelos profes-
sores e pela escola serão articulados às avaliações realizadas em 
nível nacional e às congêneres nos diferentes Estados e Municípios, 
criadas com o objetivo de subsidiar os sistemas de ensino e as esco-
las nos esforços de melhoria da qualidade da educação e da apren-
dizagem dos alunos.

§ 1º A análise do rendimento dos alunos com base nos indi-
cadores produzidos por essas avaliações deve auxiliar os sistemas 
de ensino e a comunidade escolar a redimensionarem as práticas 
educativas com vistas ao alcance de melhores resultados.

§ 2º A avaliação externa do rendimento dos alunos refere-se 
apenas a uma parcela restrita do que é trabalhado nas escolas, de 
sorte que as referências para o currículo devem continuar sendo as 
contidas nas propostas político-pedagógicas das escolas, articula-
das às orientações e propostas curriculares dos sistemas, sem redu-
zir os seus propósitos ao que é avaliado pelos testes de larga escala.

Art. 34 Os sistemas, as redes de ensino e os projetos político-
-pedagógicos das escolas devem expressar com clareza o que é es-
perado dos alunos em relação à sua aprendizagem.

Art. 35 Os resultados de aprendizagem dos alunos devem ser 
aliados à avaliação das escolas e de seus professores, tendo em con-
ta os parâmetros de referência dos insumos básicos necessários à 
educação de qualidade para todos nesta etapa da educação e res-
pectivo custo aluno-qualidade inicial (CAQi), consideradas inclusi-
ve as suas modalidades e as formas diferenciadas de atendimento 
como a Educação do Campo, a Educação Escolar Indígena, a Educa-
ção Escolar Quilombola e as escolas de tempo integral.
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Parágrafo único. A melhoria dos resultados de aprendizagem 
dos alunos e da qualidade da educação obriga:

I – os sistemas de ensino a incrementarem os dispositivos da 
carreira e de condições de exercício e valorização do magistério e 
dos demais profissionais da educação e a oferecerem os recursos e 
apoios que demandam as escolas e seus profissionais para melho-
rar a sua atuação;

II – as escolas a uma apreciação mais ampla das oportunidades 
educativas por elas oferecidas aos educandos, reforçando a sua res-
ponsabilidade de propiciar renovadas oportunidades e incentivos 
aos que delas mais necessitem.

A EDUCAÇÃO EM ESCOLA DE TEMPO INTEGRAL

Art. 36 Considera-se como de período integral a jornada esco-
lar que se organiza em 7 (sete) horas diárias, no mínimo, perfazen-
do uma carga horária anual de, pelo menos, 1.400 (mil e quatro-
centas) horas.

Parágrafo único. As escolas e, solidariamente, os sistemas de 
ensino, conjugarão esforços objetivando o progressivo aumento da 
carga horária mínima diária e, consequentemente, da carga horá-
ria anual, com vistas à maior qualificação do processo de ensino-
-aprendizagem, tendo como horizonte o atendimento escolar em 
período integral.

Art. 37 A proposta educacional da escola de tempo integral 
promoverá a ampliação de tempos, espaços e oportunidades edu-
cativas e o compartilhamento da tarefa de educar e cuidar entre os 
profissionais da escola e de outras áreas, as famílias e outros atores 
sociais, sob a coordenação da escola e de seus professores, visando 
alcançar a melhoria da qualidade da aprendizagem e da convivência 
social e diminuir as diferenças de acesso ao conhecimento e aos 
bens culturais, em especial entre as populações socialmente mais 
vulneráveis.

§ 1º O currículo da escola de tempo integral, concebido como 
um projeto educativo integrado, implica a ampliação da jornada 
escolar diária mediante o desenvolvimento de atividades como o 
acompanhamento pedagógico, o reforço e o aprofundamento da 
aprendizagem, a experimentação e a pesquisa científica, a cultura e 
as artes, o esporte e o lazer, as tecnologias da comunicação e infor-
mação, a afirmação da cultura dos direitos humanos, a preservação 
do meio ambiente, a promoção da saúde, entre outras, articuladas 
aos componentes curriculares e às áreas de conhecimento, a vivên-
cias e práticas socioculturais.

§ 2º As atividades serão desenvolvidas dentro do espaço esco-
lar conforme a disponibilidade da escola, ou fora dele, em espaços 
distintos da cidade ou do território em que está situada a unidade 
escolar, mediante a utilização de equipamentos sociais e culturais 
aí existentes e o estabelecimento de parcerias com órgãos ou enti-
dades locais, sempre de acordo com o respectivo projeto político-
-pedagógico.

§ 3º Ao restituir a condição de ambiente de aprendizagem à 
comunidade e à cidade, a escola estará contribuindo para a cons-
trução de redes sociais e de cidades educadoras.

§ 4º Os órgãos executivos e normativos da União e dos sistemas 
estaduais e municipais de educação assegurarão que o atendimen-
to dos alunos na escola de tempo integral possua infraestrutura 
adequada e pessoal qualificado, além do que, esse atendimento 
terá caráter obrigatório e será passível de avaliação em cada escola.

EDUCAÇÃO DO CAMPO, EDUCAÇÃO ESCOLAR INDÍGENA E 
EDUCAÇÃO ESCOLAR QUILOMBOLA

Art. 38 A Educação do Campo, tratada como educação rural na 
legislação brasileira, incorpora os espaços da floresta, da pecuária, 
das minas e da agricultura e se estende, também, aos espaços pes-

queiros, caiçaras, ribeirinhos e extrativistas, conforme as Diretrizes 
para a Educação Básica do Campo (Parecer CNE/CEB nº 36/2001 e 
Resolução CNE/CEB nº 1/2002; Parecer CNE/CEB nº 3/2008 e Reso-
lução CNE/CEB nº 2/2008).

Art. 39 A Educação Escolar Indígena e a Educação Escolar Qui-
lombola são, respectivamente, oferecidas em unidades educacio-
nais inscritas em suas terras e culturas e, para essas populações, 
estão assegurados direitos específicos na Constituição Federal que 
lhes permitem valorizar e preservar as suas culturas e reafirmar o 
seu pertencimento étnico.

§ 1º As escolas indígenas, atendendo a normas e ordenamen-
tos jurídicos próprios e a Diretrizes Curriculares Nacionais específi-
cas, terão ensino intercultural e bilíngue, com vistas à afirmação e à 
manutenção da diversidade étnica e linguística, assegurarão a par-
ticipação da comunidade no seu modelo de edificação, organização 
e gestão, e deverão contar com materiais didáticos produzidos de 
acordo com o contexto cultural de cada povo (Parecer CNE/CEB nº 
14/99 e Resolução CNE/CEB nº 3/99).

§ 2º O detalhamento da Educação Escolar Quilombola deverá 
ser definido pelo Conselho Nacional de Educação por meio de Dire-
trizes Curriculares Nacionais específicas.

Art. 40 O atendimento escolar às populações do campo, povos 
indígenas e quilombolas requer respeito às suas peculiares condi-
ções de vida e a utilização de pedagogias condizentes com as suas 
formas próprias de produzir conhecimentos, observadas as Diretri-
zes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Básica (Parecer 
CNE/CEB nº 7/2010 e Resolução CNE/CEB nº 4/2010).

§ 1º As escolas das populações do campo, dos povos indígenas 
e dos quilombolas, ao contar com a participação ativa das comuni-
dades locais nas decisões referentes ao currículo, estarão amplian-
do as oportunidades de:

I – reconhecimento de seus modos próprios de vida, suas cul-
turas, tradições e memórias coletivas, como fundamentais para a 
constituição da identidade das crianças, adolescentes e adultos;

II – valorização dos saberes e do papel dessas populações na 
produção de conhecimentos sobre o mundo, seu ambiente natural 
e cultural, assim como as práticas ambientalmente sustentáveis que 
utilizam;

III – reafirmação do pertencimento étnico, no caso das comu-
nidades quilombolas e dos povos indígenas, e do cultivo da língua 
materna na escola para estes últimos, como elementos importantes 
de construção da identidade;

IV – flexibilização, se necessário, do calendário escolar, das ro-
tinas e atividades, tendo em conta as diferenças relativas às ativida-
des econômicas e culturais, mantido o total de horas anuais obriga-
tórias no currículo;

V – superação das desigualdades sociais e escolares que afe-
tam essas populações, tendo por garantia o direito à educação;

§ 2º Os projetos político-pedagógicos das escolas do campo, 
indígenas e quilombolas devem contemplar a diversidade nos seus 
aspectos sociais, culturais, políticos, econômicos, éticos e estéticos, 
de gênero, geração e etnia.

§ 3º As escolas que atendem a essas populações deverão ser 
devidamente providas pelos sistemas de ensino de materiais didá-
ticos e educacionais que subsidiem o trabalho com a diversidade, 
bem como de recursos que assegurem aos alunos o acesso a outros 
bens culturais e lhes permitam estreitar o contato com outros mo-
dos de vida e outras formas de conhecimento.

§ 4º A participação das populações locais pode também subsi-
diar as redes escolares e os sistemas de ensino quanto à produção 
e à oferta de materiais escolares e no que diz respeito a transporte 
e a equipamentos que atendam as características ambientais e so-
cioculturais das comunidades e as necessidades locais e regionais.
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EDUCAÇÃO ESPECIAL

Art. 41 O projeto político-pedagógico da escola e o regimen-
to escolar, amparados na legislação vigente, deverão contemplar 
a melhoria das condições de acesso e de permanência dos alunos 
com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades nas classes comuns do ensino regular, intensificando o 
processo de inclusão nas escolas públicas e privadas e buscando a 
universalização do atendimento.

Parágrafo único. Os recursos de acessibilidade são aqueles que 
asseguram condições de acesso ao currículo dos alunos com defi-
ciência e mobilidade reduzida, por meio da utilização de materiais 
didáticos, dos espaços, mobiliários e equipamentos, dos sistemas 
de comunicação e informação, dos transportes e outros serviços.

Art. 42 O atendimento educacional especializado aos alunos da 
Educação Especial será promovido e expandido com o apoio dos ór-
gãos competentes. Ele não substitui a escolarização, mas contribui 
para ampliar o acesso ao currículo, ao proporcionar independên-
cia aos educandos para a realização de tarefas e favorecer a sua 
autonomia (conforme Decreto nº 6.571/2008, Parecer CNE/CEB nº 
13/2009 e Resolução CNE/CEB nº 4/2009).

Parágrafo único. O atendimento educacional especializado po-
derá ser oferecido no contraturno, em salas de recursos multifun-
cionais na própria escola, em outra escola ou em centros especia-
lizados e será implementado por professores e profissionais com 
formação especializada, de acordo com plano de atendimento aos 
alunos que identifique suas necessidades educacionais específicas, 
defina os recursos necessários e as atividades a serem desenvolvi-
das.

EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS

Art. 43 Os sistemas de ensino assegurarão, gratuitamente, aos 
jovens e adultos que não puderam efetuar os estudos na idade pró-
pria, oportunidades educacionais adequadas às suas característi-
cas, interesses, condições de vida e de trabalho mediante cursos 
e exames, conforme estabelece o art. 37, § 1º, da Lei nº 9.394/96.

Art. 44 A Educação de Jovens e Adultos, voltada para a garan-
tia de formação integral, da alfabetização às diferentes etapas da 
escolarização ao longo da vida, inclusive àqueles em situação de 
privação de liberdade, é pautada pela inclusão e pela qualidade so-
cial e requer:

I – um processo de gestão e financiamento que lhe assegure 
isonomia em relação ao Ensino Fundamental regular;

II – um modelo pedagógico próprio que permita a apropriação 
e a contextualização das Diretrizes Curriculares Nacionais;

III – a implantação de um sistema de monitoramento e avalia-
ção;

IV – uma política de formação permanente de seus professores;
V – maior alocação de recursos para que seja ministrada por 

docentes licenciados.
Art. 45 A idade mínima para o ingresso nos cursos de Educação 

de Jovens e Adultos e para a realização de exames de conclusão 
de EJA será de 15 (quinze) anos completos (Parecer CNE/CEB nº 
6/2010 e Resolução CNE/CEB nº 3/2010).

Parágrafo único. Considerada a prioridade de atendimento à 
escolarização obrigatória, para que haja oferta capaz de contemplar 
o pleno atendimento dos adolescentes, jovens e adultos na faixa 
dos 15 (quinze) anos ou mais, com defasagem idade/série, tanto 
na sequência do ensino regular, quanto em Educação de Jovens e 
Adultos, assim como nos cursos destinados à formação profissional, 
torna-se necessário:

I – fazer a chamada ampliada dos estudantes em todas as mo-
dalidades do Ensino Fundamental;

II – apoiar as redes e os sistemas de ensino a estabelecerem po-
lítica própria para o atendimento desses estudantes, que considere 
as suas potencialidades, necessidades, expectativas em relação à 
vida, às culturas juvenis e ao mundo do trabalho, inclusive com pro-
gramas de aceleração da aprendizagem, quando necessário;

III – incentivar a oferta de Educação de Jovens e Adultos nos 
períodos diurno e noturno, com avaliação em processo.

Art. 46 A oferta de cursos de Educação de Jovens e Adultos, 
nos anos iniciais do Ensino Fundamental, será presencial e a sua 
duração ficará a critério de cada sistema de ensino, nos termos do 
Parecer CNE/CEB nº 29/2006, tal como remete o Parecer CNE/CEB 
nº 6/2010 e a Resolução CNE/CEB nº 3/2010. Nos anos finais, ou 
seja, do 6º ano ao 9º ano, os cursos poderão ser presenciais ou a 
distância, devidamente credenciados, e terão 1.600 (mil e seiscen-
tas) horas de duração.

Parágrafo único. Tendo em conta as situações, os perfis e as 
faixas etárias dos adolescentes, jovens e adultos, o projeto político-
-pedagógico da escola e o regimento escolar viabilizarão um mode-
lo pedagógico próprio para essa modalidade de ensino que permita 
a apropriação e a contextualização das Diretrizes Curriculares Na-
cionais, assegurando:

I – a identificação e o reconhecimento das formas de aprender 
dos adolescentes, jovens e adultos e a valorização de seus conheci-
mentos e experiências;

II – a distribuição dos componentes curriculares de modo a 
proporcionar um patamar igualitário de formação, bem como a sua 
disposição adequada nos tempos e espaços educativos, em face das 
necessidades específicas dos estudantes.

Art. 47 A inserção de Educação de Jovens e Adultos no Siste-
ma Nacional de Avaliação da Educação Básica, incluindo, além da 
avaliação do rendimento dos alunos, a aferição de indicadores insti-
tucionais das redes públicas e privadas, concorrerá para a universa-
lização e a melhoria da qualidade do processo educativo

A IMPLEMENTAÇÃO DESTAS DIRETRIZES: COMPROMISSO 
SOLIDÁRIO DOS SISTEMAS E REDES DE ENSINO

Art. 48 Tendo em vista a implementação destas Diretrizes, cabe 
aos sistemas e às redes de ensino prover:

I – os recursos necessários à ampliação dos tempos e espaços 
dedicados ao trabalho educativo nas escolas e a distribuição de ma-
teriais didáticos e escolares adequados;

II – a formação continuada dos professores e demais profissionais 
da escola em estreita articulação com as instituições responsáveis pela 
formação inicial, dispensando especiais esforços quanto à formação 
dos docentes das modalidades específicas do Ensino Fundamental e 
àqueles que trabalham nas escolas do campo, indígenas e quilombolas;

III – a coordenação do processo de implementação do currícu-
lo, evitando a fragmentação dos projetos educativos no interior de 
uma mesma realidade educacional;

IV – o acompanhamento e a avaliação dos programas e ações 
educativas nas respectivas redes e escolas e o suprimento das ne-
cessidades detectadas.

Art. 49 O Ministério da Educação, em articulação com os Esta-
dos, os Municípios e o Distrito Federal, deverá encaminhar ao Con-
selho Nacional de Educação, precedida de consulta pública nacio-
nal, proposta de expectativas de aprendizagem dos conhecimentos 
escolares que devem ser atingidas pelos alunos em diferentes está-
gios do Ensino Fundamental (art. 9º, § 3º, desta Resolução).

Parágrafo único. Cabe, ainda, ao Ministério da Educação elabo-
rar orientações e oferecer outros subsídios para a implementação 
destas Diretrizes.

Art. 50 A presente Resolução entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogando- se as disposições em contrário, especial-
mente a Resolução CNE/CEB nº 2, de 7 de abril de 1998.
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RESOLUÇÃO CNE/CEB 4/2009 – INSTITUI DIRETRIZES 
OPERACIONAIS PARA O ATENDIMENTO EDUCACIONAL 
ESPECIALIZADO NA EDUCAÇÃO BÁSICA, MODALIDADE 

EDUCAÇÃO ESPECIAL. BRASÍLIA: CNE, 2009

RESOLUÇÃO Nº 4, DE 2 DE OUTUBRO DE 2009 (*)

Institui Diretrizes Operacionais para o Atendimento Educa-
cional Especializado na Educação Básica, modalidade Educação 
Especial.

O Presidente da Câmara de Educação Básica do Conselho Na-
cional de Educação, no uso de suas atribuições legais, de conformi-
dade com o disposto na alínea “c” do artigo 9º da Lei nº 4.024/1961, 
com a redação dada pela Lei nº 9.131/1995, bem como no artigo 90, 
no § 1º do artigo 8º e no § 1º do artigo 9º da Lei nº 9.394/1996, con-
siderando a Constituição Federal de 1988; a Lei nº 10.098/2000; a 
Lei nº 10.436/2002; a Lei nº 11.494/2007; o Decreto nº 3.956/2001; 
o Decreto nº 5.296/2004; o Decreto nº 5.626/2005; o Decreto nº 
6.253/2007; o Decreto nº 6.571/2008; e o Decreto Legislativo nº 
186/2008, e com fundamento no Parecer CNE/CEB nº 13/2009, ho-
mologado por Despacho do Senhor Ministro de Estado da Educa-
ção, publicado no DOU de 24 de setembro de 2009, resolve:

Art. 1º Para a implementação do Decreto nº 6.571/2008, os 
sistemas de ensino devem matricular os alunos com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/super-
dotação nas classes comuns do ensino regular e no Atendimento 
Educacional Especializado (AEE), ofertado em salas de recursos 
multifuncionais ou em centros de Atendimento Educacional Espe-
cializado da rede pública ou de instituições comunitárias, confessio-
nais ou filantrópicas sem fins lucrativos.

Art. 2º O AEE tem como função complementar ou suplemen-
tar a formação do aluno por meio da disponibilização de serviços, 
recursos de acessibilidade e estratégias que eliminem as barreiras 
para sua plena participação na sociedade e desenvolvimento de sua 
aprendizagem.

Parágrafo único. Para fins destas Diretrizes, consideram-se re-
cursos de acessibilidade na educação aqueles que asseguram con-
dições de acesso ao currículo dos alunos com deficiência ou mobi-
lidade reduzida, promovendo a utilização dos materiais didáticos 
e pedagógicos, dos espaços, dos mobiliários e equipamentos, dos 
sistemas de comunicação e informação, dos transportes e dos de-
mais serviços.

Art. 3º A Educação Especial se realiza em todos os níveis, eta-
pas e modalidades de ensino, tendo o AEE como parte integrante 
do processo educacional.

Art. 4º Para fins destas Diretrizes, considera-se público-alvo do AEE:
I – Alunos com deficiência: aqueles que têm impedimentos de 

longo prazo de natureza física, intelectual, mental ou sensorial.
II – Alunos com transtornos globais do desenvolvimento: aque-

les que apresentam um quadro de alterações no desenvolvimento 
neuropsicomotor, comprometimento nas relações sociais, na co-
municação ou estereotipias motoras. Incluem-se nessa definição 
alunos com autismo clássico, síndrome de Asperger, síndrome de 
Rett, transtorno desintegrativo da infância (psicoses) e transtornos 
invasivos sem outra especificação.

III – Alunos com altas habilidades/superdotação: aqueles que 
apresentam um potencial elevado e grande envolvimento com as 
áreas do conhecimento humano, isoladas ou combinadas: intelec-
tual, liderança, psicomotora, artes e criatividade.

Art. 5º O AEE é realizado, prioritariamente, na sala de recur-
sos multifuncionais da própria escola ou em outra escola de ensino 
regular, no turno inverso da escolarização, não sendo substitutivo 

às classes comuns, podendo ser realizado, também, em centro de 
Atendimento Educacional Especializado da rede pública ou de insti-
tuições comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucra-
tivos, conveniadas com a Secretaria de Educação ou órgão equiva-
lente dos Estados, Distrito Federal ou dos Municípios.

Art. 6º Em casos de Atendimento Educacional Especializado em 
ambiente hospitalar ou domiciliar, será ofertada aos alunos, pelo 
respectivo sistema de ensino, a Educação Especial de forma com-
plementar ou suplementar.

Art. 7º Os alunos com altas habilidades/superdotação terão 
suas atividades de enriquecimento curricular desenvolvidas no 
âmbito de escolas públicas de ensino regular em interface com os 
núcleos de atividades para altas habilidades/superdotação e com 
as instituições de ensino superior e institutos voltados ao desenvol-
vimento e promoção da pesquisa, das artes e dos esportes.

Art. 8º Serão contabilizados duplamente, no âmbito do FUN-
DEB, de acordo com o Decreto nº 6.571/2008, os alunos matricula-
dos em classe comum de ensino regular público que tiverem matrí-
cula concomitante no AEE.

Parágrafo único. O financiamento da matrícula no AEE é con-
dicionado à matrícula no ensino regular da rede pública, conforme 
registro no Censo Escolar/MEC/INEP do ano anterior, sendo con-
templada:

a) matrícula em classe comum e em sala de recursos multifun-
cionais da mesma escola pública;

b) matrícula em classe comum e em sala de recursos multifun-
cionais de outra escola pública;

c) matrícula em classe comum e em centro de Atendimento 
Educacional  Especializado de instituição de Educação Especial pú-
blica;

d) matrícula em classe comum e em centro de Atendimento 
Educacional Especializado de instituições de Educação Especial co-
munitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos.

Art. 9º A elaboração e a execução do plano de AEE são de com-
petência dos professores que atuam na sala de recursos multifun-
cionais ou centros de AEE, em articulação com os demais professo-
res do ensino regular, com a participação das famílias e em interface 
com os demais serviços setoriais da saúde, da assistência social, en-
tre outros necessários ao atendimento.

Art. 10. O projeto pedagógico da escola de ensino regular deve 
institucionalizar a oferta do AEE prevendo na sua organização:

I – sala de recursos multifuncionais: espaço físico, mobiliário, 
materiais didáticos, recursos pedagógicos e de acessibilidade e 
equipamentos específicos;

II – matrícula no AEE de alunos matriculados no ensino regular 
da própria escola ou de outra escola;

III – cronograma de atendimento aos alunos;
IV – plano do AEE: identificação das necessidades educacionais 

específicas dos alunos, definição dos recursos necessários e das ati-
vidades a serem desenvolvidas;

V – professores para o exercício da docência do AEE;
VI – outros profissionais da educação: tradutor e intérprete de 

Língua Brasileira de Sinais, guia-intérprete e outros que atuem no 
apoio, principalmente às atividades de alimentação, higiene e lo-
comoção;

VII – redes de apoio no âmbito da atuação profissional, da for-
mação, do desenvolvimento da pesquisa, do acesso a recursos, ser-
viços e equipamentos, entre outros que maximizem o AEE.

Parágrafo único. Os profissionais referidos no inciso VI atuam 
com os alunos públicoalvo da Educação Especial em todas as ativi-
dades escolares nas quais se fizerem necessários.

Art. 11. A proposta de AEE, prevista no projeto pedagógico do 
centro de Atendimento Educacional Especializado público ou pri-
vado sem fins lucrativos, conveniado para essa finalidade, deve ser 
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aprovada pela respectiva Secretaria de Educação ou órgão equiva-
lente, contemplando a organização disposta no artigo 10 desta Re-
solução.

Parágrafo único. Os centros de Atendimento Educacional Es-
pecializado devem cumprir as exigências legais estabelecidas pelo 
Conselho de Educação do respectivo sistema de ensino, quanto ao 
seu credenciamento, autorização de funcionamento e organização, 
em consonância com as orientações preconizadas nestas Diretrizes 
Operacionais.

Art. 12. Para atuação no AEE, o professor deve ter formação 
inicial que o habilite para o exercício da docência e formação espe-
cífica para a Educação Especial.

Art. 13. São atribuições do professor do Atendimento Educacio-
nal Especializado:

I – identificar, elaborar, produzir e organizar serviços, recursos 
pedagógicos, de acessibilidade e estratégias considerando as neces-
sidades específicas dos alunos público-alvo da Educação Especial;

II – elaborar e executar plano de Atendimento Educacional Es-
pecializado, avaliando a funcionalidade e a aplicabilidade dos recur-
sos pedagógicos e de acessibilidade;

III – organizar o tipo e o número de atendimentos aos alunos na 
sala de recursos multifuncionais;

IV – acompanhar a funcionalidade e a aplicabilidade dos recur-
sos pedagógicos e de acessibilidade na sala de aula comum do ensi-
no regular, bem como em outros ambientes da escola;

V – estabelecer parcerias com as áreas intersetoriais na elabo-
ração de estratégias e na disponibilização de recursos de acessibi-
lidade;

VI – orientar professores e famílias sobre os recursos pedagógi-
cos e de acessibilidade utilizados pelo aluno; 

VII – ensinar e usar a tecnologia assistiva de forma a ampliar 
habilidades funcionais dos alunos, promovendo autonomia e par-
ticipação;

VIII – estabelecer articulação com os professores da sala de 
aula comum, visando à disponibilização dos serviços, dos recursos 
pedagógicos e de acessibilidade e das estratégias que promovem a 
participação dos alunos nas atividades escolares.

Art. 14. Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publica-
ção, revogadas as disposições em contrário.

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO FUNDAMENTAL. PARÂ-
METROS CURRICULARES NACIONAIS: INTRODUÇÃO. 

BRASÍLIA: MEC/SEF, 2ª ED. (1ª A 4ª SÉRIE), RIO DE 
JANEIRO: DP&A, 2000. VOLUME 1 (ITENS: PRINCÍPIOS 
E FUNDAMENTOS DOS PARÂMETROS CURRICULARES 

NACIONAIS E ORIENTAÇÃO DIDÁTICA)

Segundo as orientações dos PCNs o currículo está sempre em 
construção e deve ser compreendido como um processo contínuo 
que influencia positivamente a prática do professor. Com base nes-
sa prática e no processo de aprendizagem dos alunos os currículos 
devem ser revistos e sempre aperfeiçoados. 

A opção teórica adotada é a que pressupõe a existência de 
competências cognitivas e habilidades a serem desenvolvidas pelo 
aluno no processo de ensino-aprendizagem.

CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES:  O QUE SÃO OS PARÂME-
TROS CURRICULARES NACIONAIS?

Os Parâmetros Curriculares Nacionais constituem um referen-
cial de qualidade para a educação no Ensino Fundamental em todo 
o País. Sua função é orientar e garantir a coerência dos investimen-
tos no sistema educacional, socializando discussões, pesquisas e re-

comendações, subsidiando a participação de técnicos e professores 
brasileiros, principalmente daqueles que se encontram mais isola-
dos, com menor contato com a produção pedagógica atual.

Por sua natureza aberta, configuram uma proposta flexível, a 
ser concretizada nas decisões regionais e locais sobre currículos e 
sobre programas de transformação da realidade educacional em-
preendidos pelas autoridades governamentais, pelas escolas e pe-
los professores. Não configuram, portanto, um modelo curricular 
homogêneo e impositivo, que se sobreporia à competência político-
-executiva dos Estados e Municípios, à diversidade sociocultural das 
diferentes regiões do País ou à autonomia de professores e equipes 
pedagógicas.

O conjunto das proposições aqui expressas responde à neces-
sidade de referenciais a partir dos quais o sistema educacional do 
País se organize, a fim de garantir que, respeitadas as diversidades 
culturais, regionais, étnicas, religiosas e políticas que atravessam 
uma sociedade múltipla, estratificada e complexa, a educação pos-
sa atuar, decisivamente, no processo de construção da cidadania, 
tendo como meta o ideal de uma crescente igualdade de direitos 
entre os cidadãos, baseado nos princípios democráticos. Essa igual-
dade implica necessariamente o acesso à totalidade dos bens pú-
blicos, entre os quais o conjunto dos conhecimentos socialmente 
relevantes.

Entretanto, se estes Parâmetros Curriculares Nacionais podem 
funcionar como elemento catalisador de ações na busca de uma 
melhoria da qualidade da educação brasileira, de modo algum pre-
tendem resolver todos os problemas que afetam a qualidade do 
ensino e da aprendizagem no País. A busca da qualidade impõe a 
necessidade de investimentos em diferentes frentes, como a for-
mação inicial e continuada de professores, uma política de salários 
dignos, um plano de carreira, a qualidade do livro didático, de re-
cursos televisivos e de multimídia, a disponibilidade de materiais 
didáticos. Mas esta qualificação almejada implica colocar também, 
no centro do debate, as atividades escolares de ensino e aprendi-
zagem e a questão curricular como de inegável importância para a 
política educacional da nação brasileira.

BREVE HISTÓRICO
Até dezembro de 1996 o ensino fundamental esteve estrutura-

do nos termos previstos pela Lei Federal n. 5.692, de 11 de agosto de 
1971. Essa lei, ao definir as diretrizes e bases da educação nacional, 
estabeleceu como objetivo geral, tanto para o ensino fundamental 
(primeiro grau, com oito anos de escolaridade obrigatória) quanto 
para o ensino médio (segundo grau, não obrigatório), proporcionar 
aos educandos a formação necessária ao desenvolvimento de suas 
potencialidades como elemento de auto realização, preparação 
para o trabalho e para o exercício consciente da cidadania.

Também generalizou as disposições básicas sobre o currículo, 
estabelecendo o núcleo comum obrigatório em âmbito nacional 
para o ensino fundamental e médio. Manteve, porém, uma parte 
diversificada a fim de contemplar as peculiaridades locais, a especi-
ficidade dos planos dos estabelecimentos de ensino e as diferenças 
individuais dos alunos. Coube aos Estados a formulação de propos-
tas curriculares que serviriam de base às escolas estaduais, muni-
cipais e particulares situadas em seu território, compondo, assim, 
seus respectivos sistemas de ensino. Essas propostas foram, na sua 
maioria, reformuladas durante os anos 80, segundo as tendências 
educacionais que se generalizaram nesse período.

Em 1990 o Brasil participou da Conferência Mundial de Educa-
ção para Todos, em Jomtien, na Tailândia, convocada pela Unesco, 
Unicef, PNUD e Banco Mundial. Dessa conferência, assim como da 
Declaração de Nova Delhi — assinada pelos nove países em desen-
volvimento de maior contingente populacional do mundo —, re-
sultaram posições consensuais na luta pela satisfação das neces-
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sidades básicas de aprendizagem para todos, capazes de tornar 
universal a educação fundamental e de ampliar as oportunidades 
de aprendizagem para crianças, jovens e adultos.

Tendo em vista o quadro atual da educação no Brasil e os com-
promissos assumidos internacionalmente, o Ministério da Educa-
ção e do Desporto coordenou a elaboração do Plano Decenal de 
Educação para Todos (1993-2003), concebido como um conjunto 
de diretrizes políticas em contínuo processo de negociação, voltado 
para a recuperação da escola fundamental, a partir do compromis-
so com a equidade e com o incremento da qualidade, como tam-
bém com a constante avaliação dos sistemas escolares, visando ao 
seu contínuo aprimoramento.

O Plano Decenal de Educação, em consonância com o que esta-
belece a Constituição de 1988, afirma a necessidade e a obrigação 
de o Estado elaborar parâmetros claros no campo curricular capa-
zes de orientar as ações educativas do ensino obrigatório, de forma 
a adequá-lo aos ideais democráticos e à busca da melhoria da qua-
lidade do ensino nas escolas brasileiras.

Nesse sentido, a leitura atenta do texto constitucional vigente 
mostra a ampliação das responsabilidades do poder público para 
com a educação de todos, ao mesmo tempo que a Emenda Consti-
tucional n. 14, de 12 de setembro de 1996, priorizou o ensino fun-
damental, disciplinando a participação de Estados e Municípios no 
tocante ao financiamento desse nível de ensino.

A nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei Fe-
deral n. 9.394), aprovada em 20 de dezembro de 1996, consolida e 
amplia o dever do poder público para com a educação em geral e 
em particular para com o ensino fundamental. Assim, vê-se no art. 
22 dessa lei que a educação básica, da qual o ensino fundamental é 
parte integrante, deve assegurar a todos “a formação comum indis-
pensável para o exercício da cidadania e fornecer-lhes meios para 
progredir no trabalho e em estudos posteriores”, fato que confere 
ao ensino fundamental, ao mesmo tempo, um caráter de terminali-
dade e de continuidade.

Essa LDB reforça a necessidade de se propiciar a todos a forma-
ção básica comum, o que pressupõe a formulação de um conjunto 
de diretrizes capaz de nortear os currículos e seus conteúdos míni-
mos, incumbência que, nos termos do art. 9º, inciso IV, é remetida 
para a União. Para dar conta desse amplo objetivo, a LDB consolida 
a organização curricular de modo a conferir uma maior flexibilidade 
no trato dos componentes curriculares, reafirmando desse modo o 
princípio da base nacional comum (Parâmetros Curriculares Nacio-
nais), a ser complementada por uma parte diversificada em cada 
sistema de ensino e escola na prática, repetindo o art. 210 da Cons-
tituição Federal.

Em linha de síntese, pode-se afirmar que o currículo, tanto para 
o ensino fundamental quanto para o ensino médio, deve obriga-
toriamente propiciar oportunidades para o estudo da língua por-
tuguesa, da matemática, do mundo físico e natural e da realidade 
social e política, enfatizando-se o conhecimento do Brasil. Também 
são áreas curriculares obrigatórias o ensino da Arte e da Educação 
Física, necessariamente integradas à proposta pedagógica. O ensi-
no de pelo menos uma língua estrangeira moderna passa a se cons-
tituir um componente curricular obrigatório, a partir da quinta série 
do ensino fundamental (art. 26, § 5o). Quanto ao ensino religioso, 
sem onerar as despesas públicas, a LDB manteve a orientação já 
adotada pela política educacional brasileira, ou seja, constitui disci-
plina dos horários normais das escolas públicas, mas é de matrícula 
facultativa, respeitadas as preferências manifestadas pelos alunos 
ou por seus responsáveis (art. 33).

O ensino proposto pela LDB está em função do objetivo maior 
do ensino fundamental, que é o de propiciar a todos formação bá-
sica para a cidadania, a partir da criação na escola de condições de 
aprendizagem para:

“I- o desenvolvimento da capacidade de aprender, tendo como 
meios básicos o pleno domínio da leitura, da escrita e do cálculo;

II- a compreensão do ambiente natural e social, do sistema po-
lítico, da tecnologia, das artes e dos valores em que se fundamenta 
a sociedade;

III- o desenvolvimento da capacidade de aprendizagem, tendo 
em vista a aquisição de conhecimentos e habilidades e a formação 
de atitudes e valores;

IV- o fortalecimento dos vínculos de família, dos laços de soli-
dariedade humana e de tolerância recíproca em que se assenta a 
vida social” (art. 32).

Verifica-se, pois, como os atuais dispositivos relativos à orga-
nização curricular da educação escolar caminham no sentido de 
conferir ao aluno, dentro da estrutura federativa, efetivação dos 
objetivos da educação democrática.

O processo de elaboração dos Parâmetros Curriculares Nacio-
nais

O processo de elaboração dos Parâmetros Curriculares Nacio-
nais teve início a partir do estudo de propostas curriculares de Es-
tados e Municípios brasileiros, da análise realizada pela Fundação 
Carlos Chagas sobre os currículos oficiais e do contato com infor-
mações relativas a experiências de outros países. Foram analisados 
subsídios oriundos do Plano Decenal de Educação, de pesquisas na-
cionais e internacionais, dados estatísticos sobre desempenho de 
alunos do ensino fundamental, bem como experiências de sala de 
aula difundidas em encontros, seminários e publicações.

Formulou-se, então, uma proposta inicial que, apresentada em 
versão preliminar, passou por um processo de discussão em âmbito 
nacional, em 1995 e 1996, do qual participaram docentes de uni-
versidades públicas e particulares, técnicos de secretarias estaduais 
e municipais de educação, de instituições representativas de dife-
rentes áreas de conhecimento, especialistas e educadores. Desses 
interlocutores foram recebidos aproximadamente setecentos pare-
ceres sobre a proposta inicial, que serviram de referência para a sua 
reelaboração.

A discussão da proposta foi estendida em inúmeros encontros 
regionais, organizados pelas delegacias do MEC nos Estados da fe-
deração, que contaram com a participação de professores do ensi-
no fundamental, técnicos de secretarias municipais e estaduais de 
educação, membros de conselhos estaduais de educação, repre-
sentantes de sindicatos e entidades ligadas ao magistério. Os re-
sultados apurados nesses encontros também contribuíram para a 
reelaboração do documento.

Os pareceres recebidos, além das análises críticas e sugestões 
em relação ao conteúdo dos documentos, em sua quase-totalida-
de, apontaram a necessidade de uma política de implementação da 
proposta educacional inicialmente explicitada. Além disso, sugeri-
ram diversas possibilidades de atuação das universidades e das fa-
culdades de educação para a melhoria do ensino nas séries iniciais, 
as quais estão sendo incorporadas na elaboração de novos progra-
mas de formação de professores, vinculados à implementação dos 
Parâmetros Curriculares Nacionais.

A proposta dos parâmetros curriculares nacionais em face da 
situação do ensino fundamental

Durante as décadas de 70 e 80 a tônica da política educacional 
brasileira recaiu sobre a expansão das oportunidades de escolari-
zação, havendo um aumento expressivo no acesso à escola básica. 
Todavia, os altos índices de repetência e evasão apontam proble-
mas que evidenciam a grande insatisfação com o trabalho realizado 
pela escola.
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Indicadores fornecidos pela Secretaria de Desenvolvimento e Avaliação Educacional (Sediae), do Ministério da Educação e do Desporto, reafir-
mam a necessidade de revisão do projeto educacional do País, de modo a concentrar a atenção na qualidade do ensino e da aprendizagem.

Número de alunos e de estabelecimentos
A oferta de vagas está praticamente universalizada no País. O maior contingente de crianças fora da escola encontra-se na região 

Nordeste. Nas regiões Sul e Sudeste há desequilíbrios na localização das escolas e, no caso das grandes cidades, insuficiência de vagas, 
provocando a existência de um número excessivo de turnos e a criação de escolas unidocentes ou multisseriadas.

Em 1994, os 31,2 milhões de alunos do ensino fundamental concentravam-se predominantemente nas regiões Sudeste (39%) e Nor-
deste (31%), seguidas das regiões Sul (14%), Norte (9%) e Centro-Oeste (7 %), conforme indicado no gráfico 1.

A maioria absoluta dos alunos frequentava escolas públicas (88,4%) localizadas em áreas urbanas (82,5%), como resultado do pro-
cesso de urbanização do País nas últimas décadas, e da crescente participação do setor público na oferta de matrículas. O setor privado 
responde apenas por 11,6% da oferta, em consequência de sua participação declinante desde o início dos anos 70.

No que se refere ao número de estabelecimentos de ensino, ao todo 194.487, mais de 70% das escolas são rurais, apesar de respon-
derem por apenas 17,5% da demanda de ensino fundamental. Na verdade, as escolas rurais concentram-se sobretudo na região Nordeste 
(50%), não só em função de suas características socioeconômicas, mas também devido à ausência de planejamento do processo de ex-
pansão da rede física (gráfico 2).
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A situação mostra-se grave ao se observar a evolução da distribuição da população por nível de escolaridade. Se é verdade que houve 
considerável avanço na escolaridade correspondente à primeira fase do ensino fundamental (primeira a quarta séries), é também verdade 
que em relação aos demais níveis de ensino a escolaridade ainda é muito insuficiente: em 1990, apenas 19% da população do País possuía 
o primeiro grau completo; 13%, o nível médio; e 8% possuía o nível superior. Considerando a importância do ensino fundamental e médio 
para assegurar a formação de cidadãos aptos a participar democraticamente da vida social, esta situação indica a urgência das tarefas e o 
esforço que o estado e a sociedade civil deverão assumir para superar a médio prazo o quadro existente.

Além das imensas diferenças regionais no que concerne ao número médio de anos de estudo, que apontam a região Nordeste bem 
abaixo da média nacional, cabe destacar a grande oscilação deste indicador em relação à variável cor, mas relativo equilíbrio do ponto de 
vista de gênero. 

Com efeito, mais do que refletir as desigualdades regionais e as diferenças de gênero e cor, o quadro de escolarização desigual do País 
revela os resultados do processo de extrema concentração de renda e níveis elevados de pobreza.

Promoção, repetência e evasão
Em relação às taxas de transição, houve substancial melhoria dos índices de promoção, repetência e evasão do ensino fundamental. 

Verifica-se, no período de 1981-92, tendência ascendente das taxas de promoção — sobem de 55% em 1984, para 62% em 1992 — acom-
panhada de queda razoável das taxas médias de repetência e evasão, que atingem, respectivamente, 33% e 5% em 1992.

Essa tendência é muito significativa. Estudos indicam que a repetência constitui um dos problemas do quadro educacional do País, 
uma vez que os alunos passam, em média, 5 anos na escola antes de se evadirem ou levam cerca de 11,2 anos para concluir as oito séries 
de escolaridade obrigatória. No entanto, a grande maioria da população estudantil acaba desistindo da escola, desestimulada em razão 
das altas taxas de repetência e pressionada por fatores socioeconômicos que obrigam boa parte dos alunos ao trabalho precoce.

Apesar da melhoria observada nos índices de evasão, o comportamento das taxas de promoção e repetência na primeira série do 
ensino fundamental está ainda longe do desejável: apenas 51% do total de alunos são promovidos, enquanto 44% repetem, reproduzindo 
assim o ciclo de retenção que acaba expulsando os alunos da escola (gráficos 3, 4 e 5).
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Do ponto de vista regional, com exceção do Norte e do Nordeste, as demais regiões apresentam tendência à elevação das taxas mé-
dias de promoção e à queda dos índices de repetência (gráficos 6 e 7), indicando relativo processo de melhoria da eficiência do sistema. 
Ressalta-se, contudo, tendência à queda das taxas de evasão nas regiões Norte e Nordeste que, em 1992, chegam muito próximas da 
média nacional (gráfico 8).
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As taxas de repetência evidenciam a baixa qualidade do ensino e a incapacidade dos sistemas educacionais e das escolas de garantir 
a permanência do aluno, penalizando principalmente os alunos de níveis de renda mais baixos.

O “represamento” no sistema causado pelo número excessivo de reprovações nas séries iniciais contribui de forma significativa para 
o aumento dos gastos públicos, ainda acrescidos pela subutilização de recursos humanos e materiais nas séries finais, devido ao número 
reduzido de alunos.

Uma das consequências mais nefastas das elevadas taxas de repetência manifesta-se nitidamente nas acentuadas taxas de distorção 
série/idade, em todas as séries do ensino fundamental (gráfico 9). Apesar da ligeira queda observada em todas as séries, no período 1984-
94, a situação é dramática:

- mais de 63% dos alunos do ensino fundamental têm idade superior à faixa etária correspondente a cada série;
- as regiões Sul e Sudeste, embora situem-se abaixo da média nacional, ainda apresentam índices bastante elevados, respectivamente, 

cerca de 42% e de 54%;
- as regiões Norte e Nordeste situam-se bem acima da média nacional (respectivamente, 78% e 80%).

Para reverter esse quadro, alguns Estados e Municípios começam a implementar programas de aceleração do fluxo escolar, com o 
objetivo de promover, a médio prazo, a melhoria dos indicadores de rendimento escolar. São iniciativas extremamente importantes, uma 
vez que a pesquisa realizada pelo MEC, em 1995, por meio do Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica (SAEB) mostra que quanto 
maior a distorção idade/série, pior o rendimento dos alunos em Língua Portuguesa e Matemática, tanto no ensino fundamental como no 
médio. A repetência, portanto, parece não acrescentar nada ao processo de ensino e aprendizagem.

Desempenho
O perfil da educação brasileira apresentou significativas mudanças nas duas últimas décadas.
Houve substancial queda da taxa de analfabetismo, aumento expressivo do número de matrículas em todos os níveis de ensino e 

crescimento sistemático das taxas de escolaridade média da população.
A progressiva queda da taxa de analfabetismo, que passa de 39,5% para 20,1% nas quatro últimas décadas, foi paralela ao processo de 

universalização do atendimento escolar na faixa etária obrigatória (sete a quatorze anos), tendência que se acentua de meados dos anos 
70 para cá, sobretudo como resultado do esforço do setor público na promoção das políticas educacionais.

Esse movimento não ocorreu de forma homogênea. Ele acompanhou as características de desenvolvimento socioeconômico do País 
e reflete suas desigualdades.
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Por outro lado, resultados obtidos em pesquisa realizada pelo 
SAEB/95, baseados em uma amostra nacional que abrangeu 90.499 
alunos de 2.793 escolas públicas e privadas, reafirmam a baixa qua-
lidade atingida no desempenho dos alunos no ensino fundamental 
em relação à leitura e principalmente em habilidade matemática.

Os resultados de desempenho em matemática mostram um 
rendimento geral insatisfatório, pois os percentuais em sua maioria 
situam-se abaixo de 50%. Ao indicarem um rendimento melhor nas 
questões classificadas como de compreensão de conceitos do que 
nas de conhecimento de procedimentos e resolução de problemas, 
os dados parecem confirmar o que vem sendo amplamente debati-
do, ou seja, que o ensino da matemática ainda é feito sem levar em 
conta os aspectos que a vinculam com a prática cotidiana, tornan-
do-a desprovida de significado para o aluno. Outro fato que chama 
a atenção é que o pior índice refere-se ao campo da geometria.

Os dados apresentados pela pesquisa confirmam a necessida-
de de investimentos substanciais para a melhoria da qualidade do 
ensino e da aprendizagem no ensino fundamental.

Mesmo os alunos que conseguem completar os oito anos do 
ensino fundamental acabam dispondo de menos conhecimento 
do que se espera de quem concluiu a escolaridade obrigatória. 
Aprenderam pouco, e muitas vezes o que aprenderam não facilita 
sua inserção e atuação na sociedade. Dentre outras deficiências do 
processo de ensino e aprendizagem, são relevantes o desinteresse 
geral pelo trabalho escolar, a motivação dos alunos centrada ape-
nas na nota e na promoção, o esquecimento precoce dos assuntos 
estudados e os problemas de disciplina.

Desde os anos 80, experiências concretas no âmbito dos Esta-
dos e Municípios vêm sendo tentadas para a transformação desse 
quadro educacional mas, ainda que tenham obtido sucesso, são ex-
periências circunscritas a realidades específicas.

Professores
O desempenho dos alunos remete-nos diretamente à neces-

sidade de se considerarem aspectos relativos à formação do pro-
fessor. Pelo Censo Educacional de 1994 foi feito um levantamento 
da quantidade de professores que atuam no ensino fundamental, 
bem como grau de escolaridade. Do total de funções docentes do 
ensino fundamental (cerca de 1,3 milhão), 86,3% encontram-se na 
rede pública; mais de 79% relacionam-se às escolas da área urbana 
e apenas 20,4% à zona rural.

A exigência legal de formação inicial para atuação no ensino 
fundamental nem sempre pode ser cumprida, em função das de-
ficiências do sistema educacional. No entanto, a má qualidade do 
ensino não se deve simplesmente à não formação inicial de parte 
dos professores, resultando também da má qualidade da formação 
que tem sido ministrada. Este levantamento mostra a urgência de 
se atuar na formação inicial dos professores.

Além de uma formação inicial consistente, é preciso considerar 
um investimento educativo contínuo e sistemático para que o pro-
fessor se desenvolva como profissional de educação. O conteúdo e 
a metodologia para essa formação precisam ser revistos para que 
haja possibilidade de melhoria do ensino. A formação não pode ser 
tratada como um acúmulo de cursos e técnicas, mas sim como um 
processo reflexivo e crítico sobre a prática educativa. Investir no de-
senvolvimento profissional dos professores é também intervir em 
suas reais condições de trabalho.

Princípios e Fundamentos dos Parâmetros Curriculares  Na-
cionais

Na sociedade democrática, ao contrário do que ocorre nos 
regimes autoritários, o processo educacional não pode ser instru-
mento para a imposição, por parte do governo, de um projeto de 
sociedade e de nação. Tal projeto deve resultar do próprio processo 

democrático, nas suas dimensões mais amplas, envolvendo a con-
traposição de diferentes interesses e a negociação política necessá-
ria para encontrar soluções para os conflitos sociais.

Não se pode deixar de levar em conta que, na atual realidade 
brasileira, a profunda estratificação social e a injusta distribuição 
de renda têm funcionado como um entrave para que uma parte 
considerável da população possa fazer valer os seus direitos e inte-
resses fundamentais. Cabe ao governo o papel de assegurar que o 
processo democrático se desenvolva de modo a que esses entraves 
diminuam cada vez mais. É papel do Estado democrático investir 
na escola, para que ela prepare e instrumentalize crianças e jovens 
para o processo democrático, forçando o acesso à educação de qua-
lidade para todos e às possibilidades de participação social.

Para isso faz-se necessária uma proposta educacional que te-
nha em vista a qualidade da formação a ser oferecida a todos os 
estudantes. O ensino de qualidade que a sociedade demanda atual-
mente expressa-se aqui como a possibilidade de o sistema educa-
cional vir a propor uma prática educativa adequada às necessidades 
sociais, políticas, econômicas e culturais da realidade brasileira, que 
considere os interesses e as motivações dos alunos e garanta as 
aprendizagens essenciais para a formação de cidadãos autônomos, 
críticos e participativos, capazes de atuar com competência, digni-
dade e responsabilidade na sociedade em que vivem.

O exercício da cidadania exige o acesso de todos à totalidade 
dos recursos culturais relevantes para a intervenção e a participa-
ção responsável na vida social. O domínio da língua falada e escrita, 
os princípios da reflexão matemática, as coordenadas espaciais e 
temporais que organizam a percepção do mundo, os princípios da 
explicação científica, as condições de fruição da arte e das mensa-
gens estéticas, domínios de saber tradicionalmente presentes nas 
diferentes concepções do papel da educação no mundo democráti-
co, até outras tantas exigências que se impõem no mundo contem-
porâneo.

Essas exigências apontam a relevância de discussões sobre a 
dignidade do ser humano, a igualdade de direitos, a recusa cate-
górica de formas de discriminação, a importância da solidariedade 
e do respeito. Cabe ao campo educacional propiciar aos alunos as 
capacidades de vivenciar as diferentes formas de inserção sociopo-
lítica e cultural. Apresenta-se para a escola, hoje mais do que nunca, 
a necessidade de assumir-se como espaço social de construção dos 
significados éticos necessários e constitutivos de toda e qualquer 
ação de cidadania.

No contexto atual, a inserção no mundo do trabalho e do con-
sumo, o cuidado com o próprio corpo e com a saúde, passando pela 
educação sexual, e a preservação do meio ambiente são temas que 
ganham um novo estatuto, num universo em que os referenciais 
tradicionais, a partir dos quais eram vistos como questões locais ou 
individuais, já não dão conta da dimensão nacional e até mesmo 
internacional que tais temas assumem, justificando, portanto, sua 
consideração. Nesse sentido, é papel preponderante da escola pro-
piciar o domínio dos recursos capazes de levar à discussão dessas 
formas e sua utilização crítica na perspectiva da participação social 
e política.

Desde a construção dos primeiros computadores, na metade 
deste século, novas relações entre conhecimento e trabalho come-
çaram a ser delineadas. Um de seus efeitos é a exigência de um 
reequacionamento do papel da educação no mundo contemporâ-
neo, que coloca para a escola um horizonte mais amplo e diversi-
ficado do que aquele que, até poucas décadas atrás, orientava a 
concepção e construção dos projetos educacionais. Não basta visar 
à capacitação dos estudantes para futuras habilitações em termos 
das especializações tradicionais, mas antes trata-se de ter em vista 
a formação dos estudantes em termos de sua capacitação para a 
aquisição e o desenvolvimento de novas competências, em função 
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de novos saberes que se produzem e demandam um novo tipo de 
profissional, preparado para poder lidar com novas tecnologias e 
linguagens, capaz de responder a novos ritmos e processos. Essas 
novas relações entre conhecimento e trabalho exigem capacidade 
de iniciativa e inovação e, mais do que nunca, “aprender a apren-
der”. Isso coloca novas demandas para a escola. A educação básica 
tem assim a função de garantir condições para que o aluno construa 
instrumentos que o capacitem para um processo de educação per-
manente.

Para tanto, é necessário que, no processo de ensino e aprendi-
zagem, sejam exploradas: a aprendizagem de metodologias capazes 
de priorizar a construção de estratégias de verificação e comprova-
ção de hipóteses na construção do conhecimento, a construção de 
argumentação capaz de controlar os resultados desse processo, o 
desenvolvimento do espírito crítico capaz de favorecer a criativida-
de, a compreensão dos limites e alcances lógicos das explicações 
propostas. Além disso, é necessário ter em conta uma dinâmica de 
ensino que favoreça não só o descobrimento das potencialidades 
do trabalho individual, mas também, e sobretudo, do trabalho cole-
tivo. Isso implica o estímulo à autonomia do sujeito, desenvolvendo 
o sentimento de segurança em relação às suas próprias capacida-
des, interagindo de modo orgânico e integrado num trabalho de 
equipe e, portanto, sendo capaz de atuar em níveis de interlocução 
mais complexos e diferenciados. 

Natureza e função dos Parâmetros Curriculares Nacionais
Cada criança ou jovem brasileiro, mesmo de locais com pouca 

infraestrutura e condições socioeconômicas desfavoráveis, deve ter 
acesso ao conjunto de conhecimentos socialmente elaborados e re-
conhecidos como necessários para o exercício da cidadania para de-
les poder usufruir. Se existem diferenças socioculturais marcantes, 
que determinam diferentes necessidades de aprendizagem, existe 
também aquilo que é comum a todos, que um aluno de qualquer 
lugar do Brasil, do interior ou do litoral, de uma grande cidade ou 
da zona rural, deve ter o direito de aprender e esse direito deve ser 
garantido pelo Estado.

Mas, na medida em que o princípio da equidade reconhece a 
diferença e a necessidade de haver condições diferenciadas para 
o processo educacional, tendo em vista a garantia de uma forma-
ção de qualidade para todos, o que se apresenta é a necessidade 
de um referencial comum para a formação escolar no Brasil, capaz 
de indicar aquilo que deve ser garantido a todos, numa realidade 
com características tão diferenciadas, sem promover uma unifor-
mização que descaracterize e desvalorize peculiaridades culturais 
e regionais.

É nesse sentido que o estabelecimento de uma referência cur-
ricular comum para todo o País, ao mesmo tempo que fortalece a 
unidade nacional e a responsabilidade do Governo Federal com a 
educação, busca garantir, também, o respeito à diversidade que é 
marca cultural do País, mediante a possibilidade de adaptações que 
integrem as diferentes dimensões da prática educacional.

Para compreender a natureza dos Parâmetros Curriculares Na-
cionais, é necessário situá-los em relação a quatro níveis de concre-
tização curricular considerando a estrutura do sistema educacional 
brasileiro. Tais níveis não representam etapas sequenciais, mas sim 
amplitudes distintas da elaboração de propostas curriculares, com 
responsabilidades diferentes, que devem buscar uma integração e, 
ao mesmo tempo, autonomia.

Os Parâmetros Curriculares Nacionais constituem o primeiro 
nível de concretização curricular.

São uma referência nacional para o ensino fundamental; es-
tabelecem uma meta educacional para a qual devem convergir as 
ações políticas do Ministério da Educação e do Desporto, tais como 

os projetos ligados à sua competência na formação inicial e conti-
nuada de professores, à análise e compra de livros e outros mate-
riais didáticos e à avaliação nacional. Têm como função subsidiar a 
elaboração ou a revisão curricular dos Estados e Municípios, dialo-
gando com as propostas e experiências já existentes, incentivando 
a discussão pedagógica interna das escolas e a elaboração de pro-
jetos educativos, assim como servir de material de reflexão para a 
prática de professores.

Todos os documentos aqui apresentados configuram uma re-
ferência nacional em que são apontados conteúdos e objetivos 
articulados, critérios de eleição dos primeiros, questões de ensino 
e aprendizagem das áreas, que permeiam a prática educativa de 
forma explícita ou implícita, propostas sobre a avaliação em cada 
momento da escolaridade e em cada área, envolvendo questões re-
lativas a o que e como avaliar. Assim, além de conter uma exposição 
sobre seus fundamentos, contém os diferentes elementos curricu-
lares — tais como Caracterização das Áreas, Objetivos, Organização 
dos Conteúdos, Critérios de Avaliação e Orientações Didáticas —, 
efetivando uma proposta articuladora dos propósitos mais gerais 
de formação de cidadania, com sua operacionalização no processo 
de aprendizagem.

Apesar de apresentar uma estrutura curricular completa, os 
Parâmetros Curriculares Nacionais são abertos e flexíveis, uma vez 
que, por sua natureza, exigem adaptações para a construção do cur-
rículo de uma Secretaria ou mesmo de uma escola. Também pela 
sua natureza, eles não se impõem como uma diretriz obrigatória: o 
que se pretende é que ocorram adaptações, por meio do diálogo, 
entre estes documentos e as práticas já existentes, desde as defini-
ções dos objetivos até as orientações didáticas para a manutenção 
de um todo coerente.

Os Parâmetros Curriculares Nacionais estão situados histori-
camente — não são princípios atemporais. Sua validade depende 
de estarem em consonância com a realidade social, necessitando, 
portanto, de um processo periódico de avaliação e revisão, a ser 
coordenado pelo MEC.

O segundo nível de concretização diz respeito às propostas 
curriculares dos Estados e Municípios. Os Parâmetros Curriculares 
Nacionais poderão ser utilizados como recurso para adaptações ou 
elaborações curriculares realizadas pelas Secretarias de Educação, 
em um processo definido pelos responsáveis em cada local.

O terceiro nível de concretização refere-se à elaboração da 
proposta curricular de cada instituição escolar, contextualizada na 
discussão de seu projeto educativo. Entende-se por projeto edu-
cativo a expressão da identidade de cada escola em um processo 
dinâmico de discussão, reflexão e elaboração contínua. Esse pro-
cesso deve contar com a participação de toda equipe pedagógica, 
buscando um comprometimento de todos com o trabalho realiza-
do, com os propósitos discutidos e com a adequação de tal projeto 
às características sociais e culturais da realidade em que a escola 
está inserida. É no âmbito do projeto educativo que professores e 
equipe pedagógica discutem e organizam os objetivos, conteúdos e 
critérios de avaliação para cada ciclo.

Os Parâmetros Curriculares Nacionais e as propostas das Secre-
tarias devem ser vistos como materiais que subsidiarão a escola na 
constituição de sua proposta educacional mais geral, num processo 
de interlocução em que se compartilham e explicitam os valores e 
propósitos que orientam o trabalho educacional que se quer desen-
volver e o estabelecimento do currículo capaz de atender às reais 
necessidades dos alunos.

O quarto nível de concretização curricular é o momento da 
realização da programação das atividades de ensino e aprendiza-
gem na sala de aula. É quando o professor, segundo as metas esta-
belecidas na fase de concretização anterior, faz sua programação, 



LEGISLAÇÃO

116

adequando-a àquele grupo específico de alunos. A programação 
deve garantir uma distribuição planejada de aulas, distribuição 
dos conteúdos segundo um cronograma referencial, definição das 
orientações didáticas prioritárias, seleção do material a ser utiliza-
do, planejamento de projetos e sua execução. Apesar de a respon-
sabilidade ser essencialmente de cada professor, é fundamental 
que esta seja compartilhada com a equipe da escola por meio da 
corresponsabilidade estabelecida no projeto educativo.

Tal proposta, no entanto, exige uma política educacional que 
contemple a formação inicial e continuada dos professores, uma 
decisiva revisão das condições salariais, além da organização de 
uma estrutura de apoio que favoreça o desenvolvimento do traba-
lho (acervo de livros e obras de referência, equipe técnica para su-
pervisão, materiais didáticos, instalações adequadas para a realiza-
ção de trabalho de qualidade), aspectos que, sem dúvida, implicam 
a valorização da atividade do professor.

FUNDAMENTOS DOS PARÂMETROS CURRICULARES NACIO-
NAIS

A tradição pedagógica brasileira
A prática de todo professor, mesmo de forma inconsciente, 

sempre pressupõe uma concepção de ensino e aprendizagem que 
determina sua compreensão dos papéis de professor e aluno, da 
metodologia, da função social da escola e dos conteúdos a serem 
trabalhados. A discussão dessas questões é importante para que se 
explicitem os pressupostos pedagógicos que subjazem à atividade 
de ensino, na busca de coerência entre o que se pensa estar fazen-
do e o que realmente se faz. Tais práticas se constituem a partir das 
concepções educativas e metodologias de ensino que permearam 
a formação educacional e o percurso profissional do professor, aí 
incluídas suas próprias experiências escolares, suas experiências de 
vida, a ideologia compartilhada com seu grupo social e as tendên-
cias pedagógicas que lhe são contemporâneas.

As tendências pedagógicas que se firmam nas escolas brasilei-
ras, públicas e privadas, na maioria dos casos não aparecem em 
forma pura, mas com características particulares, muitas vezes mes-
clando aspectos de mais de uma linha pedagógica.

A análise das tendências pedagógicas no Brasil deixa evidente a 
influência dos grandes movimentos educacionais internacionais, da 
mesma forma que expressam as especificidades de nossa história 
política, social e cultural, a cada período em que são consideradas. 
Pode-se identificar, na tradição pedagógica brasileira, a presença de 
quatro grandes tendências: a tradicional, a renovada, a tecnicista e 
aquelas marcadas centralmente por preocupações sociais e políti-
cas. Tais tendências serão sintetizadas em grandes traços que ten-
tam recuperar os pontos mais significativos de cada uma das pro-
postas. Este documento não ignora o risco de uma certa redução 
das concepções, tendo em vista a própria síntese e os limites desta 
apresentação.

A “pedagogia tradicional” é uma proposta de educação centra-
da no professor, cuja função se define como a de vigiar e aconselhar 
os alunos, corrigir e ensinar a matéria.

A metodologia decorrente de tal concepção baseia-se na expo-
sição oral dos conteúdos, numa sequência predeterminada e fixa, 
independentemente do contexto escolar; enfatiza-se a necessidade 
de exercícios repetidos para garantir a memorização dos conteúdos. 
A função primordial da escola, nesse modelo, é transmitir conheci-
mentos disciplinares para a formação geral do aluno, formação esta 
que o levará, ao inserir-se futuramente na sociedade, a optar por 
uma profissão valorizada. Os conteúdos do ensino correspondem 
aos conhecimentos e valores sociais acumulados pelas gerações 
passadas como verdades acabadas, e, embora a escola vise à pre-
paração para a vida, não busca estabelecer relação entre os con-

teúdos que se ensinam e os interesses dos alunos, tampouco entre 
esses e os problemas reais que afetam a sociedade. Na maioria das 
escolas essa prática pedagógica se caracteriza por sobrecarga de in-
formações que são veiculadas aos alunos, o que torna o processo 
de aquisição de conhecimento, para os alunos, muitas vezes buro-
cratizado e destituído de significação. No ensino dos conteúdos, o 
que orienta é a organização lógica das disciplinas, o aprendizado 
moral, disciplinado e esforçado.

Nesse modelo, a escola se caracteriza pela postura conservado-
ra. O professor é visto como a autoridade máxima, um organizador 
dos conteúdos e estratégias de ensino e, portanto, o guia exclusivo 
do processo educativo.

A “pedagogia renovada” é uma concepção que inclui várias cor-
rentes que, de uma forma ou de outra, estão ligadas ao movimento 
da Escola Nova ou Escola Ativa. Tais correntes, embora admitam 
divergências, assumem um mesmo princípio norteador de valoriza-
ção do indivíduo como ser livre, ativo e social. O centro da atividade 
escolar não é o professor nem os conteúdos disciplinares, mas sim o 
aluno, como ser ativo e curioso. O mais importante não é o ensino, 
mas o processo de aprendizagem. Em oposição à Escola Tradicional, 
a Escola Nova destaca o princípio da aprendizagem por descoberta 
e estabelece que a atitude de aprendizagem parte do interesse dos 
alunos, que, por sua vez, aprendem fundamentalmente pela expe-
riência, pelo que descobrem por si mesmos.

O professor é visto, então, como facilitador no processo de bus-
ca de conhecimento que deve partir do aluno. Cabe ao professor 
organizar e coordenar as situações de aprendizagem, adaptando 
suas ações às características individuais dos alunos, para desenvol-
ver suas capacidades e habilidades intelectuais.

A ideia de um ensino guiado pelo interesse dos alunos acabou, 
em muitos casos, por desconsiderar a necessidade de um trabalho 
planejado, perdendo-se de vista o que deve ser ensinado e aprendi-
do. Essa tendência, que teve grande penetração no Brasil na déca-
da de 30, no âmbito do ensino pré-escolar (jardim de infância), até 
hoje influencia muitas práticas pedagógicas.

Nos anos 70 proliferou o que se chamou de “tecnicismo edu-
cacional”, inspirado nas teorias behavioristas da aprendizagem e da 
abordagem sistêmica do ensino, que definiu uma prática pedagógi-
ca altamente controlada e dirigida pelo professor, com atividades 
mecânicas inseridas numa proposta educacional rígida e passível 
de ser totalmente programada em detalhes. A supervalorização da 
tecnologia programada de ensino trouxe consequências: a escola 
se revestiu de uma grande autossuficiência, reconhecida por ela 
e por toda a comunidade atingida, criando assim a falsa ideia de 
que aprender não é algo natural do ser humano, mas que depende 
exclusivamente de especialistas e de técnicas. O que é valorizado 
nessa perspectiva não é o professor, mas a tecnologia; o professor 
passa a ser um mero especialista na aplicação de manuais e sua 
criatividade fica restrita aos limites possíveis e estreitos da técni-
ca utilizada. A função do aluno é reduzida a um indivíduo que rea-
ge aos estímulos de forma a corresponder às respostas esperadas 
pela escola, para ter êxito e avançar. Seus interesses e seu proces-
so particular não são considerados e a atenção que recebe é para 
ajustar seu ritmo de aprendizagem ao programa que o professor 
deve implementar. Essa orientação foi dada para as escolas pelos 
organismos oficiais durante os anos 60, e até hoje está presente 
em muitos materiais didáticos com caráter estritamente técnico e 
instrumental.

No final dos anos 70 e início dos 80, a abertura política decor-
rente do final do regime militar coincidiu com a intensa mobiliza-
ção dos educadores para buscar uma educação crítica a serviço das 
transformações sociais, econômicas e políticas, tendo em vista a 
superação das desigualdades existentes no interior da sociedade. 
Ao lado das denominadas teorias crítico-reprodutivistas, firma-se 
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no meio educacional a presença da “pedagogia libertadora” e da 
“pedagogia crítico-social dos conteúdos”, assumida por educadores 
de orientação marxista.

A “pedagogia libertadora” tem suas origens nos movimentos 
de educação popular que ocorreram no final dos anos 50 e início 
dos anos 60, quando foram interrompidos pelo golpe militar de 
1964; teve seu desenvolvimento retomado no final dos anos 70 e 
início dos anos 80. Nessa proposta, a atividade escolar pauta-se em 
discussões de temas sociais e políticos e em ações sobre a realida-
de social imediata; analisam-se os problemas, seus fatores deter-
minantes e organiza-se uma forma de atuação para que se possa 
transformar a realidade social e política. O professor é um coor-
denador de atividades que organiza e atua conjuntamente com os 
alunos.

A “pedagogia crítico-social dos conteúdos” que surge no final 
dos anos 70 e início dos 80 se põe como uma reação de alguns 
educadores que não aceitam a pouca relevância que a “pedagogia 
libertadora” dá ao aprendizado do chamado “saber elaborado”, his-
toricamente acumulado, que constitui parte do acervo cultural da 
humanidade.

A “pedagogia crítico-social dos conteúdos” assegura a função 
social e política da escola mediante o trabalho com conhecimentos 
sistematizados, a fim de colocar as classes populares em condições 
de uma efetiva participação nas lutas sociais. Entende que não bas-
ta ter como conteúdo escolar as questões sociais atuais, mas que 
é necessário que se tenha domínio de conhecimentos, habilidades 
e capacidades mais amplas para que os alunos possam interpretar 
suas experiências de vida e defender seus interesses de classe.

As tendências pedagógicas que marcam a tradição educacional 
brasileira e aqui foram expostas sinteticamente trazem, de maneira 
diferente, contribuições para uma proposta atual que busque re-
cuperar aspectos positivos das práticas anteriores em relação ao 
desenvolvimento e à aprendizagem, realizando uma releitura des-
sas práticas à luz dos avanços ocorridos nas produções teóricas, nas 
investigações e em fatos que se tornaram observáveis nas experiên-
cias educativas mais recentes realizadas em diferentes Estados e 
Municípios do Brasil.

No final dos anos 70, pode-se dizer que havia no Brasil, entre 
as tendências didáticas de vanguarda, aquelas que tinham um viés 
mais psicológico e outras cujo viés era mais sociológico e político; a 
partir dos anos 80 surge com maior evidência um movimento que 
pretende a integração entre essas abordagens. Se por um lado não 
é mais possível deixar de se ter preocupações com o domínio de 
conhecimentos formais para a participação crítica na sociedade, 
considera-se também que é necessária uma adequação pedagógica 
às características de um aluno que pensa, de um professor que sabe 
e aos conteúdos de valor social e formativo.

Esse momento se caracteriza pelo enfoque centrado no caráter 
social do processo de ensino e aprendizagem e é marcado pela in-
fluência da psicologia genética.

O enfoque social dado aos processos de ensino e aprendizagem 
traz para a discussão pedagógica aspectos de extrema relevância, 
em particular no que se refere à maneira como se devem entender 
as relações entre desenvolvimento e aprendizagem, à importância 
da relação interpessoal nesse processo, à relação entre cultura e 
educação e ao papel da ação educativa ajustada às situações de 
aprendizagem e às características da atividade mental construtiva 
do aluno em cada momento de sua escolaridade.

A psicologia genética propiciou aprofundar a compreensão so-
bre o processo de desenvolvimento na construção do conhecimen-
to. Compreender os mecanismos pelos quais as crianças constroem 
representações internas de conhecimentos construídos socialmen-
te, em uma perspectiva psicogenética, traz uma contribuição para 
além das descrições dos grandes estágios de desenvolvimento.

A pesquisa sobre a psicogênese da língua escrita chegou ao 
Brasil em meados dos anos 80 e causou grande impacto, revolu-
cionando o ensino da língua nas séries iniciais e, ao mesmo tem-
po, provocando uma revisão do tratamento dado ao ensino e à 
aprendizagem em outras áreas do conhecimento. Essa investigação 
evidencia a atividade construtiva do aluno sobre a língua escrita, 
objeto de conhecimento reconhecidamente escolar, mostrando a 
presença importante dos conhecimentos específicos sobre a escrita 
que a criança já tem, os quais, embora não coincidam com os dos 
adultos, têm sentido para ela.

A metodologia utilizada nessas pesquisas foi muitas vezes in-
terpretada como uma proposta de pedagogia construtivista para 
alfabetização, o que expressa um duplo equívoco: redução do 
construtivismo a uma teoria psicogenética de aquisição de língua 
escrita e transformação de uma investigação acadêmica em méto-
do de ensino. Com esses equívocos, difundiram-se, sob o rótulo de 
pedagogia construtivista, as ideias de que não se devem corrigir os 
erros e de que as crianças aprendem fazendo “do seu jeito”. Essa 
pedagogia, dita construtivista, trouxe sérios problemas ao processo 
de ensino e aprendizagem, pois desconsidera a função primordial 
da escola que é ensinar, intervindo para que os alunos aprendam o 
que, sozinhos, não têm condições de aprender.

A orientação proposta nos Parâmetros Curriculares Nacionais 
reconhece a importância da participação construtiva do aluno e, ao 
mesmo tempo, da intervenção do professor para a aprendizagem 
de conteúdos específicos que favoreçam o desenvolvimento das 
capacidades necessárias à formação do indivíduo. Ao contrário de 
uma concepção de ensino e aprendizagem como um processo que 
se desenvolve por etapas, em que a cada uma delas o conhecimen-
to é “acabado”, o que se propõe é uma visão da complexidade e da 
provisoriedade do conhecimento. De um lado, porque o objeto de 
conhecimento é “complexo” de fato e reduzi-lo seria falsificá-lo; de 
outro, porque o processo cognitivo não acontece por justaposição, 
senão por reorganização do conhecimento. É também “provisório”, 
uma vez que não é possível chegar de imediato ao conhecimento 
correto, mas somente por aproximações sucessivas que permitem 
sua reconstrução.

Os Parâmetros Curriculares Nacionais, tanto nos objetivos edu-
cacionais que propõem quanto na conceitualização do significado 
das áreas de ensino e dos temas da vida social contemporânea 
que devem permeá-las, adotam como eixo o desenvolvimento de 
capacidades do aluno, processo em que os conteúdos curricula-
res atuam não como fins em si mesmos, mas como meios para a 
aquisição e desenvolvimento dessas capacidades. Nesse sentido, o 
que se tem em vista é que o aluno possa ser sujeito de sua própria 
formação, em um complexo processo interativo em que também o 
professor se veja como sujeito de conhecimento.

Escola e constituição da cidadania
A importância dada aos conteúdos revela um compromisso da 

instituição escolar em garantir o acesso aos saberes elaborados so-
cialmente, pois estes se constituem como instrumentos para o de-
senvolvimento, a socialização, o exercício da cidadania democrática 
e a atuação no sentido de refutar ou reformular as deformações dos 
conhecimentos, as imposições de crenças dogmáticas e a petrifica-
ção de valores. Os conteúdos escolares que são ensinados devem, 
portanto, estar em consonância com as questões sociais que mar-
cam cada momento histórico.

Isso requer que a escola seja um espaço de formação e infor-
mação, em que a aprendizagem de conteúdos deve necessariamen-
te favorecer a inserção do aluno no dia-a-dia das questões sociais 
marcantes e em um universo cultural maior. A formação escolar 
deve propiciar o desenvolvimento de capacidades, de modo a fa-
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vorecer a compreensão e a intervenção nos fenômenos sociais e 
culturais, assim como possibilitar aos alunos usufruir das manifes-
tações culturais nacionais e universais.

No contexto da proposta dos Parâmetros Curriculares Nacio-
nais se concebe a educação escolar como uma prática que tem a 
possibilidade de criar condições para que todos os alunos desenvol-
vam suas capacidades e aprendam os conteúdos necessários para 
construir instrumentos de compreensão da realidade e de partici-
pação em relações sociais, políticas e culturais diversificadas e cada 
vez mais amplas, condições estas fundamentais para o exercício da 
cidadania na construção de uma sociedade democrática e não ex-
cludente.

A prática escolar distingue-se de outras práticas educativas, 
como as que acontecem na família, no trabalho, na mídia, no lazer 
e nas demais formas de convívio social, por constituir-se uma ação 
intencional, sistemática, planejada e continuada para crianças e jo-
vens durante um período contínuo e extenso de tempo. A escola, 
ao tomar para si o objetivo de formar cidadãos capazes de atuar 
com competência e dignidade na sociedade, buscará eleger, como 
objeto de ensino, conteúdos que estejam em consonância com as 
questões sociais que marcam cada momento histórico, cuja apren-
dizagem e assimilação são as consideradas essenciais para que os 
alunos possam exercer seus direitos e deveres. Para tanto ainda é 
necessário que a instituição escolar garanta um conjunto de práti-
cas planejadas com o propósito de contribuir para que os alunos se 
apropriem dos conteúdos de maneira crítica e construtiva. A escola, 
por ser uma instituição social com propósito explicitamente educa-
tivo, tem o compromisso de intervir efetivamente para promover o 
desenvolvimento e a socialização de seus alunos.

Essa função socializadora remete a dois aspectos: o desenvol-
vimento individual e o contexto social e cultural. É nessa dupla de-
terminação que os indivíduos se constroem como pessoas iguais, 
mas, ao mesmo tempo, diferentes de todas as outras. Iguais por 
compartilhar com outras pessoas um conjunto de saberes e formas 
de conhecimento que, por sua vez, só é possível graças ao que in-
dividualmente se puder incorporar. Não há desenvolvimento indivi-
dual possível à margem da sociedade, da cultura. Os processos de 
diferenciação na construção de uma identidade pessoal e os pro-
cessos de socialização que conduzem a padrões de identidade cole-
tiva constituem, na verdade, as duas faces de um mesmo processo.

A escola, na perspectiva de construção de cidadania, preci-
sa assumir a valorização da cultura de sua própria comunidade e, 
ao mesmo tempo, buscar ultrapassar seus limites, propiciando às 
crianças pertencentes aos diferentes grupos sociais o acesso ao sa-
ber, tanto no que diz respeito aos conhecimentos socialmente rele-
vantes da cultura brasileira no âmbito nacional e regional como no 
que faz parte do patrimônio universal da humanidade.

O desenvolvimento de capacidades, como as de relação inter-
pessoal, as cognitivas, as afetivas, as motoras, as éticas, as estéti-
cas de inserção social, torna-se possível mediante o processo de 
construção e reconstrução de conhecimentos. Essa aprendizagem é 
exercida com o aporte pessoal de cada um, o que explica por que, 
a partir dos mesmos saberes, há sempre lugar para a construção 
de uma infinidade de significados, e não a uniformidade destes. Os 
conhecimentos que se transmitem e se recriam na escola ganham 
sentido quando são produtos de uma construção dinâmica que se 
opera na interação constante entre o saber escolar e os demais sa-
beres, entre o que o aluno aprende na escola e o que ele traz para a 
escola, num processo contínuo e permanente de aquisição, no qual 
interferem fatores políticos, sociais, culturais e psicológicos.

As questões relativas à globalização, as transformações cien-
tíficas e tecnológicas e a necessária discussão ético-valorativa da 
sociedade apresentam para a escola a imensa tarefa de instrumen-
talizar os jovens para participar da cultura, das relações sociais e 

políticas. A escola, ao posicionar-se dessa maneira, abre a oportu-
nidade para que os alunos aprendam sobre temas normalmente 
excluídos e atua propositalmente na formação de valores e atitudes 
do sujeito em relação ao outro, à política, à economia, ao sexo, à 
droga, à saúde, ao meio ambiente, à tecnologia, etc.

Um ensino de qualidade, que busca formar cidadãos capazes 
de interferir criticamente na realidade para transformá-la, deve 
também contemplar o desenvolvimento de capacidades que pos-
sibilitem adaptações às complexas condições e alternativas de tra-
balho que temos hoje e a lidar com a rapidez na produção e na 
circulação de novos conhecimentos e informações, que têm sido 
avassaladores e crescentes. A formação escolar deve possibilitar 
aos alunos condições para desenvolver competência e consciência 
profissional, mas não restringir-se ao ensino de habilidades imedia-
tamente demandadas pelo mercado de trabalho.

A discussão sobre a função da escola não pode ignorar as reais 
condições em que esta se encontra. A situação de precariedade 
vivida pelos educadores, expressa nos baixos salários, na falta de 
condições de trabalho, de metas a serem alcançadas, de prestígio 
social, na inércia de grande parte dos órgãos responsáveis por alte-
rar esse quadro, provoca, na maioria das pessoas, um descrédito na 
transformação da situação. Essa desvalorização objetiva do magis-
tério acaba por ser interiorizada, bloqueando as motivações. Outro 
fator de desmotivação dos profissionais da rede pública é a mudan-
ça de rumo da educação diante da orientação política de cada go-
vernante. Às vezes as transformações propostas reafirmam certas 
posições, às vezes outras. Esse movimento de vai e volta gera, para 
a maioria dos professores, um desânimo para se engajar nos proje-
tos de trabalho propostos, mesmo que lhes pareçam interessantes, 
pois eles dificilmente terão continuidade.

Em síntese, as escolas brasileiras, para exercerem a função so-
cial aqui proposta, precisam possibilitar o cultivo dos bens culturais 
e sociais, considerando as expectativas e as necessidades dos alu-
nos, dos pais, dos membros da comunidade, dos professores, enfim, 
dos envolvidos diretamente no processo educativo. É nesse universo 
que o aluno vivencia situações diversificadas que favorecem o aprendi-
zado, para dialogar de maneira competente com a comunidade, apren-
der a respeitar e a ser respeitado, a ouvir e a ser ouvido, a reivindicar 
direitos e a cumprir obrigações, a participar ativamente da vida cientí-
fica, cultural, social e política do País e do mundo.

Escola: uma construção coletiva e permanente
Nessa perspectiva, é essencial a vinculação da escola com as 

questões sociais e com os valores democráticos, não só do ponto de 
vista da seleção e tratamento dos conteúdos, como também da pró-
pria organização escolar. As normas de funcionamento e os valores, 
implícitos e explícitos, que regem a atuação das pessoas na escola 
são determinantes da qualidade do ensino, interferindo de maneira 
significativa sobre a formação dos alunos.

Com a degradação do sistema educacional brasileiro, pode-
-se dizer que a maioria das escolas tende a ser apenas um local 
de trabalho individualizado e não uma organização com objetivos 
próprios, elaborados e manifestados pela ação coordenada de seus 
diversos profissionais.

Para ser uma organização eficaz no cumprimento de propósi-
tos estabelecidos em conjunto por professores, coordenadores e 
diretor, e garantir a formação coerente de seus alunos ao longo da 
escolaridade obrigatória, é imprescindível que cada escola discuta e 
construa seu projeto educativo.

Esse projeto deve ser entendido como um processo que inclui 
a formulação de metas e meios, segundo a particularidade de cada 
escola, por meio da criação e da valorização de rotinas de trabalho 
pedagógico em grupo e da corresponsabilidade de todos os mem-
bros da comunidade escolar, para além do planejamento de início 
de ano ou dos períodos de “reciclagem”.
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A experiência acumulada por seus profissionais é naturalmente 
a base para a reflexão e a elaboração do projeto educativo de uma 
escola. Além desse repertório, outras fontes importantes para a de-
finição de um projeto educativo são os currículos locais, a bibliogra-
fia especializada, o contato com outras experiências educacionais, 
assim como os Parâmetros Curriculares Nacionais, que formulam 
questões essenciais sobre o que, como e quando ensinar, consti-
tuindo um referencial significativo e atualizado sobre a função da 
escola, a importância dos conteúdos e o tratamento a ser dado a 
eles.

Ao elaborar seu projeto educativo, a escola discute e explicita 
de forma clara os valores coletivos assumidos. Delimita suas priori-
dades, define os resultados desejados e incorpora a auto avaliação 
ao trabalho do professor. Assim, organiza-se o planejamento, reú-
ne-se a equipe de trabalho, provoca-se o estudo e a reflexão contí-
nuos, dando sentido às ações cotidianas, reduzindo a improvisação 
e as condutas estereotipadas e rotineiras que, muitas vezes, são 
contraditórias com os objetivos educacionais compartilhados.

A contínua realização do projeto educativo possibilita o co-
nhecimento das ações desenvolvidas pelos diferentes professores, 
sendo base de diálogo e reflexão para toda a equipe escolar. Nesse 
processo evidencia-se a necessidade da participação da comunida-
de, em especial dos pais, tomando conhecimento e interferindo nas 
propostas da escola e em suas estratégias. O resultado que se es-
pera é a possibilidade de os alunos terem uma experiência escolar 
coerente e bem-sucedida.

Deve ser ressaltado que uma prática de reflexão coletiva não é 
algo que se atinge de uma hora para outra e a escola é uma realida-
de complexa, não sendo possível tratar as questões como se fossem 
simples de serem resolvidas. Cada escola encontra uma realidade, 
uma trama, um conjunto de circunstâncias e de pessoas. É preciso 
que haja incentivo do poder público local, pois o desenvolvimen-
to do projeto requer tempo para análise, discussão e reelaboração 
contínua, o que só é possível em um clima institucional favorável e 
com condições objetivas de realização.

Aprender e ensinar, construir e interagir
Por muito tempo a pedagogia focou o processo de ensino no 

professor, supondo que, como decorrência, estaria valorizando o 
conhecimento. O ensino, então, ganhou autonomia em relação à 
aprendizagem, criou seus próprios métodos e o processo de apren-
dizagem ficou relegado a segundo plano. Hoje sabe-se que é ne-
cessário ressignificar a unidade entre aprendizagem e ensino, uma 
vez que, em última instância, sem aprendizagem o ensino não se 
realiza.

A busca de um marco explicativo que permita essa ressignifi-
cação, além da criação de novos instrumentos de análise, plane-
jamento e condução da ação educativa na escola, tem se situado, 
atualmente, para muitos dos teóricos da educação, dentro da pers-
pectiva construtivista.

A perspectiva construtivista na educação é configurada por 
uma série de princípios explicativos do desenvolvimento e da apren-
dizagem humana que se complementam, integrando um conjunto 
orientado a analisar, compreender e explicar os processos escolares 
de ensino e aprendizagem.

A configuração do marco explicativo construtivista para os pro-
cessos de educação escolar deu-se, entre outras influências, a partir 
da psicologia genética, da teoria sociointeracionista e das explica-
ções da atividade significativa. Vários autores partiram dessas ideias 
para desenvolver e conceitualizar as várias dimensões envolvidas 
na educação escolar, trazendo inegáveis contribuições à teoria e à 
prática educativa.

O núcleo central da integração de todas essas contribuições 
refere-se ao reconhecimento da importância da atividade mental 
construtiva nos processos de aquisição de conhecimento. Daí o 

termo construtivismo, denominando essa convergência. Assim, o 
conhecimento não é visto como algo situado fora do indivíduo, a 
ser adquirido por meio de cópia do real, tampouco como algo que 
o indivíduo constrói independentemente da realidade exterior, dos 
demais indivíduos e de suas próprias capacidades pessoais. É, antes 
de mais nada, uma construção histórica e social, na qual interferem 
fatores de ordem cultural e psicológica.

A atividade construtiva, física ou mental, permite interpretar 
a realidade e construir significados, ao mesmo tempo que permite 
construir novas possibilidades de ação e de conhecimento.

Nesse processo de interação com o objeto a ser conhecido, o 
sujeito constrói representações, que funcionam como verdadeiras 
explicações e se orientam por uma lógica interna que, por mais que 
possa parecer incoerente aos olhos de um outro, faz sentido para 
o sujeito. As ideias “equivocadas”, ou seja, construídas e transfor-
madas ao longo do desenvolvimento, fruto de aproximações suces-
sivas, são expressão de uma construção inteligente por parte do 
sujeito e, portanto, interpretadas como erros construtivos.

A tradição escolar — que não faz diferença entre erros inte-
grantes do processo de aprendizagem e simples enganos ou desco-
nhecimentos — trabalha com a ideia de que a ausência de erros na 
tarefa escolar é a manifestação da aprendizagem. Hoje, graças ao 
avanço da investigação científica na área da aprendizagem, tornou-
-se possível interpretar o erro como algo inerente ao processo de 
aprendizagem e ajustar a intervenção pedagógica para ajudar a su-
perá-lo. A superação do erro é resultado do processo de incorpora-
ção de novas ideias e de transformação das anteriores, de maneira 
a dar conta das contradições que se apresentarem ao sujeito para, 
assim, alcançar níveis superiores de conhecimento.

O que o aluno pode aprender em determinado momento da 
escolaridade depende das possibilidades delineadas pelas formas 
de pensamento de que dispõe naquela fase de desenvolvimento, 
dos conhecimentos que já construiu anteriormente e do ensino que 
recebe. Isto é, a intervenção pedagógica deve-se ajustar ao que os 
alunos conseguem realizar em cada momento de sua aprendiza-
gem, para se constituir verdadeira ajuda educativa. O conhecimento 
é resultado de um complexo e intrincado processo de modificação, 
reorganização e construção, utilizado pelos alunos para assimilar e 
interpretar os conteúdos escolares.

Por mais que o professor, os companheiros de classe e os ma-
teriais didáticos possam, e devam, contribuir para que a aprendiza-
gem se realize, nada pode substituir a atuação do próprio aluno na 
tarefa de construir significados sobre os conteúdos da aprendiza-
gem. É ele quem modifica, enriquece e, portanto, constrói novos e 
mais potentes instrumentos de ação e interpretação.

Mas o desencadeamento da atividade mental construtiva não 
é suficiente para que a educação escolar alcance os objetivos a que 
se propõe: que as aprendizagens estejam compatíveis com o que 
significam socialmente.

O processo de atribuição de sentido aos conteúdos escolares é, 
portanto, individual; porém, é também cultural na medida em que 
os significados construídos remetem a formas e saberes socialmen-
te estruturados.

Conceber o processo de aprendizagem como propriedade do 
sujeito não implica desvalorizar o papel determinante da interação 
com o meio social e, particularmente, com a escola. Ao contrário, si-
tuações escolares de ensino e aprendizagem são situações comuni-
cativas, nas quais os alunos e professores atuam como corresponsá-
veis, ambos com uma influência decisiva para o êxito do processo.

A abordagem construtivista integra, num único esquema expli-
cativo, questões relativas ao desenvolvimento individual e à perti-
nência cultural, à construção de conhecimentos e à interação social.

Considera o desenvolvimento pessoal como o processo me-
diante o qual o ser humano assume a cultura do grupo social a que 
pertence. Processo no qual o desenvolvimento pessoal e a apren-
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dizagem da experiência humana culturalmente organizada, ou seja, 
socialmente produzida e historicamente acumulada, não se ex-
cluem nem se confundem, mas interagem. Daí a importância das 
interações entre crianças e destas com parceiros experientes, den-
tre os quais destacam-se professores e outros agentes educativos.

O conceito de aprendizagem significativa, central na perspec-
tiva construtivista, implica, necessariamente, o trabalho simbólico 
de “significar” a parcela da realidade que se conhece. As aprendiza-
gens que os alunos realizam na escola serão significativas à medida 
que conseguirem estabelecer relações substantivas e não-arbitrá-
rias entre os conteúdos escolares e os conhecimentos previamente 
construídos por eles, num processo de articulação de novos signi-
ficados.

Cabe ao educador, por meio da intervenção pedagógica, pro-
mover a realização de aprendizagens com o maior grau de signi-
ficado possível, uma vez que esta nunca é absoluta — sempre é 
possível estabelecer alguma relação entre o que se pretende co-
nhecer e as possibilidades de observação, reflexão e informação 
que o sujeito já possui.

A aprendizagem significativa implica sempre alguma ousadia: 
diante do problema posto, o aluno precisa elaborar hipóteses e 
experimentá-las. Fatores e processos afetivos, motivacionais e re-
lacionais são importantes nesse momento. Os conhecimentos ge-
rados na história pessoal e educativa têm um papel determinan-
te na expectativa que o aluno tem da escola, do professor e de si 
mesmo, nas suas motivações e interesses, em seu autoconceito e 
em sua autoestima. Assim como os significados construídos pelo 
aluno estão destinados a ser substituídos por outros no transcurso 
das atividades, as representações que o aluno tem de si e de seu 
processo de aprendizagem também. É fundamental, portanto, que 
a intervenção educativa escolar propicie um desenvolvimento em 
direção à disponibilidade exigida pela aprendizagem significativa.

Se a aprendizagem for uma experiência de sucesso, o aluno 
constrói uma representação de si mesmo como alguém capaz. Se, 
ao contrário, for uma experiência de fracasso, o ato de aprender 
tenderá a se transformar em ameaça, e a ousadia necessária se 
transformará em medo, para o qual a defesa possível é a manifes-
tação de desinteresse.

A aprendizagem é condicionada, de um lado, pelas possibili-
dades do aluno, que englobam tanto os níveis de organização do 
pensamento como os conhecimentos e experiências prévias, e, de 
outro, pela interação com os outros agentes.

Para a estruturação da intervenção educativa é fundamental 
distinguir o nível de desenvolvimento real do potencial. O nível de 
desenvolvimento real se determina como aquilo que o aluno pode 
fazer sozinho em uma situação determinada, sem ajuda de nin-
guém. O nível de desenvolvimento potencial é determinado pelo 
que o aluno pode fazer ou aprender mediante a interação com ou-
tras pessoas, conforme as observa, imitando, trocando ideias com 
elas, ouvindo suas explicações, sendo desafiado por elas ou contra-
pondo-se a elas, sejam essas pessoas o professor ou seus colegas. 
Existe uma zona de desenvolvimento próximo, dada pela diferença 
existente entre o que um aluno pode fazer sozinho e o que pode 
fazer ou aprender com a ajuda dos outros. De acordo com essa con-
cepção, falar dos mecanismos de intervenção educativa equivale a 
falar dos mecanismos interativos pelos quais professores e colegas 
conseguem ajustar sua ajuda aos processos de construção de signi-
ficados realizados pelos alunos no decorrer das atividades escolares 
de ensino e aprendizagem.

Existem ainda, dentro do contexto escolar, outros mecanismos 
de influência educativa, cuja natureza e funcionamento em grande 
medida são desconhecidos, mas que têm incidência considerável 
sobre a aprendizagem dos alunos. Dentre eles destacam-se a orga-
nização e o funcionamento da instituição escolar e os valores implí-

citos e explícitos que permeiam as relações entre os membros da 
escola; são fatores determinantes da qualidade de ensino e podem 
chegar a influir de maneira significativa sobre o que e como os alu-
nos aprendem. Os alunos não contam exclusivamente com o con-
texto escolar para a construção de conhecimento sobre conteúdos 
considerados escolares. A mídia, a família, a igreja, os amigos, são 
também fontes de influência educativa que incidem sobre o pro-
cesso de construção de significado desses conteúdos. Essas influên-
cias sociais normalmente somam-se ao processo de aprendizagem 
escolar, contribuindo para consolidá-lo; por isso é importante que 
a escola as considere e as integre ao trabalho. Porém, algumas ve-
zes, essa mesma influência pode apresentar obstáculos à aprendi-
zagem escolar, ao indicar uma direção diferente, ou mesmo oposta, 
daquela presente no encaminhamento escolar. É necessário que a 
escola considere tais direções e forneça uma interpretação dessas 
diferenças, para que a intervenção pedagógica favoreça a ultrapas-
sagem desses obstáculos num processo articulado de interação e 
integração. Se o projeto educacional exige ressignificar o processo 
de ensino e aprendizagem, este precisa se preocupar em preservar 
o desejo de conhecer e de saber com que todas as crianças chegam 
à escola. Precisa manter a boa qualidade do vínculo com o conhe-
cimento e não destruí-lo pelo fracasso reiterado. Mas garantir ex-
periências de sucesso não significa omitir ou disfarçar o fracasso; 
ao contrário, significa conseguir realizar a tarefa a que se propôs. 
Relaciona-se, portanto, com propostas e intervenções pedagógicas 
adequadas.

O professor deve ter propostas claras sobre o que, quando 
e como ensinar e avaliar, a fim de possibilitar o planejamento de 
atividades de ensino para a aprendizagem de maneira adequada e 
coerente com seus objetivos. É a partir dessas determinações que 
o professor elabora a programação diária de sala de aula e organiza 
sua intervenção de maneira a propor situações de aprendizagem 
ajustadas às capacidades cognitivas dos alunos.

Em síntese, não é a aprendizagem que deve se ajustar ao ensi-
no, mas sim o ensino que deve potencializar a aprendizagem.

Organização dos parâmetros curriculares nacionais
A análise das propostas curriculares oficiais para o ensino fun-

damental, elaborada pela Fundação Carlos Chagas, aponta dados 
relevantes que auxiliam a reflexão sobre a organização curricular e 
a forma como seus componentes são abordados.

Segundo essa análise, as propostas, de forma geral, apontam 
como grandes diretrizes uma perspectiva democrática e participa-
tiva, e que o ensino fundamental deve se comprometer com a edu-
cação necessária para a formação de cidadãos críticos, autônomos 
e atuantes. No entanto, a maioria delas apresenta um descompasso 
entre os objetivos anunciados e o que é proposto para alcançá-los, 
entre os pressupostos teóricos e a definição de conteúdos e aspec-
tos metodológicos.

A estrutura dos Parâmetros Curriculares Nacionais buscou con-
tribuir para a superação dessa contradição. A integração curricular 
assume as especificidades de cada componente e delineia a ope-
racionalização do processo educativo desde os objetivos gerais do 
ensino fundamental, passando por sua especificação nos objetivos 
gerais de cada área e de cada tema transversal, deduzindo desses 
objetivos os conteúdos apropriados para configurar as reais inten-
ções educativas. Assim, os objetivos, que definem capacidades, e os 
conteúdos, que estarão a serviço do desenvolvimento dessas capa-
cidades, formam uma unidade orientadora da proposta curricular.

Para que se possa discutir uma prática escolar que realmente 
atinja seus objetivos, os Parâmetros Curriculares Nacionais apon-
tam questões de tratamento didático por área e por ciclo, procuran-
do garantir coerência entre os pressupostos teóricos, os objetivos 
e os conteúdos, mediante sua operacionalização em orientações 
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didáticas e critérios de avaliação. Em outras palavras, apontam o 
que e como se pode trabalhar, desde as séries iniciais, para que se 
alcancem os objetivos pretendidos.

As propostas curriculares oficiais dos Estados estão organiza-
das em disciplinas e/ou áreas. Apenas alguns Municípios optam por 
princípios norteadores, eixos ou temas, que visam tratar os conteú-
dos de modo interdisciplinar, buscando integrar o cotidiano social 
com o saber escolar.

Nos Parâmetros Curriculares Nacionais, optou-se por um trata-
mento específico das áreas, em função da importância instrumental 
de cada uma, mas contemplou-se também a integração entre elas. 
Quanto às questões sociais relevantes, reafirma-se a necessidade 
de sua problematização e análise, incorporando-as como temas 
transversais. As questões sociais abordadas são: ética, saúde, meio 
ambiente, orientação sexual e pluralidade cultural.

Quanto ao modo de incorporação desses temas no currículo, 
propõe-se um tratamento transversal, tendência que se manifes-
ta em algumas experiências nacionais e internacionais, em que 
as questões sociais se integram na própria concepção teórica das 
áreas e de seus componentes curriculares.

De acordo com os princípios já apontados, os conteúdos são 
considerados como um meio para o desenvolvimento amplo do alu-
no e para a sua formação como cidadão. Portanto, cabe à escola 
o propósito de possibilitar aos alunos o domínio de instrumentos 
que os capacitem a relacionar conhecimentos de modo significati-
vo, bem como a utilizar esses conhecimentos na transformação e 
construção de novas relações sociais.

Os Parâmetros Curriculares Nacionais apresentam os conteú-
dos de tal forma que se possa determinar, no momento de sua 
adequação às particularidades de Estados e Municípios, o grau de 
profundidade apropriado e a sua melhor forma de distribuição no 
decorrer da escolaridade, de modo a constituir um corpo de con-
teúdos consistentes e coerentes com os objetivos.

A avaliação é considerada como elemento favorecedor da me-
lhoria de qualidade da aprendizagem, deixando de funcionar como 
arma contra o aluno. É assumida como parte integrante e instru-
mento de auto-regulação do processo de ensino e aprendizagem, 
para que os objetivos propostos sejam atingidos. A avaliação diz 
respeito não só ao aluno, mas também ao professor e ao próprio 
sistema escolar.

A opção de organização da escolaridade em ciclos, tendência 
predominante nas propostas mais atuais, é referendada pelos Parâ-
metros Curriculares Nacionais. A organização em ciclos é uma ten-
tativa de superar a segmentação excessiva produzida pelo regime 
seriado e de buscar princípios de ordenação que possibilitem maior 
integração do conhecimento.

Os componentes curriculares foram formulados a partir da 
análise da experiência educacional acumulada em todo o território 
nacional. Pautaram-se, também, pela análise das tendências mais 
atuais de investigação científica, a fim de poderem expressar um 
avanço na discussão em torno da busca de qualidade de ensino e 
aprendizagem.

A organização da escolaridade em ciclos
Na década de 80, vários Estados e Municípios reestruturaram 

o ensino fundamental a partir das séries iniciais. Esse processo de 
reorganização, que tinha como objetivo político minimizar o proble-
ma da repetência e da evasão escolar, adotou como princípio nor-
teador a flexibilização da seriação, o que abriria a possibilidade de 
o currículo ser trabalhado ao longo de um período de tempo maior 
e permitiria respeitar os diferentes ritmos de aprendizagem que os 
alunos apresentam.

Desse modo, a seriação inicial deu lugar ao ciclo básico com a 
duração de dois anos, tendo como objetivo propiciar maiores opor-
tunidades de escolarização voltada para a alfabetização efetiva das 

crianças. As experiências, ainda que tenham apresentado proble-
mas estruturais e necessidades de ajustes da prática, acabaram por 
mostrar que a organização por ciclos contribui efetivamente para a 
superação dos problemas do desenvolvimento escolar. Tanto isso 
é verdade que, onde foram implantados, os ciclos se mantiveram, 
mesmo com mudanças de governantes.

Os Parâmetros Curriculares Nacionais adotam a proposta de 
estruturação por ciclos, pelo reconhecimento de que tal proposta 
permite compensar a pressão do tempo que é inerente à instituição 
escolar, tornando possível distribuir os conteúdos de forma mais 
adequada à natureza do processo de aprendizagem. Além disso, 
favorece uma apresentação menos parcelada do conhecimento e 
possibilita as aproximações sucessivas necessárias para que os alu-
nos se apropriem dos complexos saberes que se intenciona trans-
mitir.

Sabe-se que, fora da escola, os alunos não têm as mesmas 
oportunidades de acesso a certos objetos de conhecimento que fa-
zem parte do repertório escolar. Sabe-se também que isso influen-
cia o modo e o processo como atribuirão significados aos objetos 
de conhecimento na situação escolar: alguns alunos poderão estar 
mais avançados na reconstrução de significados do que outros.

Ao se falar em ritmos diferentes de aprendizagem, é preciso 
cuidado para não incorrer em mal-entendidos perigosos. Uma vez 
que não há uma definição precisa e clara de quais seriam esses 
ritmos, os educadores podem ser levados a rotular alguns alunos 
como mais lentos que outros, estigmatizando aqueles que estão se 
iniciando na interação com os objetos de conhecimento escolar.

No caso da aprendizagem da língua escrita, por exemplo, se um 
aluno ingressa na primeira série sabendo escrever alfabeticamen-
te, isso se explica porque seu ritmo é mais rápido ou porque teve 
múltiplas oportunidades de atuar como leitor e escritor? Se outros 
ingressam sem saber sequer como se pega um livro, é porque são 
lentos ou porque estão interatuando pela primeira vez com os obje-
tos com que os outros interatuam desde que nasceram? E, no caso 
desta última hipótese, por mais rápidos que possam ser, será que 
poderão em alguns dias percorrer o caminho que outros realizaram 
em anos?

Outras vezes, o que se interpreta como “lentidão” é a expres-
são de dificuldades relacionadas a um sentimento de incapacidade 
para a aprendizagem que chega a causar bloqueios nesse processo.

É fundamental que se considerem esses aspectos e é necessá-
rio que o professor possa intervir para alterar as situações desfavo-
ráveis ao aluno.

Em suma, o que acontece é que cada aluno tem, habitualmen-
te, desempenhos muito diferentes na relação com objetos de co-
nhecimento diferentes e a prática escolar tem buscado incorporar 
essa diversidade de modo a garantir respeito aos alunos e a criar 
condições para que possam progredir nas suas aprendizagens.

A adoção de ciclos, pela flexibilidade que permite, possibilita 
trabalhar melhor com as diferenças e está plenamente coerente 
com os fundamentos psicopedagógicos, com a concepção de co-
nhecimento e da função da escola que estão explicitados no item 
Fundamentos dos Parâmetros Curriculares Nacionais.

Os conhecimentos adquiridos na escola passam por um proces-
so de construção e reconstrução contínua e não por etapas fixadas 
e definidas no tempo. As aprendizagens não se processam como a 
subida de degraus regulares, mas como avanços de diferentes mag-
nitudes.

Embora a organização da escola seja estruturada em anos leti-
vos, é importante uma perspectiva pedagógica em que a vida esco-
lar e o currículo possam ser assumidos e trabalhados em dimensões 
de tempo mais flexíveis. Vale ressaltar que para o processo de en-
sino e aprendizagem se desenvolver com sucesso não basta flexibi-
lizar o tempo: dispor de mais tempo sem uma intervenção efetiva 
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para garantir melhores condições de aprendizagem pode apenas 
adiar o problema e perpetuar o sentimento negativo de autoestima 
do aluno, consagrando, da mesma forma, o fracasso da escola.

A lógica da opção por ciclos consiste em evitar que o processo 
de aprendizagem tenha obstáculos inúteis, desnecessários e noci-
vos. Portanto, é preciso que a equipe pedagógica das escolas se co-
-responsabilize com o processo de ensino e aprendizagem de seus 
alunos. Para a concretização dos ciclos como modalidade organiza-
tiva, é necessário que se criem condições institucionais que permi-
tam destinar espaço e tempo à realização de reuniões de professo-
res, para discutir os diferentes aspectos do processo educacional.

Ao se considerar que dois ou três anos de escolaridade perten-
cem a um único ciclo de ensino e aprendizagem, podem-se definir 
objetivos e práticas educativas que permitam aos alunos avançar 
continuadamente na concretização das metas do ciclo. A organiza-
ção por ciclos tende a evitar as frequentes rupturas e a excessiva 
fragmentação do percurso escolar, assegurando a continuidade do 
processo educativo, dentro do ciclo e na passagem de um ciclo ao 
outro, ao permitir que os professores realizem adaptações sucessi-
vas da ação pedagógica às diferentes necessidades dos alunos, sem 
que deixem de orientar sua prática pelas expectativas de aprendiza-
gem referentes ao período em questão.

Os Parâmetros Curriculares Nacionais estão organizados em 
ciclos de dois anos, mais pela limitação conjuntural em que estão 
inseridos do que por justificativas pedagógicas. Da forma como es-
tão aqui organizados, os ciclos não trazem incompatibilidade com 
a atual estrutura do ensino fundamental. Assim, o primeiro ciclo 
se refere às primeira e segunda séries; o segundo ciclo, à terceira e 
à quarta séries; e assim subsequentemente para as outras quatro 
séries.

Essa estruturação não contempla os principais problemas da 
escolaridade no ensino fundamental: não une as quarta e quinta 
séries para eliminar a ruptura desastrosa que aí se dá e tem causa-
do muita repetência e evasão, como também não define uma eta-
pa maior para o início da escolaridade, que deveria (a exemplo da 
imensa maioria dos países) incorporar à escolaridade obrigatória as 
crianças desde os seis anos. Portanto, o critério de dois anos para 
a organização dos ciclos, nos Parâmetros Curriculares Nacionais, 
não deve ser considerado como decorrência de seus princípios e 
fundamentações, nem como a única estratégia de intervenção no 
contexto atual da problemática educacional.

A organização do conhecimento escolar: Áreas e Temas Trans-
versais

As diferentes áreas, os conteúdos selecionados em cada uma 
delas e o tratamento transversal de questões sociais constituem 
uma representação ampla e plural dos campos de conhecimento e 
de cultura de nosso tempo, cuja aquisição contribui para o desen-
volvimento das capacidades expressas nos objetivos gerais.

O tratamento da área e de seus conteúdos integra uma série 
de conhecimentos de diferentes disciplinas, que contribuem para a 
construção de instrumentos de compreensão e intervenção na rea-
lidade em que vivem os alunos. A concepção da área evidencia a 
natureza dos conteúdos tratados, definindo claramente o corpo de 
conhecimentos e o objeto de aprendizagem, favorecendo aos alu-
nos a construção de representações sobre o que estudam. Essa ca-
racterização da área é importante também para que os professores 
possam se situar dentro de um conjunto definido e conceitualizado 
de conhecimentos que pretendam que seus alunos aprendam, con-
dição necessária para proceder a encaminhamentos que auxiliem 
as aprendizagens com sucesso.

Se é importante definir os contornos das áreas, é também es-
sencial que estes se fundamentem em uma concepção que os in-
tegre conceitualmente, e essa integração seja efetivada na prática 

didática. Por exemplo, ao trabalhar conteúdos de Ciências Natu-
rais, os alunos buscam informações em suas pesquisas, registram 
observações, anotam e quantificam dados. Portanto, utilizam-se 
de conhecimentos relacionados à área de Língua Portuguesa, à de 
Matemática, além de outras, dependendo do estudo em questão. 
O professor, considerando a multiplicidade de conhecimentos em 
jogo nas diferentes situações, pode tomar decisões a respeito de 
suas intervenções e da maneira como tratará os temas, de forma 
a propiciar aos alunos uma abordagem mais significativa e contex-
tualizada.

Para que estes parâmetros não se limitassem a uma orientação 
técnica da prática pedagógica, foi considerada a fundamentação 
das opções teóricas e metodológicas da área para que, a partir des-
tas, seja possível instaurar reflexões sobre a proposta educacional 
indicada. Na apresentação de cada área são abordados os seguintes 
aspectos: descrição da problemática específica da área por meio de 
um breve histórico no contexto educacional brasileiro; justificativa 
de sua presença no ensino fundamental; fundamentação epistemo-
lógica da área; sua relevância na sociedade atual; fundamentação 
psicopedagógica da proposta de ensino e aprendizagem da área; 
critérios para organização e seleção de conteúdos e objetivos gerais 
da área para o ensino fundamental.

A partir da Concepção de Área assim fundamentada, segue-se 
o detalhamento da estrutura dos Parâmetros Curriculares para cada 
ciclo (primeiro e segundo), especificando Objetivos e Conteúdos, 
bem como Critérios de Avaliação, Orientações para Avaliação e 
Orientações Didáticas.

Se a escola pretende estar em consonância com as demandas 
atuais da sociedade, é necessário que trate de questões que inter-
ferem na vida dos alunos e com as quais se veem confrontados no 
seu dia-a-dia. As temáticas sociais, por essa importância inegável 
que têm na formação dos alunos, já há muito têm sido discutidas 
e frequentemente incorporadas aos currículos das áreas ligadas às 
Ciências Naturais e Sociais, chegando até mesmo, em algumas pro-
postas, a constituir novas áreas.

Mais recentemente, algumas propostas indicaram a necessida-
de do tratamento transversal de temáticas sociais na escola, como 
forma de contemplá-las na sua complexidade, sem restringi-las à 
abordagem de uma única área.

Adotando essa perspectiva, as problemáticas sociais são inte-
gradas na proposta educacional dos Parâmetros Curriculares Nacio-
nais como Temas Transversais. Não constituem novas áreas, mas 
antes um conjunto de temas que aparecem transversalizados nas 
áreas definidas, isto é, permeando a concepção, os objetivos, os 
conteúdos e as orientações didáticas de cada área, no decorrer de 
toda a escolaridade obrigatória. A transversalidade pressupõe um 
tratamento integrado das áreas e um compromisso das relações 
interpessoais e sociais escolares com as questões que estão envol-
vidas nos temas, a fim de que haja uma coerência entre os valores 
experimentados na vivência que a escola propicia aos alunos e o 
contato intelectual com tais valores.

As aprendizagens relativas a esses temas se explicitam na organi-
zação dos conteúdos das áreas, mas a discussão da conceitualização e 
da forma de tratamento que devem receber no todo da ação educativa 
escolar está especificada em textos de fundamentação por tema.

O conjunto de documentos dos Temas Transversais comporta 
uma primeira parte em que se discute a sua necessidade para que a 
escola possa cumprir sua função social, os valores mais gerais e uni-
ficadores que definem todo o posicionamento relativo às questões 
que são tratadas nos temas, a justificativa e a conceitualização do 
tratamento transversal para os temas sociais e um documento es-
pecífico para cada tema: Ética, Saúde, Meio Ambiente, Pluralidade 
Cultural e Orientação Sexual, eleitos por envolverem problemáticas 
sociais atuais e urgentes, consideradas de abrangência nacional e 
até mesmo de caráter universal.
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A grande abrangência dos temas não significa que devam ser 
tratados igualmente; ao contrário, exigem adaptações para que 
possam corresponder às reais necessidades de cada região ou mes-
mo de cada escola. As características das questões ambientais, por 
exemplo, ganham especificidades diferentes nos campos de seringa 
no interior da Amazônia e na periferia de uma grande cidade.

Além das adaptações dos temas apresentados, é importante 
que sejam eleitos temas locais para integrar o componente Temas 
Transversais; por exemplo, muitas cidades têm elevadíssimos índi-
ces de acidentes com vítimas no trânsito, o que faz com que suas 
escolas necessitem incorporar a educação para o trânsito em seu 
currículo. Além deste, outros temas relativos, por exemplo, à paz 
ou ao uso de drogas podem constituir subtemas dos temas gerais; 
outras vezes, no entanto, podem exigir um tratamento específico e 
intenso, dependendo da realidade de cada contexto social, político, 
econômico e cultural. Nesse caso, devem ser incluídos como temas 
básicos.

Objetivos
Os objetivos propostos nos Parâmetros Curriculares Nacionais 

concretizam as intenções educativas em termos de capacidades que 
devem ser desenvolvidas pelos alunos ao longo da escolaridade.

A decisão de definir os objetivos educacionais em termos de 
capacidades é crucial nesta proposta, pois as capacidades, uma vez 
desenvolvidas, podem se expressar numa variedade de comporta-
mentos. O professor, consciente de que condutas diversas podem 
estar vinculadas ao desenvolvimento de uma mesma capacidade, 
tem diante de si maiores possibilidades de atender à diversidade 
de seus alunos.

Assim, os objetivos se definem em termos de capacidades de 
ordem cognitiva, física, afetiva, de relação interpessoal e inserção 
social, ética e estética, tendo em vista uma formação ampla. 

A capacidade cognitiva tem grande influência na postura do 
indivíduo em relação às metas que quer atingir nas mais diversas 
situações da vida, vinculando-se diretamente ao uso de formas de 
representação e de comunicação, envolvendo a resolução de pro-
blemas, de maneira consciente ou não. A aquisição progressiva de 
códigos de representação e a possibilidade de operar com eles in-
terfere diretamente na aprendizagem da língua, da matemática, da 
representação espacial, temporal e gráfica e na leitura de imagens. 
A capacidade física engloba o autoconhecimento e o uso do corpo 
na expressão de emoções, na superação de estereotipias de movi-
mentos, nos jogos, no deslocamento com segurança. A afetiva re-
fere-se às motivações, à autoestima, à sensibilidade e à adequação 
de atitudes no convívio social, estando vinculada à valorização do 
resultado dos trabalhos produzidos e das atividades realizadas. Es-
ses fatores levam o aluno a compreender a si mesmo e aos outros. 
A capacidade afetiva está estreitamente ligada à capacidade de re-
lação interpessoal, que envolve compreender, conviver e produzir 
com os outros, percebendo distinções entre as pessoas, contrastes 
de temperamento, de intenções e de estados de ânimo. O desen-
volvimento da inter-relação permite ao aluno se colocar do ponto 
de vista do outro e a refletir sobre seus próprios pensamentos. No 
trabalho escolar o desenvolvimento dessa capacidade é propiciado 
pela realização de trabalhos em grupo, por práticas de cooperação 
que incorporam formas participativas e possibilitam a tomada de 
posição em conjunto com os outros. A capacidade estética permite 
produzir arte e apreciar as diferentes produções artísticas produzi-
das em diferentes culturas e em diferentes momentos históricos. 
A capacidade ética é a possibilidade de reger as próprias ações e 
tomadas de decisão por um sistema de princípios segundo o qual 
se analisam, nas diferentes situações da vida, os valores e opções 
que envolvem. A construção interna, pessoal, de princípios consi-
derados válidos para si e para os demais implica considerar-se um 

sujeito em meio a outros sujeitos. O desenvolvimento dessa capa-
cidade permite considerar e buscar compreender razões, nuan-
ças, condicionantes, consequências e intenções, isto é, permite a 
superação da rigidez moral, no julgamento e na atuação pessoal, 
na relação interpessoal e na compreensão das relações sociais. A 
ação pedagógica contribui com tal desenvolvimento, entre outras 
formas afirmando claramente seus princípios éticos, incentivando a 
reflexão e a análise crítica de valores, atitudes e tomadas de decisão 
e possibilitando o conhecimento de que a formulação de tais siste-
mas é fruto de relações humanas, historicamente situadas. Quanto 
à capacidade de inserção social, refere-se à possibilidade de o aluno 
perceber-se como parte de uma comunidade, de uma classe, de um 
ou vários grupos sociais e de comprometer-se pessoalmente com 
questões que considere relevantes para a vida coletiva. Essa capaci-
dade é nuclear ao exercício da cidadania, pois seu desenvolvimento 
é necessário para que se possa superar o individualismo e atuar (no 
cotidiano ou na vida política) levando em conta a dimensão cole-
tiva. O aprendizado de diferentes formas e possibilidades de par-
ticipação social é essencial ao desenvolvimento dessa capacidade.

Para garantir o desenvolvimento dessas capacidades é preciso 
uma disponibilidade para a aprendizagem de modo geral. Esta, por 
sua vez, depende em boa parte da história de êxitos ou fracassos 
escolares que o aluno traz e vão determinar o grau de motivação 
que apresentará em relação às aprendizagens atualmente propos-
tas. Mas depende também de que os conteúdos de aprendizagem 
tenham sentido para ele e sejam funcionais. O papel do professor 
nesse processo é, portanto, crucial, pois a ele cabe apresentar os 
conteúdos e atividades de aprendizagem de forma que os alunos 
compreendam o porquê e o para que do que aprendem, e assim 
desenvolvam expectativas positivas em relação à aprendizagem e 
sintam-se motivados para o trabalho escolar. 

Para tanto, é preciso considerar que nem todas as pessoas têm 
os mesmos interesses ou habilidades, nem aprendem da mesma 
maneira, o que muitas vezes exige uma atenção especial por parte 
do professor a um ou outro aluno, para que todos possam se inte-
grar no processo de aprender. A partir do reconhecimento das dife-
renças existentes entre pessoas, fruto do processo de socialização 
e do desenvolvimento individual, será possível conduzir um ensino 
pautado em aprendizados que sirvam a novos aprendizados.

A escola preocupada em fazer com que os alunos desenvolvam 
capacidades ajusta sua maneira de ensinar e seleciona os conteú-
dos de modo a auxiliá-los a se adequarem às várias vivências a que 
são expostos em seu universo cultural; considera as capacidades 
que os alunos já têm e as potencializa; preocupa-se com aqueles 
alunos que encontram dificuldade no desenvolvimento das capaci-
dades básicas.

Embora os indivíduos tendam, em função de sua natureza, a 
desenvolver capacidades de maneira heterogênea, é importante 
salientar que a escola tem como função potencializar o desenvol-
vimento de todas as capacidades, de modo a tornar o ensino mais 
humano, mais ético.

Os Parâmetros Curriculares Nacionais, na explicitação das men-
cionadas capacidades, apresentam inicialmente os Objetivos Gerais 
do ensino fundamental, que são as grandes metas educacionais 
que orientam a estruturação curricular. A partir deles são definidos 
os Objetivos Gerais de Área, os dos Temas Transversais, bem como 
o desdobramento que estes devem receber no primeiro e no se-
gundo ciclos, como forma de conduzir às conquistas intermediárias 
necessárias ao alcance dos objetivos gerais. Um exemplo de desdo-
bramento dos objetivos é o que se apresenta a seguir.

- Objetivo Geral do Ensino Fundamental: utilizar diferentes lin-
guagens — verbal, matemática, gráfica, plástica, corporal — como 
meio para expressar e comunicar suas ideias, interpretar e usufruir 
das produções da cultura. 
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- Objetivo Geral do Ensino de Matemática: analisar informa-
ções relevantes do ponto de vista do conhecimento e estabelecer o 
maior número de relações entre elas, fazendo uso do conhecimen-
to matemático para interpretá-las e avaliá-las criticamente.

- Objetivo do Ensino de Matemática para o Primeiro Ciclo: iden-
tificar, em situações práticas, que muitas informações são organiza-
das em tabelas e gráficos para facilitar a leitura e a interpretação, e 
construir formas pessoais de registro para comunicar informações 
coletadas.

Os objetivos constituem o ponto de partida para se refletir so-
bre qual é a formação que se pretende que os alunos obtenham, 
que a escola deseja proporcionar e tem possibilidades de realizar, 
sendo, nesse sentido, pontos de referência que devem orientar 
a atuação educativa em todas as áreas, ao longo da escolaridade 
obrigatória. Devem, portanto, orientar a seleção de conteúdos a se-
rem aprendidos como meio para o desenvolvimento das capacida-
des e indicar os encaminhamentos didáticos apropriados para que 
os conteúdos estudados façam sentido para os alunos. Finalmente, 
devem constituir-se uma referência indireta da avaliação da atua-
ção pedagógica da escola.

As capacidades expressas nos Objetivos dos Parâmetros Curri-
culares Nacionais são propostas como referenciais gerais e deman-
dam adequações a serem realizadas nos níveis de concretização 
curricular das secretarias estaduais e municipais, bem como das 
escolas, a fim de atender às demandas específicas de cada loca-
lidade. Essa adequação pode ser feita mediante a redefinição de 
graduações e o reequacionamento de prioridades, desenvolvendo 
alguns aspectos e acrescentando outros que não estejam explícitos.

Conteúdos
Os Parâmetros Curriculares Nacionais propõem uma mudança 

de enfoque em relação aos conteúdos curriculares: ao invés de um 
ensino em que o conteúdo seja visto como fim em si mesmo, o que 
se propõe é um ensino em que o conteúdo seja visto como meio 
para que os alunos desenvolvam as capacidades que lhes permitam 
produzir e usufruir dos bens culturais, sociais e econômicos.

A tendência predominante na abordagem de conteúdos na 
educação escolar se assenta no binômio transmissão-incorporação, 
considerando a incorporação de conteúdos pelo aluno como a fina-
lidade essencial do ensino. Existem, no entanto, outros posiciona-
mentos: há quem defenda a posição de indiferença em relação aos 
conteúdos por considerá-los somente como suporte ao desenvolvi-
mento cognitivo dos alunos e há ainda quem acuse a determinação 
prévia de conteúdos como uma afronta às questões sociais e políti-
cas vivenciadas pelos diversos grupos.

No entanto, qualquer que seja a linha pedagógica, professo-
res e alunos trabalham, necessariamente, com conteúdos. O que 
diferencia radicalmente as propostas é a função que se atribui aos 
conteúdos no contexto escolar e, em decorrência disso, as diferen-
tes concepções quanto à maneira como devem ser selecionados e 
tratados.

Nesta proposta, os conteúdos e o tratamento que a eles deve 
ser dado assumem papel central, uma vez que é por meio deles que 
os propósitos da escola são operacionalizados, ou seja, manifesta-
dos em ações pedagógicas. No entanto, não se trata de compreen-
dê-los da forma como são comumente aceitos pela tradição escolar. 
O projeto educacional expresso nos Parâmetros Curriculares Nacio-
nais demanda uma reflexão sobre a seleção de conteúdos, como 
também exige uma ressignificação, em que a noção de conteúdo 
escolar se amplia para além de fatos e conceitos, passando a incluir 
procedimentos, valores, normas e atitudes. Ao tomar como objeto 
de aprendizagem escolar conteúdos de diferentes naturezas, rea-

firma-se a responsabilidade da escola com a formação ampla do 
aluno e a necessidade de intervenções conscientes e planejadas 
nessa direção.

Neste documento, os conteúdos são abordados em três gran-
des categorias: conteúdos conceituais, que envolvem fatos e princí-
pios; conteúdos procedimentais e conteúdos atitudinais, que envol-
vem a abordagem de valores, normas e atitudes.

Conteúdos conceituais referem-se à construção ativa das capa-
cidades intelectuais para operar com símbolos, ideias, imagens e re-
presentações que permitem organizar a realidade. A aprendizagem 
de conceitos se dá por aproximações sucessivas. Para aprender so-
bre digestão, subtração ou qualquer outro objeto de conhecimento, 
o aluno precisa adquirir informações, vivenciar situações em que 
esses conceitos estejam em jogo, para poder construir generali-
zações parciais que, ao longo de suas experiências, possibilitarão 
atingir conceitualizações cada vez mais abrangentes; estas o levarão 
à compreensão de princípios, ou seja, conceitos de maior nível de 
abstração, como o princípio da igualdade na matemática, o princí-
pio da conservação nas ciências, etc. A aprendizagem de conceitos 
permite organizar a realidade, mas só é possível a partir da aprendi-
zagem de conteúdos referentes a fatos (nomes, imagens, represen-
tações), que ocorre, num primeiro momento, de maneira eminen-
temente mnemônica. A memorização não deve ser entendida como 
processo mecânico, mas antes como recurso que torna o aluno ca-
paz de representar informações de maneira genérica — memória 
significativa — para poder relacioná-las com outros conteúdos.

Dependendo da diversidade presente nas atividades realiza-
das, os alunos buscam informações (fatos), notam regularidades, 
realizam produtos e generalizações que, mesmo sendo sínteses 
ou análises parciais, permitem verificar se o conceito está sendo 
aprendido. Exemplo 1: para compreender o que vem a ser um texto 
jornalístico é necessário que o aluno tenha contato com esse texto, 
use-o para obter informações, conheça seu vocabulário, conheça 
sua estrutura e sua função social. Exemplo 2: a solidariedade só 
pode ser compreendida quando o aluno passa por situações em 
que atitudes que a suscitem estejam em jogo, de modo que, ao lon-
go de suas experiências, adquira informações que contribuam para 
a construção de tal conceito. Aprender conceitos permite atribuir 
significados aos conteúdos aprendidos e relacioná-los a outros.

Tal aprendizado está diretamente relacionado à segunda cate-
goria de conteúdos: a procedimental. Os procedimentos expressam 
um saber fazer, que envolve tomar decisões e realizar uma série de 
ações, de forma ordenada e não aleatória, para atingir uma meta. 
Assim, os conteúdos procedimentais sempre estão presentes nos 
projetos de ensino, pois uma pesquisa, um experimento, um resu-
mo, uma maquete, são proposições de ações presentes nas salas 
de aula. 

No entanto, conteúdos procedimentais são abordados muitas 
vezes de maneira equivocada, não sendo tratados como objeto de 
ensino, que necessitam de intervenção direta do professor para se-
rem de fato aprendidos. O aprendizado de procedimentos é, por 
vezes, considerado como algo espontâneo, dependente das habili-
dades individuais. Ensinam-se procedimentos acreditando estar-se 
ensinando conceitos; a realização de um procedimento adequado 
passa, então, a ser interpretada como o aprendizado do conceito. 
O exemplo mais evidente dessa abordagem ocorre no ensino das 
operações: o fato de uma criança saber resolver contas de adição 
não necessariamente corresponde à compreensão do conceito de 
adição.

É preciso analisar os conteúdos referentes a procedimentos 
não do ponto de vista de uma aprendizagem mecânica, mas a par-
tir do propósito fundamental da educação, que é fazer com que os 
alunos construam instrumentos para analisar, por si mesmos, os 
resultados que obtêm e os processos que colocam em ação para 
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atingir as metas a que se propõem. Por exemplo: para realizar uma 
pesquisa, o aluno pode copiar um trecho da enciclopédia, embora 
esse não seja o procedimento mais adequado. É preciso auxiliá-lo, 
ensinando os procedimentos apropriados, para que possa respon-
der com êxito à tarefa que lhe foi proposta. É preciso que o aluno 
aprenda a pesquisar em mais de uma fonte, registrar o que for re-
levante, relacionar as informações obtidas para produzir um texto 
de pesquisa. Dependendo do assunto a ser pesquisado, é possível 
orientá-lo para fazer entrevistas e organizar os dados obtidos, pro-
curar referências em diferentes jornais, em filmes, comparar as 
informações obtidas para apresentá-las num seminário, produzir 
um texto. Ao exercer um determinado procedimento, é possível ao 
aluno, com ajuda ou não do professor, analisar cada etapa realizada 
para adequá-la ou corrigi-la, a fim de atingir a meta proposta. A 
consideração dos conteúdos procedimentais no processo de ensino 
é de fundamental importância, pois permite incluir conhecimentos 
que têm sido tradicionalmente excluídos do ensino, como a revisão 
do texto escrito, a argumentação construída, a comparação dos da-
dos, a verificação, a documentação e a organização, entre outros.

Ao ensinar procedimentos também se ensina um certo modo 
de pensar e produzir conhecimento. Exemplo: uma das questões 
centrais do trabalho em matemática refere-se à validação.

Trata-se de o aluno saber por seus próprios meios se o resulta-
do que obteve é razoável ou absurdo, se o procedimento utilizado 
é correto ou não, se o argumento de seu colega é consistente ou 
contraditório.

Já os conteúdos atitudinais permeiam todo o conhecimento 
escolar. A escola é um contexto socializador, gerador de atitudes 
relativas ao conhecimento, ao professor, aos colegas, às disciplinas, 
às tarefas e à sociedade. A não-compreensão de atitudes, valores e 
normas como conteúdos escolares faz com estes sejam comunica-
dos sobretudo de forma inadvertida — acabam por ser aprendidos 
sem que haja uma deliberação clara sobre esse ensinamento. Por 
isso, é imprescindível adotar uma posição crítica em relação aos va-
lores que a escola transmite explícita e implicitamente mediante 
atitudes cotidianas. A consideração positiva de certos fatos ou per-
sonagens históricos em detrimento de outros é um posicionamento 
de valor, o que contradiz a pretensa neutralidade que caracteriza a 
apresentação escolar do saber científico.

Ensinar e aprender atitudes requer um posicionamento claro e 
consciente sobre o que e como se ensina na escola. Esse posiciona-
mento só pode ocorrer a partir do estabelecimento das intenções 
do projeto educativo da escola, para que se possam adequar e sele-
cionar conteúdos básicos, necessários e recorrentes.

É sabido que a aprendizagem de valores e atitudes é de na-
tureza complexa e pouco explorada do ponto de vista pedagógico. 
Muitas pesquisas apontam para a importância da informação como 
fator de transformação de valores e atitudes; sem dúvida, a infor-
mação é necessária, mas não é suficiente. Para a aprendizagem de 
atitudes é necessária uma prática constante, coerente e sistemá-
tica, em que valores e atitudes almejados sejam expressos no re-
lacionamento entre as pessoas e na escolha dos assuntos a serem 
tratados. Além das questões de ordem emocional, tem relevância 
no aprendizado dos conteúdos atitudinais o fato de cada aluno per-
tencer a um grupo social, com seus próprios valores e atitudes.

Embora esteja sempre presente nos conteúdos específicos que 
são ensinados, os conteúdos atitudinais não têm sido formalmente 
reconhecidos como tal. A análise dos conteúdos, à luz dessa dimen-
são, exige uma tomada de decisão consciente e eticamente com-
prometida, interferindo diretamente no esclarecimento do papel 
da escola na formação do cidadão. Ao enfocar os conteúdos esco-
lares sob essa dimensão, questões de convívio social assumem um 
outro status no rol dos conteúdos a serem abordados.

Considerar conteúdos procedimentais e atitudinais como con-
teúdos do mesmo nível que os conceituais não implica aumento 
na quantidade de conteúdos a serem trabalhados, porque eles já 
estão presentes no dia-a-dia da sala de aula; o que acontece é que, 
na maioria das vezes, não estão explicitados nem são tratados de 
maneira consciente. A diferente natureza dos conteúdos escolares 
deve ser contemplada de maneira integrada no processo de ensino 
e aprendizagem e não em atividades específicas.

Nos Parâmetros Curriculares Nacionais, os conteúdos referen-
tes a conceitos, procedimentos, valores, normas e atitudes estão 
presentes nos documentos tanto de áreas quanto de Temas Trans-
versais, por contribuírem para a aquisição das capacidades defini-
das nos Objetivos Gerais do Ensino Fundamental. A consciência da 
importância desses conteúdos é essencial para garantir-lhes tra-
tamento apropriado, em que se vise um desenvolvimento amplo, 
harmônico e equilibrado dos alunos, tendo em vista sua vinculação 
à função social da escola. Eles são apresentados nos blocos de con-
teúdos e/ou organizações temáticas.

Os blocos de conteúdos e/ou organizações temáticas são agru-
pamentos que representam recortes internos à área e visam expli-
citar objetos de estudo essenciais à aprendizagem. Distinguem as 
especificidades dos conteúdos, para que haja clareza sobre qual é 
o objeto do trabalho, tanto para o aluno como para o professor — 
é importante ter consciência do que se está ensinando e do que 
se está aprendendo. Os conteúdos são organizados em função da 
necessidade de receberem um tratamento didático que propicie 
um avanço contínuo na ampliação de conhecimentos, tanto em 
extensão quanto em profundidade, pois o processo de aprendiza-
gem dos alunos requer que os mesmos conteúdos sejam tratados 
de diferentes maneiras e em diferentes momentos da escolaridade, 
de forma a serem “revisitados”, em função das possibilidades de 
compreensão que se alteram pela contínua construção de conheci-
mentos e em função da complexidade conceitual de determinados 
conteúdos. Por exemplo, ao apresentar problemas referentes às 
operações de adição e subtração.

Exemplo 1: Pedro tinha 8 bolinhas de gude, jogou uma partida 
e perdeu 3. Com quantas bolinhas ficou? (8 - 3 = 5 ou 3 + ? = 8). 
Exemplo 2: Pedro jogou uma partida de bolinha de gude. Na se-
gunda partida, perdeu 3 bolinhas, ficando com 5 no final. Quantas 
bolinhas Pedro ganhou na primeira partida? (? - 3 = 5 ou 8 - 3 = 5 
ou 3 + ? = 8). O problema 1 é resolvido pela maioria das crianças 
no início da escolaridade obrigatória em função do conhecimento 
matemático que já têm; no entanto, o problema 2 para ser resolvi-
do necessita que o aluno tenha tido diferentes oportunidades para 
operar com os conceitos envolvidos, caso contrário não o resol-
verá. O mesmo conteúdo — adição e subtração — para ser com-
preendido requer uma abordagem mais ampla dos conceitos que 
o envolvem. Com esses exemplos buscou-se apontar também que 
situações aparentemente fáceis e simples são complexas tanto do 
ponto de vista do objeto como da aprendizagem. No problema 2 a 
variação no local da incógnita solicita um tipo de raciocínio diferen-
te do problema 1. A complexidade dos próprios conteúdos e as ne-
cessidades das aprendizagens compõem um todo dinâmico, sendo 
impossível esgotar a aprendizagem em um curto espaço de tempo. 
O conhecimento não é um bem passível de acumulação, como uma 
espécie de doação da fonte de informações para o aprendiz.

Para o tratamento didático dos conteúdos é preciso considerar 
também o estabelecimento de relações internas ao bloco e entre 
blocos. Exemplificando: os blocos de conteúdos de Língua Portu-
guesa são língua oral, língua escrita, análise e reflexão sobre a lín-
gua; é possível aprender sobre a língua escrita sem necessariamen-
te estabelecer uma relação direta com a língua oral; por outro lado, 
não é possível aprender a analisar e a refletir sobre a língua sem o 
apoio da língua oral, ou da escrita. Dessa forma, a inter-relação dos 
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elementos de um bloco, ou entre blocos, é determinada pelo objeto 
da aprendizagem, configurado pela proposta didática realizada pelo 
professor.

Dada a diversidade existente no País, é natural e desejável que 
ocorram alterações no quadro proposto. A definição dos conteúdos 
a serem tratados deve considerar o desenvolvimento de capacida-
des adequadas às características sociais, culturais e econômicas 
particulares de cada localidade.

Assim, a definição de conteúdos nos Parâmetros Curriculares 
Nacionais é uma referência suficientemente aberta para técnicos e 
professores analisarem, refletirem e tomarem decisões, resultando 
em ampliações ou reduções de certos aspectos, em função das ne-
cessidades de aprendizagem de seus alunos.

Avaliação
A concepção de avaliação dos Parâmetros Curriculares Nacio-

nais vai além da visão tradicional, que focaliza o controle externo do 
aluno mediante notas ou conceitos, para ser compreendida como 
parte integrante e intrínseca ao processo educacional.

A avaliação, ao não se restringir ao julgamento sobre suces-
sos ou fracassos do aluno, é compreendida como um conjunto de 
atuações que tem a função de alimentar, sustentar e orientar a in-
tervenção pedagógica. Acontece contínua e sistematicamente por 
meio da interpretação qualitativa do conhecimento construído pelo 
aluno. Possibilita conhecer o quanto ele se aproxima ou não da ex-
pectativa de aprendizagem que o professor tem em determinados 
momentos da escolaridade, em função da intervenção pedagógica 
realizada. Portanto, a avaliação das aprendizagens só pode aconte-
cer se forem relacionadas com as oportunidades oferecidas, isto é, 
analisando a adequação das situações didáticas propostas aos co-
nhecimentos prévios dos alunos e aos desafios que estão em con-
dições de enfrentar.

A avaliação subsidia o professor com elementos para uma re-
flexão contínua sobre a sua prática, sobre a criação de novos ins-
trumentos de trabalho e a retomada de aspectos que devem ser 
revistos, ajustados ou reconhecidos como adequados para o pro-
cesso de aprendizagem individual ou de todo grupo. Para o aluno, 
é o instrumento de tomada de consciência de suas conquistas, di-
ficuldades e possibilidades para reorganização de seu investimento 
na tarefa de aprender. Para a escola, possibilita definir prioridades 
e localizar quais aspectos das ações educacionais demandam maior 
apoio.

Tomar a avaliação nessa perspectiva e em todas essas dimen-
sões requer que esta ocorra sistematicamente durante todo o pro-
cesso de ensino e aprendizagem e não somente após o fechamento 
de etapas do trabalho, como é o habitual. Isso possibilita ajustes 
constantes, num mecanismo de regulação do processo de ensino e 
aprendizagem, que contribui efetivamente para que a tarefa educa-
tiva tenha sucesso.

O acompanhamento e a reorganização do processo de ensino 
e aprendizagem na escola inclui, necessariamente, uma avaliação 
inicial, para o planejamento do professor, e uma avaliação ao final 
de uma etapa de trabalho.

A avaliação investigativa inicial instrumentalizará o professor 
para que possa pôr em prática seu planejamento de forma adequa-
da às características de seus alunos. Esse é o momento em que o 
professor vai se informar sobre o que o aluno já sabe sobre deter-
minado conteúdo para, a partir daí, estruturar sua programação, 
definindo os conteúdos e o nível de profundidade em que devem 
ser abordados. A avaliação inicial serve para o professor obter infor-
mações necessárias para propor atividades e gerar novos conheci-
mentos, assim como para o aluno tomar consciência do que já sabe 
e do que pode ainda aprender sobre um determinado conjunto de 
conteúdos. É importante que ocorra uma avaliação no início do 

ano; o fato de o aluno estar iniciando uma série não é informação 
suficiente para que o professor saiba sobre suas necessidades de 
aprendizagem. Mesmo que o professor acompanhe a classe de um 
ano para o outro, e tenha registros detalhados sobre o desempenho 
dos alunos no ano anterior, não se exclui essa investigação inicial, 
pois os alunos não deixam de aprender durante as férias e muita 
coisa pode ser alterada no intervalo dos períodos letivos. Mas essas 
avaliações não devem ser aplicadas exclusivamente nos inícios de 
ano ou de semestre; são pertinentes sempre que o professor pro-
puser novos conteúdos ou novas sequências de situações didáticas.

É importante ter claro que a avaliação inicial não implica a ins-
tauração de um longo período de diagnóstico, que acabe por se 
destacar do processo de aprendizagem que está em curso, no qual 
o professor não avança em suas propostas, perdendo o escasso e 
precioso tempo escolar de que dispõe. Ela pode se realizar no in-
terior mesmo de um processo de ensino e aprendizagem, já que os 
alunos põem inevitavelmente em jogo seus conhecimentos prévios 
ao enfrentar qualquer situação didática.

O processo também contempla a observação dos avanços e da 
qualidade da aprendizagem alcançada pelos alunos ao final de um 
período de trabalho, seja este determinado pelo fim de um bimes-
tre, ou de um ano, seja pelo encerramento de um projeto ou se-
quência didática. Na verdade, a avaliação contínua do processo aca-
ba por subsidiar a avaliação final, isto é, se o professor acompanha 
o aluno sistematicamente ao longo do processo pode saber, em de-
terminados momentos, o que o aluno já aprendeu sobre os conteú-
dos trabalhados. Esses momentos, por outro lado, são importantes 
por se constituírem boas situações para que alunos e professores 
formalizem o que foi e o que não foi aprendido. Esta avaliação, que 
intenciona averiguar a relação entre a construção do conhecimento 
por parte dos alunos e os objetivos a que o professor se propôs, é 
indispensável para se saber se todos os alunos estão aprendendo e 
quais condições estão sendo ou não favoráveis para isso, o que diz 
respeito às responsabilidades do sistema educacional.

Um sistema educacional comprometido com o desenvolvimen-
to das capacidades dos alunos, que se expressam pela qualidade 
das relações que estabelecem e pela profundidade dos saberes 
constituídos, encontra, na avaliação, uma referência à análise de 
seus propósitos, que lhe permite redimensionar investimentos, a 
fim de que os alunos aprendam cada vez mais e melhor e atinjam 
os objetivos propostos.

Esse uso da avaliação, numa perspectiva democrática, só po-
derá acontecer se forem superados o caráter de terminalidade e de 
medição de conteúdos aprendidos — tão arraigados nas práticas 
escolares — a fim de que os resultados da avaliação possam ser 
concebidos como indicadores para a reorientação da prática educa-
cional e nunca como um meio de estigmatizar os alunos.

Utilizar a avaliação como instrumento para o desenvolvimento 
das atividades didáticas requer que ela não seja interpretada como 
um momento estático, mas antes como um momento de observa-
ção de um processo dinâmico e não-linear de construção de conhe-
cimento.

Em suma, a avaliação contemplada nos Parâmetros Curricu-
lares Nacionais é compreendida como: elemento integrador entre 
a aprendizagem e o ensino; conjunto de ações cujo objetivo é o 
ajuste e a orientação da intervenção pedagógica para que o aluno 
aprenda da melhor forma; conjunto de ações que busca obter in-
formações sobre o que foi aprendido e como; elemento de reflexão 
contínua para o professor sobre sua prática educativa; instrumento 
que possibilita ao aluno tomar consciência de seus avanços, dificul-
dades e possibilidades; ação que ocorre durante todo o processo 
de ensino e aprendizagem e não apenas em momentos específicos 
caracterizados como fechamento de grandes etapas de trabalho. 
Uma concepção desse tipo pressupõe considerar tanto o processo 



LEGISLAÇÃO

127

que o aluno desenvolve ao aprender como o produto alcançado. 
Pressupõe também que a avaliação se aplique não apenas ao aluno, 
considerando as expectativas de aprendizagem, mas às condições 
oferecidas para que isso ocorra. Avaliar a aprendizagem, portan-
to, implica avaliar o ensino oferecido — se, por exemplo, não há 
a aprendizagem esperada significa que o ensino não cumpriu com 
sua finalidade: a de fazer aprender.

Orientações para avaliação
Como avaliar se define a partir da concepção de ensino e 

aprendizagem, da função da avaliação no processo educativo e das 
orientações didáticas postas em prática. Embora a avaliação, na 
perspectiva aqui apontada, aconteça sistematicamente durante as 
atividades de ensino e aprendizagem, é preciso que a perspectiva 
de cada momento da avaliação seja definida claramente, para que 
se possa alcançar o máximo de objetividade possível.

Para obter informações em relação aos processos de aprendi-
zagem, é necessário considerar a importância de uma diversidade 
de instrumentos e situações, para possibilitar, por um lado, avaliar 
as diferentes capacidades e conteúdos curriculares em jogo e, por 
outro lado, contrastar os dados obtidos e observar a transferência 
das aprendizagens em contextos diferentes.

É fundamental a utilização de diferentes códigos, como o ver-
bal, o oral, o escrito, o gráfico, o numérico, o pictórico, de forma a 
se considerar as diferentes aptidões dos alunos. Por exemplo, mui-
tas vezes o aluno não domina a escrita suficientemente para expor 
um raciocínio mais complexo sobre como compreende um fato his-
tórico, mas pode fazê-lo perfeitamente bem em uma situação de 
intercâmbio oral, como em diálogos, entrevistas ou debates. Consi-
derando essas preocupações, o professor pode realizar a avaliação 
por meio de:

- observação sistemática: acompanhamento do processo de 
aprendizagem dos alunos, utilizando alguns instrumentos, como re-
gistro em tabelas, listas de controle, diário de classe e outros;

- análise das produções dos alunos: considerar a variedade de 
produções realizadas pelos alunos, para que se possa ter um qua-
dro real das aprendizagens conquistadas. Por exemplo: se a avalia-
ção se dá sobre a competência dos alunos na produção de textos, 
deve-se considerar a totalidade dessa produção, que envolve desde 
os primeiros registros escritos, no caderno de lição, até os registros 
das atividades de outras áreas e das atividades realizadas especifi-
camente para esse aprendizado, além do texto produzido pelo alu-
no para os fins específicos desta avaliação;

- atividades específicas para a avaliação: nestas, os alunos de-
vem ter objetividade ao expor sobre um tema, ao responder um 
questionário. Para isso é importante, em primeiro lugar, garantir 
que sejam semelhantes às situações de aprendizagem comumente 
estruturadas em sala de aula, isto é, que não se diferenciem, em 
sua estrutura, das atividades que já foram realizadas; em segundo 
lugar, deixar claro para os alunos o que se pretende avaliar, pois, 
inevitavelmente, os alunos estarão mais atentos a esses aspectos.

Quanto mais os alunos tenham clareza dos conteúdos e do grau 
de expectativa da aprendizagem que se espera, mais terão condi-
ções de desenvolver, com a ajuda do professor, estratégias pessoais 
e recursos para vencer dificuldades.

A avaliação, apesar de ser responsabilidade do professor, não 
deve ser considerada função exclusiva dele. Delegá-la aos alunos, 
em determinados momentos, é uma condição didática necessária 
para que construam instrumentos de auto regulação para as dife-
rentes aprendizagens. A auto avaliação é uma situação de apren-
dizagem em que o aluno desenvolve estratégias de análise e inter-
pretação de suas produções e dos diferentes procedimentos para 
se avaliar. Além desse aprendizado ser, em si, importante, porque é 
central para a construção da autonomia dos alunos, cumpre o papel 

de contribuir com a objetividade desejada na avaliação, uma vez 
que esta só poderá ser construída com a coordenação dos diferen-
tes pontos de vista tanto do aluno quanto do professor. 

Critérios de avaliação
Avaliar significa emitir um juízo de valor sobre a realidade que 

se questiona, seja a propósito das exigências de uma ação que se 
projetou realizar sobre ela, seja a propósito das suas consequên-
cias.

Portanto, a atividade de avaliação exige critérios claros que 
orientem a leitura dos aspectos a serem avaliados.

No caso da avaliação escolar, é necessário que se estabeleçam 
expectativas de aprendizagem dos alunos em consequência do en-
sino, que devem se expressar nos objetivos, nos critérios de avalia-
ção propostos e na definição do que será considerado como teste-
munho das aprendizagens.

Do contraste entre os critérios de avaliação e os indicadores 
expressos na produção dos alunos surgirá o juízo de valor, que se 
constitui a essência da avaliação.

Os critérios de avaliação têm um papel importante, pois expli-
citam as expectativas de aprendizagem, considerando objetivos e 
conteúdos propostos para a área e para o ciclo, a organização lógica 
e interna dos conteúdos, as particularidades de cada momento da 
escolaridade e as possibilidades de aprendizagem decorrentes de 
cada etapa do desenvolvimento cognitivo, afetivo e social em uma 
determinada situação, na qual os alunos tenham boas condições 
de desenvolvimento do ponto de vista pessoal e social. Os critérios 
de avaliação apontam as experiências educativas a que os alunos 
devem ter acesso e são consideradas essenciais para o seu desen-
volvimento e socialização. Nesse sentido, os critérios de avaliação 
devem refletir de forma equilibrada os diferentes tipos de capacida-
des e as três dimensões de conteúdos, e servir para encaminhar a 
programação e as atividades de ensino e aprendizagem.

É importante assinalar que os critérios de avaliação represen-
tam as aprendizagens imprescindíveis ao final do ciclo e possíveis à 
maioria dos alunos submetidos às condições de aprendizagem pro-
postas; não podem, no entanto, ser tomados como objetivos, pois 
isso significaria um injustificável rebaixamento da oferta de ensino 
e, consequentemente, o impedimento a priori da possibilidade de 
realização de aprendizagens consideradas essenciais. 

Os critérios não expressam todos os conteúdos que foram tra-
balhados no ciclo, mas apenas aqueles que são fundamentais para 
que se possa considerar que um aluno adquiriu as capacidades pre-
vistas de modo a poder continuar aprendendo no ciclo seguinte, 
sem que seu aproveitamento seja comprometido.

Os Critérios de Avaliação por Área e por Ciclo, definidos nestes 
Parâmetros Curriculares Nacionais, ainda que indiquem o tipo e o 
grau de aprendizagem que se espera que os alunos tenham reali-
zado a respeito dos diferentes conteúdos, apresentam formulação 
suficientemente ampla para ser referência para as adaptações ne-
cessárias em cada escola, de modo a poderem se constituir crité-
rios reais para a avaliação e, portanto, contribuírem para efetivar 
a concretização das intenções educativas no decorrer do trabalho 
nos ciclos. Os critérios de avaliação devem permitir concretizações 
diversas por meio de diferentes indicadores; assim, além do enun-
ciado que os define, deverá haver um breve comentário explicativo 
que contribua para a identificação de indicadores nas produções a 
serem avaliadas, facilitando a interpretação e a flexibilização desses 
critérios, em função das características do aluno e dos objetivos e 
conteúdos definidos.

Exemplo de um critério de avaliação de Língua Portuguesa para 
o primeiro ciclo: “Escrever utilizando tanto o conhecimento sobre a 
correspondência fonográfica como sobre a segmentação do texto 
em palavras e frases.
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Com este critério espera-se que o aluno escreva textos alfabeti-
camente. Isso significa utilizar corretamente a letra (o grafema) que 
corresponda ao som (o fonema), ainda que a convenção ortográ-
fica não esteja sendo respeitada. Espera-se, também, que o aluno 
utilize seu conhecimento sobre a segmentação das palavras e de 
frases, ainda que a convenção não esteja sendo respeitada (no caso 
da palavra, podem tanto ocorrer uma escrita sem segmentação, 
como em ‘derepente’, como uma segmentação indevida, como em 
‘de pois’; no caso da frase, o aluno pode separar frases sem utilizar 
o sistema de pontuação, fazendo uso de recursos como ‘e’, ‘aí’, ‘daí’, 
por exemplo)”.

A definição dos critérios de avaliação deve considerar aspectos 
estruturais de cada realidade; por exemplo, muitas vezes, seja por 
conta das repetências ou de um ingresso tardio na escola, a faixa 
etária dos alunos de primeiro ciclo não corresponde aos sete ou 
oito anos. Sabe-se, também, que as condições de escolaridade em 
uma escola rural e multisseriada são bastante singulares, o que de-
terminará expectativas de aprendizagem e, portanto, de critérios de 
avaliação bastante diferenciados.

A adequação dos critérios estabelecidos nestes parâmetros e 
dos indicadores especificados ao trabalho que cada escola se pro-
põe a realizar não deve perder de vista a busca de uma meta de 
qualidade de ensino e aprendizagem explicitada na presente pro-
posta.

Decisões associadas aos resultados da avaliação
Tão importante quanto o que e como avaliar são as decisões 

pedagógicas decorrentes dos resultados da avaliação, que não de-
vem se restringir à reorganização da prática educativa encaminhada 
pelo professor no dia-a-dia; devem se referir, também, a uma série 
de medidas didáticas complementares que necessitem de apoio 
institucional, como o acompanhamento individualizado feito pelo 
professor fora da classe, o grupo de apoio, as lições extras e outras 
que cada escola pode criar, ou até mesmo a solicitação de profis-
sionais externos à escola para debate sobre questões emergentes 
ao trabalho. A dificuldade de contar com o apoio institucional para 
esses encaminhamentos é uma realidade que precisa ser alterada 
gradativamente, para que se possam oferecer condições de desen-
volvimento para os alunos com necessidades diferentes de apren-
dizagem.

A aprovação ou a reprovação é uma decisão pedagógica que 
visa garantir as melhores condições de aprendizagem para os alu-
nos. Para tal, requer-se uma análise dos professores a respeito das 
diferentes capacidades do aluno, que permitirão o aproveitamento 
do ensino na próxima série ou ciclo. Se a avaliação está a serviço 
do processo de ensino e aprendizagem, a decisão de aprovar ou 
reprovar não deve ser a expressão de um “castigo” nem ser unica-
mente pautada no quanto se aprendeu ou se deixou de aprender 
dos conteúdos propostos. Para tal decisão é importante considerar, 
simultaneamente aos critérios de avaliação, os aspectos de sociabi-
lidade e de ordem emocional, para que a decisão seja a melhor pos-
sível, tendo em vista a continuidade da escolaridade sem fracassos. 
No caso de reprovação, a discussão nos conselhos de classe, assim 
como a consideração das questões trazidas pelos pais nesse proces-
so decisório, podem subsidiar o professor para a tomada de decisão 
amadurecida e compartilhada pela equipe da escola.

Os altos índices de repetência em nosso país têm sido objeto 
de muita discussão, uma vez que explicitam o fracasso do sistema 
público de ensino, incomodando demais tanto educadores como 
políticos. No entanto, muitas vezes se cria uma falsa questão, em 
que a repetência é vista como um problema em si e não como 
um sintoma da má qualidade do ensino e, consequentemente, da 
aprendizagem, que, de forma geral, o sistema educacional não tem 
conseguido resolver. 

Como resultado, ao reprovar os alunos que não realizam as 
aprendizagens esperadas, cristaliza-se uma situação em que o pro-
blema é do aluno e não do sistema educacional.

A repetência deve ser um recurso extremo; deve ser estudada 
caso a caso, no momento que mais se adequar a cada aluno, para 
que esteja de fato a serviço da escolaridade com sucesso. 

A permanência em um ano ou mais no ciclo deve ser com-
preendida como uma medida educativa para que o aluno tenha 
oportunidade e expectativa de sucesso e motivação, para garantir 
a melhoria de condições para a aprendizagem. Quer a decisão seja 
de reprovar ou aprovar um aluno com dificuldades, esta deve sem-
pre ser acompanhada de encaminhamentos de apoio e ajuda para 
garantir a qualidade das aprendizagens e o desenvolvimento das 
capacidades esperadas.

As avaliações oficiais: boletins e diplomas
Um outro lado na questão da avaliação é o aspecto normativo 

do sistema de ensino que diz respeito ao controle social. À escola 
é socialmente delegada a tarefa de promover o ensino e a aprendi-
zagem de determinados conteúdos e contribuir de maneira efetiva 
na formação de seus cidadãos; por isso, a escola deve responder à 
sociedade por essa responsabilidade. Para tal, estabelece uma sé-
rie de instrumentos para registro e documentação da avaliação e 
cria os atestados oficiais de aproveitamento. Assim, as notas, con-
ceitos, boletins, recuperações, aprovações, reprovações, diplomas, 
etc., fazem parte das decisões que o professor deve tomar em seu 
dia-a-dia para responder à necessidade de um testemunho oficial 
e social do aproveitamento do aluno. O professor pode aproveitar 
os momentos de avaliação bimestral ou semestral, quando precisa 
dar notas ou conceitos, para sistematizar os procedimentos que se-
lecionou para o processo de avaliação, em função das necessidades 
psicopedagógicas.

É importante ressaltar a diferença que existe entre a comunica-
ção da avaliação e a qualificação.

Uma coisa é a necessidade de comunicar o que se observou na 
avaliação, isto é, o retorno que o professor dá aos alunos e aos pais 
do que pôde observar sobre o processo de aprendizagem, incluindo 
também o diálogo entre a sua avaliação e a auto avaliação realizada 
pelo aluno. Outra coisa é a qualificação que se extrai dela, e se ex-
pressa em notas ou conceitos, histórico escolar, boletins, diplomas, 
e cumprem uma função social. Se a comunicação da avaliação esti-
ver pautada apenas em qualificações, pouco poderá contribuir para 
o avanço significativo das aprendizagens; mas, se as notas não fo-
rem o único canal que o professor oferece de comunicação sobre a 
avaliação, podem constituir-se uma referência importante, uma vez 
que já se instituem como representação social do aproveitamento 
escolar.

Orientações didáticas
A conquista dos objetivos propostos para o ensino fundamen-

tal depende de uma prática educativa que tenha como eixo a for-
mação de um cidadão autônomo e participativo. Nessa medida, os 
Parâmetros Curriculares Nacionais incluem orientações didáticas, 
que são subsídios à reflexão sobre como ensinar.

Na visão aqui assumida, os alunos constroem significados a 
partir de múltiplas e complexas interações. Cada aluno é sujeito de 
seu processo de aprendizagem, enquanto o professor é o mediador 
na interação dos alunos com os objetos de conhecimento; o proces-
so de aprendizagem compreende também a interação dos alunos 
entre si, essencial à socialização. Assim sendo, as orientações didá-
ticas apresentadas enfocam fundamentalmente a intervenção do 
professor na criação de situações de aprendizagem coerentes com 
essa concepção.
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Para cada tema e área de conhecimento corresponde um con-
junto de orientações didáticas de caráter mais abrangente — orien-
tações didáticas gerais — que indicam como a concepção de ensino 
proposta se estabelece no tratamento da área. Para cada bloco de 
conteúdo correspondem orientações didáticas específicas, que ex-
pressam como determinados conteúdos podem ser tratados.

Assim, as orientações didáticas permeiam as explicitações so-
bre o ensinar e o aprender, bem como as explicações dos blocos de 
conteúdos ou temas, uma vez que a opção de recorte de conteúdos 
para uma situação de ensino e aprendizagem é também determina-
da pelo enfoque didático da área.

No entanto, há determinadas considerações a fazer a respeito 
do trabalho em sala de aula, que extravasam as fronteiras de um 
tema ou área de conhecimento. Estas considerações evidenciam 
que o ensino não pode estar limitado ao estabelecimento de um 
padrão de intervenção homogêneo e idêntico para todos os alunos. 
A prática educativa é bastante complexa, pois o contexto de sala de 
aula traz questões de ordem afetiva, emocional, cognitiva, física e 
de relação pessoal. A dinâmica dos acontecimentos em uma sala 
de aula é tal que mesmo uma aula planejada, detalhada e consis-
tente dificilmente ocorre conforme o imaginado: olhares, tons de 
voz, manifestações de afeto ou desafeto e diversas outras variáveis 
interferem diretamente na dinâmica prevista. No texto que se se-
gue, são apontados alguns tópicos sobre didática considerados es-
senciais pela maioria dos profissionais em educação: autonomia; 
diversidade; interação e cooperação; disponibilidade para a apren-
dizagem; organização do tempo; organização do espaço; e seleção 
de material.

Prezado candidato, o documento na íntegra está disponível 
em: http://portal.mec.gov.br/seb/arquivos/pdf/livro01.pdf, ou 
em nosso site, conforme segue:  https://www.editorasolucao.

com.br/retificacoes

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO FUNDAMENTAL. PARÂ-
METROS CURRICULARES NACIONAIS: ARTE. BRASÍLIA: 

MEC/SEF, 2ª ED. (1ª A 4ª SÉRIE), RIO DE JANEIRO: 
DP&A, 2000. VOLUME 6 (1ª PARTE)

PARÂMETROS CURRICULARES NACIONAIS

ARTES

Apresentação
A educação em arte propicia o desenvolvimento do pensamen-

to artístico, que caracteriza um modo particular de dar sentido às 
experiências das pessoas: por meio dele, o aluno amplia a sensibili-
dade, a percepção, a reflexão e a imaginação. Aprender arte envol-
ve, basicamente, fazer trabalhos artísticos, apreciar e refletir sobre 
eles. Envolve, também, conhecer, apreciar e refletir sobre as formas 
da natureza e sobre as produções artísticas individuais e coletivas 
de distintas culturas e épocas.

O documento de Arte expõe uma compreensão do significado 
da arte na educação, explicitando conteúdos, objetivos e especifici-
dades, tanto no que se refere ao ensino e à aprendizagem, quanto 
no que se refere à arte como manifestação humana.

A primeira parte do documento contém o histórico da área no 
ensino fundamental e suas correlações com a produção em arte no 
campo educacional; foi elaborada para que o professor possa co-
nhecer a área na sua contextualização histórica e ter contato com os 
conceitos relativos à natureza do conhecimento artístico.

A segunda parte busca circunscrever as artes no ensino funda-
mental, destacando quatro linguagens: Artes Visuais, Dança, Músi-
ca e Teatro. Nela, o professor encontrará as questões relativas ao 
ensino e à aprendizagem em arte para as primeiras quatro séries, 
objetivos, conteúdos, critérios de avaliação, orientações didáticas e 
bibliografia.

Ambas as partes estão organizadas de modo a oferecer um 
material sistematizado para as ações dos educadores, fornecendo 
subsídios para que possam trabalhar com a mesma competência 
exigida para todas as disciplinas do projeto curricular.

A leitura do documento pode ser feita a partir de qualquer das 
linguagens, em consonância com o trabalho que estiver sendo de-
senvolvido. Entretanto, recomenda-se sua leitura global, a fim de 
que, no tratamento didático, o professor possa respeitar a seleção 
e a seriação das linguagens.

Caracterização da Área de Arte

Introdução
Na proposta geral dos Parâmetros Curriculares Nacionais, Arte 

tem uma função tão importante quanto a dos outros conhecimen-
tos no processo de ensino e aprendizagem. A área de Arte está rela-
cionada com as demais áreas e tem suas especificidades.

A educação em arte propicia o desenvolvimento do pensamen-
to artístico e da percepção estética, que caracterizam um modo 
próprio de ordenar e dar sentido à experiência humana: o aluno 
desenvolve sua sensibilidade, percepção e imaginação, tanto ao 
realizar formas artísticas quanto na ação de apreciar e conhecer as 
formas produzidas por ele e pelos colegas, pela natureza e nas di-
ferentes culturas.

Esta área também favorece ao aluno relacionar-se criadora-
mente com as outras disciplinas do currículo. Por exemplo, o aluno 
que conhece arte pode estabelecer relações mais amplas quando 
estuda um determinado período histórico. Um aluno que exercita 
continuamente sua imaginação estará mais habilitado a construir 
um texto, a desenvolver estratégias pessoais para resolver um pro-
blema matemático.

Conhecendo a arte de outras culturas, o aluno poderá com-
preender a relatividade dos valores que estão enraizados nos seus 
modos de pensar e agir, que pode criar um campo de sentido para 
a valorização do que lhe é próprio e favorecer abertura à riqueza e 
à diversidade da imaginação humana. Além disso, torna-se capaz 
de perceber sua realidade cotidiana mais vivamente, reconhecendo 
objetos e formas que estão à sua volta, no exercício de uma obser-
vação crítica do que existe na sua cultura, podendo criar condições 
para uma qualidade de vida melhor.

Uma função igualmente importante que o ensino da arte tem a 
cumprir diz respeito à dimensão social das manifestações artísticas. 
A arte de cada cultura revela o modo de perceber, sentir e articular 
significados e valores que governam os diferentes tipos de relações 
entre os indivíduos na sociedade. A arte solicita a visão, a escuta e 
os demais sentidos como portas de entrada para uma compreensão 
mais significativa das questões sociais. Essa forma de comunicação 
é rápida e eficaz, pois atinge o interlocutor por meio de uma síntese 
ausente na explicação dos fatos.

A arte também está presente na sociedade em profissões que 
são exercidas nos mais diferentes ramos de atividades; o conheci-
mento em artes é necessário no mundo do trabalho e faz parte do 
desenvolvimento profissional dos cidadãos.

O conhecimento da arte abre perspectivas para que o aluno 
tenha uma compreensão do mundo na qual a dimensão poética 
esteja presente: a arte ensina que é possível transformar continua-
mente a existência, que é preciso mudar referências a cada momen-
to, ser flexível.
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Isso quer dizer que criar e conhecer são indissociáveis e a flexi-
bilidade é condição fundamental para aprender.

O ser humano que não conhece arte tem uma experiência de 
aprendizagem limitada, escapa-lhe a dimensão do sonho, da força 
comunicativa dos objetos à sua volta, da sonoridade instigante da 
poesia, das criações musicais, das cores e formas, dos gestos e luzes 
que buscam o sentido da vida.

A arte e a educação
Desde o início da história da humanidade a arte sempre este-

ve presente em praticamente todas as formações culturais. O ho-
mem que desenhou um bisão numa caverna pré-histórica teve que 
aprender, de algum modo, seu ofício. E, da mesma maneira, ensinou 
para alguém o que aprendeu. Assim, o ensino e a aprendizagem da 
arte fazem parte, de acordo com normas e valores estabelecidos 
em cada ambiente cultural, do conhecimento que envolve a produ-
ção artística em todos os tempos. No entanto, a área que trata da 
educação escolar em artes tem um percurso relativamente recente 
e coincide com as transformações educacionais que caracterizaram 
o século XX em várias partes do mundo.

A mudança radical que deslocou o foco de atenção da educação 
tradicional, centrado apenas na transmissão de conteúdos, para o 
processo de aprendizagem do aluno também ocorreu no âmbito do 
ensino de Arte.

As pesquisas desenvolvidas a partir do início do século em vá-
rios campos das ciências humanas trouxeram dados importantes 
sobre o desenvolvimento da criança, sobre o processo criador, so-
bre a arte de outras culturas. Na confluência da antropologia, da 
filosofia, da psicologia, da psicanálise, da crítica de arte, da psico-
pedagogia e das tendências estéticas da modernidade surgiram 
autores que formularam os princípios inovadores para o ensino de 
artes plásticas, música, teatro e dança . Tais princípios reconheciam 
a arte da criança como manifestação espontânea e auto expressiva: 
valorizavam a livre expressão e a sensibilização para a experimenta-
ção artística como orientações que visavam o desenvolvimento do 
potencial criador, ou seja, eram propostas centradas na questão do 
desenvolvimento do aluno.

É importante salientar que tais orientações trouxeram uma 
contribuição inegável no sentido da valorização da produção cria-
dora da criança, o que não ocorria na escola tradicional. Mas o prin-
cípio revolucionário que advogava a todos, independentemente de 
talentos especiais, a necessidade e a capacidade da expressão artís-
tica foi aos poucos sendo enquadrado em palavras de ordem, como, 
por exemplo, “o que importa é o processo criador da criança e não 
o produto que realiza” e “aprender a fazer, fazendo”; estes e muitos 
outros lemas foram aplicados mecanicamente nas escolas, gerando 
deformações e simplificações na ideia original, o que redundou na 
banalização do “deixar fazer” — ou seja, deixar a criança fazer arte, 
sem nenhum tipo de intervenção.

Ao professor destinava-se um papel cada vez mais irrelevante 
e passivo. A ele não cabia ensinar nada e a arte adulta deveria ser 
mantida fora dos muros da escola, pelo perigo da influência que 
poderia macular a “genuína e espontânea expressão infantil”.

O princípio da livre expressão enraizou-se e espalhou-se pelas 
escolas, acompanhado pelo “imprescindível” conceito de criativi-
dade, curioso fenômeno de consenso pedagógico, presença obri-
gatória em qualquer planejamento, sem que parecesse necessário 
definir o que esse termo queria dizer.

O objetivo fundamental era o de facilitar o desenvolvimento 
criador da criança. No entanto, o que se desencadeou como resul-
tado da aplicação indiscriminada de ideias vagas e imprecisas sobre 
a função da educação artística foi uma descaracterização progressi-
va da área. Tal estrutura conceitual foi perdendo o sentido, princi-
palmente para os alunos. Além disso, muitos dos objetivos arrola-

dos nos planejamentos dos professores de Arte poderiam também 
compor outras disciplinas do currículo, como, por exemplo, desen-
volver a criatividade, a sensibilidade, o autocontrole, etc.

Na entrada da década de 60, arte-educadores, principalmente ame-
ricanos, lançaram as bases para uma nova mudança de foco dentro do 
ensino de Arte, questionando basicamente a ideia do desenvolvimento 
espontâneo da expressão artística da criança e procurando definir a con-
tribuição específica da arte para a educação do ser humano.

A reflexão que inaugurou uma nova tendência, cujo objetivo 
era precisar o fenômeno artístico como conteúdo curricular, articu-
lou-se num duplo movimento: de um lado, a revisão crítica da livre 
expressão; de outro, a investigação da natureza da arte como forma 
de conhecimento.

Como em todos os momentos históricos, o pensamento produ-
zido por esses autores estava estreitamente vinculado às tendên-
cias do conhecimento da época, manifestadas principalmente na 
linguística estrutural, na estética, na pedagogia, na psicologia cog-
nitivista, na própria produção artística, entre outras.

Assim, a crítica à livre expressão questionava a aprendizagem artísti-
ca como consequência automática do processo de maturação da criança.

No início da década de 70 autores responsáveis pela mudan-
ça de rumo do ensino de Arte nos Estados Unidos afirmavam que 
o desenvolvimento artístico é resultado de formas complexas de 
aprendizagem e, portanto, não ocorre automaticamente à medida 
que a criança cresce; é tarefa do professor propiciar essa aprendiza-
gem por meio da instrução. Segundo esses autores, as habilidades 
artísticas se desenvolvem por meio de questões que se apresentam 
à criança no decorrer de suas experiências de buscar meios para 
transformar ideias, sentimentos e imagens num objeto material. Tal 
experiência pode ser orientada pelo professor e nisso consiste sua 
contribuição para a educação da criança no campo da arte.

Atualmente, professores de todos os cantos do mundo se preo-
cupam em responder perguntas básicas que fundamentam sua ati-
vidade pedagógica: “Que tipo de conhecimento caracteriza a arte?”, 
“Qual a função da arte na sociedade?”, “Qual a contribuição espe-
cífica que a arte traz para a educação do ser humano?”, “Como as 
contribuições da arte podem ser significativas e vivas dentro da es-
cola?” e “Como se aprende a criar, experimentar e entender a arte 
e qual a função do professor nesse processo?”.

As tendências que se manifestaram no ensino de Arte a partir 
dessas perguntas geraram as condições para o estabelecimento de 
um quadro de referências conceituais solidamente fundamentado 
dentro do currículo escolar, focalizando a especificidade da área e 
definindo seus contornos com base nas características inerentes ao 
fenômeno artístico.

A partir desse novo foco de atenção, desenvolveram-se muitas 
pesquisas, dentre as quais se ressaltaram as que investigam o modo 
de aprender dos artistas. Tais trabalhos trouxeram dados importan-
tes para as propostas pedagógicas, que consideram tanto os con-
teúdos a serem ensinados quanto os processos de aprendizagem 
dos alunos. As escolas brasileiras têm manifestado a influência das 
tendências ocorridas ao longo da história do ensino de Arte em ou-
tras partes do mundo.

Histórico do ensino de Arte no Brasil
Ao recuperar, mesmo que brevemente, a história do ensino de 

Arte no Brasil, pode-se observar a integração de diferentes orienta-
ções quanto às suas finalidades, à formação e atuação dos profes-
sores, mas, principalmente, quanto às políticas educacionais e os 
enfoques filosóficos, pedagógicos e estéticos.

O ensino de Arte é identificado pela visão humanista e filosó-
fica que demarcou as tendências tradicionalista e escolanovista. 
Embora ambas se contraponham em proposições, métodos e en-
tendimento dos papéis do professor e do aluno, ficam evidentes as 
influências que exerceram nas ações escolares de Arte. 
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Essas tendências vigoraram desde o início do século e ainda 
hoje participam das escolhas pedagógicas e estéticas de professo-
res de Arte.

Na primeira metade do século XX, as disciplinas Desenho, 
Trabalhos Manuais, Música e Canto Orfeônico faziam parte dos 
programas das escolas primárias e secundárias, concentrando o 
conhecimento na transmissão de padrões e modelos das culturas 
predominantes. Na escola tradicional, valorizavam-se principal-
mente as habilidades manuais, os “dons artísticos”, os hábitos de 
organização e precisão, mostrando ao mesmo tempo uma visão uti-
litarista e imediatista da arte. Os professores trabalhavam com exer-
cícios e modelos convencionais selecionados por eles em manuais e 
livros didáticos. O ensino de Arte era voltado essencialmente para o 
domínio técnico, mais centrado na figura do professor; competia a 
ele “transmitir” aos alunos os códigos, conceitos e categorias, liga-
dos a padrões estéticos que variavam de linguagem para linguagem 
mas que tinham em comum, sempre, a reprodução de modelos.

A disciplina Desenho, apresentada sob a forma de Desenho 
Geométrico, Desenho do Natural e Desenho Pedagógico, era consi-
derada mais por seu aspecto funcional do que uma experiência em 
arte; ou seja, todas as orientações e conhecimentos visavam uma 
aplicação imediata e a qualificação para o trabalho.

As atividades de teatro e dança somente eram reconhecidas 
quando faziam parte das festividades escolares na celebração de 
datas como Natal, Páscoa ou Independência, ou nas festas de final 
de período escolar. O teatro era tratado com uma única finalidade: 
a da apresentação. As crianças decoravam os textos e os movimen-
tos cênicos eram marcados com rigor.

Em Música, a tendência tradicionalista teve seu representante 
máximo no Canto Orfeônico, projeto preparado pelo compositor 
Heitor Villa-Lobos, na década de 30. Esse projeto constitui referên-
cia importante por ter pretendido levar a linguagem musical de ma-
neira consistente e sistemática a todo o País. O Canto Orfeônico di-
fundia ideias de coletividade e civismo, princípios condizentes com 
o momento político de então.

Entre outras questões, o projeto Villa-Lobos esbarrou em difi-
culdades práticas na orientação de professores e acabou transfor-
mando a aula de música numa teoria musical baseada nos aspectos 
matemáticos e visuais do código musical com a memorização de 
peças orfeônicas, que, refletindo a época, eram de caráter folclóri-
co, cívico e de exaltação.

Depois de cerca de trinta anos de atividades em todo o Brasil, o 
Canto Orfeônico foi substituído pela Educação Musical, criada pela 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Brasileira de 1961, vigorando 
efetivamente a partir de meados da década de 60.

Entre os anos 20 e 70, as escolas brasileiras viveram outras ex-
periências no âmbito do ensino e aprendizagem de arte, fortemen-
te sustentadas pela estética modernista e com base na tendência 
escolanovista. O ensino de Arte volta-se para o desenvolvimento 
natural da criança, centrado no respeito às suas necessidades e as-
pirações, valorizando suas formas de expressão e de compreensão 
do mundo. As práticas pedagógicas, que eram diretivas, com ênfa-
se na repetição de modelos e no professor, são redimensionadas, 
deslocando-se a ênfase para os processos de desenvolvimento do 
aluno e sua criação.

As aulas de Desenho e Artes Plásticas assumem concepções de 
caráter mais expressivo, buscando a espontaneidade e valorizando o 
crescimento ativo e progressivo do aluno. As atividades de artes plásti-
cas mostram-se como espaço de invenção, autonomia e descobertas, 
baseando-se principalmente na auto expressão dos alunos.

Os professores da época estudam as novas teorias sobre o en-
sino de Arte divulgadas no Brasil e no exterior, as quais favorecem 
o rompimento com a rigidez estética, marcadamente reprodutivista 
da escola tradicional.

Com a Educação Musical, incorporaram-se nas escolas também 
os novos métodos que estavam sendo disseminados na Europa. 
Contrapondo-se ao Canto Orfeônico, passa a existir no ensino de 
música um outro enfoque, quando a música pode ser sentida, to-
cada, dançada, além de cantada. Utilizando jogos, instrumentos de 
percussão, rodas e brincadeiras buscava-se um desenvolvimento 
auditivo, rítmico, a expressão corporal e a socialização das crianças 
que são estimuladas a experimentar, improvisar e criar.

No período que vai dos anos 20 aos dias de hoje, faixa de tem-
po concomitante àquela em que se assistiu a várias tentativas de se 
trabalhar a arte também fora das escolas, vive-se o crescimento de 
movimentos culturais, anunciando a modernidade e vanguardas. 
Foi marcante para a caracterização de um pensamento modernista 
a “Semana de Arte Moderna de São Paulo”, em 1922, na qual es-
tiveram envolvidos artistas de várias modalidades: artes plásticas, 
música, poesia, dança, etc.

Em artes plásticas, acompanhou-se uma abertura crescente 
para as novas expressões e o surgimento dos museus de arte mo-
derna e contemporânea em todo o País. A encenação do “Vestido 
de Noiva” (1943), de Nelson Rodrigues, introduz o teatro brasileiro 
na modernidade. Em música, o Brasil viveu um progresso excep-
cional, tanto na criação musical erudita, como na popular. Na área 
popular, traça-se a linha poderosa que vem de Pixinguinha e Noel 
Rosa e chega, hoje, ao movimentado intercâmbio internacional de 
músicos, ritmos, sonoridades, técnicas, composição, etc., passando 
pelo momento de maior penetração da música nacional na cultura 
mundial, com a Bossa Nova.

Em fins dos anos 60 e na década de 70 nota-se uma tentativa 
de aproximação entre as manifestações artísticas ocorridas fora do 
espaço escolar e a que se ensina dentro dele: é a época dos festi-
vais da canção e das novas experiências teatrais, quando as escolas 
promovem festivais de música e teatro com grande mobilização dos 
estudantes.

Esses momentos de aproximação — que já se anunciaram 
quando algumas ideias e a estética modernista influenciou o ensino 
de Arte — são importantes, pois sugerem um caminho integrado à 
realidade artística brasileira, considerada mundialmente original e 
rica.

Mas o lugar da arte na hierarquia das disciplinas escolares cor-
responde a um desconhecimento do poder da imagem, do som, do 
movimento e da percepção estética como fontes de conhecimento. 
Até os anos 60, existiam pouquíssimos cursos de formação de pro-
fessores nesse campo, e professores de quaisquer matérias ou pes-
soas com alguma habilidade na área (artistas e estudiosos de cursos 
de belas-artes, de conservatórios, etc.) poderiam assumir as disci-
plinas de Desenho, Desenho Geométrico, Artes Plásticas e Música.

Em 1971, pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, a 
arte é incluída no currículo escolar com o título de Educação Artísti-
ca, mas é considerada “atividade educativa” e não disciplina.

A introdução da Educação Artística no currículo escolar foi 
um avanço, principalmente se se considerar que houve um enten-
dimento em relação à arte na formação dos indivíduos, seguindo 
os ditames de um pensamento renovador. No entanto, o resultado 
dessa proposição foi contraditório e paradoxal. Muitos professores 
não estavam habilitados e, menos ainda, preparados para o domí-
nio de várias linguagens, que deveriam ser incluídas no conjunto 
das atividades artísticas (Artes Plásticas, Educação Musical, Artes 
Cênicas). Para agravar a situação, durante os anos 70-80, tratou-
-se dessa formação de maneira indefinida: “... não é uma matéria, 
mas uma área bastante generosa e sem contornos fixos, flutuando 
ao sabor das tendências e dos interesses”. A Educação Artística de 
mostrava, em sua concepção e desenrolar, que o sistema educa-
cional vigente estava enfrentando dificuldades de base na relação 
entre teoria e prática.
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Os professores de Educação Artística, capacitados inicialmente 
em cursos de curta duração, tinham como única alternativa seguir 
documentos oficiais (guias curriculares) e livros didáticos em geral, 
que não explicitavam fundamentos, orientações teórico-metodo-
lógicas ou mesmo bibliografias específicas. As próprias faculdades 
de Educação Artística, criadas especialmente para cobrir o mercado 
aberto pela lei, não estavam instrumentadas para a formação mais 
sólida do professor, oferecendo cursos eminentemente técnicos, 
sem bases conceituais. Desprestigiados, isolados e inseguros, os 
professores tentavam equacionar um elenco de objetivos inatin-
gíveis, com atividades múltiplas, envolvendo exercícios musicais, 
plásticos, corporais, sem conhecê-los bem, que eram justificados e 
divididos apenas pelas faixas etárias.

De maneira geral, entre os anos 70 e 80, os antigos professores 
de Artes Plásticas, Desenho, Música, Artes Industriais, Artes Cênicas 
e os recém-formados em Educação Artística viram-se responsabili-
zados por educar os alunos (em escolas de ensino médio) em todas 
as linguagens artísticas, configurando-se a formação do professor 
polivalente em Arte. Com isso, inúmeros professores deixaram as 
suas áreas específicas de formação e estudos, tentando assimilar su-
perficialmente as demais, na ilusão de que as dominariam em seu con-
junto. A tendência passou a ser a diminuição qualitativa dos saberes 
referentes às especificidades de cada uma das formas de arte e, no 
lugar destas, desenvolveu-se a crença de que bastavam propostas de 
atividades expressivas espontâneas para que os alunos conhecessem 
muito bem música, artes plásticas, cênicas, dança, etc.

Pode-se dizer que nos anos 70, do ponto de vista da arte, em 
seu ensino e aprendizagem foram mantidas as decisões curricula-
res oriundas do ideário do início a meados do século 20 (marcada-
mente tradicional e escolanovista), com ênfase, respectivamente, 
na aprendizagem reprodutiva e no fazer expressivo dos alunos. Os 
professores passam a atuar em todas as áreas artísticas, indepen-
dentemente de sua formação e habilitação. Conhecer mais pro-
fundamente cada uma das modalidades artísticas, as articulações 
entre elas e conhecer artistas, objetos artísticos e suas histórias não 
faziam parte de decisões curriculares que regiam a prática educati-
va em Arte nessa época.

A partir dos anos 80 constitui-se o movimento Arte-Educação, 
inicialmente com a finalidade de conscientizar e organizar os pro-
fissionais, resultando na mobilização de grupos de professores de 
arte, tanto da educação formal como da informal. O movimento 
Arte-Educação permitiu que se ampliassem as discussões sobre a 
valorização e o aprimoramento do professor, que reconhecia o seu 
isolamento dentro da escola e a insuficiência de conhecimentos e 
competência na área. As ideias e princípios que fundamentam a Ar-
te-Educação multiplicam-se no País por meio de encontros e even-
tos promovidos por universidades, associações de arte-educadores, 
entidades públicas e particulares, com o intuito de rever e propor 
novos andamentos à ação educativa em Arte.

Em 1988, com a promulgação da Constituição, iniciam-se as 
discussões sobre a nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação Na-
cional, que seria sancionada apenas em 20 de dezembro de 1996. 
Convictos da importância de acesso escolar dos alunos de ensino 
básico também à área de Arte, houve manifestações e protestos de 
inúmeros educadores contrários a uma das versões da referida lei, 
que retirava a obrigatoriedade da área.

Com a Lei n. 9.394/96, revogam-se as disposições anteriores 
e Arte é considerada obrigatória na educação básica: “O ensino da 
arte constituirá componente curricular obrigatório, nos diversos ní-
veis da educação básica, de forma a promover o desenvolvimento 
cultural dos alunos” (art. 26, §2o).

Vê-se que da conscientização profissional que predominou no 
início do movimento Arte-Educação evoluiu-se para discussões que 
geraram concepções e novas metodologias para o ensino e a apren-
dizagem de arte nas escolas.

É com este cenário que se chegou ao final da década de 90, 
mobilizando novas tendências curriculares em Arte, pensando no 
terceiro milênio. São características desse novo marco curricular as 
reivindicações de identificar a área por Arte (e não mais por Educa-
ção Artística) e de incluí-la na estrutura curricular como área, com 
conteúdos próprios ligados à cultura artística e não apenas como 
atividade.

Dentre as várias propostas que estão sendo difundidas no Bra-
sil na transição para o século XXI, destacam-se aquelas que têm se 
afirmado pela abrangência e por envolver ações que, sem dúvida, 
estão interferindo na melhoria do ensino e da aprendizagem de 
arte. Trata-se de estudos sobre a educação estética, a estética do 
cotidiano, complementando a formação artística dos alunos.

Ressalta-se ainda o encaminhamento pedagógico-artístico que 
tem por premissa básica a integração do fazer artístico, a apreciação 
da obra de arte e sua contextualização histórica. 

Teoria e prática em Arte nas escolas brasileiras
A questão central do ensino de Arte no Brasil diz respeito a um 

enorme descompasso entre a produção teórica, que tem um trajeto 
de constantes perguntas e formulações, e o acesso dos professores 
a essa produção, que é dificultado pela fragilidade de sua formação, 
pela pequena quantidade de livros editados sobre o assunto, sem 
falar nas inúmeras visões preconcebidas que reduzem a atividade 
artística na escola a um verniz de superfície, que visa as comemora-
ções de datas cívicas e enfeitar o cotidiano escolar.

Em muitas escolas ainda se utiliza, por exemplo, o desenho mi-
meografado com formas estereotipadas para as crianças colorirem, 
ou se apresentam “musiquinhas” indicando ações para a rotina es-
colar (hora do lanche, hora da saída). Em outras, trabalha-se apenas 
com a auto-expressão; ou, ainda os professores estão ávidos por 
ensinar história da arte e levar os alunos a museus, teatros e apre-
sentações musicais ou de dança. Há outras tantas possibilidades em 
que o professor polivalente inventa maneiras originais de trabalhar, 
munido apenas de sua própria iniciativa e pesquisa autodidata.

Essa pluralidade de ações individuais representa experiências 
isoladas que têm pouca oportunidade de troca, o que se realiza nos 
eventos, congressos regionais, onde cada vez mais professores se 
reúnem, mas aos quais a grande maioria não tem acesso.

O que se observa, então, é uma espécie de círculo vicioso no 
qual um sistema extremamente precário de formação reforça o es-
paço pouco definido da área com relação às outras disciplinas do 
currículo escolar. Sem uma consciência clara de sua função e sem 
uma fundamentação consistente de arte como área de conheci-
mento com conteúdos específicos, os professores não conseguem 
formular um quadro de referências conceituais e metodológicas 
para alicerçar sua ação pedagógica; não há material adequado para 
as aulas práticas, nem material didático de qualidade para dar su-
porte às aulas teóricas.

A partir dessas constatações procurou-se formular princípios 
que orientem os professores na sua reflexão sobre a natureza do 
conhecimento artístico e na delimitação do espaço que a área de

Arte pode ocupar no ensino fundamental, a partir de uma in-
vestigação do fenômeno artístico e de como se ensina e como se 
aprende arte.

A arte como objeto de conhecimento
O universo da arte caracteriza um tipo particular de conheci-

mento que o ser humano produz a partir das perguntas fundamen-
tais que desde sempre se fez com relação ao seu lugar no mundo.

A manifestação artística tem em comum com o conhecimento 
científico, técnico ou filosófico seu caráter de criação e inovação. 
Essencialmente, o ato criador, em qualquer dessas formas de co-
nhecimento, estrutura e organiza o mundo, respondendo aos desa-
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fios que dele emanam, num constante processo de transformação 
do homem e da realidade circundante. O produto da ação criadora, 
a inovação, é resultante do acréscimo de novos elementos estrutu-
rais ou da modificação de outros. Regido pela necessidade básica 
de ordenação, o espírito humano cria, continuamente, sua cons-
ciência de existir por meio de manifestações diversas.

O ser humano sempre organizou e classificou os fenômenos da 
natureza, o ciclo das estações, os astros no céu, as diferentes plan-
tas e animais, as relações sociais, políticas e econômicas, para com-
preender seu lugar no universo, buscando a significação da vida.

Tanto a ciência quanto a arte, respondem a essa necessidade 
mediante a construção de objetos de conhecimento que, juntamen-
te com as relações sociais, políticas e econômicas, sistemas filosó-
ficos e éticos, formam o conjunto de manifestações simbólicas de 
uma determinada cultura.

Ciência e arte são, assim, produtos que expressam as represen-
tações imaginárias das distintas culturas, que se renovam através 
dos tempos, construindo o percurso da história humana. A própria 
ideia de ciência como disciplina autônoma, distinta da arte, é pro-
duto recente da cultura ocidental.

Nas antigas sociedades tradicionais não havia essa distinção: 
a arte integrava a vida dos grupos humanos, impregnada nos ritos, 
cerimônias e objetos de uso cotidiano; a ciência era exercida por 
curandeiros, sacerdotes, fazendo parte de um modo mítico de com-
preensão da realidade.

Mesmo na cultura moderna, a relação entre arte e ciência 
apresenta-se de diferentes maneiras, do início do mundo ocidental 
até os dias de hoje. Nos séculos que se sucederam ao Renascimento, 
arte e ciência eram cada vez mais consideradas como áreas de conhe-
cimento totalmente diferentes, gerando uma concepção falaciosa, se-
gundo a qual a ciência seria produto do pensamento racional e a arte, 
pura sensibilidade. Na verdade, nunca foi possível existir ciência sem 
imaginação, nem arte sem conhecimento. Tanto uma como a outra são 
ações criadoras na construção do devir humano.

O próprio conceito de verdade científica cria mobilidade, tor-
na-se verdade provisória, o que muito aproxima estruturalmente os 
produtos da ciência e da arte.

Os dinamismos do homem que apreende a realidade de forma 
poética e os do homem que a pensa cientificamente são vias pe-
culiares e irredutíveis de acesso ao conhecimento, mas, ao mesmo 
tempo, são dois aspectos da unidade psíquica. Há uma tendência 
cada vez mais acentuada nas investigações contemporâneas no 
sentido de dimensionar a complementaridade entre arte e ciência, 
precisando a distinção entre elas e, ao mesmo tempo, integrando-
-as numa nova compreensão do ser humano. Nova, mas nem tanto. 
Existem muitas obras sobre o fenômeno da criatividade que citam 
exemplos de pessoas que escreveram a respeito do próprio proces-
so criador. Artistas e cientistas relatam ocorrências semelhantes, 
tornando possível a sistematização de certas invariantes, como por 
exemplo, o ponto culminante da ação criadora, a famosa “Eureka!”: 
o instante súbito do “Achei!” pode ocorrer para o matemático na 
resolução repentina de um problema, num momento em que ele 
não esteja pensando no assunto. Da mesma forma, um músico pas-
seava a pé depois do almoço, quando lhe veio uma sinfonia inteira 
na cabeça; só precisou sentar depois para escrevê-la.

É claro que nos dois casos, tanto o matemático quanto o mú-
sico estiveram durante um longo tempo anterior maturando ques-
tões, a partir de um processo contínuo de levantamento de dados, 
investigando possibilidades.

Parece que, em geral, esse caráter de “iluminação súbita” é co-
mum à arte e à ciência, com algo que se revela à consciência do 
criador, vindo à tona independentemente de sua vontade, quer seja 
naquele ou noutro momento, mas sendo posterior a um imprescin-
dível período de trabalho árduo sobre o assunto.

Malba Tahan, um dos mais importantes educadores brasileiros 
no campo da matemática, disse, no início da década de trinta, que 
a solução de um problema matemático é um verdadeiro poema de 
beleza e simplicidade.

Para um cientista, uma fórmula pode ser “bela”; para um ar-
tista plástico, as relações entre a luz e as formas são “problemas a 
serem resolvidos plasticamente”. Parece que há muito mais coisas 
em comum entre estas duas formas de conhecimento do que sonha 
nossa vã filosofia.

Esta discussão interessa particularmente ao campo da educa-
ção, que manifesta uma necessidade urgente de formular novos 
paradigmas que evitem a oposição entre arte e ciência, para fazer 
frente às transformações políticas, sociais e tecnocientíficas que 
anunciam o ser humano do século XXI.

Apenas um ensino criador, que favoreça a integração entre a 
aprendizagem racional e estética dos alunos, poderá contribuir para 
o exercício conjunto complementar da razão e do sonho, no qual 
conhecer é também maravilhar-se, divertir-se, brincar com o des-
conhecido, arriscar hipóteses ousadas, trabalhar duro, esforçar-se e 
alegrar-se com descobertas.

Com o objetivo de relacionar a arte com a formação dos alunos 
do ensino fundamental, serão apresentadas algumas características 
do fenômeno artístico.

O Conhecimento Artístico como Produção e Fruição
— A obra de arte situa-se no ponto de encontro entre o particu-

lar e o universal da experiência humana.
“Até mesmo asa branca/ Bateu asas do sertão/ Então eu disse 

adeus Rosinha/ Guarda contigo meu coração” (Luís Gonzaga e Hum-
berto Teixeira).

No exemplo da canção “Asa Branca”, o voo do pássaro (expe-
riência humana universal) retrata a figura do retirante (experiência 
particular de algumas regiões).

Cada obra de arte é, ao mesmo tempo, um produto cultural 
de uma determinada época e uma criação singular da imaginação 
humana, cujo valor é universal.

Por isso, uma obra de arte não é mais avançada, mais evoluída, 
nem mais correta do que outra qualquer.

— A obra de arte revela para o artista e para o espectador uma 
possibilidade de existência e comunicação, além da realidade de fa-
tos e relações habitualmente conhecidos.

O conhecimento artístico não tem como objetivo compreender 
e definir leis gerais que expliquem por que as coisas são como são.

“Tudo certo como dois e dois são cinco” (Caetano Veloso).
As formas artísticas apresentam uma síntese subjetiva de sig-

nificações construídas por meio de imagens poéticas (visuais, sono-
ras, corporais, ou de conjuntos de palavras, como no texto literário 
ou teatral). Não é um discurso linear sobre objetos, fatos, questões, 
ideias e sentimentos. A forma artística é antes uma combinação de 
imagens que são objetos, fatos, questões, ideias e sentimentos, or-
denados não pelas leis da lógica objetiva, mas por uma lógica intrín-
seca ao domínio do imaginário.

O artista faz com que dois e dois possam ser cinco, uma árvore 
possa ser azul, uma tartaruga possa voar. A arte não representa ou re-
flete a realidade, ela é realidade percebida de um outro ponto de vista.

O artista desafia as coisas como são, para revelar como pode-
riam ser, segundo um certo modo de significar o mundo que lhe é 
próprio. O conhecimento artístico se realiza em momentos singu-
lares, intraduzíveis, do artista ou do espectador com aquela obra 
particular, num instante particular.

— O que distingue essencialmente a criação artística das outras 
modalidades de conhecimento humano é a qualidade de comunica-
ção entre os seres humanos que a obra de arte propicia, por uma 
utilização particular das formas de linguagem.
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A corporificação de ideias e sentimentos do artista numa forma 
apreensível pelos sentidos caracteriza a obra artística como produ-
to da criação humana.

O produto criado pelo artista propicia um tipo de comunica-
ção no qual inúmeras formas de significações se condensam pela 
combinação de determinados elementos, diferentes para cada mo-
dalidade artística, como, por exemplo: linhas, formas, cores e textu-
ras, na forma plástica; altura, timbre, intensidade e ritmo, na forma 
musical; personagens, espaço, texto e cenário, na forma teatral; e 
movimento, desenho no espaço, ritmo e composição, na forma da 
dança.

O que seria essa utilização particular das formas da linguagem? 
Num texto jornalístico, a matéria pode informar sobre uma peça 
teatral de fim de ano ocorrida na escola X, feita por um grupo de 
alunos, descrevendo e relatando o acontecimento. Seu objetivo é 
informar o leitor sobre o fato.

No conto “Pirlimpsiquice”, Guimarães Rosa também fala de um 
acontecimento semelhante, de um modo completamente diferen-
te. É um texto poético que se inicia com a seguinte frase: “Aquilo 
em nosso teatrinho foi de Oh!”. Nessa frase, o texto não dá ape-
nas uma informação ao leitor, mas concretiza uma multiplicidade 
de significações relativas à experiência de um grupo de alunos que 
fizeram uma peça de final de ano num colégio de padres. A expres-
são “foi de Oh!” é uma síntese poética que ganha sentido para o 
leitor dentro do conjunto do texto e contém tudo o que é relata-
do a seguir, ao mesmo tempo em que lhe propicia conferir a este 
“Oh!” suas próprias significações. Essa expressão quer dizer o quê? 
Espanto, maravilha, embevecimento, susto, medo e muitas outras 
coisas para cada leitor. O que importa é que, em vez de descrever 
minuciosamente o que foi a experiência, Guimarães Rosa condensa 
toda essa experiência numa única frase síntese que, como imagem 
poética, é um modo particular de utilização das possibilidades da 
linguagem, criando um tipo diferenciado de comunicação entre as 
pessoas.

Assim como cada frase ganha sentido no conjunto do texto, 
realizando o todo da forma literária, cada elemento visual, musical, 
dramático ou de movimento tem seu lugar e se relaciona com os 
demais daquela forma artística específica.

— A forma artística fala por si mesma, independe e vai além 
das intenções do artista.

A “Guernica”, de Picasso, contém a ideia do repúdio aos horro-
res da guerra. Uma pessoa que não conheça as intenções conscien-
tes de Picasso pode ver a “Guernica” e sentir um impacto significa-
tivo; a significação é o produto revelado quando ocorre a relação 
entre as imagens da obra de Picasso e os dados de sua experiência 
pessoal.

A forma artística pode significar coisas diferentes, resultantes 
da experiência de apreciação de cada um. Seja na forma de ale-
goria, de formulação crítica, de descoberta de padrões formais, de 
propaganda ideológica, de pura poesia, a obra de arte ganha signi-
ficado na fruição de cada espectador.

— A percepção estética é a chave da comunicação artística.
No processo de conhecimento artístico, do qual faz parte a 

apreciação estética, o canal privilegiado de compreensão é a qua-
lidade da experiência sensível da percepção. Diante de uma obra 
de arte, habilidades de percepção, intuição, raciocínio e imaginação 
atuam tanto no artista quanto no espectador. Mas é inicialmente 
pelo canal da sensibilidade que se estabelece o contato entre a pes-
soa do artista e a do espectador, mediado pela percepção estética 
da obra de arte.

O processo de conhecimento advém de relações significativas, 
a partir da percepção das qualidades de linhas, texturas, cores, 
sons, movimentos, etc.

Quando Guimarães Rosa escreveu: “Nuvens, fiapos de sorvete 
de coco”, criou uma forma artística na qual a metáfora, uma manei-
ra especial de utilização da linguagem, reuniu elementos que, na 
realidade, estavam separados, mas se juntaram numa frase poéti-
ca pela ação criadora do artista. Nessa apreciação estética importa 
não apenas o exercício da habilidade intelectiva mas, principalmen-
te, que o leitor seja capaz de se deixar tocar sensivelmente para 
poder perceber, por exemplo, as qualidades de peso, luz, textura, 
densidade e cor contidas nas imagens de nuvens e fiapos de sorvete 
de coco; ao mesmo tempo, a experiência que essa pessoa tem ou 
não de observar nuvens, de gostar ou não de sorvete de coco, de 
saber ou não o que é uma metáfora fazem ressoar as imagens do 
texto nas suas próprias imagens internas e permitem que crie a sig-
nificação particular que o texto lhe revela. A significação não está, 
portanto, na obra, mas na interação complexa de natureza primor-
dialmente imaginativa entre a obra e o espectador.

— A personalidade do artista é ingrediente que se transforma 
em gesto criador, fazendo parte da substância mesma da obra. 

Van Gogh disse: “Quero pintar em verde e vermelho as paixões 
humanas”. Os dados da sensibilidade se convertem em matéria ex-
pressiva de tal maneira que configuram o próprio conteúdo da obra 
de arte: aquilo que é percebido pelos sentidos se transforma em 
uma construção feita de relações formais por meio da criação artís-
tica. O motor que organiza esse conjunto é a sensibilidade: a emo-
ção (emovere quer dizer o que se move) desencadeia o dinamismo 
criador do artista. A emoção que provoca o impacto no apreciador 
faz ressoar, dentro dele, o movimento que desencadeia novas com-
binações significativas entre as suas imagens internas em contato 
com as imagens da obra de arte. Mas a obra de arte não é resultan-
te apenas da sensibilidade do artista, assim como a emoção estética 
do espectador não lhe vem unicamente do sentimento que a obra 
suscita nele. Na produção e apreciação da arte estão presentes ha-
bilidades de relacionar e solucionar questões propostas pela organi-
zação dos elementos que compõem as formas artísticas: conhecer 
arte envolve o exercício conjunto do pensamento, da intuição, da 
sensibilidade e da imaginação.

— A imaginação criadora transforma a existência humana 
através da pergunta que dá sentido à aventura de conhecer: “Já 
pensou se fosse possível?”.

“O mestre Nasrudin estava sentado à beira de um lago muito 
grande. O prefeito da cidade passava por ali naquele momento e viu 
quando Nasrudin jogou um pouco de iogurte nas águas e começou 
a mexê-las com uma vareta. Perguntou-lhe o que fazia e o outro 
respondeu:

— Estou fazendo iogurte.
— Mas isto é um absurdo — disse o prefeito. — É impossível 

fazer iogurte dessa maneira, água não vira iogurte.
— Já pensou se fosse possível? — respondeu Nasrudin”.
A imaginação criadora permite ao ser humano conceber situa-

ções, fatos, ideias e sentimentos que se realizam como imagens in-
ternas, a partir da manipulação da linguagem. É essa capacidade 
de formar imagens que torna possível a evolução do homem e o 
desenvolvimento da criança; visualizar situações que não existem, 
mas que podem vir a existir, abre o acesso a possibilidades que es-
tão além da experiência imediata.

A emoção é movimento, a imaginação dá forma e densidade à 
experiência de perceber, sentir e pensar, criando imagens internas 
que se combinam para representar essa experiência. A faculdade 
imaginativa está na raiz de qualquer processo de conhecimento, 
seja científico, artístico ou técnico. A flexibilidade é o atributo ca-
racterístico da atividade imaginativa, pois é o que permite exercitar 
inúmeras composições entre imagens, para investigar possibilida-
des e não apenas reproduzir relações conhecidas.
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No caso do conhecimento artístico, o domínio do imaginário é 
o lugar privilegiado de sua atuação: é no terreno das imagens que a 
arte realiza sua força comunicativa.

“Oi, meu patrão, a gente num deve de levá os negoço de arran-
co, lá cumo quem diz a ferro e fogo.

Quem num arranja de bons modo, de cum força é que num vai.
Corda munto esticada rebenta.
Ancê já viu cumo é que se tempera viola? Pois arrepare.
Caboclo pega da viola cum jeito, cumo quem corre a mão na 

crina de burro chocro.
Puxa pras cavera de devagá.
Aperta elas leve leve.
Passa os dedo nas corda, experimenta.
Bombeia o bordão.
Entesa as tripa do meio: ipa! Não vai rebentá.
Destroce, torna a experimentá.
Tempera a prima na afinação, sorta um espiricado e cumeça a 

ponteá.
Por daí um poco viola tá chorano cumo gente.
Magina ancê se o violero de um arranco apertasse as cravera 

numa vezada.
Num ficava uma corda só.
Era um desastre dos diabo.
A gente, meu patrão, decede os negoço cumo quem tá tempe-

rano viola”.
A qualidade imaginativa é um elemento indispensável na 

apreensão dos conteúdos, possibilitando que a aprendizagem se 
realize por meio de estratégias pessoais de cada aluno.

O conhecimento artístico como reflexão
Além do conhecimento artístico como experiência estética di-

reta da obra de arte, o universo da arte contém também outro tipo 
de conhecimento, gerado pela necessidade de investigar o campo 
artístico como atividade humana. Tal conhecimento delimita o fe-
nômeno artístico:

— como produto das culturas;
— como parte da História;
— como estrutura formal na qual podem ser identificados os 

elementos que compõem os trabalhos artísticos e os princípios que 
regem sua combinação.

É função de a escola instrumentar os alunos na compreensão 
que podem ter dessas questões, em cada nível de desenvolvimen-
to, para que sua produção artística ganhe sentido e possa se enri-
quecer também pela reflexão sobre a arte como objeto de conhe-
cimento.

Em síntese o conhecimento da arte envolve:
- a experiência de fazer formas artísticas e tudo que entra em 

jogo nessa ação criadora: recursos pessoais, habilidades, pesquisa 
de materiais e técnicas, a relação entre perceber, imaginar e realizar 
um trabalho de arte;

- a experiência de fruir formas artísticas, utilizando informa-
ções e qualidades perceptivas e imaginativas para estabelecer um 
contato, uma conversa em que as formas signifiquem coisas dife-
rentes para cada pessoa;

- a experiência de refletir sobre a arte como objeto de conhe-
cimento, onde importam dados sobre a cultura em que o trabalho 
artístico foi realizado, a história da arte e os elementos e princípios 
formais que constituem a produção artística, tanto de artistas quan-
to dos próprios alunos.

Assim, a partir desse quadro de referências, situa-se a área de 
Arte dentro dos Parâmetros Curriculares Nacionais como um tipo 
de conhecimento que envolve tanto a experiência de apropriação 
de produtos artísticos (que incluem as obras originais e as produ-

ções relativas à arte, tais como textos, reproduções, vídeos, grava-
ções, entre outros) quanto o desenvolvimento da competência de 
configurar significações por meio da realização de formas artísticas. 
Ou seja, entende-se que aprender arte envolve não apenas uma ati-
vidade de produção artística pelos alunos, mas também a conquista 
da significação do que fazem, pelo desenvolvimento da percepção 
estética, alimentada pelo contato com o fenômeno artístico visto 
como objeto de cultura através da história e como conjunto orga-
nizado de relações formais. É importante que os alunos compreen-
dam o sentido do fazer artístico; que suas experiências de desenhar, 
cantar, dançar ou dramatizar não são atividades que visam distraí-
-los da “seriedade” das outras disciplinas. Ao fazer e conhecer arte o 
aluno percorre trajetos de aprendizagem que propiciam conhecimen-
tos específicos sobre sua relação com o mundo. Além disso, desenvol-
vem potencialidades (como percepção, observação, imaginação e sen-
sibilidade) que podem alicerçar a consciência do seu lugar no mundo 
e também contribuem inegavelmente para sua apreensão significativa 
dos conteúdos das outras disciplinas do currículo.

Por meio do convívio com o universo da arte, os alunos podem 
conhecer:

- o fazer artístico como experiência poética (a técnica e o fazer 
como articulação de significados e experimentação de materiais e 
suportes variados);

- o fazer artístico como desenvolvimento de potencialidades: 
percepção, reflexão, sensibilidade, imaginação, intuição, curiosida-
de e flexibilidade;

- o fazer artístico como experiência de interação (celebração e 
simbolização de histórias grupais);

- o objeto artístico como forma (sua estrutura ou leis internas 
de formatividade);

- o objeto artístico como produção cultural (documento do 
imaginário humano, sua historicidade e sua diversidade).

A aprendizagem artística envolve, portanto, um conjunto de 
diferentes tipos de conhecimentos, que visam à criação de signi-
ficações, exercitando fundamentalmente a constante possibilidade 
de transformação do ser humano. Além disso, encarar a arte como 
produção de significações que se transformam no tempo e no es-
paço permite contextualizar a época em que se vive na sua relação 
com as demais.

A arte é um modo privilegiado de conhecimento e aproxima-
ção entre indivíduos de culturas distintas, pois favorece o reconhe-
cimento de semelhanças e diferenças expressas nos produtos artís-
ticos e concepções estéticas, num plano que vai além do discurso 
verbal: uma criança da cidade, ao observar uma dança indígena, 
estabelece um contato com o índio que pode revelar mais sobre o 
valor e a extensão de seu universo do que uma explanação sobre a 
função do rito nas comunidades indígenas. E vice-versa.

Nessa perspectiva, a área de Arte tem uma função importante a 
cumprir. Ela situa o fazer artístico como fato e necessidade de humani-
zar o homem histórico, brasileiro, que conhece suas características tan-
to particulares, tal como se mostram na criação de uma arte brasileira, 
quanto universais, tal como se revelam no ponto de encontro entre o 
fazer artístico dos alunos e o fazer dos artistas de todos os tempos, que 
sempre inauguram formas de tornar presente o inexplicável.

Aprender e Ensinar Arte no Ensino Fundamental
Aprender arte é desenvolver progressivamente um percurso de 

criação pessoal cultivado, ou seja, alimentado pelas interações sig-
nificativas que o aluno realiza com aqueles que trazem informações 
pertinentes para o processo de aprendizagem (outros alunos, pro-
fessores, artistas, especialistas), com fontes de informação (obras, 
trabalhos dos colegas, acervos, reproduções, mostras, apresenta-
ções) e com o seu próprio percurso de criador.
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Fazer arte e pensar sobre o trabalho artístico que realiza, assim 
como sobre a arte que é e foi concretizada na história, podem ga-
rantir ao aluno uma situação de aprendizagem conectada com os 
valores e os modos de produção artística nos meios socioculturais.

Ensinar arte em consonância com os modos de aprendizagem 
do aluno, significa, então, não isolar a escola da informação sobre 
a produção histórica e social da arte e, ao mesmo tempo, garantir 
ao aluno a liberdade de imaginar e edificar propostas artísticas pes-
soais ou grupais com base em intenções próprias. E tudo isso inte-
grado aos aspectos lúdicos e prazerosos que se apresentam durante 
a atividade artística.

Assim, aprender com sentido e prazer está associado à com-
preensão mais clara daquilo que é ensinado. Para tanto, os conteú-
dos da arte não podem ser banalizados, mas devem ser ensinados 
por meio de situações e/ou propostas que alcancem os modos de 
aprender do aluno e garantam a participação de cada um dentro da 
sala de aula. Tais orientações favorecem o emergir de formulações 
pessoais de ideias, hipóteses, teorias e formas artísticas. Progressi-
vamente e por meio de trabalhos contínuos essas formulações ten-
dem a se aproximar de modos mais elaborados de fazer e pensar 
sobre arte. Introduzir o aluno do primeiro ciclo do ensino funda-
mental às origens do teatro ou aos textos de dramaturgia por meio 
de histórias narradas pode despertar maior interesse e curiosidade 
sem perder a integridade dos conteúdos e fatos históricos.

Cabe ao professor escolher os modos e recursos didáticos ade-
quados para apresentar as informações, observando sempre a ne-
cessidade de introduzir formas artísticas, porque ensinar arte com 
arte é o caminho mais eficaz. Em outras palavras, o texto literário, 
a canção e a imagem trarão mais conhecimentos ao aluno e serão 
mais eficazes como portadores de informação e sentido. O aluno, 
em situações de aprendizagem, precisa ser convidado a se exercitar 
nas práticas de aprender a ver, observar, ouvir, atuar, tocar e refletir 
sobre elas.

É papel da escola incluir as informações sobre a arte produzi-
da nos âmbitos regional, nacional e internacional, compreendendo 
criticamente também aquelas produzidas pelas mídias para demo-
cratizar o conhecimento e ampliar as possibilidades de participação 
social do aluno.

Ressalta-se que o percurso criador do aluno, contemplando os 
aspectos expressivos e construtivos, é o foco central da orientação 
e planejamento da escola.

O ensino fundamental configura-se como um momento escolar 
especial na vida dos alunos, porque é nesse momento de seu de-
senvolvimento que eles tendem a se aproximar mais das questões 
do universo do adulto e tentam compreendê-las dentro de suas 
possibilidades. Ficam curiosos sobre temas como a dinâmica das 
relações sociais, as relações de trabalho, como e por quem as coisas 
são produzidas.

No que se refere à arte, o aluno pode tornar-se consciente da 
existência de uma produção social concreta e observar que essa 
produção tem história.

O aluno pode observar ainda que os trabalhos artísticos envol-
vem a aquisição de códigos e habilidades que passa a querer domi-
nar para incorporar em seus trabalhos. Tal desejo de domínio está 
correlacionado à nova percepção de que pode assimilar para si for-
mas artísticas elaboradas por pessoas ou grupos sociais, ao trilhar 
um caminho de trabalho artístico pessoal. Esse procedimento dimi-
nui a defasagem entre o que o aluno projeta e o que quer alcançar.

Assim sendo, é no final desse período que o aluno, desenvol-
vendo práticas de representação mediante um processo de dedica-
ção contínua, dominará códigos construídos socialmente em arte, 
sem perder seu modo de articular tais informações ou sua origina-
lidade.

A aprendizagem em arte acompanha o processo de desenvol-
vimento geral da criança e do jovem desse período, que observa 
que sua participação nas atividades do cotidiano social estão en-
voltas nas regularidades, acordos, construções e leis que reconhece 
na dinâmica social da comunidade à qual pertence, pelo fato de se 
perceber como parte constitutiva desta.

Também cabe à escola orientar seu trabalho com o objetivo 
de preservar e impulsionar a dinâmica do desenvolvimento e da 
aprendizagem, preservando a autonomia do aluno e favorecendo 
o contato sistemático com os conteúdos, temas e atividades que 
melhor garantirão seu progresso e integração como estudante.

Tal conjunto de considerações sobre os modos de aprender e 
ensinar arte possibilitam uma revisão das teorias sobre a arte da 
criança e do adolescente.

A ação artística também costuma envolver criação grupal: nes-
se momento a arte contribui para o fortalecimento do conceito de 
grupo como socializador e criador de um universo imaginário, atua-
lizando referências e desenvolvendo sua própria história. A arte tor-
na presente o grupo para si mesmo, por meio de suas representa-
ções imaginárias. O aspecto lúdico dessa atividade é fundamental.

Quando brinca, a criança desenvolve atividades rítmicas, me-
lódicas, fantasia-se de adulto, produz desenhos, danças, inventa 
histórias. Mas esse lugar da atividade lúdica no início da infância 
é cada vez mais substituído, fora e dentro da escola, por situações 
que antes favorecem a reprodução mecânica de valores impostos 
pela cultura de massas em detrimento da experiência imaginativa.

Embora o jovem tenha sempre grande interesse por aprender a 
fazer formas presentes no entorno, mantém o desenvolvimento de 
seu percurso de criação individual, que não pode se perder.

O aluno pode e quer criar suas próprias imagens partindo de 
uma experiência pessoal particular, de algo que viveu ou aprendeu, 
da escolha de um tema, de uma técnica, ou de uma influência, ou 
de um contato com a natureza e assim por diante.

Cabe também ao professor tanto alimentar os alunos com in-
formações e procedimentos de artes que podem e querem dominar 
quanto saber orientar e preservar o desenvolvimento do trabalho 
pessoal, proporcionando ao aluno oportunidade de realizar suas 
próprias escolhas para concretizar projetos pessoais e grupais.

A qualidade da ação pedagógica que considera tanto as compe-
tências relativas à percepção estética quanto aquelas envolvidas no 
fazer artístico pode contribuir para o fortalecimento da consciência 
criadora do aluno.

O aluno fica exigente e muito crítico em relação à própria pro-
dução, justamente porque nesse momento de seu desenvolvimen-
to já pode compará-la, de modo mais sistemático, às do círculo de 
produção social ao qual tem acesso. Essa caracterização do aluno 
tem levado à crença de que nesse período a criança é menos es-
pontânea e menos criativa nas atividades artísticas que no período 
anterior à escolaridade.

O aluno de primeira a quarta série do ensino fundamental bus-
ca se aproximar da produção cultural de arte. Entretanto, tais in-
teresses não podem ser confundidos com submissão aos padrões 
adultos de arte. A vivência integral desse momento autorizará o jo-
vem a estruturar trabalhos próprios, com marca individual, inaugu-
rando proposições poéticas autônomas que assimilam influências e 
transformam o trabalho que desenvolvem dentro do seu percurso 
de criação nas diversas formas da arte. No período posterior, de 
quinta a oitava séries, essa vivência propiciará criar poéticas pró-
prias, concretizadas com intencionalidade.

A área deve ser incorporada com objetivos amplos que aten-
dam às características das aprendizagens, combinando o fazer artís-
tico ao conhecimento e à reflexão em arte. Esses objetivos devem 
assegurar a aprendizagem do aluno nos planos perceptivo, imagi-
nativo e produtivo.
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Com relação aos conteúdos, orienta-se o ensino da área de 
modo a acolher a diversidade do repertório cultural que a criança 
traz para a escola, a trabalhar com os produtos da comunidade na 
qual a escola está inserida e também que se introduzam informa-
ções da produção social a partir de critérios de seleção adequados 
à participação do estudante na sociedade como cidadão informado.

A formação em arte, que inclui o conhecimento do que é e foi 
produzido em diferentes comunidades, deve favorecer a valoriza-
ção dos povos pelo reconhecimento de semelhanças e contrastes, 
qualidades e especificidades, o que pode abrir o leque das múltiplas 
escolhas que o jovem terá que realizar ao longo de seu crescimento, 
na consolidação de sua identidade.

O fenômeno artístico está presente em diferentes manifesta-
ções que compõem os acervos da cultura popular, erudita, moder-
nos meios de comunicação e novas tecnologias.

Além disso, a arte nem sempre se apresenta no cotidiano como 
obra de arte. Mas pode ser observada na forma dos objetos, no 
arranjo de vitrines, na música dos puxadores de rede, nas ladainhas 
entoadas por tapeceiras tradicionais, na dança de rua executada 
por meninos e meninas, nos pregões de vendedores, nos jardins, na 
vestimenta, etc. O incentivo à curiosidade pela manifestação artís-
tica de diferentes culturas, por suas crenças, usos e costumes, pode 
despertar no aluno o interesse por valores diferentes dos seus, pro-
movendo o respeito e o reconhecimento dessas distinções; ressal-
ta-se assim a pertinência intrínseca de cada grupo e de seu conjun-
to de valores, possibilitando ao aluno reconhecer em si e valorizar 
no outro a capacidade artística de manifestar-se na diversidade.

O ensino de Arte é área de conhecimento com conteúdos es-
pecíficos e deve ser consolidada como parte constitutiva dos currí-
culos escolares, requerendo, portanto, capacitação dos professores 
para orientar a formação do aluno.

Objetivos Gerais de Arte Para o Ensino Fundamental
No transcorrer do ensino fundamental, o aluno poderá desen-

volver sua competência estética e artística nas diversas modalida-
des da área de Arte (Artes Visuais, Dança, Música, Teatro), tanto 
para produzir trabalhos pessoais e grupais quanto para que possa, 
progressivamente, apreciar, desfrutar, valorizar e julgar os bens ar-
tísticos de distintos povos e culturas produzidos ao longo da história 
e na contemporaneidade.

Nesse sentido, o ensino de Arte deverá organizar-se de modo 
que, ao final do ensino fundamental, os alunos sejam capazes de:

- expressar e saber comunicar-se em artes mantendo uma ati-
tude de busca pessoal e/ou coletiva, articulando a percepção, a 
imaginação, a emoção, a sensibilidade e a reflexão ao realizar e fruir 
produções artísticas;

- interagir com materiais, instrumentos e procedimentos va-
riados em artes (Artes Visuais, Dança, Música, Teatro), experimen-
tando-os e conhecendo-os de modo a utilizá-los nos trabalhos pes-
soais;

- edificar uma relação de autoconfiança com a produção artís-
tica pessoal e conhecimento estético, respeitando a própria produ-
ção e a dos colegas, no percurso de criação que abriga uma multi-
plicidade de procedimentos e soluções;

- compreender e saber identificar a arte como fato histórico 
contextualizado nas diversas culturas, conhecendo respeitando e 
podendo observar as produções presentes no entorno, assim como 
as demais do patrimônio cultural e do universo natural, identifican-
do a existência de diferenças nos padrões artísticos e estéticos;

- observar as relações entre o homem e a realidade com inte-
resse e curiosidade, exercitando a discussão, indagando, argumen-
tando e apreciando arte de modo sensível;

- compreender e saber identificar aspectos da função e dos re-
sultados do trabalho do artista, reconhecendo, em sua própria ex-
periência de aprendiz, aspectos do processo percorrido pelo artista;

- buscar e saber organizar informações sobre a arte em contato 
com artistas, documentos, acervos nos espaços da escola e fora dela 
(livros, revistas, jornais, ilustrações, diapositivos, vídeos, discos, 
cartazes) e acervos públicos (museus, galerias, centros de cultura, 
bibliotecas, fonotecas, videotecas, cinematecas), reconhecendo e 
compreendendo a variedade dos produtos artísticos e concepções 
estéticas presentes na história das diferentes culturas e etnias.

Os Conteúdos de Arte no Ensino Fundamental
Os Parâmetros Curriculares Nacionais enfatizam o ensino e a 

aprendizagem de conteúdos que colaboram para a formação do ci-
dadão, buscando igualdade de participação e compreensão sobre a 
produção nacional e internacional de arte. A seleção e a ordenação 
de conteúdos gerais de

Arte têm como pressupostos a clarificação de alguns critérios, 
que também encaminham a elaboração dos conteúdos de Artes Vi-
suais, Música, Teatro e Dança e, no conjunto, procuram promover 
a formação artística e estética do aprendiz e a sua participação na 
sociedade.

Não estão definidas aqui as modalidades artísticas a serem tra-
balhadas a cada ciclo, mas são oferecidas condições para que as 
diversas equipes possam definir em suas escolas os projetos curri-
culares (ver em Orientações Didáticas deste documento a questão 
da organização do espaço e do tempo de trabalho).

Sabe-se que, nas escolas e nas comunidades onde elas estão 
inseridas, há uma diversidade de recursos humanos e materiais dis-
poníveis; portanto, considerando a realidade concreta das escolas, 
ressaltam-se alguns aspectos fundamentais para os projetos a se-
rem desenvolvidos.

É desejável que o aluno, ao longo da escolaridade, tenha opor-
tunidade de vivenciar o maior número de formas de arte; entre-
tanto, isso precisa ocorrer de modo que cada modalidade artística 
possa ser desenvolvida e aprofundada.

Partindo dessas premissas, os conteúdos da área de Arte de-
vem estar relacionados de tal maneira que possam sedimentar a 
aprendizagem artística dos alunos do ensino fundamental. Tal 
aprendizagem diz respeito à possibilidade de os alunos desenvol-
verem um processo contínuo e cada vez mais complexo no domínio 
do conhecimento artístico e estético, seja no exercício do seu pró-
prio processo criador, por meio das formas artísticas, seja no con-
tato com obras de arte e com outras formas presentes nas culturas 
ou na natureza. O estudo, a análise e a apreciação das formas po-
dem contribuir tanto para o processo pessoal de criação dos alunos 
como também para o conhecimento progressivo e significativo da 
função que a arte desempenha nas culturas humanas.

O conjunto de conteúdos está articulado dentro do contexto 
de ensino e aprendizagem em três eixos norteadores: a produção, 
a fruição e a reflexão.

A produção refere-se ao fazer artístico e ao conjunto de ques-
tões a ele relacionadas, no âmbito do fazer do aluno e dos produ-
tores sociais de arte.

A fruição refere-se à apreciação significativa de arte e do uni-
verso a ela relacionado. Tal ação contempla a fruição da produção 
dos alunos e da produção histórico-social em sua diversidade.

A reflexão refere-se à construção de conhecimento sobre o tra-
balho artístico pessoal, dos colegas e sobre a arte como produto da 
história e da multiplicidade das culturas humanas, com ênfase na 
formação cultivada do cidadão.

Os três eixos estão articulados na prática, ao mesmo tempo em 
que mantêm seus espaços próprios. Os conteúdos poderão ser tra-
balhados em qualquer ordem, segundo decisão do professor, em 
conformidade com o desenho curricular de sua equipe.
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Critérios para a seleção de conteúdos
Tendo em conta os três eixos como articuladores do processo 

de ensino e aprendizagem acredita-se que, para a seleção e a orde-
nação dos conteúdos gerais de Artes Visuais, Música,

Teatro e Dança por ciclo, é preciso considerar os seguintes cri-
térios:

- conteúdos compatíveis com as possibilidades de aprendiza-
gem do aluno;

- valorização do ensino de conteúdos básicos de arte necessá-
rios à formação do cidadão, considerando, ao longo dos ciclos de 
escolaridade, manifestações artísticas de povos e culturas de dife-
rentes épocas, incluindo a contemporaneidade;

-  especificidades do conhecimento e da ação artística.

Conteúdos gerais de Arte
Os conteúdos gerais de Arte estão propostos para serem traba-

lhados de primeira a oitava séries, seguindo os critérios para sele-
ção e ordenação dos conteúdos circunscritos neste documento. Os 
conteúdos de primeira a quarta séries serão definidos nas modali-
dades artísticas específicas.

Assim, os conteúdos gerais do ensino fundamental em Arte 
são:

- a arte como expressão e comunicação dos indivíduos;
- elementos básicos das formas artísticas, modos de articulação 

formal, técnicas, materiais e procedimentos na criação em arte;
- produtores em arte: vidas, épocas e produtos em conexões;
- diversidade das formas de arte e concepções estéticas da cul-

tura regional, nacional e internacional: produções, reproduções e 
suas histórias;

- a arte na sociedade, considerando os produtores em arte, as 
produções e suas formas de documentação, preservação e divulga-
ção em diferentes culturas e momentos históricos.

Os conteúdos de Arte para primeiro e segundo ciclos, aqui rela-
cionados, estão descritos separadamente para garantir presença e 
profundidade das formas artísticas nos projetos educacionais.

No entanto, o professor poderá reconhecer as possibilidades 
de interseção entre elas para o seu trabalho em sala de aula, assim 
com o com as demais disciplinas do currículo.

Tendo em vista não haver definições para a presença das di-
versas formas artísticas no currículo e o professor das séries iniciais 
não ter vivenciado um a formação m ais acurada nesta área, optou-
-se por um a proposição de conteúdos sem diferenciações por ciclos 
escolares. A critério das escolas e respectivos professores, é preci-
so variar as formas artísticas propostas ao longo da escolaridade, 
quando serão trabalhadas Artes Visuais, Dança, Música ou Teatro. 

Nas modalidades artísticas específicas buscou-se explicitar, 
para maior clareza do trabalho pedagógico de Arte, os conteúdos 
em dois grupos, o primeiro relativo a cada modalidade artística e 
o segundo relativo a normas, valores e atitudes, com um a todas.

Prezado candidato, o documento na íntegra está disponível 
em: http://portal.mec.gov.br/seb/arquivos/pdf/livro06.pdf, ou 
em nosso site, conforme segue:  https://www.editorasolucao.

com.br/retificacoes

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO FUNDAMENTAL. PARÂME-
TROS CURRICULARES NACIONAIS: EDUCAÇÃO FÍSICA. 
BRASÍLIA: MEC/SEF, 2ª ED. (1ª A 4ª SÉRIE), RIO DE JA-

NEIRO: DP&A, 2000. VOLUME 7 (1ª PARTE)

CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA DE EDUCAÇÃO FÍSICA

Histórico
Para que se compreenda o momento atual da Educação Física é 

necessário considerar suas origens no contexto brasileiro, abordan-
do as principais influências que marcam e caracterizam esta discipli-
na e os novos rumos que estão se delineando.

No século passado, a Educação Física esteve estreitamente 
vinculada às instituições militares e à classe médica. Esses víncu-
los foram determinantes, tanto no que diz respeito à concepção da 
disciplina e suas finalidades, quanto ao seu campo de atuação e à 
forma de ser ensinada.

Visando melhorar a condição de vida, muitos médicos assu-
miram uma função higienista e buscaram modificar os hábitos de 
saúde e higiene da população. A Educação Física, então, favorece-
ria a educação do corpo, tendo como meta a constituição de um 
físico saudável e equilibrado organicamente, menos suscetível às 
doenças. Além disso, havia no pensamento político e intelectual 
brasileiro da época uma forte preocupação com a eugenia. Como 
o contingente de escravos negros era muito grande, havia o temor 
de uma “mistura” que “desqualificasse” a raça branca. Dessa forma, 
a educação sexual associada à Educação Física deveria incutir nos 
homens e mulheres a responsabilidade de manter a “pureza” e a 
“qualidade” da raça branca.

Embora a elite imperial estivesse de acordo com os pressu-
postos higiênicos, eugênicos e físicos, havia uma forte resistência 
na realização de atividades físicas por conta da associação entre o 
trabalho físico e o trabalho escravo. Qualquer ocupação que impli-
casse esforço físico era vista com maus olhos, considerada “menor”. 
Essa atitude dificultava que se tornasse obrigatória a prática de ati-
vidades físicas nas escolas.

Dentro dessa conjuntura, as instituições militares sofreram in-
fluência da filosofia positivista, o que favoreceu que tais instituições 
também pregassem a educação do físico. Almejando a ordem e o 
progresso, era de fundamental importância formar indivíduos for-
tes e saudáveis, que pudessem defender a pátria e seus ideais.

No ano de 1851 foi feita a Reforma Couto Ferraz, a qual tornou 
obrigatória a Educação Física nas escolas do município da Corte. De 
modo geral, ouve grande contrariedade por parte dos pais em ver 
seus filhos envolvidos em atividades que não tinham caráter inte-
lectual. Em relação aos meninos, a tolerância era um pouco maior, 
já que a ideia de ginástica associava-se às instituições militares; 
mas, em relação às meninas, houve pais que proibiram a participa-
ção de suas filhas.

Em 1882, Rui Barbosa deu seu parecer sobre o Projeto 224 — 
Reforma Leôncio de Carvalho, Decreto n. 7.247, de 19 de abril de 
1879, da Instrução Pública —, no qual defendeu a inclusão da ginás-
tica nas escolas e a equiparação dos professores de ginástica aos 
das outras disciplinas. Nesse parecer, ele destacou e explicitou sua 
ideia sobre a importância de se ter um corpo saudável para susten-
tar a atividade intelectual.

No início deste século, a Educação Física, ainda sob o nome de 
ginástica, foi incluída nos currículos dos Estados da Bahia, Ceará, 
Distrito Federal, Minas Gerais, Pernambuco e São Paulo.

Nessa mesma época a educação brasileira sofria uma forte in-
fluência do movimento escolanovista, que evidenciou a importân-
cia da Educação Física no desenvolvimento integral do ser humano. 
Essa conjuntura possibilitou que profissionais da educação na III 
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Conferência Nacional de Educação, em 1929, discutissem os mé-
todos, as práticas e os problemas relativos ao ensino da Educação 
Física.

A Educação Física que se ensinava nesse período era baseada 
nos métodos europeus — o sueco, o alemão e, posteriormente, o 
francês —, que se firmavam em princípios biológicos. Faziam par-
te de um movimento mais amplo, de natureza cultural, política e 
científica, conhecido como Movimento Ginástico Europeu, e foi à 
primeira sistematização científica da Educação Física no Ocidente.

Na década de 30, no Brasil, dentro de um contexto histórico e 
político mundial, com a ascensão das ideologias nazistas e fascistas, 
ganham força novamente as ideias que associam a eugenização da 
raça à Educação Física. O exército passou a ser a principal instituição 
a comandar um movimento em prol do “ideal” da Educação Física 
que se mesclava aos objetivos patrióticos e de preparação pré-mi-
litar. O discurso eugênico logo cedeu lugar aos objetivos higiênicos 
e de prevenção de doenças, estes sim, passíveis de serem trabalha-
dos dentro de um contexto educacional.

A finalidade higiênica foi duradoura, pois instituições militares, 
religiosas, educadores da “escola nova” e Estado compartilhavam 
de muitos de seus pressupostos.

Mas a inclusão da Educação Física nos currículos não havia ga-
rantido a sua implementação prática, principalmente nas escolas 
primárias. Embora a legislação visasse tal inclusão, a falta de recur-
sos humanos capacitados para o trabalho com Educação Física es-
colar era muito grande.

Apenas em 1937, na elaboração da Constituição, é que se fez 
a primeira referência explícita à Educação Física em textos consti-
tucionais federais, incluindo-a no currículo como prática educativa 
obrigatória (e não como disciplina curricular), junto com o ensino 
cívico e os trabalhos manuais, em todas as escolas brasileiras. Tam-
bém havia um artigo naquela Constituição que citava o adestra-
mento físico como maneira de preparar a juventude para a defesa 
da nação e para o cumprimento dos deveres com a economia.

Os anos 30 tiveram ainda por característica uma mudança 
conjuntural bastante significativa no país: o processo de industria-
lização e urbanização e o estabelecimento do Estado Novo. Nesse 
contexto, a Educação Física ganhou novas atribuições: fortalecer o 
trabalhador, melhorando sua capacidade produtiva, e desenvolver 
o espírito de cooperação em benefício da coletividade.

Do final do Estado Novo até a promulgação da Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação de 1961, houve um amplo debate sobre o sis-
tema de ensino brasileiro. Nessa lei ficou determinada a obrigato-
riedade da Educação Física para o ensino primário e médio. A partir 
daí, o esporte passou a ocupar cada vez mais espaço nas aulas de 
Educação Física. O processo de esportivização da Educação Física 
escolar iniciou com a introdução do Método Desportivo Generali-
zado, que significou uma contraposição aos antigos métodos de gi-
nástica tradicional e uma tentativa de incorporar esporte, que já era 
uma instituição bastante independente, adequando-o a objetivos e 
práticas pedagógicas.

Após 1964, a educação, de modo geral, sofreu as influências da 
tendência tecnicista. O ensino era visto como uma maneira de se 
formar mão-de-obra qualificada. Era a época da difusão dos cursos 
técnicos profissionalizantes. Nesse quadro, em 1968, com a Lei n. 
5.540, e, em 1971, com a 5.692, a Educação Física teve seu caráter 
instrumental reforçado: era considerada uma atividade prática, vol-
tada para o desempenho técnico e físico do aluno.

Na década de 70, a Educação Física ganhou, mais uma vez, fun-
ções importantes para a manutenção da ordem e do progresso. O 
governo militar investiu na Educação Física em função de diretrizes 
pautadas no nacionalismo, na integração nacional (entre os Esta-
dos) e na segurança nacional, tanto na formação de um exército 
composto por uma juventude forte e saudável como na tentativa de 

desmobilização das forças políticas oposicionistas. As atividades es-
portivas também foram consideradas como fatores que poderiam 
colaborar na melhoria da força de trabalho para o “milagre econô-
mico brasileiro”. Nesse período estreitaram-se os vínculos entre es-
porte e nacionalismo. Um bom exemplo é o uso que se fez da cam-
panha da seleção brasileira de futebol, na Copa do Mundo de 1970.

Em relação ao âmbito escolar, a partir do Decreto n. 69.450, 
de 1971, considerou-se a Educação Física como “a atividade que, 
por seus meios, processos e técnicas, desenvolve e aprimora forças 
físicas, morais, cívicas, psíquicas e sociais do educando”. A falta de 
especificidade do decreto manteve a ênfase na aptidão física, tanto 
na organização das atividades como no seu controle e avaliação. A 
iniciação esportiva, a partir da quinta série, tornou-se um dos eixos 
fundamentais de ensino; buscava-se a descoberta de novos talen-
tos que pudessem participar de competições internacionais, repre-
sentando a pátria. Nesse período, o chamado “modelo piramidal” 
norteou as diretrizes políticas para a Educação Física: a Educação 
Física escolar, a melhoria da aptidão física da população urbana e 
o empreendimento da iniciativa privada na organização desportiva 
para a comunidade comporiam o desporto de massa que se desen-
volveria, tornando-se um desporto de elite, com a seleção de indi-
víduos aptos para competir dentro e fora do país.

Na década de 80 os efeitos desse modelo começaram a ser 
sentidos e contestados: o Brasil não se tornou uma nação olímpica 
e a competição esportiva da elite não aumentou o número de pra-
ticantes de atividades físicas. Iniciou-se então uma profunda crise 
de identidade nos pressupostos e no próprio discurso da Educação 
Física, que originou uma mudança significativa nas políticas educa-
cionais: a Educação Física escolar, que estava voltada principalmen-
te para a escolaridade de quinta a oitava séries do primeiro grau, 
passou a priorizar o segmento de primeira a quarta e também a 
pré-escola. O enfoque passou a ser o desenvolvimento psicomotor 
do aluno, tirando da escola a função de promover os esportes de 
alto rendimento.

 O campo de debates se fertilizou e as primeiras produções sur-
giram apontando o rumo das novas tendências da Educação Física. 
A criação dos primeiros cursos de pós-graduação em Educação Físi-
ca, o retorno de professores doutorados fora do Brasil, as publica-
ções de um número maior de livros e revistas, bem como o aumen-
to do número de congressos e outros eventos dessa natureza foram 
fatores que também contribuíram para esse debate.

As relações entre Educação Física e sociedade passaram a ser 
discutidas sob a influência das teorias críticas da educação: ques-
tionou-se seu papel e sua dimensão política. Ocorreu então uma 
mudança de enfoque, tanto no que dizia respeito à natureza da 
área quanto no que se referia aos seus objetivos, conteúdos e pres-
supostos pedagógicos de ensino e aprendizagem. No primeiro as-
pecto, se ampliou a visão de uma área biológica, reavaliaram-se e 
enfatizaram-se as dimensões psicológicas, sociais, cognitivas e afeti-
vas, concebendo o aluno como ser humano integral. No segundo, se 
abarcaram objetivos educacionais mais amplos (não apenas volta-
dos para a formação de um físico que pudesse sustentar a atividade 
intelectual), conteúdos diversificados (não só exercícios e esportes) 
e pressupostos pedagógicos mais humanos (e não apenas adestra-
mento).

Atualmente se concebe a existência de algumas abordagens 
para a Educação Física escolar no Brasil que resultam da articulação 
de diferentes teorias psicológicas, sociológicas e concepções filosó-
ficas. Todas essas correntes têm ampliado os campos de ação e re-
flexão para a área e a aproximado das ciências humanas, e, embora 
contenham enfoques científicos diferenciados entre si, com pontos 
muitas vezes divergentes, têm em comum a busca de uma Educa-
ção Física que articule as múltiplas dimensões do ser humano.
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Nas escolas, embora já seja reconhecida como uma área essen-
cial, a Educação Física ainda é tratada como “marginal”, que pode, 
por exemplo, ter seu horário “empurrada” para fora do período em 
que os alunos estão na escola ou alocada em horários convenientes 
para outras áreas e não de acordo com as necessidades de suas 
especificidades (algumas aulas, por exemplo, são no último horário 
da manhã, quando o sol está a pino). Outra situação em que essa 
“marginalidade” se manifesta é no momento de planejamento, dis-
cussão e avaliação do trabalho, no qual raramente a Educação Física 
é integrada. Muitas vezes o professor acaba por se convencer da 
“pequena importância” de seu trabalho, distanciando-se da equipe 
pedagógica, trabalhando isoladamente. Paradoxalmente, esse pro-
fessor é uma referência importante para seus alunos, pois a Educa-
ção Física propicia uma experiência de aprendizagem peculiar ao 
mobilizar os aspectos afetivos, sociais, éticos e de sexualidade de 
forma intensa e explícita, o que faz com que o professor de Edu-
cação Física tenha um conhecimento abrangente de seus alunos. 
Levando essas questões em conta e considerando a importância da 
própria área, evidencia-se cada vez mais, a necessidade de integra-
ção.

A Lei de Diretrizes e Bases promulgada em 20 de dezembro de 
1996 busca transformar o caráter que a Educação Física assumiu 
nos últimos anos ao explicitar no art. 26, § 3o, que “a Educação 
Física, integrada à proposta pedagógica da escola, é componente 
curricular da Educação Básica, ajustando-se às faixas etárias e às 
condições da população escolar, sendo facultativa nos cursos no-
turnos”. Dessa forma, a Educação Física deve ser exercida em toda 
a escolaridade de primeira a oitava séries, não somente de quinta a 
oitava séries, como era anteriormente.

A consideração à particularidade da população de cada escola 
e a integração ao projeto pedagógico evidenciaram a preocupação 
em tornar a Educação Física uma área não marginalizada.

Educação Física: concepção e importância social
O trabalho na área da Educação Física tem seus fundamentos 

nas concepções de corpo e movimento. Ou, dito de outro modo, a 
natureza do trabalho desenvolvido nessa área tem íntima relação 
com a compreensão que se tem desses dois conceitos.

Por suas origens militares e médicas e por seu atrelamento 
quase servil aos mecanismos de manutenção do status quo vigen-
te na história brasileira, tanto a prática como a reflexão teórica no 
campo da Educação Física restringiram os conceitos de corpo e 
movimento — fundamentos de seu trabalho — aos seus aspectos 
fisiológicos e técnicos.

Atualmente, a análise crítica e a busca de superação dessa con-
cepção apontam a necessidade de que, além daqueles, se conside-
re também as dimensões cultural, social, política e afetiva, presen-
tes no corpo vivo, isto é, no corpo das pessoas, que interagem e se 
movimentam como sujeitos sociais e como cidadãos.

Buscando uma compreensão que melhor contemple o comple-
xidade da questão, a proposta dos Parâmetros Curriculares Nacio-
nais adotou a distinção entre organismo — um sistema estritamen-
te fisiológico — e corpo — que se relaciona dentro de um contexto 
sociocultural — e aborda os conteúdos da Educação Física como 
expressão de produções culturais, como conhecimentos historica-
mente acumulados e socialmente transmitidos. Portanto, a presen-
te proposta entende a Educação Física como uma cultura corporal.

A Educação Física como Cultura Corporal
O ser humano, desde suas origens, produziu cultura. Sua histó-

ria é uma história de cultura, na medida em que tudo o que faz está 
inserido num contexto cultural, produzindo e reproduzindo cultura. 
O conceito de cultura é aqui entendido como produto da sociedade, 
da coletividade à qual os indivíduos pertencem, antecedendo-os e 
transcendendo-os.

“É preciso considerar que não se trata, aqui, do sentido mais 
usual do termo cultura, empregado para definir certo saber, ilustra-
ção, refinamento de maneiras. No sentido antropológico do termo, 
afirma-se que todo e qualquer indivíduo nasce no contexto de uma 
cultura, não existe homem sem cultura, mesmo que não saiba ler, 
escrever e fazer contas. É como se se pudesse dizer que o homem é 
biologicamente incompleto: não sobreviveria sozinho sem a parti-
cipação das pessoas e do grupo que o gerou. A cultura é o conjunto 
de códigos simbólicos reconhecíveis pelo grupo: neles o indivíduo é 
formado desde o momento da sua concepção; nesses mesmos có-
digos, durante a sua infância, aprende os valores do grupo; por eles 
é mais tarde introduzido nas obrigações da vida adulta, da maneira 
como cada grupo social as concebe”.

A fragilidade de recursos biológicos fez com que os seres huma-
nos buscassem suprir as insuficiências com criações que tornassem 
os movimentos mais eficazes, seja por razões “militares”, relativas 
ao domínio e uso de espaço, seja por razões econômicas, que dizem 
respeito às tecnologias de caça, pesca e agricultura, seja por razões 
religiosas, que tangem aos rituais e festas ou por razões apenas 
lúdicas. Derivaram daí inúmeros conhecimentos e representações 
que se transformaram ao longo do tempo, tendo ressignificadas as 
suas intencionalidades e formas de expressão, e constituem o que 
se pode chamar de cultura corporal.

Dentre as produções dessa cultura corporal, algumas foram 
incorporadas pela Educação Física em seus conteúdos: o jogo, o 
esporte, a dança, a ginástica e a luta. Estes têm em comum a repre-
sentação corporal, com características lúdicas, de diversas culturas 
humanas; todos eles ressignificam a cultura corporal humana e o 
fazem utilizando uma atitude lúdica.

A Educação Física tem uma história de pelo menos um século 
e meio no mundo ocidental moderno, possui uma tradição e um 
saber-fazer e tem buscado a formulação de um recorte epistemo-
lógico próprio.

Assim, a área de Educação Física, hoje, contempla múltiplos 
conhecimentos produzidos e usufruídos pela sociedade a respeito 
do corpo e do movimento. Entre eles, se consideram fundamentais 
as atividades culturais de movimento com finalidades de lazer, ex-
pressão de sentimentos, afetos e emoções, e com possibilidades de 
promoção, recuperação e manutenção da saúde.

Trata-se, então, de localizar em cada uma dessas manifestações 
(jogo, esporte, dança, ginástica e luta) seus benefícios fisiológicos e 
psicológicos e suas possibilidades de utilização como instrumentos 
de comunicação, expressão, lazer e cultura, e formular a partir daí 
as propostas para a Educação Física escolar.

A Educação Física escolar pode sistematizar situações de ensino 
e aprendizagem que garantam aos alunos o acesso a conhecimen-
tos práticos e conceituais. Para isso é necessário mudar a ênfase 
na aptidão física e no rendimento padronizado que caracterizava a 
Educação Física, para uma concepção mais abrangente, que con-
temple todas as dimensões envolvidas em cada prática corporal. É 
fundamental também que se faça uma clara distinção entre os obje-
tivos da Educação Física escolar e os objetivos do esporte, da dança, 
da ginástica e da luta profissionais, pois, embora seja uma referên-
cia, o profissionalismo não pode ser a meta almejada pela escola. A 
Educação Física escolar deve dar oportunidades a todos os alunos 
para que desenvolvam suas potencialidades, de forma democrática 
e não seletiva, visando seu aprimoramento como seres humanos. 
Nesse sentido, cabe assinalar que os alunos portadores de deficiên-
cias físicas não podem ser privados das aulas de Educação Física.

Independentemente de qual seja o conteúdo escolhido, os pro-
cessos de ensino e aprendizagem devem considerar as caracterís-
ticas dos alunos em todas as suas dimensões (cognitiva, corporal, 
afetiva, ética, estética, de relação interpessoal e inserção social). 
Sobre o jogo da amarelinha, o voleibol ou uma dança, o aluno deve 



LEGISLAÇÃO

141

aprender para além das técnicas de execução, a discutir regras e 
estratégias, apreciá-los criticamente, analisá-los esteticamente, 
avaliá-los eticamente, ressignificá-los e recriá-los.

É tarefa da Educação Física escolar, portanto, garantir o acesso 
dos alunos às práticas da cultura corporal, contribuir para a constru-
ção de um estilo pessoal de exercê-las e oferecer instrumentos para 
que sejam capazes de apreciá-las criticamente.

Cultura Corporal e Cidadania
A concepção de cultura corporal amplia a contribuição da Edu-

cação Física escolar para o pleno exercício da cidadania, na medida 
em que, tomando seus conteúdos e as capacidades que se propõe 
a desenvolver como produtos socioculturais, afirma como direito 
de todos o acesso a eles. Além disso, adota uma perspectiva meto-
dológica de ensino e aprendizagem que busca o desenvolvimento 
da autonomia, a cooperação, a participação social e a afirmação de 
valores e princípios democráticos. O trabalho de Educação Física 
abre espaço para que se aprofundem discussões importantes sobre 
aspectos éticos e sociais, alguns dos quais merecem destaque.

A Educação Física permite que se vivenciem diferentes práti-
cas corporais advindas das mais diversas manifestações culturais 
e se enxergue como essa variada combinação de influências está 
presente na vida cotidiana. As danças, esportes, lutas, jogos e gi-
násticas compõem um vasto patrimônio cultural que deve ser va-
lorizado, conhecido e desfrutado. Além disso, esse conhecimento 
contribui para a adoção de uma postura não preconceituosa e dis-
criminatória diante das manifestações e expressões dos diferentes 
grupos étnicos e sociais e às pessoas que dele fazem parte.

 A prática da Educação Física na escola poderá favorecer a au-
tonomia dos alunos para monitorar as próprias atividades, regu-
lando o esforço, traçando metas, conhecendo as potencialidades e 
limitações e sabendo distinguir situações de trabalho corporal que 
podem ser prejudiciais.

A possibilidade de vivência de situações, de socialização e de 
desfrute de atividades lúdicas, sem caráter utilitário, são essenciais 
para a saúde e contribuem para o bem-estar coletivo. Sabe-se, por 
exemplo, que a mortalidade por doenças cardiovasculares vem au-
mentando e entre os principais fatores de risco estão a vida seden-
tária e o estresse.

O lazer e a disponibilidade de espaços para atividades lúdicas e 
esportivas são necessidades básicas e, por isso, direitos do cidadão. 
Os alunos podem compreender que os esportes e as demais ativi-
dades corporais não devem ser privilégio apenas dos esportistas ou 
das pessoas em condições de pagar por academias e clubes. Dar 
valor a essas atividades e reivindicar o acesso a elas para todos é um 
posicionamento que pode ser adotado a partir dos conhecimentos 
adquiridos nas aulas de Educação Física.

Os conhecimentos sobre o corpo, seu processo de crescimento 
e desenvolvimento, que são construídos concomitantemente com 
o desenvolvimento de práticas corporais, ao mesmo tempo em 
que dão subsídios para o cultivo de bons hábitos de alimentação, 
higiene e atividade corporal e para o desenvolvimento das poten-
cialidades corporais do indivíduo, permitem compreendê-los como 
direitos humanos fundamentais.

A formação de hábitos de autocuidado e de construção de rela-
ções interpessoais colaboram para que a dimensão da sexualidade 
seja integrada de maneira prazerosa e segura.

No que tange à questão do gênero, as aulas mistas de Educação 
Física podem dar oportunidade para que meninos e meninas con-
vivam, observem-se, descubram-se e possam aprender a ser tole-
rantes, a não discriminar e a compreender as diferenças, de forma 
a não reproduzir estereotipadamente relações sociais autoritárias.

No âmbito da Educação Física, os conhecimentos construídos 
devem possibilitar a análise crítica dos valores sociais, tais como 
os padrões de beleza e saúde, que se tornaram dominantes na so-

ciedade, seu papel como instrumento de exclusão e discriminação 
social e a atuação dos meios de comunicação em produzi-los, trans-
miti-los e impô-los; uma discussão sobre a ética do esporte profis-
sional, sobre a discriminação sexual e racial que existe nele, entre 
outras coisas, pode favorecer a consideração da estética do ponto 
de vista do bem-estar, as posturas não consumistas, não preconcei-
tuosas, não discriminatórias e a consciência dos valores coerentes 
com a ética democrática.

Nos jogos, ao interagirem com os adversários, os alunos po-
dem desenvolver o respeito mútuo, buscando participar de forma 
leal e não violenta. Confrontar-se com o resultado de um jogo e 
com a presença de um árbitro permitem a vivência e o desenvolvi-
mento da capacidade de julgamento de justiça (e de injustiça). Prin-
cipalmente nos jogos, em que é fundamental que se trabalhe em 
equipe, a solidariedade pode ser exercida e valorizada. Em relação 
à postura diante do adversário podem-se desenvolver atitudes de 
solidariedade e dignidade, nos momentos em que, por exemplo, 
quem ganha é capaz de não provocar e não humilhar, e quem perde 
pode reconhecer a vitória dos outros sem se sentir humilhado.

Viver os papéis, tanto de praticante quanto de espectador e 
tentar compreender, por exemplo, por que ocorrem brigas nos está-
dios que podem levar à morte de torcedores, favorece a construção 
de uma atitude de repúdio à violência.

Em determinadas realidades, o consumo de álcool, fumo ou 
outras drogas já ocorre em idade muito precoce. A aquisição de há-
bitos saudáveis, a conscientização de sua importância, bem como 
a efetiva possibilidade de estar integrado socialmente (o que pode 
ocorrer mediante a participação em atividades lúdicas e esportivas), 
são fatores que podem ir contra o consumo de drogas. Quando o 
indivíduo preza sua saúde e está integrado a um grupo de referên-
cia com o qual compartilha atividades socioculturais e cujos valores 
não estimulam o consumo de drogas, terá mais recursos para evitar 
esse risco.

Aprender e Ensinar Educação Física no Ensino Fundamental
Embora numa aula de Educação Física os aspectos corporais 

sejam mais evidentes, mais facilmente observáveis, e a aprendi-
zagem esteja vinculada à experiência prática, o aluno precisa ser 
considerado como um todo no qual, aspectos cognitivos, afetivos e 
corporais estão inter-relacionados em todas as situações.

Não basta a repetição de gestos estereotipados, com vistas a 
automatizá-los e reproduzi-los. É necessário que o aluno se apro-
prie do processo de construção de conhecimentos relativos ao 
corpo e ao movimento e construa uma possibilidade autônoma de 
utilização de seu potencial gestual.

O processo de ensino e aprendizagem em Educação Física, por-
tanto, não se restringe ao simples exercício de certas habilidades 
e destrezas, mas sim de capacitar o indivíduo a refletir sobre suas 
possibilidades corporais e, com autonomia, exercê-las de maneira 
social e culturalmente significativa e adequada.

Trata-se de compreender como o indivíduo utiliza suas habili-
dades e estilos pessoais dentro de linguagens e contextos sociais, 
pois um mesmo gesto adquire significados diferentes conforme a 
intenção de quem o realiza e a situação em que isso ocorre. Por 
exemplo, o chutar é diferente no futebol, na capoeira, na dança e 
na defesa pessoal, na medida em que é utilizado com intenções di-
ferenciadas e em contextos específicos; é dentro deles que a habili-
dade de chutar deve ser apreendida e exercitada. É necessário que 
o indivíduo conheça a natureza e as características de cada situação 
de ação corporal, como são socialmente construídas e valorizadas, 
para que possa organizar e utilizar sua motricidade na expressão de 
sentimentos e emoções de forma adequada e significativa. Dentro 
de uma mesma linguagem corporal, um jogo desportivo, por exem-
plo, é necessário saber discernir o caráter mais competitivo ou re-
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creativo de cada situação, conhecer o seu histórico, compreender 
minimamente regras e estratégias e saber adaptá-las. Por isso, é 
fundamental a participação em atividades de caráter recreativo, 
cooperativo, competitivo, entre outros, para aprender a diferenciá-
-las.

Aprender a movimentar-se implica planejar, experimentar, 
avaliar, optar entre alternativas, coordenar ações do corpo com ob-
jetos no tempo e no espaço, interagir com outras pessoas, enfim, 
uma série de procedimentos cognitivos que devem ser favorecidos 
e considerados no processo de ensino e aprendizagem na área de 
Educação Física. E embora a ação e a compreensão sejam um pro-
cesso indissociável, em muitos casos, a ação se processa em fra-
ções de segundo, parecendo imperceptível, ao próprio sujeito, que 
houve processamento mental. É fundamental que as situações de 
ensino e aprendizagem incluam instrumentos de registro, reflexão 
e discussão sobre as experiências corporais, estratégicas e grupais 
que as práticas da cultura corporal oferecem ao aluno.

Automatismos e atenção
No ser humano, constata-se uma tendência para a automatiza-

ção do controle na execução de movimentos, desde os mais básicos 
e simples até os mais sofisticados. Esse processo se constrói a partir 
da quantidade e da qualidade do exercício dos diversos esquemas 
motores e da atenção nessas execuções. Quanto mais uma criança 
tiver a oportunidade de saltar, girar ou dançar, mais esses movimen-
tos tendem a ser realizados de forma automática. Menos atenção é 
necessária no controle de sua execução e essa demanda atencional 
pode dirigir-se para o aperfeiçoamento desses mesmos movimen-
tos e no enfrentamento de outros desafios. Essa tendência para a 
automatização é favorável aos processos de aprendizagem das prá-
ticas da cultura corporal desde que compreendida como uma fun-
ção dinâmica, mutável, como parte integrante e não como meta do 
processo de aprendizagem.

Por exemplo, quanto mais automatizados estiverem os gestos 
de digitar um texto, mais o autor pode se concentrar no assunto 
que está escrevendo. No basquetebol, se o aluno já consegue bater 
a bola com alguma segurança, sem precisar olhá-la o tempo todo, 
pode olhar para os seus companheiros de jogo, situar-se melhor no 
espaço, planejar algumas ações e isso o torna um jogador melhor, 
mais eficiente, capaz de adaptar-se a uma variedade maior de si-
tuações.

No entanto, a repetição pura e simples, realizada de forma me-
cânica e desatenta, além de ser desagradável, pode resultar num 
automatismo estereotipado. Dessa forma, em cada situação, é ne-
cessário que o professor analise quais dos gestos envolvidos já po-
dem ser realizados automaticamente sem prejuízo de qualidade, e 
quais solicitam a atenção do aluno no controle de sua execução. A 
intervenção do professor se dá a fim de criar situações em que os 
automatismos sejam insuficientes para a realização dos movimen-
tos e a atenção seja necessária para o seu aperfeiçoamento.

A quantidade de execuções justifica-se pela necessidade de ali-
mentar funcionalmente os mecanismos de controle dos movimen-
tos, e se num primeiro momento é necessário um esforço adaptati-
vo para que a criança consiga executar um determinado movimento 
ou coordenar uma sequência deles, em seguida essa realização 
pode ser exercida e repetida, por prazer funcional, de manutenção 
e de aperfeiçoamento. Além disso, os efeitos fisiológicos decorren-
tes do exercício, como a melhora da condição cardiorrespiratória e 
o aumento da massa muscular, são partes do processo da aprendi-
zagem de esquemas motores, e não apenas um aspecto a ser traba-
lhado isoladamente.

Em relação à atenção, estão envolvidos complexos processos 
de ajuste neuromuscular e de equilíbrio, regulações de tônus mus-
cular, interpretação de informações perceptivas, que são postos 

em ação sempre que os automatismos já construídos forem insufi-
cientes para a execução de determinado movimento ou sequência 
deles.

O processo de ensino e aprendizagem deve, portanto, contem-
plar essas duas variáveis simultaneamente, permitindo que o alu-
no possa executar cada movimento ou conjunto de movimentos o 
maior número de vezes e criando solicitações adequadas para que 
essa realização ocorra da forma mais atenta possível.

Tome-se como exemplo um jogo de amarelinha. Quando uma 
criança depara pela primeira vez com esse jogo, em princípio já dis-
põe de alguns esquemas motores solicitados, ou seja, saltar e ater-
rissar sobre um ou dois pés e equilibrar-se sobre um dos pés são 
conhecimentos prévios e sua execução já ocorre de forma mais ou 
menos automática. No entanto, a coordenação desses movimentos 
nas circunstâncias espaciais propostas pela amarelinha constitui um 
problema a ser resolvido, e esse problema solicita toda a atenção 
da criança durante as execuções iniciais. Com a prática atenta, e à 
medida que as execuções ocorrerem de forma cada vez mais satis-
fatória e eficiente, a criança será capaz de realizá-las de forma cada 
vez mais automática. Nesse momento, uma proposta de jogar ama-
relinha em duplas, com as casas mais distantes umas das outras, ou 
até de olhos vendados, constitui um problema a ser resolvido que 
“chama a atenção” do aluno para a reorganização de gestos que já 
estavam sendo realizados de forma automática.

As situações lúdicas, competitivas ou não, são contextos favo-
ráveis de aprendizagem, pois permitem o exercício de uma ampla 
gama de movimentos que solicitam a atenção do aluno na tentativa 
de executá-los de forma satisfatória e adequada. Elas incluem, si-
multaneamente, a possibilidade de repetição para manutenção e 
por prazer funcional e a oportunidade de ter diferentes problemas a 
resolver. Além disso, pelo fato de o jogo constituir um momento de 
interação social bastante significativo, as questões de sociabilidade 
constituem motivação suficiente para que o interesse pela ativida-
de seja mantido.

Nesse sentido, uma atividade só se tornará desinteressante 
para a criança quando não representar mais nenhum problema a 
ser resolvido, nenhuma possibilidade de prazer funcional pela repe-
tição e nenhuma motivação relacionada à interação social.

A interação e a complementaridade permanente entre a aten-
ção e o automatismo no controle da execução de movimentos po-
deriam ser ilustradas pela imagem de uma pessoa andando de bici-
cleta. Na roda de trás e nos pedais flui uma dinâmica repetitiva, de 
caráter automático e constante, responsável pela manutenção do 
movimento e da impulsão. No guidão e na roda da frente predomi-
na um estado de atenção, um alerta consciente que opta, decide, 
direciona, estabelece desafios e metas, resolve problemas de tra-
jetória, enfim, que dá sentido à força pulsional e constante que o 
pedalar representa.

Afetividade e estilo pessoal
Neste item pretende-se refletir de que forma os afetos, senti-

mentos e sensações do aluno interagem com a aprendizagem das 
práticas da cultura corporal e, ao mesmo tempo, de que maneira a 
aprendizagem dessas práticas contribui para a construção de um 
estilo pessoal de atuação e relação interpessoal dentro desses con-
textos.

Alguns fatores serão considerados para essa reflexão: os riscos 
de segurança física, o grau de excitação somática, as características 
individuais e vivências anteriores do aluno (como vivencia a satisfa-
ção e a frustração de seus desejos de aprendizagem) e a exposição 
do indivíduo num contexto social.

A aprendizagem em Educação Física envolve alguns riscos do 
ponto de vista físico inerentes ao próprio ato de se movimentar, 
como, por exemplo, nas situações em que o equilíbrio corporal é 
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solicitado, a possibilidade de desequilíbrio estará inevitavelmente 
presente. Dessa forma, mesmo considerando que escorregões, pe-
quenas trombadas, quedas, impacto de bolas e cordas não possam 
ser evitados por completo, cabe ao professor a tarefa de organizar 
as situações de ensino e aprendizagem, de forma a minimizar esses 
pequenos incidentes. O receio ou a vergonha do aluno em correr 
riscos de segurança física é motivo suficiente para que ele se negue 
a participar de uma atividade, e em hipótese alguma o aluno deve 
ser obrigado ou constrangido a realizar qualquer atividade. As pro-
postas devem desafiar e não ameaçar o aluno, e como essa medida 
varia de pessoa para pessoa, a organização das atividades tem que 
contemplar individualmente esse aspecto relativo à segurança físi-
ca.

Outra característica da maioria das situações de prática corpo-
ral é o grau elevado de excitação somática que o próprio movimen-
to produz no corpo, particularmente em danças, lutas, jogos e brin-
cadeiras. A elevação de batimentos cardíacos e de tônus muscular, 
a expectativa de prazer e satisfação, e a possibilidade de gritar e 
comemorar, configuram um contexto em que sentimentos de rai-
va, medo, vergonha, alegria e tristeza, entre outros, são vividos e 
expressos de maneira intensa. Os tênues limites entre o controle 
e o descontrole dessas emoções são postos à prova, vivenciados 
corporalmente e numa intensidade que, em muitos casos, pode ser 
inédita para o aluno. A expressão desses sentimentos por meio de 
manifestações verbais, de riso, de choro ou de agressividade deve 
ser reconhecida como objeto de ensino e aprendizagem, para que 
possa ser pautada pelo respeito por si e pelo outro.

As características individuais e as vivências anteriores do alu-
no ao deparar com cada situação constituem o ponto de partida 
para o processo de ensino e aprendizagem das práticas da cultura 
corporal. As formas de compreender e relacionar-se com o próprio 
corpo, com o espaço e os objetos, com os outros, a presença de 
deficiências físicas e perceptivas, configuram um aluno real e não 
virtual, um indivíduo com características próprias, que pode ter 
mais facilidade para aprender uma ou outra coisa, ter medo disso 
ou vergonha daquilo ou ainda julgar-se capaz de realizar algo que, 
na realidade, ainda não é.

Deparar com suas potencialidades e limitações para buscar de-
senvolvê-las é parte integrante do processo de aprendizagem das 
práticas da cultura corporal e envolve sempre certo risco para o alu-
no, pois o êxito gera um sentimento de satisfação e competência, 
mas experiências sucessivas de fracasso e frustração acabam por 
gerar uma sensação de impotência que, num limite extremo, invia-
biliza a aprendizagem.

O êxito e o fracasso devem ser dimensionados tendo como re-
ferência os avanços realizados pelo aluno em relação ao seu próprio 
processo de aprendizagem e não por uma expectativa de desempe-
nho predeterminada.

Por isso, as situações de ensino e aprendizagem contemplam 
as possibilidades de o aluno arriscar, vacilar, decidir, simular e errar, 
sem que isso implique algum tipo de humilhação ou constrangi-
mento. A valorização no investimento que o indivíduo faz contribui 
para a construção de uma postura positiva em relação à pesquisa 
corporal, mesmo porque, a rigor, não existe um gesto certo ou er-
rado e sim um gesto mais ou menos adequado para cada contexto.

No âmbito das práticas coletivas da cultura corporal com fins 
de expressão de emoções, sentimentos e sensações, as relações de 
afetividade se configuram, em muitos casos, a partir de regras e 
valores peculiares a determinado contexto estabelecido pelo gru-
po de participantes. Assim, é a partir do fato de uma atividade se 
revestir de um caráter competitivo ou recreativo, se a eficiência ou 
a plasticidade estética serão valorizadas, ou se as regras serão mais 
ou menos flexíveis, que serão determinadas as relações de inclusão 

e exclusão do indivíduo no grupo. Na escola, portanto, quem deve 
determinar o caráter de cada dinâmica coletiva é o professor, a fim 
de viabilizar a inclusão de todos os alunos. Esse é um dos aspectos 
que diferencia a prática corporal dentro e fora da escola.

Gradualmente, ao longo do processo de aprendizagem, a crian-
ça concebe as práticas culturais de movimento como instrumentos 
para o conhecimento e a expressão de sensações, sentimentos e 
emoções individuais nas relações com o outro.

Em paralelo com a construção de uma melhor coordenação 
corporal ocorre uma construção de natureza mais sutil, de caráter 
mais subjetivo, que diz respeito ao estilo pessoal de se movimentar 
dentro das práticas corporais cultivadas socialmente.

Essas práticas corporais permitem ao indivíduo experimentar 
e expressar um conjunto de características de sua personalidade, 
de seu estilo pessoal de jogar, lutar, dançar e brincar. Mais ainda, 
de sua maneira pessoal de aprender a jogar, a lutar, a dançar e a 
brincar. Pode-se falar em estilo agressivo, irreverente, obstinado, 
elegante, cerebral, ousado e retraído, entre outros. Nessas práticas 
o aluno explicita para si mesmo e para o outro como é, como se 
imagina ser, como gostaria de ser e, portanto, conhece e se permite 
conhecer pelo outro.

Quanto mais domínio sobre os próprios movimentos o indiví-
duo conquistar, quanto mais conhecimentos construir sobre a espe-
cificidade gestual de determinada modalidade esportiva, de dança 
ou de luta que exerce, mais pode se utilizar dessa mesma lingua-
gem para expressar seus sentimentos, suas emoções e o seu estilo 
pessoal de forma intencional e espontânea. Dito de outra forma, a 
aprendizagem das práticas da cultura corporal inclui a reconstrução 
dessa mesma técnica ou modalidade, pelo sujeito, por meio da cria-
ção de seu estilo pessoal de exercê-las, nas quais a espontaneidade 
deve ser vista como uma construção e não apenas como a ausência 
de inibições.

Portadores de deficiências físicas
Por desconhecimento, receio ou mesmo preconceito, a maioria 

dos portadores de deficiências físicas foram (e são) excluídos das 
aulas de Educação Física. A participação nessa aula pode trazer mui-
tos benefícios a essas crianças, particularmente no que diz respeito 
ao desenvolvimento das capacidades afetivas, de integração e in-
serção social.

É fundamental, entretanto, que alguns cuidados sejam toma-
dos. Em primeiro lugar, deve-se analisar o tipo de necessidade es-
pecial que esse aluno tem, pois existem diferentes tipos e graus de 
limitações, que requerem procedimentos específicos. Para que es-
ses alunos possam frequentar as aulas de Educação Física é neces-
sário que haja orientação médica e, em alguns casos, a supervisão 
de um especialista em fisioterapia, um neurologista, psicomotricis-
ta ou psicólogo, pois as restrições de movimentos, posturas e esfor-
ço podem implicar riscos graves.

Garantidas as condições de segurança, o professor pode fazer 
adaptações, criar situações de modo a possibilitar a participação 
dos alunos especiais. Uma criança na cadeira de rodas pode partici-
par de uma corrida se for empurrada por outra e, mesmo que não 
desenvolva os músculos ou aumente a capacidade cardiovascular, 
estará sentindo as emoções de uma corrida. Num jogo de futebol, a 
criança que não deve fazer muito esforço físico pode ficar um tem-
po no gol, fazer papel de técnico, de árbitro ou mesmo torcer. A aula 
não precisa se estruturar em função desses alunos, mas o professor 
pode ser flexível, fazendo as adequações necessárias.

Outro ponto importante é em relação a situações de vergonha 
e exposição nas aulas de Educação Física. A maioria das pessoas 
portadoras de deficiências tem traços fisionômicos, alterações mor-
fológicas ou problemas de coordenação que as destacam das de-
mais. A atitude dos alunos diante dessas diferenças é algo que se 
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construirá na convivência e dependerá muito da atitude que o pro-
fessor adotar. É possível integrar essa criança ao grupo, respeitando 
suas limitações, e, ao mesmo tempo, dar oportunidade para que 
desenvolva suas potencialidades.

A aula de Educação Física pode favorecer a construção de uma 
atitude digna e de respeito próprio por parte do deficiente e a con-
vivência com ele pode possibilitar a construção de atitudes de soli-
dariedade, de respeito, de aceitação, sem preconceitos.

Objetivos Gerais de Educação Física no Ensino Fundamental
Espera-se que ao final do ensino fundamental os alunos sejam 

capazes de:
- participar de atividades corporais, estabelecendo relações 

equilibradas e construtivas com os outros, reconhecendo e respei-
tando características físicas e de desempenho de si próprio e dos 
outros, sem discriminar por características pessoais, físicas, sexuais 
ou sociais;

- adotar atitudes de respeito mútuo, dignidade e solidariedade 
em situações lúdicas e esportivas, repudiando qualquer espécie de 
violência;

- conhecer, valorizar, respeitar e desfrutar da pluralidade de 
manifestações de cultura corporal do Brasil e do mundo, perceben-
do-as como recurso valioso para a integração entre pessoas e entre 
diferentes grupos sociais;

- reconhecer-se como elemento integrante do ambiente, ado-
tando hábitos saudáveis de higiene, alimentação e atividades cor-
porais, relacionando-os com os efeitos sobre a própria saúde e de 
recuperação, manutenção e melhoria da saúde coletiva;

- solucionar problemas de ordem corporal em diferentes con-
textos, regulando e dosando o esforço em um nível compatível com 
as possibilidades, considerando que o aperfeiçoamento e o desen-
volvimento das competências corporais decorrem de perseverança 
e regularidade e devem ocorrer de modo saudável e equilibrado;

- reconhecer condições de trabalho que comprometam os pro-
cessos de crescimento e desenvolvimento, não as aceitando para si 
nem para os outros, reivindicando condições de vida dignas;

- conhecer a diversidade de padrões de saúde, beleza e estética 
corporal que existe nos diferentes grupos sociais, compreendendo 
sua inserção dentro da cultura em que são produzidos, analisando 
criticamente os padrões divulgados pela mídia e evitando o consu-
mismo e o preconceito;

- conhecer, organizar e interferir no espaço de forma autôno-
ma, bem como reivindicar locais adequados para promover ativi-
dades corporais de lazer, reconhecendo-as como uma necessidade 
básica do ser humano e um direito do cidadão.

Os Conteúdos de Educação Física no Ensino Fundamental 

Critérios de seleção e organização dos conteúdos
Com a preocupação de garantir a coerência com a concepção 

exposta e de efetivar os objetivos, foram eleitos os seguintes crité-
rios para a seleção dos conteúdos propostos:

-  Relevância social
Foram selecionadas práticas da cultura corporal que têm pre-

sença marcante na sociedade brasileira, cuja aprendizagem favore-
ce a ampliação das capacidades de interação sociocultural, o usu-
fruto das possibilidades de lazer, a promoção e a manutenção da 
saúde pessoal e coletiva.

Considerou-se também de fundamental importância que os 
conteúdos da área contemplem as demandas sociais apresentadas 
pelos Temas Transversais.

- Características dos alunos
A definição dos conteúdos buscou guardar uma amplitude que 

possibilite a consideração das diferenças entre regiões, cidades e 
localidades brasileiras e suas respectivas populações. Além disso, 
tomou-se também como referencial a necessidade de considerar o 
crescimento e as possibilidades de aprendizagem dos alunos nesta 
etapa da escolaridade. 

- Características da própria área
Os conteúdos são um recorte possível da enorme gama de co-

nhecimentos que vêm sendo produzidos sobre a cultura corporal e 
estão incorporados pela Educação Física.

Blocos de conteúdos
Os conteúdos estão organizados em três blocos, que deverão 

ser desenvolvidos ao longo de todo o ensino fundamental, embora 
no presente documento sejam especificados apenas os conteúdos 
dos dois primeiros ciclos.

Essa organização tem a função de evidenciar quais são os ob-
jetos de ensino e aprendizagem que estão sendo priorizados, ser-
vindo como subsídio ao trabalho do professor, que deverá distribuir 
os conteúdos a serem trabalhados de maneira equilibrada e ade-
quada. Assim, não se trata de uma estrutura estática ou inflexível, 
mas sim de uma forma de organizar o conjunto de conhecimentos 
abordado, segundo os diferentes enfoques que podem ser dados:

Esportes, jogos, lutas e ginásticas: Atividades rítmicas e ex-
pressivas

Conhecimentos sobre o corpo
Os três blocos articulam-se entre si, têm vários conteúdos em 

comum, mas guardam especificidades. O bloco “Conhecimentos so-
bre o corpo” tem conteúdos que estão incluídos nos demais, mas 
que também podem ser abordados e tratados em separado. Os ou-
tros dois guardam características próprias e mais específicas, mas 
também têm interseções e fazem articulações entre si.

Conhecimentos sobre o Corpo
Este bloco diz respeito aos conhecimentos e conquistas indi-

viduais que subsidiam as práticas corporais expressas nos outros 
dois blocos e dão recursos para o indivíduo gerenciar sua ativida-
de corporal de forma autônoma. O corpo é compreendido como 
um organismo integrado e não como um amontoado de “partes” 
e “aparelhos”, como um corpo vivo, que interage com o meio físico 
e cultural, que sente dor, prazer, alegria, medo, etc. Para se conhe-
cer o corpo abordam-se os conhecimentos anatômicos, fisiológicos, 
biomecânicos e bioquímicos que capacitam a análise crítica dos 
programas de atividade física e o estabelecimento de critérios para 
julgamento, escolha e realização que regulem as próprias atividades 
corporais saudáveis, seja no trabalho ou no lazer. São tratados de 
maneira simplificada, abordando-se apenas os conhecimentos bási-
cos. No ciclo final da escolaridade obrigatória, podem ser ampliados 
e aprofundados. É importante ressaltar que os conteúdos deste blo-
co estão contextualizados nas atividades corporais desenvolvidas.

Os conhecimentos de anatomia referem-se principalmente à 
estrutura muscular e óssea e são abordados sob o enfoque da per-
cepção do próprio corpo, sentindo e compreendendo, por exemplo, 
os ossos e os músculos envolvidos nos diferentes movimentos e po-
sições, em situações de relaxamento e tensão.

Os conhecimentos de fisiologia são aqueles básicos para com-
preender as alterações que ocorrem durante as atividades físicas 
(frequência cardíaca, queima de calorias, perda de água e sais mi-
nerais) e aquelas que ocorrem a longo prazo (melhora da condição 
cardiorrespiratória, aumento da massa muscular, da força e da flexi-
bilidade e diminuição de tecido adiposo).
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A bioquímica abordará conteúdos que subsidiam a fisiologia: 
alguns processos metabólicos de produção de energia, eliminação 
e reposição de nutrientes básicos. Os conhecimentos de biomecâ-
nica são relacionados à anatomia e contemplam, principalmente, a 
adequação dos hábitos posturais, como, por exemplo, levantar um 
peso e equilibrar objetos.

Estes conteúdos são abordados principalmente a partir da per-
cepção do próprio corpo, isto é, o aluno deverá, por meio de suas 
sensações, analisar e compreender as alterações que ocorrem em 
seu corpo durante e depois de fazer atividades. Poderão ser feitas 
análises sobre alterações a curto, médio ou longo prazos. Também 
sob a ótica da percepção do próprio corpo, os alunos poderão ana-
lisar seus movimentos no tempo e no espaço: como são seus deslo-
camentos, qual é a velocidade de seus movimentos, etc.

As habilidades motoras deverão ser aprendidas durante toda 
a escolaridade, do ponto de vista prático, e deverão sempre estar 
contextualizadas nos conteúdos dos outros blocos. Do ponto de 
vista teórico, podem ser observadas e apreciadas principalmente 
dentro dos esportes, jogos, lutas e danças.

Também fazem parte deste bloco os conhecimentos sobre os 
hábitos posturais e atitudes corporais. A ênfase deste item está na 
relação entre as possibilidades e as necessidades biomecânicas e 
a construção sociocultural da atitude corporal, dos gestos, da pos-
tura. Por que, por exemplo, os orientais sentam-se no chão, com 
as costas eretas? Por que as lavadeiras de um determinado lugar 
lavam a roupa de uma maneira? Por que muitas pessoas do inte-
rior sentam-se de cócoras? Observar, analisar, compreender essas 
atitudes corporais são atividades que podem ser desenvolvidas jun-
tamente com projetos de História, Geografia e Pluralidade Cultural.

Além da análise dos diferentes hábitos, pode-se incluir a ques-
tão da postura dos alunos em classe: as posturas mais adequadas 
para fazer determinadas tarefas, para diferentes situações e por 
quê.

Esportes, Jogos, Lutas e Ginásticas
Tentar definir critérios para delimitar cada uma destas práticas 

corporais é tarefa arriscada, pois as sutis interseções, semelhanças 
e diferenças entre uma e outra estão vinculadas ao contexto em 
que são exercidas. Existem inúmeras tentativas de circunscrever 
conceitualmente cada uma delas, a partir de diferentes pressupos-
tos teóricos, mas até hoje não existe consenso.

As delimitações utilizadas no presente documento têm o in-
tuito de tornar viável ao professor e à escola operacionalizar e sis-
tematizar os conteúdos de forma mais abrangente, diversificada e 
articulada possível.

Assim, consideram-se esporte as práticas em que são adotadas 
regras de caráter oficial e competitivo, organizadas em federações 
regionais, nacionais e internacionais que regulamentam a atuação 
amadora e a profissional. Envolvem condições espaciais e de equi-
pamentos sofisticados como campos, piscinas, bicicletas, pistas, 
ringues, ginásios, etc. A divulgação pela mídia favorece a sua apre-
ciação por um diverso contingente de grupos sociais e culturais. Por 
exemplo, os Jogos Olímpicos, a Copa do Mundo de Futebol ou de-
terminadas lutas de boxe profissional são vistos e discutidos por um 
grande número de apreciadores e torcedores.

Os jogos podem ter uma flexibilidade maior nas regulamen-
tações, que são adaptadas em função das condições de espaço e 
material disponíveis, do número de participantes, entre outros. São 
exercidos com um caráter competitivo, cooperativo ou recreativo 
em situações festivas, comemorativas, de confraternização ou ain-
da no cotidiano, como simples passatempo e diversão. Assim, in-
cluem-se entre os jogos as brincadeiras regionais, os jogos de salão, 
de mesa, de tabuleiro, de rua e as brincadeiras infantis de modo 
geral.

As lutas são disputas em que o(s) oponente(s) deve(m) ser 
subjugado(s), mediante técnicas e estratégias de desequilíbrio, 
contusão, imobilização ou exclusão de um determinado espaço na 
combinação de ações de ataque e defesa. Caracterizam-se por uma 
regulamentação específica, a fim de punir atitudes de violência e 
de deslealdade. Podem ser citados como exemplo de lutas desde 
as brincadeiras de cabo-de-guerra e braço-de-ferro até as práticas 
mais complexas da capoeira, do judô e do caratê.

As ginásticas são técnicas de trabalho corporal que, de modo 
geral, assumem um caráter individualizado com finalidades diver-
sas. Por exemplo, pode ser feita como preparação para outras mo-
dalidades, como relaxamento, para manutenção ou recuperação 
da saúde ou ainda de forma recreativa, competitiva e de convívio 
social. Envolvem ou não a utilização de materiais e aparelhos, po-
dendo ocorrer em espaços fechados, ao ar livre e na água. Cabe 
ressaltar que são um conteúdo que tem uma relação privilegiada 
com “Conhecimentos sobre o corpo”, pois, nas atividades ginásti-
cas, esses conhecimentos se explicitam com bastante clareza. Atual-
mente, existem várias técnicas de ginástica que trabalham o corpo 
de modo diferente das ginásticas tradicionais (de exercícios rígidos, 
mecânicos e repetitivos), visando a percepção do próprio corpo: ter 
consciência da respiração, perceber relaxamento e tensão dos mús-
culos, sentir as articulações da coluna vertebral.

Uma prática pode ser vivida ou classificada em função do 
contexto em que ocorre e das intenções de seus praticantes. Por 
exemplo, o futebol pode ser praticado como um esporte, de for-
ma competitiva, considerando as regras oficiais que são estabele-
cidas internacionalmente (que incluem as dimensões do campo, o 
número de participantes, o diâmetro e peso da bola, entre outros 
aspectos), com plateia, técnicos e árbitros. Pode ser considerado 
um jogo, quando ocorre na praia, ao final da tarde, com times com-
postos na hora, sem árbitro, nem torcida, com fins puramente re-
creativos. Pode ser vivido também como uma luta, quando os times 
são compostos por meninos de ruas vizinhas e rivais, ou numa final 
de campeonato, por exemplo, entre times cuja rivalidade é históri-
ca. Em muitos casos, esses aspectos podem estar presentes simul-
taneamente.

Os esportes são sempre notícia nos meios de comunicação e 
dentro da escola; portanto, podem fazer parte do conteúdo, prin-
cipalmente nos dois primeiros ciclos, se for abordado sob o enfo-
que da apreciação e da discussão de aspectos técnicos, táticos e 
estéticos. Nos ciclos posteriores, existem contextos mais específicos 
(como torneios e campeonatos) que possibilitam que os alunos vi-
venciem uma situação mais caracterizada como esporte.

 Incluem-se neste bloco as informações históricas das origens e 
características dos esportes, jogos, lutas e ginásticas, valorização e 
apreciação dessas práticas.

A gama de esportes, jogos, lutas e ginásticas existentes no Bra-
sil é imensa. Cada região, cada cidade, cada escola tem uma reali-
dade e uma conjuntura que possibilitam a prática de uma parcela 
dessa gama. A lista a seguir contempla uma parcela de possibilida-
des e pode ser ampliada ou reduzida:

- jogos pré-desportivos: queimada, pique-bandeira, guerra das 
bolas, jogos pré-desportivos do futebol (gol-a-gol, controle, chute-
-em-gol-rebatidadrible, bobinho, dois toques);

- jogos populares: bocha, malha, taco, boliche;
- brincadeiras: amarelinha, pular corda, elástico, bambolê, bo-

linha de gude, pião, pipas, lenço-atrás, corre-cutia, esconde-escon-
de, pega-pega, coelho sai-da-toca, duro-ou-mole, agacha-agacha, 
mãe-da-rua, carrinhos de rolimã, cabo-de-guerra, etc.;

- atletismo: corridas de velocidade, de resistência, com obstá-
culos, de revezamento; saltos em distância, em altura, triplo, com 
vara; arremessos de peso, de martelo, de dardo e de disco;
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- esportes coletivos: futebol de campo, futsal, basquete, vôlei, 
vôlei de praia, handebol, futvôlei, etc.;

- esportes com bastões e raquetes: beisebol, tênis de mesa, tê-
nis de campo, pingue-pongue;

- esportes sobre rodas: hóquei, hóquei in-line, ciclismo;
- lutas: judô, capoeira, caratê;
- ginásticas: de manutenção de saúde (aeróbica e musculação); 

de preparação e aperfeiçoamento para a dança; de preparação e 
aperfeiçoamento para os esportes, jogos e lutas; olímpica e rítmica 
desportiva.

Atividades Rítmicas e Expressivas
Este bloco de conteúdos inclui as manifestações da cultura 

corporal que têm como características comuns a intenção de ex-
pressão e comunicação mediante gestos e a presença de estímulos 
sonoros como referência para o movimento corporal. Trata-se das 
danças e brincadeiras cantadas.

O enfoque aqui priorizado é complementar ao utilizado pelo 
bloco de conteúdo “Dança”, que faz parte do documento de Arte. 
O professor encontrará, naquele documento, mais subsídios para 
desenvolver um trabalho de dança, no que tange aos aspectos cria-
tivos e à concepção da dança como linguagem artística.

 Num país em que pulsam o samba, o bumba-meu-boi, o mara-
catu, o frevo, o afoxé, a catira, o baião, o xote, o xaxado entre muitas 
outras manifestações, é surpreendente o fato de a Educação Física 
ter promovido apenas a prática de técnicas de ginástica e (even-
tualmente) danças europeias e americanas. A diversidade cultural 
que caracteriza o país tem na dança uma de suas expressões mais 
significativas, constituindo um amplo leque de possibilidades de 
aprendizagem.

Todas as culturas têm algum tipo de manifestação rítmica e/
ou expressiva. No Brasil existe uma riqueza muito grande dessas 
manifestações. Danças trazidas pelos africanos na colonização, 
danças relativas aos mais diversos rituais, danças que os imigrantes 
trouxeram em sua bagagem, danças que foram aprendidas com os 
vizinhos de fronteira, danças que se veem pela televisão. As danças 
foram e são criadas a todo tempo: inúmeras influências são incor-
poradas e as danças transformam-se, multiplicam-se. Algumas pre-
servaram suas características e pouco se transformaram com o pas-
sar do tempo, como os forrós que acontecem no interior de Minas 
Gerais, sob a luz de um lampião, ao som de uma sanfona. Outras, 
recebem múltiplas influências, incorporam-nas, transformando-as 
em novas manifestações, como os forrós do Nordeste, que incorpo-
raram os ritmos caribenhos, resultando na lambada.

Nas cidades existem danças como o funk, o rap, o hip-hop, as 
danças de salão, entre outras, que se caracterizam por acontecerem 
em festas, clubes, ou mesmo nas praças e ruas. Existem também 
as danças eruditas como a clássica, a contemporânea, a moderna 
e o jazz, que podem às vezes ser apreciadas na televisão, em apre-
sentações teatrais e são geralmente ensinadas em escolas e acade-
mias. Nas cidades do Nordeste e Norte do país, existem danças e 
coreografias associadas às manifestações musicais, como a timba-
lada ou o olodum, por exemplo.

A presença de imigrantes no país também trouxe uma gama 
significativa de danças das mais diversas culturas. Quando houver 
acesso a elas, é importante conhecê-las, situá-las, entender o que 
representam e o que significam para os imigrantes que as praticam.

Existem casos de danças que estão desaparecendo, pois não 
há quem as dance, quem conheça suas origens e significados. Co-
nhecê-las, por intermédio das pessoas mais velhas da comunidade, 
valorizá-las e revitalizá-las é algo possível de ser feito dentro deste 
bloco de conteúdos.

 As lengalengas são geralmente conhecidas das meninas de 
todas as regiões do país. Caracterizam-se por combinar gestos sim-
ples, ritmados e expressivos que acompanham uma música canô-
nica. As brincadeiras de roda e as cirandas também são uma boa 
fonte para atividades rítmicas.

Os conteúdos deste bloco são amplos, diversificados e podem 
variar muito de acordo com o local em que a escola estiver inserida. 
Sem dúvida alguma, resgatar as manifestações culturais tradicionais 
da coletividade, por intermédio principalmente das pessoas mais 
velhas é de fundamental importância. A pesquisa sobre danças e 
brincadeiras cantadas de regiões distantes, com características di-
ferentes das danças e brincadeiras locais, pode tornar o trabalho 
mais completo.

Por meio das danças e brincadeiras os alunos poderão conhe-
cer as qualidades do movimento expressivo como leve/pesado, for-
te/fraco, rápido/lento, fluido/interrompido, intensidade, duração, 
direção, sendo capaz de analisá-los a partir destes referenciais; co-
nhecer algumas técnicas de execução de movimentos e utilizar-se 
delas; ser capazes de improvisar, de construir coreografias, e, por 
fim, de adotar atitudes de valorização e apreciação dessas manifes-
tações expressivas.

A lista a seguir é uma sugestão de danças e outras atividades 
rítmicas e/ou expressivas que podem ser abordadas e deverão ser 
adaptadas a cada contexto:

- danças brasileiras: samba, baião, valsa, quadrilha, afoxé, cati-
ra, bumba meu- boi, maracatu, xaxado, etc.;

- danças urbanas: rap, funk, break, pagode, danças de salão;
- danças eruditas: clássicas, modernas, contemporâneas, jazz;
- danças e coreografias associadas a manifestações musicais: 

blocos de afoxé, olodum, timbalada, trios elétricos, escolas de sam-
ba;

- lengalengas;
- brincadeiras de roda, cirandas;
- escravos-de-jó. 

Critérios de Avaliação em Educação Física
Os Parâmetros Curriculares Nacionais consideram que a ava-

liação deve ser algo útil, tanto para o aluno como para o professor, 
para que ambos possam dimensionar os avanços e as dificuldades 
dentro do processo de ensino e aprendizagem e torná-lo cada vez 
mais produtivo.

Tradicionalmente, as avaliações dentro desta área se resumem 
a alguns testes de força, resistência e flexibilidade, medindo apenas 
a aptidão física do aluno. O campo de conhecimento contemplado 
por esta proposta vai além dos aspectos biofisiológicos. Embora a 
aptidão possa ser um dos aspectos a serem avaliados, deve estar 
contextualizada dentro dos conteúdos e objetivos, deve considerar 
que cada indivíduo é diferente, que tem motivações e possibilida-
des pessoais. Não se trata mais daquela avaliação padronizada que 
espera o mesmo resultado de todos. Isso significa dizer que, por 
exemplo, se um dos objetivos é que o aluno conheça alguns dos 
seus limites e possibilidades, a avaliação dos aspectos físicos estará 
relacionada a isso, de forma que o aluno possa compreender sua 
função imediata, o contexto a que ela se refere e, de posse dessa in-
formação, traçar metas e melhorar o seu desempenho. Além disso, 
a aptidão física é um dos aspectos a serem considerados para que 
esse objetivo seja alcançado: o conhecimento de jogos, brincadei-
ras e outras atividades corporais, suas respectivas regras, estraté-
gias e habilidades envolvidas, o grau de independência para cuidar 
de si mesmo ou para organizar brincadeiras, a forma de se relacio-
nar com os colegas, entre outros, são aspectos que permitem uma 
avaliação abrangente do processo de ensino e aprendizagem.
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Dessa forma, os critérios explicitados para cada um dos ciclos 
de escolaridade têm por objetivo auxiliar o professor a avaliar seus 
alunos dentro desse processo, abarcando suas múltiplas dimen-
sões. Também buscam explicitar os conteúdos fundamentais para 
que os alunos possam seguir aprendendo.

Prezado candidato, o documento na íntegra está disponível 
em: http://portal.mec.gov.br/seb/arquivos/pdf/livro07.pdf, ou 
em nosso site, conforme segue:  https://www.editorasolucao.

com.br/retificacoes

LEI FEDERAL Nº 7.853, DE 24 DE OUTUBRO DE 1989 – 
DISPÕE SOBRE O APOIO ÀS PESSOAS PORTADORAS 

DE DEFICIÊNCIA, SUA INTEGRAÇÃO SOCIAL, SOBRE A 
COORDENADORIA NACIONAL PARA INTEGRAÇÃO DA 
PESSOA PORTADORA DE DEFICIÊNCIA – CORDE, INS-
TITUI A TUTELA JURISDICIONAL DE INTERESSES CO-

LETIVOS OU DIFUSOS DESSAS PESSOAS, DISCIPLINA A 
ATUAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO, DEFINE CRIMES, 

E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS

LEI Nº 7.853, DE 24 DE OUTUBRO DE 1989

Dispõe sobre o apoio às pessoas portadoras de deficiência, 
sua integração social, sobre a Coordenadoria Nacional para Inte-
gração da Pessoa Portadora de Deficiência - Corde, institui a tute-
la jurisdicional de interesses coletivos ou difusos dessas pessoas, 
disciplina a atuação do Ministério Público, define crimes, e dá ou-
tras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Na-
cional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Ficam estabelecidas normas gerais que asseguram o 
pleno exercício dos direitos individuais e sociais das pessoas por-
tadoras de deficiências, e sua efetiva integração social, nos termos 
desta Lei.

§ 1º Na aplicação e interpretação desta Lei, serão considerados 
os valores básicos da igualdade de tratamento e oportunidade, da 
justiça social, do respeito à dignidade da pessoa humana, do bem-
-estar, e outros, indicados na Constituição ou justificados pelos prin-
cípios gerais de direito.

§ 2º As normas desta Lei visam garantir às pessoas portadoras 
de deficiência as ações governamentais necessárias ao seu cumpri-
mento e das demais disposições constitucionais e legais que lhes 
concernem, afastadas as discriminações e os preconceitos de qual-
quer espécie, e entendida a matéria como obrigação nacional a car-
go do Poder Público e da sociedade.

Art. 2º Ao Poder Público e seus órgãos cabe assegurar às pes-
soas portadoras de deficiência o pleno exercício de seus direitos 
básicos, inclusive dos direitos à educação, à saúde, ao trabalho, ao 
lazer, à previdência social, ao amparo à infância e à maternidade, 
e de outros que, decorrentes da Constituição e das leis, propiciem 
seu bem-estar pessoal, social e econômico.

Parágrafo único. Para o fim estabelecido no caput deste artigo, 
os órgãos e entidades da administração direta e indireta devem dis-
pensar, no âmbito de sua competência e finalidade, aos assuntos 
objetos esta Lei, tratamento prioritário e adequado, tendente a via-
bilizar, sem prejuízo de outras, as seguintes medidas:

I - na área da educação:

a) a inclusão, no sistema educacional, da Educação Especial 
como modalidade educativa que abranja a educação precoce, a 
pré-escolar, as de 1º e 2º graus, a supletiva, a habilitação e reabili-
tação profissionais, com currículos, etapas e exigências de diploma-
ção próprios;

b) a inserção, no referido sistema educacional, das escolas es-
peciais, privadas e públicas;

c) a oferta, obrigatória e gratuita, da Educação Especial em es-
tabelecimento público de ensino;

d) o oferecimento obrigatório de programas de Educação Espe-
cial a nível pré-escolar, em unidades hospitalares e congêneres nas 
quais estejam internados, por prazo igual ou superior a 1 (um) ano, 
educandos portadores de deficiência;

e) o acesso de alunos portadores de deficiência aos benefícios 
conferidos aos demais educandos, inclusive material escolar, me-
renda escolar e bolsas de estudo;

f) a matrícula compulsória em cursos regulares de estabeleci-
mentos públicos e particulares de pessoas portadoras de deficiên-
cia capazes de se integrarem no sistema regular de ensino;

II - na área da saúde:
a) a promoção de ações preventivas, como as referentes ao pla-

nejamento familiar, ao aconselhamento genético, ao acompanha-
mento da gravidez, do parto e do puerpério, à nutrição da mulher 
e da criança, à identificação e ao controle da gestante e do feto de 
alto risco, à imunização, às doenças do metabolismo e seu diagnós-
tico e ao encaminhamento precoce de outras doenças causadoras 
de deficiência;

b) o desenvolvimento de programas especiais de prevenção de 
acidente do trabalho e de trânsito, e de tratamento adequado a 
suas vítimas;

c) a criação de uma rede de serviços especializados em reabili-
tação e habilitação;

d) a garantia de acesso das pessoas portadoras de deficiência 
aos estabelecimentos de saúde públicos e privados, e de seu ade-
quado tratamento neles, sob normas técnicas e padrões de conduta 
apropriados;

e) a garantia de atendimento domiciliar de saúde ao deficiente 
grave não internado;

f) o desenvolvimento de programas de saúde voltados para as 
pessoas portadoras de deficiência, desenvolvidos com a participa-
ção da sociedade e que lhes ensejem a integração social;

III - na área da formação profissional e do trabalho:
a) o apoio governamental à formação profissional, e a garantia 

de acesso aos serviços concernentes, inclusive aos cursos regulares 
voltados à formação profissional;

b) o empenho do Poder Público quanto ao surgimento e à ma-
nutenção de empregos, inclusive de tempo parcial, destinados às 
pessoas portadoras de deficiência que não tenham acesso aos em-
pregos comuns;

c) a promoção de ações eficazes que propiciem a inserção, nos 
setores públicos e privado, de pessoas portadoras de deficiência;

d) a adoção de legislação específica que discipline a reserva de 
mercado de trabalho, em favor das pessoas portadoras de deficiên-
cia, nas entidades da Administração Pública e do setor privado, e 
que regulamente a organização de oficinas e congêneres integradas 
ao mercado de trabalho, e a situação, nelas, das pessoas portadoras 
de deficiência;

IV - na área de recursos humanos:
a) a formação de professores de nível médio para a Educação 

Especial, de técnicos de nível médio especializados na habilitação e 
reabilitação, e de instrutores para formação profissional;

b) a formação e qualificação de recursos humanos que, nas di-
versas áreas de conhecimento, inclusive de nível superior, atendam 
à demanda e às necessidades reais das pessoas portadoras de de-
ficiências;
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c) o incentivo à pesquisa e ao desenvolvimento tecnológico em 
todas as áreas do conhecimento relacionadas com a pessoa porta-
dora de deficiência;

V - na área das edificações:
a) a adoção e a efetiva execução de normas que garantam a 

funcionalidade das edificações e vias públicas, que evitem ou re-
movam os óbices às pessoas portadoras de deficiência, permitam 
o acesso destas a edifícios, a logradouros e a meios de transporte.

Art. 3o  As medidas judiciais destinadas à proteção de interes-
ses coletivos, difusos, individuais homogêneos e individuais indis-
poníveis da pessoa com deficiência poderão ser propostas pelo Mi-
nistério Público, pela Defensoria Pública, pela União, pelos Estados, 
pelos Municípios, pelo Distrito Federal, por associação constituída 
há mais de 1 (um) ano, nos termos da lei civil, por autarquia, por 
empresa pública e por fundação ou sociedade de economia mista 
que inclua, entre suas finalidades institucionais, a proteção dos in-
teresses e a promoção de direitos da pessoa com deficiência.  (Re-
dação dada pela Lei nº 13.146, de 2015)    (Vigência)

§ 1º Para instruir a inicial, o interessado poderá requerer às 
autoridades competentes as certidões e informações que julgar ne-
cessárias.

§ 2º As certidões e informações a que se refere o parágrafo 
anterior deverão ser fornecidas dentro de 15 (quinze) dias da en-
trega, sob recibo, dos respectivos requerimentos, e só poderão se 
utilizadas para a instrução da ação civil.

§ 3º Somente nos casos em que o interesse público, devida-
mente justificado, impuser sigilo, poderá ser negada certidão ou 
informação.

§ 4º Ocorrendo a hipótese do parágrafo anterior, a ação poderá 
ser proposta desacompanhada das certidões ou informações nega-
das, cabendo ao juiz, após apreciar os motivos do indeferimento, e, 
salvo quando se tratar de razão de segurança nacional, requisitar 
umas e outras; feita a requisição, o processo correrá em segredo de 
justiça, que cessará com o trânsito em julgado da sentença.

§ 5º Fica facultado aos demais legitimados ativos habilitarem-
-se como litisconsortes nas ações propostas por qualquer deles.

§ 6º Em caso de desistência ou abandono da ação, qualquer 
dos co-legitimados pode assumir a titularidade ativa.

Art. 4º A sentença terá eficácia de coisa julgada oponível erga 
omnes, exceto no caso de haver sido a ação julgada improcedente 
por deficiência de prova, hipótese em que qualquer legitimado po-
derá intentar outra ação com idêntico fundamento, valendo-se de 
nova prova.

§ 1º A sentença que concluir pela carência ou pela improcedên-
cia da ação fica sujeita ao duplo grau de jurisdição, não produzindo 
efeito senão depois de confirmada pelo tribunal.

§ 2º Das sentenças e decisões proferidas contra o autor da ação 
e suscetíveis de recurso, poderá recorrer qualquer legitimado ativo, 
inclusive o Ministério Público.

Art. 5º O Ministério Público intervirá obrigatoriamente nas 
ações públicas, coletivas ou individuais, em que se discutam inte-
resses relacionados à deficiência das pessoas.

Art. 6º O Ministério Público poderá instaurar, sob sua presidên-
cia, inquérito civil, ou requisitar, de qualquer pessoa física ou jurídi-
ca, pública ou particular, certidões, informações, exame ou perícias, 
no prazo que assinalar, não inferior a 10 (dez) dias úteis.

§ 1º Esgotadas as diligências, caso se convença o órgão do Mi-
nistério Público da inexistência de elementos para a propositura de 
ação civil, promoverá fundamentadamente o arquivamento do in-
quérito civil, ou das peças informativas. Neste caso, deverá remeter 
a reexame os autos ou as respectivas peças, em 3 (três) dias, ao 
Conselho Superior do Ministério Público, que os examinará, delibe-
rando a respeito, conforme dispuser seu Regimento.

§ 2º Se a promoção do arquivamento for reformada, o Conse-
lho Superior do Ministério Público designará desde logo outro ór-
gão do Ministério Público para o ajuizamento da ação.

Art. 7º Aplicam-se à ação civil pública prevista nesta Lei, no que 
couber, os dispositivos da Lei nº 7.347, de 24 de julho de 1985.

Art. 8o  Constitui crime punível com reclusão de 2 (dois) a 5 (cinco) 
anos e multa: (Redação dada pela Lei nº 13.146, de 2015)  (Vigência)

I - recusar, cobrar valores adicionais, suspender, procrastinar, 
cancelar ou fazer cessar inscrição de aluno em estabelecimento de 
ensino de qualquer curso ou grau, público ou privado, em razão de 
sua deficiência; (Redação dada pela Lei nº 13.146, de 2015)

II - obstar inscrição em concurso público ou acesso de alguém 
a qualquer cargo ou emprego público, em razão de sua deficiência; 
(Redação dada pela Lei nº 13.146, de 2015)  (Vigência)

III - negar ou obstar emprego, trabalho ou promoção à pessoa 
em razão de sua deficiência; (Redação dada pela Lei nº 13.146, de 
2015)  (Vigência)

IV - recusar, retardar ou dificultar internação ou deixar de pres-
tar assistência médico-hospitalar e ambulatorial à pessoa com defi-
ciência; (Redação dada pela Lei nº 13.146, de 2015)  (Vigência)

V - deixar de cumprir, retardar ou frustrar execução de ordem 
judicial expedida na ação civil a que alude esta Lei; (Redação dada 
pela Lei nº 13.146, de 2015)  (Vigência)

VI - recusar, retardar ou omitir dados técnicos indispensáveis à 
propositura da ação civil pública objeto desta Lei, quando requisita-
dos. (Redação dada pela Lei nº 13.146, de 2015)  (Vigência)

§ 1o  Se o crime for praticado contra pessoa com deficiência 
menor de 18 (dezoito) anos, a pena é agravada em 1/3 (um terço). 
(Incluído pela Lei nº 13.146, de 2015)  (Vigência)

§ 2o  A pena pela adoção deliberada de critérios subjetivos 
para indeferimento de inscrição, de aprovação e de cumprimento 
de estágio probatório em concursos públicos não exclui a responsa-
bilidade patrimonial pessoal do administrador público pelos danos 
causados. (Incluído pela Lei nº 13.146, de 2015)  (Vigência)

§ 3o  Incorre nas mesmas penas quem impede ou dificulta o in-
gresso de pessoa com deficiência em planos privados de assistência 
à saúde, inclusive com cobrança de valores diferenciados. (Incluído 
pela Lei nº 13.146, de 2015)  (Vigência)

§ 4o  Se o crime for praticado em atendimento de urgência e 
emergência, a pena é agravada em 1/3 (um terço). (Incluído pela Lei 
nº 13.146, de 2015)  (Vigência)

Art. 9º A Administração Pública Federal conferirá aos assuntos 
relativos às pessoas portadoras de deficiência tratamento prioritá-
rio e apropriado, para que lhes seja efetivamente ensejado o pleno 
exercício de seus direitos individuais e sociais, bem como sua com-
pleta integração social.

§ 1º Os assuntos a que alude este artigo serão objeto de ação, 
coordenada e integrada, dos órgãos da Administração Pública Fede-
ral, e incluir-se-ão em Política Nacional para Integração da Pessoa 
Portadora de Deficiência, na qual estejam compreendidos planos, 
programas e projetos sujeitos a prazos e objetivos determinados.

§ 2º Ter-se-ão como integrantes da Administração Pública Fe-
deral, para os fins desta Lei, além dos órgãos públicos, das autar-
quias, das empresas públicas e sociedades de economia mista, as 
respectivas subsidiárias e as fundações públicas.

Art. 10.  A coordenação superior dos assuntos, ações governa-
mentais e medidas referentes a pessoas portadoras de deficiência 
caberá à Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência 
da República. (Redação dada pela Lei nº 11.958, de 2009)

Parágrafo único. Ao órgão a que se refere este artigo caberá 
formular a Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora 
de Deficiência, seus planos, programas e projetos e cumprir as ins-
truções superiores que lhes digam respeito, com a cooperação dos 
demais órgãos públicos. (Redação dada pela Lei nº 8.028, de 1990)
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Art. 11. (Revogado pela Lei nº 8.028, de 1990)
Art. 12. Compete à Corde:
I - coordenar as ações governamentais e medidas que se refi-

ram às pessoas portadoras de deficiência;
II - elaborar os planos, programas e projetos subsumidos na Po-

lítica Nacional para a Integração de Pessoa Portadora de Deficiên-
cia, bem como propor as providências necessárias a sua completa 
implantação e seu adequado desenvolvimento, inclusive as perti-
nentes a recursos e as de caráter legislativo;

III - acompanhar e orientar a execução, pela Administração Pú-
blica Federal, dos planos, programas e projetos mencionados no 
inciso anterior;

IV - manifestar-se sobre a adequação à Política Nacional para a 
Integração da Pessoa Portadora de Deficiência dos projetos federais 
a ela conexos, antes da liberação dos recursos respectivos;

V - manter, com os Estados, Municípios, Territórios, o Distrito 
Federal, e o Ministério Público, estreito relacionamento, objetivan-
do a concorrência de ações destinadas à integração social das pes-
soas portadoras de deficiência;

VI - provocar a iniciativa do Ministério Público, ministrando-lhe 
informações sobre fatos que constituam objeto da ação civil de que 
esta Lei, e indicando-lhe os elementos de convicção;

VII - emitir opinião sobre os acordos, contratos ou convênios 
firmados pelos demais órgãos da Administração Pública Federal, no 
âmbito da Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora 
de Deficiência;

VIII - promover e incentivar a divulgação e o debate das ques-
tões concernentes à pessoa portadora de deficiência, visando à 
conscientização da sociedade.

Parágrafo único. Na elaboração dos planos, programas e proje-
tos a seu cargo, deverá a Corde recolher, sempre que possível, a opi-
nião das pessoas e entidades interessadas, bem como considerar a 
necessidade de efetivo apoio aos entes particulares voltados para a 
integração social das pessoas portadoras de deficiência.

Art. 13. (Revogado pela Medida Provisória nº 2.216-37, de 
2001)

Art. 14. (Vetado).
Art. 15. Para atendimento e fiel cumprimento do que dispõe 

esta Lei, será reestruturada a Secretaria de Educação Especial do 
Ministério da Educação, e serão instituídos, no Ministério do Tra-
balho, no Ministério da Saúde e no Ministério da Previdência e As-
sistência Social, órgão encarregados da coordenação setorial dos 
assuntos concernentes às pessoas portadoras de deficiência.

Art. 16. O Poder Executivo adotará, nos 60 (sessenta) dias pos-
teriores à vigência desta Lei, as providências necessárias à reestru-
turação e ao regular funcionamento da Corde, como aquelas decor-
rentes do artigo anterior.

Art. 17. Serão incluídas no censo demográfico de 1990, e nos 
subseqüentes, questões concernentes à problemática da pessoa 
portadora de deficiência, objetivando o conhecimento atualizado 
do número de pessoas portadoras de deficiência no País.

Parágrafo único. Os censos demográficos realizados a partir de 
2019 incluirão as especificidades inerentes ao transtorno do espec-
tro autista, em consonância com o § 2º do art. 1º da Lei nº 12.764, 
de 27 de dezembro de 2012.   (Incluído pela Lei nº 13.861, de 2019)

Art. 18. Os órgãos federais desenvolverão, no prazo de 12 
(doze) meses contado da publicação desta Lei, as ações necessárias 
à efetiva implantação das medidas indicadas no art. 2º desta Lei.

Art. 19. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 20. Revogam-se as disposições em contrário.

LEI COMPLEMENTAR Nº 209/2012 (ESTATUTO DOS 
SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE JAGUARI-

ÚNA)

Prezado Candidato, devido ao formato do material, dispo-
nibilizaremos o conteúdo para consulta na íntegra em nosso site 
eletrônico, conforme segue: https://www.editorasolucao.com.

br/retificacoes

EXERCÍCIOS

1. A Constituição Federal (CF) de 1988 e a Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional (LDB) em vigor apresentam os princí-
pios e os fins da educação nacional, assim como o dever do Estado e 
dos pais em relação à educação. De acordo com essas informações, 
julgue os itens subsequentes. É função do Estado garantir o pluralis-
mo de ideias e concepções pedagógicas na educação pública e(ou) 
privada.

(   ) CERTO
(   ) ERRADO

2. A Constituição Federal (CF) de 1988 e a Lei de Diretrizes e Ba-
ses da Educação Nacional (LDB) em vigor apresentam os princípios 
e os fins da educação nacional, assim como o dever do Estado e dos 
pais em relação à educação. De acordo com essas informações, julgue 
os itens subsequentes. O Estado tem o dever de garantir educação es-
colar pública, obrigatória e gratuita, em todos os níveis de ensino.

(   ) CERTO
(   ) ERRADO

3. De acordo com a legislação que estabelece as diretrizes e 
bases da educação nacional, o dever do Estado com a educação es-
colar pública será efetivado mediante a garantia de

(A) educação básica, obrigatória e gratuita, em creches, para 
crianças de zero a seis anos de idade.
(B) acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e 
da criação artística, de acordo com a capacidade de cada um.
(C) atendimento educacional gratuito aos educandos com de-
ficiência, de preferência em escolas exclusivamente destinadas 
à educação especial.
(D) atendimento ao educando por meio de programas suple-
mentares de material didático-escolar, garantidos somente aos 
alunos da pré-escola e do ensino fundamental.
(E) acesso público e gratuito aos ensinos fundamental e médio 
exclusivamente àqueles educandos que estejam na idade apro-
priada para tais níveis.

4. Na Lei de Diretrizes da Educação Nacional (nº 9394/1996), 
encontramos nos artigos 70 e 71 as especificações sobre as despe-
sas para a manutenção e desenvolvimento do ensino e à consecu-
ção dos objetivos básicos das instituições educacionais de todos os 
níveis. São apresentadas, respectivamente, o que são as despesas 
com manutenção e desenvolvimento do ensino e o que não o são.

Sobre as despesas apresentadas nos artigos supracitados assi-
nale a alternativa que contemple de forma correta as despesas com 
manutenção e desenvolvimento do ensino:

(A) remuneração e aperfeiçoamento do pessoal docente e de-
mais profissionais da educação; concessão de bolsas de estudo 
a alunos de escolas públicas e privadas; obras de infraestrutura 
realizadas para beneficiar direta ou indiretamente a rede es-
colar.
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(B) aquisição, manutenção, construção e conservação de ins-
talações e equipamentos necessários ao ensino; formação de 
quadros especiais para a administração pública, sejam militares 
ou civis, inclusive diplomáticos; aquisição de material didático-
-escolar e manutenção de programas de transporte escolar.
(C) remuneração e aperfeiçoamento do pessoal docente e de-
mais profissionais da educação; concessão de bolsas de estudo 
a alunos de escolas públicas e privadas; amortização e custeio 
de operações de crédito destinadas a atender ao disposto nos 
incisos do artigo 70 da lei nº 9394/1996.
(D) remuneração e aperfeiçoamento do pessoal docente e de-
mais profissionais da educação; programas suplementares de 
alimentação, assistência médico-odontológica, farmacêutica e 
psicológica, e outras formas de assistência social; uso e manu-
tenção de bens e serviços vinculados ao ensino.

5. À luz da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB), assinale 
a alternativa que não apresenta possibilidade de trabalho do psicó-
logo escolar na educação superior.

(A) atividades de avaliação, aconselhamento, prevenção e re-
mediação de problemas psicológicos nas instituições de nível 
superior
(B) auxílio no processo de seleção, orientação e planejamento 
da carreira dos alunos para que possam atender às necessida-
des do mercado e às próprias
(C) atuar como pesquisador e participar de equipe de planeja-
mento e avaliação de programas e objetivos educacionais
(D) participar do planejamento administrativo e pedagógico da 
instituição, visando a ações que reduzam a evasão escolar e 
forneçam indicadores de risco e êxito acadêmico
(E) realizar atividade clínica, na forma de terapia individual, 
com professores e alunos, de modo a melhorar a saúde mental 
na instituição

6. No Estatuto da Criança e do Adolescente, artigo 4o, desta-
cam-se os seguintes aspectos:

É dever da ...... , da comunidade, da sociedade em geral e do 
...... assegurar, com absoluta prioridade a efetivação dos direitos 
referentes à ...... , à saúde , à alimentação, à educação [...] e à con-
vivência familiar e ...... .

Preenchem as lacunas da frase acima, correta e respectivamen-
te,

(A) família − poder público − moradia escolar − religiosa
(B) escola − SUS − educação − habitacional
(C) escola − conselho tutelar − vida − comunitária
(D) família − conselho tutelar − moradia − escolar
(E) família − poder público − vida − comunitária

7. Carla, de 11 anos de idade, com os pais destituídos do po-
der familiar, cresce em entidade de acolhimento institucional faz 
dois anos, sem nenhum interessado em sua adoção habilitado nos 
cadastros nacional ou internacional. Sensibilizado com a situação 
da criança, um advogado, que já possui três filhos, sendo um ado-
tado, deseja acompanhar o desenvolvimento de Carla, auxiliando-a 
nos estudos e, a fim de criar vínculos com sua família, levando-a 
para casa nos feriados e férias escolares. De acordo com o Estatuto 
da Criança e do Adolescente, de que forma o advogado conseguirá 
obter a convivência temporária externa de Carla com sua família?

(A) Acolhimento familiar.
(B) Guarda estatutária.
(C) Tutela.
(D) Apadrinhamento.

8. A vice-diretora, substituindo a diretora da unidade, iniciou 
a reunião com os pais apresentando a concepção de criança que 
norteia as ações da entidade. De acordo com a Resolução nº 5/09, 
criança é

(A) ser único e universal, abstrato e generalizável. Cabe ao edu-
cador ou cuidador legitimá-la enquanto um ser em crescimen-
to, incapaz de agir, interagir, descobrir e transformar o mundo. 
Essas são habilidades dos adolescentes e adultos.
(B) um ser passivo, desatento, incapaz de criar hipóteses sobre 
o seu ambiente, por isso precisa ser tutelado, dirigido, condi-
cionado, ensinado. A construção do conhecimento e da auto-
nomia se processa do individual para o social.
(C) um sujeito que aprende sem ser ensinado, aprende sozi-
nho, pela descoberta. Mas a descoberta não é solução para 
o problema de educação. Para fortalecer a cultura, é preciso 
transmitir, passar às crianças seu acúmulo de conhecimento, 
aptidões e práticas sociais e éticas. A instituição de Educação 
Infantil foi estabelecida para servir a esse propósito.
(D) sujeito histórico e de direito que, nas interações, relações 
e práticas cotidianas que vivencia, constrói sua identidade pes-
soal e coletiva, brinca, imagina, fantasia, deseja, aprende, ob-
serva, experimenta, narra, questiona e constrói sentidos sobre 
a natureza e a sociedade, produzindo cultura.

9. Entendendo a proposta pedagógica da unidade ou projeto 
político-pedagógico como o plano orientador das ações da instituição, 
que define as metas que se pretende para a aprendizagem e o desen-
volvimento das crianças que nela são educados e cuidados, a diretora 
criou estratégias para que ele fosse um processo de elaboração coleti-
va da comunidade escolar. Numas das reuniões para sua elaboração, 
foi necessária a conceituação de currículo. Sendo assim, é correto afir-
mar que, de acordo com a Resolução nº 5/09, currículo é

(A) um guia de orientação que deve servir de base para discus-
sões entre profissionais de um mesmo sistema de ensino ou no 
interior da instituição, na elaboração de seus projetos educati-
vos; é um rol de conteúdos a serem desenvolvidos.
(B) o conjunto de práticas que buscam articular as experiências 
e os saberes das crianças com os conhecimentos que fazem 
parte do patrimônio cultural, artístico, ambiental, científico e 
tecnológico, de modo a promover o desenvolvimento integral 
de crianças de 0 a 5 anos de idade.
(C) um programa de conteúdos de disciplinas a serem seguidas 
pelos professores nas instituições educacionais. O objetivo de 
definir um currículo bem planejado é garantir a melhor oferta 
cultural que o sistema educacional possa apresentar aos alu-
nos, priorizando os saberes historicamente elaborados.
(D) uma palavra que derivada do terno latino currus carro, car-
ruagem, significando um lugar no qual se corre. Seu uso meta-
fórico em educação seria a busca de um caminho, uma direção, 
que orientaria o percurso para atingir certas finalidades. É um 
grupo sistemático de cursos ou sequência de matérias necessá-
rias ao desenvolvimento cognitivo da criança.

10. A Resolução nº 4, de 13 de julho de 2010, que define as 
diretrizes curriculares nacionais gerais para a Educação Básica, no 
Artigo 9º, determina que a escola de qualidade social adote como 
centralidade o estudante e a aprendizagem, o que pressupõe aten-
dimento aos seguintes requisitos:

I. Foco no projeto político-pedagógico, no gosto pela aprendi-
zagem e na avaliação das aprendizagens como instrumento de con-
tínua progressão dos estudantes.

II. Inter-relação entre organização do currículo, do trabalho pe-
dagógico e da jornada de trabalho do professor, tendo como objeti-
vo a aprendizagem do estudante.
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III. Compatibilidade entre a proposta curricular e a infraestrutu-
ra entendida como espaço formativo dotado de efetiva disponibili-
dade de tempos para a sua utilização e acessibilidade.

IV. Valorização dos profissionais da educação, com programa 
de formação continuada, critérios de acesso, permanência, remu-
neração compatível com a jornada de trabalho definida no projeto 
político-pedagógico.

Quais estão corretas?
(A) Apenas I e II.
(B) Apenas III e IV.
(C) Apenas I, II e III.
(D) Apenas II, III e IV.
(E) I, II, III e IV.

11. Sobre a formação básica comum e a parte diversificada, na 
Educação Básica, a Resolução nº 4, de 13 de julho de 2010, estabe-
lece que:

(A) A base nacional comum e a parte diversificada se consti-
tuem em dois blocos distintos, com disciplinas específicas para 
cada uma dessas partes.
(B) A parte diversificada enriquece e complementa a base na-
cional comum, prevendo o estudo das características regionais 
e locais da sociedade, exclusivamente no Ensino Médio.
(C) A parte diversificada pode ser organizada em temas gerais, 
na forma de eixos temáticos, selecionados colegiadamente pe-
los sistemas educativos ou pela unidade escolar.
(D) A Língua Espanhola faz parte da base nacional comum e 
é componente curricular obrigatório no Ensino Fundamental e 
no Ensino Médio.
(E) O conhecimento da realidade social e política, especialmen-
te do Brasil, incluindo-se o estudo da História e das Culturas 
Afro-Brasileira e Indígena, deve ser incluído na parte diversifi-
cada do Ensino Fundamental.

12. Leia atentamente cada item abaixo de acordo com PCN’s.
I. No Brasil, os PCN’s são diretrizes elaboradas pelo Governo Fe-

deral com o objetivo principal de orientar os educadores por meio 
da normatização de alguns fatores fundamentais concernentes a 
cada disciplina.

II. Abrangem tanto a rede pública, como a rede privada de en-
sino, conforme o nível de escolaridade dos alunos.

III. Sua meta é garantir aos educandos o direito de usufruir dos 
conhecimentos necessários para o exercício da cidadania.

IV. Servem como norteadores para professores, coordenadores 
e diretores, que podem adaptá-los às peculiaridades locais.

Assinale a alternativa correta
(A) Somente o item I está correto.
(B) Somente o item II está correto.
(C) Somente o item III está correto.
(D) Todos os itens estão corretos.

13. Sobre os parâmetros Curriculares Nacionais, Indique a afir-
mativa FALSA:

(A) O conjunto das proposições, expressas nos Parâmetros Cur-
riculares Nacionais, tem como objetivo estabelecer referenciais 
a partir dos quais a educação possa atuar, decisivamente, no 
processo de construção da cidadania.
(B) Os Parâmetros Curriculares Nacionais constituem, portanto, 
um referencial para fomentar a reflexão, que já vem ocorrendo 
em diversos locais, sobre os currículos estaduais e municipais.

(C) Os Parâmetros Curriculares Nacionais configuram uma 
proposta fechada e inflexível, a ser concretizada nas decisões 
regionais e locais sobre currículos e sobre programas de trans-
formação da realidade educacional empreendidos pelas autori-
dades governamentais, pelas escolas e pelos professores.
(D) Os Parâmetros Curriculares Nacionais buscam apontar ca-
minhos para enfrentar os problemas do ensino no Brasil, ado-
tando como eixo o desenvolvimento de capacidades do aluno, 
processo em que os conteúdos curriculares atuam não como 
fins em si mesmos, mas como meios para a aquisição e o de-
senvolvimento dessas capacidades.

14. A Lei n.º 13861/2019 altera a Lei que dispõe sobre o apoio 
às pessoas com deficiência (Lei n.º 7853/1989). Em seu Artigo 17, 
que trata do censo demográfico, a Lei n.º 13861/2019 faz a seguinte 
alteração:

(A) determina a incorporação, no censo demográfico de 1990 
e nos subsequentes, questões concernentes à problemática da 
pessoa com deficiência, objetivando o conhecimento atualiza-
do do número de pessoas portadoras de deficiência no país.
(B) define que passará a ser obrigatório, nos censos demográ-
ficos, a partir de 2019, o uso do termo “pessoa com necessida-
des especiais”.
(C) obriga os censos demográficos, a partir de 2019, a levantar, 
com prioridade na região Nordeste, o número de pessoas com 
deficiências múltiplas.
(D) estabelece que os censos demográficos realizados a partir 
de 2019 incluirão as especificidades inerentes ao transtorno do 
espectro autista.
(E) delibera que os censos demográficos, a partir de 2020, de-
verão considerar apenas o número de pessoas com deficiência 
física.

15. A Lei nº 7.853/89 que dispõe sobre o apoio às pessoas 
portadoras de deficiência e sua integração social sobre a Coorde-
nadoria Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiên-
cia (CORDE), institui a tutela jurisdicional de interesses coletivos ou 
difusos dessas pessoas, disciplina a atuação do Ministério Público, 
define crimes, e dá outras providências. Assinale a alternativa que 
descreve de forma correta o órgão responsável pela competência 
de coordenação superior dos assuntos, ações governamentais e 
medidas referentes a pessoas portadoras de deficiência.

(A) Ministério da Casa Civil.
(B) Procuradoria Geral da União.
(C) Ministério Público e Juizado Especial.
(D) Secretaria Especial das Pessoas Portadoras de Deficiência.
(E) Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da 
República.

GABARITO

1 CERTO

2 ERRADO

3 B

4 C

5 E

6 E

7 D
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8 D

9 B

10 E

11 C

12 D

13 C

14 D

15 E
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